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DECRETO  N.  4564— db  27  dk  maio  dk  4868. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  soldado  do  sétimo  corpo  de 
voluntários  da  Pátria  Joaquim  Anselmo  Caetano,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanceionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Gerai : 

Ari.  i^  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões 
concedidas  pelos  Decretos  de  6  de  Setembro  de 
4867: 

*  §  !.•  Pensões  diárias:  de  quatrocentos  réis  ao  sol- 
dado do  7.*  corpo  de  voluntários  da  Pátria,  Joaquim 
Anselmo  Caetano;  de  quinhentos  réis  ao  anspeçada 
do  ^G.""  batalhão  de  infantaria,  Cassiano  José  do$ 
Santos. 

§  2.*  Pensões  mensaes:  de  doze  mil  réis  a  D.  Ade- 
laide Emitia  de  Albergaria  Ferreira,  viuva  do  2.^ 
cadete  do  4.*  corpo  de  voluntários  da  Pátria  Joaquinn 
António  Ferreira ;  de  dezoito  mil  réis,  sem  prejuízo 
do  meio  soldo,  a  D.  Maria  Pinto  Pereira  da  Silva, 
Tiuva  do  Alferes  do  U.""  batalhão  de  infantaria  Fran- 
cisco António  Leitão  da  Silva ;  de  vinte  e  um  mil 


2  ACTOâ  t>0  t^ODÉR 

réis,  sem  prejuízo  do  meio  soldo,  a  D.  Marianna 
Eulália  Lodo  de  Albuquerque,  viuva  do  Tenente 
do  6.*  dito.Aureliano  Peres  de  Albuquerque;  de 
trinta  e  seis  mil  réis  a  D.  Maria  Francisca  das 
Chagas  Monteiro  de  Mello,  viuva  do  Alferes  em  coni- 
missão  do  42.''  corpo  de  voluntários  da  Pátria  Sane* 
tino  Monteiro  de  Mello;  de  quarenta  e  dous  mil  réis 
ao  Tenente  honorário  do  Exercito^  Joaquim  Silvio 
Ribeiro,  Terido  em  combale ;  de  sessenta  mil  réis 
a  D.  Maria  Angélica  de  Jesus  Cunha,  viuva  do  Ca- 
pitão do  44.**  corpo  de  voluntários  da  Pátria  António 
José  da  Cunha;  de  oitenta  e  quatro  mil  réis  a  D. 
Anna  Maria  Vaz  Madruga,  viuva  do  Major  da  Guarda 
Nacional  Israel  Pereira  Madruga. 

§  3/  Pensão  annuah  de  cento  quarenta  e  quatro 
mil  réis  ao  imperial  marinheiro  de  4/ classe  Jesuino 
Francisco  Vieira,  ferido  por  occasião  do  reconhe- 
cimento das  baterias'  de  Curupaity  no  dia  S9  de 
Maio  de  4867. 

Art.  2.*  Estas  petisões  serào  pagas  desde  a  data 
dos  Decretos  que  as  concederão. 

Art.  3.»  Ficào  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  M^u  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
«  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
e  sete  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito, 
quadragésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribtiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  3  dé 
Junho  de  4868.— /os^  da  Cunha  Barboza. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  9  de  Junho  de4868.— /'aosfo  Augusto 
de  Aguiar., 


UG18LATIVQ. 

DECRETO  N.  1&62— de  27  ni  maio  dx  1888. 


Afipma  as  peosões  concedidas  ao  soldado  de  VoluQtairiQs  da 
Pátria  Olympio  XUts  de  Freitas,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  eiecute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4.*  Fkão  approvadas  as  seguintes  pensões 
concedidas  por  Decretos  de  14  de  Setembro  de  4867, 
a  saber: 

SI.*  Pensões  diárias:  de  400  rs.  ao  soldado  dQ 
Voluntários  da  Pátria  Olympio. Alves  de  Freitas;  de 
500  rs.  ao  cabo  de  esquadra  do  24.*  corpo  de  Volun- 
tários da  Pátria  Joaquim  José  datrindaae ;  de  500  rs. 
ao  forriel  do  44.*»  corpo  de  cavallaria  da  Guarda  Na- 
cional António  Luiz  Chinepes ,  a  que  foi  elevada  a 
de  400  rs.  concedida  ao  mesmo,  como  soldado  do 
niesrao  corpo,  por  Decreto  de  44  de  Março  doanno 
passado ;  e  de  600  r.s.  ao  2.^  sargento  do  42/  batalhão 
de  infantaria  Manoel  António  Monteiro,  a  que  foi  ele* 
vada  a  de  400  rs .  concedida  ao  mesmo,  como  soldado 
do  mesmo  batalhão,  par  Decreto  de  46  de  Fevereiro 
de  4867. 

§  2.*  Pensões  mensaes:  de  42^000  ao  menor  Fran- 
cisco, fllho  do  Tenente  do  23.*  corpo  de  Voluntários 
da  Pátria  Francisco  Jacintho  Fernandes  Júnior,  até  a 
maioridade  do  dito  menor;  de  30^000  a  D.Maria 
Francisca  de  Azevedo  Fernandes,  viuva  do  mesmo 
tenente;  de  36$000  a  D.  Rita  Angélica  de  Brito 
Alambert,  mài  do  Alferes  Ajudante  do  corpo  Muni- 
cipal Permimente  da  Província  de  S.  Paulo  Maximiano 
José  de  Brito  Alambert;  de  42^000  a  D.  Josefina 
Augusta  de  Oliveira  Palestino ,  viuva  do  Tenente 
do  47/  corpo  dos  Voluntários  da  Pátria  Joaquim 
Mathias  de  Ascenção  Palestino;  de  igual  quantia 
a  D.  Joanna  Eufrosina  Alves  de  Bustamante,  mãi 
do  tenente  do  29.*  corpo  de  Voluntários  da  Pátria 
João  Manoel  Carr  de  Bustamante;  .e  de  60^000  a 
D.  Leopoldina  de  Paula  Pitta  e  Mello,  viuva  do 
capitão  do  32/  corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Jus- 
lioo  Pereira  de  Mello. 


sol 

Elbur, ^ 

Henrique  Frederico  Benjamim  Ethur;  de  48j||000  a 
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D.  Maria  da  Gloria  Cabral  de  Meneses^  viuva  do  la- 
nente  coronel  de  Engenheiros  Juvencio  Manoel  Ca- 
bral de  Menezes. 

Art.  2/  Todas  estas  pensões  serão  pagas  da  data 
dos  respectivos  Decretos . 

Art«  3.*  Revogáo-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es* 
lado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
^  fendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  sete  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
oito,  quadragésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Anirada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  3  do  Ju- 
nho de  1868. —  José  da  Cunha  Barooza. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  9  de  Junho  de  1868. — Fausto  Au^ 
gusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1563  —  DE  6  DK  junho  ds  1868. 

Aulorisa  o  Goterno  a  conceder  isençSo  de  dire'los  de  apparellios 
e  ouiros  objectos  imporlados  pela  companhia  que  se  organisar 
para  encanamento  d'agua  potável  ew  Cuyabá. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Gerai  Legislativa: 

Art.  1  .•  Fica  o  Governo  autorísado  a  conceder  isen- 
ção de  direitos  por  35  annos  dos  machinismos,  np- 
parelhos,  tubos  e  matérias  primas  importados  pela 
companhia  que  se  organisar  para  encanamento  de 
agua  potável  em  Cuyabá,  capital  da  Província  Ue 
Mato  Grosso* 
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Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. < 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho 
de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  seis  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadrage-^ 
simo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Zacarias  de  Góes  e   VasconcelloSn 


DECRETO  N.  4564  —  DE  6  DB  JUNHO  de  1868. 

Aulorisa  o  Governo  a  conceder  isençfto  de  direitos  dos  mate* 
riaes  destinados  à  canalisação  d'agua  para  axCIdade  de 
Barbacena. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  <.•  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder 
isenção  de  direitos  dos  materiaes  destinados  á  ca- 
nalisação d' agua  potável  para  a  Cidade  de  Barba- 
cena, na  Província  de  Minas  Geraes- 

Ari.  2.**  Revogõo-se  as  disposições  em  contrario. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio*de  Janeiro  em  seis  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sé- 
timo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.  1565  •-  be  6  be  junho  be  4868. 

Aulorisa  o  Goverao  a  conceder  isençlio  de  direitos  de  impor- 
taçSo  para  os  niatcriaes  destinados  ás  obras  do  encanamento 
d*agua  na  Capital  de  S.  Paulo. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Ari.  'i.*  Fica  o  Governo  aulorisado  a  conceder 
isenção  de  direitos  de  importação  para  os  maleriaes 
destinados  ás  obras  do  encanamento  d'agua  potável 
para  a  Capital  de  S.  Paulo. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  era  con- 
trario. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sé- 
timo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


'••».■ 


DECUETO  N.  1566  — DE  6  de  junho  de  4868. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  isenção  de  direitos  dos  niateriaes 
necessários  á  Companhia  Fluvial  de  Navegação  a  Vapor  dos 
rios  Mojú  e  outros  da  Província  do  Pará. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  1.'  Fica  o  Governo  autorisado  para  conceder 
isenção  de  direitos  dos  maleriaes  necessários  à 
Companliia  Fluvial  de  Navegação  a  Vapor  dos  rios 
Mojú  e  outros  da  Provincia  do  Pcrá. 

Art.  2.*»  Ficáo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 
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2acarlas  de  Góes  e  VasconceUos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sé- 
timo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcdlos . 


DECRETO  N.  4  567-*  de  6  db  junho  de  1868. 

A.tttorisa  o  Governo  a  concetler  isenção  de  direitos  dos  machi- 
nismos  e  outros  objectos  importados  peia  Companhia  de  illu- 
mioação  a  gaz  da  Capital  do  Marantião. 

Hei  por  bem  Sanceionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  segumte  Resolução  da  Assembiéa  Geral  Legislativa : 

Ari.  ^^  Fica  o  Governo  autorisado  a  concedei; 
isenção  de  direitos  por  25  annos  dos  machinismos» 
apparelbos,  tubos,  combustores  e  matérias  primas 
importadas  pela  Companhia  de  illuminaçâo  a  gaz  da 
Capital  da  Província  do  Maranhão,  de  conformidade 
com  o  art.  46  do  contracto  celebrado  com  o  Governo 
da  Provinda  em  data  de  19  de  Março  de  4861 . 

Ari.  2.*  Revogào-se  as  disposições  em  contrario. 

Zacarias  de  GóeseVasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império ,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Tlie- 
souro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  se* 
timo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Oóes  e  Vaseoncellos^ 


*,>r 
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DECRETO  N.  4568  —de  6  de  junho  de  4868. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  licença  com  vencimeDlos' aos 
empregados  Joaquim  Corrêa  da  Silva  e  Manoel  Jesuino  Fer- 
reira. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Ari.  4.*  Fica  o  Governo  autorisad o, para  conceder 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao 
S.""  Conferente  da  Alfandega  da  Corte  Joaquim  Corrêa 
da  Silva,  e  ao  4  .*  Oílicial  da  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império  Bacharel  Manoel  Jesuino  Fer- 
reira, para  tratarem  de  sua  saúde  onde  lhes  convier. 

Art.  2l.'  Revogào-se  as  disposições  em  contrario. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego- 
cioi.  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Junho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  se- 
tinio  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


DSCRÉTO  K.  4569— DE  6  de  junho  de  4868. 

Approva  as  pensOes  concedidas  a  D.  Ludovlna  Gonzaga  da 

Silva  e  a  outras. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4.*  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões 
concedidas  por  Decretos  de  24  de  Agosto  de  4867: 

§  4.*  Pensões  mensaes:  de  36^000  a  D.  Ludovina 
Gonzaga  da  Silva, .viuva  do  Commissario  de  3.^  classe 
do  corpo  de  fazenda  da  Armada  Manoel  Cândido  da 
Silva^  repartidamente  com  sua  filha  menor  de  nome 
Cândida ;  de  igual  quantia  ao  Alferes  do  27,«  corpo 
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de  Voluntários  da  Pátria  António  Maria  Fragoso  ;  de 
igrual  quantia  a  D.  Francisca  Thomazia  de  Veras» 
viuva  do  Capitão  Manoel  Pinto  Brandão,  e  mãi  do 
Alferes  do  06.*  corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Ray- 
mundo  Pinto  Brandão  ;  de  igual  quantia  a  D.  Henri- 
queta Rosa  Moreira  de  Figueiredo,  viuva  do  Tenente 
Coronel  Emilio  Manoel  Moreira  de  Figueiredo,  e  mãi 
do  Alferes  do  25.**  corpo  de  cavallaria  da  Guarda  íla- 
cíonal  Emilio  Manoel  Moreira  de  Figueiredo ;  de 
i^al  quantia  a  D^  Maria  Paulina  Mqfra  de  Carvalho, 
viuva  ao  Alferes  de  commissão  Manoel  António  de 
Carvalho  ;  de  60^000  a  D.  Antónia  Augusta  de  Abreu 
Estreita,  viuva  do  Capitão  mandante  do  iO."" corpo  de 
Voluntários  da  Pátria  João  Francisco  da  Costa  Es- 
trclla;  de  igual  quantia  a  D.  Antónia  Maria  Nunes 
Soares,  mãi  do  Capitão  do  24/  corpo  de  Voluntários  da 
Pátria  Pedro  José  Soares ;  de  igual  quantia  a  D.  Clau- 
diana  Maria  de  Oliveira,  viuva  da  Capitão  do  i  .*  corpo 
de  Voluntários  da  Pátria  Militãó  de  Jesus  Pires,  e  de 
igual  quantia  a  D.  Maria  Paulina  da  Conceição  Coelho, 
viuva  do  Capitão  Leopoldino  Rodrigues  Coelho. 

§  2.*  Pensões  mensaes  sem  prejuízo  do  meio  soldo : 
de  2i^000  a  D.  Francisca  Augusta  da  Silva  Fogaça, 
viuva  do  Alferes  do  2.*  corpo  de  caçadores  a  cavallo 
e  Tenente  de  commissão  João  Baptista  Marques  Fo- 
gaça; de  30^000  a  D.  Idalina  de  Mello  Azevedo 
Marques,  viuva  do  Capitão  do  47."  batalhão  de  infan- 
taria Júlio  Ignacio  de  Azevedo  Marques  ;  e  de  igual 
quantia  a  D.  Maria  José  Duarte  Nunes,  viuva  do  Ca- 

Kitão  do  i.""  batalhão  de  artilharia  a  pé  António  Luiz 
iiarte  Nunes. 

§  3.*  Pensão  annuah  de  444^000  ao  Imperial  Ma- 
rinheiro reformado  Jovino  Ayres  Pinto. 

Art.  2.*  Estas  pensões  serão  'pagas  da  data  dos 
mesmos  decretos. 
Art.  3."  Revogfio-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  seis 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  o  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magoslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fei^nandes  Torres. 
Martwi Francisco  Ribeiro  de  A^idrada. 


ÍO  ACTOS  DO   PODER 

Transitou  na  Clhancellaria  do  Império,  em  \2  de 
Junho  de  SSdS. --- José  da  Cunha  Barbosa. --RegiS' 

Irado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negacios  do 
Império,  cm  4 ;i  de  Jmiiio  do  1868.— /''auíío  Augusto 
de  Aguiar. 


DECRETO  N.   1570-de  40  de  junho  m  4868. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  soldado  do  3.<»   corpo  de 
Voluntários  da  Palna  Baldoino  Aaionio,  c  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Uesoiução  seguinte  da  Asscmbléa  Geral: 

Ari.  I.**  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões 
diárias  concedidas  por  Decretos  de  21  de  Agosto  de 
1867:  de  400  réis  aos  soldados  do  3.*  corpo  de  Vo- 
luntários da  Pátria  Baldoino  António,  Miguel  Angela 
Corroa  e  António  Guedes  de  Oliveira  ;  do  5.**  António 
Seraflm  dos  Santos  e  José  Martins  de  Azevedo  ;  do  7.* 
António  de  Macedo  e  ttenediclo  da  Costa  Braga;  do 
12.^  António  Ferreira  de  Moura;  do  I3.'  Manoel  Ze- 
ferino da  Silva  ;  do  Si."  João  Francisco  Ramos,  Jos6 
Ramos  de  Moraes,  e  Praxedes  Francisco  da  Con- 
ceição;  do  31."  José  Marcellino  Ribeiro  o  António 
da  Costa  Corrêa ;  cio  33. <>  Manoel  Pereira  dos  Santos» 
Miguel  Innocencio  Ferreira  e  Alexandre  Barbosa  de 
Menezes;  do  35.**  José  António  de  Moura ;  do  41.* 
Marianno  José  de  Mello  ;  do  421.*  João  Feiicissimo  da 
Silva  Gualberal;  do  50.**  José  Gonçalves  Barreira; 
do  14.**  corpo  de  cavallaria  da  Guarda  Nacional  do 
Rio  Grandç  do  Sul  André  Germano  ;  do  8.®  regimento 
de  cavallaria  ligeira  Alexandre  de  Abreu  Leiria ;  do 
1.*"  batalhão  de  artilharia  a  pé  Bernardo  António  de 
Araújo;  do  1.*  regimento  de  artilharia  a  cavallo 
Lino  de  Azambuja;  do  1.*  batalhão  de  infantaria 
Francisco  da  Penha  ;  do  2.*  João  Manoel  da  SUva  ; 
do  3.**  João  Jorge  de  Oliveira  Prado  ;  do  6.*"  António 
Gentil  do  Araújo  c  Joio  Marques  ;   do  8.*"  Elias  José 
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da  Silva;  ao  Voluntário  da  Palria  addido  ao  12.* 
Manoel  da  Silva  Ponles;  do  IG."  Francisco  Salles  de 
Jesus  Rosa;  do  2.*  corpo  de  caçadores  a  cavallo  áa 
Voluntários  da  Pátria  Manoel  Apparicio,  e  ao  soldado 
Francisco  Alves  da  Costa;  de  500  réijs  aos  anspo- 
çadas  do  \  .*  batalhão  de  artilharia  a  pé  Manoel  Ignacio 
da  Purificação;  do  ^^-^^  de  infamaria  José  Bezerra^ 
l.cile  de  Sampaio  e  ao  Cabo  de  Esquadra  do  6,«  dito ' 
António  João  de  Santiago ;  e  de  600  réis  aos  2/'  Sar- 
gentos do  46.*  corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Luiz 
de  Maceto;  do  24.'»  corioo  de  cavallaria  da  Guarda 
Nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  Clarirnundo  de  Souza 
Litna;  ao  1.*  dito  reformado  Paulino  Cândido  de 
Santiago,  e  a  D.  Francisca  A velina  Scolli,  viuva  do 
2.*  Cadete  i.*  Sargento  do  48/  corpo  de  Voluntários 
da  Pátria  Carlos  Alves  Branco. 

Paragrapho  único.  Fica  elevada,  por  Decreto  da 
mesma  data,  a  500  réis  diários  a  pensão  de  400  réis, 
que,  como  soldado  do  45.**  corpo  de  cavallaria  da 
Guarda  Nacional,  foi  concedida  por  Decreto  de  46 
de  Fevereiro  de  1867  ao  Cabe  de  Esquadra  Rufino- 
Maria  da  Silva. 

Art,  2.*  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos  res- 
pectivos decretos. 

Ari.  3.*  Kevogao-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho^ 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dez  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres, 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


Transitou  na  Chancellaria  do  Império,  em  43  de 
Junho  de  4868.— /os(á  da  Ctinha  Barbosa, -^-liegiii' 
irado  • 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  em  47  de  Junho  de  4868.— Fan^ío  Atir/tcsto 
de  Aguiar, 


i2  ACTOS  DO  PODER 

DECRETO  N.  1571 —de  iO  de  junho  de  18C8. 

Approva  as  pensões  concedidas  ao  soldado  do  l.o  corpo  de  Vo- 
luntários da  Pátria  Francisco  Uachado  do  Amaral  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Arl.  4.*"  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões 
conccdidíis  por  Decretos  de  24  de  Agosto  de  1867: 
de  400  réis  diários  aos  soldados  do  l.""  Corpo  de 
Voluntários  da  Pátria  Francisco  Machado  do  Amaral, 
8  do  5.*  Joaquim  Balthazar  Barroso;  e  de  500  réis 
diários  ao  Anspeçada  do  2.''  batalhão  de  infantaria 
Joaquim  José  de  Santa  Anua;  e por  Decreto  de  49  de 
Fevereiro  de  4868,  de  50Q  réis  ao  Anspeçada  do 
6/  batalhão  de  infantaria  Sebastião  Constantino  do3 
Santos, 

Art.  ^.^^  Estas  pensões  serão  pagas  da  data  dos 
respectivos  Decretos. 

Art.  3.*  Revogào-se  as  disposições  em  contrario* 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  c|uadra« 
gesimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestado  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Mariini  Francisco  Riheb^  de  Andrada. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  43  de 
Junho  de  4868.— /05á  da  Cunha  jBarôojzra. —Regis- 
trado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Im.pcrio  em  47  de  Junho  de  4868.— /'ausío  Au- 
ytisto  de  Aguiar. 


LEGISLATIVO.  43 

DECRETO  N.  4572— DE  43  dk  juniiO  de  4868. 

Aotorisa  o  Governo  para  conceder  caria  de  naluralisação  de 
cidadão  Brasileiro  ao  subdilo  Portuguez  AgosUobo  António 
Pestana  de  Freitas  c  a  outros  estrangeiros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4.*  Fica  o  Governo  aulorisndo  pnra  conceder 
caria  de  naluralisação  de  cidadãos  Brasileiros,  aos 
súbditos  Porluffuezes:  Agostinho  António  Pestana 
de  Freitas,  residente  no  Termo  de  Leopoldina;  Igna- 
cio  Teixeira  de  Novaes,  residente  na  Cidade  de  Itabira 
de  Malo-Denlro;  Padre  José  Joaquim  de  Siquoira 
e  José  Joaquim  Pinto  de  Siqueira,  na  Província  de 
Minas  Geraes;  António  José  Pereira  Cibrão  e  Boa- 
ventura Borges  Pamplona,  residentes  no  Rio  de  Ja- 
neiro ;  Miguei  Ribeiro  de  Sá  e  João  Felippe  Fiçrueira, 
na  Parahyba  do  Sul;  Sebastião  Gomes  Saraiva,  na 
Bemposta;  Cypriano  José  Corrêa  da  Silva,  em  Sa- 
pucdia,  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro ;  José  Alves 
da  Silva,  Joaquim  José  de  Figueiredo  e  Francisco 
Isidoro  de  Souto,  operário  do  Arsenal  de  Guerra, 
residentes  na  Corte;  Abel  Casimiro  Côrle-Real,  re- 
sidente em  Caiteté ;  Eduardo  Augusto  da  Silva  Pereira, 
na  Provincia  da  Bahia,  Theotonio  José  da  Silva,  no 
Termo  de' Itapeteninga,  Provincia  de  S.  Paulo;  aos 
Italianos  João  Cesarino,  residente  na  Provincia  de 
Minas  Geraes ;  António  Esperanço,  residente  em  Pa- 
rahybuna,  Provincia  de  S.  Paulo ;  ao  Prussiano  Gui- 
lherme Zimmler,  engenheiro  civil,  residente  na  Corte, 
e  flnalmente  a  Theodoro  Vermann,  residente  em 
S,  João  d*El-Rei,  Provincia  de  Minas  Geraes. 

Ari.  2.*  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  cjuadra-^ 
gesimo  sétimo  (ja  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Marlim  Francisco  RiheÍ7^o  de  Andvada. 


H  ACTOS  DO  PODER 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  47  de 
Junho  de  4868.— /oró  da  Cunha  Barftoza.— Regis- 
trado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  49  de  Junho  de  4868.— iPaw5ío  Az<- 
gusto  de  Aguiar. 


DECRETO  N.  4573  —  de  30  de  junho  de  4868. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  isenção  dos  direitos  do  im- 
portação  para  os  machiaísmos  e  outros  objectos  t]ae  forem 
precisos  para  a  illmninação  a  gaz  da  capital  do  Geará. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a 
seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4.*  E'  o  Governo  autorisado  a  conceder  aos 
contra  dadores  dailluminaçào  a  ^az  hydrogeneo  car- 
bonado da  capital  da  Provincia  do  Ceara  isenção  de 
todo  e  qualquer  direito  de  importação  para  os  ma- 
chinismos,  utensilios,  apparelhos,  tubos  combusto- 
res e  matérias  primas  que  forem  precisas  á  illumi- 
nação,  conforme  obrigou-se  o  Governo  daquella 
Provincia  no  respectivo  contracto  a  solicitar  do  Go- 
verno Imperial. 

Art.  2.*  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Zacarias  de  GóeseVasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego^ 
cios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesourô 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Junho  do  mil 
oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


LEGISLATIVO.  45 

DECRETO  N.  1574— de  20  DE  JtNHO  de  1868. 

DccLira  (luc  o  Dcnrelo  n.*  Ií06  de  10  de  Agfsto  de  1€67,  pro- 
niiilpndo  a  Piosoliirao  da  Assc.nblóa  G'ral  que  approva  a 
pousáo  de  500  réis  duirios  concedida  por  Decreto  de  23  Ce 
Fevereiro  ao  Cabo  de  esquadra  do  corpo  Policial  da  Provincia 
fie  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  José  Alves  de  Lima,  deve 
eniendcr-se  referente  ao  Cabo  João  Alves  \lc  Lima. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Artigo  único.  O  Decreto  n.**  1406  de  10  de  Agosto 
do  anno  de  1867  promulgando  a  resolução  da  As- 
sembléa Geral  que  approva  a  pensão  de  500  réis 
diários  concedida  por  Decreto  de  23  de  Fevereiro 
ao  Cabo  de  esquadra  do  Corpo  Policial  da  Provincia 
de  S.  Pedro  ilo  Rio  Grande  do  Sul,  José  Alves  de 
Lima,  -deve  entender-se  referente  ao  Cabo  João  Alves 
de  Lima,  como  se  acha  declarado  no  Aviso  do  Mi« 
nislro  da  Guerra,  datado  de  4  de  Setembro  do  mesmo 
anno;  revogadas  para  esse  fira  as  disposições  em 
contrario,  t 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secreliirio  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  lenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Ton^es. 
Marlim  Francisco  RiheÍ7^o  de  Andrada. 

Transitou  na  Chnnccllaria  do  Império,  em  6  de 
Julho  de  ^ 868.-/05^  da  Cunha  f/arfeozo-— Regis- 
trado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império,  em  8  de  Julho  de  1 868 . —Fazísío  Aii" 
gusto  de  Aguiar. 


46  ACTOS  00   PODER 

DECRETO  N .  4  575  —  DE  4  Dl  julho  de  i  868. 

Antorisa  ao  Governo  para  mandar  passar  carta  de  naturallsação 
aos  súbditos  portuguezes,  residentes  em  Pernambuco,  Ger- 
mano Serrão  Armand,  e  Francisco  Alves  Víanna. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Maftdar  que  se  executo 
a  Resolução  seguinte  daÂssembiéa  Geral: 

Art.  4.*  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
passar  carta  de  naturaiisação  aos  súbditos  portu* 
guezes,  residentes  em  Pernambuco,  Geroiano  Serrão 
Armand,  e  Francisco  Alves  Vianna. 

Art.  S.""  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negocies  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  um  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragé- 
simo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubríca  de  Sua  Ma^^eslade  o  Imperador. 

José  Joaqnim  Fernandes  Torres. 
Martim  Ff^ancisco  Ribeiro  de  Andrada. 


^  Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  6  de 
Julho  de  1868.  —  José  da  Cunha  Èarboza. --- Hé-- 
gislrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  8  de  Julho  de  4868.-— /'«w^ío  Atí- 
giisto  de  Aguiar^ 


•     LEftlSIATIVO.  n 

DECRETO  N .  1 576  —  DE  4  DE  julho  de  i  868, 

Aatorisa  o  Governo  a  mandar  admittír  á  exame  do  !.•  anno  da 
Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo  o  esludante  Fernando  Luiz 
Osório. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  executo 
a  seguinte  Resolução  da  Âssembiéa  Geral: 

Ari.  1.*  Fica  o  Governo  autorisado  a  adraitlir  a 
fazer  acto  do  1  /  anno  da  Faculdade  de  Direito  de 
S.  Paulo,  cujas  aulas  frequenta  como  ouvinte,  ao 
esludante  Fernando  Luiz  Osório,  depois  de  prestar-s^ 
ao  exame  de  latim,  que  lhe  falta. 

Ari.  2.'  Ficáo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Eslado 
dos  Negócios  cio  Império,  assim  o  tenha  entendido 
efaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro 
de  Julho  de  mil  oilocentos  sessenta  e  oito,  (juadra- 
gesimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

• 
Com  a  rubrica  *de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 

Transitou  na  Chnncellaria  do  Império  em  i O  de 
Jullio  de  <868. — José  da  Cunha  ^tífròojsa .— Re- 
gistrado. 

Publicado  na  Fecrelaria  de  Eslodo  dos  Negócios 
do  Império  em  Vò  de  Julho  de  \t^%.,  —  Fatist o  Au- 
gusto de  Affitia}\ 


PàMTU    U 


4^.  ACTOS  DO   PODER 

t 

DECRETO  N.  <577  —  0E  4  DK  julho  BE  iSM. 

ApproTa  9S  pensões  concedidas  ao  soldado  do  l.o  batalhão  d& 
infantaria  Gosme  Ilii>eiro  de  Carvallio,  e  a  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  I.""  Ficão  approvadas  as  seguintes  pensões; 
de  400  rs.  diários  aos  soldados,  do  i."  batalhão  d» 
infantaria  Cosme  Ribeiro  de  Carvalho,  do  48/  corpo 
de  cavallaria  da  Guarda  Nacional  do  Rio  Grande  do 
Sul  Sebastião  Cardoso  de  Lirha;  de  21^000  mensaes 
a  D.  Marinha  Cândida  da  Silva  Rraga,  viuva  do  Te- 
pente  do  2/  regimento  de  cavallaria  ligeira  Felicís- 
simo Pinto  Braj^a ;  de  36$000  mensaes  a  D.  Maríd 
Umbelina  das  Virgens,  mãi  do  Alteres  de  Voluntários 
da  Pátria  Marcellino  Barboza  Leal ;  de  42ft000  men- 
saes a  D.  Dulcina  Maria  de  Moraes,  viuva  do  Tenente 
de  Voluntários  da  Pátria  Delvitro  Corrêa  de  Moraes  , 
de  27j^000  mensaes  a  D.  Maria  Joaquina  de  Oliveira 
Barros,  viuva  do  Ca|>ilào  do  corpo  fixo  do  Amazonas, 
Major  em  commissQio  do  38.*  corpo  de  Voluntários 
da  Pátria  B^edicto  José  de  Barros,  e  de  igual  quantia, 
repartidamente,  as  suas  duas  filhas  menores  Maria, 
e  Evangelina;  de  60^000  mensaes  á  D.  Maria  dos 
Prazeres  Branco  e  Silva,  viuva  do  Capitão  em  com- 
missão  do  35."  corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Ana- 
cleto. Pereira  Bueno;  a  D.  Berenice  Áurea  Ribeira 
do  Couto,  mãi  do  Capitão  do  54.*  corpo  de  Voluntários 
da  Pátria  Pedro  António  Ribeiro  do  Couto,  concedidas 
por  Decretos  de  \%  de  Outdbro  de  1867 ;  de  400  rs. 
diários  ao  musico  do  36.**  corpo  de  Voluntários  da 
Pátria  Theophilo  da  Malta  e  Mello,  ao  soldado  addido 
ao  Asylo  de  Inválidos  da  Corte  Francisco  de  Souza 
Lima;  de  48^000  mensaes  a  Felisbcrta  Carolina  da 
Silva,  mãi  do  sargento  do  47.*  corpo  de  Voluntários 
da  Pátria  Antero  Eulegio  da  Silva  Vaz ;  de  36$00O 
mensaes  a  D.  Joarjuina  Roza  do  Amor  Divino  Tei- 
xeira, viuva  do  Alferes  do  40.**  corpo  de  Voluntários 
da  Pátria  João  Capistrano  Teixeira  ;  de  42^000  men- 
saes a  D.  Angélica  Joaquina  da  Silva  Lemos,  viuva  do 
Tenente  Quartel  Mestre  do  M/ corpo  de  cavallaria 
da  Guarda  Nacional  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul  Manoel  de  Lemos;  de  GO^OOO  mensaes  a  D.  Rita 
Maria  de  Oliveira  Fernandes,  viuva  do  Capitão  da 
2.*  corpo  de  Voluntários  da  Pátria  Joaquim  Francisca 


LRGlSLATlVa.  i^ 

F^írnandes,  concedidas  por  Decretos  de  23  do  mesmo ; 
sendo  .estas  pensões  pagas  da  data  dos  respectivos 
Decretos . 

Art.  2.*"  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho,, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
do^  Negócios  ao  Império,  assim  o  lenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro 
dê  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torrei. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada*^ 

Transitou  na  Chanceliaria  do  Império  em  10  de 
Julho'  de  4868. —  José  da  Cunha  Barboza.-^BLe- 
gislrado.  ^ 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em  U  de  Julho  de  ^%^S.—  Fausto  Au- 
gusto de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1578— de  11  de  julho  de  1868. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença  aos  Desem- 
bargadores Bernardo  Machado  da  Costa  Dória  e  José  Florêncio 
de  Araújo  Soares. 

Hei  por  bem  Sa accionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  resolução  seguinte  da  Asscmbléa  Geral: 

Art.  1.»  Fica  o  Governo  autorisado  para  conceder 
ao  Desembargador  da  Relação  da  Babía  Bernarda 
Machado  da  Costa  Dória,  e  ao  Desembargador  da  do 
Rio  de  Janeiro  José  Florêncio  de  Araújo  Soares,  um 
anno  de  licença,  com  os  respectivos  vencimentos^ 
a  fim  de  tratarem  de  sua  saúde,  onde  lhes  convier. 

Ari.  2.«  Ficão  revogadas  as  disposições  era  con- 
trario»   • 


SO  ACTOS  DO   POD£H  % 

Marlim  Francisco  Ribeiro  do  Ândrada,  do  Meu 
ConselIiD.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenlia  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de 
Julbo  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragé- 
simo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  1579— DE  {\  de  jlluo  de  4868. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença  ao  Dr. 
Joaquim  António  de  Oliveira  Bolelho,  Lcute  CalhcdraUco  da 
faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  resolução  da  Assembléa  Gei*al : 

Art.  1.*  Fica  o  Governo  autorisado  para  conceder 
ao  Dr.  Joaquim  António  de  Oliveira  Botelho,  Lente 
da  cadeira  ae  matéria  medica  e  therapeiitica  da  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Província  da  Bahia,  um  anno 
de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos,  e  sem 
prejuízo  de  sua  antiguidade,  para  tratar  de  sua  saúde 
oncle  lhe  convier. 

Art.  2.'  Ficao  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

José  Joaquim  Fernardes  Torres,  dò  Meu  Conseliio, 
Senador  do  Imoerio,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendida 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze 
de  Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres^ 
José  Marliaiano  de  Alencar. 
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Transílou  na  ('hancellaria  do  Império,  em  17  de 
Julho  de  \S(iS.^  José  da  Cunha  Ba7*boza. —  Regis- 
trado . 

Publicado  na  Secretaria  de  Eslndo  dos  Negócios 
do  Império,  em  48  de  Julho  de  iSQS.-^Fait^to  Au- 
gusto de  Aguiar. 


DECRETO  X.  4580— DE  W  de  jluio  de  48G8. 

Manda  considerar  permanente  a  disposição  do  art!  3.o  {  3.» 
da  Lei  n.»  939  de  26  de  Setembro  do  18^7  a  favor  do  Des- 
embargador Severo  Amorim  do  Valle. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  segumte  resolução  da  Assembléa  Geral: 

Ari.  4.*  Será  considerada  como  permanente  a  dis- 
posição do  arl.  3.*|  3.*»  da  Lei  n."  939  de  26  de  Se- 
tembro de  4857,  a  fira  de  ser  contemplado  na  folha 
dos  aposentados,  com  o  ordenado  ai  li  determinado, 
o  Desembargador  Severo  Amorim  do  Valle,  a  quem 
a  mesma  disposição  se  refere. 

Art.  2.**  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro' 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Julho  de  mil. 
oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  selimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.  4&81  —de  3\  DS  aULHO  de  4869. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença  ao  Des- 
embargador Josó  Nicolào  Rtgueira  Gosta.     ^ 

Hei  por  bera  Sanccionar  e  Mandar  qtie  se  execute 
a  resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  <.•  Fica  o  Governo  aulorisado  para  conceder 
ao  Desembargador  da  Relação  do  Maranhão  José 
Nicolóo  Rigueira  Costa,  um  anno  de  licença  com  a 
metade  dos  respectivos  vencimentos  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.**  Ficáo  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magesiade  o  Imperador* 

José  MartÍ7iiano  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4582  — do  1.*  de  AGOSTO  DE  4868. 

Autorisa  o  Governo  a  mandar  admitUr  á  exame  de  obsUtricia 
na  Faculdade  de  Medicina  da  Gòrtc  a  Margarida  FalconeU 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  seguinte  Resolução  da  Assembléa  Geral: 

Art.  4.*  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
fazer  exame  de  obstetrícia  na  Faculdade-  de  Medi- 
cina da  Corte  a  Margarida  Falconet,  dispensando-lhe 
a  frequência  das  aulas. 

Art.  a.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 
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• 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  e  laça  executar. 
Palac4o  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Agoslo 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sé- 
timo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 
José  Martiniano  de  Alencar, 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império,  em  5  do 
Agosto  de  1868.— Andr^  Augusto  de  Padica  Fleury, 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Império  em.  5  de  Agosto  de  i 868.— Faw^ío  Au- 
gusto de  Aguiar. 


DECRETO  N.  1583  —  do  1.*  de  agosto  de  1868, 

Autorisa  o  Governo  para  mandar  passar  caria  de  natnralísação 
de  Cidadão  Brasileiro  ao  tiubdilo  Porluguez  Padre  Albino  de 
BritD  Arraes  e  a  odtros  estrangeiros. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute 
a  resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral: 

Art.  1/  Fica  o  Governo  autorisado  para  mandar 
passar  carta  de  naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro 
aos  subditos  Portuguezes':  Padre  Albino  de  Brito 
Arraes,  José  Luiz  da  Rocha,  Joaquim  Marinho,  José 
Vieira,  e  Manoel  José  Pinto ;  ao  Hollandez  José  Maria 
Villaronga,  residentes  no  Império  ;  aos  Portuguezes 
José  Corroa  de  Azevedo,  Alexandre  de  Souza  Neves 
Aguiar,  António  José  Rodrigues,  Luiz  António  do 
Heirelles,  João  Nunes  Marques,  José  Dias  da  Silva. 
Joaquim  da  Rocha  Pinto  de  Mattos,  Francisco  de 
Souza  Ferreira,  residentes  na  Corte ;  ao  Porluguez 
António  Rodrigues  de  Miranda  Leda,  residente  no 
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Maranhão ;  ao  Prussiano  João  Frederico  Jorge  Kladt, 
residente  em  Pernambuco;  aos  Porluguezes  Anlonid 
Alves  Pinheiro,  José  Alves  Pinheiro,  José  Soares  de 
Amorim  e  Joaquitri  Domingues  dos  Santos, residentes 
na  Bahia;  aos  Porluguezes  António  Valentim  da  Costa 
Magalhães,  Manoel  Pinto  Ribeiro,  António  Moreira 
Pinto  e  José  Martins  Peroba,  residentes  no  Rio  de 
Janeiro ;  ao  Padre  Portuguez  Angelo  Petralha,  ao 
Padre  Italiano  Paschal  Pascorelli,  ao  Belga  Leopoldo 
José  Laborne,  ao  Francez  João  Júlio  Jacob,  resi- 
dentes em  Minas;  aos  Portuguezes  José  Joaquim 
Mendes  de  Brito,  José  Maria  Gomes  Leite  e  Simeão 
Lopes  Moreira;  ao  Allemào  Guilherme  Carlos  Oppel, 
resAdenles  em  S.  Paulo ;  ao  Padre  Italiano  Miguel 
Murnio,  residente  em  Santa  Calharina;  aos  Portu- 
guezes Francisco  Xavier  Ramos,  Gaspar  Leite  de  Oli- 
veira Guimarães,  A  Portugueza  D.  Maria  Amélia 
Peixoto  de  Miranda  Henrique,  e  ao  Italiano  Firpo  Ge- 
rolomo. 

Art.  2.**  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sé- 
timo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  - 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 
,   José  Martiniano  de  Alencar. 

Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  S  de 
Agosto  de  4868.— Anrfr(í  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
—  Registrado. 

Publicado  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  em  5  de  Agosto  de  1868.— /'azísío  AiiO^^sto 
de  Aguiar. 


LEGISLATIVO.  25 

DECRETO  N.   4584— de  4   J>t  A€0STO  BE  1868. 

▲atorisa  o  Governo  a  conceder  ao  Cirargião  Mór  de  Brigada^ 
em  commissão,  Dr.  Manoel  Adriano  da  Silva  Pontes,  um 
anno  de  licença  com  todos  os  seas  vencimentos»  para  tratar, 
•nde  lhe  convier,  de.  sua  saúde. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execule 
a  Resolução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa : 

Art.  4.*  Fica  o  Governo  autorisado  para  conceder 
ao  Cirurgião  Mór  de  Brigada»  em  commissão,  Dr.  Ma- 
noel Adriano  da  Silva  Pontes,  um  anno  de  licença 
eom  todos  os  seus  vencimentos  para  tratar,  onae 
lhe  convier,  de  sua  saúde  gravemente  compromettida 
em  consequência  dos  serviços,  que  por  espaço  de 
dous  annos  prestou  na  campanha  do  Paraguay. 

Ari.  2.*  Revogào-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Barão  de  Muritiba,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  primeiro 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  qua- 
dragésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Barão  de  Muritíba. 

José  Martiniano  de  Alencar. 


Transitou  na  Chancellaria  do  Império  em  6  de 
Agosto  áQ  \^^% .-- André  Augusto  de  Pádua  Fleury . 
—  Registrado. 

Publicado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  em  6  de  Agosto  de  1868.— Aíanano 
Carlos  de  Souza  Corrêa. 
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no  termo  de  Vatenca  na  Província  do  Piauhy 
um  lugar  de  Juiz  Municipal ,  que  accumulará 
as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos.. 71 

N.  4099.  —  Decreto  de  8  de  Fevereiro  de  4868.—  Deune 
ao  termo  de  Valença  o  de  Marvão,. ambos  na 
Província  do  Piauhv 72  • 

N?  4100.  —  Decreto  de  12  de  Fevereiro  de  1868.— Crêa 
um  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionais 
do  serviço  da  reserva  nas  fregnezias  de  S.  Se- 
bastião, Soccorro,  Monte  e  Madre  de  Deus  do 
Boqueirão,  da  Província  da  Bahia 72 

N.  4101.  —  Decreto  de  15  de  Fevereiro  de  1868.— Desliga 
do  coramando  superior  da  comarca  do  Sobral, 
da  Província  do  Ceará,  a  Guarda  Nacional  per- 
teucente  aos  municípios  de  Acaracii  c  Santa 
Anna  da  mesma  Província,  e  crôa  com  ella  um 
outro  commando  superior 73 

N.  4102.  —Decreto  de  19  de  Fevereiro  de  1868.  — Eleva 
á  categoria  de  secção  de  batalhão  a  companhia 
de  iníantaria  da  Guarda  Nacional  do  ser\'íço  da 
reserva,  organisnda  no  município  do  Bananal, 
da  Província  de  S.  Paulo 74 

N.  4103.  —Decreto  de  49  de  Fevereiro  de  4868.— Eleva 
á  categoria  de  batalhão,  a  secção  de  batalhão 
de  infantaria  da  Guarda  Nacional  do  serviço 
da  reserva,  organisada  nos  municípios  de  Arêas, 
Barreiros,  c  Queluz  da  Província  de  S.  Paulo.       75 

N.  4104.  —  Decreto  de  22  de  Fevereiro  de  18G8.— Approva 
os  estatutos  da  s«cicdade  brasileira  de  seguro 
mutuo  sobre  a  vida,  denominada— Bemfeí tora.       76 

N.  4105.  —  Decreto  de  22  de  Fevereiro  de  4868.— Regula 
a  concessão  dos  terrenos  de  marinha,  dos  re- 
servados nas  margens  dos  rios  e  dos  accrescidos 
natural  ou  artificialmente 92 

N.  4106.  —Decreto  de  22  de  Fevereiro  de  4868.— Con- 
cede á  companhia  íngleza— Ceará  Water  Wooks 
Company,  Limited  — a  necessária  autorisação 
para  funccionar .......     lOO 
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N.  4i07.  —Decreto  de  29  de  Fevereiro  de  1868.— Eleva 
à  categoria  de  baialliào,  a  secçào  de  bataltião 
n.  10  do  serviço  da  reserva  da  Guarda  Nacional 
da  Província  do  Ceara 101 

N.  4108.  —Decreto  de  29  de  Fevereiro  de  1868.— Marca 
os  uniformes  para  o  batalhão  de  infantaria 
n.o  19  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S. 
Paulo 102 

N-  4109.  --Decreto  de  29  de  Fevereiro  de  1868.— Marca 
os  unifoimes  nara  o  batalhão  de  infantaria 
n.o  ^  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S. 
Paulo ,103 

N.  4110,  —  Decreto  de  29  de  Fevereiro  de  1868.— Altera 
a  penalidade,  a  qtie  estão  sujeitas  as  praças  do 
batalhão   naval  pelo  criíue  de  deserção 103 

N.  4111.  —  Decreto  de  29  de  Fevereiro  de  1868.—  Reor- 
ganisa  o  serviço  de  Fazenda  nos  corpos  de 
marinha * 104 

N.  4112.  —  Decreto  de  29  de  Fevereiro  de  1868.— Crêa 
uma  companhia  de  aprendizes  marinheiros  na 
Cidade  de  Santos,  Província  de  S.  Paulo.  ....     117 

N.    4113.  —Decreto  de  4  de  Março  de  1868.— Regula  a  x 
cobrança  do  imposto   da  transmissão  das  he- 
ranças e  legados  de  apólices 117 

N.  4114.  —  Decreto  de  7  de  Março  de  1868.—  Concede 
mais  três  annos  de  prorogação  de  prazo  para 
começo. dos  trabalhos, de  prolongamento  da  rua 
do  Cortumtf,  em  S.  Chrístovão,  á  praia  do  Saco 
dd  Alferes 119 

?í.  4115.  —  Decreto  de  7  de  Março  de  1868.— Proroga  o 
prazo  de  duração  da  companhia  de  seguros  ma- 
rítimos Fidelidade,  estabelecida  na  Cidade  do 
Rio  Grande  da  Província  de  S.  Pedro 119 

N.   4116.  —Decreto  de  14  de  Mar<|0  do  1868.— Crêa  um 

muséo  no  Arsenal  de  Marinha  da  Corte 120 

N.  4117.  —  Decreto  de  14  de  Março  de  1868.— Determina 
que  a  bordo  do  vapor  Amazanas  e  de  alguns 
encouraçados  se  ice  no  mastro  de  proa  a  fita 
do  Cruzeiro,  e  se  lixe  no  centro  da  roda  do 
leme  a  venera  de  OfUcial  da  mesma  ordem  ...     121 

N.  4118.  —  Decreto  de  14  de  Março  de  1868.— Créa  uma 
medalha  commemorativa  do  (orçamento  do  passo 
de  Uumaítá 122 

:H.  4119.  —  Decreto  de  18  de  Março  de  1868.— Desliga 
dos  commandos  superiores  da  Campanha  e  Ita- 
juba,  da  Província  de  Minas  Geraes,  a  Guarda 
Nacional  pertencente  às  freguezias  do  Doura- 
dinho  e  Carmo,  annexando-a  ao  da  Villa  For- 
mosa de  Alienas  da  mesma  Província •     123 

N.  4120.  —  Decreto  de  18  de  Março  de  186^.—  Crêa  um 
batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
no  município  de  Jahii  da  Província  de  S.  Paulo.     124  "^ 


^  INBÍCE   DOS   ACTOS 

PACW. 

\  4121.  -  Decreto  de  48  de  Março  de  18ô8.-;Crêa  uma 
secção  úi^  Iwtalhào  de  infantaria  do  serviço 
activo^  no  município  de  S.  Carlos  do  Pinhal, 
da  l»roVincia  de  S.  Paulo •.••.      1-2* 

N     4122.  -  Decreto  de  18  de  Março  de  1868.--Crêa  úraa 
'            secçào   do   batalbào  de  infantaria   do  seivjço       - 
aeiivo  na  frtguezia  de  S.  Joaquim  de  Oaropaba, 
da  Piovincia  de  Sauta  Catlianna 125 

N  4123.  -  Decreto  de  18  de  Março  de  1868.-;Crêa  mais 
um  batnJhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionacs 
no  município  de  Uambé  da  Província  de  Per- 
namtmco ^ '*" 

\  4121.  —  Decreto  de  18  de  Março  de  1808.— Eleva  á 
categoria  de  secção  de  batalbào,  a  secção  de 
tompanhia  da  reserva  da  Guarda  Nacional,  do 
municipio  de  S.  Bernardo,  da  Província  do 
Ceará *27 

N  4125.  —  Decreto  de  18  de  Março  de  1868.— Crêa  uma 
companhia  avulsa  do  serviço  da  reserva  na  fre- 
guesia de  S.  .loagiiím  deGaropaba,  da  Provmcia 
de  Santa  Calharina <27 

N  4120  —  Decreto  de  18  de  Março  del868.— Créa  uma 
secção  de  batalhão  de  infantaria  de  Guardas Na- 
clonaes  no  municipio  do  Jaboticabal,  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo.. , 138 

N.  4127.  —  Decreto  de  18  de  Março  de  1868 — Crêa  um 
cominando  superior  de  Guardas  Naclonaes  no 
municipio  de  Uambé  da  Província  de  Pernam- 
buço *29 

N.  4128.  —  Decreto  de  18  de  Marco  de  1868.— Marca  os 
districlos  do  2.'>  corpo  ííc  cavallaria,  c  do  l.« 
batalhão  de  infantaria  da  Guarda  Nacional  da 
Província  de  Santa  Catharina 129 

N.  4129.  —  Decreto  de*28>de  Março  de  1868.— Manda 
proceder  á  nova  matricula  geral  dos  escravos, 
e  dá  regulamento  para  a  arrecadação  da  res- 
pectiva taxa 130 

?(.   4130.  —Decreto  de  28  de  Março  de  1868.— Eleva  á  4 
categoria  de  Alfandega  a  Mesa  de  Rendas  de 
S.   Francisco 137 

N.  4131.  —  Decreto  de  28  de  Março  de  1868.— Crêa  uma 
medalha  de  mérito  para  os  que  se  distinguirem 
por  bravura  em  qualquer  acção  de  guerra ...     139 

y,  4132.  —Decreto  de  28  de  Março  de  1868.— Altera  • 
Decreto  n.<»  3725  de  31  de  Outubro  de  1866  re- 
lativo á  construcção  de  carris  de  ferro  desta 
Cidade  para  o  Jardim  Botânico 140 

IV.  4133.  —  Decreio  f^e  28  de  Março  de  1868.—  Concede 
ao  Baráu  do  Rio  Negro  e  Quintino  de  Souza 
Bocayuva  permissão  para  restaurarem  a  empreza 
de  carris  de  ferro  entre  esta  Cidade  e  a  serra 
da  Tijuca 141 
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N.   4131.  —Decreto  <le  28  de  Março  de  1868.— Autorisa 

0  credito  extraordinário  de  22.9()5:717||870  para 
as  despezas  de  diversas  rubricas  do  Ministério 

da  Gueri*a  no  exercicio  de  1867—1888 147 

N.  4135.  —Decreto  do  1.**  de  Abril  de  1868.— Abre  ao 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  um  credito 
suppiemeniar  de  172:248»$2U,  tendo  69:488$888 
de  ser  applicados  ás  despezas  do  %  4.o  da  Lei 
do  Orçamento  em  vigor,  e  102:759$641  ás  do 

1  5<»  de  mesmo  artigo 148 

N.  4136.  —  Decreto  do  1,»  de  Abril  de  186^.— Marca  o 
primeiro  e  segundo  uniformes  para  o  batalhão 
de  Infantaria  u.<*  15  da  Guarda  Nacional  da 
Província  de  S.  Paulo 149 

N.  4137.  —  Decreto  4©  l.<>  de  Abril  de  1868.— Declara 
de  primeira  entrancia  a  comarca  da  Bagagem, 
creada  na  P'rovincia  de  Minas  Geraes 150 

N.  4138.  —  Decreto  do  l.»  de  Abril  de  1868. —  Marca 
o  ordenado  do. Promotor  Publico  da  comarca 
da  Bagagem  ,  creada  na  Província  de  Minas 
Geraes 151 

N.  4139.  —  l3ecrelo  do  1.°  de  Abril  de  1868.— Crêa  um 
batalhão  da  reserva  de  Guardas  Nacionaes  nos 
municípios  de  Serra  Negra  e  Amparo,  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo 4 151 

N.  4140.  —  Decreto  do  1.»  de  Abril  de  1868 — Altera  a 
orgauisação  do  batalhão  de  infantaria  n.»  28  da 
Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo....     152 

N.  4141.  —Decreto  do  1.»  de  Abril  del868.— Créa  um 
batalhão  de  infantiiria  da  Guarda  Nacional  nas 
freguczias  de  Itaquery,  Bethlém  e  Santa  Rita 
da  Província  de  8.. Paulo 153 

N.  41V2.  —Decreto  de  5  de  Abril  de  1868.— Crêa  uma 
companhia  de  aprendizes  marinheiros  em  Ser- 
gipe       153 

N.  4113.  —  Decreto  de  5  de  Abril  de  1868.— Faz  exten- 
sivo á  Armada  o  Decreto,  que  crcou  nma  me- 
dalha de  mérito  para  as  praças  do  Exercito...     154 

N.    4144.  —Decreto  de  5  de  Abril  de  1868.— Regula  a 

concessão  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz 155 

N.  4145.  -  Decreto  de  5  de  Abril  de  1868.— Concede 
á  companhia  — BoUuiícal  Galdcn  Rail  Road  Com- 
pany  —  a  necessária  autorisaçào  para  funccionar 
no  Império • 158 

.V.  4146.  —  Decreto  de  5  de  Abril  de  1868.— Crt^a  um 
batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  freguezia  de  Abre  Campo,  da  Província  de 
Minas  Geraes 159 

N.    4147. —Decreto  de  5  de  Abril  de  1868.— Créa  um 
com  mando  superior  de  Guardas  Nacionaes  no 
município   da   Ponte   Nova ,  da  Provinda  de 
^     Minas  Geraes.... ,.t ..,.,,«*.,«.«....     lSt9 
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N.  4t48.  —  Decreto  de  5  de  Abril  de  1868.—  Créa  um 
balâllião  da  reserva  no  município  de  Ponic 
Píova,  da  Proviocia  de  Minas  Geraes 150 

N.  4149.  —  Oecrelo  de  ti  de  Abril  de  1868.  — Crôa  um 
comniando  superior  de  Guardas  Nncionacs  nos 
municípios  de  Alngôa  Grande  e  Alagõa  Nova 
da  Província  da  Parahyba 161 

N.  41JS0.  —  Decreto  de  5  de  Abril  de  1868.—  Eleva  á 
categoria  de  batallião  a  secção  de  bataltiào  de 
infantaria  n.®  2  do  servido  activo,  organisada 
no  município  de  Maria  Pereira ,  da  Província 
do  Geará I6I 

N.  4191.  —  Decreto  de  5  de  Abril  de  1868.—  Desliga  do 
comniando  superlgr  do  districto  de  S.  Joao  do 
Príncipe  e .  aouexos  da  Província  do  Ceará ,  a 
Guarda  Nacional  pertencente  aos  municípios  de 
Quixeramobim  e  Jaguaríbe-mirim  da  mesma 
Província,  e  créa  com  ella  um  novo  comniando 
superior 162 

y.  418*2.  —  Decreto  de  8  de  Abril  de  1868.— Créa  mais 
um  batalhão  de  infantaria  do  Guardas  Nacionaes 
íio  niunicipio  da  Cidade  da  Granja,  da  Pro- 
víncia do  Ceará 163 

N.  4153.  —  Decreto  de  6  de  Abril  de  1868.-  Reorga- 
nisa  o  Thesouro  Nacional  e  Thesourarías ,  e 
estabelece  algumas  regras  sobre  Empregados 
de  Fazenda 164 

N.  4151. —Decreto  de  13  de  Abril  de  1888.— Reorga- 
nisa  a  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império 183 

N.  411S5.  —  Decreto  de  15  de  Abril  de  1808.— Altera  as 
taxas  de  cunhagem  e  outros  serviços  da  Casa 
da  Moeda 196 

N.  4156.  —  Decreto  de  17  de  Abril  de  1868.— Approva  o 
Regulamento  para  a  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra  e  Repartições  annexas...     197 

N.  4157.  —  Decreto  de  17  de  Abril  de  1868.— Autorisa  a 
incorporação  da  Companhia  Fluvial  Paraense 
e  approva  os  respectivos  estatutos 220 

N.  4158.  —  Decreto  de  21  de  Abril  de  1868.— Faz  ex- 
tensiva aos  Officiaes  e  praças  da  flotlllia  de 
Mato  Grosso  a  medalha  concedida  á  guarnição 
do  Forte  de  Coimbra 228 

N.   4159.  —  Decreto  de  22  de  Abril  de  1868.— Reforma 

a  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça.      229 

N.  416Ô.  —  Decreto  de  22  de  Abril  de  1868.— Eleva  á 
categoria  de  corpo  >  o  segundo  esquadrão  de 
cavaTlaria  da  Guarda  Nacional  da  Província  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 245 

N.  4161.  —Decreto  de  22  de  Abril  de  1868.—  Marca  o 
segundo  uniforme  para  o  batalhão  de  infantaria 
n.*  54  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Per- 
nambuco,   • «...•,..,,..,«./     245 
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N.  4182.  —Decreto  de  22  de  Abril  de  1888.— Marca  o 
segundo  uniforme  para  o  haUlhâo  de  infaolaria 
ii.<»  SK5  (Ia  Guarda  Nacíooal  da  Província  de  Per- 
uambuco , 2í6 
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eouimando  superior  de  Guardas  Nacíonaes  do 
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?r.  4161.  —Decreto  de  22  de  Abril  de  1868.— Eleva  á 
categoria  do  corpo  o  esquadrão  de  cavallarla 
u.o  3,  organisado  uo  muuicipio  do  Bananal  da 
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y.  416».  —  Decreto  de  22  de  Abril  de  1863.—  Marca  os 
uniformes  para  o  l.«  batalhão  da  reserva  da 
Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo...     248 
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e  exportação  de  géneros  nacionaes  e  estran- 
geiros       249 
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de  companhia  do  serviço  de  reserva  da  Guarda 
Nacional  da  Província  do  Ceará.... « 265 

N.  4168.  -Decreto  de  29  de  Abril  de  1868.- Eleva  á 
categoria  de  baialliào  a  1.»  secção  de  batalhão 
de  infantaria  do  serviço  activo  da  Guarda  Na- 
cional da  Província  do  Ceará 265 

>'.  4169.  —  Decreto  de  2^)  de  Abril  de  1868;— Eleva  á 
categoria  de  batalhão  a  secção  do  batalhão  da 
reserva  u.o  5  da  Guarda  Nacional  da  Província 
de  S.  Paulo 266 

rf.    4170.  —  Decreto  de  29  de  Abril  de  1868.  —  Marca  o 

Í)rínieiro  uniforme  para  o  esquadrão  de  caval- 
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de  Pernambuco 267 
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a  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha.     295 
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á  Fazenda  Publica... ,....      332 

N.  4182.  —  Decreto  de  13  de  Maio  de  1868.  —  Manda 
adoptar  o  plano  para  a  conslruccão  dos  navios, 
d<5  que  se  tleve  compor  a  Armada  iNacional...      3oS 

y.  4183.  —  Decreto  de  16  de  Maio  de*1868.-  Crêa  mais 
um  batalhão  de  iulianlaria  da  Guarda  Nacional 
no  municipio  da  Tapera,  da  Províuiia  du  Bahia.     339 

N.  S18f.  —Decreto  de  16  de  Maio  dd  1868.— Alteia  a 
orgauisação  dos  batalhões  de  inlanlaria  u.^*  37 
c  38  dá  Guarda  Nacional  da  Província  da  Bahia.     338 

N.  4183.  —  Decreto  de  16  de  Maio  de  1868.  —  Créa  mais 
um  bata  Ih  Ao  de  infantaria  de  Guardas  Nacio- 
nacs  no  município  de  Mamanguapc,  da  Pro- 
víncia da  Parahyba 360 

>'.  4186.  —  Decreto  de  16  de  Mato  de  1868.— Proroga 
por  cinco  annos  o  privilegio  concedido  aos 
vapores  de  Mesquita  &  C",  que  navegào  entre 
o  porto  desta  Côrlc  e  o  da  CifJade  dç  Santos, 
na  Prmiucia  de  S.  Paulo • 361 

N.  4187.  —  Decreto  de  16  de  Maio  de  1868.— Approva 
os  novos  «estatutos  da  companhia  de  Transportes 
Marilimos 361 

X.  4188.  —  Decreto  de  16  de  Maio  de  1868.— Approva 
os  estatutos  da  companhia  de  serraria  a  vapor 
da  Cidade  de  Therezina  e  concede  autorisa(;ão 
para  funcciouar 36U 

IV.  4189.  —  Decreto  de  16  de  Maio  de  18()8.— Coucede 
ao  vapor  Uruguay ,  de  propriedade  de  António 
Kleulcrio  de  Camargo  e  outros,  as  vantagens 
de  iKKiuetes 373 

.\.  41W.  —  Ueereto  de  20  de  Ma'o  de  18()8.-  Crca  mais 
um  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  >acio- 
naes  no  Munieipio  de  Japanunba,  da  Província 
de  Sergipe 373 
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N.  41W.— Docrcto  fie  20  fie  Maio  de  1868.— Marca  o 
uuiCoriiie  para  o  2.°  batalliuu  de  artilbaria  da 
Guarda  ?íacioiial  da  Proviueia  de  Pernambuco.     376 

N.  4192.  —  Decreto  de  20  de  Maio  de  1888.  —  Marca  o 
sc),'undo  uniforme  para  o  batalhão  de  infantaria 
tí.«  fl  da  Guarda  Nacional  daPiovinefá  de  Per- 
nambuco       377 

N.  41«3.  —Decreto  de  ?3  de  Maio  de  18íl8.-Crèa  um 
eommando  superior  de  Guardas  Nacionues  nos 
niunicípros  de  Buique  e  Dom  Conselho  da  Pro- 
viueia de  Pernambuco t 377 

.\.  4101.  —  Decreto  de  23  de  Maio  de  1«)8.  -  Eleva  á 
eatef^oria  do  companhia  a  secção  de  comoanhia 
de  cavallarla  n.*  4  da  Guarda  Nacional  do  Pro- 
víncia do  l'araná ; 378 

N.  4193.  -  Decreto  de  27  de  Maio  de  18fi8.— Créa  mais 
um  batalhão  de  ínCautaria  de  Guardas  Nacio- 
naes  no  município  do  Aracalv,  da  Província  do 
Geará ' "379 

>'.  4196.  —  Decreto  de  27  de  Maio  de  1868.  —Concede 
a  António  Gonf;alves  Ncllo  privitcpíio  pçr  de/, 
aimos  para  a  construc<;ào  e  venda  de  um  alam- 
bique de  ruojúiuento  contínuo  que  diz  ter  in- 
ventado deslnliido  ao  fabrico  da  ajçuardente...      379 

>'.  tl97.  —  Decreto  de  27  de  Maio  de  1HC8.  —Concede 
a  Carlos  Henry  privilegio  \)ov  dez  annos  para 
a  constriic^rm  e  venda  do  alambique  rectili- 
eatlor  que  diz  ter  inventado  destinado  ao  ía- 
brieo  da  aguardente 380 

>'.  4198.  —  Decreto  de  27  de  Maio  de  1H68. -Concede  ao 
Dr.  Henrique  Schulel  privileííio  por  dez  annos 
para  extrabir  do  vep:elal  indi;;ona  denominado 
—Mangue— (Pbisophoreas  de  Línneo)  uma  subs- 
tancia aH)roYeítavel  á  medicina  e  ás  artes 381 

>.  tl99.  —  Decreto  de  97  de  Maio  de  1868.  —Concede 
privilegio  por  cinco  annos  a  l.éger  Palmei'  para 
construir  apparelhos  de  fabricar  assucar 381 

>'.  4200.  —  Decreto  de  30  de  Maio  de  1868.— Autorisa  a 
companhia  do  Beberibe  a  elevar  o  seu  fundo 
social  • 382 

>'.  4201,  —  Decreto  de  6  de  Junho  de  1868.  —Faz  ex- 
tensivo hs  forças,  (fue  marcharão  da  Capital  da 
Província  de  Mato  Grosso,  a  fim  de  o(>erarcoutra 
Corumbá,  o  uso  da  medalha  concedida  pelo 
Decreto  n.»  3926  de  7  de  Agosto  de  1867 383 

y,  4202.  —  Decreto  dt»  10  de  Junho  de  1868. -Crèa  uma 
f:ommissão  superior  fpie  deve  |n*esidir  aos  Ira- 
halhoi  dentro  do  Império  lura  a  exposição  dos 
productos  nacionaes  na  Kximsiçào  Ititernacionai 
de  Vienua  (PAuslria 383 

X.  4203.  —  Decreto  de  13  de  Junhf»  de  186rf.—  IVegula  a 
concessão  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz  aos 
Olliciacs  da  Armada  e  classes  annexas 386 
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N.  4^4.  "^  Decreto  de  13  de  Juulio  de  1868.  -«  Uarca  o 
ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Itajafiy ,  creada  ua  Província  de  Santa  Gatlia- 
riua , 388 

N.  4:303.  —  Decrelo  de  13  de  JuuIjo  de  1868.— Declara 
de  primeira  enlrancia  a  comarca  de  I la/ah v, 
ultimamente  creada  na  Província  de  Santa  (!a- 
Iharína 389 

N.  4205.  —  Uecreto  de  13  de  Junho  de  1868.- Crèa  um 
batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionacs 
nas  rreí?ue/ias  de  Panei  las  e  Quipapá  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco 38U 

N.  4207.  —  Decreto  de  13  de  Junho  de  1868.-  Altera  o- 
pr  nieiro  uniforme  dos  Cirurgiões  dos  corpos  da 
Guarda  Nacional  da  Corte 390 

N.  4203.  —Decreto  de  13  de  Junho  de  1868.— Crca  um 
comnianio  superior  de  Guardas  Naciouaes,  nos 
municípios  de  Camamú«  Barra  do  Hio  de  Contas, 
Barcellos  e  Marahu.  da  Província  da  Bahia..      391 

N.  4209.  —Decreto  de  13  de  Junho  de  1868.— (.rêa  um 
batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
nas  frcpruezias  de  Gravata  e  Bezerros,  da  Pro- 
víncia de  Pernambuco ^ 391 

IV.  4210.  —Decreto  de  13  de  Junho  de  1868.— Approva 
os  novos  Estatutos  do  B^nco  Rural  e  llypothe- 
cario  com  algumas  ai  terações 392 

N.  4211.  —Decreto  de  17  de  Junho  de  1868.— Altera  o 
segundo  uniforme  dos  batalhões  de  infantaria 
n.«  25  e  48,  da  secção  de  batatlião  n.»  10  do 
siírviço  acliyo ,  e  da  de  n.o  9  da  reserva  da 
Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo....     407 

N.  4212.  —  Decreto  de  17  de  Junho  de  1858.  —  Concede 
a  Francisco  de  Paula  Xavier  de  Tolijdo  c  Pedro 
Martin ,  privilegio  por  dez  aunos »  para  o  la- 
brlco  de  olco  de  sementes  de  algodão 408 

N.  4213.  —  Decreto  de  29  de  Junho  de  1868.— Crêa  um 
batalhão  de  infantaria  do  Guardas  Nacionaes 
dó  snrviço  activo  na  villa  do  Bio  das  Éguas, 
da  Província  da  Bahia 408 

N.    4214.  —Decreto  de  20  de  Junho  de  1868.  —  Ucorga- 

nisa  a  Contadoria  de  Marinha 409 

N.  4215.  —  Decreto  de  27  de  Junho  de  1868.  —Altera  o 
plano  dos  uniformes  dôs  Ofiiciaes  do  Corpo  uc 
Fazenda 448 

N.  4216.  —Decreto  de  27  de  Junho  de  1868.  —Declara 
o  modo  de  contar  o  tempo  de  prorogaçào  de 
privilegio  concedido  á  Companliía  —  Luz  Stea- 
rica 449 

N.  42X7.  —  Decreto  do  1."  de  Julho  de  1868.  —Altera  a 
<»rgauisa('ào  do  batalitao  de  infantaria  n.^  21  da 
Guarda  Nacional  da  iM'ovincia  do  Rio  Grande 
do  Norte 4í9 
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N.  4218.  —Decreto  de  4  de  Julho  de  1868.— Crêa  mais 
quinze  lugares  do  Corretores  para  a  Pi  aça  do 
Coaiiuercio  da  Gôrle 450 

If.  4219  —  Decreto  de  4  de  Jullio  de  1868.  —  Crêa  um 
balalijâo  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
no  município  da  Miritiba,  da  Província  do  Ma- 
ranhão   % 451 

?(.  4220.  —  Decreto  de  4  de  Julho  de  1868.— Altera  os 
uniformes  do  1.°  batalhão  de  infantaria  do  ser- 
viço activo  da  Guarda  Nacional  da  Província 
do  Ceará 451 

N.  4^1.  —  Decreto  de  4  de  Julho  de  1868.  —  Àpprova 
o  reg^ulamento  e  as  tarifas  para  a  esirada  de 
ferro  do  Recife  ao  rio  de  S.  Francisco,  na  Pro- 
víncia de  Pernambuco 452 

N.  4222.  —Decreto  de  8  de  Julbo  de  1868.  —  Separa  o 
termo  de  S.  José  de  Cajazeiras  do  de  Caxias, 
na  Província  do  Maranhão,  e  crêa  ncllc  o  lugar 
de  Juiz  Municipal,  que  accumulurá  as  funcçoes 
de  Juiz  de  OrpLàos 489 

N.  4223.  —  Decreto  de  8  de  Julho  de  1868.  —  Enleva  á 
categoria  de  secção  de  balatbâo  a  secção  de 
compantiia  da  Guarda  Nacional  do  serviço  da 
reserva,  orgaaisada  no  município  de  Codó,  da 
Província  do  Maranhão 489 

?í.  i22«.  —  Decrclo  de  11  de  Julho  de  1868.  —  Eleva  a 
oito,  o  numero  de  quatro  companhias  com  que 
foi  crcado  o  l.»  batalhão  da  reserva  da  Guarda 
Nacional  da  Provinda  do  Geará 493 

N.  4225.  —Decreto  de  11  de  Julbo  de  1868.— Crêa  mais 
um  batalhão  de  infaniaría  de  Guardas  Nacio- 
uaes  no  31unicipio  de  Baturíté,  da  Província  dO 
Ceará 491 

N.  4226.  —  Decreto  (le  18  de  Julho  de  1868.  —Dissolve 

a  Assembléa  Geral. . .  * 491 

IT.  4227.  —  Decreto,  de  25  de  Julho  de  1868.  —  Convoca 

Íiara  o  dia  3  de  Maio  de  1869  a  nova  Assembléa 
;eral  e  designa  a  ultima  dominga  do  mez  de 
Janeiro  do  mesmo  anno  para  se  proceder  em 
todo  o  Império  á  eleição  primaria.... 492 

N.  4228.  -Decreto  de  31  de  Julho  de  1868.  —Marca  o 
ordenado  annual  de  80^000  ao  Carcereiro  da 
cadéa  da  Villa  das  Dores  da  Boa  Esperança,  na 
Província  de  Minas  Geraes 492 

N.  4229.  —  Decreto  de  3J  de  Julho  de  1868.— Marca  o 
ordenado  annual  de  2508000  ao  Carcereiro  da 
>    cadéa  da  Capital  da  ProVincía  de  Sergipe 493 

N.  4230.  —Decreto  do  1.»  de  Agosto  de  1868.— Autorísa 
os  Presidentes  das  Províncias  a  reintegrarem 
os  Officiaes  da  Guarda  Nacional  suspensos  na 
conformidade  do  Decreto  n.»  3506  de  4  de  Agosto 
de  1865, < 493 
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N.  4231.  -  Decreto  do  1.»  de  Agosto  de  1868.--Conecde 
a  Egydio  Guichard  privilegio ,  por  dez  annos, 
para  usar  de  uma  machina,  que  declarou  ler 
inventado,  para  seccar  o  café i w* 

N  4232.  -Decreto  de  5  de  Agosto  de  1808.— Auiorisa 
o  Miuislro  da  Fazenda  para  emittir,  no  excrcicjo 
de  1868-e9,  até  a  importância  de  40.000:000ít  de 
papel-moeda '^ 

\  4233.  —  I>ecreto  de  14  de  Agosto  de  1868.— Reúne  á 
Guarda  Nacional  do  município  da  capiUl  da 
Província  de  Santa  Catharina,  a  dos  de  S.Jose 
tí  S.  Miguel,  da  mesma  l»roviucia,  para  formar 
um  só  coramando  superior 4U8 

N  4-234. —Decreto  de  14  de  Agosto  de  1868.-Beunc 
tMU  um  só  os  dous  commandos  superiores  da 
Guarda  Nacional  dos  municípios  de  Porto  Calvo 
e  de  Oamaragibe  da  Província  das  Alagoas...      4W 

X  4235  -Decreto  de  li  de  Agosto  de  18C,8.-Aliera  as 
A.  *wa  .  jj^^jjjjg  2.B,  3.=»  e  4.»  do  Decreio  «.«»  3779  de 
12  de  Janeiro  de  1867,  relalivo  á  permissão  con- 
cedida  a  .losé  Bernardo  ieixeira  para  lavrar 
fiiversos  mineraes  na  Comarca  do  Ipú  «U  Pro- 
vincía  doXieará ^'*^ 

V  iW»  -  Decreto  de  22  de  Agosto  de  1868.— Concede 
a  António  Augusto  Coeltio  privilegio,  por  dez 
aonos,  para  empregar  no  transporte  de  gado 
barcos  a  vapor  construídos  conforme  o  desenho 
que  apresentou ^*"*' 

N  4-^37.  -  Decreto  de  25  de  Agosto  de  18<W. -Transfere 
á  Constâncio  Alves  Pinto,  Alberto  Alve.s  Pinto 
I»  Domingos  Gonçalves  de  Azevedo,  o  privilegio 
(oncedido  a  seu  finado  pai  e  sogro  António 
Alves  da  Silva  Pinto  para  o  estabelecimento  da 
navegação  a  vapor  nos  rios  Macabu  e  Imbe, 
na  Província  do  Rio  de  Janeiro BOI 

^i  Ao-bi  ^Decreto  de  27  de  Agosto  do  1868. -Crôa  o 
^  •    ^^      Tmcio  de  Escrivão  privativ(>  do  Juizo  dos  Feitos 

da  Fazenda  da  Província  de  Goyaz m 

N     4239  -Decreto  de  27  de  Agosto  de  1868. -Extingue 
^'            o  balalliao  de  infanlana  n.o  Hl  ^^^  f'»ji^^\^^i' 
cional  organisado  nas  freguezias  de  Colcgipe, 
Maré  e  Matoim  da  Província  da  Batiia wz 

N  4240.  -  Decreto  de  29  de  Agosto  de  l«C?;7J;«"í.®jhÍ 
á  companhia  ingleza-The  Bossa  <i«;?nde  Gold 
Mining  Compauy-autorisação  para  l^inccionar 

no  Império 

N  A141  -Decreio  de  29  de  Agosto  de  1868.— Proroga 
^'    ^^*     n  praio  de  duração  Sa  Companhia  de  Trans- 

portes  Marítimos ***^ 

N.  4242.  -  Decreio  de  3  de  Setembro  de  í«»---^*;<;í'?,f;;' 
por  dous  aiínos  o  prazo  concedido  a  /ozimo 
Barroso  e  John  James  Foster  p.ira  a  conslrucrao 
do  povio  do  Macuripe «^ 
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N.  4343.  —  l>ecreto  it  iH  de  Seieinbi^  âelM.-^iftedc 
á  companhia  iii|^)eza  ~ The  Nictfaeroy  (Brasil) 
Gas  Conipaiiy ,  limitêid  —  a  necossftna  autori- 
zação para  fUncctonar  no  lm|ierio. tSú^ 

Tf.  4214. —Decreto  de  1»  de  Setembro  de  i8B8.— Aii- 
torisa  o  MifiiBiro  da  Fazenda  para  contrabir, 
por  via  de  siibscripçào^ubllca,  om  eni9>re8timo, 
que  nfto  exceda  d^  30»000:Ot0^iOO 838 

N.  42tô*  —  Decreto  de  16  de  Seteml)ro  de  1S68.  —  K\- 
cera  a  dlspoMçfto  do  art.  41  g  e.«  do  Regula- 
mento n.o  806  de  as  de  Julho  de  1861 539 

N.   42Í6.  —Decreto  do  19  de  Setembro  de  Í8C8.— Es- 
tabelece bases  para  a  orgatiísa^ão  da  larifâ  dos  - 
preços  de  transporte  de  passageiros  e  merca- 
dorias no  ramal  férreo,  de  que  é  empresaria 
a  Companhia  Uniào  Valenciana. « 640 

N,   4247.  —Decreto  de  22  de  Setembro  de  1868.— Cria  . 
uma  cadeira   publica  de  instrucçHo  primaria 
para  o  sexo  femenino  na  freguesia  de  Jacaré- 
paguá • 512 

N.  4218.  —Decreto  de  24  de  Setembro  de  1868.— Créa 
uma  couipanhia  de  infautaria  do  serviço  da  re- 
serva nas  Freguezias  de  Santo  António  do  Rio 
Bonito,  Santa  l«abel  dMUio  Preto»  e  Nossa  Se- 
nhora da  Piedade  -de  1  piabas  da  Pi^ovincia  do 
Rio  de  Janehro 513 

H.   42W.  —Decreto  de  24  de  Setembro  de  1868.— Crôa 
um  esquadrão  de  cafrallaria  de  Guardas  Nacio- 
.    naes,  nas  freguezias  de  Santo  Ànteuto  do  Rio 
Bonito ,  e  Santa  Isabel  do  Rio  Preto,  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro 613 

N.  4230.  —  Decreto  de  34  de  Setembro  de  1868. -*<  Créa 
um  batalhão  de  infantaria  da  Guarda  Nacional 
nas  fr^ueaias  de  Nosat  Senhora  da  Gloria,  e 
SantA  Xhere^a,  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.     544 

N.  4291.  —Decreto  de  24  de  Setembro  de  1868.-pAUera 
a  organisação  da  8^*  secçHo  de  batalhão  da  re- 
serva da  Guarda  Nacional  da  Proviucla  do  Rio 
de  Janeiro , *     5111 

N.  42S2.  —Decreto  de  24  de  Setembro  de  l868.*^Al(era 
a  organisação  do  batalhão  de  Infantaria  n,f>  22 
da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Rio  de  Ja- 

nciro  .•.•..••••..•.•.•..•••••..••«....••■••••••     ,  O-VQ 

N.  4253. —Decreto  de  24  de  Setembro  de  1868.— MarCft 
o  districto  do  5.«  corpo  de  cavallaria  da  Guarda 
Nacional  da  Província  do  Rio  de  Janeiro.*»..*     546 

N.   4254.  -!-  Decreto  de  24  de  Setembro  de  1868.—  Ex-    . 
tingue  a  secção  de  batalhão  de  infantaria  n.^  2 
do  serviço  activo  da  Quarda  Nacional  qa  Pxo- 
vincia  das  Alagoas 547 

N.  4255.  —  Decreto  de  25  de  Setembro  de  1868.—  Pro- 
roga  por  20  mezes  o  prazo  de  dous  annos  con- 

PAITB     II.  3 
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ittáiáo  a  Augusto  Teixeira  Coimbra  e  Hicbard 
Francis  Burton  na  clausula  2.*  do  Decreto  n.« 
4R06  de  26  de  Setembro  de  1866,  para  -a  exe- 
cuçio  de  trabalhos  referentes  á  exploração  de 
mineraes  na  Província  de  S.  Paulo 547 

N.  42tt6.  —  Decreto  de  29  de  Setembro  de  1806.—  Ex- 
tingue o  esquadrio  de  cavallaria  n.«  2  da  Guarda 
Nacional  da  Província  do  Espirito  Sanlo 548 

N.  4257.  —  Decreto  de  30  de. Setembro  de  1868. —  De- 
clara especial  de  orphS^os  a  primeira  vara  muni- 
cipal do  termo  do  Rio  Grande,  na  Província 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 549 

N.  4258.  —  Decreto  de  90  de  Setembro  de  1868.— Monda 
publicar  annualmente  uma  coUecçâo  de  do- 
cumentos offlciaes  do  Ministério  dos  iNegecios 
Estrangeiros,  sob  o  titulo  —  Informações  dos 
Agentes  Diplomáticos  e  Consulares  do  Império.     551 

N.  4250.  —  Decreto  de  10  de  Outubro  de  1868.—  Manda 
observar  as  instrucções  pelas  quaes  se  ha  de 
proceder  no  fim  do  corrente  anno  e  no  mez 
de  Fevereiro  de  1869  aos  exames  de  que  trata 
o  ari.  112  Ao  Regulamento  annexo  ao  Decreto 
n.»  1331  A  de  17  í\e  Fevereiro  de  1854 552 

N.  4260.  —  Decreto  de  10  d^Outubro  de  1868.  —  Altera 
as  disposições  dos  estatutos  das  Faculdades  de 
Direito  e  do  Regulamento  complementar  rela- 
tivas à  collação  do  gráo  de  Bacharel 559 

N.  4261,  —  Decreto  de  15  de  Outubro  de  1868.  —  Divide 
em  dous  o  7.»  batalhão  de  infantaria  da  Guarda 
Nacional  do  Município  da  COrte 559 

N.  4262.  -«  Decreto  de  19  de  Outubro  de  1868.  — Âutorisa 
ao  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  a  applicar  ás  despezas  das 
verbas  —  Pessoal  e  material  da  Policia,  —  Corpo 
Militar  de  Policia— e— Casa  de  Correcção—, 
no  exercício  de  1867 .  A  1868 ,  a  guantia  de 
136:596j|749  réis,  tirada  das  sobras  das  verbas 
—Justiças  de  1.*  Instancia— Guarda  Urbana,— 
e  — Obras  — no  mesmo  exercício 564 

N.  4263.  —  Decreto  de  29  de  Outubro  de  1868.—  Reúne 
o  termo  da  Serra  aos  de  Linhares,  Santa  Cruz 
e  Nova  Almeida,  todos  na  Província  do  Espi- 
rito Santo 566 

N.  4264. —Decreto  de  29  de  Outubro  de  1868.— Ex- 
tingue o  commando  superior  de  Guardas  Na- 
cionaes  do  município  de  Lages  da  Província 
de  Santa  Catharlna 566 

N.  4265.  —  Decreto  de  ^  de  Outubro  de  1868 — Ex- 
tingue o  Commando  Superior  de  Guardas  Na- 
clonaes  dos  municípios  de  Sulque  e  Bom  Con- 
selho, da  Provinda  de  Pernambuco..... 567 

N.  4266.  —  Decreto  de  31  de  Outubro  de  1868.— Âutorisa 
o  credito  extraordinário  de  22.725:8580935  para 
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as  despczas  db  Miiristerio  da  Guerra*  no  exer- 
cido de  1868  a  180^..... «09 

R.    4267.  *  Decreta  de  31  de  Outubro  de  1868.^  Créa- 
inai»  dua»  companhias  de  Fuzileiros  na  Bata- 
Itiáo  Naval 870 

N.  4268  —  Decreto  de  11  de  Noven^bro  de  1868.-* De« 
signa  a  ordeni  em  que  devem  ser  extrahidas 
as  loterias  no  anno  de  1809 571 

N.  4260.  —  Decreto  de  12  de  Novembro  de  1868.— Per- 
mitte  que  a  Associação  Commercial  do  Ceará 
se  denomine  Associação  Commercial  da  Praça 
do  Ceará ••. 579' 

N.  4270.  —Decreto  de  17  de  Novembro  de  1868.— Eleva 
á  categoria  de  batalhão ,  a  companhia  avulsa 
da  reserva  n.»  11  da  Guarda  Nacional  daPro* 
viDCia  de  S.  Paulo 675 

N.  4271.  —  Decreto  de  23  de  Novembro  de  1868.— De- 
clara quaes  os  actos  que  estão  sujeitos  ao  tran-i- 
sito  da  Ghancellaria 57& 

N.  '4272.  —  Decreto  de  23  de  Novembro  de  1868.— Eleva 
o  Dumero  dos  Corretores  de  mercadorias  da 
Praça  da  Capital  do  Império 577 

N.  4273.  —  Decreto  de  23  de  Novembro  de  1868.— Crèa 
um  esquadrão  de  cavallaria  de  Guardas  Nacio- 
naes  no  município  de  Lorena  da  Província  de 
S.  Paulo 57r 

N.  4274.  —Decreto  de  23  de  Novembro  de  1868.— Eleva 
á  categoria  de  batalhão  a  secção  de  bata- 
lhão n.<>  4  e  a  companhia  avulsa  n.«  12  da 
Guarda  Nacional  da  reserva  da  Provinda  de 
S.  Paulo .-. 578 

N.  4275.  —Decreto  de  23  de  Novembro  de  1868.  —Des- 
liga do  batalhão  de  infan^ria  n.o  35,  e  reúne 
ao  de  n.o  10  da  Província  do  Pará  a  Guarda 
Nacional  perteficçote  á  freguezia  de  Beja  da 
mesma  Provineia 5781 

N.  4276.  —  Decreto  de  23  de  Novembro  de  1868.— Altera 
a  organisação  do  batalhão  n.o  20  da  Guarda  Na- 
cional da  Província  de  S.  Paulo 570 

N.  4277.  —  Decreto  de  23  de  Novembro  de  1868.— Eleva 
á  categoria  de  secção  de  batalhão  a  companhia 
avulsa  da  reserva  da  Guarda  Nacional,  orga- 
nisada  no  município  da  Telha,  da  Província  do 
Ceará é 58(^^ 

N.  4278.  —Decreto  de  23  de  Novembro  de  1868.— De- 
clara sem  cíTeito  o  Decreto  n.»  4105  de  27  de 
Maio  ultimo,  que  creou  mais  um  batalhão  de 
infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  municipio 
da  cidade  de  Aracaty,  da  Província  do  Ceara. .     58(1 

N.  42139.  —Decreto  de  24  de  NoVembro  de  1868.  — Abre 
ao  Ministério  da  Marinha  um  credito  extraor- 
dinário de  6.016:000^000  para  occorrer  ás  <les- 
pezas  das  rubricas  — Arscnacs  —  For^a  Naval— ^ 
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OJ)ras -r- e  —  Despegas  exiraordíoArias  e  even- 
luaes.:.. , 582^ 

fi.  429a.  -•-  Peer^to  (1q  TH  de'  Nov,embrQ  de  1868.^  Pr^- 
««ivlg;a  o  TraJAdOt  de  amizade,  liinUc&,  navegarão» 
coniíD creio  e  extradição,  celebrado  em  2?  cie 
Março  de  1867,  enlre  o  Brasil  ç  a  R^ublica  de 
Bolívia :•      585^ 

Iji,  4281.  —  Dccrelo^de  28  do  Novembro  de  1868.-  Crêa 
um  corpo  de  cavallaria  de  Guardas  IVacioúaes 
no  muBÍcipio  da  capital  da  Provinda  doCeapá.     501 

N.  42^.  TT  pccrclo  de  28  de  Novembro  de  1868.- Ex- 
linf^iie  a  Junla  de  Jusliça  Miliuir  crcada  provi- 
soriamenie  na  rroviíicía  de  Mato  Grosso  pelo 
Decreto  n.»  Z\99  do  8  de  Julbo  de  186tt 892 

N.  4283.  —  iJiBcreto  de  28  du  Novembro  de  1868.— Con- 
cede á  companhia -Paulista  da  estrada  de  ferro 
de  Jundiabv  a  Campinas  a  necessária  aulort- 
sacão  pára  runccionar  e  approva  os  respectivos 
Esuiutos .Kítt 

N.'  428t.  —  Decreto  de  23  de  Novembro  de  1868*— Aceita 
a  desislencia  que  a  òompanbia  da  estrada  de 
Tcrro  de  S.  Paulo  fez  do  direito  de  preferencia, 
que  Ibe  foi  garantido  na  condição  43.«  do  De- 
creto B.o  17IS9  de  26  de  Abril  dc  18S6,  para  o 
prolongamento  da  referida  estrada  dc  Juudiahy 
a,  Campinas 604 

ri«  4283*  —.Decreto  de  5  de  Dezembro  de  1868.— .Pro« 
roga  até  o  íim  de  Dezembro  de  1869  as  disposi- 
ções que  pcrmitlom  ás  embarcações  estrangeiras 
o  serviço  de  cabotagem 60f 

N.  4286.  -T  Decreto  de  10  dc  Dezembro  de  1868.— Au- 
torisa  o  Ministério  da  Agricultura,  Commercio 
c  Obras  Publicas  para  sipplicar  às  despczas  de 
varias  verbas  deficientes  do  exercício  de  1867—68 
a  (luanlia  dc  677:126$244,  tirada  das  sobr;is  dos 
JS  3,",  4.«,  8.»  10,  13,  14,  U,'  18  c  IH,  ari.  8.'»  da 
respcciiva  Lei  do  Orçamento 607 

N.  4287.  —  Decreto  dc  10  de  Dezembro  dc  1868.— Abre 
ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  c 
Obras  Publicas  um  credito ^supplemcntar  dc 
231:770j$620  para  occorrer  às  dcspezas  com  a 
verba  — 1  Iluminação  Publica  — pertencente  ao 
.     exercício  de  1867—1868 611 

N.  4288.  —  Decreto  de  11  de  Dezembro  de  1868.— Divide 
em  três  secções,  o  batalhão  n.^  3  da  Guarda 
Nacional  da  Província  do  Amazonas 614 

N.  4280.  —  Decreto  de  11  de  Dezembro  de  1868.— Divide 
cm  duas  secções ,  o  4.«  batalhão  da  reserva  da 
Guarda  Nacional  da  Província  dó  Uio  Grande 
do  Sul 615 

N.  4290.  —Decreto  de  11  de  Dezembro  de  1868.-' Créa 
mais  um  batalhão  de  Infantaria  de  Guardas  Na- 
cionaes  no  município  de  QulxeramoJbim  da  Pro- 
víncia do  Ceará , ,..•     615 
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>r.  42'4-  ~  Dbecreto  de  ti  de  fliezembro  del8SB — Eleva 
á  categoria  de  secção,  de  batalhão,  a  com- 
panhia e  a  secção  de  compaohia  da  Guarda  Na- 
eiooal  do  serviço  da  reserva,  orgaoisadas.  no 
imiQicípio  de  S.  José  do  Norte  da  Província 
do  Rio  Grande  do  Sul. .  • . . .  ^, ^ •  ••  •  •  -     616 

N.  42()2.  T-  Decreto  de  11  de  Dezembro  de  1868^.—  Créa 
ui^ii  secção  de  companhia  de  infantaria  do  ser- 
viço activo.  DO  ronnícíplo  de  â.  José  do  Norte 
da  Provi ucia  do  Kio  Grande  do  Sul..' .,     CIX 

N.  42931.  -n  Discreta  de  i1  de  Dezembi^o  de  1868.^Cr4a 
M/n  commando  superior  de  Guardas  Nacionaes 
i>os  municípios  do  Rio  Pardo  ^  Gráp-Mogol  da 
Proviucia  de  Miuas  Gera/^s.,, «•..^....     617 

N.  42M.  -f  Deereio  de  11  de  Diizembvo  de  188S.«-«Hedus 
á  «sategoria  de  companhia  a  1.*  secçãa  de  ha- 
talhão  de  artilharia  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
ytfkoUt  de  Miuas  Gevaes. 618 

N .  429if .  ^  Decreto  de  11  de  Dezembro  de  1868.  —  Créa 
«ma. secção  de  batalhão  de  inCaniarki  deGuardaa 
P^aeiDoa^SK  na  freguezia  de  Codj^ás  e  rio  Purús, 
da  Pfovincia  do  Àiu^zoBas 619 

N.  4295.  —Decreto  de  11  de  Dezembro  de  1868.— Reduz 
à  calegaria  de  eompaiihia  o  l.«  eaquadrào^  de 
oav.illaria  da  G«arda  Nacional  da  Província  de 
Miftaft  Gbraes  • 619 

K.  4297.  —  Decreto  de  14  de  Dezembro  de  1868.  — Créa 
n<»  termo  de  Lençóes ,  na  Província  da  Bahia , 
«m  liigttr  de  Julas  Municipal ,  que  aecumulara 
as  (««ççQea  de  Juix  deOrphàoa ;...»     620 

N.  429».  —  Decrete  de  14  de  Dezembro  de  1868.— Ex- 
tittffue  0$  baiadbde»  d.»  196  do  serviço  actiuo 
e  15.  do  da  reserva»  da  Quamla  Ndcianal  da  Pro- 
vii)CÍaã«  Qal^ia 621 

N.  4299.  —  Decreto  de  14  de  Dezembro  de  1868.— ftfarca 
os  uniformes  p^^ra  os  corpos  d«i  Guai*da  Nacior 
nal  decapitai  da  Província  do  Paraná  ........     621 

N-  4300.  —  DJpeto  de  18  de  Dezembro  de  1868.— Auto- 
risn  o  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  a  applicar  ãa  despczas  da 
verba  —  Secretaria  de  Estado—  do  exercido  de 
1867—68,  ã  quantia  de  3:118j^290,  tirada  das  sobras 
da  verba  —  Legações  e  Consulados  —  e  ás  da 
verba  — ^«iraordinarias  no  exterior  —  a  quantia 
de  fi21:0QÔ«,  tjrada  lambem  das  sobroa  4'i  mesma 
verba  —  tegações  e  Con^qlados  —  e  da  de  — 
Extraordinárias  no.  interiojr  -r  e  --:  CominiA^es 
de  limites  (^  4e  liquíqaçAQ  dp  4í^6laraac$es — 
do  mesmo  e$çrcjc}pft<<i«*.«%i«<^*««.-«>**«*«««*     623 

N.  43()!l.  «-rD^ereto  de  ia  de  D^zeipl^ro  4e  4898.-rrAbre 
aa  ^i|is^i$rio  do^  Tiegõd^s  Eklraa^iffos  hqi  Qre- 
dilo.  sop|jílejnent;ir  qe^  ^:4i7||i0|wp^ra  s^r  ap- 
plicadt;^  pela  verba,  qo  {  tf.o  do  art.  4.o  da  tei  do 
Orçamemo  em  vigor  no  exercício  qic  }867«n68, 
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ao  -pagamento  de  despczas  provenientes  de  dif- 
fereoças  de  cambio 9& 

li.  4902.  —  Decreto  de  23  de  Dezembro  de  1868.^Reeula 
a  posse  dos  Empregados  do  Ministério  da  Jus- 
tiça e  dá  outras  provideocias  a  respeito  da  ex- 
pedição dos  titulos... - 625 

N.  4903.  —  Decreto  de  23  de  Dezembro  de  1858.— Altera 
o  plauo  dos  uuiformes  dos  Oflieiaes  do  Corpo 
da  Armada  e  das  classes  annexas 629 

N.  4301.  —  Decreto  de  23  de  Dezembro  d9  1868.— Auto- 
risa  ao  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha  a  transportar  de  umas 
para  outras  rubricas  'da  despeza  do  mesmo  Mi- 
nistério a  somma  de  32f9:466|||876 634 

N.  4305.  —  Decreto  de  23  de  Dezembro  de  1868.— Abre 
ao  Ministério  ila  Marinha  um  credito  supple- 
mentar  de  7.431:68111251  para  as  despezas  das 
rubricas  — Arsenaes—  Força  Naval—  e  Despezas 
extraordinárias  e  eventuaes •...     635 

N.  4306.  —Decreto  de  23  de  Dezembro  de  1868.— Abre 
ao  Ministério  da  Marinha  um  credito  extraor- 
dinário de  432:807j|ll37  para  as  despezas  da  ru- 
brica — Obras  —  do  mesmo  Ministério 635 

N.   4307.  —  Decreto  de  26  de  Dezembro  de  1868.— Dá 

Íirovidencias ,  em  additamento  ao  Decreto  li.<» 
47  de  19  de  Maio  de  1846,  sobre  o  aucoradouro 
dos  navios  de  guerra  nacionaes  e  estrangeiros, 
e  poYicia  do  porto  do  Rio  de  Janeiro 637 

N.  4308.  —Decreto  de  30  de  Dezembro  de  1868.— Orça 
a  receita  e  fixa  a  despeza  da  Gamara  Municipal 
da  Cdrte  para  o  anno  de  1809.. 640 

N.  4309.  —  Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1868.— Regula 
a  organisaçSo  do  relatório,  orçamento,  balanço 
e  a  prestação  das  contas,  da  Illm.»  Gamara 
Municipal  da  Gdrte 649 

N.  4310.  —  Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1868.— Auto- 
risa  o  Ministro  e  Secretario  deEstadç  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  a  applicar  ás  deMzas  das 
verbas— Secretaria  de  Estado— Despeza  secreta 
de  Policia  —  Pessoal .  e  material  de  Policia  —  e 


—  Corpo  Militar  de  Policia  — no  exercido  de 

r— 1868  a  quantia  de  12:329j!l458.  tirada  das 

sobras  da  verba  —  Justiças  de  1.*  instancia  — 


1867—1868 


no  mesmo  exercício -. , 657 

N.   4311.  —  Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1868.—  Con- 
cede privilegio  a  Phiiippe  José  Alberto  Júnior 
para  fabricar  o  artefacto  conhecido  pelo  nome 
de  bichas  da  índia,  segundo  o  processo  de  sua 
•    invenção i 660 

N.  4312.  —Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1868.— Con- 
cede privilegio  a  Benjamim  Upton  para  fabricar 
e  vender  no  Império  os  tijolos  conhecidos  nos 
Estados-Unidos  com  o  nome  de  american  btul- 
difig  blok  ,,,,.,,.,* , 660 
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N.  4313.  —Decreto  de  31  de  Dezembro  de  1868.—  Abre 
ao  Ministério  da  Fazenda  um  credito  cotQple- 
mentar  de  6.279:967191274  e  autorisa  o  transporte 
de  133:3221284  de  umas  para  outras  verbas  do 
mesmo  Ministério  no  exercido  de  1807—1868. .     662 


ADDITAMENTO . 


W. 4170  A.— Decreto  de  30  de  Abril  de  186R.— Abrindo 
ao  Ministério  da  Fazenda  um  credito  comple* 
mentar  de  9.224:252||<nro  para  diversas  rubricas 
4o  mesmo  Ministério  no  exercício  de  1867—68. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO. 


DECRETO  N.  4064— de  4  de  janeiko  de  \  868. 

Couccde  a  John  Mac  Giuíty  de  G.«  permissão  por  trcs  annos 
para  explorar,  em  minas  de  chumbo,  ferro  e  carvão  de  pedra 
nos  municipios  de  Porto  Alegre  e  S.  Leopoldo,  na  Província 
de  S.  Pedro. 

AUcndendo  ao  que  Me  requererão  John  Mac  Gi- 
Dily&C.*:  Hei  por  bera  conceder-lhes  privilegio 
por  Ires  annos  para  explorarem  minas  de  chumbo, 
ierro  e  carvão  de  pedra  nos  municipios  de  Porto 
Alegre  e  S.  Leopoldo,  na  Provincia  de  S.  Pecko, 
sob  as  clausulas  que  com  este  baixão  assignadas 
por  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


ACTOS  DO  PODER 


Clavralas  a  qóe  se  refere  o  DeereCo  d.  4064áeeteá«ta. 


f.* 


E'  concedido  a  John  Mac  Ginily  A  C.%  privilegio 
por  ires  annos  improrogaveís,  contados  desta  data, 

f^ara  procederem  á  exploração  das  minas  de  chumbo, 
erro  e  carvão  de  pedra,  que  lhes  consta  existirem 
nos  municípios  de  Porto  Alegre  e  S,  Leopoldo,  na 
Provinda  de  S.  Pedro. 

«.« 

Dentro  do  referido  prazo  os  concessionários  desig- 
narão os  lugares,  em  que  pretendem  minerar,  de- 
vendo apresentar  na  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 
uma  planta  circumstanciada  dos  lugares  por  elles 
explorados,  comprehendendo  aqueiles  onde  se 
houver  de  estabelecer  as  lavras.  Esta  planta,  além 
da  topographia  dos  lugares,  indicará  com  exacti- 
dão os  cortes  que  houverem  sido  feitos  nos  ter- 
renos, o  máximo  da  profundidade,  que  houverem 
attingido  os  trabalhos  de  exploração  e  a  incli- 
nação e  direcção  do  vieiro  ou  deposito,  que  des- 
cobrirem. 

A'  descripção  minuciosa  da  possança  das  minas 
e  dos  mineraes  descobertos  pelos  concessionários, 
acompanharão  amostras  dos  mesmos  mineraes. 

Indicarão  outrosim  quaes  os  meios  mais  apro- 
priados para  o  transporte  dos  productos  da  mineração 
que  se  propõem  estabelecer,  e  qual  a  distancia  entre 
as  minas  e  os  povoados  mais  próximas. 

Satisfeitas  as  exigências  da  clausula  segunda,  ser- 
Ihes-hâo  concedidas  até  cem  datas  mineraes  pelo 
iemjfo  de  90  annos,  conforme  os  meios  que  os 
concessionários  provarem  que  terão  de  empregar 
effectivamente,  nos  lermos  do  Decretou.*  3049  de  6 
de  Fevereiro  de  i863,  sendo  regulada  a  concessão 
de  cada  data  pelo  emprego  eOectivo  de  cinco  contos 
de  réis. 


USCUTIVO.  a 

Ffo  acto  da  concessão  das  minas  que  descobrirem^ 
ser-lbes-faa  concedida  por  espaço  de  cinco  annos, 
conlados  da  data  em  que  forem  começados  os  tra- 
balhos,  a  isenção  dos  direitos  de  importação  de 
machinas,  instrumentos  e  quaesquer  utensis  espe- 
cialmente desiiuados  á  lavra  das  respectivas  minas, 
e  bem  assim  a  mesma  isenção  por  igual  prazo  de 
tempo  para  os  impostos  de  exportação  dos  pro- 
ductos  das  minas. 

Ambas  as  concessões  desta  clausula  ficão  depen« 
dentes  de  ulterior  approvação  da  Assembléa  Geral 
Legislativa. 

5.* 

Ser-lhes-ba  também  concedido  o  direito  de 
desapropriação  dos  terrenos  necessários  para  os 
trabalhos  da  mineração  e  para  a  constracçSo  de 
caminhos,  por  onde  tenhão  de  ser  transportados 
os  productos ;  devendo- se  sempre  observar  na  cons- 
tnieção  de  taes  caminhos  todas  as  regras  da  arte, 
e  as  condições  da  legislação  geral,  provincial  e 
municipal. 

E'  igualmente  concedida  autorisação  aos  conces- 
sionários para  fazerem  nos  rios  próximos  ás  minas 
as  obras  que  forem  necessárias  á  sua  navegação. 

Estas  obras  nunca  poderão  ser  executadas  sem 
prévia  approvação  das  respectivas  plantas,  que  de- 
verão ser  submettidas  ao  exame  do  Governo  Imperial. 

Estas  plantas,  depois  de  approvadas,  não  poderão 
ser  alteradas  sem  permissão  do  mesmo  Governo. 

As  obras  serão  inspeccionadas  por  um  engenheiro 
do  Governo,  que  verificará  se  os  concessionários 
se  conformão  com  as  plantas. 

As  despezas  que  se  tiverem  de  fazer  cora  esta 
inspecção  correráõ  por  conta  dos  concessionários. 

Sc  as  minas  forem  siluadas  em  terras  devolutas, 
os  concessionários  as  adquirirão,  obrigando-se  o 
Governo  a  vendet-as  pelo  preço  minimo  da  Lei 
n.*  601  de  48  de  Setembro  de  4850. 
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8.» 

Os  concessionários  serão  obrigados  a  aceitar  todas 
as  clausulas  annexas  ao  Decreto  n/  3049  de  6  de 
Fevereiro  de  i863,  no  que  forem  applicaveis  á  es- 
pécie ou  espécies  de  mineração,  que  lhes  forem 
concedidas;  e  bem  assim  quaesquer  outras  que  o 
Governo  Imperial  julgar  conveniente  impor  no  acto 
da  concessão  em  beneficio  dos  interesses  públicos 
e  da  policia  das  minas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Janeiro  de 
4868. — Manoel  Pinto  de  Souza  Banias. 


DECRETO  N.  4065— de  4  de  janeiro  de  1868. 

Coucedc  isenção  de  direitos  de  ancoragem  á  Sociedade  geral  de 
transportes  marítimos  a  vapor,  estabelecida  em  Paris  c  Mar- 
sei  lia. 

Usando  da  autorisação  que  Me  confere  o  Decreto 
n.'*803  de  20  de  Setembro  de  4854,  Hei  por  bem 
Tornar  extensiva  á  Sociedade  geral  de  transportes 
marítimos  a  vapor,  estabelecida  em  Paris  e  Marse- 
llia,  a  isenção  de  direitos  de  ancoragem  concedida 
pelo  Decreto  n.^^SQI  de  13  de  Setembro  de  1850  á 
Real  Companhia  de  Southampton :  ficando  nesta 
parte  modificada  a  clausula  1."  do  Decreto  n.*  3881 
de  25  de  Maio  do  anno  passado. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  quatro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


EXECUTIVO .  5 

DECRETO  N.  4066— de  8  dr  jaiieiro  de  1868. 

Cré.1  um  batalhão  de  Infamaria  de  Guardas  ??acionaes  na  Fre 
guezia  de  Birrcirinlias  da  Província  do  Maranhão. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Maranhão,  Hei  por,  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  na  Freguezia  de  Barreí- 
rinhas,  da  Provincia  do  Maranhão,  e  subordinado  ao 
Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  do  Mu- 
nicipio  de  Tutoya  da  mesma  Provincia,  um  batalhão 
de  Inrantaría  com  quatro  Companhias,  e  a  designação 
de  quarenta  e  quatro  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a 
sua  parada  no  lugar  que  lhe  lor  marcado  pelo  Presi- 
dente da  Provincia  na  forma  da  Lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  oito  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  A  ndrada . 


*^—* 


DECRETO  N.  4067— DE  8  de  janeiro  de  4868. 

Crêa  uma  Secção  de  BataUião  de  Guardas  Nacionaes  do  ser- 
viço da  reserva  no  município  de  S.  Bernardo  da  Província 
do  Maranhão. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da 
Provincia  do  Maranhão,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  creada  no  municioio  de  S. 
Bernardo  da  Provincia  do  Maranhão,  e  subordinada 
ao  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  do 
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raesmo  muaieipio,  uma  secção  de  balalMo  de  in- 
fantaria com  duas  companhias,  e  a  designação  de 
sétima  da  serviço  da  reçerva,  a  qual  lera  a  sua 
parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presi- 
dente da  Provincia  na  forma  da  Lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada.  do  Meu 
Cofiselbo»  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  fac3 
execuVar.  Palácio  do  Rio  de  Janfviro,  era  oito  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oUo,  quadra- 
gésimo sellmo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4068— DR  8  DE  janeiro  de  4868. 

Desliga  do  Gooimaado  Sufieriof  4o$  inuiiieipio84e  S.  Bernardo 
6  annexo  da  Proviocia  do  Maranhão,  a  Guarda  Nacional  per- 
tencente ao  dislricto  de  Tutoya,  da  mesma  Provinda,  c  crêa 
com  cila  um  outro  Commando  Superior. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  do  Maranhão,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Ari.  4.^  Fica  desligado  do  Commando  Superior  dos 
municípios  de  S.  Bernardo  e  annexo,  da  Provincia 
do  Maranhão,  a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  dis- 
triíJto  de  Tutoya  da  mesma  Provincia,  e  com  ella 
creado  um  outro  Commando  Superior,  formado  dos 
batalliões  de  infantaria  numero  trinta  e  quatro  e  qua- 
renta e  quatro  do  serviço  activo  e  da  secção  de 
batalhão  numero  oito  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n./*  3254 
de  19  de  Abril  de  1864. 

Martim  Francise^o  Ribeiro  de  indrada.  do  Meu 
ConselhOt  Ministro  e  Secretario  de  Bstado  dos  Nego- 
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cios  da  Justiça^  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  oito  de  Ja- 
neiro de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 
Murtim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4069— 'de  8  ds  janbiro  ub  «868. 

IfdrcA  o  primeiro  uoiforiiie  para  o  primeiro  baullifto  de  arli- 
Itiaria  da  Guarda.  Nacional  da  ProYincia  das  Alagdas. 

Allendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  das  Alagoas,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Art.  4.''  O  batalhão  de  artilharia  numero  um  da 
Guarda  Nacional  da  Província  das  Alagoas  usará,  em 

{irínaeiro  uniforme,  de  sobrecasacas  de  panno  azul 
ferrete,  com  vistas,  gola,  e  carceilasde  panno  azul 
claro,  vivos  encarnados,  dragonas,  e  bonets  á  Ca- 
vaignac. 

Art.  2.'  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero novecentos  cincoenta  e  sete  de  dezoito  de 
Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada»  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  oito  de  Ja- 
neiro de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Fratwisco  Ribeiro  de  Andrada. 


!»»•» 
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DECRETO  N.   4070  — de  8  de  janeiro  de  4868. 

Crêa  um  Commasdo  Superior  de  Guardas  Nacionaes  no  mu- 
nicipio  de  Leopoldina,   da  Província   de  Minas  Geraes. 

Âttendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidenle 
da  Província  de  Minas  Geraes  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte. 

Art.  4  .*  Fica  desligada  dos  Commandos  Superio- 
res dos  municipios  do  Mar  de  Hespanha,  e  da  Ci- 
dade de  Ubá,  da  Provincia  de  Minas  Geraes,  a 
Guarda  Nacional  pertencente  ao  dislricto  de  Leo- 
poldina, e  ás  freguezias  da  Meia  Pataca  e  Capivara 
da  mesma  Provincia,  e  com  ella  creado  um  outro 
Commando  Superior  formado  de  dous  batalhões  de 
infantaria  de  seis  companhias  cada  um,  com  as  de- 
signações de  cento  e  três  e  cento  e  quatro,  e  de 
um  batalhão  com  quatro  companhias  e  a  designação 
de  quinze  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2/  Ficão  revogados  nesta  parte  os  Decretos 
números  mil  cento  e  onze  de  vmte  nove  de  Ja- 
neiro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três,  e  mil  cento 
cincoenta  e  sete  de  quinze  de  Abril  do  mesmo  anno. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Jaueiro,  em  oito  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magostade  o  Imperador. 


Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


jEXBpUXiVX)  •  9 

PSCJIBTO  J97«  «ÍQ74-^PE  U  w  JANEIrq  de  1S68. 

-  Approva  a  reforma  do$  Estatutos  da  Sociedade  Musical  4^ 

Benelicencia. 

AUendendo  ao  que  representou  a  Sociedade  Musical 
de  Beoeficencia,  e  de  conforinidade  com  as  Mínbas 
immediatas  Resoluções  de  47  de  Agosto,  e  28  de 
Dezembro  do  anno  próximo  íindo,  tomadas  sobre 
pareceres  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarados- em  Consultas  do  i."* 
de  Julho,  e  10  de  Dezembro  do  referido  anno:  Hei 
por  bem  Approvar  a  reforma  dos  seus  estatutos,  já 
approvados  pelo  Decreto  n!**  2769  de  6  de  Abril  a^ 
4864,  cumpnndo  que  sejão  substituídas  as  palavras 
— directa  óa  indirectamente— do  |  -3.**  do  art.  9.* 
pela  seguinte -^directamente— ,e  licando  quaesquer 
outras  alterações  que  se  fizerem  nos  mesmo  estatutos 
sujeitas  á  approvação  do  Governo  Imperial ;  devendo 
passar^se  a  competente  Carta  para  servir-lhe  de  Ti- 
tulo. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  da 
Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  onze  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  oilo,  quadragésimo  sétimo  da  Independência,  (^ 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 

José  Joaquim  Fernandes  Torres. 


fi«tol9<«9  'm  Saciedade  Xnsi«al  de  Benefleenela* 

CAPITULO  I- 

DA   SOCIEDADE  E  SEUS  FL\6« 

*  ■ 

Art.  4  /  A  Sociedade '-'Musical  de  beneficência— 

<outr*ara  d^-rBenefleenoia  MusipaWé  a  -reunião»  de 

professores   e  amadores  de  musica,  nacionaes   e 

PAaTE  II.  2 
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estrangeiros,   destinados  a  promover  a  cultura  da 
arte  e  a  exercer  uma  reciproca  beneflcencía. 

Art.  2.*"  A  Sociedade  se  comporá  de  sócios  con- 
tribuintes e  honorários. 


CAPITULO  II. 


DA  ADMISSÃO   DOS   SÓCIOS    COISTRIBUINTES . 


Art.  3  .""São  habilitações  necessárias  para  ser  sócio 
contribuinte : 

4^*  Ser  o  candidato  bem  morigerado. 
2.*  Não  ser  maior  de  50  annos. 

I  3/  Não  soffrer  moléstia  chronicaou  incurável. 

I  4.*  Ter  exhibido  provas  de  conhecimento  da 
arte. 

Art.  i.""  A  votação  sobre  a  admissão  de  qualquer 
candidato  não  poderá  ter  lugar  na  sessão  em  que 
fôr  apresentado  o  seu  requerimento . 

§  Único.  Considerar-se-lia  rejeitado  o  candidato 
que  iião  obtiver  a  seu  favor  maioria  absoluta  devotos; 
e  neste  caso  só  poderá  retiuerer  nova  admissão 
passado  um  anno. 

Art.  5.*"  A  jóia  de  admissão  será  regulada  pela  ta- 
beliã seguinte: 

Alé25  annos 6OJ00O 

'  De  mais  de  25  até  35.. \ 80^000 

De  mais  de  35  até  45 400SO0O 

De  mais  de  45  até  50. . .' 420^000 

I  Único.  Além  da  jóia  de  admissão  cobrar-se-ha 
mais  a  quantia  de  5$000  pela  expedição  do  diploma. 

Art.  6.*  Para  o  pagamento  da  jóia  de  admissão 
regulará  a  idade  do  candidato  ao  tempo  da  apre- 
sentação do  seu  requerimento. 

§  4  ."^  Esta  jóia  poderá  ser  paga  por  prestações, 
dentro  de  um  anno,  a  contar  da  data  da  appro- 
vação  do  candidato. 

I  2.''  Se  dentro  do  prazo  marcado  no  paragrapho 
antecedente  o  candidato  não  tiver  realizado  o  total 
da  sua  jóia,  perderá  em  favor  da  Sociedade  qual- 

3uer  quantia  com  que  tenha  entrado,  salvo  o  caso 
e  força  maior  provada  perante  a  junta. 
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Ari  7.*  A*  vista  do  documento  que  comprove  haver 
o  candidato  pago  integralmente  a  sua  joia  e  quota 
do  diploma,  será  considerado  sócio  contribuinte* 
para  o  fim  de  lhe  ser  este  expedido  e  aberta  a 
competente  matricula. 


CAPITULO  III. 


DAS  OBRIGAÇÕES  DOS  SÓCIOS   GOISTRÍBCIISTES. 


Art.  8.*  o  socio  contríbuinle  é  obriçado  : 

§  4.*  A  uma  contribuição  mensal  de  4JJ000  que 
será  paga  por  trimestres  adiantados. 

I  2.'  A  aceitar  os  cargos  para  que  fôr  eleito; 
podendo  unicamente  escusar-se,  quando  apresente 
causa  justificada  perante  a  assembléa  geral  da  Socie- 
dade. 

§  3.*  A  náo  exercer  a  arte  em  actos  públicos  reli- 
giosos sem  ser  por  convite  dos  directores  da  Socie- 
dade. 

§  4.*  A  prestar-se  ainda  mesmo  gratuitamente  a 
todos  os  actos  que  a  Sociedade  julgar  conveniente 
fazer  para  sustentar  sua  dignidade  ou  para  augmento 
de  seus  fundos. 

Art-  9,®  O  socio  será  eliminado  : 

§  4  .•  Quando  por  negligencia  ou  desprezo  deixar 
passar  dous  annos  sem  satisfazer  suas  mensalida  • 
des. 

§  2.*  Por  desmoralisação  ou  acto  que  compro- 
metia ou  degrade  a  arte  ou  a  ^Sociedade,  havendo 
sido  admoestado  por  escripto. 

§  3.'  Quando  se  prove  que  trabalha  ou  coopera  , 
directa,  ou  indirectamente  contratos  interesses  ou 
existência  da  Sociedade. 

Art*  40.  Não  incorrerá  na  pena  do  §  4  ."*  do  artigo 
antecedente  o  socio  que,  retirando-se  temporária^ 
iliente  da  corte,  assim  o  communicará  Junta:  ficando 
neste  caso  dispensado  das  mensalidades  e  sem 
direito  á  beneficência  durante  a  sua  ausência. 


<« 
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C.VPITULO  IV. 

DAS    GAILV:<tTÍAS   £    DIREITOS   DOS    SÓCIOS    CONTRIBUINTES < 


Art.  11 .  E*  garantido  a  todos  os  sócios  assistir  ás 
assembléas  geraes  da  Sociedade  e  discutir  os  seus 
negócios ;  podendo  unicamente  tomar  parte  em  suas 
deliberações  aquelles  que  nâo  deverem  ao  cofre 
social  mais  de  um  semestre  de  mensalidades  ou 
quantia  equivalente  por  qualguer  origem. 

Art*  12.  O  sócio  contribuinte,  quando  enfermo, 
lem  direito  : 

1.'  A  1^200  diários. 

i.*  A  sér  tratado  pelo  medico  da  Sociedade. 
3.<^  Aos  medicamentos  receitados  poi*  este  at> 
por  qualquer  outro  de  sua  confiança,  devendo  toda» 
as   receitas  ser  previamente  visadas  pelò  Distri- 
buidor. 

Art.  13.  O  socío  contribuinte  encarcerado  tem 
direito  ad  sòccorro  do  1 1.**  do  artigo  antecedente, 
até  que  passe  em  julgado  a  sentença  de  sua  con-- 
demnaçao :  sendo  dahi  por  diante  considerado  civfl-* 
mente  morto,  para  o  fim  de  sua  íarailia  entrar  no 
gozo  da  pensão  concedida  no  art^  16,  emquanto 
durarem  os  effeítos  da  condemnaçao. 

g  Único.  O  sócio  condemnadopJor  crime  infamanld 
ou  degradante  será  considerado  eliminado  da  Socie* 
dade,  desde  o  dia  em  que  tiver  acabado  de  ctimprir 
a  sentença  de  sua  condemnaçao. 

Art.  14.  O  sócio  definitivamente  inbabilitado  de 
exercer  a  arte  tem  direito  a  uma  pensão  mensal  de 
SO  até  SOj^OOO,  que  nâo  poderá  ser  concedida  sem 
que  uma  commissão  ad  hoc  informe  sobre  as  cir- 
cumstancias,  caúacidade»  moralidade;  estado  e  ser- 
viços á  Socledaae  daquetle  que  a  requer. 

i  Único.  O  sócio  pensionado  nao  pôde  votar  nem 
ser  votado. 

Art.  15.  D  sócio  contribuinte  tem  direiro  a  der 
sepultado  e  suffragado  a  expensas  da  Sociedade. 

I  1.*  A  Sociedade  não  poderá  despender  com  o 
funeral  e  suíTragio  de  cada  sócio  mais  do  que 
a  quantia  de  110$000  distribuida  da  maneira  se- 
gumte : 
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Caixão  n.'  5 aájjooa 

Eça  n..*  3 22g0Ó0 

Vehiculo  D.*  5 50§000 

Sepultura 1 4$000 

Certidão  de  obilo 4$000 

Suffragio 33000 

U 0^000 


§  2.*  No  caso  de  que  a  família  do  flnado  qudra 
fazer-lhe  melhor  enterro,  poder-lhe-ha  ser  emfeguô  a 
quantia  acima. 

Ari.  46*  Por  fallecimento  do  sócio,  a  viuva,  em 
primeiro  lu|?ar,  em  segundo  as  filhas  e  fíllios  legití- 
irjos  ou  legitimados,  repartidamente,  e  em  terceiro 
a  mài,  que  por  sua  moral  e  modéstia  se  tornarem 
dignos,  provado  convenientemente,  serão  soccorri- 
dos,  quando  requeirão,  com  40300O  mensaes,  a  contar 
da  data  da  apresentação  do  requerimento. 

§  Único.  Esta  beneficência  não  se  estenderá  a  mai^ 
de  uma  vida,  nem  se  prodigalisará  a  pessoa  que  fór 
casada  ou  que  como  tal  viver  illicitamente»  e  nem  a 
herdeiro  que  ao  tempo  do  faliecimonto  do  sócia 
lenba  economia  separada,  salva  qualquer  delibera- 
rão equitativa  da  assembléa  geral,  que  modifique 
esta  ultima  parte. 

A  pensão  concedida  a  herdeiro  varão  cessará  logo 
que  este  complete  a  idade  de  17  annos. 

Art.  47.  O  sócio  que  nunca  se  tiver  utilisado  do» 
soccorros  de  que  tratão  os  arts.  42,  43  e  14  e  além 
disto  Contar  dez  ou  mais  annos  de  sociedade,  deixa 
a  seus  herdeiros,  segundo  a  ordem  estabelecida  no 
artigo  antecedente,  o  direito  de  serem  âoccorrldoâ 
com  o  dobro  da  peúàão  que  se  acha  marcada  no 
mêBitio  anigo. 

§  Unicò.  Eáte  direito  póder-se-ba  faíer  extensivo 
a  todos  oâ  sócios  que  indemnísarem  os  cofres  da 
Sociedade  de  quaesquer  quantia^  de  qtie  se  tenhfto 
utilizado,  com  o  juro  de  42  v«  âo  anno. 

Art.**  4 8.  Não  tem  direito  á  beneficência  o  sócio 
que  nâó  estiver  realmente  impossibilitado  ou  que 
nâb  se  ache  quite  com  a  Sociedade ;  e  bem  assim 
&  fomiiia  daquelle  que  ao  tempo  dò  seu  falleci-. 
mento  estiver  devendo  dous  ou  maii^  annoi  de 
mensalidades,  ainda  que  alguém  se  oíTereça  a  In^ 
demnisar  a  Sociedade  da  Importância  devida. 
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CAPITULO  V. 


BA  ADMINISTRAÇÃO  DA  SOCIEDADE. 


Art.  49.  A  administração  da  Sociedade  é  confiada 
a  uma  Junta  de  7  membros,  a  saber:  Presidente, 
Vice-Presidente,  1  .*  e  2.»  Secretários,  Thesoureiro, 
Fiscal  e  Distribuidor  da  beneficência. 

Art.  80.  As  funcções  da  Junta  duraráõ  um  anno  e 
não  se  considerará  constituída  sem  que  estejâo  pre- 
sentes pelo  menos  quatro  de  seus  membros. 

Art.  21.  A'  Junta  compete: 

§  4  ."^  A  admissão  e  elnninação  dos  sócios  con-* 
Iribuintes  e  honorários. 

§  ã."*  A  concessão,  suspensão  e  reintegração  das 
patentes  aos  directores. 

§  3/  Promover  por  todos  os  meios  ao  seu  al- 
cance o  augmento  da  Sociedade. 

§  4.*  Proceder  a  escrupulosa  distribuição  da  be- 
neficência pelos  sócios  que  delia  necessitarem  e  por 
ialler.imento  destes  pelos  seus  successores. 

§  5.''  Fiscalisar  todos  os  dinheiros  da  Sociedade^ 
devendo  empregar  as  sobras  em  fundos  públicos. 

§  6.**  Nomear  e  demittir  os  empregados  da  So- 
ciedade e  marcar-lhes  vencimentos. 

§  7.""  Intervir,  quando  por  qualquer  motivo  susci- 
tar-se  codflicto  entre  os  sócios  e  os  directores,  a  fim 
de  que  se  guarde  a  dignidade  e  decoro  da  Sociedade. 

I  8.*  Alterar,  quando  julgar  conveniente,  as  ta- 
beliãs dos  vencimentos  dos  professores  nos  actos 
públicos  religiosos  da  arte  e  das  contribuições  de- 
vidas á  Sociedade  pelos  directores. 

§  9.*  Encarregar-se  das  funcções  que  forem  com- 
mettidas  á  Sociedade,  e  dar  direcção  áquellas  que 
julgar  necessário  fazer  para  sustentar  sua  digni- 
dade ou  para  augmento  dos  seus  fundos. 

§  40.  Procurar  adquiriras  musicas  precisas  para 
o  desempenho  do  disposto  no  paragrapho  antece- 
dente, valendorse  dos  meios  que  lhe  forem  dados 
pela  assembléa  geral. 

§  44.  Organisar  e  submetter  á  approvação  da. 
mesma  assembléa  geral  o  regulamento  gue  deve 
vigorar,  quando  se  tenha  de  pôr  em  pratica  o  dis- 
posto no  1  9.'  deste  artigo. 
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§  IS.  Executar  e  fazer  executar  os  Estatutos,  Regi* 
mento  interno  e  mais  deliberações  da  Sociedade, 
resçonsabilisando  os  sócios  ou  empregados  que  os 
infringi rerti:  assim  como  providenciar  sobre  qualquer 
caso  não  previsto,  dando  conta  á  assembléa  geral  da 
Sociedade. 

§  43.  Dar  procuração  ao  ibesoureiro  para  rea- 
lisar  qualquer  iransacção  pertencente  á  Sociedade. 


CAPITULO  VI. 


DA  ASSEMBLÉA  GERAL  DA  SOCIEDADE. 


Art.  22.  A  assembléa  geral  considerar-se-ba  le- 
galmente constituída,  havendo  sido  convocada  por 
annuncios  em  dous  ou  mais  jornaes  dos  mais  liaosi 
declarando-se  o  motivo  da  convocação  e  com  an- 
tecedência pelo  menos  de  um  dia. 

Art.  23.  A'  assembléa  geral  compete: 

§  4  .*  A  approvacão  dos  Estatutos  e  Regimento  in- 
terno da  Sociedade. 

§  2.*  A  eleição  da  Junta,  da  commiásão  de  exame  . 
das  contas  e  approvacão  do  respectvf^o  parecer. 

?Í  3.*  O  arbitramento  da  pensão  aos  sócios  inba« 
itados. 

§  4.'  Designar  e  autorisar  os  soccorros  extraor- 
dinários que  entender  conveniente  prestar-se  a 
qualquer  sócio  contribuinte. 

§  5.''  Autorisar  qualquer  despeza  extraordinária 
excedente  de  100|000. 

§  6.*  A"  correcção  dos  sócios  que  por  qualquer 
acto  de  desmoralisaç^o  ou  malversação  compro- 
metterem  o  decoro  e  mteresses  da  Sociedade»  para 
o  qual  não  haja  pena  marcada. 

I  7.*  A  approvacão  das  tabeliãs  innovadas  pela 
Junta,  marcando  os  vencimentos  dos  professores 
nos  actos  públicos  religiosos  da  arte  e  as  contri- 
buições com  que  dos  mesmos  actos  devem  con** 
correr  os  directores  para  o  cofre  da  sociedade. 

I  8.*  A  approvacão  do  regulamento  que  tiver  d 6 
Tígorar,  quando  a  Sociedade  tomar  a  si  a  direcção 
da  parte  musical  nos  actos  públicos  da  arte. 

Art.  24.  Para  a  assembléa  geral  poder  ftínccio- 
nar  deveráõ  achar-»e  presentes,  pelo  menos,  25 
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sócios  contribuintes,  que  tenhão  voto,  inclusive  os 
lTi$mbrQS  da  junta  necessários  para  que  ella  se 
oçhe  legalmente  oonstituida. 

^r\p  Sp.  Os  objectos  da  assembléa  gerai  que  á 
primwa -convocação  forem  odiados  por  falta  do 
numero  legal,  poderão  ser  decididos  pela  Junta  c 
sócios  contribuintespresentes  á  segunda  convocação. 


CAPITULO  YII. 


DOS  MEMBROS    DA  JU^TA. 


Art.  26.  Ao  Presidente  compete: 

§  1,**  Convocar  e  presidir  as  sessões  da  Junta 
e  da  assembléa  geral,  podendo  suspendel-as»  quan- 
do o  exigir  o  bera  da  ordem. 

§  %*  Nomear  todas  as  com  missões,  excepto  a  do 
exame  das  contas.  / 

§  S.""  Rubricar  e  assignar  todos  os  livros  e  o 
expediente  da  Sociedade. 

§  4.**  Autorisar  por  escripto  qualquer  despeza 
extraordinária  n&o  excedente  de  4003000,  sendo  ne- 
cessária, para  qualquer  outra,  expressa  determina-^ 
ção  da  assembléa  geral. 

I  5.*  Apresentar  no  dia  da  posse  uma  exposição 
do  estado  da  Sociedade. 

§  6."  Conservar  sob  sua  guarda  as  musicas  per-^ 
tencentes  á  Sociedade,  apresentando  no  íim  de  cada 
i^emesire  um.  catalogo  das  mesmas* 

Art.  27.  O  Presidente  poderá  tomar  parle  nas 
votações  secretas:  nas  symbolicas,  porém,  só  teirá 
o  voto  de  desempate. 

Art,  28.  Ao  Vioe-Presidenle  incumbe  substituir 
o  Presidente  em  seus  impedimentos. 

Árt.  Í9,   Ao  1."*  Secretario  compete: 

§4.*  Presidir  ás  sessões  no  impedimento  do  Vice* 
Presidente. 

^.*  Kspedir  toda  a  correspondência  da  Sociedade. 
3.^  Èseripturaro  livro  d(is  actas,  da  matricula 
ei  da  reoei ta  e  despem. 
.  §  4.'' Ter  sob  8ua  guarda  o  archivO' da  Sociedade, 

Art-  30 «  Aq  S*""  Secretario  compete: 
.  I  l,"^  Substituir  o  4.*  em  seus  impedimentos, 
menos  presidir  ás  sessões.  • 
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§  t.»  Escrjplurar  e  ter  em  dia  o  livro  cio  in- 
ventario 6  lodos  asd'o  registro. 

§  3.*  Orgauisar  para  apresentar  uo  dia  da  eleição 
da  Junta  um  quadro  demonstrativo  dos  sócios  con- 
tribuintes, contendo  seus  nomes,  data  da  matri- 
ruía,  c  épocas  do  ullíiuo  pagamento  das  respec- 
tivas meusaUUades,  cuuà  observação  dos  caigos, 
que  tiverem  servido* 

Art.  34  •  Ao  Thesoureiro  compete: 

i  i,^  Receber  as  jóias,  mensalidades,  contribui- 
ções dos  sócios  e  directores,  e  em  gerai  quaes- 
quer  rendas  da  Sociedade,  tendo  tudo  em  boa 
guarda,  assim  como   os  demais  valores  delia. 

i  2.*  Depositar  em  conta  corrente  em  algum 
estabelecimenlo  bancário  da  cohiiança  da  Junta 
lodo  o  excesso  do  orçado  para  as  despezas  de 
um  me/.. 

I  3.*Eirecluar  as  despezas  ordinárias,  sendo  pre- 
ciso para  as  extraordinárias  expresso  accordo  da 
Junta« 

§  4.®  Escripturar  e  ter  em  dia  o  livro  das  en- 
tradas 6  mensalidades  dos  sócios  e  o  dos  dona- 
tivos ou  dadivas  feitas  á  Sociedade. 

§  S."*  Apresentar  todos  os  mezes  na  sessão  da 
Junta  o  balancete  do  mez  anterior  e  até  o  dia  10 
de  Janeiro  o  balanço  geral  circumstanciado  do  toda 
a  receita  e  despeza  da  Sociedade. 

Art.   32.  Ao  Fiscal  compete: 

S  4.*  Conferir  e  rubricar  os  raanifestçs  organi- 
sados  pelos  Directores,  fiscalisando  as  contribui- 
ções devidas  á  Sociedade  e  aos   professores, 

§2.''  Accusar  perante  a  Junta  as  infracções  dos 
sócios  e  Directores,  bem  como  qualquer  "omissão 
que  possa  prejudicar  á  Sociedade. 

Art.  33.   Ao  Distribuidor  compete: 

14.''  Prestar  aos  sócios  enfermos  ou  encarce- 
rados todos  os  soccorros  que  ibes  são  garantidos 
DO  Canituto  k.*"  destes  estatutos,  observando  a  res- 
peito dos  últimos  o  disposto  no  art.  43,  com  tanta 
Sue  uns  e  outros  não  devão  aos  cofres  da  Socie- 
ade  mais  de  um  semestre  de  mensalidades  ou 
quantia  ef|uivalente  por  qualquer  litulo. 

§  «.•  Visital*os  a  tempo  de  poder  providencia^ 
•  sobre  qualquer  occurrencia,  que  lhes  possa  ser 
!         fatal. 

S  3.*  Determinar  de  accordo  com  o  Thesoureiro 
o  funeral  e  o  suíTragio  a  que  o  sócio  tem  direito, 

ritTE  u.  a 
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.  i  4/  Aprcsenlar  na  sessão  mensal  da  Junta  um 
relalorio  do  estado  dos  socios  onferiBos  ou  encar- 
cerados. 

Art.  34.  O  Distribuidor  suspenderá  immediala- 
niente  os  »occorros  ao  enfermo  ijue  não  se  sujeitarão 
Iratamento  prescriplo  pelo  medico,  dando  parte  ao 
Presidente,  a  íim  de  levar  ao  conhecimculo  da  Junta - 


CAPITULO  VIU. 


Dl)S   DIUECTOUES    E   SUAS  OBRIGAÇÕES. 

Ari.  35.  Cliaraão-se  Directores  aguelles  sócios 
aulorisados  pela  Sociedade,  por  meio  de  ujua  pa- 
tente, para  dirigirem  a  parle  musicai  nas  aoçoes 
publicas  religiosas, 

Art.  36.  Qualquer  sócio  pode  ser  Director,  uma 
vez  que  se  ache  no  pleno  gozo  dos  direitos  outor* 
gados  nos  Estatutos,  o  assim  o  manifeste  por  meio 
de  requerimento  ú  Junta. 

Art.   37.  O  Diroclor   pagará  pela  patente  a  jóia 

dOi  :^oo|;ooo. 

Ari»  38.  Os  Directores  suo  obriçados: 

§  <••  A  pagar  a3  coutribuigões  devidas  á  5>acie- 
dade  e  os  vencimentos  dos  professores  pelas  tabel- 
iãs que  se  acharem  em  vigor, 

§  â.""  A  empejtib«ir  toda  actividade,  para  que  as 
fuuc^ões  (jUQ  Ibes  forem  çommellidas  se  fayâo  com 
a  maior  decência  o  boa  ordem,  a  Qm  de  que  não 
llies  resulte  desar^aos  sócios  e  á  Sociedade. 

§  3.""  A  distribuir  equitativamente  us  seus  con-* 
vites,  dando  sempre  preferenda  aos  sócios,  uma 
vez  que  essa  preferencia  não  prejudique  o  bom 
desempeiiUo  da  funcção* 

§  A.*  A  orgauisar  para  cada  funcção  que  diri- 

Sirem  uma  folha,  a  quaU  servindo  para  o  pagamento 
Qs  professores,  seja  ao  mesmo  tempo  a  sua  qui* 
tacão  com  o$  mesmos. 

Só  á  vista  deste  documento  ficará  o  director  exo- 
nerado de  qualquer  reclamação. 

Art.  39«  O  director  ou  sócio  que  dirigir  orchesta 
de  theairo  ou  de  qualquer  outro  divertimento  ou 
espectáculo  publico,  contribuirá  para  os  cofres  da 
Sociedade  com  1^000  por  espectáculo  até  19  pro- 
fessores e  3^000  de  20  por  diante. 
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Ari.  40.  O  director  ou  sócio  que  não  satisfizer 
aos  protessorés  as  respectivas  retribuições  c  ao 
thcsoureiro  as  quotas  pertencentes  a  Sociedade  dentro^ 
ilo  prazo  de  30  dias,  contados  daquelle  em  que  liver 
lido  lugar  a  luncçâo,  ficará  sujeito  á  mulla  de  5  7» 
ao  rnc5^.. 

Ari.  41.  O  director  que,  passados  90  dias  depois 
de  feita  a  funcção,  não  tiver  realisado  os  pagamentos 
de  que  Irata  o  artigo  antecedente,  será  immódla- 
lamenle  suspenso  dos  direitos  que  lhe  confere  a 
patente,  até  que  satisfaça  os  seus  débitos. 

Ari.  411.  O  director  que,  terido-llie  sido  suspensa 
a  patente,  dirigir  qualquer  funcção  publica,  seré 
considerado  incurso  no  §  3.**  do*art.  9.«  e  elimi- 
nado de  sócio.' 

Art.  43.  Quando  a  Sociedade  entender  conveniente 
á  arte  e  aos  seus  interesses  chamar  a  si  a  direcção 
da  parle  musical  nos  actos  públicos,  cessará  todo 
e  qualquer  direito  dos  directores. 


CAPITULO  IX. 


DAS   SESSÕES   DA  SOCIEDADE. 


Afl.  44.  A  Junta  celebrará  sessões  ordinárias  e 
extraordinárias,  que  poderão  sér  francas  a  todos  os 
sócios,  precedendo  annuncios  pelos  jornaes. 

Ari.  45.  As  sessões  ordinárias  da  asserabléa  geral 
terão  lugar  em  Janeiro:  uma  para  a  leitura  do  ba- 
lanço geral  e  eleição  da  commíssão  de  contas,  e  á 
outra  para  apresentação  e  approvação  do  respectivo 
parecer  e, eleição  da* nova  Junta. 

Ari.  46.'  A  sessão  de  posse  terá.  lugar,  o  mais 
tardar,  até  o  dia  40  de  Fevereiro,  e  será  celebrada 
com  qualquer  numero  de  sócios  presjâ^les. 

Ari,  47.  Para  as  sessões  ordinárias  da  Junta,  ella 
se  reunirá  ao  menos  uma  vez  cada  mez. 

Art.  48.  As  sessões  extraordinárias  leráo  lugar 
sempre  que  o  Presidente  ou  a  Junta  julgai  neces- 
sário. Deverá  também  o  Presidente  convocar  sessão 
extraordinária,  quando  assim  fôr  pedido  em  reque- 
rimento assignado  por  cinco  sócios  contribuintes 
que  estejão  quites,  declarando-se  o  objecto  a  tratar. 


n 


20  ACTOS  DO    PODER 


CAPITUIjO  X 


Í)A  VOTAíjÃO. 


Art.  49.  As  dclibernçGes  da  sociedade  senlo  lo- 
jRfiadaâ  por  maioria  e  a  votação  será  symbolica  ou 
secreta. 

Art.  50.  A  votação  secreta  terá  unicamente  lugar 
na  admissão  e  eliminação  de  sócios  e  nos  negócios 
individuaes  c  melindrosos :  todas  as  mais  votações 
serão  tomadas  symbolicamente. 

Art.  51.  Havendo  empate  na  votação  secreta,  cor- 
rerá novo  escrutínio,  e,  dando-se  ainda  empate,  de- 
cidirá a  sorte.  Navolarãosymbolica  decidirá  o  voto 
do  Presidente. 


CAPlirLO  XI. 


DA  ELEIÇÃO   DA   COMMISSÃO   DE  COMAS  E  DA  JfJXTA 


Ari.  l')i.  No  dia  em  que  fôr  lido  o  balanço  geral 
da  sociedade,  procodcr-se-ha  á  eleição  da  com- 
missão  de  contas,  a  qual  se  comporá  de  três  socio^ 
contribuintes,  para  o  que  cada  soeio  presente  dará 
uma  cédula,  contendo  igual  numero  de  nomes^. 

Art.  53.  No  dia  designado  para  a  apresentação  do 
parecer  da  commissão  de  contas  e  respectiva  appro- 
vação,  proceder-se-ha  em  seguida  á  eleição  da  nova 
junta,  para  o  que  os  sócios  presentes  darão  seus 
votos  em  uma  só  cédula,  declarando  os  nomes  dos 
votados  e  os  cargos  para  que  são  eleitos. 

Art.  54.  Julgar-se-ha  eleito  para  cada  um  dos 
cargos  aquellc  que  obtivera  maioria  relativa,  e,  ha- 
vendo empate,  decidirá  a  sorte. 

Art.  55.  Não  poderá  votar  nem  ser  votado  para 
nenhum  cargo  aquelle.  que  dever  ao  cofre  social 
mais  de  um  semestre  de  mensalidades  ou  quantia 
equivalente  por  qualquer  origem- 
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CAPITULO  XII. 


DA  POSSE. 


Ari.  56.  No  dia  marcado  para*  a  posse,  depois  da 
exposição  do  Presidente,  que  será  registrada  no 
livra  compelcnfp,  será  lambem  conferido  pela  com- 
missão  de  contas  o  registro  do  balanço  geral  feito 
pelo  4,*  Sccrtilario,  o  qual,  esf^nndo  exacto,  será 
assignado  peia  mesma  commissão.  Feito  isto,  o^; 
novos  eleilos  receberàõ  dos  seus  antecessores  os 
objectos  a  seu  cargo,  os  quacs  deveráò  ser  pre- 
sentes, e  dar-se-buo  por  empossados  dos  respectivos 
lugares. 

Ari.  57.  No  impedimento  temporário  de  algum  dos 
novos  eleilos  servirá  interinamente  um  dos  membros 
da  nova  Junta,  e,no  caso  de  impedimento  definitivo, 
proceder-se-ba  á  eleição  do  lugar  vogo. 


CAPITULO  XIIL 


DISPOSIÇÕES   GEILVKS. 


Ari.  l>8.  Os  dinheiros  da  Sociedade  que  estivereiti 
empregados  em  fundos  públicos,  jamais  podenio 
ser  retirados  sob  pretexto  algum,  sem  que  três 
quartas  partes  dos  sócios,  de  que  se  compõe  toda 
a  Sociedade,  precedendo  discussão  sobre  a  neces- 
sidade de  tal  medida,  votem  unanimemente  e  as- 
signem  a  deliberação. 

8  Único.  A  Junta  é  responsável  por  suas  pessoas 
c  bens  pela  infracção  deste  artigo. 

Ari.  59.  A  Sociedade  não  poderá  ser  dissolvida 
sem  que  se  proceda  ás  formalidades  exigidas  no 
artigo  anteceaente ;  e,  votada  a  dissolução,  os  fundos 
e  o  produclo  de  todos  os  mais  haveres  reverterão 
para  a  Santa  Casada  Misericórdia,  coni  o  ónus  do 
h  continuar  a  pagar  as  mensalidades,  alé  deixarem 

-  de  existir,  aos  sócios  impossibilitados  e  aos  pen- 

sionistas que  CL-tivcrcm  no  gozo  Jeilns  na  «"^poca  da 
dihs-olução. 
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Ari.  60.  Nenhuma  proposta  para  a  reforma  de  ar- 
tigos de  Estatutos  ou  Regimento  interno  podem 
entrar  em  discussão,  sem  que  seja  remettidaa  uma 
commissão  para  dar  parocíír 

Ari.  61.  Emquanto  se  nâo  oríranisar  outro  Regi- 
mento interno  íicão  em  pleno  vigor  as  dísposigôes 
do  de  485i,  que  não  se  acharem  alteradas  pelos 
presentes  Estatutos. 

Ari.  62.  Estes  EsTtalutos  nâo  poderão  sor  refor- 
mados senão  depois  de  cinco  annos»  contados  da 
data  de  sua  approvaçào  pela  asscmbléa  geral. 


CAPÍTULO    ADDICIONAL. 


DOS  SÓCIOS  UONOIUIUOS. 


.  Ari. -ea.  Poderão  ser  admillidas,  como  sócios  ho- 
norários, aquellas  pessoas  de  ambos  os  sexos,  qual- 
quer que  seja  a  sua  idade,  que  por  sua  consideração 
social,  emprego  ou  profissão  tenhão  sido  ou  possão 
ser  úteis  a  Sociedade. 

Art.  64.  Nenhuma  pessoa  poderá  ser  admitlidii 
como  sócio  honorário,  sem  preceder  proposta  por 
escripto  assignada  por  trcs  sócios  conlribuiules. 

Art.  65.  Os  sócios  honorários  são  isentos  das  con- 
tribuições pecuniárias,  e  por  isso  não  tem  direito  ú 
beneficência  do  Cap.  4.°  e  nem  a  votarem  e  ser 
votados  para  os  cargos  da  Junta  ;  podendo,  lodovitu 
concorrer  com  os  t;onU*ibuintes  em  todos  os 
actos  públicos  da  arte,  gozando  nclles  dos  mesmos 
direitos,  assim  como  assistir  ás  sessões  da  Sociedade 
e  discutir  os  seus  negócios,  não  tomando,  porém,  • 
parte  em  suas  deliberações. 

Art^  66.  Ao  sócio  honorário  expedir-se-ha  gra- 
tuitamente o  competente  diploma. 

Approvados  em  sessão  de  21  de  Janeiro  de  1867. 
—  José  Joaqubn  dos  Reis,  Presidente. —SaZvaííor 
Fàbregas,  Vice  Vv^^xáçtnia.-^Josó  Joaquim  dos  Reis 
Filho,  4.** Secretario. — Manoel  José  da  Silveira,  Dis- 
tribuidor.—/oai9  Rodrigues  Coy^tez,  Thesoureiro.— 
António  Luiz  de  Moura,  Fiscal. 
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DECRETO  N*  4072— db  14  de  janeiro  de  4868. 

Declara  de  priuicira  cntraucia  a  Comarca  de  Valença,  creada* 

ua  Província  do  Piauhy. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  primeira entrancia 
a  Comarca  de  Valença,  creada  na  Província  do 
Piauby,  pela  Lei  da  respectiva  Assembiéa  Legis- 
lativa'numero  quinhentos  noventa  e  dous  de  seis 
de  Agosto  dô  mil    oitocentos  sessenta  e  seis. 

Marttm  Francisco  Uibeiro  de  Andrada,  '  do  Meu 
Conselho,  Ministro  *e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Jubtiça,  assim  o  lenha  entendido  e  foça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  onze  ae 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  qua- 
dragésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marlim  Francisco  RibeÍ7^o  de  Andrada. 


*^—* 


DECRETO   N.  4073 -rr  de  W  de  janeiro  de  4868. 

Marca  o  ordenado   do  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Va- 
lença, creada  na  Província  do  Piauby. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  O  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Valef^oa  na  Província  do  Piauby  terá  o  ordenado 
anotai  de  oitocentos  mil  réis. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada»  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador,  *  ' 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  4074  —  de  M  de  M.V£IR0  de    186S. 

Eleva  a  oito  o  numero  de  seis  compaahias  com  que  foicreado 
o  segundo  batalhão  de  infantaria  do  serviço  activo  da  Guarda 
Nacional  da  província  do  Rio  Grande  do  Norte. 

AUendcndo  ao  que  Me  rcpresentoli  ô  Presidente 
da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte,  Hei  por  bem 
Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  elevado  a  oito  o  numero  de 
seis  companhias  com  que  foi  crcado  o  segundo 
bataliião  de  infantaria  do  serviço  <fctivo  da  Guarda 
Nacional  da  Pi'ovinoia  do  Rio  Grande  do  Norte;  e 
revo^^ado  nesta  parle  o  Dei- reto  numero  novecentos 
sessenta  e  seis,  de  vinte  um  de  Abril  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  dous. 

.  Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Mou 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  o  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra^ 
gcsimo  sétimo  da  Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mage&lade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


im—* 


DECRETO  N.  4075  —  de  18  de  j.\neiro  de  4868. 

Promulga  a  Declaração  asst;i;nada  em  Berne  aos  7  ãe  Setembro 
de  1867,  por  parte  do  Brasil  e  da  Suissa  para  firmar  o  scintido  e 
modo  de  execução  do  art.  9.*  da  Convenção  Consolar  cele- 
brada eutre  os  dous  l^aizes  em  25  de  Janeiro  de  1801. 

Havendo-se  assignado  em  Berne  aos  sele  de  Se- 
tembro de  4867,  entre  o  Encarregado  de  Negócios 
do  Brasil  na  Confederação  Suissa  e  o  Vice-pre- 
sidente do  Conselho  Federal  da  mesma  Confede* 
ração,  uma  declaração  que  íiia  a  inlerpretaçilo  do 
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art.  9,"  da  Convenção  Consular  celebrada  ealre  o 
Brasil  e  a  Suissa  em 26  de  Janeiro  de  <á6l,  e  promul- 
gada pelo  Decreto  n.*2955de24  de  Julho cíç  1862: 
Hei  por  bem  mandar  que  as  disposições  darérerida 
Declaração,  que  com  este  baixa,  sejão  observadas 
e  cumpridas  como  se  contidas  fossem  no  art.  Q.** 
(la  citada  Convenção,  cujo  sentido  e  modo  de  exe- 
cução por  ellas  ncão  elucidados  e  firmados. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá,  do  Ueu  Con^ 
selho.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  e  interino  dos  Negócios  Estrangeiros, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  cj[ecutar  com  os^ 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro^ 
aos  dezoito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta 
eoito,  quadragésimo  sétimo  da  Independoqcia  e  do 
Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Ltcstoza  da  Cunha  Paranaguá. 


Deolar«fÃo  do  art.  9.9  da  Conveaç&o  Coniuplar  de  20  de 
Jaaeiro  do  4861,  entre  o   Prasll  e  a  Sniasa. 

O  Governo  de  Sua  Magestade  o  Imperador  do 
Brasil  o  o  Conselho  Federal  da  Confederação  Suissa, 
animados  do  desejo  de  pôr  termo  aos  conflictos 
gue  apparecêrão  relativamente  ás  attribuições  con- 
Icridas  aos  Cons.ules  Suissos  no  Império  do  Brasil 
pelo  art.  9/  da  Convenção  Consular  de  26  de  Ja- 
neiro de  4864^  autorisárão,  decommum  accôrdo^os 
abaixo  assignados  a  iixarem  definitivamente  a  inlcr- 
prelação  do  dito  artigo  pela  seguinte 


declaração: 

No  caso  de  morte  de  um  súbdito  (ressoriissant) 
de  uma  das  Partes  contractantes  no  território  da 
outra,  as  autoridades  locaes  competentes  deverão 
immedialamente  avisar  os  cônsules  geraes,  cônsules 
ou  vice-consules,  em  cujo  districto  occorrer  o  fal- 

PABTE  II.  4 
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lecimenlOy  e  esles,  por  sua  parle,  se  forem  os  pri- 
meiros a  saber  do  facto,  deveráõ  dar  o  mesmo  aviso 
ás  autoridades  locaes. 

A  administração  e  liquidação  da  herança  de  um 
Suisso  fallecido  no  Brasil  serão  reguladas  do  se- 
guinte modo:  ^ 

Quando  um  Suisso  fallecido  no  Brasil  não  tiver 
deixado  senão  herdeiros  Brasileiros,  ou  quando,  com 
herdeiros  Suissos  maiores,  presentes  e  capazes, 
concorrerem  herdeiros  Brasileiros  menores,  au- 
sentes ou  incapazes,  o  cônsul  Suisso  não  intervirá. 

Quando,  entre  os  herdeiros  do  Suisso  fallecido 
no  Brasil,  houver  um  ou  mais  Suissos  menores, 
ausentes  ou  incapazes,  terá  o  cônsul  a  administração 
exclusiva  da  herança,  se  não  houver  viuva  Brasileira 
de  origem,  nem  herdeiro  Brasileiro  cabeça  de  casal, 
nem  testamenteiro,  nem  herdeiros  Brasileiros  me- 
nores, ausentes  ou  incapazes. 

Si,  com  um  ou  mais  herdeiros  Suissos  menores, 
ausentes  ou  incapazes,  houver  ao  mesmo  tempo, 
quer  uma  viuva  Brasileira  de  origem,  quer  um  her- 
çeiro  Brasileiro  cabeça  de  casal,  quer  um  testamen- 
teiro, quer  um  ou  mais  herdeiros  Brasileiros  me- 
nores, ausentes  ou  incapazes,  o  cônsul  Suisso  admi- 
nistrará a  herança conjunctamente  cora  a  dita  viuva 
Brasileira,  ou  dito  cabeça  de  casal,  ou  dito  testa- 
menteiro, ou  o  representante  legal-  dos  ditos  her- 
deiros Brasileiros. 

Fica  entendido  que  aos  herdeiros  menores,  nas- 
cidos no  Brasil  de  pais  Suissos,  será  applicado  o 
estado  civil  do  seu  pai,  até  a  j^ua  maioridade,  de 
conformidade  com  a  Lei  de  \0  de  Setembro  de  1860, 
e  era  reciprocidade  da  faculdade  que  tera  os  côn- 
sules br(^sileiros  na  Suissa  de  adrainistrar  e  li<^ 
quidar  a  herança  de  seus  nacionaes  nos  casos 
análogos. . 

Fica  igualmente  entendido  que  os  legatários  uni- 
versaes,  ou  por  titulo  universal,  são  equiparados 
aos  herdeiros. 

Reciprocamente  a  herança  de  um  Brasileiro 
fallecido  na  Suissa  será  administrada  e  liquida- 
da conforme  as  regras  estabelecidas  pelo  presente 
paragrapho,  no  que  não  forem  contrarias  á  leí 
sàissa. 
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Nos  casos  em  que,  nos  termos  do  paragrapho 
antecedeDte,  tiver  lugar  aiutervenção  exclusiva  do 
cônsul,  deveráõ  os  cônsules  geraes,  cônsules  e  vice« 
cônsules: 

1/  Pôr  sellos,  quer  ew^officio^  quer  a  requeri- 
mento das  partds  interessadas,  em  toda  a  mobilia 
e  papeis  do  defunto,  prevenindo  com  anticipação 
á  autoridade  local  competente,  que  poderá  assistir 
ao  acto,  e  até,  se  julgar  conveniente,  cruzar  com 
os  seus  sellos  os  que  houverem  sido  postos  pelo 
cônsul. 

'  2.*  Fazer  também  em  presença  da  competente 
autoridade  local,  se  esta  entender  que  deve  com- 
parecer, o  inventario  de  todos  os  bens  e  ob- 
jectos possuídos  pelo  defunto. 

Pelo  que  diz  respeito  á  dtipla  operação  da  appo« 
siçiío  dos  sellos,  que  deverá  eíTectuar-se  no  mais 
curto  prazo,  e  do  inventario,  os  cônsules  geraes, 
cônsules  e  vice-consuJes  íixaráõ,  de  accordo  com 
cl  autoridade  local,  o  dia  e  hora  cm  que  ambas 
estas  operações  deveráõ  ter  lugar ;  o  aviso  do  cônsul 
á  autoridade  será  feito  por  escripto,  e  esta  accu- 
sará  a  recepção.  Se  a  autoridade  local  não  com- 
parecer, apezar  do  convite  que  lhe  tiver  sido  feito, 
os  cônsules  procederáõ  sem  demora,  e  sem  mais 
formalidade,  as  duas  supracitadas  operações. 

Os  sellos  duplos  postos  pelo  cônsul  e  pela  auto- 
ridade local  só  serão  levantados  de  commum  ac- 
cordo. Todavia,  si  o  cônsul  deixar  decorrer  quinze 
dias  sem  chamar  a  autoridade  local  para  levantar 
os  sellos,  esta  lhe  pedirá  por  escripto  que  fixe  dia 
e  hora  em  que  essa  operação  deverá  ter  lugar, 
e  elle  accusará  recepção  do  aviso  que  houver 
recebido;  si  o  cônsul  não  responder  no  termo  de 
oito  dias,  a  autoridade  local  procederá  sem  demora, 
e  sem  mais  formalidade,  ao  levantamento  dos  sellos 
e  ao  inventario. 

^-   §5.» 

Si  o  fallecimento  se  der  em  uma  localidade  onde 
não  haja  agente  consular  da  nacionalidade  do  de- 
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funto,  a  autoridade  locai  dará  disso  parle  irame- 
diatamente  ao  governo,  e  procederá  á  apposição 
dos  sellõs  e  ao  inventario  dos  l>ens  da  nerança. 
O  Governo  avisará  á  autoridade  consular  do  dis- 
tricto,  a  qual  poderá  comparecer  no  lugar,  ou  no- 
mear, soD  sua  responsabilidade,  umaffente  para  li- 
quidar a  herança.  Entretanto  continuara  a  autoridade 
local  a  administrar,  arrecadar  e  liquidar  essa  he- 
rança até  a  chegada  do  cônsul  ou  do  agente  no- 
níeádo  ad  Aoepelo  cônsul,  o  qual  prôseguirá  então 
na  liquidação,  se  ella  não  estiver  terminada?  e,  si . 
já  o  estiver,  a  autoridade  local  lhe  entregará  o 
producto  liquido  da  herança. 

Os  cônsules  geraes,  cônsules  evice-consules,  nos 
casos  em  que,  nos  termos  do  paragrapho  segundo, 
lhes  compete  exclusivamente  a  administriação  e  li- 
quidação das  heranças,  farão  proceder,  de  confor- 
midade com  as  leis  e  usos  do  paix,  á  venda  de 
todos  os  bens  moveis  da  herança  susceptíveis  de 
deterioríição,  e  arreoadaráõ  o  producto  aa  venda. 
Poderão  administrar  e  liquidar  pessoalmente,  ou 
nomear,  sob  sua  responsabilidade,  um  agente  para 
administrar  e  liquidar,  a  herança.  Receberáo  as 
rendas,  alugueis  e  guaosquer  rendimentos  vencidos, 
co})raráõ  as  quantias  devidas  á  herança,  receberão 
o  producto  da  venda  dos  bens  moveis  e  da  dos 
imraoveis,  no  caso  de  haver  sido  esta  aulorisada 
pelo  iuiz,  pagaráo  aos  credores,  darão  quitação 
aos- devedores,  e  cumpriráõ  os  legados.' 

A  herança  assim  liquidada  será  dividida  entre 
os  herdeiros,  de  conformidade  com  a  partilha  que 
será  feita  pelo  juiz  competente,  o  qual  nomeará, 
si  houver  lugar,  peritos  para  a  avaliação  dos  bens, 
formação  dos  quinhões  e  designação  das  tornas. 

Em  caso  nenhum  os  cônsules  serão  juizes  das 
contestações  relativas  aos  direitos  dos  herdeiros, 
collações  á  herança,  legitima  e  terça.  Estas  con- 
testações serão  suBmettidas  aos  tribunaes  compe- 
tentes. 

V 

SI  sobrevier  alguma  questão,  quer  entre  os  co- 
herdeiros,  quer  entre  os  herdeiros  ,e  terceiros  que 
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se  jQlgQem  com  direito  <5onlra  a  herança,  e^ta 
questão  deverá  ser  devolvida  aos  tribunaes  compe- 
lentes,  figurando  o  cônsul,  nos  casos  em  que  elie 
administra  só,  nos  termos  do  §  2.*,  como  repre- 
sentante da  herança.  Proferido,  o  julgamento,  o 
eonsul  deverá  executal-o,  si  não  tiver  por  conve- 
niente appellar,  ou  si  as  partes  se  nâo  houverem 
accommoàado  amigavelmente,  proseguindo  depois, 
de  plano,  na  liquidação  que  havia  sido  suspensa, 
emquanto  se  aguardava  a  decisão  do  tribunal. 

Os  ditos  cônsules  geraes,  cônsules  e  vice-consules 
í5erão  obrigados  a  mandar  annunciar  a  moTle  do 
fallecido  em  uma  das  gazetas  do  séu  districto,  e 
não  poderão  fazer  entrega  da  herança  ou  do  seu 
producto  aos  legítimos  herdeiros  ou  aos  seus  pro- 
curadores, senão  depois  de  pagas  todas  as  dividas 
3ue  o  defunto  tiver  contrahido  no  paiz,  ou  depois 
e  haver  decorrido  um  anno  da  data  do  falleci- 
merito,  sem  que  se  tenha  apresentado  reclamação 
alguma  contra  a  herança. 
Antes  de  qualquer  distribuição  aos  herdeiros  do 

Çroducto  da  herança  deveráõ  pagar  os  direitos  do 
besouro . 

A  autoridade  local  é  a  única  competente  para 
proceder  á  abertura  do  testamento.  Si  durante  a 
apposição  dos  sellos,  ou  feitura  do  inventario,  o 
consul*achar  um  testamento,  descreverá  a  forma 
exterior  delle  no  seu  processo  verbal^  o  rubricará 
perante  as  parles  interessadas  e  presentes,  o  porá 
debaixo  de  sello,  e  dará  parte  ao  juiz  territorial 
competente,  para  que  elle  abra  o  testamento  se- 
gundo as  formas  legaes.  Si  o  testamento  do  de- 
funto estiver  depositado  no  consulado,  o  cônsul 
promoverá  a  sua  abertura  pelo  juiz  territorial.  As 
questões  de  validade  do  testamento  serão  submet- 
tidas  aos  Juizes  competentes. 

§  40. 

Quando  houver  lugar  a  nomeação  de  nm  tutor, 
ou  de   um  curador,   q  cônsul  promoverá,  Bi  por 
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outro  luodo  não   estiver  providenciado,  a  mesma 
nomeação  pela  autoridade   local  competente. 

Si  ao  tempo  do  fallecimento,  os  bens  ou  parte 
dos  bens*  de  uma  herança,  cuja  admininistração  e 
liquidação  pertenç^ão  ao  cônsul,  nos  termos  do  §  2.*, 
se  acharem  embargados,  penhorados  ou  seques- 
trados, o  cônsul  nâo  poderá  tomar  posse  dos  ditos 
bens,  antes  do  levantamento  de  embargo,  penhora 
ou  sequestro.  O  cônsul  terá  o  direito  de  ser  ouvido, 
de  velar  conjunctamente  com  o  tutor  na  observância 
das  formalidades  legaes,  e  si  a  execução  se  eifec- 
tuar,  receberá  o  remonecentedoproductodavenda. 
Si  durante  a  liquidação  feita  pelo  cônsul,  nos  termos 
do  §  2.*»,  sobrevier  «m  embargo,  pei^jíiora  ou  se- 
questro dos  bens  ou  parte  dos  bens  da  dita  he- 
rança, o  cônsul  ou  o  agente  nomeado  por  elle  para 
liquidar  a  herança,  será  nomeado  G;uarda  ou  de- 
positário dos  bens  embargados,  pennorados  ou  se- 
questratios. 

§42.       * 

Os  cônsules  geraes,  cônsules  e  vice-consules, 
ainda  mesmo  no  caso  em  que  o  §  2/  lhes  concede  a 
faculdade  de  intervir  nas  heranças  de  seus  nacionaes, 
não  poderão  pôr  sello^  nem  inventariar  os*  bens  de 
seus  nacionaes  fallecidos  depois  de  haverem  ^do 
declarados  fallidos.  A  administração  e  liquidação 
desses  bens  serão  feitas  conforme  as  leis  especiaes 
do  paiz. 

Fica  entendido  que  o  cônsul  conserva  sempre 
o  direito  de  velar,  a  bem  dos  menores  e  com  os 
tutores,  em  que  sejão  preenchidas  as  formalidades 
exigidas  pela  lei. 

§  43. 

Os  cônsules  geraes,  cônsules  e  vice-<^onsules, 
mesmo  no  caso  em  queog.2.''  lhes  concede  a  fa- 
culdade de  intervir  nas  heranças  de  seus  nacionaes, 
não  poderão  pôr  sellos,  inventariar,  administrar, 
nem  liquidar  os  bens  do  um  seu  nacional,  que 
pertencer  a  uma  sociedade  commercial.  Serão  obri- 
gados neste  ponto  a  se  conformarem,  quer  com 
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as  disposições  especiaes  estipuladas  no  contracto  de 
sociedade,  quer  com  as  regras  estabelecidas  pela 
lei  commercial  do  paiz.  Si  a  sociedade  continuar 
depois  da  ra.orle  do  sócio,  o  cônsul  receberá  para 
os  herdeiros  as  partes  dos  lucros  que  lhes  cou- 
berem ;  si  a  sociedade  fôr  dissolvida  por  morte 
do  dito  sócio,  o  cônsul  deixará  liquidar  a  sociedade 
por'  quem  compelir,  e  receberá  somente  a  parle 
líquida  que  pertencer  á  dita  bei^ança. 

Fica  entendido  que,  nos  casos  previstos  pelo  pre- 
sente paragrapho  o  pelos  dous  precedentes,  o  cônsul 
tem  sempre  o  direito  de  velar,  a  bem  dos  menores, 
DO  cumprimento  das  formalidades  legaes. 

i  U. 

A  superveniencia  de  herdeiros  maiores  e  capazes 
durante  a  liquidação  começada  pelo  cônsul,  nos 
termos  do  §2.*,  não  faz  cessar  os  poderes  do  cônsul, 
senão  quando  não  houver  mais  um  só  incapaa^  ou 
ausente  entre  os  herdeiros,  por  cujo  interesse  elle 
intervinha ;  se  os  ditos  herdeiros  se  tornarem  todos 
maiores  e  capazes  antes  de  finda  a  liquidação,  e 
si  elles  se  apresentarem  todos,  quer  em  pessoa, 
quép  por  procuradores,  será  o  cônsul  obrigado  a 
entregar-lhes  toda  a  liquidação. 

i  45. 


,  f 


tios  casos  em  que  a  administração  e  liquidação 
se  fizerem  em  commum,  nos  lermos  do  §  2.%  pelo 
cônsul  e  a  viuva,  ou  o  cabeça  do  casal,  ou  o  testa- 
menteiro, ou  o  representante  legal  dos  menores 
ausentes  ou  incapazes,  cujos  interesses  não  esti- 
verem sob  a  protecção  do  cônsul,  todos  os  actos 
de  npçosição  de  sellos,  inventario,  administração 
.e  liquidado,  deveráõ  ser  feitos  em  commum,  func- 
cionando  o  cônsul  e  a  viuva,  ou  o  cabeça  de  casal, 
ou  o  testamenteiro,  ou  o  representante  legai  dos 
dilos  menores  até  a  partilha  definitiva,  como  dous 
liquidadores  .encarregados  da  liquidação  da  mesma 
sociedade ;  nenhuma  desobriga  será  valiosa  si  não 
estiver  revestida  das  duas  assignaturas. 

I  46. 

* 

Si  os  herdeiros  forem  lodos   maiores,  capazes, 
presentes  e  da  nacionalidade  do  cônsul,  poderão, 
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de  Qommuiq  accor^o,  encarregar  o  dilo  cônsul  de 
adn^inistrar,  liquidar  e  mesmo  partilhar  os  bens  da 
herança.  Mas,  si  a  herança  comprehender  immo- 
veis  situados  no  paiz,  será  chamado  um  tabeilião 
ou  escrivão  (notaire  ou  officier  public)  comçetenle 
do  lugar»  para  assistir  ao  acto  de  partilha  amigável, 
e  assigtiar  coin  o  cbanceller,  sob  pena  de  nulli- 
dade.     ^ 

Os  cônsules  geraes,  cônsules  e  vice-consules  res- 
pectivos'  lerão  além  disto  o  direito.de  receberem 
em  sua  chancellaria,  a  requerimento  de  todas  as 
partes  interessadas,  qualquer  acto  de  partilha  ami- 
gável de  uma  herança  de  seus  nacionaes,  cora  tanto 
que  todos  os  herdeiros  sejão  maiores,  mesmo 
quando  houver  entre  os  herdeiros  súbditos  do  paiz 
onde  elles  residirem,  uma  vez,  bem  entendido,  que 
essa  partilha  só  diga  respeito  a  bens  situados  no 
território  da.  nação  a  que  çertencer  o  cônsul 
ou  agente  perante  quem  lôr  feita. 

Os  traslados  destes  actos  de  partilha,  devidamente 
legalisados  pelos  cônsules  geraes,  cônsules  e  vice- 
consules,  e  sellados  com  o  sello  de  seu  consulado 
ou  vice-consulado,  liarão  íé  em  juizo  perante  lodos 
os  tribunaes,  juizes  e  autoridades  do  Brasil  e  da 
Suissa,  e  terão  respectivamente  a  mesma  força  e 
valor  que  terião,  si  fossem  passados  por  tabelliães 
e  outros  escrivães  competentes  do  paiz,  uma  vez 
qué  esses  actos  sejão  lavrados  conforme  as  leis  do 
Estado  a  que  o  cônsul  pertencer,  e  que  tenhào  sido 
submettidos  previamente  ás  formalidades  do  sello, 
ao  registro,  msinuação,  e  quaesquer  outras  forma- 
lidades que  regem  a  matéria  no  paiz  em  que  o  acto  de 
partilha  dever  ser  executado. 

Si  a  herança  de  um  súbdito  (resoHissani)de  uma. 
das  duas  Partes  conlractanles,  fallecido  ab  intestato 
no  território  da  outra,  se  tornar  vaga  (vient  àíomber 
en  deshérence)^  isto  é,  sinão  houver  nem  cônjuge 
sobrevivente,  nem  herdeiro  em  grão  successivel, 
essa  herança,  tanto  movei  como  immovel,  deverá 
ser  devolvida  ao  Estado  em  cujo  território  tiver 
morrido  o  dito  súbdito  (resoriissantj. 

Depois  da  apposição  dos  sellos,  o  juiz  territorial 
exigirá  'do  cônsul  em  nome  do  Estado  o  inventario 
dos  bens  do  defunto,  Três  annuncios  serão  publi- 
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cados  successivamente  por  diligencia  do  juiz  ter* 
ritoriaU  de  ires  etn  três  mezes,  nos  iornaes  do  lugar 
em  que  a  successào  se  houver  aberto,  e  nos  da 
capital  do  paiz.  Estes  annuncios  deveráõ  conter  os 
nomes  e  prenomes  do  defunto,  o  lugar  e  data  do 
seu  nascimento,  si  forem  conhecidos,  a  profissão 
que  exercia,  a  data  e  lugar  de  sua  morte.  Annuncios 
semelhantes  serão  publicados,  á  diligencia  do  jniz 
territorial  por  intermédio  do  consulado  brasileiro 
na  Suissa,  ou  do  consulado  suisso  no  Rio  de  Ja- 
neiro, nos  jornaes  da  cidade  mais  vizinha  do  lugar 
do  nascimento  do  defunto.  O  cônsul  procederá  á 
administração  e  á  liquidação  da  herança,  segundo 
as  regras  estabelecidas  pela  Convenção.  Si.  passa- 
dos dous  annos,  contados  do  fallecimento,  não  se 
tiver  apresentado  nem  herdeiro,  nem  cujuge,  quer 
pessoalmente,  quer  por  procurador,  o  juiz  territorial 
ordenará  por  uma  sentença,  que  será  intimada  ao 
cônsul,  a  entrega  ao  Estado.  O  cônsul  entregará 
então  á  fazenda  publica  todos  os  objectos  e  valores 
provenientes  da  herança,  e  bem  assim  todos  os  do- 
cumentos relativos  á  administração  e  ás  contas  da 
herança.  A  administração  da  Fazenda  Publica  tomará 
posse  delia,  ficando  obrigada  a  dar  conta  aos  her- 
deiros ou  cônjuges  que  possão  depois  apparecer, 
em  conformidade  com  a  lei  do  paiz. 

Tal  é  a  interpretação  que  os  Governos  do  Brasil 
e  da  Suissa  declarão,  de  commum  accôrdo,  dar  ao 
art.  9."»  da  Convenção  de  26  de  Janeiro  de  1864,  e 

3ue  d'ora  em  diante  servirá  de  regra  na  applicaçáo 
o  dito  artigo. 

Em  fé  do  que  os  abaixo  assignados  assignárão  a 
presente  Declaração,  e  nella  puzerão  o  scllo  de 
suas  armas. 

Peito  e  expedido  por  duplicata,  em  Berne,  aos  7 
de  Setembro  de  4867. 

(L.  S.)  /.  C.  de  Villenetwef  Encarregado  de  Ne- 
gócios do  Brasil. 

(L  S.y  Dr.  J.  Diib^t  Vice-Presidente  do  Conselho 
Federal. 


>ái1rB  n. 
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DECRETO  í(.  i076  —  dè  48  de  miseiro  de  4868. 

f 

Abre  ao  Miaisterio  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas «m  credito  estraordinario  de  90:OOD|000  para  as  desrpecas 
eoffl  a  Exposiçio  BHisllelrà  em  Paris,  e  outras  de  Ifcual  na- 
tureza neita  Corte,  duraote  o  exercício  de  18^—1868. 

Convinda  providenciar  sobre  os  meios  de  occorrcr 
ás  despezas  autorisadas,  e  qae  se  tentião  de  auto- 
risar,  durante  o  exercicio  de  1867—4868,  com  a  ex- 

Kosição  dos  produclos  a<;ricolas,  industriaes  e  de 
ellas  artes  do  Brasil  no  Palácio  do  Campo  do  Marte 
em  Paris,  bem  como  com  outras  de  igual  natu- 
reza nesta  Cõrle,  Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho 
de  Ministros,  e  na  conformidade  do  que  dispõe  o 

Í3.*  art.  4.*  da  Lein.*  589  de  9  de  Setembro  de 
850 ;  Hei  por  bem  Abrir  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  um  credito  extraor- 
dinário de  noventa  contos  de  réis  para  fazer  face 
ás  referidas  despezas  durante  aquelle  exercício,  as 
quaes  constáo  da  demonstração  junta;  devendo  este 
credito  ser  incluído  na  Proposta  que  opportuna- 
mente  será  apresentada  á  Assembléa  Geral  para 
deflnitiva  approvação. 

Manoel*  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  dezoito  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


/ 
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0»ai«mfttraçte  das  dempoams  feitos  e  fmr  «Mer,  4«rt|Bto 
•  e&ofeM»  4ê  f907--«809,  eom  a  Expésl^  Brasi- 
'«■r«  em  Paris,  bem  eomo  dos  gastos  de  Igaal  aatu- 
■«a^  aesto  Cdvtei  e  a  qve  se  refere  o  Peerelo  desto 
dafa« 


■e 


PARIS, 


ImportâDcia  que,  se^ndo  o  Aviso 
deste  Ministério  de  S2  de  Julho  de 
1867,  foi  postt  á  disposiçfo  do  Pre- 
lidfDte  de  CommÍMSo  Bra^leire, 
jynto  da  Exposiçflo  Úoivcrsal  de  Paris 
para  ser  applicada  aos  respectivos 
gaslos 

Dita  oae,  segundo  o  de  2n  de 
Agosto  do  dito  anoo,  também  foi 
IKMta  á  disposição  do  mesmo  Pre« 
•ideoto  para  ter  igual  applicaçflo... 

Dite  dos  Yeucimentos  marcados  a 
diflterrnles  pessoas,  que  fazem  parte 
da  referida  Commiss3o,  calculando- 
•e  o  qae  é  relativo  a  este  Ministé- 
rio, de  conformidade  com  o  Aviso 
de^2l  de  Janeiro  de  1867,  e  durante 
10  mezes  do  exercício 

Uita  que  se  poderá  despender  com 
a  volta  úeasas  pessoas,  e  cum  o  trans- 
porte dos  objectos  que  figurarão  na 
EiposicSb  Universal,  e  que  tenbfio  do 
regressar;  bem  como  com  outros 
gutos  imprevistos . : 


20:000(1000 


20:000jf000 


37:8330330 


8:lC6||67o 


86:0009000 


CORTE. 


Importância  entregue  ao  Presi- 
dente da  CommissSo  Directora  da 
Exposição  Nacional,  a  fim  de  ser  ap- 
plicada ao.  pagamento  da  assignatura 
do  periódico  «  Pantheon  de  1  indus- 
trie, »  pertencente  aos  mezes  de 
Jttlbo  a  Dezembro  de  1867,  (omo 
consta  dos  Avisos  deste  Ministério 
de  10  de  Julho  e  19  de  Outubro  do 
dito  a nno 3 :  22&g000 

Dita  que,  por  ventura,  se  tenha 
de  despender  nesta  Còite  com  o  ser- 
viço da  mesma  Exposição 775{|000  4 :  OOOSOOO 

II  1 1 

Total 90:0001000 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em   18  de  Janeiro   de   1 868. —Afanoe^ 
Pinto  de  Souza  Dantas, 
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DECRETO  N.  4077  —de  18  db  janeiro  db  1868. 

Subordina  ao  Gommando  Superior  do  Muoicipio  de  tenções 
a  Guarda  Nacional  pertencente  á  *Frcguezia  do  Campestre,  c 
ao  districto  da  Giiapada  Vellia,  da  Província  da  Baiiia. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  da  Bahia,  Hei  por  oem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  Fica  desligada  dos  Coramandos  Su- 
periores dos  Municipios  de  Minas  do  Rio  de  Contas 
e  Macaúbas.  e  subordinada  ao  de  Lençóe<i  da  Pro- 
víncia da  Bahia,  a  Guarda  Nacional  pertencente  á 
Freguezía  do  Campestre,  e  ao  districto  da  Chapada 
Velha,  da  mesma  Província. 

Martíni  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  fa/;a 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  (]uadra- 
gesimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Jiartim  Francisco  Ribeiro  de  A.ndnada. 


DECRETO  N.  4078 -de  48  de  janeiro  de  4868. 

Marca  o  segundo  uniforme  para  o  bataliião  de  Infantaria  nu- 
mero cento  e  vinte  seis  da  Guarda  Nacional  da  ([^rovincía 
da  Bailia. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  Único.  O  Balallião  de  Inftinlaria  numero 
cenío  e  vinte  seis  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
víncia da  Bahia  usará  em  segundo  uniforme  de 
bonets  á  Cavaignac  e  sobrccasacns  de  panno  azul, 
com  vistas  verdes  e  bolòes  ainarellos. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andradn  ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secrelario  de  Estado  dos  Ne^ 
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gocies  da  Justiça,  assim  o  tenha,  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  o  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Maríim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4079-de  22.de  janeiro^  de  1868. 

iUera  o  primeiro  unifonne  do  Corpo  de  GavaUaria  da  Guarda 

Nacional  da  .Corte. 

Altendendo  ao  que  Me  representou,  por  inter- 
médio do  respectivo  Commandante  Superior,  u 
Coronel  Commrndante  do  Corpo  de  Cavallaria  da 
Guarda  Nacional  da  Corte,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Art.  4  .•  O  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional 
Corte  usará  em  primeiro  uniforme  de  sobrecasacas 
e calejas  de  panno  azul  com  vivos  e  listras  escarlates, 
írolas  brancas,  e  kepis  com  pennachos,  tudo  con- 
forme o  fií^urino  junto: 

Ari.  2.*  Fica  substituído,  nos  arreios  dos  cavallos 
dos  officiaes,  o  sfalão  de  ouro  das  mantas  pelo  de 

Eanno  encarnado;  e  no  armamento  as  espadas  com 
raçadeiras  de  ouro  pelas  de  aço  de  um  só  mo- 
delo. 

Manim  Francisco  Ribeiro  de  A^ndrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
cocios  da  Justiça,  assim  o  lenlia  entendido  e  laça 
tíXfcutar-  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  dous 
de  Janeiro  díí  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  (ina- 
dragesimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Martim  FrancUsco  Ribeiro  de  Andrada. 


V**%*%f 
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DECRETO  N.  4080.— de  H  de  janeiro  dh  1868. 

Âliera  o  seguDdo  uniforme  do  primeiro  Batalhão  da  reserva 
dii  Guarda  Nacional  da  Província  do  Maranliâo. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Maranhão  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  O  primeiro  batalhão  da  reserva 
da  Guarda  Nacional  oa  Província  do  Maranhão,  usará 
em  segundo  uniforme  de  blusas  depannoazul,  e 
bonels  á  Cavaignac  com  vivos   brancos, 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito, 
quadragésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

• 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisca  Rif^eiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.    4081.— de  22  de  janeiro  de  1868. 

Crêa  uma  secção  de  batalhão  da  reserva  nas  freguer.ias  de 
Nossa  Senliora  das  Dores  da  Gliapadiuha  c  S.  SebasUào 
da  Vargem  Grande,  da  Província  do  Maranlião. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Maranliáo,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Art.  4/  Fica  creada  nas  freguezias  de  Nossa 
Senhora  das  Dores  da  Chapadinha  e  S.  Sebastião 
da  Vargem  Grande  da  Província  do  Maranhão,  uma 
secção  do  balalliào  com  duas  companhias  e  a  de- 
signação de  doze  do  serviço  da  reserva,  a  qual 
terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  íôr  marcado 
pelo  Presidente  da  Provmcia,  na  forma  da  Lei. 
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Apt.  2/  Fica,exlinctaa  sétima  companhia  avulsa 
do  serviço  da  reserva,  aclualmente  organisada  na 
primeira  das  referidas    freguezias. 

Hartim  Francisco  Ribeiro  de  And  rada,  do  Meu 
•  Conselho,  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
dous  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito, 
quadragésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4082.— pB22  de  jatíeirO  de  1868. 

Concede  a  Carlos  Alberto  Morsing  autorisação  para  estabelecer 
uma  linha  de  diligencias  por  trilhos  de  ferro  entre  a  Còrie 
eos  bairros  de  S.  Christovão,  Cajú,  Rio  Comprido  e  Sacco 
do  Alferes. 

Atendendo  ao  que  me  representou  Carlos  Alberto 
Morsing,  e  de  conformidade  com  a  Minha  Imme- 
diata  Resolução  de  17  de  Agosto  ultimo,  tomada  ' 
sobre  parecer  da  Secção  do  Império  do  conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  ae  30  do  mez  ante- 
rior: Hei  por  bem  conceder-lhe  permissão,  para 
estabelecer  e  mandar  por  si,  ou  por  meio  de  com- 

Íanhia  uma  linha  de  diligencias  sobre  carris  de 
jrro  entre  a  Corte  e  os  subúrbios  de  >.  Christoyào, 
Cajú,  Rio  Coníprido  e  Saco  do  Alferes  sob  as  con-r 
dições  que  com  este  baixão  assignadas  por  Manoel 
Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  lenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro aos  vinte  dous  dias  do  mez  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da 
Independência  e do  Império.  ^ 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  PUito  de  Souza  Dantaí.  • 
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CondlçõeA  ftqae  «e  refere  o  Deereto  desta  data  aato- 
risaado  o  estàbeleel mento  de  nm  serviço  de  transportes 
por  melo  de  .earris  de  ferro  em  earros  puxados  por 
anlmaes  eatre  a  Gdrte  e  os  subúrbios  de  S.  Chrlstováo^ 
Cajú,   Rio  Comprido  e  Saeo  do  Alferes. 


O  assenlamenlo  da  linha  de  carris  de  ferro  para 
S.  Clirislovão  principiará  do  largo  de  S.  Francisco 
de  Paula  e  seguira  pela  Travessa  do  mesmo  nome 
até  a  rua  da  Carioca.proseguirá  por  esta,  pela  do  Con- 
de, Campo  da  Acclainação,  Travessa  do  Senado,  rua 
do  Senado,  do  Riacliuelo,  do  Conde  d*Eu,  e  pela  rua  do 
Bom  Jardim  até  ao  ponto,  em  que  possa  seguir,de 
novo  em  linha  recta  pela  rua  do  Corrae  d'Eu,  no  es- 
paço que  fica  entre  os  limites  dá  Casa  da  Correcção 
e  a  rua  de  Estacio  de  Sá,  e  por  esta  e  pela  rua  de 
S.  Christovào,  da  Feira,  prolongamento  do  campo 
de  S.  Christovào,  rua  do  Maruhy  ate  a  do  Páo-ferro, 
pela  praia  de  S.  Christovào,  do  Caju,  rua  de  Santo 
Amaro,  terminando  fmaimente,  no  largo  fronteiro  ao 
portão  da  Quinta  Imperial. 

O  ramal  do  Rio  Comprido  partirá  da  linha  geral 
na  rua  do  Catumby,  epor  ella  seguirá  até  a  do  Es- 
trella,  seuproseguimento  até  a  da  Conciliação,  e  por 
ella  até  o  ponto  terminai  no  largo  do  Rio  Com- 
prido. 

O  ramal  do  Saco  do  Alferes  se  destacará  da  iirilia 
geral  no  campo  da  Acclamaçâo,  e  seguirá  pela  face  do 
mesmo  campo,  que  corre  ao  lado  doMuzeu  Nacional, 
pela  rua  de  S.  Lourenço  até  a  da  Princeza,  por  esta 
até  a  da  Imperatriz,  e  proseguindo  bela  da  Saúde, 
Livramento,  Gamboa,  União,  e  Saco  dfo  Alferes,  ter- 
minará no  largo  do  Gambá. 

«•■ 

O  concessionário  prolongará  a  Travessa  deS.  Fran- 
cisco de  Paula  até  a  rua  da  Carioca,  se  por  ella  qui- 
zer  seguir  como.s  trilhos,  e  desapropriará  á  sua  cus- 
ta para  esse  íim  os  prédios  que  forem  indispensá- 
veis. Igualmente  alargará  a  rua  de  S.  Christovào  no 
seu  cruzamento  com  a  de  Eslacio  de  Síi,  seguindo  a 
linha  de  ediflcação  já  traçada  daquella^  correndo  a 
despeza  lambem  por  sua  conta.  Outro  sim,  alarga* 
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rá  a  rua  da  Imperatriz  nas  proximidades  da  da  Saú- 
de, sendo  as  dcspezas  que  se  fizerem  cpm  este  ser- 
viço por  çonla  do  concessionário  e  da  Illm/  Gamara 
Municipal  repartidamente. 

Os  pianos  destas  obras  serão  previamente  subníeí- 
lidos  a  approvaçáo  do  Governo  Imperial,  sem  o  que 
não  poderá  effectuar  as  desapropriações  neces- 
sárias. 

O  alargamento  das  ruas  é  condição  indispensá- 
vel para  que  as  diligencias  possão  íunccionar.  O 
concessionário  concluirá  as  obras  do  prolonga- 
mento da  Travessa  de  S:  Framúsco  de  Paula  den- 
tro do  prazo  de  três  annos,  sob  pena  de  incor- 
rer na  multa  de  200ÍJOOO  por  cmla  mez  que  exce- 
der deste  prazo ;  emquanto  porem  não  tiver  isto 
lugar  poderá  estabelecer  o  ponto  de  partida  das 
diiiffencias  na  parte  mais  larísra  da  rua  da  Carioca. 


3. 


Na  construccão  da  linha  principal  o  seus  rama^^s 
serão  observaaas  as  seguintes  condições  technicas: 

§  í.*  O  systema  dos  carris  será omesmo de  que 
trata  a  2. ■  das  condições  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.«  1733  de  12  de  Março  de  1856. 

I  2.^  A  distancia  entre  um  e  outro  trilho  deverá 
ser  de  4  pés  e  8  1/2  pollegadas,  nos  pontos  porém  cm 
que  para  os  desvios  fôr  preciso  construir  linha  dupla, 
o  espaço  entre  os  dous  trilhos  não  excederá  ae  â 
pese 6  pollegadas. 

§  3."  A  liníia  será  singela,  e  os  trilhos,  sempre 
que  fôr  possível,  serão  assentados  no  centro  das 
ruas,  mas  de  nfcdo  que  não  prejudiquem  o  transito; 
no  caso  porém  de  serem  as  ruas  estreitas,  passarão 
do  lado  esquerdo,  sem  prejuízo  do  transito  quer 
de  vehiculos,  quer  de  passageiros,  ficando  a  lar- 
gura dos  passeios  sempre  livre  á  circulação  das 
pessoas  á  pé. 

§  4.*  A  superfície  superior  dos  carris  ficará  no 
mesmo  nivei  da  calçada  de  modo  a  não  difficuUar 
a  livre  circulação  dos  vehiculos,  e  animaes  quer 
longitudinal,  quer  transversalmente. 

§\5/  Os  transportes  serão  feitos  em  carros  leves 
ecoranaodos  movidos  por  animaes,  com  uma  lar- 
gura nunca  i^tiperioraô  pés  e  6  pollegadas,  podendo 
acconamodar  a. 30  passageiros-  A  construcçãQ.  dos 

>ARTF  II.  6 
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carros  será  feita  de  modo  que  possão  andar  para 
adiante  e  para  traz,  mudando-se  apenas  os  animaes 
para  evitar  que  voltem  sobre  os  trilhos. 

4.» 

O  concessionário  dará  começo  as  obras  da  linha 
principal  dentro  do  prazo  improragavel  de  dous 
annos,  e  deveráõ  ficar  concluidas  em  três  annos. 
Os  ramaes  ou  serão  construidos  simultaneamente, 
ou  depois  de  concluida  a  linha  principal,  não  ex- 
cedendo todavia  de  cinco  annos  o  prazo  para  a  sua 
conclusão . 

5.* 

Se  dentro  do  prazo  de  dous  annos  não  tiverem 
começado  os  traballíos,  ou  se  depois  de  começados 
se  interromperem  por  mais  de  três  mezes,  o  Go- 
verno declarará  caduca  a  presente  concessão,  salvo 
caso  de  força  maior  devidamente  provado.  Do  mesmo 
modo  caducará  quanto  aos  ramaes,  se  não  forem 
construidos,  e  abertos  ao  trafego  dentro  do  prazo 
improrogavel  de  cinco  annos. 

6.* 

Igualmente  será  declarada  caduoa  a  concessão, 
se,  depois  de  aberta  ao  trafego  a  linha  principal, 
e  os  seus  ramaes,  interromper  a  empreza  suas 
funcções  por  mais  de  seis  raezes. 

A  pena  de  caducidade  será  imposta  pelo  Go- 
verno administrativamente,  e  sem  dependência  de 
mais  formalidade  do  que  a  communicação  ao 
concessionário,  depois  do  que  ficará  tivre  para 
conceder  a  empreza  a  quem  iulgar  conveniente, 
não  podendo  o  mteressaçlo  reclamar  indemnisação 
alguma  por  qualquer  titulo  que  seja. 

«.* 

As  obras  serão  executadas  a  custa  do  concessio- 
nário, ou  de  uma  companhia,  que  poderá  incor* 
porar  dentro  ou  fora  cio  paiz,  sendo  neste  caso 
sujeitos  seus  estatutos  a  approvação  do    Gorerno. 
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O.» 

Antes  de  lerem  começo  as  obras,  serão  *  pre- 
sentes a  approvaçáo  do  Governo:  iAo  plano  das 
linhas  com  as  direcções,  indicadas,  estações  de 
partida,  chegada  e  intermediarias ;  2.'  projecto 
de  prolongamento  e  alargamento  das  ruas ;  Z^  de- 
senhos com  as  dimensões  dos  carros  ;  4.''  o  plano 
que  mostre  os  commodos  proporcionados  ao  pu- 
blico nas  esta^ções. 

to.»  > 

O  concessionário,  estabelecerá  tantas  estações 
quantas  forem  precisas,  e  com  boas  accommodações 
cara  passageiros,  e  escolherá  previamente  para  este 
fim  as  localidades  de  accordo  com  a  Illma.  Ca- 
mará Municipal.  Em  circumstancia  alguma  se  per- 
mit}iráõ  construcções  de  edifícios  no  meio  das 
praças  e  largos  para  o  serviço  de  estações. 

ff.» 

O  concessionário  pagará  á  Illma.  Camará  Hu- 
nicipal  pelos  terrenos  que  occupar  pertencentes  á 
esta  o  arrendamento  que  a  mesma  Camará  arbitrar, 
e  fará  acquisiçâo  dos  que  forem  precisos  para  o 
estabelecimento  das  estações,  abertura  e  alarga- 
mento de  ruas,  desapropriando  os  prédios  pre- 
cisos na  forma  da  lei,  e  com  prévio  consentimento 
do  Governo  Imperial,  que  para  este  íim  lhe  con- 
cederá os  direitos  o  privilégios  que  a  mesma  lei 
lhe  confere. 

De  espaço  cm  espaço  c  nos  lugares  opportuna- 
métite  designados  o  concessionário  fará  nas  linhas 
os  desvios  necessários,  para  evitar-se  o  encontro 
das  diligencias,  e  facilitar-se  a  entrada  e  sabida 
das  mesmas  nas  estações. 

O  concessionário  obriga-^ e  a  ter  um  certo  nu- 
mero de  cantoneiros  ou  guardas,  os  quaes  se  em- 
pregarão na  limpeza  dos  carris,  e  serão  postados 
eiQ  pontos  determinados,  e  nos  cruzamentos  das 
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ruas,  a  fim  de  avisarem    as  pessoas  que  transi- 
tarem   á  yjé,  á   cavallo,    e   de  carro,    da    aproxi- 
ma(;âo  dos  trens,  de  modo  que  se  evitem  sinislros^ 
c  desastres. 


Í4.» 


O  concessionário  organisará  annualmente  uma 
tarifa,  que  será  approvada  pelo  Governo,  mar- 
cando a  lotação  dos  carros,  bem  como  o  preço 
das  passagens  segundo  as  differentes  classes,  nao 
podendo  exceder  o  pre(;o  máximo  de  300  réis 
pela  maior  distancia  a  percorrer. 

O  Governo,  ouvido  o  concessionário,  fará  os  re- 
gulamentos necessários,  determinando  as  horas  da 
partida  dos  carros,  podendo  impor  nos  casos  de 
transgressão  ou  falta  de  regularidade  no  serviç^o 
multas  alé  50^000,  salvo  caso  de  força  maior  devi- 
damente provado. 


A  einpreza  dará  transporte  gratuido  nos  seus 
carros  aos  agentes  do  correio,  e  da  policia,  e  a  quaes- 
quer  empregados  públicos  indo  a  serviço,  com  o 
passe  dos  seus  respectivos  chefes. 

O  concessionário  não  poderá,  depois  de  assen- 
tadas as  linhas,  levantar  os  calçamentos,  ou  fazer 
nelles  qualquer  alteração,  sem  prévia  licença  da 
IHm.*  Camará  Municipal,  salvo  caso  de  força  maiçr, 
em  cjue  procederá  aos  concertos  indispensáveis  á 
regularidade  do  trafego,  participando  immediala- 
mente  á  mesma  Gamara. 

O  concessionário  não  poderá  alterar  por  qualquer 
fórmá  os  nivelamentos  das  ruas  sem  autorisação 
X)révia  da  mesma  Illm.*  Gamara,  a  qual  só  poderá 
ser  concedida  quando  dessa  alteração  não  resultar 
prejuízo  ao  publico,  e  ás  propriedades  particulares* 
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• 

e  quando  tenha  licença  para  alterar  o  nivelamento 
das  ruas,  correráõ  aX  despezas,  que  essas  mu- 
danças acarretarem,  poí^onra  do  mesmo  conces- 
sionário . 

Igualmente  será  responsável  para  com  a  mesma 
Illm.'  Camará  pelas  despezas  de  conservação,  que 
se  fizerem  no  calçamento  ou  rua  no  espaço  com- 
prehendido  pelos  friliios,  e  mais  Oin,25  para  cada, 
lado  exterior,  sendo  essas  despezas  indemnlsadas 
mensalmente  pelos  mesmos  preços  exigidos  de 
outras  emprezas. 

Também  será  responsável  pelas  despezas  que 
fizer  a  Illm.'  Camará  Municipal  com  o  restatele- 
cimenlo  do  calçamento  das  ruas  no  seu  primitivo 
eslado,  se  por  qualquer  circum^stancia  deixar  a 
era  preza  de  existir. 

a* .« 

Todas  as  vezes  que  a  Illm.*  Camará  Municipal 
resolver  a  construcçáo,  ou  reconstrucçáo  dos  cal- 
çamentos das  ruas  que  forem  percorridas  pelos 
carros  da  empreza,  nenhum  emoaraço  será  posto 
pelo  concessionário,  o  quíjl  não  terá  o  direito  de 
reclamar  qualquer indemnisação,  pelo  facto  deter 
de  cessar  com  o  trafeço,  em  razão  das  mesmas 
construcções,  correndo-íhe  porém  a  obrigaçiio  de 
callocar  de  novo  os  trilhos  á  proporção  que  os 
calçamentos,  progredirem. 

O  concessionário  em  concurrencia  com  outros 
em  obras  municij^aes,  e  nos  lugares,  em  que  es- 
tiverem assentadas  as  suas  linhas,  será  preferido 
em  igualdade  de  circumstancias. 

O  Governo  poderá  nomear  pessoa  habilitada  que 
fiscalise  a  execução  do  ser^aço  desta  empreza,  e 
Taça  manter  a  sua  regularidade  e  boa  ordem. 
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Fica  permitlida  ao  concessionário  a  importação 
livre  de  direitos  da^Alfandega  dos  carris,  carros, 
cavallos,  e  quaesquer  outros  objectos  concernentes 
ao  serviço  da  empreza. 

Se  por  qualquer  circumstancia  o  concessionário 
tiver  , necessidade  de  substituir  por  locomoUvas  a 
vapor  o  serviço  dos  animaes,  o  poderá  fazer,  re- 
querendo, e  uma  vez  que  se  sujeite  ás  condições 
que  forem  pelo  Governo  estabelecidas. 

Todas  as  disposições  destas  clausulas  relativas 
ao  concessionário  serão  inteiramente  applicaveis 
á  sociedade  ou  companhia  que  por  elle  for  orga- 
nisada  ou  a  quem  transferir  os  direitos,  que  lhe 
competem  em  virtude  dessa  concessão. 


Antes  do  íim  de  25  annos,  contados  desta  data, 
o  Governo  não  poderá  conceder  outra  linha  ferreaí, 
nas  mesmas  direcções  da  de  que  se  traia. 


28.« 


Serão  opportunamente  submettidas  á  approvação 
do  Poder  Legislativo  as  condições  da  presente  con- 
cessão na  parte  que  de  lie  dependerem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  S2  de  Janeiro  de 
\S6S, ^Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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DECRETO  N.  4083.— de  «5  be  janeiro  de  1868. 

Concede  privilegio  a  Janot  Jacques  &  Filhos  para  fabricarem 
e  venderem  no  Império  a  machina  que  inventarão  para  cevar 
a  mandioca. 

Atlendendo  ao  aue  Me  requererão  Janot  Jacques 
&  Filhos  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Pro- 
curador da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional, 
Hei  por  bem  Conceder-lhes  privilegio  por  tempa  de 
cinco  annos  para  fabricarem  e  venderem  no  Im- 
pério a  machina  que  invenláráo  para  cevar  a  man- 
dioca . 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar..  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade.  o  Imperador, 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DECRETO  N.  4084.  — de  25  de  janeiro  de  -1868. 

Concede  a  necessária  autorlsação  á  companhia  ingleza— Queen 
Insurance—  estabelecida  em  Liverpool,  para  estender  suas 
operações  ao  Império. 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  in- 
gleza— Queen  Insurance— estabelecida  em  Liverpool 
e  de  conformidade  cora  a  Minha  íminediata  Reso- 
lução de  iS  do  corrente  mez,  tomada  sobre  pare- 
cer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  16  de 
Dezembro  do  anno  passado,  Hei  por  bem  Conceder- 
Ihe  a  necessária  autorisação  para  estender  suas 
operações  ás  Provinciais  de  Pernambuco,'  Bahia  e 
Wo  de  Janeiro,  sob  as  seguintes  condições: 

!..•  A  companhia  não  poderá  effectuar  no  Im- 
•Peno  operações  sobre  o  seguro  de  vidas. 
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2.*  Em  qualquer  dos  estabelecimentos  bancários 
existentes  em  cada  qma  das  capitães  das  referidas 
Províncias  depositará  a  companhia  a  somma  de 
dez  contos  de  réis  como  fundo  de  garantia. 

3.»  Os  actos  da  companhia  praticados  no  Impé- 
rio serão  regidos  pelas  leis  brasileiras. 

4.*  A  companhia  responderá  pelos  actos  de  seus 
Agentes  no  Império  e  pelo  cumprimento  de  todas 
as  obrigações  que  elles  conlrahirem. 

5.*  Será  trazida  ao  conhecimento  do  Governo  Im- 
perial qualquer  alteração  que  soíTrerem  os  esta- 
tutos por  que  se  rege  a  companhia. 

6.»  A  companhia  não  poderá  estender  suas  ope- 
rações a  oulras  praças  do  Império  sem  especial 
autorisaçào  do  Governo  Imperial. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  cmco  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da 
Independência  e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 
H  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


»m9m 


DECRETO  N.  4085.— de  25  de  janeiro  de   1868. 

Proroga  novamente  o  prazo  concedido  ao  Visconde  de  Bar- 
bacena  para  organlsar  a  companhia  que  se  encarregue  de 
lavrar  as  minas  de  carvão  de  pedra,  existentes  no  Passa  Dous, 
dístricto  da  Laguna,  Província  de  Santa  Catb^irina. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Visconde  de 
Barbacena,  Hei  por  bem  Prorogar  por  mais  três 
annos,  contados  do  dia  vinte  um  de  Abril  do  cor- 
rente anno,  o  prazo  que  lhe  fói  concedido  para 
or^ánisar  uma  companhia  nacional  ou  estran- 
geira que  se  encarregue  de   lavrar  as  minas  d^ 


EXECUTIVO  ;  4Ô  * 

círvào  de  pedra  existentes  nas  margens  do  Passa  * 
Dous,  districlo  da  Laguna,  e  Província 'de  Santa 
Câtharina,  nos  termos  dos  Decretos  números  dous 
iiiil  seteconios  trinta  e  sele,  de  seis  de  Fevereiro 
de  mil  oilocenlos  e  sessenta  e  um,  condição  7.% 
dous  mil  novecentos  e  nove  de  <9  de  Abril  de  4862, 
Ires  mil  cento  e  cincoenta  e  sete  de  2  de  Outubro 
de  Í863  e  três  mil  quinhentos  e  oitenta  e  Ires  de 
^0  de  Janeiro  de  4866. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
lie  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Janeiro  de  mil  oito- 
ci*.nios  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da 
independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  rmperador.> 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DECRETO  X.  4086.— DE  23  de  janeiro  de  1868. 

Coaccdc  favores  a  Otto  Linger  para  a  fundação  de  um  estabe* 
Iccimento  de  iadusiria  serica  uo  Império. 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  Oito  Linger,  e' 
Conlbnnando-Me  por  Minha  immediata  Resolução 
de  ^3  de  Novembro  do  anno  passado  com  o  pare- 
cer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  25  de  Agosto  do 
mesmo  anno,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  um  auxi- 
lio de  dez  contos  <le  réis  para  fundar  no  Império,  e 
de  preferencia  nas  Províncias  da  Bahia,  Sergipe, 
Alagoas  e  Espirito  Santo,  um  estabelecimento  de 
industria  serica,  sob  as  condições  que  com  este* 
baixào,  asslgnadas  por  Manoel  Pmto  de  Souza  Dan- 
tas, do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  EstedO' 
dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras» 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  ex-e-?* 

pârte  ii.  7« 
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cutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 

Ciiiidiç&es  a  que  se  refere  o  Becreto  desta  data. 


i."  Fica  concedida  a  Otlo  Linger  uma  área  de  mil 
c  quinhentas  braças  em  quadro  de  terras  devolutas, 
ao  preço  de  meio  real  por  braça  quadrada,  para 
fundação  de  um  estabelecimento  seropedico  no 
Império. 

2.'  O  preço  da  mencionada  área  será  integral- 
mente pago  no  prazo  de  cinco  annos  contados  desta 
data. 

3.*  O  concessionário  indicará  ao  Governo  Imperial 
dentro  do  prazo  de  seis  mezes  contados  desta  data, 
a  Província  ou  Províncias  em  que  preencher  a  men- 
cionada área,  que  será  medida  e  demarcada  á  sua 
custa  no  prazo  de  doze  mezes  contados  de  igual 
data. 

4.*  O  concessionário,  no  acto  de  indicarão  G»- 
yemo  Imperial  a  localidade  escolhida  para  a  funda- 
ção do  estabelecimento  seropcídico,  preslar-lhe-ha 
mformações  circumstanciadas  sobre  a  natureza  e 
situação  do  terreno  e  quaesquer  outros  esclare- 
cimentos que  forem  convenientes ,  sendo  igual- 
mente obrigado  a  apresentar  uma  cópia  authentica 
do  respectivo  tombo  logo  que  este  se  verifique. 

5.'  E'  concedida  ao  concessionário  passagem 
gratuita  nos  paquetes '  das  Companhias  subvencio- 
nadas durante  o  tempo  que  fôr  obrigado  a  viajar 
com  o  propósito  de  escolher  a  localidade  mais 
apropriaaa  para  a  fundação  do  estabelecimento  se« 
ropedico. 

o.^  Serão  despachados  livres  de  direitos  por 
tempo  de  cinco  annos  contados  da  data  da  conclusão 
do  tombo  das  terras  concedidas  os  casulos  que 
forem  exportados  pelo  concessionário,  e  a  seda  que 
iõr  importada  proveniente  de  taes  casulos,  não  po- 
dendo os  proQuclos  de  seda  exceder  em  peso  á 
quantidade  dos  casulos  exportados. 
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7."  E*  concedido  ao  concessionário  um  auxilio  da 
dez  contos  de  réis  em  prestações  semestraes  de 
dous  contos  de  réis,  devendo  verificar-se  a  primeira 
prestação  depois  de  escolhida  a  localidade  apro- 
priada para  a  fundaçâo/do  estabelecimento  serope- 
dico. 

8.*  Ficão  liypothecados  para  garantia  da  amorU- 
sacão  do  auxilio  concedido  o  estabelecimento  sero-» 
pedico  e  quaesquer  outros  bens  do  concessionário. 

9*  A  amortisação  do  auxilio  será  feita  pela  mes* 
ma  forma  por  que  é  concedido,  e  começará  depois 
de  papo  o  preço  da  área  de  terras  a  que  se  refere 
a  condição  4.* 

40.  E*  livre  ao  concessionário  crear  além  do 
bicho  da  seda  indígena  do  paiz  quaesquer  outras 
espécies  ainda  que  sejào  procedentes  de  paizes 
estrangeiros. 

44.  E*  expressamente prohibida>ao concessionário 
a  cultura  de  plantas  que  não  se  destinem  á  creação 
do  bicho  da  seda  e  também  a  colheita  de  produc- 
tos  que  não  sirvào  para  o  sustento  do  pessoal  em- 
pregado em  seu  estabelecimento. 

42.  De  três  em  três  mezes  o  concessionário  pres^ 
lará  ao  Governo  Imperial  informações  circumstan* 
ciadas  sobre  os  trabalhos  que  emprebender,  sendii 
obrigado  a  satisfazer  quaesquer  esclarecimentos 
que  lhe  forem  exigidos  e  a  franquear  o  estabeleci- 
mento ás  pessoas  que  pelo  mesmo  governo  forem 
encarregadas  de  examinal-o. 

43.0  concessionário  ficará  relevado  da  obrigação 
de  restíluir.  o  auxilio  concedido  se  dentro  de  cinco 
annos  contados  desta  data  conseguir  tornar  exequí- 
vel no  paiz  a  industria  serica. 

44.  Umacommissào  nomeada  pelo  Governo  Imr 
perial  será  incumbida  de-  dar  pareoer  sobre  o  es- 
tado do  estabelecimento,  expirado  que  seja  o  prazo 
íiiado  na  condição  anterior. 

45.  Não  se  verificando  a  hypothese  da  condição 
43.',  mas  provados  os  serviços  pelo  concessionário 
prestados  por  forma  que  convenha  ao  paiz  a  conti- 
nuação de  quaesquer  favores  para  se  conseguir  o 
desenvolvimento  da  industria  serica,  serão  as  pre- 
sentes clausulas  revistai  pelo  Governo  Imperial  a 
quem  fica  salvo  o  direito  de  cassar  todos  os  auxi^ 
lios  dispensados  ao  concessionário,  se  verificar-se 
o  caso  de  ficar  demonstrada  a  falia  de  diligencia 
por  parte  delie  em  apresentar  o  estabelecimento 
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em  condições  lisongeiras  dentro  do  prazo  fixado  na 
citada- condição. 

46.  O  coiV>essionario  incorrerá  na  miillíi  de 
SOOpOO  pela  primeira  infracção  rio  qualquer  destas 
€ondiçò'^s;  no  caso  de  ríMiicidencia  s(M'á  revogada 
a  prcscnle  concessão,  ficando  o  Estado  sonlior  do 
estabelecimento  sem  que  o  concessionário  pos>a 
allegar  prejuizo  algum  nem  reclamar  qualquer  in- 
demhisaçâo.  ^ 

Palácio  do  Rio  do  Jnnriro  cm  5">  do  Jaiioiro  jh) 
1868. — Manoel  Phiio  de  Souza  JJa.ttrfs. 


DECRETO  X.  4087.—  de  2:>  janeiro  de  18GS. 

Desliga  do  Cominando  Superior  do  miinioipio  do  Jniz  de  Fórn,  o 
*     subordina  ao  de  Ayuruoca  da  Província  de  Minas  Comes»  :i 
Guarda  Nacional  pertencenle  á  freguczia  de  Sanla  Rita  de 
Jacotinga,  da  mesma  Província. 

• 

Atlendendo  ao  que  Me  apre^enloii  o  Presidcnt«í 
da  Província  de  Minas  lieraes,  liei  por  bem  Decre- 
tar o  seguinte : 

Art.  1.**  Fica  desligada  do  Commando  Superior 
do  Juiz  de  Fora,  e  subordinado  ao  de  Ayuruoca,  d/i 
Província  de  Minas  Geraes,  a  Guarda  Nacional  per- 
tencente á  fre^uezia  de  Santa  Rita  de  Jacolinga  da 
mesma  Província. 

Art.  2.°  Fica  extincta  a  primeira  companhia  avul- 
sa de  infantaria,  e  reduzido  a  seis,  o  numero  de  oilo 
companhias  con^  que  foi  creado  o  batalhão  numero 
sessenta  e  nove,  passando  os  Guardas  pertencentes 
á  referida  freçuezia  de  Santa  Rita  de  Jacotinga  a 
fazer  parle  do  oatalhão  de  infantaria  numero  cem, 
organisado  no  districlo  do  Commando  Superior  de 
Ayuruoca. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Bleu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  façâ  dxe- 
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rular.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  vinte  cinco  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  s^^ssenta  e  oilo,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  c  do  Império^ 

Com  a  rubrica  de  Sua  .^úageslade  o  Imperador. 

ilartim  F7'ancisco  Riheiro  de  Andrada. 


DECRKTO  \.  4088.—  PF/áo  de  jatseiíio  de  48G8. 

I»c>.lijra  do  oitavo  batalluio  da  reserva  da  Provjicia  do  Rio  de 
Janeiro,  a  Gnarda  Nacional  perlenconte  ao  rnunicipio  de  No- 
va Friburírt)  da  mesma  Província,  e  crca  com  eUa  uma  secção 
de  batalhão. 

Allendendo  ao  que  Mc  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decre- 
tar o  seguinte : 

■ 

Ari.  1.°  Fica  desligada  do  oitavo  batalhão  da  re- 
serva da  Provincia  do  Hio.de  Janeiro,  a  Guarda  iVa- 
cional  pertencente  ao  rnunicipio  de  Nova  Friburgo, 
da  mesma  Província,  e  com  elia  creadí\  uma  secção 
de  batalhão,  com  duas  companhias,  e  a  designação 
de  dezoito  do  serviço  da  reserva. 

Ari.  2.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero mil  duzentos  setenta  e  nove  de  vinte  seis  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  Ires. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
í^-onselho,  Minislro'e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palacjo  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  cinco 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oilo,  qua- 
dragésimo belimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


t*êt 
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DECRETO  N.  40S9*-de  25  de  jankiro  db  4868» 

Eleva  <í  categoria  de  corpo,  a  companhia  avulsa  de  cavallaria 
numero  três,  da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Paraná. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Paraná,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  Único.  Fica  elevada  á  categoria  de  corpo 
cora  dous  esquadrões,  e  a  designação  de  decimo,  a 
companhia  avulsa  de  cavaliana  numero  Ires  da 
Guarda  Nacional  da  Província  do  Paraná;  e  revogado 
nesta  parte  o  Decreto  numero  mil  quinhentos  sessenta 
e  um  de  vinte  um  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
cincoenla  e  cinco. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  qua- 
dragésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


>>•»» 


DECRETO  N.  4090— de  25  DE  janeiro  de  \%%^. 

Eleva  á  categoria  de  corpo,  a  companhia  avulsa  de  cavaUaria 
numero  quatro,  da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Paraná. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Paraná,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  tjnico.  Fica  elevada  á  categoria  de  corpo 
com  dous  esquadrões,  e  a  designação  de  decimo 
primeiro,  a  companhia  avulsa  de  cavallaria  numero 
quatro,  da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Paraná;. 
6  revogado  nesta  parle  o  Decreto  numero  mil  qui- 
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nfaentos  sessenta  e  um  de  vinte  um  de  Fevereiro 
de  mil  oitocentos  cincoenla  e  cinco. 

Marlira  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  laça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  qua- 
dragésimo selimx)  da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


>«••• 


DECRETO  N.  4094— de  29  de  janeiro  de  1868. 

Approva  a  reforma  dos  estatutos  da  Sociedade  Franceza  de 

Soccorros  Mútuos. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Sociedade  Fran- 
ceza de  Soccorros  Mútuos,  e  de  conformidade  com 
as  Minhas  Imraediatas  e  Imperiaes  Resoluções  de 
40  de  Julho  do  anno  passado,  e  26  de  Janeiro  deste 
anno,  tomadas  sobre  pareceres  da  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarados  era 
consultas  de  10  de  Maio  e  24  de  Dezembro  do  pri- 
meiro dos  referidos  annos:  Hei  por  bem  appro- 
var  os  seus  novos  estatutos,  que  devera  substituir 
os  que  se  achão  annexos  ao  Decreto  n .  •  2791  de  4  5  de 
Maio  de  1861,  alterando-se  porémoart.  31  nos  se- 
guintes termos: «  Nenhum  sócio  poderá  recorrer  aos 
tribunaes,  sem  que  conste,  por  Iqrma  authenlica,  que 
sua  pretenção  tenha  sido  desattendida  pela  assem- 
biéa  geral  m  ;  e  ficando  quaesquer  outras  alterações 
que  se  fizerem  nos  mesmos  Estatutos  sujeitas  a 
approvação  do  Governo  Imperial.  Do  que  se  pas- 
sará a  competente  carta  para  servir-lhe  de  titulo. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendida 
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e  faça  executar.  Palácio,  do  Rio  de  Janeiro  em 
vinte  nove  de  Janeiro  de  mi.  oitocentos  sessenta 
e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Joaqui/ii  Fernandes  To7^res. 


Rerorma   de   Estatntos   da  Sociedade   Franceza  de 

Soccorrosi  Mútuos. 

CAPITULO  1. 

TITULO    E    FliNS. 

Art.  1.*  §  4.**  O  titulo  da  sociedade  é:  Sociedade 
Franceza  de  Soccorros  Mutuou .  Não  poderá,  em 
tempo  algum,  e  sob  qualquer  pretexto,  renunciar 
ao  principio  de  ser  mutua,  e  nem  reunir-se  a 
outras  sociedades.  E*  essencialmente  franceza. 

Nestas  condições  é  indissolúvel,  e  ninguém  po- 
derá promover  a  sua  dissolução,  salvo  o  caso  pre- 
visto pelo  art.  54. 

1  2.°  Tem  por  lim:  4.*  auxiliar  os  sócios  que 
adoecerem  ou  se  tornarem  inválidos,  e  que  por 
consequência  não  puderem  trabalhar;  â.*  minis- 
trar-lhes  tratamento  medico  e  os  medicamentos  re- 
ceitados ;  3.°  abonar-lhes  uma  pensão  emquanto 
estiverem  incapazes  para  o  trabalho:  4.*  fazer  as 
despezas  de  seus  funeraes  ;  5.*»  manter  aos  sexa- 
{jenarios  ou  incuráveis  umai  pe^ision  de  retraiie  cuijn 
importância  e  condições  accessorias  estão  determi- 
nadas no  capitulo  das  pensões. 

I  3.°  E'  illimitado  ^o  numero  dos  sócios. 

CAPITULO  II. 

CAPITAL. 

Art.  2*'  o  capital  da  sociedade  é  formado:  T.* 
pelas  jóias  de  entrada;  2.*  pelos  saldos  da  receita; 
3.'  pelos  donativos  e  legados  dos  sócios. 

Art.  3.*  O  saldo  das  receitas,  deduzidas  as  des- 
pezas, a  proporção  que  exceder  a  quinhentos  mil' 
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réis  ("yOOÍfOOO)  sorú  posto  no  eslabclecimento  es^ 
rolliido  pela  dirootoria  rounidaaos  commissarios; 
Eslas  sommas  só  poderão  âor  retiradas  cora  as 
mesmas  formalidades  e  com  as  assignaturas  do 
Presidente,  do  Thcsoureiro  e  do  Secretario ;  o  em- 
prego definitivo  delias  será  resolvido  pela  assem- 
bléa  geral. 

CAPITULO  líl. 

ADMISSÕES. 

Art.  4."  I  \ ."  Para  ser  admitlido  como  sócio  é 
preciso  ler  18  annos  completos  a  menos  de  45.0 
uinilidato  deverá  ter  de  aomicilio  no  Rio  de  Ja- 
neiro pelo  menos  seis  mezes ;  apresentar  petição 
á  tiin^cloria  que  a  aceitará  ou  recusará,  segando 
as  informações  que  lhe  forem  ministradas. 

Xa  pelirão  deverá  declarar  o  candidato:  4. •o 
lugar  e  a  data  do  seu  nascimento  ;  2.°  que  é  sadio, 
isenlo  de  qualquer  enfermidade  orgânica,  chronica 
ou  incurável,  e  que  se  sujeita  ao  exame  do  me- 
dico da  sociedade. 

§  2/  Todo  o  sócio  que,  na  occasião  de  apre- 
senlar-se  á  admissão  tiver  occultado  moléstia  chro- 
nica, oríjanica  ou  outra  qualquer  que  ulteriormente 
for  veriíicada  pelo  medico  da  sociedade,- será  ris- 
cado dos  registros,  e,  com  deducção-das  despezas 
concornenles  aos  soccorros  recebidos,  lhe  serão 
restituídas  as  entradas  que  houver  feito. 

Ari.  5.*  Todo  o  candidato  pagará  uma  jóia  de  en- 
trada de  mil  réis  correspondente  a  cada  anno  com- 
pleto que  tiver  de  idade. 

Ari.  6.^  I  4.*  Todo  sócio  pagará  a  contribuição 
triíncnsal  de  quatro  mil  e  quinhentos  (4j{500)  a 
contar  do  1.*  de  Setembro,  l.**  de  Deslembro,  4.' 
de  Março  e  4*»  de  Junho  de  cada  anno. 

I  â/  As  contribuições  principi^ráõ  sempre  no 
trimestre  durante  o  qual  o  sócio  tiver  sido  inscriplo 
nos  registros. 

Ari.  l.""  Todo  o  sócio,  satisfeita  a  jóia,  poderá  re- 
mir-se  das  contribuições  futuras,  na  occasião  de 
ser  admillido,  ou  quando  julgar  conveniente,  pa- 
'gando  de  unia  só  vez  a  quantia  de  trezentos  mil 
réis  (300i>000) ;  neste  caso  receberá  a  quitação  da 
directoria  c  o  facto  será  mencionado  no  livro  das 
aclas. 

PABTE  II.  8. 
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CAPITULO  IV. 

ENFERMIDADES  E  SOCCORROS. 

Ari.  8.^  I  1.®  Pela  directoria,  reunida  aos  com* 
missarios,  será  escolhido  um  niedico.-  Este  vencerá 
Q  ordenado  annual  de  seiscentos  npil  réis  (600§000) 
eníi- pagamentos  mensaes.  Em  caso' de  necessidade 
a  directoria  terá  o  direito  de  addir  um  ou  raais 
médicos  ao  nomeado. 

0  medico  estará  sob  a  direcção  immediata  da 
directoria,  á  qual  dará  relatório  liebdomadario  sobre 
o  estado  <los  doentes  que  tiver  visitado. 

1  2.*  Se  o  medico  adoecer  ou  ausentar^sc,  pre- 
venirá a  directoria,  e  se  fará  sulistituir  por  um  de 
seus  collegas,  com  approvaçâo  da  directoria. 

Art.  9."  Os  medicamentos  serão  contractados,  me- 
diante as  condições  -mais  vantajosas,  com  um-oumais 
pharmaceulicos,  pela  àirectoria. 

Em  cada  trimestre,  documentadas  coma  datados 
fornecimentos  e  o  nome  dos  doentes,  serão  apre- 
sentadas as  contas  pelo  pharmaceutico. 

Art.  40.  §  1."  A  sociedade  fornecerá  gratuitamente 
aos  sócios  residentes  no  Rio  de  Janeiro,  doentes  ou 
impedidos  de  trabalhar:  1."  tratamento  medico;  2.* 
os  medicamentos  receitados;  3.®  a  diária  de  mil 
réis  (i^ODO)  emquaUto  durar  a  impossibilidade  de 
trabalhar,  attestada  pelo  medico  da  sociedade. 

%  â.'  Esta  diária,  por  intermédio  dos  commis- 
sarios,  deverá  ser  entregue  todas  as  semanas  aos 
:?ocios  em   condiç&es  de  recebel-a. 

§  3.**  A  moléstia  não  dispensa  o  pagamento  das 
contribuições  trimensaes. 

Art.  11.  Para  ter  direito  á  diária  e  aos  soccorros 
meíficos,  ó  preciso  justificar:  4  .•  que  satisfez  a  jóia 
da  entrada;  2.'  que  tem  sido  pontual  no  pagamento 
(las  contribuições  trimensaes. 

Art.  12.  Todo  o  sócio  doente  deverá  prevenir  o 
medico  da  sociedade,  o  qual  lhe  dará  a  nota  da 
moléstia ;  nota  que  será  assignada  pelos  commis- 
sarios   cm  cada  visita. 

Art.  13.  I  1.'  O  sócio  doente  que  recusar  o  tra- 
tamento do  medico  da  sociedade  e  preferir  outro, 
receberá  o  auxilio  pecuniário  de  aous  mil  réis 
é2í5000)   por  dia. 

Neste  caso  ficaráõ  a  sou  cargo  os  medicamonlos 
e  as  visitas  do  medico  de  stui  escolha. 
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§  2.'  O  tempo  da  convalescença  para  todo  o  sócia 
tratado  pelo  medico  da  sociedade,  ou  por  outro 
qualquer  será,  dividido  ern  dous  períodos  de  seis 
mezes  cada  um ;  no  primeiro  pcriodo  receberá  o 
convalescente  a  diária  de  mil  reis  (1$000),  e  no  se- 
gundo, a  de  quinhenlos  réis  (500). 

No  fim  do  segundo  pèriodo,  se-  não  se  achar 
inteiramente  restabelecido,  será  considerado  incu- 
rável, Q  como  tal  terá  direito  á  pensão.  A  diária 
será  concedida  somente  aos  sócios  convalescentes 
que  residirem  na  sede  da  sociedade. 

Art.  44.  Toda  o  sócio  doenle  que  n?io  puder  ser 
tratado  em  sua  casa,  será  recolhido,  mediante  pa- 
recer do  medico  da  sociedade,  a  uma  casa  de  saúde 
de  sua  escolha,  onde  terá  tratamento ;  cuja  despeza 
Dão  poderá  exceder  a  Ires  mil  réis  (3^000)  diários 
e  na  sahida  receberá  a  quantia  de  cmco  mil  réis 
(5^000)  por  uma  só  vez. 

Art.  45.  Como  fica  dito,  o  sócio  que  recusar  o- 
tratamento  da  medico  da  sociedade  receberá  o  au- 
xilio pecuniário  de  dous  mil  réis  (Sj^OOO)  diários, 
ficando  a  cargo  delle  sócio  os  medicamentos  e  as 
visitas  do  medico  que  preferir.  Mas  para  ter  direito 
a  estes  dous  mil  réis  (2§000)  deverá  exhibir  atles- 
tado  da  moléstia  e  sua  duração,  passado  pelo  medico 
da  sociedade.  Nos  casos  em  que  o  medico  dasof 
ciedade  julgar  necessárias  e  pedir  juntas  ou  con- 
ferencias medicas,  as  despezas  respectivas  serão 
pagas  pela  sociedade. 

Art.  46.  Toda  o  sócio  que>  percebendo  a  diária 
ou  os  soccorros  médicos^  não  fôr  encontrado  em 
casa  pelo  medico  ou  pelos  commissai:ios,  será  piri- 
vado  da  diária,  salvo  se  justificar  a  ausência  com 
attestada  do  medico  assistente. 

Todo  o  sócio  que,  no  gozo  da  diária  fôr  encontrado 
entregue  a  suas  occupações  habituaes,  ou  trabalho 
prejudicial  a  sua  convalescença,  será  privado  do:^ 
soccorrds  pecuniários. 

Art.  4;í.  Não  lerão  direita  aos  soccorros  pecu-* 
niarios  os  atacados  de  moléstias  syphiliticas,  nem 
os  que  soffrerem  doenças  provenientes  da  em- 
briaguez :  nestes  dous  casos  o  sócio  doente  terá 
direito  somente  ás  visitas  do  medico  e  aos  medi- 
camentos. 

Art.  48.  A's  visitas  e  aos  cuidados  do  medico  terãa 
direito  sdmente  os  sócios  doentes. 
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CAPITULO  V. 

PENSÕES. 

Ari.  49.  §  4.*  Todo  o  socio  que  allingir  á  iiladp, 
de  sessenta  annos,  lendo  feilo  parle  da  sociedade 
durante  dez  annos  consecutivos,  lerá  direito  a  urna 
pensão  (pension  de  reiraite),  A  sociedade  applicará 
aesla  pensão  os  quatro  quinlos  dos  juros  dos  lundôs 
convertidos  em  apólices  da  divida  publica,  exisienles 
no  fim  de  cada  exercicio,  segundo  a  verilicarão 
feila  pela  commissão  revisora  das  contas. 

Esta  pensão  nunca  poderá  exceder  a  duzentos 
mil  réis  (200^000)  annuaes. 

§  2.**  Pela  mesma  forma,  todo  socio  que,  em  con- 
sequência de  moléstia  ou  ferimento,  li(*ar  privado 
de  algum  membro  ou  de  algum  órgão,  cuja  porda 
possa  occasionar  incapacidade  deíiniliva  para  o 
trabalho,  depois  que  sua  incural)ílidade  for  reco- 
nhecida peio  medico  da  sociedade,  será  conside- 
rado pensionista  como  se  tivesse  allingido  á  idade 
de  sessenta  annos. 

Ari,  20.  Se  um  socio,  que  receber  a  pensão  era 
virtude  do  §  2.*  do  art.  19,  chegar  a  recobrar  a  saúde, 
ficará  de  novo  sujeito  a  todos  os  encargos  dos  só- 
cios activos  e  não  terá  mais  a  pensão ,  senão  na 
época  em  que  outra  vez  liver  aireito  a  ella,  em 
razão  da  idade  ou  de  nova  enfermidade  incurável. 

Art.  ál .  §4  .*  Os  sócios  terão  direito  d  pensão 
somente  depois  de  completarem  sessenta  annos  de 
idade.  Os  pensionistas  residentes  na  sóde  da  so- 
ciedade deveráõ  reclamar  a  sua  pensão  durante  o 
exercício,  os  residentes  fora  da  sede  da  sociedade 
no  prazo  de  dous  annos;  depois  desteá  prazos, 
uns  e  outros  perderão  o  direito  a  um  anno  de  pensão 
decorrido . 

§  2.'  Os  que  tiverem  direito  á  pensão  não  co- 
meçaráõ  a  gozal-a,  senão  a  contar  do  primeiro  dia 
do  trimestre  que  se  seguir  á  petição,  ou  á  verifi- 
cação da  incurabilidade. 

Art.  22.  %  l.**  As  pensões  serão  pagas,  por  tri- 
mestres vencidos  e  por  ordem  do  Presidenta,  aos 
pensionistas  ou  a  seus  procuradores,  sendo  estes 
obrigados  a  apresentar  certidão  de  vida  do  socio. 
O  Thesoureiro  não  procederá  a  pagamento  sem  o 
visto  do  Presidente. 
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?  2.'  Todas  as  despezas  occasionadas  pela  co- 
brança da  pensão  de  pensionistas  ausentes  íicaráõ 
á  cargo  destes. 

Ari.  23.  I  4.»  Os  pensionistas  conservão  o  direito 
de  assistirem  ás  assembléas  geraes;  podem  tomar 
parte  nos  debates  com  voto  consultivo  e  delibera- 
tivo; e  também  podem  occupar  todos  os  cargos, 
Estão  isentos  de  toda  a  contribuição,  e  têm  direito 
somente  ás  visitas  do  medico  e  a*os  medicamentos 
no  caso  de  serem  domiciliados  na  sede  da  socie- 
dade, mas  não  percebem  as  diárias. 

§  2.'  Para  ler  direito  á  pensão,  o  sócio  deverá 
apresentar  á  directoria  certidão  de  idade  competen- 
temente legalisada,  a  qual  ficará  nos  archivos  da 
sociedade. 

§  3.*  Em  caso  de  declaração  falsa,  e  em  qualquer 
época,  se  a  sociedade  descobrir  que  foi  ardilosa- 
mente eoganada  pelo  sócio,  este  será  expulso  da 
sociedade  sem  ser  reembolçado  de  quantia  alguma. 

<:apitulo  vl 

ENTERRAMENTOS . 

Art.  2i.  Todo  o  enterramento  feito  a  expensas  da 
sociedade  náo  excederá  a  quantia  de  c|uarenta  e 
cinco  mil  réis  (45$000).  Se  a  familia  do  falíecido  se 
encarregar  das  despezas  do  en  terra menlo,  a  socie- 
dade Dão  contribuirá  com  quantia  alguma. 

Art.  25  §  4  .•  A  directoria  designará  pela  ordem 
alphabetica  quatro  sócios  para  assistirem,  em  cono- 
ínissão,  ao  funeral,  Bendo  a  despoza  da  sege  á  custa 
da  Sociedade. 

§  2.*^  Quando  o  sócio  designado  não  puder  com- 
parecer ao  funeral  será  obrigado  a  se  fazer  substituir 
por  outro  sócio. 

Art.  26.  Quando  morrer  algum  sócio,  a  familia  ou 
amigos  do  falíecido  o  parliciparáõ  immedialamente 
a  um  dos  membros  da  directoria,  que  tomará  logo 
as  medidas  necessárias. 

CAPITULO  VII. 

*  ■ 

BBVERBS  £  RISCARGOS. 

Art.  27.  Todo  O  sócio  que  deverá  caixa  mais  de 
Hm  trimestre  de  contribuição  será  convidado  a  sa- 
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lisfazerasua  importância.  Se  ficar  dous  trimeslrest 
atrazado,  será  considerado  como  demiltido,  depoi* 
de  lhe  ser  feita  segunda  intimação,  e  decorrerem 
quinze  dias  sem  ser  respondida;  raas  se  antes  desse 
prazo  justificar,  perante  a  directoria,  impoásibili- 
dade  de  pagara  importância  das  contribuições, con- 
tinuará a  lazer  parle  da  sociedade. . 

Art.  28.  Quando  algum  sócio  quizer  ausentar-se  da 
sede  da  sociedade^enão  íicar  sujeito  a  ser  riscado  do 
numero  dos  ^cios.  por  falta  de  pagamento»  deverá 
avisar  o  presidente  por  escripto,  e  antes  da  partida 
saldar  as  contas  com  a  sociedade,  e  na  volta  pagar 
as  contribuições  vencidas  durante  a  ausência,  a  qlial 
não  poderá  excede»  d^  um*aiMio-  Se  a  directoria  des- 
cobrir que  um  sócio  que  se  deu  por  ausente  reside 
no  lugar  onde  se  acha  estabelecida  a  sociedade,  o  seu 
nome  será  riscado  do  registro  dos  sócios  por  falia 
de  pagamento. 

Fjca  entendido  que  o  sócio  pôde  ausentar-se  e 
voltar  á  sede  .da  sociedade  sem  prevenir  a  directo- 
ria, se  pagar  regularraenle  as  contribuições  durante 
a  ausência. 

Art.  29.  §  <••  Todo  o  sócio  que  deixar  de  per- 
tencer á  sociedade,  seja  qual  fôr  o  motivo,  não  terá 
mais  direito  ás  vantagens  da  sociedade,  e  tão  pouco 
ao  reembolço  das»somraas  que  tiver  pago. 

§  2.*  Todo  o  sócio  que,.tenao-se  retirado  da  so- 
ciedade ou  sido  riscado  do  registro,  quizer  de  novo 
inscrever-se,  não  poderá  ser  admittido  sem  su- 
jeitar-se  de  novo  a  todas  as  condições  exigidas  para 
a  admissão. 

Ari.  30.  §  1.**  Toda  a  condemnação  que  macular 
a  honra  e  a  probidade,  importa  exclusão  do  soçio 
e  veda  a  admissão  na  sociedade. 

I  2.'  Nenhuma  proposta  de  exclusão  poderá  ser 
admiltida,  sem  que  seja  motivada  ou,  apoiada  por 
cincoenta  membros  pelo  m^nos. 

I  3.*»  O  sócio,  cuja  exclusão  fôr  pedida  sendo 
apoiada  e  motivada^  será  convidadO'  a  comparecjer* 
perante  a  directoria  reunida  aos  cammissarios,,  a 
lim  de  ser  ouvido  sobre  os  factos  que  lhe  forem 
imputados.  Se  não  se  apresentar  no  dia  fixado,  a 
directoria  deliberará  conforme  entender:  se  com- 
parecer, lomar-se-ha  nota  da  defesa,  e  em  ambos 
os  casos  a  questão  será  submettida  ao  julgamento 
da  assembléa  geral. 

Art.  31.  Em  toda  a  contestação  entre  os^  sócios 
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ií  a  directoria  por  factos  administralivos  não  ha- 
vorá  outro  juiz  mais  do  que  a  asseiubléa  geral, 
quaesquer  que  sejão  as  oílensas  allegadas:  lodo  o 
sócio  que  para  ebter  satisfação  dos  gravames  sof- 
fridos  se  dirigir  aos  tribunaes,  será  por  este  facto 
excluído  da  sociedade. 

CAPITULO  VUL 

DA   DIRECTORIA. 

Xrl.  32..  A  directoria  será  composta  de  sete  mem- 
bros» sendo,  ura  presidente,  tim  vice-presidente,  um 
1.*  secretario,  um  %."*  secretario,  um  thesoureiro 
e  dous  conselheiros. 

Art.  33.  A  directoria  elege  o  seu  presidente,  o  seu 
vice-presidente,  os  seus  secretários,  e  o  seu  thesou- 
reiro. Elege  para  coadjuval-a  mais  seis  com  missões 
de  quatro  membros,  cada  uma,  escolhidos  d'entre 
os  sócios  de  diversas  profissões.  Cada  commissão 
servirá  alternadamente  por  espaço  de  ura  mez. 

Art.  34.  A  direcloria  não  pode  deliberar  sem  que 
esiejão  presentes  cinco  de  seus  membros. 

Art.  35.  I  l.'*  A  directoria  deve  represenlaf  e  sus- 
tentar os  direitos  da  sociedade;  observar  os  estatutos, 
e  velar  que  não  sejào  alterados  nem  na  essência,  nem 
na  forma. 

S  2.«  Todo  o  membro  da  directorta  que.se  tomar 
empado  de  'alguma  aHeração  na  forma  dos  esta- 
tutos será  por  esse  facto  "excluído  da  sociedade. 

Art.  36.  A  directoria  receberá  as  offertas,  legados, 
donativos,  etc,  feitos  á  sociedade  pelos  sócios:;  é 
encarregada  da  cobrança  dos  fundos,  do  seu  em- 
prego e  de  tudo  o  que  diz  respeito  á  administração 
da  sociedade,  mas  em  nenhum  caso  poderá  servir-se 
do  capital,  alienar,  comprar  bens  de  raiz,  nem  fazer 
contractos  por  mais  de  *um  atino,  sem  ter  com  an- 
tecedência consultado  a  assembléa  geral. 

§  2.»  Quinze  dias  antes  da  reunião  annual  da  as- 
sembléa geral  a  direcloria  fará  distribuir  a  todos  os 
membros  da  sociedade  o  relatório  financeiro  de  sua 
administração. 

Art.  37.  A  directoria  designará  o  cobrador  encar- 
regado de  dar  os  passos  necessários  á  administração, 
que  se  não  comprehenderem  nos  encargos  dos  com- 
missarioi.  Este  trabalho  será  pago  com  uma  por- 
^cniaifom  qtm  jamais  excedera  a  10  Vo  das  conlri- 
buioões  e  jóias. 
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Presidente  e  vice-presidente, 

Ari.  38.  O  presidente  convoca'  os  membros  da 
sociedade  para  as  reuniões,  preside  as  assembléas 
geraes,  dirige  as  discussões,  concede  a  palavra  aos 
sócios  que  a  pedirem,  segundo  a  ordem  do  ins- 
cripção,  faz  executar  o  regulamento,  chama  á  onleni 
os  sócios  que  sahirem  dos  termos  de  uma  discussão 
calma  e  conforme  ás  conveniericias,  ou  que  se  afas- 
tarem da  matéria  em  discussão. 

Pòe  a  volos  as  diversas  propostas  apoiadas  peia 
assembléa,  assigna  lodos  os  actos,  decisões,  e  de- 
libcragões,  e  representa  a  sociedade  perante  as  au- 
toridades do  paiz.  Seu  voto  não*  tem  preponderância 
alguma  sobre  o  dos  oulros  membros. 

Ar.  39.  O  vice-presidente  subslilue  por  díireitoera 
Iodas  as  funcções  e  attribuições  o  presidente  demis- 
sionário, ausente,  impedido  o  que  lhe  tenha  dele- 
gado os  seus  poderes. 

Priineiros  e  segundos  secr^Mrios. 

Art.  40.  §  1/  O  1.**  secretario  lavra  as  actas  das 
sessões  da  directoria  e  assembléas  geraes,  em  ura 
reçistro  ad  hoc,  numerado  e  rubricado  pelo  pre- 
sidente, convoca,  por  meio  de  cartas  individuaes 
e  por  meio  de  annuncios  nos  jornaes,  os  membros 
da  sociedade  para  as  assembléas  geraes,  ordinárias 
e  extraordinárias,  previne  pela  mesma  maneira,  e 
com  oito  dias  de  antecedência  os  membros  da  com- 
missào  que  tiver  de  entrar  em  exercicio.  E* 'lambem 
encarregado  da  correspondência. 

§  2/  O  2.°  secretario  subslilue  Q  primeiro  na  sua 
ausência  ou  impedimento. 

Thesourciros, 

Ari.  4i-  O  thesoureiro  escriplura  regularmente  a 
receita  e  despeza  em  um  livro  numerado  e  rubricado 
pelo  presidente.  Guarda  os  fundos  e  os  valores  da 
sociedade  e  dispõe  delles  segundo  resolução  da  di- 
rectoria e  á  visia  de  ordem  assiçnada  pelo  presi- 
dente. -Deve  ler  os  livros  em  dia  e  aubmetler  o 
estado  da  caixa  á  consideração  da  directoria  sempre 
que  esta  o  exija.  Em  cada  assembléa  geral  apre- 
senta o  relatório  do  cslado  finaneeii^  da  socie- 
dade. 
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CAPITULO   IX. 

COXMISSARIOS. 

Ari.  42.  §  4/  A  directoria  elege  para  coadjuvaUa 
seis  coinmissões  de  quatro  membros  cada  uma. 
Cada  commissão  servirá  alternadamente  por  espaço 
de  um  mez. 

§  2.*  Os  commissarios  tem  por  dever  visitar  os 
doentes,  verificar  se  estes  recebem  com  exactidão 
as  visitas  do  medico  e  os  medicamentos  receitados ; 
participar  por  escripto  ao  presidente  as  próprias 
observações  sobre  quanto  possa  interessar  aos  doen- 
tes eá  sociedade. 

Art.  43.  §  4  .•  O  commissario  que  encontrar  algum 
doente  no  caso  do  art.  46  destes  estatutos,  o  com- 
municará  á  directoria. 

1  2.*  Deverá  assignar  e  datar  a  tabeliã  da  moléstia, 
sempre  que  se  apresentar  em  casa  de  qualquer 
doente. 

I  3.»  Quando  entregar  a  diária  ao  doente  deverá 
fazer  roençio  desse  tiacto  na  tabeliã. 

CAPITULO  X. 


ELBIÇÀO    DA    DIBECTORIA. 

( 

Assembléas  Geraes. 

Art,  44.  §  4.**  Todos  os  membros  da  sociedade 
se  reunirão  em  assembléa  geral,  uma  vez  por  anno 
no  dia  !.•  de  Setembro :  \  .•  para  ouvirem  o  relatório 
do  presidente ;  2.*  para  elegerem  os  membros  da 
directoria  e  quatro  supplentes^;  3.*  para  nomearem 
uma  commissão  de  cinco  membros  encarregada  de 
examinar  e  verificar  o  orçamento  da  directoria  para 
o  anno  corrente . 

§  2.*  Todo  o  sócio  que  occupar  a  presidência  nflo 
poderá  fazer  parte  da  directoria  no  anno  seguinte. 

Art.  45.  Se  a  directoria  reunida  aos  commissarios 
julgar  necessário  convocar  uma  assembléa  gerai 
extraordinária,  ou  se  cincoenta  sócios  pedirem  essa 
reunião,  a  convocação  será  feita  pelo  presidente 
por  meio  de  cartas  individuaes,  participando  aos 
sócios,  com  quinze  dias  de  antecedenoiai  o  dia,  o 
lugar,  e  o  ãm  da  reunião  extraordinária. 
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Art,  46!  §  4.'  A  assembléa geral  não  poderá func- 
cionar  sem  se  achar  presenlii  a  lerça  parte  dos 
sócios  constantes  da  lista  organisada  na  occasiào 
da  verificação  das  contas.  Sc  este  numero  nãò  se 
reunir,  será  convocada  nova  reunião  que  delibe- 
rará com  o  numero  dos  sócios  presentes. 
•■  §  2/  Qualquer  deliberação  será  tomada  por  maio- 
ria de  votos  dos  membros  presentes  e  por  escru- 
tínio secreto. 

Art.  47.  Em  qualquer  eleição  nomear-se-ha  uma 
commissão  de  cinco  meriíbros  para  receber  as  cé- 
dulas e  proceder  á  apuração  dos  votos.  O  presi- 
dente dessa  commissão  entregará  ao' presidente  da 
directoria  o  resultado  que  será  immedialamente  pro- 
clamado. Depois  de  terminada,  lida,  approVada  e 
assignada  a  acta  pelos  que  o  quiserem  lazer,  o 
presidente  levantará  a  sessão. 

Art.  48.  Todo  o  sócio  que^  na  sala  das  reuniões 
da  sociedade  dirigir  injurias,  ou  praticar  vias  de 
íacto  contra  qualquer  aos  socio>,  será,  segundou 
gravidade  dos  actos^  reprebendido  pelo  presidente 
e  até  expulso  da  reunião  conlormu  resolver  a  as- 
sembléa geral. 

CAPITULO   XI. 

DI^OSIÇÕES  GKRAES. 

Art.  49.  Toda  a  proposta  de  mudança  ou  modi- 
ficação nos  presentes  estatutos  será  apresentada  por 
escripto  á  directoria  pelo  menos  dous  mezes  antes 
da  reunião  da  sociedade  em  assembléa  geral.  A 
directoria  convocará  os  commissarios  e  o  autor  da 
pi*o()osta  para  entre;si  procederem  ao  seu  exame  : 
&e  lôr  apoiada  nesta  reunião  será  distribuida  pelos 
sócios,  quinze  dias  antes  da  reunião  da  assembléa 
geral,  a  cuja  deliberação  será  submettida. 

i\ão  sendo  approvada  o  apoiada  a  proposta  nesta 
reunião  da  directoria  e  commissarios,  será  conside- 
rada conio  tendo  sido  rejeitada. 

Art.  50.  Os  presentes  es^atulos^  discutidos  e  aceitos 
pela  assembléa  geral,  não  poderão  ser  alterados, 
nem  reformados  antes  do  prazo  de  cinco  annos, 
a  contar,  da  data  de  sua  approvaç^o  pelo  governo 
brasileiro. 

Art.  51 .  A  sociedade  só  podjeráser  dissolvida  por 
in$u(UQÍencia  de   recursos,  e  nos  casos  previstos 
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no  art.  35  do  Decreto  n.'2711  de  49  de  Dezembro 
de  tô60. 

Art.  52.  A  dissolução  nno  poderá  ser  resolvida 
se  nào  nor  uma  ass^mbléa  gorai  especialmente 
convocada  para  esse  fim,  e  por  um  numero  de  votos 
iííual  a  (ioiis  terços  e  mais  um  do  numero  dos  sócios 
inscriplos  nos  registros. 

Art.  53.  No  casQ  da  dissolução,,  a  liquidação  será 
feita  proporcionalmente  ao  tempo  durante  o  qual 
o  sócio  tiver  feito  parte  da  sociedade,  na  pro-rata 
das  suas  entradas. 

Art.  54.  Os  presentes  estatutos,  discutidos  eappro- 
vados  em  assembléa  geral  e  pela  autoridade  su- 
perior, serão  impressos  e  distribuidos  pelos  sócios 
a  fim  de  que  tenhão   logo  vigor. 

Hio  de  Janeiro,  em  23  de  Dezembro  de  1866. — Leo^i 
l£idmi.  Presidente.— V.  Larjard,  Vice-Presidente. — 
IjCán  Sífc  SurviUe,  1.**  Secretario.— L.  A.  Resard^ 
2.»  Secretario.— 7Vt.  Coyiteville,  Thesoureiro.— /.  E. 
Charbonnier, — Aiídinet,  Conselheiros. 


DECRETO  X.  4092  —  de  29  DE  janeiro  de  1868.    ^ 
Proroga  o  prazo  de   duração  da  Companhia  Jacuhy. 

Allendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Ja- 
cuhy,  devidamente  representada,  e  de  conformidade 
cora  o  Minha  immediata  resolução  de  vinte  cinco 
«io  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
(ioh-  IVngocios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
íixarado  en>  Consulta  de  vinte  quatro  de  Dezembro 
íio  nuno  passado,  HfM  por  bem  Prorogar  por  nove 
annos,  contados  do  dia  29  de  Agosto  do  citado  anno, 
o  prazo  de  duração  da  Companhia  Jacuhy,  que 
í^oniinuará  a  ser  rp.gida  pelos  estatutos  approvados 
ptlos  Decretos  n.^"  2629  de  29  de  Agosto  de  1860 
e  3094  de  48  de  Maio  de  iS(^3. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dnnlas,  do  meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario*  de  Estado  dos  Negócios  da 
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Agricultura,  Coinmercio  e  Obras  Publicas»  assim  o   . 
tenha  entendido  e  faça  executar.   Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  vinte  nove  de  Janeiro  de  mil  oi- 
tocentos sessenta  e  oito,  quadragésimo  selíino  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Danths. 


DECRETO  N.  W93  —  de  29  de  janeiro  de  1888. 

tf 

Declara  que  o  art.  t.^  do  Decreto  u.<»  260i  de  10  de  Oululiro 
de  1880  não  é  àppUcavel  ás  notas  do  Novo  Banco  de  Per- 
nambuco. 

Attendendo  ao  que  Me  represealou  o  Novo  Banco 
de  Pernambuco,  e  Tendo  em  vista  a  Minha  Imperial 
Resolução  de  Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado ;  Hei  por  bem  declarar  que  n<*io 
é  applicavel  ao  mesnjo  Banco  o  art.  2.**  do  Decreto 
n.*  2664  de  ÍO  de  Outubro  dç  ^860,  devendo  re- 
verter em  seu  beneficio  a  importância  das  notas 
que  até  o  fim  do  prazo  da  prescripçáo  não  forem 
apresentadas  ao  troco. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho 
de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  assim  o  lenha  entendido  e  fora 
executar.  Palácio  do  Hio  de  Janeiro,  em  vinle  nove- 
de  Janeiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  qua- 
dragésimo sétimo  da  Independência  e  do  Inkperio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Zacarias  de  Góes  e   VasconccUos, 
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DECRETO  N.  4094  — de  29  hE  ianeirO  de  1868. 

Cr^  mais  um  batalhão  de  Infantaria  de  Guar  las  Nacionacs  do 
serviço  activo  no  Município  da  Tellia,  da  Proviuciá  do  Geará. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provinda  do  Ce^rá,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  Município  da  Telha, 
da  Província  do  Ceará,  mais  um  batalhão  de  infan- 
taria, com  seis  companhias  e  a  designação  de  qua- 
renta e  quatro  do  serviço  activo,  o  qual  lerá  a  sua 
parada  do  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presi- 
dente da  Província  na  forma   da  lei. 

Marlim  Francisco  Hibeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Juslira,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove 
de  Janeiro  dei  mil  oitocentos  sessenta  o  oito,  qua- 
dragésimo selimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Marliúi  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  4095 -Du  1.'  de  fevereiro  de  Í868. 

Eleva  a  trinta  o  numero -dos  pensionistas  ^raluilos  do  Gullcgiu 

de  Pedro  II. 

Atlendendo  á  necessidade  de  se  augm^cntar  o  nu- 
mero dos  lugares  de  pensionistas  grotnitos  do  In- 
ternato do  Imperial  Collegio  de  Penro  1{,  a  lim  de 
poderem  ser  admillidos  ao  jnesmo  Internato  mais 
alSTuns  orphãos,  filhos  de  militares  fallecidos  na 
Ruerra  contra  o  Paraguay,  ou  em  consequência  de 
moléstias  nella  adquiridas:  Hei  por  bem  elevar 
proviaoriamente  a  trinta  o  numero  de  vinte  cinco 
alurnnos  daquiilln  classe,  (ixatlo  no  art.  21  do  lie- 
ííulainenlo  a|)prova<lo  pelo  Decreto  n."  2006  de  24 
dtí  Outubro  de  18:37, 
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José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Innperio,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
cm  primeiro  de  Fevereiro  de  mil  oilocenlos  ses- 
senta o  oito,  quadragésimo  sclimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstadc  o  Imperador. 
José  Joaquim  Fernandes  Torres, 


■  m^i 


DEICRETO  N.  4006— do  1.^  de  fevereiro  de  1868. 

« 

Crca  um  esquadrão  de  cavnUaría  de  Guardas  Nacionaes,   ua 
frcgueziade  Pouso  Alio  da  Província  de  Goyaz, 

Att?3ndendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  Goynz,nei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  crcado,  na  fregueziade  Pouso 
Alto  da  Província  de  Goyaz,  e  subordinado  ao  Com- 
mando  Superior  dos  Municípios  de  Bomfim  e  nn- 
nexos  da  mesma  Provinda,  um  esquadrão  de  cji- 
vallaria  de  Guardas  Nacionaes  com  a  desfgnar.Ao 
de  sexlo,  o  (]ual  terá  a  sua  parada  no  Iuí?ar  que 
lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Provincia  na 
forma  da  lei. 

Marfim  Francisco  Ribr-iro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  timlia  entendido  e  fará 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  orno  primeiro 
de  F^vercfro  de  mil  oitocentos  sessenln  e  oito,  <|n<i- 
dragesimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  ó  Imperador. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  do  Andrada. 
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DECRETO  N.  4097— DE  4  de  fevereiro,  de  4868. 

Extingue  o  2.^  batallião  de  artilharia  da  Guarda  Nacional    da 

Província  da  Bahia. 

AUendeudo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  DQpreíiar  o  se- 
guinte: 

Artigo  único.  Fica  extincto  o  2.*  batalhão  de  ar- 
tilharia da  Guarda  Nacional  da  Província  da  Hahia, 
creado  por  Decreto   n."  3423  de  23  de  Março   de 

i865. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tentia  entendido  c  faça 
executar.  Palatno  du  Rio  dê  Xaneiro,  em  quatro 
de  Fevereiro  de  mil  ioitocentos  sessenta  e  oito, 
quadragésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiy^o  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4098  — de  8  de  fevereiro  de  <8G8. 

Crêa  no  termo  de  Vaiença  na  Província  do  Piauhy  um  lugar 
de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcçõcs  ae  Juiz  de 
Orphàos. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte'. 

Arligo  único.  Fica  creado  no  teriTid  de  Valença, 
na  Província  do  Piauliy,  um  lugar  de  Juiz  Muni- 
ci()al  que  accumulará  as  luncçóes  de  Juiz  de  Or- 
phãQs,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Mou 
Conselho  Ministro  c  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
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gocios  da  Jusliça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  oito  de  feve- 
reiro de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  do  Império. 

Com  a  rubHca  de  Sua  Magéslade  o  Imperado^ 

Marfim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4099^de  8  de  fevereiro  de  1868. 

Hciine  no  icrmo  de  Valença  o  de  Marvão,  ambos  na  Provinda 

do  Piauhy. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  reunido  ao  termo  de  Valença 
o  de  Marvão,  ambos  na  Província  do  Piauhy,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  oito  de  Fe- 
vereiro de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da    Independência  e   do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


ifcttéifc 
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DECRETO  N.  MOO— de  42.pe  feveueiro  de  4868. 

• 

Créâ  Hin  baialhão  de  iDÍanUria  de  Guardas  Naeionaas  do  ser- 
viço da  reserva  nás  freguezias  de  S.  Sebastião,  Soceorro, 
Monte  6  Madre  de  Deus  do  Boqueirão,  da  Província  da  Babia. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  nas  freguezías  de  S. 
Sebastião,  Soceorro,  Monte  e  Madre  de  Deus,  da 
Província  da-  Bahia,  e  subordinado  ao  Commando 
Superior  de  Guardas  Nacíonaes  do  Município  de  S, 
Francisco,  da  mesma  Província,  um  batalhão  de 
infantaria,  com  quatro  coínpanhias,  e  a  designação 
de  decimo  quinto  do  serviço  da  reserva,  o  qual 
terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fõr  marcado 
pelo  Presidente  da  Província,  na  forma  da  lei. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  doze  ae 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  qua- 
dragésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

X  Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4t01— de  45  de  fevereiro  de  4868. 

« 

Desliga  do  Gonunaudo  Superior  da  Comarca  do  Sobral,  da  Pro- 
víncia do  Ceará,  a  Guarda  Nacional  pertencente  aos  munici- 
|úos  de  Acaracúc  Santa  Anna  da  mesma  Provincia,  e  crèa 
com  cila  nni  outro  commando  superior. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Ceará,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Ari.  4  .•  Fica  desligada  do  commando  superior  da 
comarca   do  Sobral ,    da   Provincia  do   Ceará ,  a 

PAITB  U.  10 
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Guarda  Nacional  pertencente  aos  municípios  de  Àca- 
racú  e  Santa  Ânna  da  mesma  Província,  e  com 
elia  crcado  um  outro  commando  superior,  formado 
dos  batalhões  de  infantaria  numero  vinte  um  e  vinte 
dous  do  serviço  activo,  e  das  secções  de  batalhão 
numero  seis  e  sete  do  serviço  da  reserva,  já  orga- 
nisados  nos  referidos/  municípios. 

Art.  2.®  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero novecentos  e  oito  de  trinta  de  Janeiro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  dous. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quinze 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  qua- 
dragésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


!•■■■■ 


DECRETO  N.  4402— de  19  de  fevereiro  de  1868. 

Eleva  à  categoria  de  secção  de  batalhão  a  companhia  de  in- 
fantaria da  Guarda  Nacional  do  serviço  da  reserva,  organisada 
no  município  do  Bananal,  da  Provincia  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Ari.  1.°  Fica  elevada  á  categoria  de  secção  de 
batalhão,  com  duas  còm[)anhias  e  a  designação  de 
decima  sétima,  a  companhia  de  infantaria  da  Guarda 
Nacional  do  serviço  da  reserva,  organisada  no  Mu- 
nicípio do  Bananal,  da  Provincia  de  S.  Paulo. 

Art.  2.**  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero mil  trezentos  e  cincoenta,  de  vinte  sete  de 
Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro. 
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Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezanove 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  qua- 
dragésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  rubrica  de  Sua    Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


i^M>« 


DECRETO  N,  4<03— de  19  de  fevereiro  de  4868. 

Eleva  á  calcgoría  de  balalhão,  a  secção  de  bataltião  de  in- 
fantaria da  Guarda  Nacional  do  serviço  da  reserva,  orga* 
nisada  nos  ninnicipios  de  Arôas ,  Barreiros ,  e  Queluz  da 
Província  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Ârt.  4.*"  Fica  elevada  á  categoria  de  batalhão, 
com  quatro  companhias,  e  a  designação  de  sexta, 
a  secção  de  batalhão  de  inianlana  da  Guarda  Na- 
cional do  serviço  da  reserva,  organisada  nos  mu- 
nicipios  de  Arêas,  Barreiros,  e  Queluz  da  Provincia 
de  S.  Paulo. 

Art.  2/  Fica  revogado,  nesta  parte,  o  Decreto 
n.*  4350  de  27  de  Março  de  4854. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça^  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezanove  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andfoda . 
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DECRETO  N.  4104— de  22  de  fevereiro  de  4868. 

Approva  os  estatutos  da  sociedade  brasileira  de  seguro  imilno 
sobre  á  vida,  denominada— Bemfeítora. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria 
do  Banc/O  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  e  de 
accordo  com  a  Minha  Imperial  Resolução  de  49  do 
corrente  roez,  Tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem'  Ap- 
provar  os  estatutos,  que  com  este  baixão,  da  so- 
ciedade brasileira  de  seguro  mutuo  sobre  a  vida, 
denominada— Be mfeitora—,  assignados  pela  mesma 
Directoria»  acrescentando-se  o  seguinte  ao  arl.  40: 

§  Único.  Além  das  operações  mencionadas  nos 
três  números  deste  artigo  nenhuma  outra  poderá 
ser  levada  a  eífeito,  sob  pena  de  ser  cassada  a  au- 
torisação  concedida,  sem  prejuizo  das  multas  que 
forem  impostas  em  conformidade  do  Decreto  n." 
2744  de  49  de  Dezembro  de  4860. 

Zacarias  do  Góes  e  Yasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho 
de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  dous 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  qua- 
dragésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconc^s. 


« •  •  • 
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EatelHtos  te  sodedftáe  brasllelm  de  seg«ro  malao  B&bre 
m  vida,  éeiàonitMida— BemfelloMi^ftppiovAdos  pelo  0e-« 
ereto  b.«  4i04  de  SC  de  Fevereiro  nltlmo. 


TITULO  I. 


DA  SOCIEDADE,    SEUS    FINS   E  OPERAÇÕES. 


SECÇlO  1. 


Da  sociedade  é  seus  fins. 


Art.  4.*  E*  insiiiuida e annexa  ao  Banco  Comraer- 
cial  do  Rio  de  Janeiro ,  em  virlude  do  arl.  49  de 
seus  estatutos,  mas  com  inteira  separação  dos 
respectivos  capitães,  uma  sociedade  de  Se^ro  mutuo 
sobre  a  vida  denominada— Bemfeitora. 

Arl.  2.''  A  sociedade  durará  por  40  annos,  pelo 
que,  dada  por  qualquer  motivo  a  liquidação  do 
mencionado  Banco,  deve  a  assembléa  geral  de  seus 
sócios,  em  tempo  opporluoo,  proceder  á  neces- 
sária reforma  destes  estatutos  na  parte  relativa  á 
administração  e  gerência,  sujeitando-a  á  approva- 
çào  do  Governo  Imperial  para  que  possa  ter  exe- 
cução. 

Antes  de  terminar  o  prazo  de  40  anno^,  deverá 
outrosim  a  assembléa  geral  dos  sócios  deliberar 
sobre  a  conveniência  de  sua  prorogação ,  ou  se 
deve  a  sociedade  entrar  em  final  liquidação ;  de- 
vendo no  primeiro  caso  sujeitar  a  resolução  que 
tomar  á  approvação  do  Governo  Imperial. 

Art.  'S.""  £m  qualquer  tempo  poderá  a  sociedade 
entrar  em  liquidação  final  desde  que  a  assembléa 
geral  de  seus  sócios  reconhecer  a  existência  de 
motivos  que  não  {>ermittão  á  mesma  sociedade 
corresponder  aos  fins  para  que  é  instituída,  e  entre 
elles  o  de  ser  por  mais  de  três  annos  consecutivos 
a  despeza  da  administração  superior  á  importância 
da  commissão  recebida  pelo  Banco  Gommercial  do 
Rio  de  Janeiro  sobre  as  contribuições,  dada  a  tal 
respeito  reclamação  do  dito  Banco. 
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Ari.  4.^  Podem  pertencerá  sociedade,  e  illimitada- 
mente,  nacionaes  e  estrangeiros,  babeis  para  coo- 
tractar,  residentes  ou  nâo  no  Império ,  uma  vez  ([ue 
sujeitem-se ,  sem  nenbuma  reserva ,  ás  disposições 
destes  \3Statutos ;  e  em  todo  o  caso  qualquer  con- 
tracto celebrado  com  ella  importa  essa  sujeição 
absoluta  da  parte  dos  nelle  interessados. 

Art.  5.*"  Com  quanto  a  sede  da  sociedade  seja  na 
Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  todavia  pôde  ella  ter 
agencias  ou  correspondentes  aonde  Ibe  convier, 
mesmo  em  paizes  estrangeiros.. 

Art.  6.*  Os  fins  únicos  da  sociedade  são,  por 
meio  de  recepção  de  contribuições  únicas  ou  an- 
nuaes,  auxiliadas  pelas  probabilidades  de  morte 
de  um  certo  numero  de  segurados,  segundo  suas 
idades  dentro  do  prazo  dos  respectivos  contractos, 
augmentar  capitães,  e  formar  rendas  em  favor  dos 
sócios  sobreviventes.    . 

O  minimo  da  contribuição  única  é  de  50)^000,  e  o 
da  annual  de  40^000. 

Art.  T.""  Os  direitos,  interesses  e  deveres  dos 
associados  ou  interessados  no  contracto  de  seguro 
constaráõ  de  uma  apólice  'passada  em  duplicata  e 
com  os  requisitos  designados  no  art.  23. 

Art.  S."*  Approvados  estes  estatutos  pelo  Governo 
Imperial,  desde  que  fôr  autorisada  a  Sociedade  para 
funccionar  e  houver  peio  menos  400  associados' 
ou  benefícios  instituídos,  poderá  ella  installar-^e  c 
dar  começo  ás  suas  operações. 

Art.  Q.**  O  anno  social  decorre  de  meia  noite  a 
meia  noite  do  dia  34  de  Dezembro ;  devendo  por 
isso  começar  a  liquidação  dos  interesses  do  anno 
anterior  das  diversas  sociedades  no  mez  de  Janeiro 
seguinte,  e  sua  divisão  pelos  associados  seis  mezes 
depois,  isto  é,  do  4/  de  Jullio  por  diante. 


SECÇÍO  II. 

Das  operações  da  sociedade. 

Art.  40.  As  operações  que  a  sociedade  pôde  fazer 
são: 

4  .*  Receber  dos  contribuidores  as  contribuições 
com  que  tem  de  entrar  para  eíTectuarem    os  se- 
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guros  que  pretenderem,  o  que  se  realisarú  entre- 
gando elies  a  in^portancia  de  suas  contribuições  na 
thesouraria  do  Banco  Gommercial  do  Bio  de  Janeiro 
em' alguma  das  seguintes  épocas:  de  20  a  31  de  Março; 
de  20  a  30  de  Junho ;  de  30  a  30  de  Setembro  e  de 
20  a  34  de  Dezembro . 

A  entrada  das  contribuições  nestas  épocas  nao* 
dá  direito  aos  lucros  do  anno  em  que  são  entregues 
c  sitn  aos  do  seguinte  social ;  todavia  é  permittido 
aos  contribuidores^  que  quizerem  partilhar  dos 
lucros  do  anno  em  que  contribuem^  adquirir  esse 
direito,  pagando  sobre  a  contribuição  única  com 
que  entrem,  ou  sobre  a  primeira  annuidade  das  an- 
nuaes,um  porcento  ao  mez  desde  o  começo  do  anno 
actuai. 

2/  Empregar  unicamente  em  apólices  da  divida 
publica  interna  de  juro  annual  de  6  %  todo  o  di- 
nheiro que  receber  dos  contribuidores,  bem  como 
o  proveniente  dos  juros  semestraes  deslas  e  o  de 
qualquer  outra  origem,  mas  pertencente  á  sociedade. 
Ksla  operação  se  realisará  45  dias  ao  mais  depois 
dos  recebimentos,  devendo  a  compra  das  apólices 
ser  feila  com  intermédio  de  cçrretor  e  pelo  preço 
real  do  mercado^  o  que  constará  de  certificado  da 
junta  dos  corretores ;  e  visto  como  taes  apólices 
são  inalienáveis  até  a  época  da  liquidação  das  so- 
ciedades aque pertencetn,  nos  termos  da acquisição 
delias  far-se-ha  a  respeito  as  declarações  neces- 
sárias . 

3.*  Effectuar  os  seguros,  propostos  de  conformi- 
dade com  o  disposto  na  secção  seguinte. 


SECÇÃO  III. 

>  ■ 

Do  contracto  de  seguro,  stui  classificação  e  termo. 

Art.  44.  No  contracto  de  seguro,  de  qualquer 
espécie,  ha  três  entidades  distinctas :  o  contribuidor 
de  capitães,  o  segurado  sobre  cuja  vida  se  faz  o  se- 
guro, e  o  beneficiado  em  favor  do  qual  é  feilo  o 
contracto,  podendo  todavia  o  contribuidor  reunir  em 
si  as  três  entidades ;  e  sempre  qjie  não  instituir  be- 
neflciado  reunirá  esta:  o  beneficiado  pôde  também 
reunir  a  de  segurado. 
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Art.  42,  Pódedap-se  mudaoça  ou  subslUuição  no 
conlribuidor  e  no  beneficiado  nos  casos  expressos 
nestes  estatutos,  não  assim  no  segurado  qae  deve 
ser  o  mesmo  por  todo  o  tempo  do  contracto. 

Art.  i3.  O  contribuidor  pôde  em  qualquer  tempo, 
dentro  do  prazo  do  contracto,  substituir  um  bene- 
ficiado por  outro,  menos  no  Caso  do  artigo  seguinte, 
pois  que,  como  contribuidor  substituto  nio  pôde 
alterar  a  primitiva  instituição. 

Art.  44.  No  caso  de  morte  do  contribuidor,  se  este 
reunir  a  qualidade  de  l>eneíiciado,  pertencem  a  seus 
herdeiros  ou  successores  os  direitos  e  o  cumpri- 
mento dos  deveres  do  respectivo  contracto ;  se  porém 
não  a  reunir,  por  ter  instituido  beneficiado,  podendo 
por  isso  cessar  o  pagamento  das  annuidades  e 
o  cumprimento  de  outros  deveres,  poderá  ser 
substituido  por  outro  contribuidor  e  mesmo  pelo 
beneficiado. 

Art.  45.  Os  contractos  podem  ser  feitos  desde  um 
até  20  annos,  e  os  que  forem  por  mais  de  4  anãos 
poderão  ser  rescindidos  no  íim  de  qualquer  qua- 
driennio,  de  conformidade  com  as  condições  da 
apólice,  podendo  o  contribuidor  nessa  occasião  re- 
tirar todo  ou  parte  do  capital  e  lucros.liquidados ; 
para  isto  porém  deverá  o  contribuidor  communicar 
sua  intenção  á  sociedade  com  antecedência  de  4 
mezes  pelo  menos,  a  expiração  do  quadriennio  em 
que  pretender  liguidar-se ;  pois  que,1[ião  se  dando 
esta  communicação,  passão  os  interesses  liquidados 
para  o  seguinte  quadriennio. 

Art.  46.  Dentro  do  prazo  de  6  mezcs  da  datado 
contracto,  deve  o  contribuidor  apresentar  certidão 
de  idade  do  segurado  e  na  falta  delia  documento  au- 
thentico  e  sufflciente  que  a  prove;  e,  não  apresentando 
um  ou  outro  documento,  será  considerado  o  segu- 
rado para  a  liquidação  de  interesses  na  idade  em 
que  ha  menos  risco  de  morte. 

Art.  47.  Dada  a  inexactidão  nos  documentos  ou  nas 
declarações  sobre  a  idade  do  segurado  cessa  para 
o  benenciado  desse  contracto  o  direito  aos  lucros, 
não  devendo  por  isso  receber  na  época  da  liqui- 
dação mais  do  que  o  capital  entrado,  embora  tenhão 
sido,  observadas  as  mais  condições  do  contracto. 

Art.  48.  Pelo  fallecimento  dos  beneficiados  devem 
seus  herdeiros  ou  successores  habilitarem-se  laes 
legalmente,  fazendo-se  porém  representar  por  um 
só  procurador  perante  a  sociedade,  a  fira  de  re- 
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eeber  delia  o  que  de  direito  pertencerão  fallecido 
beneficiado. 

Art.  49.  Não  sendo  a  sociedade  privilegiada,  nos 
casos  de  fallencia  ou  de  insolvência  do  eonlribuidop 
instituidor  de  qualquer  beneficio,  pertencerá  este 
a  quem  de  direito  fõr,  segundo  as  respectivas  dis- 
posi^es  da  legislação  x^ommercial  ou  civil,  sem 
nenhuma  alteração,  porém,  nas  condições  do  coa-« 
tracto  que  o  instituio,  principalmente  nas  que  dis- 
serem respeito  aos  direitos  da  sociedade, 

Ârt.  20,  O  contracto  de  seguro  caduca  por  falta 
de  pagamento  de  qual(]uer  aniiuidade,  passado  um 
anno  depois  do  dia  fixado  para  a  realisação  delia ; 
todavia,  se  até  o  penúltimo  dia  desse  anno  o  con- 
tribuidor  fizer  o  pagamento  do  que  dever,  e  sobre 
sua  importância  pagar  o  juro  ae  um  e  meio  por 
eento  ao  mez  (completo  ou  não)  por  todo  o  tempo 
da  mora,  não  se  reaiisará  a  caducidade,  cujo  eífeito 
para  o  beneficiado  é  a  perda  de  todos  os  lucros 
do  contracto  não  comprebendido  o  capital,  que  re^ 
eeberá  na  respectiva  liquidação,  se  antes  não  tiver 
£alleci<^o  o  segurado. 

Ârt.  ii.  Salvo  sempre  o  direito  de  substituir  um 
beneficiado  por  outro,  pdde  o  contribuidor  conceder 
ao  instituído,  emquanto  o  fôr,  o  gozo  pleno  parcial 
ou  temporário  do  contracto  de  seguro,  com  as  re- 
servas e  condições  que  Ibe  aprouver,  incluída  a  de 
livre  disposição  testamentária. 

Ârt.  32*  Ea  duas  classes  de  seguros,  que  podem 
comprebender  três  espécies  communs  a  ambas. 

Â  4.*  classe  tem  por  objecto  o  augmentode  ca* 
pitões,  e  a  2.*  a  formação  de  retidas ;  e  o  seguro 
em  qualquer  delias  pôde  ser  feito  nas  seguintes  es-» 
pecies: 

4.^  Com  risco  de  perda  de  capital  e  lucros. 

2.*  Com. risco  de  perda  de  capital  somente. 

3.'  Com  risco  de  perda  de  lucros  unicamante. 

Âssim,  dada  a  morte  do  segurado  antes  de  ter* 
minado  o  prazo  do  contracto,  se  este  fôr  da  prí^ 
meira  espécie  nada  tem  que  receber  o  beneficiado 
da  socieaade;  se  da  segunda  receberá  somente  os 
lucros,  e  se  da  terceira  haverá  unicamente  o  capitaK 

Ârt.  23,  O  contracto  de  seguro  tem  por  instru- 
mento uma  apólice  passada  em  duplicata,  a  qual 
conterá  os  seguintes  requisitos. 

4 .'  Â  numeração  de  ordem  geral»  a  de  classe  e  a 
da  espécie  do  seguro . 

rilTB    u«  il 
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2/0  nome  por  inteiro^  naturalidade  e  domicilio 
do  contribuidor. 

S.""  O  nome  por  inteiro  do  segurado,  sua  resi^ 
dencia,  lugar  e  data  do  nascimento. 

i.""  O  nome  por  inteiro,  domicilio  e  naturalidade 
do  beneficiado. 

5.®  O  objecto,  espécie,  condições,  prazo  e  termo 
do  contracto  e  a  época  das  liquidações. 

6/  A  designação  da  contribuição  feita,  se  fôr 
única,  e  a  das  annuidades  a  fazer ;  o  tempo  e  os 
lugares  em  que  devem  ser  effectuadas. 

?.•  A  especificação  dos  documentos  que  devem 
apresentar  o  contribuidor  ou  beneficiado  para  que 
sejão  effectivos  e  attendidos  seus  direitos  nas  res- 
pectivas liquidações» 

S.^"  A  data,  assignaturas  do  contribuidor  e  do 
ehefe  da  contabilidade  dos  seguros,  e  a  rubrica  do 
Director  Geral. 

No  verso  da  apólice  serão  impressos  estes  es- 
tatutos, e  em  lugar  próprio  nella  se  notará,  sempre 
que  haião,  as  substituições  de  contribuidor  ou  oe- 
neficiaao,  ou  qualquer  modificação  nos  seus  di- 
reitos. 

Art.  24.  Haverá  um  registro  para  as  duplicatas  das 
apólices,  no  qual  e  nellas  se  notarão  as  alterações 
supervenientes,  bem  como  a  expedição  de  quaesquer 
Iriplicatas . 

Art.  25.  Inutilisando-se  ou  desencaminhando-se 
a  apólice  de  qualquer  contracto  pôde  o  interessado 
solicitar  outra,  que  lhe  será  concedida  á  expensas 
suas,  declarando-se  nesta  inteiramente  nulhficada 
a  que  substituir. 

Art.  26«  O  contracto  de  seguro  finda: 

l.""  Pela  terminação  do  seu  prazo. 

2."^  Pela  rescisão  voluntária  no  fim  dos  quadrien- 
nios,  guardada  a  disposição  do  art.  45. 

3.""  Pela  caducidade  segundo  o  disposto  DO  art.  SO. 

4.''  Pela  morte  do  segurado  antes  de  terminado 
o  prazo  do  contracto. 

Em  qualquer  destes  casos  as  liquidações  serão 
feitas  de  conformidade  com  a  espécie  e  condições 
dos  respectivos  conUractos  • 
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Das  liquidações  e  divisão  de  lucros. 


Ari.  87.  Os  contractos  de  seguro  cuja  expiração 
coincidir,  isto  é,  que  terminarem  simultaneamente  . 
em  34  de  Dezembro  do  mesQíio  anno,  entrão  todos 
em  liquidação  que  será  feita  segundo  suas  espécies. 

Art.  ^.  Sendo  a  certeza  da  existência  do  segu- 
rado até  o  termo  do  contracto  objecto  essencial 
e  indispensável  para  que  os'  beneuciados  tenhão 
direito  aos  lucros  do  seguro,  derem  elles  ou  os 
contribuidores  dentro  de  quatro  mezes,  contados  da 
expiração  de  seus  contractos,  apresentar  certidão 
legalisada  que  prove  essa  existência  do  segurado 
i  meia  noite  de  34  de  Dezembro  do  anno  em  que 
findou  o  respectivo  contracto,  ou  a  de  óbito  delle 
posterior  a  aquelle  dia  e  bora. 

Este  documento  é  indispensável  dentro  do  dito 

trazo  de  quatro  mezes  em  todas  as  liquidações,  em- 
ora  nas  quadriennaes  não  sejào  retirados  da  socie- 
dade o  capital  e  lucros  liquidados  ;  pelo  que,  não 
sendo  apresentado  no  prazo  marcado,  serão  con- 
siderados Tallecidos  os  segurados  antes  do  termo 
dos  referidos  contractos  para  todos  os  eíTeitos. 

Art.  29.  Qualquer  documento  que  vier  de  paiz 
estrangeiro  deverá  ser  legalisado  pelos  Cônsules  ou 
Yice-Consules  brasileiros,  ou  por  quem  suas  vezes 
legitimamente  íizer. 

Art.  30.  São  iixos  e  fataes  os  prazos  e  termos 
estabelecidos  nestes  estatutos  para  os  casos  a  que 
se  referem  nas  respectivas  disposições. 

Art«  34  •  Feita  a  liquidação  dos  interesses  segundo 
as  espécies  dos  contractos,  do  4.^'  de  Julbo  seguinte 
em  diante  se  distribuiráõ  os  quinhões,  recebendo 
cada  beneficiado  o  quo  Ibe  pertencer  em  apólices 
da  divida  publica  pelo  seu  valor  nominal  ate  onde 
permittir  a  importância  do  quinhão;  e  se  este  fôr 
wferior  ao  valor  nominal  de  uma  apólice  ou  houver 
fracções,  no  mesmo  caso  seráo  pa^as  estas  quan- 
tias, em  dinheiro,  vendendo-se  para  isso  as  apólices 
que  forem  necessárias. 

Se  o  preço  das  apólices  vendidas  fôr  inferior  ao ' 
médio  por  que  foráo  compradas,  será  a  differença 
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pro-rata  deduzida  dos  pagamentos  que  se  effec* 
tuarem  em  dinheiro. 

Art.  3ãl«  O  quinhão  dos  lucros  de  cada  benefi- 
ciado, segundo  a  espécie  do  respectivo  seguro  será 
determinado  pela  regra  de  proporção,  tendo  por 
factores  o  capital»  o  prazo  do  contracto  e  o  risco 
de  morte  do  segurado,  que  será  calculado  peta  ta- 
beliã de  mortalidade  de  Montferrand  annexa  a  estes 
estatutos « 

Art.  33.  Bmquanto  os  beneficiados  não  retirarem 
seus  quinhões  serão  elles  conservados  por  sua  conta 
no  Banco  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  que  assim 
fica  constituído  procurador  ou  subrogado  dos  be- 
neficiados para  jeceber  os  juros  semestraes  das 
apólices   pertencentes  aos  mesmos.   Estes  juros  e 

ãuaesguer  fracções  em  dinheiro  que  formem  parle 
os  ditos  quinhões,  até  que  se  receba  aviso  para 
sua  retirada»  vencerão  para  os  respectivos  benefi- 
ciados  o  juro  que  o  dito  Banco  pa^ar  pelo  dinheiro 
que  receber  a  premio  em  igualuade  de  condições  6 
segundo  as  disposições  de  seus  estatutos. 
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DA  ADXIMISTAAÇÃO  GlKRAL  DA  SOCÍ£DAD£. 

8B€ÇÍ0  I. 

Da  assemhléa  geral  dos  sócios . 

Art  34.  A  assemhléa  geral  dos  sócios  é  composta 
dos  400  maiores  contribuidores  residentes  nas  Ci- 
dades do  Rio  de  Janeiro  e  de  Nictheroy ;  desde  porem 
que  estiverem  presentes  51  estará  ella  constituida 

{)ara  deliberar  sobre  tudo  que  fôr  de  sua  corape- 
encia,  salvo  comtudo  as  excepções   indicadas  no 
final  do  art*  39. 

Ari.  35.  A  reunião  da  assemhléa  geral  será  todos 
os  annos  no  mez  de  Agosto»  no  dia  para  que  fór 
convocada  por.edital  assignado  pelo  presidente  do 
Banco  Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  e  publicado 
por  Ires  vezes  consecutivas  no  jornal  de  maior 
circulação,  com  8  dias  de  antecedência  pele  menoii 
ao  da  reunião « 
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GonjuDClamentey  c  em  seguimento  do  edital  de 
convocação,  se  publicará  a  lista  nominal  dos  400 
contribuidores  que  devem  formar  a  assemblén 
gerai,  bem  como  uma  supplementar  de  50  a  que  se 
deve  recorrer  para  preenchimento  das  faltas  da- 
quelles,  no  caso  de  precisão.  Dando^se  em  uns  e 
outros  igualdade  de  interesses  decidirá  a  sorte. 
^Nestas  reuniões  serão  apresentados  e  sujeitos  á 
discussão  os  relatórios  da  Direcção  e  da  Gonimissão 
iisc^l)  devendo,  íindoo  debate,  votara  asscmbléa 
sobre  as  coiíiclusões  do  uUimo« 

As  votações  serão  symbolicas  (exceptuadas  as  por 
escrutínio  secreto  indicadas  em  lugar  competente) 
e  nenhum  contribuidorterá  mais  de  um  voto. 

Art.  36.  A  assembléa  geral  será  presidida  pelo 
presidente  do  Banco  Commercíal  do  Rio  de  Janeiro, 
a  quem  compete  a  direcção  de  seus  trabalhos,  auxi* 
liado  de  dous  secretários  que  designará  d'entre 
os  contribuidores  presentes. 

Art.  37»  Nãp  se  reunindo  no  dia  aprazado  numero 
suficiente  de  membros  da  assembléa  geral,  para 
que  esta  funccione  de  conformidade  com  a  dispo-* 
sição  do  art.  34^  será  ella  de  novo  convocada  para 
outro  dia,  no  qual  poderá  deliberar  com  o  nuniero 
que  comparecer,  salvo  comtudo  as  excppções  refe- 
ridas no  dito  artigo. 

Os  contribuidores  que  não  fizerem  parte  da  as- 
sembléa geral,  poderão  assistir  ás  suas  sessões, 
tnasdemodo  que  senão  misturem -com  os  membros 
deJla»  para  assim  evitar-se  confusão  nos  trabalhos  e 
Votações. 

Art.  38.  A  reunião  extraordinária  da  assembléa 
geral  terá  lugar  sempre  que  a  direcção  ou  com- 
laissão  âscala  julgarem  necessária,  ou  quando 
irequerida  por  contribuidores  quê  representem  pelo 
menos  uma  decima  parle  dos  capitães  inscriptos  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

A  recusa  ou  demora  por  mais  de  45  dias  na  con-* 
vocação  daassembléa  por  parte  do  presidente  delia, 
neste  ultimo  caso  da  direito  aos  peticionários  a 
fazer  essa  convocação  por  meio  de  annuncio  assig- 
nade  por  todos,  com  indicação  da  importância  dos 
capitães  que  tiverem  na  sociedade,  e  justiíicando-a 
com  a  affirmativa,  demonstrada,  de  haver  sido  desat- 
tendido  pelo  -presidente  da  assembléa  o  seu  reque- 
rimento, estando  este  em  regra  e  nos  termos  de  ser 
deferido. 
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A  assembléa  gefal  em  suas  reuniões  exlraordi- 
Darias  não  pôde*  occupaç-se  senão  do  objecto  para 
que  Toi  convocada,  nao,  tendo  por  isso  seguimento 
nem  resultado  qualquer  proposta  ou  requerimento 
que  se  faça  alheio  a  esse  objecto. 

Art.  39.  Compete  á  assembléa  geral  : 

i.**  Reformar  os  estatutos  da  sociedade. 

3."*  Deliberar  sobre  a  prorogação  da  existência  da 
sociedade  ou  sua  final  liquidação. 

3/  Approvaras  contas  annuaes. 

i.""  Eleger  de  dous  em  dous  annos  a  commissãa 
fiscal. 

5.*  Fixar  a  intelligencia  de  qualquer  disposição 
destes  estatutos  que  pareça  duvidosa,  e  resolver 
sobre  tudo  que  rôr  ao  sua  competência  e  disser 
respeito  á  administração  da  sociedade. 

6.**  Approvar  opportunamente  o  regimento  interno 
organisado  pela  Direcção. 

Para  os  objectos  dos  §§  4.*  e  â.*»,  e  quando  a  ii- 

uidação,  de  que  este  trata,  fôr  antes  de  findo  o  prazo 

a  existência  social,  deverão  estar  presentes  pela 
menos  90  membros  da  assembléa  geral,  e  qualquer 
deliberação  delia  ter  a  seu  favor  mais  de  dous  terços 
dos  votos  presentes. 


a 


sBcçIo  n. 
Da  direcção  e  gerência  da  sociedade. 

Art.  40.  A  direcção  e  gerência  da  sociedade  com- 
pele á  directoria  do  Banco  Commercial  do  Riode 
Janeiro  que,  sob  sua  responsabilidade  a  exercerá 
por  um  director  geral  de  sua  nomeação,  ao  qual 
lixara  honorário  se  por  ventura  não  fôr  membro 
da  direòtoria  ;  e  em  todo  o  caso  o  nomeado  deverá 
ser  contribuidor  da  sociedade. 

Art.  44.  Compete  ao  director  geral: 

4.*  Dirigir  e  inspeccionar  todas  as  operações  e 
expediente  da  sociedade. 

2/  Nomear  agentes  e  correspondentes  dentro 
ou  fora  do  Império,  dando-lhes  instrucções  para 
que  bem  promováo  os  interesses  da  sociedade 
estabelecendo-lhes  ao  mesmo  tempo  a  cotoraissào 
que  devem  receber  sobre  os  que  obtiverem. 
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3.*  De  accordo  com  a  direcção  nomear  e  demitlir 
todos  os  empregados  e  iixar-lbes  ordenados. 

4.*  Suspender  os  empregados  do  exercício  de  seus 
cairos»  quando  julgue  essa  providencia  necessária. 

5.*  Redigir  o  regimento  mterno  para  ordem  do 
expediente  em  seus  detalhes,  suomettendo*o  á 
approvação  da  direcção,  que  opportunamente  o 
sujeitará  também  á  approvação  da  assembiéa  geral. 

£sl6  regimento  entrará  desde  logo  em  execução 
até  sua  final  approvação  pela  assembiéa  geral; 
e  poderá  ser  alterado  pela  direcção,  sob  proposta 
do  director  geral,  sempre  que  a  experiência  acon- 
selhe qualquer  modificação  em  suas  disposições. 

6.*  Coordenar  as  contas  e  relatório  annuaesque 
a  direcção  tem  de  apresentar  á  assembiéa  geral 
sobre  as  operações  e  estado  da  sociedade, 

Esias  contas  e  relatório,  bem  como  o  relatório 
da  commis^ão  fiscal,  devem  ser  publicados  com 
três  dias  de  antecedência,  pelo  menos,  ao  da  reunião 
da  assembiéa  geral. 

7.'  Fazer  publicar  opportunamente  as  demons- 
trações trimestraes  dos  recebimentos  e  emprego 
das  contribuições,  fazendo  sobresahir  em  resumido 

3aadro  o  estado  geral  da  sociedade,  comprehen- 
endo  todas  as  particularidades  cujo  conhecihiento 
fór  de  utilidade  para  o  publico  e  especialmente 
para  os  associados. 

Estas  demonstra ções  e  quadro  devem  ser  sujeitos 
ao  exame  é  approvação  da  commissão  fiscal  antes 
de  serem  publicados. 

8/  Representar  a  sociedade  em  todos  os  actos 
admioistrativos  necessários,  conferindo-lhe  a  direc- 
ção para  isso  todos  os  poderes  àem  reserva,  mesmo 
os  em  causa  própria. 

9.«  Propor  á  direcção  o  que  entender  necessário 
ou  conveniente  á  boa  execução  dos  estatutos,  e  ao 
melhor  desempenho  de  seus  deveres  em  relação 
a  tudo  que  fór  de  interesse  para  a  sociedade,  sua 
policia,  economia  e  ordem  administrativa  interna 
e  externa. 

Art.  42.  Haverá  uma  commissão  fiscal  composta 
de  5  contribuidores,  residentes  nas  cidades  do  Rio 
de  Janeiro  ou  na  de  Nictheroy,  eleita  pela  assem- 
biéa çeral  dos  sopios  de  dous  em  dous  annos  em 
escrutínio  secreto:  dado  empate  decidirá  a  sorte. 

Nas  eleições  biennaes  podem  seus  membros  ser 
reeleitos,   . 
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A  Lilta  ou  impedimento  de  qualquer  membro  da 
commissão  (iscai  será  preencliida  pelo  conlribuidor, 
residente  em  uma  das  referidas  cidades,  que  mais 
interesses  tenba  na  sociedade  ou  pelo  que  se  th& 
seguir  se  também  fôr  impedido:  em  igualdade  de 
interesses  decidirá  também  a  sorte. 

A  commissão  fiscal  pôde  funccionar  cora  três  mem- 
bros ;  neste  caso,  porém,  é  necessário  seu  accordo 
unanime  para  que  sejão  validas  suas  deliberações. 

Art.  43.  A  commissão  iiscal  em  sua  primeira  re- 
união nomeará  d'entre  si  um  relator  que  será 
seu  orgao,  competindo-lbe  como  tal  a  direci^ao  de 
seus  trabalhos  e  a  redacção  do  relatório  annual 
e  de  qualquer  exposição  que  tenha  de  ser  apre- 
sentada áassembléa  geral. 

Art.  44.  A'  commissão  fiscal  cumpre: 
-  1  .*  Examinar  e  fiscalisar  todas  as  operações  da 
sociedade,  desde  o  recebimento  das  contribuições 
e  seu  emprego  nas  épocas  próprias,  até  á  pariilha 
e  entrega  dos  interesses  liquidados. 

2."^  Autorisar,  depois  do  necessário  exame»  a 
publicação  de  que  trata  o  |  7."^  do  art.  44 . 

3.®  Dar  seu  parecer  sobre  o  relatório  e  contas 
annuaes  uue  a  direcção  tem  de  apresentar  á  assem^ 
biéa  geral. 

4."*  Representar  á  direcção  ou  ao  director  geral 
sobre  tudo  que  entender  conveniente  aos  interesses 
da  sociedade;  á  boa  execução  destes  estatutos  o 
do  regimento  interno. 

5.*  Lançar  em  livro  próprio  o  que  deliberar  em 
suas  conferencias  e  quaesquer  trabalhos  que  devão 
ficar  registrados. 

Art.  4i^.  Não  podem  servir  conjunctamente  na 
commissão  fiscal  j)ai  e  filho»  irmãos,  genros,  cunha- 
dos o  primos  irmãos,  nem  ser  eleitos  membros  delia 
os  corretoreSt  os  directores  do  Banco  Commercial 
do  Rio  de  Janeiro  e  os  empregados  neste. 

Art.  46.  ^os  dous  primeiros  annos  o  cargo,  de 
membro  da  commissão  fiscal  é  gratuito :   oeiles, 

()orém,  por  diante  poderá  ^  assembléa  geral  de^ 
iberar  se  deve  ser  retribuído,  fixando-lhe  neste  caso 
o  honorário. 

Art.  47.  Sendo  as  sociedades  anónimas  admi- 
nistradas por  mandatários  revogáveis,  segundo  o 
disposto  no  art.  295  do  Código  Commercial,  desde 

aae  a  assembléa  geral  dos  sócios  desta  entender 
eyer  confiar  sua  administração  a  entidade  diversa* 
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da  directoria  do  Banco  Comraercial  do  Río  dè  Ja- 
neiro, o  poderá  fazer,  precedendo  para  tal  fim  oppor- 
lunamente  a  necessária  reforma  dos  estatutos  na 
parterelativa  a  tal  objecto,  e  sujeitando*a  á appro- 
vaçâo  do  Governo  Imperial* 

Ari.  48.  Ficando  a  cargo  do  Banco  Commercial 
do  Rio  de  Janeiro  todas  as  despezas  que  a  socie^ 
dade  lera  de  fazer  com  seu  expediente  e  admi- 
nistração, receberá  o  mesmo  Banco  dos  contribui- 
dores, em  compensaçáo  delias,  a  commissão  de , 
5  •/•  sobre  a  importância  das  contribuições,  e  mais 
mil  réis  por  cacla  apólice  dos  contractos  íjue  ce* 
lebrar,  alem  do  sello  e  qualquer  outro  imposto 
devido  á  Fazenda  Nacional. 

Esta  commissão  recebida  no  acto  da  inscripção  não 
será  resliluida,  ainda  que  o  contribuidor  náo  realise 
o  contracto  no  todo  ou  em  parte  no  devido  tempo. 

TÍTULO  III  • 

DISPOSIÇÕES    GERAES   E    TRAIS  SITO  RIAS». 

SECÇlo   I. 

Disposições  geracs^íi 

Ari.  49.  As  pessoas  que  não  forem  hábeis  para 
conlractar  seráo  consiaeradas  taes  pela  direcção 
desde  que  se  mostrarem  legalmente  autorisadas  para 
isso  por  seus  pais,  tutores,  curadores  ou  senhores. 

E'  livre  á  direcção,  sem  dar  os  motivos,  admittir 
ou  Dão  qualquer  contracto  de  seguro  que  lhe  seja 
proposto, 

Ari.  50.  Todo  o  dinheiro  recebido,  quando  in- 
sufficienle  uara  a  compra  de  uma  apólice  em  re- 
lação a  cada  liquidação,  e  o  proveniente  dos  re- 
cebimentos das  contribuições  até  31  de  Dezembro 
do  anno  em  'que  forem  feitas^  salva  a  permissão 
final  do  §  4.**  art,  iO  quando  previamente  com- 
tnunicada,  entraráõ  era  conta  corrente  no  Banco 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  vencendo  em  favor 
da  sociedade  até  o  íim  do  mesmo  anno  o  juro  quo 
o  dito  Banco  pagar  pelo  dinheiro  que  receber  a 
premio,  deconiormidad^í  com  as  disposições  de  seus 
t^statulos. 

rABTB  II.  tí 
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.  Art.  5t.  O  Banco  Commercial  do  Rio  de  Jairdra 
é  responsável  pela  guarda  íiel  de  todos  os  tilalos 
0  valores  que  receber  pertencentes  á  sociedade,  até 
que  sej[ão  entregues  a  quem  pertencerem,  ou  tenhâo 
a  applicaçâo  designada  nestes  estatutos,  salvo  com- 
tudo  casos  de  força  maior. 
.  Art.  52.  Todas  as  questões  e  reclamações  aue 
possão  haver  entre  a  sociedade  e  seus  associados 
ou  interessados  nos  contractos  que  celebrar  e  sua 
execução  serão  terminados  por  árbitros,  inlervmdd 
um  por  cada  parte;  e  quaqdo  ambos  nào  concor- 
dem decidirá  um  terceiro  por  elles  nomeado,  sem 
mais  recurso  algum . 

Art.  53.  A  direcção  poderá  requerer  aos  poderes 
do  Estado  tudo  que  entender  convenicuie  aos  in- 
teresses da  sociedade,  e  particularmente  que  os 
pertencentes  a*  estrangeiros  nella  existentes  sejao 
tão  protegidos  e  invioláveis,  mesmo  no  caso  de 
guerra,  como  os  dos  nacionaes. 

Art.  54.  A  liquidação  da  sociedade,  antes  ou'depois 
de  findo  o  prazo  de  sua  existência,  será  feita  de 
conformidade  com  o  que  resolver  a  assenihléa  geral 
dos  sociôs,  sob  proposta  da  direcç^p. 

Art.    55.  A'  direcção  são  concedidos   plenos  e 
illímitados  poderes,  incluidos  mesmo  os  em  causa- 
própria,  para  exercer  livre  e  geral  administração 
e  tudo  que  disser  respeito  aos  interesstrs  e  direitos 
da  sociedade . 

Art.  56.  A  direcção,  o  director  geral,  os  agentes 
correspondentes  e  todos  os  emprejgados  da  sociedade 
são  individualmente  responsáveis  pelos  abusos  que 

Sraticarem  no  exercido  de  suas  funcções ;  devendo, 
estes  últimos,  prestar  fiança  idónea  aquelles  que 
a  direcção  resolver  que  a  prestem  nos  termos  e 
condições  qua  estabelecer. 

sEcçÁa  II. 
Disposições  transitórias. 

m 

Art.  57.  O  começo  do  primeiro  anna  social  será 
opportunamente  iixado,  segundo  permittir  a  data 
da  autorisação  final  do  Governo  Imperial  para  que  a 
sociedade  entre  em  operações  e  á  imporlancia  destas. 

Art.  ^8.  Convindo  que  as  operações  da  sociedade 
jw^ão  desde  seu  principio  fiscalisada?,  c.  podend«^ 
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dar-se  impossibilidade  de  constituir  a  assembléa 
geral  nos  termos  do  arl.  34  ao  installar-se  a  so- 
ciedade, por  isso  a  primeira  commissào  fiscal,  cujo 
exerciciu  durará  2  annos,  será  composta  dos  cinco 
contribuidores,  nas  condições  do  art.  42  que  maiores 
interesses  lenhào  na  sociedade,  ou  quando  impe- 
didos, dos  que  se  «Ities  seguirem. 

Rio  de  Janeiro,  41  de  Abril  de  4867.— /o^e?  Carlos 
Mayrbik,  presidente  do  Banco. — Yiscondede  S.  Ma-- 
mede. -^ João  José  dos  Reis  — Thomaz  Eubank. — 
Joaquiiii  José  Rodrigues  Guimarães, 

TABE1.T.\  de   mortalidado   de   Bloittrerraad ,   ealenlada 
Fará  l.OOO  nascimentos  (ambos  os  sexos). 


IDADES. 


VIVOS. 


O 
1 

3 
\ 

■* 

n 

7 
8 

10 

11 

\1 

13 

W 

\\\ 

in 

\'i 

\% 

19 

20 

21 
9> 


1.000,0 
847,1 
805,9 
780,8 
7tí4,3 
752,4 
743,2 
735,2 
728,5 
722,y 
718,2 
7j1,l 
710/.) 
707,8 
704,3 
700,6 
696,5 
692.5 
688,1 
683,3 
678,5 
673,3 
667,2 
660,4 
a'<2,6 
645,1 
638,5 
628,7 
625,3 
620,7 
615,2 
610,6 
606,1 
601,7 
597,2 


IDADES. 

VIVOS. 

IDADES. 

VIVOS. 

35 

592,6 

70 

277,0 

36 

588,1 

71 

260,2 

37 

583,5 

72 

242,3 

38 

578,8 

73 

222,4 

39 

574,3 

74 

201,7 

40 

569,8 

75 

181,1 

Al 

565,7 

76 

161,6 

*2^ 

560,1 

'     77, 

143,1 

43» 

551,8 

78 

127,5 

44 

547,3 

79 

112,5 

45 

541,6 

80 

99,5 

46 

532,6 

81 

87,2 

47 

527,8 

82 

75,1 

48 

520,'4 

83 

63,2 

49 

515,1 

84 

52,3 

50 

508,6 

85 

42,7 

51 

501,7 

86 

35,4 

52 

494,3 

87 

28,0 

53 

486.2 

88 

22,5 

5^1 

478,0 

89 

17,9 

55 

469,3 

90 

13,9 

56 

460,5 

91 

10?9 

•      57 

451,3 

92 

»,2 

58 

441,6 

93 

6,4 

5fll 

431,7 

94 

*'! 

60 

421,5 

95 

3,6 

61 

410,4 

96 

2,5 

62 

397,6 

97 

1,8 

63 

382,5 

98 

1,2 

64 

368,8 

99 

0,9 

65 

354,0 

/iOO 

0.5 

66 

338,9 

101 

0,5 

67 

323,6 

102 

0,3 

68 

308,0 

103 

0,2 

69 

292,5 

104 

0,1 
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DECRETO  N.  4105  — de  2!^  de  fevereiro  de  1S68. 

llcgula  á  concessão  dos  terrenos  de  marinha,  dos  reservados 
nas  margens  dos  rios  e  dos  accrescidos  natural  ou  .arlífi- 
cialmente. 

Vislo  O  arl.  5<  §  14  da  Lei  de  15  de- Novenibro  de 
4831  ;  3.»  da  de  12  de  Outubro  de  1833  ;  37  §  2.»  da  de 
3  de  Outubro  de  1834 ;  11  §  7.°  da  de  27  de  Setembro 
de  1863 ;  34  §  33  e  39  da  de  26  de  Setembro  de  i867, 
relativos  à  concessão  de  terrenos  de  marinha  e 
outros  de  dominio  publico,  de  accrescidos  daljiral 
ou  arliflcialmente,  e  para  aterros  ou  obras  particu- 
lares sobre  o  mar,  rios  navegáveis  e  sttus  braços ; 

Reconhecendo  quanto  é  importante  semelhante 
concessão,  a  qual,  além  de  conferir  direitos  de  pro- 
priedade aos  concessionários,  torna  os  ditos  terrenos 
productivos  e  favorece,  com  o  augmento  das  povoa- 
ções, o  das  rendas  publicas ;  < 

Attendendoá  necessidade  de  regular  a  forma  da 
mesma  concessão  no  interesse,  não  só  do  dominio 
nacional  e  privado,  como  no  da  defesa  militar,  ali- 
nhamento e  regularidade  dos  cães  e  edificações, 
servidão  publica,  navegação  g  bom  estado  dos  portos» 
rios  navegáveis  e  seus  braços ; 

Tendo  Ouvido  o  parecer  das  Secções  reunidas  de 
Fazenda  e  de  Marinha  e  Guerra  do  Conselho  de  Es-i. 
tddo ;  e  .* 

Usando  da  faculdade  que  Me  confere  o  art.  lOÍ 
§  12  da  Constituição;  ' 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte:  ? 

Art.  1."*  A  conce3são  directa  ou  em  hasta  public^i^ 
dos  terrenos  do  marinha,  dos  reservados  para  o^ 
servidão  publica  nas  margens  dos  rios  navegáveis  <^ 
de  que  se  fazem  os  navegáveis, .  e  dos  accrescidos 
natural  ou  artificialmente  aos  ditos  terrenos,  rcgu- 
lar-se-ha  pelas  disposições  do  presente  Decreto. 

§  1.«  São  terrenos  de  marinha  todos  os  que  ba-  ■ 
nhados  pelas  aguas  do  mar  ou  dos  rios  navegáveis 
vão  até  a  distancia  de  15  braças  crayeiras  (33  metros) 
para  a  parte  de  terra,  contadas  desde  o  poeto  a  que 
chega  o  preamar  médio. 

Este  ponto  refere-se  ao  estado  do  lugar  no  tempo 
da  execução  da  lei  de  15  de  Novembro  de  18313 
art.  51  §  14  (Instrucções  de  14  de  Novembro  de  183â 
art.  4.'')  '  .  I 
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I  S.*  São  terrenos  reservados  para  a  servidão  pu- 
blica «nas  margens  dos  rios  navegáveis  e  de  que  se 
fazem  os  navegáveis,  todos  os  que  banliados  pelas 
aguas  dos  ditos  rios,  fora  do  alcance  das  marés,  vão 
até  a  distancia  dd-7  braças  craveiras  (15,4  metros) 
para  a  parle  de  terra,  contad  is  desde  o  ponto  médio 
dasencnentes  ordinárias  (Lei  n.""  1507  de  26  de  Se- 
tembro de  1867,  arl.  30). 

§  3.*  São  terrenos  accrescidos  todos  os  que  natural 
ou  artificialmente  se  tiverem  formado  ou  formarem 
aléra  do  ponto  determinado  nos  ^  I.'  e  2.°  para  a 
parle  do  mar  ou  das  aguas  dos  rios  (Res.  de  Cons. 
de  31  de  Janeiro  de  1852  e  Lei  n.*  1114  de  27  de  Se- 
lembro  de  1860,  art.  11  §  7.*) 

§  4.*  O  limite,  que  separa  o  domínio  marítimo  do 
domínio  fluvial  para  o  offeito  de  niedirem-se  e  do- 
marcarem-se  15  ou  7  braças  conforme  os  terrenos 
estiverem  dentro  ou  fora  do  alcance  das  ma  rés,, será 
indicado  pelo  ponto  onde  as  aguas  deixarem  de  ser 
•salgadas  de  um  modo  sensível,  ou  não  houver  de- 
pósitos marínhos,  ou  qualquer  oulro  facto  geológico, 
que  prove  a  acção  poderosa  do  mar. 

§3.*Ao  Ministro  dn  Fazenda  na  Côrle  e  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  ouvido  o  Ministro  da  Marinha,  e  aos 
Presidentes  nas  Províncias,  ouvidas  as  Capitanias  dos 
Portos,  e  com  approvaçào  do  Ministro  da  Fazenda, 
compele  fixar  o  referido  limite,  ficando  todavia  salvos 
os  direitos  de  terceiro. 

Art.  2.«  Os  requeri  mentos  para  concessão  de  ter- 
renos accrescidos  nalural  ou  artificialmente  ou 
para  aterros  e  quaesquer  obras  particulares  sobre 
o  mar,  rios  navegáveis,  e  seus  oraços  (Leis  de  12 
de  Outubro  de  183i,  art.  :i° ;  n.*  1114  de  27  de 
Setembro  de  1860,  art.  11  §  7/  e  n.»  1507  de  26  de 
Setembro  de  1867,  art.  39),  serão  diriççidos  na  Corte 
ao  Ministro  da  Fazenda,  e  nas  Províncias  aos  Presi- 
dentes, por  intermédio  das  Camarás  Municipaes  dos 
respectivos  districtos. 

§  1.*  Os  pretendentes  inslruiráõ  os  seus  requeri- 
mentos, alem  do>  títulos  e  documentos,  queenlen* 
derem  a  bem  de  seus  interesses,  com  a  planta 
demonstrativa  da  extensão  e  confrontação  dos  ter- 
renos ou  dos  aterros  ou  obras,  que  tencionarem 
ftzer,  especificando  a  sua  natureza,  e  o  modo  e  prazo 
deleval-os  a  effeito. 

8  2.*  As  referidas  plantas  deveráõ  ser  traçadas  na 
escala  de  1:200,  os  detalhes  de  1:100,  e  os  perfiz  c 
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cortes  de  1:50,  referindo-se  ao  melro,  e  bem  assim 
indicar  os  planos  e  projectos  de  obras  publicas 
geraes,  provinciaes  e  muntcipaes,  na  localidade. 

Art.  3.'  As  Gamaras  Municipaes,  logo  que  forem 
apresentados  os  requerim  mtos,  ejcaminal-os-hâo^ 
especialmente  sob  o  ponto  de  vista  do  alinhamento 
e  regularidade  dos  cães  e  ediQcações,  da  servidão  e 
logradouros  públicos,  ou  de  outros  interesses  rau- 
nicipaes,  íníormando  circumstanciadamenle  a  (ai 
respeito  ao  Ministro  da  Fazenda  na  Corte,  eaos  Pre- 
sidentes nas  Províncias,  e  emlltindo  a  sua  opinião 
sobre  a  possibilidade  e  vantagens  da  concessão. 

§  Único.  As  Gamaras  Municipaes  terão  muito  em 
attenção  os  planos  e  projectos  de  obras  geraes, 
provinciaes  e  municipaes  ou  logradouros  públicos 
estabelecidos  ou  que  seja  conveniente  estabelecer 
na  localidade. 

Art.  4."  O  Ministro  da  Fazenda  na  Corte  e  Província 
do  Rio  de  Janeiro,  a,os  Presidentes  nas  demais  Pro- 
víncias, requisitarão,  estes  á  respectiva  Capitania  do 
Porto,  e  aquelle  ao  Ministro  da  Marinha  a  decla- 
ração, de  que  tcata  o  art.  43  do  Regulamento  de  <9 
de  Maio  de  18i6,  a  bem  da  navegação  e  bom  estado 
dos  portos  e  dos  estabelecimentos  navaes  e  dos  rios 
navegáveis  e  seus  braços,  ouvindo  também  o  Mi- 
nistro da  Guerra,  ou  a  primeira  autoridade  militar 
nas  Províncias  no  interesse  da  defesa  do  Império, 
quando  os  terrenos  estiverem  situados  e  os  aterros 
e  obras  tiverem  de  fazer-sc  nas  proximidades  das 
fortalezas  e  oslabelecimentos  militares. 

Art.  5.'  Ouvidas  as  autoridades,  de  que  Iraláo  os 
artigos  antecedentes,  e  informados  os  requerimentos, 
com  audiência  a  íinal  dos  Procuradores  Fiscaes, 
pelas  Repartições  de  Fazenda,  a  cujo  cargo  se  acha- 
rem os  Próprios  Nacionaes,  o  Ministro  da  Fazenda 
na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  ouvido  o  Tri- 
bunal do  Thesouro  Nacional,  e  os  Presidentes  nas 
demais  Províncias,  poderão,  segundo  a  localidade 
e  as  circumstancias,  conceder  ou  não  os  terrenos  e 
aterros,  como  entenderem  conveniente,  observando 
porém  no  caso  de  resolverem  concedel*os,  as  regras 
sobre  as  preferencias  estabelecidas  no  art.  46,  im- 
pondo as  condições,  que  parecerem  vantajosas  para 
aproveitamento  dos  terrenos,  mas  deixando  sempre 
salvo  o  prejuízo  de  terceiro. 

§  Único.  Sendo  o  terreno  pretendido  por  mais  de 
um  individuo,  que  não  tenha  a  seu  favor  o  direito  de 
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preferencia  garantido  pelo  art.  16,  ou  dado  o  caso  de 
perda  do  mesmo  direito  na  forma  do  art.  f8,  o  do- 
minío  ulil  do  terreno  será  posto  em  hasta  publica, 
DOS  termos  do  art.  "34  §  37  da  Lei  n.'  4507  de  26  de 
Setembro  de  1867,  perante  o  Tribunal  do  T^iesoura 
Nacional  na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro 
easThesourarias  de  Fazenda  nas  demais  Províncias* 

Ari.  e.**  Deliberada  a  concessão,  proceder-se-ha 
á  medição  e  avaliação  dos  terrenos  accrescidos 
ou  da  área,  que  tiverem  de  occupar  os  aterros  e 
obras,  correndo  as  despezas  por  conta  dos  pre- 
tendentes, e  devendo  altender-se  na  avaliação,  a 
favor  dos  que  as  houverem  feito  ou  emprehencferem, 
ás  bemfeuorias  e  ao3  aterros  e  obras,  que  tenlião 
dado  ou  derem  maior  valor  aos  terrenos,  a  fim  de  se 
marcar  o  foro  nos  termos  da  Legislação  em  vigor- 

Art.  7.*  Concluida  a  medição  e  avaliação,  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  a  Secretaria  da  Fazenda 
e  as  Secretarias  das  Thesourarias,  precedendo  deli- 
beração superior,  expedirão  os  títulos  de  concessão, 
devendo  ser  assignados  estes  pelo  Ministro  da  Fa- 
zenda na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e 
pelos  Presidentes  nas  demais  Províncias. 
•  Art.  ».•  As  çlantas,  a  que  se  refere  o  art.  2.% 
serão  archivaaas  nas  Repartições  do  Thesouro  e 
Thesourarias  de  Fazenda  a  que  pertencerem  os 
negócios  relativos  aos  Próprios  Nacionaes,  lançando- 
se  nos  livros  respectivos  a  data  da  concessão  e  do 
titulo,  o  nome  do  concessionário,  e  os  esclare- 
cimentos necessários  para  a  todo  o  tempo  se  verificar 
a  extensão  dos  terrenos  e  suas  confrontações,  ou 
a  dos  aterros  e  obras  concedidas. 

§  1.*  As  alterações  propostas  nas  informações  das 
Autoridades  e  Repartições,  sendo  approvadas,  e  as 
<pie  tiverem  lugar  quando  se  resolver  definitiva- 
mente sobre  a  concessão,  serão  indicadas  nas  plantas. 
pelos  Engenheiros  das  mesmas  Repartições. 

§  2.0  As  partes  interessadas  poderão,  independente 
de  requerimento,  eitrahir  cópia  das  referidas  plantas, 
para  o  que  lhes  serão  franqueadas  nas  Repartições 
iie  Fazenda»  sob  a  responsabiliddde  dos  Empregados, 
que  tiverem  cargo  de  guardal-as. 

Art.  9.'  As  disposições  dos  artigos  preeedentes 
ftio  extensivas  aos  requerimentos: 

4.°  Para  concessão  cie  terrenos  propriamente  de 
mannhaíatL  4.«  |  í.*),  que  não  se  acnarcm  com- 
prehendíaos  no  districto  do  Município  da  Cârte« 
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2.*  Para  concessão  de  terrenos  situados  na  zona 
da  servidão  publica  dos  rios  navegáveis  e  de  que 
se  fazem  os  navegáveis  (arl.  1.'|2.«) 

Art.  10.  Os  aforamentos  de  terrenos  áemdrínha 
comprehendidos  no  districto  da  Corte  o  do  mangue 
vizinho  á  Cidade  Nova  (Lei  de  3  de  Outubro  de  1834, 
art.  37  §  2/)  continuaróõ  a  ser  leitos  pela  Illm, 
Camará  Municipal  da  Corte,  e  òubmettidos  á  appro- 
vaçào  do  Ministro  da  Fazenda,  o  qual,  a  respeito  dos 
terrenos  de  mariwfta,  ouvirá  previamente  o  Ministro 
da  Guerra,  quando  se  derem  as  ciroumstancias  da 
parte  final  do  art.  4.**,  e  o  da  Marinha,  para  os 
effeitos  do  art.  43  do  Regulamento  de  \3  de  Maio 
de  18Í6,  sendo  necessário.  *• 

§  r®  As  plantas  dos  terrenos  do  marinha  e  do 
mangue,  exíiíbidas  na  conformidade  do  art.  2.*  §|  K* 
e  11,  serão  archivadas  no  Thesouro  na  Repartição 
a  cujo  cargo  estiverem  os  Próprios  Nacionaes. 

§  2."*  Os  iilulos  de  aforamento  dos  referidos  ter- 
renos continuarão  a  ser  expedidos  pela  Illm.  Gamara 
Municipal. 

Art.  11.  A  primeira  transferencia  dos  terrenos  de 
marinha,  ou  nas  margens  dos  rios,  ou  accrescidos 
situados  na  Corte  e  Provindas,  que  se  tiver  de  ef- 
fectuar  depois  da  publicação  do  presente  Decreto 
por  titulo  dependente  de  licença  do  senhorio  di- 
recto, será  precedida  de  apresentação  da  planta, 
de  que  trata  o  art.  2.%  por  occasiào  de  reqúerer-se 
a  referida  licença. 

§  Único.  Bffectuando-se  a  transferencia  por  titulo 
testamentario,  ou  successivo,  ou  outro,  que  não 
dependa  de  licença  do  senhorio  directo,  os  terrenos 
não  serão  averbardes  em  nome  de  c|uem  os  houver 
adquirido,  sem  a  eihibição  da  referida  planta. 

Art.  12.  Âs  disposições  deste  Decreto»  na  parte 
relativa  aos  que  emprehenderem  aterros  e  obras 
sobre  o  mar,  rios  navegáveis  e  seus  braços,  com- 
prebendem  os  que»  tendo  concessão  legitima  para 
os  ditos  aterros  e  obras,  quizereni  fazbr  uso  delia 
depois  da  sua  publicação. 

,    I  Único.  Nas  concessões  feitas  sem  ónus  de  foro, 
guardar-se-hão  as  clausulas  respectivas. 

Art.  13.  As  Companhias  ou  Emprezarios,  sinj^u- 
lares  ou  collectivos,  de  obras  publicas  geraes,  proviíh 
ciaes  ou  municipaes,  de  navegação,  ou  quaesquer 
outros  que  tiverem  obtido  concessão  de  terrenos  de 
^narinha  ou  nas  margens  dos  rios,  ou  accrescidos  o 
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«ferros,  íicão  obrigados  no  prazo  de  seis  me-eis, 
coolados  da  data  da  publicação  desle  Decreto,  a 
apresentar  á  Camará  Municipal  do  districto,  para 
ser  transmillida  ao  Ministro  da  Pazendpi  na  Corte, 
e  aos  Presidentes  de  Provincias,  a  planta  dos  ter- 
renos de  que  se  aciíAo  de  posse,  com  as  precisas 
declíi rações  da  extensão  e  confrontações  na  forma 
do  art.  2.* 

f  Único.  A  disposição  deste  artigo  é  extensiva  ás' 
concessões,  que  d*ora  em  diante  se  fizerem  ás  refe-.* 
ridas  Companhias,  ou  Emprezarios,  contando-se  o 
prazo  de  seis  mezes  da  data  da  publicação  dos  actos 
legislativos  oú  executivos  em  que  se  tiverem  con- 
cedido os  terrenos  e  aterros. 

ÂrL  44.  As  Repartições  de  Fazenda,  a  cujo  eargo 
estiverem  os  Próprios  Nacionaes  depois  de  ouvidas 
as  Autoridades  competentes,  na  conformidade  dos 
arls.  4.'  e  lO.^iniimaráõ  pessoalmente,  sendo  pos- 
sível, e  por  edital  de  30  dias  os  posseiros '  confi- 
nardes e  outros  interessados  para  dentro  de  um 
prazo,  que  poderá  ser  prorogado,  reclamarem  pe- 
rante o  Ministro  da  Fazenda  na  Corte  e  Provinda 
do  Rio  dâ  Janeiro,  e  os  Presidentes  nas  demais 
Províncias,  o  que  entenderem  a  bem  de  seus  di- 
reitos, sob  pena  de  perda  da  preferencia  garantida 
pelo  art.  46. 

§  4.*  Os  posseiros,  confinantes  e  ouiros'interes- 
sados  poderão,  não  obstante  a  disposição  deste 
artigo,  opp4r-se  a  concessão,  declarando  os  motivos 
e  exbibindo  os  precisos  documentos,  perante  as  Ca- 
marás Municipaes,  e  até  o  fim  do  prazo  marcado 
perante  os  Presidentes  de  Províncias,  e  o  Ministro 
da' Fazenda. 

.  §  8.'  Fica  especialmente  recommendado  ás  Cama- 
rás Municipaes,  Capitanias  dos  Portos,  Repartições 
de  Fazenda  e  outras  Autoridades,  por  occasião  da  ' 
remessa  dos  raque  ri  mentos  á  Autoridade  Superior, 
infornaarem  ao  Ministro  da  Fazenda,  e  aos  Presidentes 
das  Províncias  sobre  os  liligios.  de  que  tiverem  co- 
nhecimento pendentes  de  deoisao  do  Poder  Judicial 
eotre  os  pretendentes,  e  os  posseiros,  confinantes, 
eu  quaesquer  interessados  a  respeito  da  propriedade, 
servidão  ou  posse  nos  terrenos  e  suas  bemíieitorias, 
fios  aterros  e  quaesquer  outras  obras»  ou  de  direitos 
!      resultantes  da  natureza  do  locaL 

Act.  45.  São  da  competGQCia  exclusiva  da  jurís- 

dUcção  admtnifitraíira  a$  questões:  .  _      .  i 

FAlTE  II.  «3 
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.  <•''  Sobre  a  validade  da  concôs&ão  em  relação  ás 
formalidades  do  presente  Decreto,  interpretação  do 
título  e  cumprimento  das  condições  impostas  peia 
Administração  aos  concessionários. 

2.'  Sobre  o  direito  dé  preferencia  á  concessão 
garantido  aos  posseiros  e  outros  confrontantes  dos 
terrenos  (arts.  46,  47  e48), 

3.*  Sobre  a  avaliação  dos  terrenos,  feita  por  ár- 
bitros, para  o  pagamento  de  foro' (Inslrucções  de  44 
de  Novembro  de  4832  art.  40). 

§  4.°  As  questões,  de  que  tratgo  os  n.^»  4.*  eS,* 
deste  artigo  serão  decididas  pelo  Ministro  da  Fazenda 
na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  nas  de- 
mais Provindas  pelos  Presidentes,  com  recurso 
para  o  Conselho  de  Estado  (Regimento  de  5  de  Fe- 
V4rreiro  de  4842,  arts.  45  e  46  é  Aviso  de  44  de  Janeiro 
de  4860). 

§  2.'  As  questões,  de  que  trata  o  n.*  3.%  serão 
decididas  pelo  Ministro  da  Fazenda  na  Corte  e  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  e  pelas  Thesourarias  nas 
demais  Provindas,  com  recurso  para  o  mesmo  Mi-' 
Tiistro  e  deste  para  o  Conselho  de  Estado,  nós  lermos 
do  paragrapho  anterior. 

%  S.""  As  deliberações  do  Ministro  da  Fazenda  e  dos 
Presidentes  n(ts  casos  doa§S  4.*  e  2.*  serão  prece- 
didas de  audiência  do  Tribunal  do  Thesouro  Na- 
cional na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e 
das  Thesourarias  nas  demais  Provindas. 

Art.  46.  Tem  preferencia  á  concessão  dos  terrenos 
de  marinha^  e  outros,  a  que  se  refere  o  presente 
Decreto: 

4  /"  Nas  suas  respectivas  testadas  e  frentes,  os  que 
ahi  tiverem  estabelecimentos  de  sua  propriedade, 
como  trapiches,  armazéns,  e  outros  semelhantes  t 
dependentes  de  franco  embarque  e  desembarque. 

2."*  Nas  mesmas  circumstancias  os  posseiros,  oa 
supposição  de  lhes  pertencerem  os  terrenos,  e  fa- 
zerem parte  de  suas  fazendas,  sitios,  ou  outras  pro- 
priedades contíguas, 

3.""  Os  que  tiverem  arrendado  ou  aforado  os  ter- 
renos ,  como  parte  de  £ua  propriedade,  em  concu^ 
i:encia  com  os  arrendatários  ou  foreiros,  aiuda  <)ue 
estes  tenhào  bemfeitorias. 

L"*  Os  posseiros  de  terrenos  contíguos  a  terras 
devolutas,  havendo  bemfeilorias. 

I  Uhieo,  Se  a  formado  littoral  do  mar  ou  margem 
do  rio  por  sua  eurvatursi  ou  outra  circumstanci» 


jDio  perittittir  que  a  concessão  seja  da  etienáão 
correspondente  á  testada  ou  frenle,  poderá  coa^ 
jceder-se  o  terreno  proporcionalmente  aoá  coníl-r 
nantes,  ou  reservar-se  para  uso  commum  dos 
mesmos  confinantes  ou  para  logradouro  publico; 
como  fôr  mais  conveniente. 

Art.  47.  A  preferencia,  de  que  trata  o  artigo  pre^ 
cedente,  não  tem  lugar  a  respeito  dos  terrenos  de 
marinha^  ou  nas  margens  dos  rios  ou  accrescidos^ 
não  occupados  ou  possuidos,  quando  estiverem  con- 
tiguos  a  estrada,  rua  ou  outro  caminlio  de  servidão 
publica. 

i  Unitío.  £m  igualdade  de  circumstaneias ,  serão 
preferidos  os  proprietários  dos  terrenos  fronteiros , 
que  pegarem  do  lado  de  terra  com  a  mesma  estrada, 
rua  ou  caminho  publico. 

Art-  48.  Resolve-se  a  preferencia  pela  perda  do 
direito,  íindo  o  prazo  do  art.  44,  sem  reclamarão, 
opposiçáo  ou  protesto  perante  a  Autoridade  admi- 
nistrativa competente,  salvo  havendo  litigio  sobrs 
a  propriedade,  servidão  ou  posse. 

Art.  49.  As  questões  sobre  propriedade,  servidão  e 

Í)osse,  ainda  que  resultantes  da  natureza  do  local,  ou 
(iodadas  em  concessões  anteriores,  são   da  com- 
petência exclusiva   dos  Tribunaes. 

S  4.»  O  Ministro  da  Fazenda  na  Côrle  e  Província 
do  Rio  de  Janeiro,  e  os  Presidentes  nas  demais  Pro- 
víncias, não  obstante  qualquer  litigio,  farão  demarcar 
competentemente  o  ponto  de  onde  se  devem  contar 
as  45  braças,  que  constituem  a  zona  da  marinha^  . 
ou  as  7  braças  da  servidão  publica  nas  margens  dos 
rios,  mas  suspenderão  a  concessão  ou  a  expedição 
do  titulo   até  decisão  final  perante  os  Tribunaes. 

I  2.*  A  medição  e  demarcação  dos  terrenos  de 
marinha  e  outros,  de  que  trata  o  presente  Decreto, 
é  da  attribuição  exclusiva  da  Autoridade  adminis- 
trativa. Nenhuma  duvida  ou  opposição,  que  oc- 
correr  entre  os  concessionários,  posseiros  ou  pre- 
tendentes, e  quaesguer  pessoas,  que  por  serem 
confinantes,  ou  por  qualquer  outro  motivo,  queiráo 
obstar,  poderá  impedir  ou  suspender  a  diligencia 
da  medição  e  demarcação,  nem  mesmo  quandè 
se  apresente   despacho  -de  qualquer  Autoridade, 

Jiie  não  seja  do  Ministro  da  Fazenda  na  Corte  e 
roviocia  do  Rio  de  Janeiro,  e  dos  Presidentas  nas. 
demais  Províncias,  ficando  salvos  os  direitos  de  pro?^ 
pmdade  particular»  no3.terroq&  deste  artigo .  , 


400  ACTOS  DO  PODfiA 

I  3.*  As  questões,  a  que  se  refere,  este  nrligo^ 
poderão  ser  julgadas  pela  Autoridade  judiciam 
ainda  depois  da  concessão  ou  expedição  do  titulo. 
O  Ministro  da  Fazenda,  e  os  Presidentes  de  Pro- 
yincias,  decidido  o  litigio,  resolverão  como  íòr  d« 
justiça  sobre  a  concessão,  declarando-a  de  nenhum 
«ffeito,  quando  esta  providencia  deva  ter  lugar  em 
yista  do  julgado  dos  Tribunaes  sobre  a  questão  de 
propriedade,  servidão  ou  posse. 

Art.  SO.  As  Capitanias  aos  Portos  e  as  Camarss 
Hunicipaes,  ^tas  na  forma  de  suas  Posturas  e 
aquellas  na  do  seu  Regulamento,  não  consentiráõ 
quaesquer  construcções ,  aterros,  e  obras  sobre  o 
mar,  rios  navegáveis  e  seus  braços,  ou  sobre  os 
terrenos  do  dominio  publico,  de  que  trata  o  pre- 
sente Decreto,  sem  concessão  ou  contra  o  modo  e 
condições  autorisadas  nas  licenças  das  Gamaras 
Muuicipaes  e  declarações  das  Capitanias  dos  t^ortos, 
fazendo-se  logo  eíTectivas  contra  os  transgressores 
as  penas  de  itiulta  e  demolição  das  obras,  coqiidh 
nadas  no  mesmo  Regulamento  e  Posturas. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dós  Neo:o- 
cios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Tne- 
souro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  áú 
Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oiio,  qua- 
dragésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Zacarias  de  Góes  e  Vascoticellos  • 


*—mt 


tffiCRETÒ  N.  41 06 —-BE  22  de  fevereiro  de  4868.   , 

CoBcede  á  companhia  iogleza  —  Geará  Waler  Works  Con^ 
paay  Limited— a  necessária  aiuorisacão  pura  fancctooar. 

Attendetido  ao  que  Me  requereu  a  com^nhia 
ÍDg|jeza*-Ceará  ^aier  Works  Gompany  Limited,  e 
Tendo  ouvido  a  Secção  dos  Negócios  do  Império 
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do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem  Conceder-lhe 
a  necessária  autorisaçâo  porá  funccionar  no  Impe^ 
rio  sob  as  segainles  condições: 

1/  Ficáo  salvas  as  leis  brasileiras  quanto  aos 
actos  praticados  pela  companhia  dentra  dò  paiz. 

2/  Os  estatutos  da  companhia  deveráõ  ser  execu- 
tados por  forma  que  não  prejudiquem  em  caso 
algum  ás  disposições  da  lei  ()roviucial  do  Ceará 
D.H032  de  27  de  Novembro  de  4862  dependente  do 
exame  da  Assembléa  Geral  e  os  artigos  do  contracto 
celebrado  pela  respectiva  Presidência  em  27  de  Maio 
de  4863  com  José  Paulino  Hoonhsltz  e  por  este  trans- 
ferido á  companhia. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Com  mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça^  executar.  Palácio  do  Kio  de  Janei- 
ro, em  vinte  aous  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império^ 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


y*m* 


DECRETO  N.  4107  — de  29  de  fevereiro  de  4868. 

Elera  á  categoria  de  bataUião,  a' secção  de  balaUião  n.  10 
do  serviço  da  reserva  da  Guarda  ríacional  da  Frovincia  do 
Ceará. 

»     ♦ 

Attendeodo  ao  que  Me  representou  o  Prasidenta 
da  ProTinda  do  Ceará,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 

Art.  4.*  Fica  elevada  á  categoria  de  batalhão,  com 
seis  comfMinhias,  e  a  designação  de  quarto,  a  sec- 
fàode  batalhão  da  reserva  numero  dez,  da  Guarda 
NacioQal  da  Província  do  Ceará. 

Ali  2.*  Fica  revogado  nesta  parlo  o  Decreto  n  •  3tft5 
^%  de  Fevereiro  de  i  863. 
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Marlím  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Mea 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenlia  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte 
nove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oiio, 
quadragésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada^ 


DECRETO  N.  4108  — DK  S9  dr   fevsrkiro  dk  f868-. 

Mirct  08  uDiformes  para  o  batalhão  de  iofantaria,  n.  19  da 
Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bom  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  Uníco.  O  batalhão  de  infantaria  n.  49 
da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo, 
usará  em  primeiro  uniforme  de  sobrecasacas  de 
panno  azul  ferrete,  com  vivos  de  cdr  azul  claro, 
calças  brancas,  e  bonets  á  Cavaignac ;  e  em  segundo 
fardament  I  de  blusas  de  brim  branco  com  as  mes- 
mas calças,  e  bonets. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  JaneiroVem  vinte  nove 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.. 
^ .  Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrçidá^, 
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Marca  w  uniformes  para  o  batalhão  de  infantaria  n.  SO  da 
Guarda  Naícional  da  Provinda  de  S.  f  aulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidenta 
da  Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  Único.  O  batalhão  de  infantaria  n.*  20 
da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo, 
usará  em  primeiro  uniforme,  de  sobrecasacas  de 

Eanno  azul,  com  vivos  brancos,  calças  brancas,  e 
onets  á  Cavaignac,  e  em  segundo  fardamento  de 
blusas  de  brim  branco,  com  as  mesmas  calças  e 
bonels. 

Martim  Francisco  Kibeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  nove 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oUo,  qua- 
dragésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4110— DE  29  DK  fevereiro  de  1868. 

AHera  a  penalidade,  a  que  estão  sujeitas  as  praças  do  Batalti&o 

Naval  pelo  crime  dia  deserção. 

Usando  da  autorísacão  dada  pelo  %  S.""  do  art.  8.* 
da  Lei  n.*  1523,  de  28  de  Setembro  do  anno  passado» 
Bei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

As  praças  de  prei  do  Ratalhão  Naval,  que  deser- 
tarem em  tempo  de  guerra,  serão  punidas,  sendo 
inferiores,  de  conformidade  com  o  art.  50  dos  de 
guerra  da  Armada,  o  sendo  soldados,  segundo  a  1  .* 
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parle  do  nrl.  54,  ficando  todas  sujeitas  áo  art.  37,' 
se  a  deserção  fõr  para  o  inimigo,  pirata  ou  rebelde. 
Fica  assim  alterado  o  art.  %7  do  Decreto  n.^  4067  A« 
de  U  de  Novembro  de  4858. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  efe  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  eiaça  executar. ' 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinle  nove  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito^  quadragésimo 
selimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo • 


DECRETO  N.  444  4  —  de  29  de  fevereiro  de  4868. 


Kcorganisa  o  serviço  de  Fazenda  nos  Corpos  de  Marinha. 

Usando  da  autorisação  conferida  pelo  art.  5.'  da 
Lei  n.»  4250  de  8  de  Julho  de  4865,  Hei  por  bera 
reorganisar  o  serviço  de  Fazenda  nos  Corpos  de 
Marinha,  pela  forma  prescripla  no  Regulamento  da 
presente  data,  que  com  este  baixa»  assignado  ppr 
Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Conselno, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Marinha,  que  assim  o  lenha-  entendido  e  faça  exe- 
cutar. 

.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  nove  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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RcgnlamcBto  a  qno  se  refere  o  Deereto  desta  data  para 
reorganlsaç&o  do  serviço  de  Fazenda  nos  Corpos  de 
Mariaha. 


CAPITULO   I. 

Disposiaio  preliminar. 

An.  i.*  Fica  sapprimido  o  lagar  de  Commissario  nos 
Corpos  de  Marinha,  sabsistindo  o  de  Escrivão,  com  a  dooomi- 
nação  de  Official  de  Fazenda,  e  com  as  auribaições  e  deveres 
do  presente  Regalamento ;  pelo  qual  será  igaaimente  regido 
o  serviço  de  administração  de  fazenda  nos  referidos  corpos. 


CAPITULO     II. 


Do  CommaHdaníe. 


Art.  2.*>  Compete  ao  Commandante  : 

§l.**'Aat'irisar  os  pedidos  e  as  entregas. 

1 1*  Rubricar  todos  os  documentos  de  despezo  do  corpo, 
depois  de  conferíj-os  com  o  livro  dos  quartos. 

I  3.»  Rubricar  todas  as  notas  dos  livros  de  soccorros,  et- 
cepto  as  relativas  a  aboms  de  fardamento. 

§  4.<»  Providenciar  para  que  os  paióes  estejão  sempre 
providos,  não  só  de  munições  de  boca,  como  de  fardamento, 
e  de  outros  quaesquer  objectos  indispensáveis  ao  serviço. 

§  5.^  Mandar  fazer  carga  no  livro  de  soccorros,  pelo  res- 
pectivo valor,  do  objecto  recebido  e  não  restituído  por  qual- 
qaer  empregado  do  corpo^e  simultaneamente  autorisar  a  des* 
peza  do  mesmo  objecto. 

1 6.*^  Zelar,  por  todos  os  meios  a  seu  alcance,  a  ílel  execução 
deste  Regulamento,  prohibíndo  despezas  desnecessi^rias ,  e  ex- 
travios de  géneros  da  fazenda.  ^ 

S  7.«  Pedir  providencias  á  Secretaria  de  Estado  sobre  as 
oecarrencias  que  se  dôm  no  serviço  de  fazenda,  e  que  não 
possa  resolver  por  deliberarão  própria, 

PABTB  II,  li 
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CAPITULO   III. 


Do  segundo  Commandante. 

Art.  3.*  Ao  S.*  Commandante  incumbe : 

I  {•  Examinar,  todas  as  vezes  qae  julgar  necessário,  e 
tstado  da  escripturação  a  cargo  do  Officíal  de  Fazenda,  para 
que  este  a  tenha  sempre  em  dia,  devendo,  outrosim,obrigai-o, 
bem  como  ao  Fiel,  ao  exacto  cumprimento  de  todo  o  serviço 
que  lhes  compete. 

S  2.*  Conhecer  do  estado  effeetivo  das  praças,  por  meio  do 
livro  de  detalhe  a  seu  cargo. 

{3.*  Examinar  frequentemente  o  estado  das  muniçoei 
de  boca  e  navaes,  e  em  geral  todos  os  objectos  que  perten- 
cerem á' Fazenda  Nacional,  dando  conta  do  resultado  ao  Com- 
mandante do  Corpo. 

S  4.®  Vigiar  para  que  não  se  facão  despezas  deanecêssarias 
ou  excessivas. 

S  6.^  Assistir  aos  recebímentosefiscalisar  as  entregas. 

S  6.®  Pedir  autorisação  ao  Commandante  para  mandar 
fazer  concertos,  cuja  conveniência  reconheça  necessária. 

§  7.<>  Verificar  se  os  pesos  e  medidas  são  annualmenta 
aferidos. 

S  S.^  Impedir  que  a  arrecadação  esteja  aberta  fora  das  hom 
da  distribuição. 

S  9.^  Autorisar  a  distribuição  do  fardamento,  armamento 
e  equipamenU)  que  fôr  requisitado  pelos  Commandautes  de 
companhias. 

g  10.  Dar  diariamente  ao  Official  de  Fazenda,  por  ordem 
•scripta,  rubricada  pelo  Commandante,  o  numero  de  raç5es 
que  se  tiver  de  fornecer,  não  só  ás  praças  do  corpo,  como  ás 
que  por  ordem  superior  se  acharem  depositadas  no  quartel. 

{  11.  Assistir  ao  balanço  que  se  deve  dar  mensalmente  n^ 
paiol  dos  mantimentos,  e  providenciar  para  que  sejSo  carre- 
tadas as  sobras  que  porventura  existirem. 


EXECLTITO.  i%l 


CAPITULO  lY. 


Do  Official  de  serviço. 


Art.  4.*  O  Offlcial  de  serviço  ordenará  a  despeza  dos  objecto« 
que  forem  necessários  durante  o  dia,  á  excepção  das  munições 
de  hocíí,  fardamento,  armamento  e  equipamento,  qne  devem 
ter  distribuídos  por  ordem  directa  do  2.»  Commandante. 

Conferirá  também  os  géneros  que  se  receberem  no  quartel, 
procedendo  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  17. 


cAprruLO  V . 


Do  Offlcial  de  Fazenda. 


Art.  5.*  O  Officlal  de  Fazenda  tem  a  seu  cargo  a  arreeadaçaê, 
escripturação  e  contabilidade  de  todos  os  géneros  da  Fazenda 
Nacional,  pertencentes  ao  corpo.    Recebe   unicamente  do 

Comfflandante,  ou  do  seu  immediato,  as  ordens  relativas  a  esto 
serviço. 

Além  disso  incumbe  ao  Official  de  Fazenda : 

Quanto  á  escripturação : 

§  1.^  Fazer  os  pedidos,  guias  de  entrega  e  bilhetes  de 
concerto. 

S  2.0  Escripturar  o  livro  mappa  e  os  de  soccorros. 

S  3.<*  Passar  as  guias  das  praças  que  destacarem  ou  tiverem 
baixa. 

Qaanto  ao  fornecimento : 

S  1.0  Receber  os  géneros  e  dirigir  a  sua  arrecadação. 

{  2.0  Fornecer  as  rações,  conforme  a  ordem  que  receber  do 
1*  Commandante,  e  assistir  á  distribuição. 

S  3.0  Entregar  os  géneros  que,  na  forma  do  presente  re- 
gulamento, forem  pedidos  pelo ^2. o  Conunandante  ou  pela 
offlcial  de  serviço. 

i  4.0  Ter  todo  o  cuidado  no  embarque  e  desembarque  do 
material. 

I  5.0  Vigiar  attcnlamente  a  c Moela  do  seu  Fiei,  pela 
toalé  responsável. 
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§  Q,^  Eatregar,  mediante  a  competente  autorísação  do  Com- 
mandante  oa do  2. <*Gomman(lant6,  os  objectos  pedidos  para 
o  serviço  do  quartel,  dos  qaaes  não  possa  terdespeza;  rece- 
bendo, porém,  camelas  que,  no  caso  de  não  serem  restílaidos 
taes  objectos,  satisfação  o qae  fíca  disposto  no§5.<>  doart.  í,^ 
deste  Regulamento. 
^  Art.  Ç.<»  Ò  Oíficial  de  Fazenda  residirá  no  quartel. 

CAPITULO  VI. 

Do  Fiel. 

Art.  7.*0Fiel  ó  o  guarda  da  arrecadação;  será  nomeado 
sob  proposta  do  Offlcíal  de  Fazenda,  pelo  Chefe  competente,  e 
por  aquelle  conservado  emquanto  bem  servir.  Está  sujeito 
á  policia  militar  dos  corpos,  mas  não  pôde  ser  empregado  em 
objecto  alheio  ao  serviço  que  lhe  é  especial. 

Art.  8.0  Compete  ao  Fiel: 

§  i.^  Ajudar  ao  Oíficial  de  Fazenda  no  recebimento  e  distri- 
buição dos  géneros. 

§  2.°  Pesar,  medir  ou  contar  os  objectos  que  entregar. 

§  3.<»  Dar  parte  ao  2.^  Commandante,  assim  como  aoOfficial 
de  Fazenda,  dos  objectos  que  não  entrarem  na  arrecadação 
por  serem  immediatamente  postos  á  disposição  de  outros 
responsáveis. 

§  4.0  Cuidar  no  asseio  dos  paióes  e  conservar  nelles  a  me- 
lhor ordem,  para  facilitar  as  entregas  e  balanço  do  existente. 

Art.  9.0  O  Fiel  não  entregará  objecto  algum  sem  ordem 
escripta  no  Diário  da  despeza,  como  adiante  se  explica. 

Art.  10.  Os  fieis  que  forem  demittidos  do  serviço  na  forma 
doart.  7.0,  só  poderão  receber  o  resto  de  vencimentos  á  vista 
de  attestado  do  Oíficial  de  Fazenda,  pelo  qual  prove  que  se 
acha  desobrigad(f  de  divida. 

CAPITULO  vn. 

Da  escripturapao. 

Art.  11.  A  escripturação  de  Fazenda  dos  Corpos  de  Ma- 
rinha constará : 
g  1.0  Dos  pedidos  e  guias  deconducção. 


EXECUTIVO.  \  09 

§  !<»  Das  guias  de  entrega. 
§  3.°  Do  Diário  da  despeza. 
I  4."  Do  livro  mappa. 
§  5.<»  Dos  livros  de  soccorros.  « 

Art.  i2.  O  pedido  é  a  peça  principal  do  processo  de  recebi- 
mento. Deve  ser  redigido  com  a  maior  clareza,  declarando  a 
espécie  do  género,  e,  por  extenso,  a  quantidade  necessária, 
quando  não  estiver  fixada  em  tabqllas  especiaes  (Modelo 
n.  4).  Nos  pedidos  de  mantimentos  se,  indicará  apenas  o 
namerode  praças e  o  tempo  do  fornecimento,  que  nunca  será 
menos  de  um  mez  (Modelou.  2). 

Art.  13.  Os  pedidos,  e  as  guias  de  conducção  serão  tirados 
de  talões  conforme  o  modelo  n.^  1,  e  com  o  despacho  de 
entrega  da  Intendência,  seguiráõ  para  a  Secção  do  Almoxari- 
fado por  onde  tiver  de  correr  o  fornecimento. 

Art.  14.  O  calculo  dos  mantimentos  será  feito  pa  Secção 
peloOfficial  de  Fazenda,  e  revista  pelo  Escrivão.  VeriQcada 
sua  exactidão,  passará  cada  um  destes  empregados  a  enc&er 
os  dizeres  respectivos  dos  documentos   impressos. 

Art.  15.  Entregues  os  géneros,  o  OQicíai  de  Fazenda  passará 
recibo  no  pedido,  e  oEscrivão  da  Secção  lho  dará  a  guia  de 
eondncção  (Modelo  n.^  3),  que  será  também  assignada  pelo 
Almoxarife. 

Art.  16.  Esta  guia  acompanhará  o  género,  e  será  entregue 
no  qnartel  ao  OIBciai  de  serviço,  o  qual,  depois  dos  exames 
necessários,  certifieará  nelia  o  recebimento. 

Art.  17.  Preenchidas  estas  formalidades,  a  guia,  conside- 
rada documento  de  receita  do  Oíficial  de  Fazenda,  será  por- 
este  levada  ao  livro  mappa,  o  guardada  para  ser  presente,  com 
<M  respectivos  talões,  á  Contadoria,  na  prestação  de  contas. 

Art.  18.  Os  Almoxarifes  são  obrigados  a  fornecer  integral- 
mente os  artigos  designados  nos  pedidos,  entendendo-se  pré" 
Tjaroente  com  os  mesmos  Almoxarifes  para  este  fim  o  Oíficial 
de  Fazenda. 

Ari.  i9.  ^as  entregas  se  adoptará  o  mesmo  processo  dos 
pedidos,  com  as  seguintes  alterações : 

O  documento  que  tem  de  acompanhar  o  objecto  remettido 
deve  ser  a  guia  de  conducção :  o  recibo  deste  mesmo  objecto 
será  passado  pelo  Almoxarife  ao  Oíficial  de  Fazenda  (Mo- 
delo n,**  5). 

Art.  20.  No  livro  diário  da  despeza  lançará  o  2.^  Comman- 
dantea  ordem  para  o  municiamento  das  praças  existentes  no 
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quartel,  á  vista  da  tabeliã,  correspondentemente  ao  dia  deqM 
se  tratar.  Nesta  mesma  ordem  se  relacionará  o  numero  di 
luzes  indispensáveis  (Uodelo  n.<>  6). 

Art.  21.  As  ordens  de  munieiamento  a  qae  se  retoa  o 
art.  20,  servirão  de  documento  de  despeza  na  prestação  di 
contas. 

Art.  22.  As  despezaseventuaesserão  feitas,  mediante  aute- 
risaçao  escrípta  pelo  Offlcial  de  serviço  no  livro  diarit 
(Modelo  n.o  7). 

São  des^pezas  eventuaes  aquellas  que  não  se  referem  a 
munieiamento,  fardamento,  equipamento  e  armamento. 

Art.  23.  No  Hvro  mappa  será  lançado  diariamente  tada 
quanto  se  receber  ou  despender,  para  que  o  Oí&cial  de  Fazenda 
possa  facilmente  balancear  a  sua  conta. 

A  despeza  de  mantimentos,  porém,  será  levada  ao  dito  livro 
por  meio  de  resumos  de  quinzena.  Bem  assim  serão  lançadoí 
os  documentos  justificativos  das  entregas  ao  Almoxarifado, 
cumprindo  que  tal  lançamento  se  faça  precisamente  na  dati 
á)  recebimento  desses  documentos. 

Art.  24.  Em  cada  companhia  haverá  um  lírvo  de  soccorros. 
Deste  livro  constará  o  assentamento  da  praça  e  todas  ascir- 
cumstancias  de  sua  vida  militar. 

Art.  25.  Haverá  igualmente  um  livro  de  soccorros  para 
os  oflQciaes  dos  corpos. 

Art.  26.  £'  prohibído  raspar,  ou  emendar  os  livros  da 
soccorros  e  quaesquer  outros  da  Fazenda  Nacional  devida- 
mente rubricados. 

Os  ent^anos  ou  equívocos  que  se  derem  na  escripturação 
daquelles  livros  serão  reparados  pelo  próprio  Offlcial  de  Fa- 
zenda, por  meio  de  notas  rubricadas  pelo  2.<^  Gommandanta. 

cAPrruLOviii, 
Recebimento  e  distribuição  dos  géneros. 

Art.  27.  Os  viveres  serão  examinados  pelo  Cirurgiio  do 
Corpo,  e  rcjeitaios  quando  este  os  declare  de  má  qualidade. 

Art.  28.  OOHiclal  de  Fazenda,  e  no  seu  impedimeato 
o  Fiel,  acompanhará  os  géneros  até  ao  quartel>  e  os  apre- 
sentará ao  Official  de  serviço,  que,  depois  de  os  conferir  com 
a  guia  de  conducção,  certificará  na  mesma  o  recebimento^. 
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àrt  ^.  A  distribuição  das  rações  se  fará  com  as  forma- 
lidades recommendadas  no  regimento  provisional. 

Nio  sendo  possível  que  o  pão  distribnido  á  cada  praça  tenba 
o  peso  da  ração,  verifica r-se-ha  se  este  existe  no  total  do  forne- 
cimento para  cada  rancbo. 

Art.  30.  As  espécies  e  quantidades  qae  constituem  a 
ração  diária  para  cada  praça  são  as  que  constâo  da  tabeliã  A. 
.  Art.  31.  Esta  tabeliã  poderá  ser  alterada  nos  casos  deepi- 
damia,  precedendo  representação  do  Cirurgião^  e  autorisação 
do  Ministro  da  Marinha. 

Art.  32.  No  fim  de  cada  mez  se  balanceará  a  receita  dos 
mantimentos,  para,  deduzido  o  existente,  fázer-se  os  pedidos 
do  mez  seguinte. 

Art.  33.0  fornecimento  de  pão  e  carne  será  feito  por  vales. 

Art  34.  Estes* vaies,  assígnados  pelo  t.^  Gommandante 
•  peloOfflcíal  de  Fazenda,  serão  apresentados  mensalmente 
peio  fornecedor  ao  Gommandante  do  Corpo. 

Depois  de  examinados  por  este  se  procederá  do  seguinte 
modo : 

O  Oí&clal  de  Fazenda  cortará  do  livro  de  talão  o  pedido,  no 
qual  designará  o  numero  total  das  rações  recebidas  durante 
o  mez,  e  o  peso  correspondente.  Passará  depois  recibo  no 
mesmo  pedido,  e  com  este  o  fornecedor  j  ustificará  a  couta  que 
deve  apresentar  na  Contadoria  da  Marinba  para  haver  o 
seu  pagamento. 

Na  parte  do  pedido  destinado  á  guia  de  conducção,  a 
assignalura  do  fornecedor  substiiuírá  a  do  Almoxarife  e  a 
de  Escrivão,  e  a  do  Official  im mediato  a  do  Official  de  serviço. 

Art.  35.  Pela  Pagadoria  da  Marinha  se  continuará  a  abonar 
mensalmente  as  quantias  necessárias  para  occorrer  á  compra 
de  pão  e  carne,  quando  o  fornecedor  não  supprir  estes 
géneros  na  forma  do  contracto. 

Taes  quantias  serão  guardadas  em  cofre,  do  qlial  serão  cla- 
vicnlarios  o  Offlcial  de  Fazenda,  o  2.<»  Commandante  e  o  Com- 
mandante. 

Art.  36.  A  despeza  de  verduras  será  levada  em  conta  pela 
trdem  do  municiamento. 
Art.  37.  Acouta  do  vendedor  com  o  visto  do  Commandante, 

nbrieadoseu  immediato  e  approvação  do  Cirurgião,  provará 

a  despesa  que  se  fizer  com  a  compra  de  pão  e  carne  no  caso 

previste  no  art.  35,  e  servirá  também  de  documento  de  receita 

do  sanero. 
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Art.  38.  O  Commandante  dará  á  Contadoria  da  Marinha  a 
informação  necessária  para  indemnisação  da  Fazenda  Na- 
cional da  dlfTerença  entre  o  preço4o  contracto  e  o  da  compra 
realisada. 


CAPITULO  IX. 


Ho  fardamento,  armamento  e  equipamento. 


Art.  39. 0  fardamento  continuará  a  ser  distribaido  de  con- 
formidade com  as  disposições  cm  vigor  nos  regulamentos  dos 
corpos  de  marinha. 

Art.  40.  Qaando  se  fizer  pagamento  de  semestres,  no  qnar- 
ieh  ou  fora  delle,  nas  relações  respectivas  sé  notará  sempre 
com  clareza  as  peças  que  tiverem  sido  abonadas  por  adian- 
tamento, a  fim  de  que  na  occasiâo  se  faça  o  desconto. 

Art.  41.  Continuará  a  vigorar  a  disposição  do  art.  4.*  do 
Regulamento  e  Decreto  n.®699  do  i8  de  Setembro  de  1850, 
quanto  á  snppressão  da  ordem  de  despeza  do  fardamento  o 
armamento. 

Art.  42.  Das  entregas  do  armamento  e  equipamento  cobrará 
o  OQicial  de  Fazenda  recibos  passados  nas  requisições  pelos 
commandantes  de  companhias. 

Art.  43.  Haverá  em  cada  companhia,  a  cargo  do  respectivo 
Commandante,  um  livro  de  talão  para  os  pedidos,  segundo 
o  modelo  n.<»  8.  Este  livro  terá  folhas  em  branco  para  os  ter- 
mos de  entrega,  pela  substituição  dos  commandantes  de 
companhia. 

Art.  44.  Se  nessas  entregas  se  conhecer  alguma  falia,  será 
isto  declarado  no  termo,  e  no  recibo  que  se  passar,  dando-sa 
de  tudo  parte  á  repartição  competente,  para  despeza  do'Oâl- 
ciai  de  Fazenda,  e  indemnisação  dos  valores  pelo  competente 
responsável. 

Art.  45.  O  Offlcial  que  tomar  o  commando  de  corapasiiia 
fica  respon^avel  por  tudo  o  que  estava  a  cargo  do  seu  ante- 
cessor, se  no  termo  que  ambos  assignarem  não  estiverem  de- 
claradas às  faltas  existentes. 

Art.  46.  Os  recibos  do  armamento  e  equipamento  distri- 
buídos serão  considerados  documentos  sufilcientes  da  exis- 
tência de  taes  objectos,  quando  se  proceder  a  inventario  no 
fim  de  cada  anno  financeiro. 
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Ari.  47.  Todos  os  pedidos  âerâo  feitos  pelo  livro  de  talão, 
eoffl  excepção  dos  que  tiverem  por  objecto  a  sabstituição  de 
artigos  extraviados  do  arrhamento  ou  equipamento. 

Se  o  extravio  se  der  por  enlpa  reconhecida  da  praça  a  quem 
pertencer  o  artigo,  será  ella  obrigada  a  pagal-o  por  desconto 
nosseas  soldos,  dando-se  logodespeza  ao  Offlcial  de  Fazenda. 

No  caso  contrario,  deperder-se  o  artigo  por  motivo  jusli- 
ficado,  dar-se-ha  despeza  ao  Commandante  da  companhia,  e 
se  fará  o  pedido  de  substituição. 


cAprniLo  X. 

Do  Vencimento,  relacionamento,  e  do  modo  por  que  hão  de  $er 
pagas  as  praças  dos  corpos  de  marinha. 

Art.  48.  Os  Commandantes  e  os  OíBciaes  da  Armada  e 
elasses  annexas,  pertencentes  -aos  Corpos  de  Marinha,  con^ 
tínnaráõ  a  ser  pagos  de  sens  vencimentos  e  vantagens  por 
meio  de  recibos. 

Art.  49.  No  primeiro  dia  década  mez,  os  Commandantes 
de  companhia  form&ráõ  as  relações  de  mostra  das  praças 
existentes  no  quartel,  com  as  alterações  havidas  durante  o 
mez,  e,  bem  assim,  as  relações  dos  soldos  e  gratificações, 
vencidos  no  mez  anterior,  a  que  tenhão  direito  as  praças  de 
preteOfficiaes  inferiores. 

Art.  80.  As  relações  de  soldo  serio  enviadas  á  Contadoria  da 
Marinha,  d'onde  destacará  um  empregado  para  o  corpo,  a  fim 
de  ahi  fazer  a  conferencia  com  os  livros  de  soeoorros,  devendo 
verificar  nio  só  a  exactidão  dos  descontos  que  se  tiverem  de 
(aier  ás  praças  por  abonos  de  fardamento,  ou  outro  qualquer 
motivo  legal,  mas  também  se  as  notas  fors^)  lançadas  nos 
aMentamentos  com  clareza  e  authenticidade. 

As  falias  encontradas  nos  livros  serão  logo  reparadas  pelo 
OiBciaide  Fazenda,  pelo  modo  proscripto  no  art.  26,  e  as  que- 
M  reconhecerem  nas  relações  serão  concertadas  á  tinta  en- 
earaada,  quando  se  possa  dispensar  a  organisaçSo  de  novas 
relações. 

Art.  51.Concluida  a  eonferencia,  e  verificada  a  exacttdio 
dos  abonos,  o  empregado  da  Contadoria  da  Marinha,  sob  sua 
mponsabilidade,  porá  nas  mesmas  folhas  e  assignará  a  notit 
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segainte :— Confere  comos  livros  de  soccorroso  imporia 
na  quantia ;  de. , .  J. . .( por  extenso )  liquida.de.  ..#...  Ipor 
extenso)  de  descontos. 

Do  occorrido  dará  eonta  ao  Contador  da  Marinha. 

Art.  52.  As  relações,  rubricadas  pelo  Contador,  serão  re- 
metlidas  á  Intendência  para  ordenar  o  pagamento,  o  qual 
será  feito  no  quartel  pelo  Pagador  da  marinha,  com  as  for- 
malidades do  estylo  para  serviço  idêntico  a  bordo  dos  navios. 

Art.  63.  Terminado  o  pagamento,  em  dia  e  hora  previa- 
mente marcado,  será  cada  relação  encerrada,  com  declaração 
das  praças  que  não  tiverem  comparecido,  as  quaes  só  serão 
attendidas  nas  folhas  do  mez  seguinte. 

Art.  5&.  As  praças,  que  tendo  sido  relacionadas,  nào  forem 
pagas,  e  entreianlu  destacarem  para  os  navios,  levaráò  notado 
uas  suas  guias  a  data'do  ultimu  recebimento. 

Art.  55.  As  praças  que  estiverem  nas  circumslancias  de 
serem  desligadas  do  serviço,  serão  pagas  immediaCamente, 
a  Hm  do  não  haver  demora*  na  entrega  de  suas  baixas. 
Neste  caso  a  conferencia  da  relação  terá  lugar  na  Contadoria, 
seguiado-se  o  processo  ordinário. 


Disposições  §eraes\ 


Art.  55.  Os  inventários  serão  feitos  em  duplicata.  A  pri- 
meira via  encerrará  a  conta  que  findar.  A  segunda^  que  ser- 
virá de  receita  da  conta  nova-,  será  lançada  directamente  no 
livro  mappa.  ^ 

Art.  57*  Os  Oâiciaes  de  Fazenda  caucionarão  á  Fazenda  Na- 
cional a  quantia  de  trinta  mil  réis  mensaes,  deduzida  d.e 
suas  gratiQcsfções,  marcadas  na  tabeliã  C. 

Art.  5Sr  Noí:8S0  de  demissão  ou  de  impedimento  do  Fiel, 
será  elie  substituido  por  um  Oíflcial  -  inferior  do  corpo,  sob 
proposta  do  Offlcial  de  Fazenda,  o  qual  deverá  tratar  da  subs- 
tituição definitiva,  tendo  em  vista  o  disposto  no  art.  iO. 

Art.  59.  As  peças  do  fardamento  qnt  pertencerem  a  j^raças 
desertadas,  fallecídas,  ou  que  tiverem  baixa  do  serviço,  antes 
do  termo  de  duração  das  mesmas  peças,  serão  vendidas,  em 
hasta  publica,  nos  quartéis,  para  indemnis^ição  da  fazenda. 

Art,  60.  Os  pedidos  dos  medicamentos  serão  feitos  por 
ordew  alphabeticai  assigaados  pelos  Cirurgiões^  rubricados 
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polo  Commandante,  'seguindo-se  o  syslema  de  (alões  estabe* 
lecido  no  presente  regulamento. 

Art  61.  Servirá  aò  mesmo  tempo  de  livro  de  despeza 
aqaplle  cm  que  deve  o  Cirurgião  lançar  o  receituário  dia- 
riamente. 

An.  62.  Para  balancear  as  suas  contas  e  facllitar-lhe  a 
prestação,  terá  ainda  o  Cirurgião  um  pequeno  Iívromal)pa 
demonstrativo  da  receita  e  despeza. 

Art.  63.  Se  na  prestação  de  contas,  no  prazo  da  lei,  acharse 
atrazada  aescripturação  do  livro-mappa,  será  ella  posta  em 
dia  por  um  empregado  da  Contadoria  da  Marinha/ a  quem  se 
abonsrá  <0530O  por  cada  mez  de  escrípturaçao  atrazada,  de- 
duzidos da  gratificação  que  percebe  o  Cirurgião  pelo  encargo 
da  botica. 

EMa  d isposiçãoé  extensiva  aoOÍIIcíaldeFazenda,  een)  geral 
ao  empregado  que  nos  corpos  e  companhias  tenha  de  escriptu- 
rar  livros,  ou  qnaesquer  ontro.«  documentos  de  fazenda,  sendo 
a  frratlficaciio,  reversível  ao  Officíal  da  Contadoria  na  Corte  e 
das  Thesourarias  nas  Províncias,  deduzi  la  dos  vencimentos 
do  reítponsavoi,  por  determinação  dos  chefes  daquellas  ro- 
particíWs.  ... 

Art.  6^.  Os  Capellaes  receberão  do  Offleial  de  Fazenda, 
passando  recibo,  todos  os  objectos  relativos  ao  exerci/Dio  de  seu 
ministério,  e  serão  responsáveis  por  sua  conservação. 

Art.  65.  O  Mestre  do  Corpo  de  Impériaes  Marinheiros  con- 
tinuará a  responder  pelo  apparelho,  velame  e  mais  objectos 
do  navio  de  instrucção,  e  bem  assim  por  todos  os  escaleres 
do  serviço  da  fortaleza  de  Willeíraignon  e  da  Boa  Viagem. 

Art.  66.  Não  se  concede  ao  Offleial  de  Fazenda  pon^n- 
lagem  a  título  de  quebras. 

Art.  67.  Quando  apparcçao  géneros  deteriorados  na  arre- 
(^adação  do  corpo,  o  Commandante,  investigada  a  causa  da 
deterioração,  participará  a  occurrencia  a  autoridado  com* 
latente,  que  resolverá  como  melhor  convier. 

.\rt.  68. Os  prejuízos,  devidos  a  pouco  zelo  na  arrecadação, 
s«ráo  pagos  pelo  Offleial  de  Fazenda  e  pelo  2.<^  Commandante, 
oarida  nma  commissão  de  peritos,  nomeada  pelo  Governo. 

Art.  60.  A  Intpndencía  da  marinha  é  obrigada  a  dar  parte 
â  Secretaria  de  Estado  do  fardamento  e.mais  objectos  arrui- 
nados, quo  forem  entregues  pela  arrecadação  dos  corpos^  a 
fim  de  se  proceder  na  forma  do  artigo  antecedente. 


1(6  ACTOS  DO  PODEA 

Art. 70.  Não  «e  poderá  abrir  a  arrecadaçSp  sem  que  eslf Ja 
presente  o  Offlclal  de  Fazenda  ou  o  seu  Fiel. 

Art.  71.  Ficaexttncia  no  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros  a 
offlcina  de  serralheiros,  creada  pelo  Aviso  de  29  de  Novembro 
de  1844.  O  concerto  do  armamento  e  mais  objectos  se  rara 
po  Arsenal  de  Marinha  da  Corte. 

Para  reatísar  os  concertos  se  procederá  do  seguinte  ínodo: 
F  Na  offlcina  competente  será  apresentado  o  objecto  a  con- 
certar com  bilhete  despachado  pelo  Director.  O  mestre  da 
Offlcina  dará  recibo  ao  Offlcial  de  Fazenda. 

Concertado  o  objecto  será  entregue  com  declaração  feita 
pelo  Offlcial  de  Fazenda  no  bilhete  acima  referido;  e  nesU 
occasiio  será  inutilisado  pelo  mestre  o  recibo  que  passara. 

Art.  7í.  Para  cada  uma  das  companhias  de  aprendizes  ma- 
rinheiros e  de  artífices  será  nomeado  um  Offlcial  de  Fazenda, 
com  attribuições  e  deveres  análogos  aos  que  ficao  estabelecidos 
no  presente  regulamento. 

As  folhas  de  pagamento  de  todas  as  companhias  serio  feitas 
na  forma  do  art.  27  do  Decreto  e  Regulamento  n.*  1517  de 

4  de  Janeiro  de  1855. 

Art.  73.  Continuarás  a  ser  escripturados,  na  forma  do  Aviso 
de  23  de  Setembro  de  1848,  os  donatív4)s  feitos  á  Capella  de 
Nossa  Senhora  dà  Boa  Viagem  nesta  Corte,  devendo  ser  re- 
conhecida annnalmente  a  appiicaçSo  das  quanVias  recebidas. 

Art.  74.  Fica  sapprimída  a  escriptura^o  de  que  iratào 
aa  instrucções  de  9  de  Agosto  de  1841«  e  o  Decreto  n.<>  699  de 
i8  de  Setembro  de  ISSO,  devendo  o  fardamento  das  compa- 
nhias de  afurjMidiíes  marinheiros  na  Corte  ser  supprido  pelo 
Almoxarifado. 

Art.  75.  Fieio  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  29  de  Fevereiro  de  1868. 
^-AffmiO  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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Exercício  de  4867—68. 


Do  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros  remette-se  para 
4.*  Secção  do  Almoxarifado  os  objectos  seguintes : 

Espingardas:  vinte  a  doze  mil  réis. 


Quartel  em  Villegaignon,  25  de  Fevereiro  de  1808. 
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F. 
Commandante. 


Offlcial  de  Fazenda. 
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PECRETO  N,  4H2— DE  29  de  FEVEHEiao  de  1.868. 

Créa  uma  coinpaubia  de  aprendizes  mariulieiros  ua  Cidade  de 

SaQtos,  Proviocia  de.  S.  Paulo « 

Hei  por  bem,  Usando  da  aulorisaçâo  conferida  pela 
arl.  2.»  da  Lei  n.M52J,  de  28  de  Setembro  do  anno 
passado,  crear  umacompanhi-i  de  a|3rendizes  ma- 
rinheiros na  Cidade  de  Santos,  Província  de  S  Paulo, 
conforme  o  Regulamento  que  baixou  cora  o  Decreto 
n,*  <5n,  de  4  de  Janeiro  de  <855 . 

Aífonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Gon- 
\  selbo,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vjnte  e  nove  de  Feve- 
reiro de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Affonso  CeUo  de  Assis  Figueiredo. 


DECRETO  N.  Í4t3  — de  4  de  kakço  de  1868. 

Regula  a  cobrança  do  imposto  da  trausiiif^ão  das  lieruciças  e 

legados  de  apólices. 

Atlendendo  a  necessidade  de  prevenir  os  conílictos 
que  se  podem  dar  entre  a  Fazenda  Geral  e  Provin- 
cial na  arrecada(;.ão  do  imposto  da  transmissão  das 
heranças  e  legados  de  apólices,  e  fixar  regras  para 
a  mesma  arrecadi^ção,  e  Tendo  Ouvido  a  Secção  de 
Fazenda  do  Conselho  de  Estado:  Hei  por  liem,  á 
vista  do  art.  20  da  Lei  n.*  4507  de  26  de  Setembro  do 
anno  passado,  decretar  o  seguinte : 

Art.  \  •  O  imposto  da  transmissão  das  heranças  e 
legados  consistentes  em  apólices  da  divida  publica 
fundada  e  seus  juros  pertencerá,  exclusivamente  á 
renda  geral,  quahjuer.  que  seja  o  domicilio  do  de- 
funto. 
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l  Único.  Dtis  lieranças  e  legados  consistentes  fcm 
apólices  t)rovinciaes  não  se  cobrará  o  imposto  para 
a  renda  geral. 

Art.  2.*  O  pagamento  do  imposto  poderá  ter  luwr 
na  Fstação  Fiscal  do  districto  em  que  se  achar  a  Re- 
partiçSo  que  tiver  a  seu  cargo  a  transfcrencia  das 
apólices,  ou  em  que  se  proceder  ao  inventario  dos 
bens  do  lai  tecido  testado  ou  infestado» 

Art.  3.«  Nenhuma  transferencia  de  apólices,  por 
titulo  successivo  ou  testamentario,  se  effectuará  ds 
Caixa  de  Amortisação,  nas  Caixas  Filiaes  e  Thesoura- 
rias  de  Fnzenda.  sem  que  conste  o  pagamento  prévio 
do  imposto  da  herança  e  legado. 

Ari.  4.0  Nenhum  pagamento  de  juros  de  apólices  se 
realisará  do  l.^de  Julho  dft^ 868  em  diante  na  Caixa 
de  AmortisaçSo,  nas  Caixas  Filiaes  e  Thesourariasde 
Fazenda  a  procuradores,  sem  que  apresentem  cer- 
ildão  de  vida  dos  possuidores,  salvo  se  a  existência 
destes  constar  dos  documentos  para  esse  flra  ex- 
hibidos. 

8  Único.  A  certidão  de  vida  produzirá  effeilo  por 
dousannos.  ,,. 

Art.  5.*  As  Repartições  e  Funccionarios  Públicos 
Geraes  e  Provinciaes  nos  actos  de  seu  ofBcio  fisca- 
Jisaráõ  o  pagamento  dos  impostos  devidos  tanto  á 
Fazenda  Geral  como  à  Provincial,  da  transmissão  de 
apólices,  por  titulo  successivo  ou  testamentario. 

Art.  6.*  O  imposto  de  que  tratào  os  ariigos  ante- 
cedentes, será  cobradb  das  heranças  e  legados  dos 
tal  lenidos  testados  ou  intestados  depois  da  publica- 
ção do  presente  Decreto  nos  periódicos, 'em  que  se 
publicarem  os  actos  officiaes  na  Corte  e  Província. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  império.  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar- 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Março  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  selimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com*  a  rubrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador, 

Z avarias  de  Ges  e  Vasconccllos, 
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DECRETO  N',   4H4--DE  7  de  março  de  1868. 

CoQcede  mais  três  annos  de  prorogação  de  prazo  para  começo 
dos  trabalhos  de  prolongamento  da  rua  do  Coriumei  em  S. 
Clirjsiovuo,  á  praia  do  Saco  do  Alferes.         , 

AUendendo  ao  que  requererão  os  cidadãos  José 
Pereira  Tavares  e  Barão  de  IvaUy,  concessionários 
da  empreza  para  o  prolonga  meu  lo  da  rua  do  Cor- 
lume,  em  S.  Christovao,á  praia  do  Saco  de  Alferes: 
Hei  por  bem  prorogar  por  mais  três  annos  o  prazo 
da  prorogação  de  dous  annos  concedida  pelo  De- 
creto n.*  3/46  de  28  de  Novembro  de  4860,  para  , 
dar-se  começo  aos  respectivos  trabailios. 

Manoel  Pinta  de.  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
teaba  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  sete  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  império-.. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souz'a  Dantas, 


DECRETO  N.  4145— de  7  D£  março  de  48G8. 

Prorogi  o  prazo  de  duração  da  companhia  de  seguros  ma- 
riiimus  Fidelidade,  estabelecida  na  cidade  do  Rio  Grande  da 
Província  de  S.  Pedro. 

Altendendo  ao  gue  Me  requereu  a  companhia  de 
seguros  marilimos  Fidelidade,  estabelecida  na  Ci- 
dade do  Rio  Grande  dâ  Provincia  de  S.  Pedro  é 
devidamente  representada,  Hei  por  bem  prorogar 
por  mais  20  annos  que  correráõ  do  dia  1.*d^  Ja- 
neiro de  1869  o  prazo  de  duração  fixado  no  art.  2." 
dos  estatutos  que  baixárfio  comoDTecrelo  n,M070 
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(le  3  de  Novembro  de  4852  e  no  Decreto  n.^í<37 
de  27  de  Março  de  4858;  continuando  a  reger-se  a 
mencionada  companhia  pelos  imitados  estatutos  alte- 
rados pelo  Decreto  n.*  4408  de  B  de  Junho  de  4854. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  £slado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Comraercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do, Rio 
de  Janeiro  em  sete  de  Março  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Iraperjo.  ' 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DECRETO  N.  4146--DB  44  de  março  dr  4868. 


Créa  um  musèo  no  Arsenal  de  Marinha  da  Côrle. 

Hei  por  bem  Crear  no  Arsenal  de  Marinha  da 
Corte  um  muséo,  onde  se  recolhão  todos  os  objectos, 
cuja  conservação  interesse  á  Armada  Nacional,  de 
conformidade  com  as  Instrucções,  que  com  esle 
baixão,  assignadas  por  Aílbnso  Coiso  de  Assis  Fi- 
gueiredo, do  Meu  Conselho,  (Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da'  Marinha,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Margo 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Cofd  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador. 

AffonsQ  Celso  de  Assis  Figueiredo, 


GXECUTlva.-  It^ 


lastrneçAes  que  acoinpanbâo  o  Decreto  denUt  data. 


Ari.  4  .•  O  musèo  da  marinlia/  emquanlo  se  nâo 
conslrue  uiii  edifício  próprio,  estabelecor-se-ha  em 
algura  dos  exislentes  no  Arsenal  da  Corte, 

Art.  2/  O  fina  do  musêo  é  arrecadar  todos  os 
objectos,  cuja  conservação  interesse  á  Armada  Na- 
cional. 

Art.  3.'  O  edifício  dividir-se-ha  em  duas  partes:, 
na  primeira  se  distribuirão  modelos,  machinas , 
armas,  trophéos,  ctc.  ;  na  segunda  quadros  his- 
tóricos, retratos,  bustos  e  estatuas  de  oíliciaes  bra- 
sileiros,ou  estrangeiros, que  tenhão  prestado  serviços 
ao  Brasil. 

Art.  4/  A  um  official  de  2.^  classe,  ou  reformado, 
de  preferencia  invalido,  com  os  vencimentos  de 
commandante  de  transporte,  será  confíada  a  guarda 
e  conservação  do  musêo. 

Art,  5.*  Além  do  olBcial,  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  haverá  mais  duas  praças,  das  inva- 
lidadas em  serviço,  para  o  asseio  e  limpeza  da  casa. 

Afl.  6.*  O  musôo  ,  e  tudo  que  lhe  disser  respeito, 
ficào  sob  as  immediatas  ordens  do  Inspector  do 
Arsenal. 

Ari.  7."  O  Governo  expedirá  os  Regulanaentos,  que 
forem  precisos  para  o  serviço  interno. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  U  de  Março  de 
<868, —A/fmi50  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


DECRETO   N.  4117— de  14  de  março  de  1868. 

determina  que  a  bordo  do  vapor  Amazonas  e  de  alguns  cucou- 
nçados  se  ice  no  mastro  de  proa  afila  do  Cruzeiro,  e se  fixe 
no  centro  da  roda  do  leme  a  venera  de  Offlcial  da  mesma 
ordem. 

.Querendo  mostrar  o  apreço  em  que  tenho  os 
^rviços  prestados  pela  Esquadra  em  operações 
contra  o  Governo  do  Paraguay,  nos  gloriosos  feitos 
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de  Riachuelo  c  da  passagem  de  Humaitái  Hei  por 
bem  determinar  que,  d'ora  em  diante,  a  bordo  do 
vapor  Amazo7ias^  dos  encouraçados  Barroso,  Ta- 
mandaré  Q  Bahia^  e  dos  monitores  Alaaôas^  Pará^ 
Rio-Grande  se  ice  no  mastro  de  proa  a  iita  da  ordem 
do  Cruzeiro,  a  qual  nunca  se  arriará,  ainda  quando 
no  mesmo  mastro. se  tenha  de  hastear  qualquer 
bandeira  ou  distinctivo  de  Chefe;  e  que  no  centro 
da  roda  do  leme  se  fixe  a  venera  de  Official  d« 
sobredita  ordem. 

AíTonsQ  Celso  de  Assis  Fiçueiredo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Xegocios 
da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar* Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatorze  de 
Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Affbnso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


DECRETO  N.  4148— DE  U  demarco  de  486S. 

€réa  nma  medalha  commemorativa  do  Ibrçamcnlo  do  passo  di 

numaitâ. 

Querendo  commemorar  o  feito  glorioso  da  Di- 
visão de  Encouraçados  que  forçou  opassod&Hu- 
maitá,  no  dia  19  de  Fevereiro  do  corrente  anno, 
Hei  por  bem  conceder  aos  Oíficiaes  e  praças  que 
fizerflo  parte  das  tripolações  dos  mesmos  encou- 
raçadoSy  e  uso  de  uma  medalha,  conforme  os  de- 
senhos e  Instrucções,  que  com  este  baixão  assiff- 
nados  por  ÂíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  ao 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Neffocios  da  Marinha,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatorze  de  Março 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. . 
ÁffonsQ  Celso  de  Asííís  Figueiredo 


f 
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Instrae^fi^e»  a  qu*  se  refere  •  Beorettt  liesta  date. 


ArL  4  .•  Todos  os  Officiaes  e  praças  que  flzerào 

-  parle  das  Iripolações  dos  encouraçados  que  Ibrçárfiu 

D  passo  de  Humallá,  usaráõ  da  medalba,  segundo 

_  ps  desenhos  juntos,  que  lhes  competir,  pendente 

de  uma  flta,  da  largura  de   uma  polles^ada,  com 

Ires  listras  iguae^,  sendo  a  do  centro  de  côr  azul 

--  teleste  e  as  das  orlas  de  escarlate. 

Art.  2.'  A  medalha  collocar-se-ha  ao  lado  direito 
do  peito,  sendo  de  ouro  para  os  Offlciaes  superiores, 
de  prata  para  os  Subalternos  e  de  uma  liga  de  zinco 
e  de  antimonio  para  as  mais  praças. 

Ari.  3.**  Os  individuos  a  quem  o  uso  desta  me- 
dalha fôr  concedido,  são  obrigados  a  Irazel-a  sempre 
que  estiverem  fardados  e  da  categoria  a  que  per- 
lenciào  ao  recebel-a. 
Ari.  4/  Não  se  poderá  trazer  u  fila  sem  a  medalha. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  U  de  Março  d« 
1868.— A /fon^o  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


DECRETO  N.    4149— dk  48  de  março   de   1868. 

Desili{^  áos  cominaados  superiores  da  Gain(>aiilia  e  Uajubá^  da 
Proviaeía  4^  Miaas  Gcraes,  a  Guarda  Nacional  pertenceiíu 
ás  freguesias  do  Douradiobo  e  Carmo,  aanexando-a  ao  da 
Villa  Formosa  de  Alfoaas  du  mesma  Proviacia. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  De* 
crelar  o  seguinte : 

Art.  1/  Fica  desligada  dos  commandos  superiores 
doft  municioios  da  €ampanha  e  Itajubá,  e  annexada 
ao  da  Yilla  ae  Alfenas  da  Província  de  Minas  Geraes^ 
a  Guarda  Nacional  pertencente  ás  freguezias  do 
Douradinho  e  Carmo  da  mesma  Província. 

Art.  2.*  Fica  reduzido  a  seis  companhias  o  ba- 
talhão n."  38,  e  a  quatro  o  de  n.°  39,  organisados 
nos  municipios  acima  referidos. 
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Art.  3.°  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.*  Hoí( 
de  45  de  Abril  de  4853. 

Marlirri  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Weu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de 
Março  de  mil  oitocentos  sessenta  excito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO   N.  4120  — de  18  de  MAiigo  de  1868. 

Crèa  um  balalhão  de  inranlaria  de  Guardas  Kacionaesuo 
município  de  Jahú  da  Província  de  S.  Paulo. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  desligjada  do  batalhão  de  in- 
famaria n."  42  da  Província  deS.  Paulo,  a  Guarda 
Nacional  pertencente  ao  município  de  Jahú,  da 
mesma  Província,  e  com  elia  creado  um  outro  ba- 
lalhão de  infantaria  com  quatro  companhias  e  a 
numeração  de  49  do  serviço  activo,  o  qual  ficará 
subordinado  ao  commando  superior  do  districto 
de  Araraquara,  e  lerá  a  sua  parada  no  lugar  que 
lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Província  na 
forma  da  Lei. 

Mariim  Francisco  Ribeiro  de  And  rada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de 
Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 
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DECRETO  N..    41^4— D£  18  de  HÂugo   de  1868. 

Crèa  vma  Secção  de  batalhão  de  infan Caria  do  serviço  aclivo,  no 
MuDicipio  de  S.  Carlos  do  Pinhal,  da  Província  de  S.  Paulo. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Arligo  único.  Fica  desligada  do  batalhão  de  in- 
fantaria n.'  29,  da  Provincia  de  S.  Paulo,  a  Guarda 
Nacional  pertencente  ao  manicipio  de  S.  Carlos,  do 
Pinhal  da  mesma  Provincia,  e  com  ella  creada  uma 
Secção  de  batalhão  com  duas  companhias,  e  a  de- 
signação de  11  .■  do  serviço  aclivo,  a  qual  flcará  subor- 
dinada ao  commando  superior  do  districlo  de  Ara- 
raquara,  e  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr 
marcado  pelo  Presidente  da  Provincia,  na  fprma 
da  lei.  . 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Mmistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne-: 
goeios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de 
Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

í^oiu  a  rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.   41á2  — de  18  de  m.\rço  de  1868. 

Créa  uma  secção  de  batalhão  do  infantaria  do  serviço  activo 
na  freguezia  de  S.  Joaquim  de  Garopaba^  da  Piovincia  de 
Santa  Catfaarina. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Santa  Galharina,  Hei  por  hem  De- 
cretar o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  fi^eguezia  de  S.  Joaquim 
de  Garopaba,  da  Provincia  de  Santa  Galharina,  e  su- 
bordinado ao  commando  superior  dos  municípios  de 
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S.  José  e  S.  Miguei  da  mesma  Provinda,  uma  secçàu 
de  batalhão  de  iaiantaria,  com  três  companhias  e 
a  designação  de  terceira  do  serviço  activo*  a  qutl> 
terá  a  sua  parada  no  lu^ar .  que  lhe  fôr  mareado 
pelo  Presidente  da  Provincia,  na  forma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ht- 
i?ocios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  Caca 
(executar.  Pàlacio  do  Uio  de  Janeiro,  em  dezoito  de 
Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com   rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martira  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  41<ia— db  48  de  março  de  t868. 

Crèa  mais  um  batalhão  de  fnfaDtaria  de  Guardas  Nacidoacsn» 
municiplo  de  Itatnbé  da  Proviacia  de  Pèraambuco. 

Âttendendb  ao  que  Me  representou  o  Presidenta 
da  Provincia  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  município  de  Itarabé 
da  Provincia  de  Pernambuco^  mais  um  batalhão 
de  infantaria  com  seis  companhias  e  a  numeração 
de  cincoenta  e  seis  do  serviço  activo,  o  qual  terá 
a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo 
Presidente  da  Provincia,  na  forma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  eíaça 
executar..  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  ae 
Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.' 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andraàa. 


ilEClTlVO.  4»7 

DSCRSTO  N.  41ft4--DB  18  db  vàrço  m  i868. 

Bkn  á  categoria  da  secç&o  de  tatalbSo»  a  seeçio  de  cúm- 
ftanhia  da  reserva  da  Guarda  Nacional,  do  maniciplo  de  S. 
iamafdo,  da  Província  do  Geará. 

f 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  ProTincia  do  Ceará,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.-  Fica  elevada  á  categoria  de  secção 
de  batalhão,  cora  três  companhias,  e  a  designação  de 
decima  do  serviço  de  reserva,  a  secção  de  companhia 
do  mésmò  serviço,  organisada  no  município  de  S. 
Bernardo,  da  Província  do   Ceará,  e  revogado  nesta 

Sarte  o  Decreto  numero  mil  cento  setenta  e  três 
e  dez  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  etres. 
Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito 
de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  qua- 
dragésimo sétimo  da  Independência  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4tSI5~DE  48  db  MarçO  BK  \W%. 

Créa  ama  companhia  avulsa  do  serviço  da  reserva  na  ft'eguezia 
it  S,  JoaoQtm  deGaropalia,  da  Provinda  de  Santa  Catharina. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Prorincia  de  Santa  Catharina,  Hei  por  bem  De- 
ter 6  seguinte. 

Artigo  único.  Fica  creada  na  freguezia-de  S. 
Joaquim  de  Garopaba,  da  Província  de  Santa  Ca- 
Uianna,  e  subordmada  ao  commando  superior  de 
Buardas  Naeionaes  dos  municípios  de  $.  José  e  S. 
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Miguel  da  mesma  Província,  uma  companhia  avulsa 
fio  serviço  do  reserva,  a  qual  terá  a  sua  parada 
no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da 
Província,  na  forma  da  lei. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  efaçu 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de 
Marçjo  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sotimo  da  Independência  e  du  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


»•••*» 


DECRETO  N.  4126— de  48  de  março  de  4868. 

Gr(a  uma  secção  de  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Naclonaes 
no  muuicipio  do  Jaboticabal,  da  Provinda  de  S.  Paulo. 

Attendendo  aro  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  desligada  do  batalhão  de  in- 
fantaria n.°  29  da  Província  de  S.  Paulo,  a  Guarda  Na- 
cional pertencente  ao  município  do  Jaboticabal,  da 
mesma  Província,  e  com  ella  creada  uma  secção  de 
batalhão  de  infantaria  com  duas  companhias  e  a 
designação  de  40.»  do  serviço  activo,  a  qual  ficará 
subordinada  ao  commraando  superior  do  districto 
de  Araraquara,  e  terá  a  sua  parada  no  lugar  que 
lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Província,  na 
forma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gocies da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de 
Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e^  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.    4127— de  18  de  março  de  4868. 

Grèa  uiu  cominando  superior  de  Guardas  Nacfonaes  no  muni- 
cípio de  Ilanibé  dá  Província  de  Pernajubuco. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
(la  Provinda  de  Pernambuco,  Hei  por  benri  Decretar 
o  seguinte: 

Art.  1  /  Fica  desljgada  do  comnnando  superior  de 
Goyanna,  da  Província  de  Pernambuco,  a  Guarda 
Nacional  pertencente  ao  munipicio  de  Ilanibé  da 
mesma  Província,  e  com  ella  creado  um  outro  com- 
mando  superior  formado  dos -batalhões  de  infantaria 
!!.*•  15  e  56  do  serviço  activo. 

Art.  2.**  Fica  revogada,  nesta  parte,  o  Decreto 
D.*  3264  de  15  de  Abril  de  1854. 

Martini  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Miòistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito  de 
Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo áetimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  'Andrada. 


iÍ>Hfi 


DECRETO  N.  4128  — de  18  de  março  de  1868. 

Marca  os  districlos  do  2.^  corpo  de  cavallaria,  e  do  !•<>  batalhão 
de  infamaria  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  Santa,  Ca- 
iharina. 

Altcndendo  áo  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  de  Santa  Catliarina,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  O  2.*  corpo  de  cavallaria  e  o  1.^  ba- 
talhão de  infantaria  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
vincia de  Santa  Cathafina  terão  por  districlos  as 
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freguezias  de  S.  José,  Nossa  Senhora  do  Rosário 
da  Enseada  do  Brilo,  Sanlo  Amaro  e  S/  Pedro  de 
Alcântara»  pertencentes  ao  município  de  S.  José, 
da  mesma  Província. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  fará 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezoito 
de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  qua- 
dragésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Marfim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  4429  —  de  28  de  março  de  18G8. 

Manda  proceder  á  nova  matricula  geral  dos  escravos,  c  dá 
regulamento  para  a  arrecadação  da  respectiva  taxa. 

Usando  da  autorisação  do  art.  18  da  Lei  n.»  1507 
de  26  de  Setembro  de  1867;  Rei  por  bera  Ordenar 
que  para  a  matricula  geral  e  arrecadar^io  da  taxa 
(los  escravos  se  observe  o  Regulamento,  que. cora 
este  baixa,  assignado  por  Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
cpncellos,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Presidente  do  Conselho  d(i  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda,  c  Pre- 
sidente do  Tribunal  doThesouro  Nacional,  ijue  assim 
o  tenha  entendido  e  fa(;a  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Março  de  mil  oilo- 
contos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Zacarias  de  Góes  c  Vasconcellos  ^ 


EXEClTiVO.  H31 


Regulamento  para  a  arrccadaç&o  tia  taxa  dos  eseravos» 
a  que  se  refere  o  Decreto  n.  41!29  4e9ta  aaUi« 


CAPITULO  L 


Da  matrivula  dos  escravos. 


Ari.  <••  Todos  os  escravos  residentes  nas  cidades, 
villas  e  povoações,  ainda  que  náo  lenbâo  a  idade 
de  42  annos,  eslejão  ou  náo  matriculados  actual- 
mente, sepAo  dados  á  nialricula  no  decurso  dos 
raezes  de  Julho  e  Agosto  do  corrente  anno. 

I  Uoico.  Para  este  fim  publicar-se-hão  edilaes 
rtfts  Repartições  arrecadadoras  do  imposto,  com  an- 
licipaçAo  de  trinta  dias  pelo  menos. 

Ari.  2«  A  nova  miUricuta  comprelienderá: 

I.  No  município  da  Côrle  os  escravos  residentes 
dentro  dos  limites  da  cidade,  edategua  além  da  de- 
marcaçiio,  e  bem  assim  na-§  povoações  iora  dos  relc- 
dos  limiies. 

II.  Nas  Províncias  os  escravos  residentes  nas  ci- 
dades, villas  e  povoações. 

§  1."  Os  limites  da  cidade  e  da  légua  alóm  da  de- 
raarcaçào,  no  município  da  Corte,  serão  os  desig- 
nados para  a  cobrança  da  decima  urbana  nos  ter- 
mos do  Decreto  n.'  409  de  4  de  Junho  de  í8i5. 

H,"  Os  limites  das  cidades  e  villas  nas  Provindas 
serão  demarcados  de  o  em  5  annos,  a  contar  de 
lunlio  próximo  futuro,  por  uma  commissAo  composta 
do  chefe  tia  estação  íiscal,  e  dous  cidadãos  resi- 
dentes no  luí?ar  designados  pela  Camará  Municipal. 

I  3.*  Os  limites  das  povoações  serào  demarcados, 
no  mesmo  periodo: 

I.  No  município  da  Côrle  pela  commissão  de  que 
Irala  o  Decreto  i].  409  de  4  de  Junlio  de  1845,  podendo 
o  Administrador  da  Recebedoria  ser  substituído  por 
umempre^adM,  que  elle  designar,  e  o  Vereador  da 
Camará  pelo  cidadão,  que  a  mesma  Camará  nomear. 

II.  Nas  Províncias  pela  commissão  de  que  trata  o 

ir. 

§  !••  Os  escravos  empreitados  na  vida  marítima, 
quenãofeerem  parle  datripolação  das  embarcações 
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de  barra  fora,  considerão-se  residentes  nos  lugares 
onde  forem  domiciliados  seus  donos,  ou  as  pessoas 
que  os  tiverem  sob  sua  administração. 

Ari.  3/  Não  serão  comprehendicios  na  matricula: 
.4  .•  Os  escravos  que  transitarem  ou  se  demorarem 
nas  cidades,  villas  e  povoações  com  passaporte  ou 
guia  das  autoridades  competentes,  sem  destino  de 
nellas  residirem ;  salvo  se  a  demora  exceder  o, tempo 
do  passaparte  ou  guia,  ou  passar  de  seis  mezes. 

2/  Os  que  se  acharem  nas  prisões  e  depósitos  pú- 
blicos. 

Ari.  4. •  Incumbe  a  matricula: 

4.*  Aos  respectivos  proprietários,  quando  resi- 
direm na  mesma  cidade,  viUa  ou  povoação  da  resi- 
dência dos  escravos ; 

2.*  Aos  que,  sendo  moradores  nas  referidas  loca- 
lidades, os  tiverem  de  pessoas  de  fora  delias,  em- 
pregados no  seu  serviço  ordinário,  ou  sob  sua  admi- 
nistração por  aluguel,  consignação,  deposito  ou 
qualquer  outro  titulo. 

Art.  5.*  Todos  os  senhores  e  outros  mencionados 
no  art.  4.®  deverão  apresentar  uma  relação  datada, 
e  por  elles  assignada,  dos  escravos  sujeitos  á  matri- 
cula, com  declararão  de  sua  morada,  e  do  nome, 
naturalidade,  idade  sabida  ou  presumida,  cór  e 
officio  dos  mesmos  escravos. 

Ari.  6/  A'  vista  das  relações,  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  far^se-ha  a  matricula  no  livro  compe- 
tente, segundo  o  modelo  annexo  a  este  Decreto 

§  Único.  As  mesmas  relações  deverão  ser  nume- 
radas e  rubricadas  pelo  chefe  da  estação  fiscal,  á 
medida  que  forem  apresentadas ;  e,  depois  de  feila 
a  matricula,  encadernadas  e  remeltidas,  na  Côrie 
e  Província  do  Rio  de  Janeiro  ao  Thesouro  Nacional 
e  nas  demais  Províncias  ás  Thesourarias  de  Fazenda, 
para  serem  presentes  aos  empregados  a  quem  com- 
pelir a  tomada  das  contas  e  para  qualquer  oulro 
eífeito  legal 

Ari.  7.°  De  5  era  3  annos,  a  contar  do  4."  de 
Julho  próximo  futuro,  será  renovada  nas  estações 
ílscaes  a  matricula  dos  escravos,  consistindo  porém 
este  processo  em  iransportarem-se  -ara  novos  li- 
vros, independente  de  relação  ministrada  pelos  con- 
tribuintes, os  escravos  inscriplos  na  matricula ,  que 
não  tiverem  sido  eliminados  legalmenle  a  requeri- 
mento de  parle. 

Art.  8."  Ficào  obrigados  na  época  da  renovarão  da 
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matricula,  no  decurso  dos  mezes  de  Julho  e  Agosto, 
a  apresentar  relações  pela  maneira  estabelecida  no 
art,  5.*,  as  pessoas  que,  residindo  fora  dos  limites 
das  cidades ,  villas  e  povoações ,  ficarem  compre- 
hendidas  nos  mesmos  limites  em  consequência  de 
novas  demarcações 

Ari.  9.'  Concluída  a  matricula  de  cada  quinquennio 
fpr-se-bào  nella  os  additamentos  e  alterações,  que 
forem  occorrendo,  á  vista  das  reclamações  dos  donos 
ou  administradores  dos  escravos,  justificadas  e  aUen- 
didas  pelas  autoridades  competentes.  Averbar-se-ha 
lambem  na  matricula  a  mudança  de  residência  dos 
contribuintes,  quando  constar  nas  estações  tiscaes. 
Arh  iO.  Até  o  fim  do  mez  de  Junho  de  cada  anno, 
os  donos  de  escravos  e  mais  pessoas  designadas  no 
apl.'4.*,  deveráõ  entregar  nas  estações  tíscaes  decla- 
rações assignadas  e  justificadas  das  alterações  pro- 
venientes de  acquisiçào,  transferencia  de  domínio  ou 
de  residência,  alforria,  morto  ou  outro  motivo,  que 
possa  influir  no  lançamento  da  taxa  do  exercício  se- 
guinte. 

I  Único.  Quando  as  alterações  occorreremno  dilo 
mez  poderão  ser  manifestadas  em  Julho,  produzindo 
neste  caso  os  mesmos  effeilos. 

Ari.  11.  O  dono  ou  administrador  de  escravos  su- 
jeitos á  matricula,  que  os  Lão  manifestamos  termos 
dos  arts.  I.*  e  8.**,  ou  não  requerer  no.  prazo  do 
arl.  40  a  inscripçáo  dos  que  adquirir  por  nasci- 
mento, compra  ou  outro  titulo;  ou  Ine  forem  remet- 
tidos  para  vender  ou  ter  sob  sua  adminisiração, 
incorrerá  na  multa  de  40|000  a  100^000  década  ími, 
<jualquer  que  seja  o  modo  por  que  o  facto  constar 
a  repartição  de  arrecadação,  e  de  lOgOOO  se  o  es- 
cravo não"  tiver  completado  doze  annos. 

1  Único.  A  disposição  dest«  artigo  não  é  appli- 
cavel  ao  caso  em  que,  achando^se  o  escravo  ma- 
triculado na  estação  do  lugar  de  sua  residência,  e 
passando  a  novo  dono  ou  administrador,  dei-vu*  este 
de  requerer  a  transferencia  da  matricula  no  referido 
prazo. 

Ari.  12.  Os  donos  e  administradores  incorrerão 
íJa  multa  de  lOOjJOOO  de  cada  escravo,  quando  so 
verificar  serem  fafsas  as  relações,  que  derem  para  a 
TTialrLcula  nos  lermos  dos  arts.  5  ^  e  8.%  e  as  decla- 
Wòes,  que  fizerem  segundo  o  disposto  no  arl.  10. 
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CAPlfULO  IL 


Do  lanraynento  e  cobrança  da  taxa. 


Ari.  13.  A  laxa  dos  escravos  é: 

1.»  De  í  0^000  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

S.'»  De  8§000  nas  cidades  capitães  das  ITovincias 
do  Rio  ide  Janeiro,  Bahia,  Pernambuco,  S.  Paulo, 
S.   Pedro  Maranhão  e  Pará. 

3/  De  6^000  no  dislriclo  da  le^aia  além  da  de- 
marcação da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  em  Iodas 
as  outras  cidades. 

4.«  De  4^000  nas  villas  e  povoações. 

I  Único.  Sào  isentos  os  escravos  quo  não  liverem 
a  idade  completa  de  doze  annos. 

Art.  4  4.  O  lançamento  fnr-se-ha  á  vista  da  matri- 
cula, devendo  comprehender  os  escravos, que  tiverem 
completado  doze  annos. 

E'  contribuinte  a  pessoa  que  tiver  dado  os  escravos 
á  matricula. 

Art.  15.  A  cobrança  da  laxa  terá  lugar  aboca  do 
cofre  nos  mezes  de  Janeiro  e  Fevereiro,  'excepto  se  o 
contribuinte  quizer  pagar  antes  desse  tempo,  ou  fôr 
necessário  acautelar  os  direitos  da  Fazenda  Nacional 
por  causa  de  obilo  ou  de    abertura   de  fallencia. 

Os  collectados,  que  nào  pagarem  no  dito  prazo,  in- 
correrão na  multa  de  6*7^  (arl.  30  da  Lei  n.Mb07): 
o  os  que  não  safisíizercm  voluntariamente  secâo  exe- 
cutados peia  divida  do  imposto  e  muila. 


CAPlTUi.O  IH. 


Ikis  reclamações  c  recursos. 

Ari.  16.  As  reclamações  contra  o  lançamento  po- 
derão ter  lugar:  , 

1  .*  Para  exoneração  do  imposto,  exicâda  pelo  cot- 
lectado  por  estar  iniievlda  ou  excessivamente  taxado, 
como  nos  casos  do  inclusão  de  escravos  menores  de 
doze  annos,  ou  tributados  com  laxa  maior  do  nutí 
lhes.  compelir,  segundo  sua  residência  .conslanle  aí» 
malricula.   • 


I« 
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2/  Para  exoneração  da  taxa  de  encravos  que,  lendo 
adquirido  a  liberdalle  ou  fallecido,  forem  incluídos 
no  lançamenlo  porlalladas  declarações,  de  que  Irata 
o  art.  ÍO. 

ApI.  17.  As  reclamações  devem  ser  dirigidas,  ao 
chefe  da  repartição  fiscal,  por  meio  de  requerimento, 
durante  o  exercício  alé  o  íim  do  mez  de  Junho. 

§  Único.  Fora  do  prazo  marcado  neste  artigo, 
nenhuma  reclamação  será  admiltida  senão: 

l.'  For  ordem  do  Minist-ro  da  Fazenda  na  Corte  e 
Província  do  Rio  do  .Janeiro,  e  dos  Inspectores  das 
Tliesourarias  nas  outras  l^rovincias,  no  caso  de  inci- 
dente não  previsto,  justificado  perante  as  mesmas 
autoridades. 

2."  Quando  fôr  intentada  por  pessoa  que  sem  fun- 
dam nto  algum  tiver  sido  collectada,  ou  a  quem 
por  direito  competir  o  beneficio  de  restituição. 

Art.  18.  Haverá  recurso: 

I.^Dos  actos  de  designação  dos  limites  das  ci- 
dades, villas  e  povoações,  na  Corte  e  Província  do 
Rio  de  Janeiro  para  o  Ministro  da  Fazenda,  e  nas 
outras  Províncias  para  os  Inspectores  dos  Thcsou- 
rarias,  e  destes  para  o  mesmo  Ministro, 

2/  Das  decisões  contenciosas  dos  chefes  das  re- 
partições íiscaes,  para  as  Thesourarias  de  Fazenda 
e  Tribunal  do  Thesouro   Nacional,  na  forma  das 

disposições  era  vigor. 
,     I  Único.  As  petições  serão  apresentadas  á  autori- 
dade de  cuja  decisão  se  recorrer,  dentro  do  prazo 

de  trinta  dias,  sob  pena  de  perempçào  do  recurso. 


CAmULO  iv. 

Disposições  geraeSi 


Art.  19."  No  caso  de  transferencia  de  proprie- 
dade,' o  novo  dono  do  escravo  não  fica  responsável 
peia  laxa,  que  seu  antecessor  tiver  deixado  de  pagar. 

An.  20.  Na  Recebedoria  da  CôiHe  não  será  rece- 
bido o  imposto  de  transmissão  de  propriedade  de 
escravos  matriculados,  dos  quaes  se  deva  taxa,  sem 
ijue  a  mesma  esteja  paga, 

Ari,  21  •  As  autoridades  judiciaes  raandaráõ  levar 
em  conta,  no  preço  dos  escravos  arrematados  ou 
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nlienados  por  qualquer  oulro  acto  judicial,  a  impor- 
tância que  os  arreniatanles  o  outros  adquirenles  pa- 
garem de  taxa  dos  mesmos  escravos,  para  ler  lugar 
a  cobrança  do  imposto  de  transmissão  na  formado 
artigo  precedente,  ainda  que  a  mesma  laxa  compre- 
henda  outros  escravos,  por  «e  acharem  ihscriplos 
em  uma  só  matricula. 

Art.  ii.  Não  será  admittida  em  juizo  acção  algruma, 
que  verse  sobre  escravo  sujeito  á  matricula,  sem  que 
se  mostre  que  o  mesmo  se  acha  matriculada  e  delle 
se  não  deve  taxa. 

Art.  í3.  Os  Tabelliães  e  Escrivães  não  lavrarão 
escripturas  de  contractos,  nem  extrahiruo  cartas  de 
arrematação,  •adjudicação,  formal  de  partilhas  e 
quaesquer  outros  titulôs  concernentes  a  escí-avos 
sujeitos  ã  matricula,  e  as  autoridades  policl^es  e 
criminaes  não  darão  passaportes,  guias  de  mu- 
dança, ou  ordens  de  soltura  para  os  mesmos  es- 
cravos, sem  que  conste  que  se  achào  matriculados 
e  delles  se  não  deve  laxa. 

Art.  24.  As  autoridades  e  offlciaes  públicos,  que 
infringirem  as  disposições  do  art.  23,  incorrerão  na 
muita  de  30g000. 

Art.  25.  A  imposição,  das  penas  comminadas 
no  presente  Decreto  é  da  competência  dos  Che- 
fes das  Repartições  de  arrecadação,  seguindo-se  a 
forma  do  processo  prescripto  no  art.  74  do  Regu- 
lamento annexo  ao  Decreto  n.^2551  de  47  de  Março 
de  mo. 

Art.  26.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio   de  Janeiro  em  28  de  Março  de  4868. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos . 
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António  Joaquim  da  Si 
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António.... 
Manoel . . . . 
Francisco . . 

João 

José 

Bento 

Maria 

Cmilla 

Joanna 

Carlota 

Leopoldina. 
Clementina 
Michaela... 
Maurício . . . 


Moange 

Angola 

Rebolo 

Monjolo 

Cabinda 

Mina 

Brasil 

Rio  de  Janeiro. 
Moçambique ... 

Bahia 

Arrica 

Pernambnco... 

Brasil 

Piauhv 


39 
48 
48 
80 
40 

6 
60 
20 

1 

30 
16 


Preta...  • 
Idem...  ] 

â 

Idem...  í 
t 

Idem . .  • 
Idem... 
idem... 
Idem... 
Parda... 
Idem... 
Preta... 
Idem.._. 
Parda.  .- 
Idem... 
Pieia... 
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inla  11.^  1. 


£=M 


Iva, 


Go2ÍQlicíro. 

Pedreiro...-. 

Cabfòte. 

Funileiro. 

Carpinteira. 

Teroeiro. 


Cozinheiro. 
;  Costureira. 


Lavadeira. 


Eogoinadeira. 
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Rua  do  Mancado  n."^     Mudou-sc: 
rua  dos  Pescadores  n." 


OBSERVAÇÕES. 


i 


\.o*  1   a  8.    Matriculados  pela  relação 

u.o  1  de       de  Jullio  de  íWi, 
Eni...r 

>\r.  (rubrica  do  empregado 
daHccebcdoria.} 

\.«»  9  a  11'.  Pertencem  a  Silva  &  Gomes, 
da  Ba4iia ,  matriculados  por  despaobo 
de....  documento  u.o... 

Em.... 

F... 

»'  ^   • 

N.ô^.  I^alleceu.  Eliminado  por  despacho 

de....  documento  u 

Em.... 

F... 

N.o«  12  a  14.  Transferidos  por  despacho 
de  ...  da  matricula  n.<>...  por  compra 
fe|tsk,a  F....  ,  por  escriptura  de —  , 
l:^vrada  nas  notas  do  Escrivão  do  Juiz 
de  Paz  de  tal  Ireguczia  ou  dislricto. 

Em.... 

N.o  10.  Liberta  por  carta  registrada  nas 
notas  do  Tabelliâo  F.. ..  Eliminado  por 
despacho  de. . .  •  ,  documeuío  u.«. . . . 

Em.... 

F... 


ÊIBCtlTlVÔ.  4à7 

Decreto  n.  4430—02  ss  m  março  de  lises. 

Eleva  á  eateforia  de  Alfandefa  a  Mesa  át  Rendas  de 

S.  Francisco. 

Reconhecendo  a  necessidade  de  promover  o  desen«- 
Tolvimenio  do  commercio  de  im|>ortação  e  expor-* 
tacão  no  porto  de  S.  Francisco,  na  Província  de  Santa 
Calbarina,  e  á  vista  do  art.  20  do  Regulamento  das 
Alfandegas  do  Império,  Hei  por  bem  Elevara  Ues^a 
de  Rendas  existente  no  referido  porto  á  categoria  de 
Alfandega  de  sexta  ordem,  com  os  Empregados  cons* 
tanles  do  quadro  annexo,  assignado.  por  Zacarias  do 
Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Mi* 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa* 
zeodae  Presidente  do  Tribunal  doThesouro  Nacional, 
ue  assim  o  tenha  entendido  e  laça  executar.  Palácio 
o  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Março  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos* 
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Quailpo  do  Dunero  e  -veiàelinentos  dosi  EmyregiUI^B  é^ 
AirmidAm  de  S.  FrancUeo,  a  qnfMie  refere  o  Deereto 
B.o  4i30  de  S8  de  Harço  de  i868. 


EMPREGOS. 


Inspector.... 

f.o  Escrípturario... 
2.«  dito 


Officiftes    de   Des- 
carga  


l.«  Conferente 


2.<^  dito. 


Administrador  das 
Capatazias  e  Por* 
telro , 
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O 
Vi 


< 

T. 
M 

fi 

ee 
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PORCENTAGEM. 


CS 
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es 

E 


«3 


1 
1 
i 

2 

1 


800^000 
tf00jiM)09 
40D500a 

300$000 
300^000 
400^000 

ISOO^OOO 


400)^000 
250^000 

200^000 

lOOjSíOOO 
2S0$000 
200j!f000 

2^0^000 


OBSERVAÇÕES. 

1."  Emquanto  o  Governo  não  fixar  a  porcen taipem  dos  Empre- 
gados desta  Alfandega  perceberáõ  elles  a  graliGcaçào  qoe 
fòr  arbitrada  pelo  Presidente  da  Província,  ouvida  a  Th«- 
souraria  de  Fazenda,  e  Hoando  dependeule  da  approTaçâo 
do  Ministério  da  Fazenda. 

2.»  Os  lugares  de  l.o  Escripiurario  cl. <> Conferente,  e  Adminis- 
trador das  Capatazias  só  serão  providos  quando  a  afiluencia 
do  commercio  ou  as  necessidades  do  serviço  o  exigirem, 
a  juizo  do  Governo. 

3.>  Emquanto  não  forem  providos  todos  os  lugares,  o  serviço  de 
escripturaçâo  e  de  calculo  será  .desempenliado  peio  Ins- 
pector e  Escripturario,  e  sendo  necessário  pelos  Officiaes 
de  Descarga.  As  funcçõcs  de  Guarda-Mór  serão  preencliídai 
pelo  Oíiicíal  de  Descarga  que  o  Inspector  designar.  OEs- 
cripturario  substituirá  o  Inspector  eo  Gonrereiuecmseus 
impedimentos  temporários.  O  Administrador  das  Capau- 
>Jas,  além  das  atiribuiçõos  de  seu  eiuprego,  terá  :ís  de 
Porteiro,  podendo,  para  coadjuval-o,  empregar  permanente- 
mente um  ou  dous  serventes.  As  funcçõcs  de  Tbesoureiro 
serão  desempenhadas  pelo  Inspector. 

4.*  O  serviço  de  revisão,  bem  como  o  da  estatística  commer- 
ciai,  será  feito  pela  Thosouraria  de  Fazenda  da  Província, 
para  o  que  o  Inspector  da  Alfandega  enviara  monsalroenie 
lodos  os  despachos  á  referida  Thesouraria. 

Rio  de  Janeiro,  em  i8  de  Março  de  1808.*-Za<?(irta«  de  Gòn 
e  Vatconcellos, 


EXKCUTIVO.  439 

DECRETO  ^.  4t3l  — DE  28  DB  março  DK  4868. 

Créa  Dina  medalha  âe  merUo  para  os  que  se  distinguirem  por 
bravura  em  qualquer  acçáo  de  guerra. 

Querendo  dar  uma  ^publica  demonslraçao  do 
quanto  aprecio  o  valoradas  praças,  que  fazem  parte 
das  forças  em  operações  contra  o  governo  do  Para- 
guny;  Hei  por  bem  Aulorisar  o  Marechal  de  Exercito 
Marquez  de  Caxias,  Commandante  em  chefe  das 
mesmas  forças  a  conceder,  em  Meu  Imperial  Nome, 
uma  medalha  de  mérito  aos  que  delia  se  mostrarem 
flignos  pela  sua  bravura  em  qualquer  acção  de 
jBruerra,  regulando-se  pelas  instrucções,  que  com  este 
haixão,  assignadas  por  João  Lustoza  da  Cunha  Para- 
naguá, do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  que  assim  o  lenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  oito  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
niio,  quadragésimo  selimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  nibrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador^ 
João  Liistoza  da  Cunha  Pnrana^uá* 


9B%tnicçi>es  que  aeomponli&o  o  Decreto,  datado  de  .lioji:^ 
«oneedcndo  uma  medalha  de  mérito  ás  praças  que, 
perteaoeudo  ^^  fbreas  eín  operaç&es  contra  o  go vento 
do  Paraguny,  se  dbtlngalrcm  em  qualquer  aeçáo  de 
gwerra. 


Ari.  \^  A  medalha  será  conforme  o  deseohojunlo, 
'le  bronze,  e  pendente  do  peito  esquerdo  por  uma 
rtla  de  dous  dedos  de  largura  e  de  Ires  listras  iguaes, 
escarlate  a  do  centro,  e  verde  as  extremas. 

Ari.  2.*  A  medalha  será  igual  para  todos  os  indi- 
vidues galardoados,  sem  disUncção  de  postos. 

Ari.  3.;»  A  medalha  será  conferida  pelo  comman- 
Janle  era  chefe  das  forças  em  operações,  logo  depois 
«^cqualípier  feito  de  bravura,  e  a  seu  juizo. 

Ari.  4.*  O  individuo  agraciado  com  a  medalha  de 
Híeriío  terá  na  fila  tantos  passadores  de  prata,  quan- 
tas foivm  as  vezes,  em  que  tiver  sido  galardoado  com 
a  niesma  medalha ;  em  cada  passador  haverá  ins- 
•tripla  a  época  do  feito  meritório. 
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Ali  5.*  0$  nomes  dos  agraciados  serão  publicadas 
em  Ordem  do  Dia  do  Exercito,  com  declaração  das 
vezes  em  que  tiver  sido  remunerado  com  a  me- 
dalha. 

Art.  6.*  A  medalha,  fila  e  passadores  serão  forne- 
cidos pelo  Governo  Imperial . 

Os  agraciados  receberáõ  um  titulo  assignado  pelo 
Commandante  em  Chefe  das  forças  em  operações. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Uarço  de  1868. 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 
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DECRETO  N.  4132— OE  28  de  xarco  de  1868. 

Altera  o  Decreto  n.»  msi  de  31  de  Outubro  de  I6(S8  relaiifo 
á  coDStnicçfto  de  carris  de  ferro  desta  cidade  para  o  Jardim 
Botânico. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  o  Barão  de 
Mauá  e  Charles  B.  Greenouph  no  recurso  inter- 
posto da  deliberação  da  Illustrissima  Camará  Muni- 
cipal da  CArte  de  12  de  Outubro  de  1862  sobre  a 
pretençâo  dos  recorrentes,  para  o  assentamento  dos 
trilhos,  que  devem  li^aresta  cidade  ao  Jardim  Botâ- 
nico: Hei  por  bem  alterar  o  disposto  na  condição  I.' 
que  baixou  com  o  Decreto  n/  3725  de  31  de  Outubro 
de  1866,  e  approvar  as  que  com  este  baixãoassignadas 
por  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  d  o  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da 
Agricultura,  Coramercio  e  Obras  Publicas,  ({ixe  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Março  de  mil  oitocenlos 
sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantai. 


mcuTivo.  4  il 


C*«dl^Se«  m  que  «e  refere  q  1l<Mreio  ãwíví  data. 

4.*  A  linha  principal  lerá  comf^ço  na  rua  de  6on- 
çaU'es  Dias,  junto  á  rua  do  Ouvidor  pelo  lado  do  Sul, 
seguindo  pela  mesma  rua  de  Gonçalves  Dias,  larsro 
da  Carioca,  aonde  haverá  um  desvm,  rua  da  Guarda 
Velha,  com  oulro  desvio  em  frente  ao  Circo  Olympico, 
ma  da  Ajuda,  do  Passeio,  largo  da  Lapa,  rua  do  mesmo 
uome.  Cães  e  Pocinho  da  Gloria,  largo  do  Valdelaro, 
rua  do  Cattôte,  rua  do  Sifarqut^z  de  Abrantes,  praia 
de  Boiafoj^o  até  a  junci^ão  da  r^ua  de  S.  Joaquim  ;  na 
volta  partirão  os  carros  por  outra  linha  pela  praia 
de  Bolafogo,  rua  do  Senador  Vergueiros,  larífo  do 
Oatlôle,  rua  do  mesmo  nome»  largo  do  Valdetaro, 
Pocinho  e  Cães  novo  da  Gloria,  travessa  do  Campo  dos 
Frades,  largo  da  Lapa,  rua  do  Passeio,  rua  da  Ajuda 
até  a  da  Guarda  Velha,  fazendo  junòção  nesUe  ponto 
com  a  linha  de  sabida. 

2.*  O  Governo  Imperial  poderá  alterar  o  plano  em 
qualquer  dos  pontos  por  onde  é  concedido  aos  em- 
nrezarios  transitar  com  os  seus  carros,  se  a  expe- 
viencia  demonstrar  que  ha  perigo  para  o  transito 
publico;  sendo  para  este  fím  fixado  o  prazo  de  um 
antio.  Aos  emprezarios  será  perrnitlido  ampliar  o 
transito  por  outras  ruas,  se  o  requererem,  e  ao 
Governo  parecer  conveniente. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Mar<;o  de  1868. 
^Manoel  Pinto  de  Soxiza  Dantas^ 


^tmmm— 


DECRETO  X.  4133  — DE  S8  de  marco  de  4868. 

Concede  ao  Barão  do  Rio  Negro  e  Quintino  de  Souza  Bocajuva 
permissão  para  reslaurarein  a  einpreza  de  carris  de  ferro 
enlrc  esia  Cidade  c  a  serra  da  Tijuca. 

Atlemlendo  ao  que  Me  repre'íenlí»u  o  Barão  do 
Rio  Negro  e  Onintino  de  Souza  Bocayuva,  e  de  con- 
formidade com  a  Minha  immediata  resolução  de 
íl  de  Dezembro  do  anno  passado,  tomada  sobre 
parecer  da  Secçfio  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado, exarado  em  Consulta  de  S5  do  mez  anterior  : 
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Hei  por  bem  concecler-lhes  permissão  para  res- 
taurarem a  empreza  de  carris  de  ferro  entre  esta 
Cidatie  e  o  alto  da  Boa-Vista,  na  serra  da  Tijuca, 
sob  as  con/lições  que  còm  estft  báixáo.  assiguadas 
por  Manoel  iMnlo  de  Souza  Dantns,  do  Meu  Cí»n- 
selho,  Minisíro  eSecrelcrio  de  Estado  dos  \egocios 
da  Agricultura,  .Commorcio  e  Obras  Publicas,  que 
assim  o  lenha  entendido  e  faça  execuiar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  aos  vinle  oito  dias  do  mez  de 
Março  de  mil  nitocí^.nlos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império- 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 


Condiçftes  a  qne  refere  o  lleereto  desta  data  autorisaado 
a  restaaraçào  daenipre7.a  dos  carris  de  fetro  entre  etta 
rfdade  e  o  alto  da  Boa^Vista  na  serra  da  Tijnca. 


A  direcção  dos  trilhos  da  linha  denominada  dos 
— Carris  de  f(Tro  da  (íôrte  para  o  alto  daBoa-Visla 
na  serra  da  Tijnca—será  a  mesma  que  percorrião 
as  locomotivas  da  exlinctn  companhia,  bem  coroo 
o  plano  da  linha.  Caso,  porém,  julgue  a  nova  em- 
preza dever  alterar  a  planta,  o  poderá  fazer  com 
prévia  approvaçâo  do  Governo  Imperial,  sendo  em 
todo  o  caso  respeitados  os  limites  de  curvas  e  de- 
clives da  linha  actual. 


Na  reconstrucção  da  linha  serão  observadas  as 
sesfuintes  condições:. 

§  1.**  O  wsystonia  dos  trilhos  será  o  mesmo  actual- 
mente empregado  na  3.'  secção  da  eslrada  de  ferro 
de  D.  Pedro  II,  e  a  sua  mudança  para  trilhos  de  outro 
modelo  fica  dependente  da  approvação  do  Governo. 

I  2.*  Entre  um  e  outro  trilho  nào  haverá  maior 
inlervallo  do  (|ue  o  de  5  pés  e   6  pollegadns. 

I  3.^  A  linha  será  singella,  e  os  trilhos,  seiopre 
que  fôr  possivel,  serão'  assentados  no  centro  oas 


.As  obras  serão  executadas  á  custa  dos  conces- 
sionários ou  da  associação  que  para  esto  fim  im- 
corporarem,  sendo  neste  caso  sujeitos  seus  eslaiuios 
^  «pprovaçâo  do  Governo, 


. 
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ruas,  mas  de  roodo  que  não  prejudiquem  o  trans- 
ito ;  nas  ruas,  porém,  estreitas  passaráõ  de  um  dos 
lados  sem  prejuizo  do  transito  quer  de  vehiculos, 
quer  de  passageiros,  ficando  a  largura  dos  passeios 
sempre  livro  a  circulação  das  pe»8oas  a  pé. 

§  4.*  A  superfície  superior  dos  trilhos  deverá  ficar 
no  mesmo  nivel  da  calçada,  de  modo  a  nâo  difii- 
cultar  a  livre  circulação  dos  veliiculos  o  aniínaes; 
quer  longitudinalmenie,  quer  transversalmente. 

§  5.*  Os  transportes  serão  feitos  em  carros  mo- 
vidos por  animaes  ou  vapor,  na  conformidade  do 
que  foi  determinado  pelo  Decreto  n.*"  2828  de  i4  de 
Setembro  de  1861,  que  fica  em  seu  inteiro  vigor. 

Os  concessionários  restabelecerão  o  serviço  da 
via  férrea  no  prazo  de  dez  mezes,  a  contar  da  data 
do  presente  Decreto. 

4.» 

Se  dentro  do  prazo  da  condição  anterior  não  tiver 
começado  a  funccionar  a  linha,  ou  se,  depois  de 
começar  fôr  iní4}rrompido  o  serviço  por  mais  de 
seis  mezes,  o  Governo  Imperial  declarará  caduca 
a  presente  concessão,  salvo  caso  de  força  maior 
devidamente   provada. 

» 

A  pena  de  caducidade  será  imposta  pelo  Governo 
Imperial  administrativamente  e  sem  dependência 
de  mais  formalidades  do  que  a  communicaçâo  açus 
concessionários,  depois  do  que  ficará  livre  para  con- 
cedei* a  em  preza  a  quem  julgar  conveniente,  não 
podendo  o  interessado  reclamar  inderanisaçào  ai* 
guma  por  qualquer  titulo  qu«  seja. 


4ii  Àctois  do  pootat 

As  estações  serão  as  mesmas  da  exltncta  empreza ; 
poderão,  porém,  os  emprezaríos  estabelecer  outrtis 
inlermèdiarias  para  commodidade  dos  passageiros, 
de  accopdo  com  o  Governo. 

Em  circumstancia  alguma  se  permilUráõ  cons- 
trucções  de  edifícios  no  meio  das  praças  e  largos 
para  serviço  de  estações. 

Os  concessionários  pagaráõ  á  Illm.  Camará  Mu- 
nicipal pelos  terrenos  que  occuparem,  perlencenies 
a  esta,  o  arrendamento  que  a  mesma  Gamara  ar- 
bitrar, e  faráõ  accjuisição  dos  que  forem  precisos 
para  o  estabelecimento  de  esiíições,  officinas  e 
mais  conveniente  direcção  da  linha,  desapropriando 
os  prédios  precisos  na  forma  da  lei,  e  com  prério 
consentimento  do  Governo  Imperial,  que  para  este 
flm  lhes  concederá  os  direitos  e  privilégios,  que 
a  mesma  lei  lhe  confere. 

9.» 

Os  concessionários  obrigáo-se  a  ter  um  certo 
numero  de  cantoneiros  ou  guardas,  os  nuaesse  em- 
pregarão na  limpezae  reparação  dos  trilhos,  e  serão 
postados  em  pontos  determinados  e  no  cruzamento 
das  ruas,  a  iim  de  avisarem  as  pessoas  que  transi- 
tarem a  pé,  a  cavallo  e  de  carro,  da  aproximação  dos 
trens,  de  modo  que  se  evitem  senistros  e  desastres. 

Os  concessionários  organisaráõ  annualmente  uma 
tarifa,  que  será  approvada  pelo  Governo,  marcando 
a  lotação  dos  carros,  bem  como  o  preço  das  pas- 
sagens segundo  as  diíTerentes  classes,  e  bem  assim 
das  conducções^  das  cargas. 

O  Governo,  ouvindo  ôs  concessionários,  fará  os 
regulamentos  necessários,  determinando  as  horas 
da  partida  dos  carros,  podendo  impor  nos  casos 
de  transgressão,  ou  falta  de  regularidade  no  ser- 
viço, multas  até  50^000,  salvo  caso'  de  força  maior 
devidamente  provada. 


« 
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Os  agentes  de  correio,  as  praças  de  policia  em 
diligencia  de  serviço  publico,  o  engenheiro  fiscal 
do  Governo,  e  quaesquer  empregados  públicos, 
sendo  o  serviço  com  o  passe  aos  seus  respectivos 
chefes,  terão  passagem  gratuita  nos  carros  da  em- 
preza. 

Os  concessionários  não  poderão,  depois  de  assen- 
tadas as  linhas,  levantar  os  calçamentos  ou  fazer 
nelles  qualquer  alteração  sem  prévia  licença  dalllm/ 
Camará  Municipal,  salvo  caso  ae  força  maior,  em  que 
procederão  aos  concertos  indispensáveis  á  regula- 
rídadade  do  trafego,  participando  immediatamente 
ã  mesma  Camará. 

Os  concessionários  não  poderão  alterar  por  qual- 
quer forma  os  nivelamentos  das  ruas  sem  autorísação 
prévia  da  mesma  II Im.*  Gamara,  a  qual  só  poderá 
ser  concedida  quando  dessa  alteração  não  resultar 
prejuízo  ao  publico  e ás  propriedades  particulares; 
e,  quando  tenhão  licença  para  alterar  os  nivelamentos 
das  ruas,  correrão  as  despezas  por  conta  dos  mesmos 
concessionários  • 

Igualmente  serão  responsáveis  para  com  a  mesma 
Uiro.'  Gamara  pelas  despezas  de  conservação,  que 
se  fizerem  no  calçamento  ou  rua  no  espaço  com- 
prebendido  pelos  trilhos  e  mais  O^^.SS  para  cada 
íado  exterior,  sendo  estas  despezas  indemnisadas 
mensalmente  pelos  mesmos  preços  exigidos  de  outras 
eroprezas. 

Também  serão  responsáveis  pelas  despezas  que 
fizer  a  Illm.'  Gamara  com  e  restabelecimanto  do 
calçamento  das  ruas  no  seu  primitivo  estado,  se 
por  qualquer  circumstancia  deixar  a  empreza  de 

existir. 

« 

nm  u.  19 
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# 

Tocjas  as  vezes  que  a  lUra.''  Camará  Muaicipal 
resolver  a  coDstrucção  ou  reconstmoção  dos  calca- 
mentos  das  ruas,  o  iará  com  prévio  accordo  dos 
concessionários»  a  ílm  de  que  o  IraDsito  não  seja 
interrompido  e  o  melhoramento  se  realise,  correndo 
por  conta  dos  concessionários  o  calçamento  com- 
prehendido  no  perímetro  de  aue  trata  a  condição 
15.%  mas  correndo-lhes  a  ODrigação  de  collocar 
de  novo  os  trilhos,  á  proporção  que  os  calçamentos 
progredirem. 

Os  concessionários,  em  concurrencia  com  outros 
em  obras  municipaes  e  nos  lugares  era  que  esti- 
verem assentados  seus  trilhos,  serão  preferidos  em 
igualdade  de  circumstancias. 

« 

f  .  — 

^  ■ «  »  ■ 

■ 

*  Os  concessionários  contiauaráõ  no  gozo  das  coo- 
eessões  -que  \isufrue  a  exliincta  empresa  ém  relação 
á  >agua  derivada  dos  encanamentos  publicoã. 

O  Governo  poderá  nomear  pessoa  habilitado,  que 
fiscalise  af execução  do  serviço  desta  empreza,  e  faça 
manter  a  sua  regularidade  e  boa  ordem*. 

Fica  permittida  aos  concessionários  a  importação 
livre  dos  direitos  da  Alfandega  dfts  trilhos,  carros 
e  quaesquer  outros  objectos  concernentes, ao  ser- 
viço da  empreza. 

Todas  as  disposições  destas  clausula^  relativas 
^os  concessionários  serão  inteiramente,  applicaveis 
á  associação  gue  por  elles  fôr  orgariísacla,  ou  a 
quem  transferirem  os  direitos  que  lhei$  compelem 
por  virtude  do  presente  acto. 


EXECCTIVO;  14Í 


»     ■        «•         *• 

•  f-.  *       »  ir. 


Anles  do  fim  de  25  annos  contados, desladalas,' o 
Governo  não  poderá  conceder  outra  linha  férrea  na 
direcção  da  de  que  se  trata. 


24> 


.1 


Serão  opportunamenle  subrnetlidas  á  approvação 
do  Poder  Legislativo  as  condições  da  presente  çon* 
cessão,  na  parle  que  delle  dependerein. 

Palácio  <ío  Rio  de  Janeiro,  era  88  de  Março  do 
4868. 

Manoel  Pinto  ãe  Souza  Dantas. 


DECRETO  N.  4Í34  —  de  28  de  março  de  <868. 

&iitmisa  o  credito  extraordinário  de  23.995: 717,<(870  para  as 
despezas  de  diversas  rubricas  do  ministério  da  guerra  no 
eiercicio  de  1867  a  1868.  '  *  , 

r 

Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Minis- 
tros. Aulorisar  nos  termos  do  §  3.°  do  art.  4/  da  Lei 
n."  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  o  credito  extraor- 
dinário de  22.995:74 7^870  para  as  despezas  de 
diversas  rubricas  do  Ministério  da  Guerra  no  exer- 
cido de  4867  a  4868,  na  lorma  da  tabeliã  que  com 
este ^ baixa;  devendo  esta  medida  ser  levada  em 
tempo  competente  ao  conhecirriénlQ  do  eorpó  ^le- 
.  gislativo. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Con^ 
selho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negoci^os 
da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  oito  de  Março 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  independência  e  do  Império» 


V        r 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  In^perador. 
Júào  Lnstosa  da  Cunha  Paranaguá^  . . 
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Tatella  dll«MtatÍ¥»  «•  eredito  exlrmor4lsM<Í«  Mit^rt- 
mmIo  por  Deerelo  deste  date  •  mim  •  exereicte  de 
«SM— 1868. 


Art,  6.»  da  Lei  n.*  4^07  de  26  de  Setembro  de  4867, 
e  Lei  D.*  4478  de  S5  do  dito  mez  e  anno. 

I  2.«  Conselho  Supremo  Militar. .  36:563$326 

I  4.*  Archivo  Militar  e  Oí&cina  Li- 

thographica 7:010j||43a 

§  6.*  Arsenaes  de  Guerra  e  ar- 
mazéns de  artigo$  bellicos 4  3 .  S94 :  977^979 

I  7.''  Corpo  de  saúde  e  bpspitaes.  406:357|677 

""  8.*  Quadrç  do  exercito 3.944:279|407 

9.*  Commissões  Militares 94:366|586 

44.  Gratificações  diversas  e  aju- 
das de  custo 48:453$867 

44.  Obras  militares 229:278|333 

45.  Diversas  déspezas  e  even- 

tuaes 5.493:3690820 

Repartições  de  fazenda...  74:060^742 

22.995:747$870 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Março  de  4868. 
-  João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 


DECRETO  N.  44 35-* do  4.»  de  abril  de  4868. 


Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  um  credito  sup- 
plementar  de  172:248^529,  tendo  6d:488jEI888  de  ser  applicados 
ás  déspezas  do  S  4.°  da  Lei  do  Orçamento  cm  vigor,  e 
102:7M^|641  ás  do  §  S.o  de  mesmo  artigo. 

Não  sendo  sufficientes  para  satisfazer  ás  déspezas 
das  verbas  —  Ajudas  de  custo  —  e  Extraordinárias 
no  exterior—,  no  corr8nte  exercicio,  as  sommas 
votadas  para  as  mesmas  déspezas  nos  ^  4.*  e  5.*  do 
arl.  4."*  da  Lei  do  Orçamento  vigente ;  Hei  por  bem, 


KXBCUXIYO;   ,  U9 

tendo  ouTido  o  Meu  Conselho  de  Ministros,  e  de  con- 
formidade com  o  que  dispõe  o  art.  4 2 dá  Lei  n/  4477 
de  9  de  Setembro  de  4862«  autorisar  o  Meu  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  a 
abrir  um  credito  supplementar  de  472:248^529,  sendo 
69:488$888  destinados  ás  despezas  da  verba  do  |  i.\ 
e  10S:759$641  ás  do  §  S.""  do  referida  art.  4,%  obser- 
vando-se  as  formalidades  prescriptas  por  lei. 

Jofio  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  na  Guerra  e  interino  dos  Negó- 
cios Estrangeiros,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar,  expedindo  os  despachos  necessários.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  de  Abril  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  oito ,  quadragésimo  sé- 
timo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadè  o  imperador. 

João  Lustoza  da  Cunha  Patatyagud. 


DECRETO  N;  4436  ^  DE  4  de  ABaiL  DE  4868.     . 

'  •  »    # 

Marca  o  primeiro  e. segundo  uniformes  para  o  baialbd»  de 
de  InfanKaria  o.»  10  da  Gttarda  Nacioi&d  da  Província  do 
»•  Panio. 

Attendendo  ao  quo  Me  representou  o -Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o 

seguinte: 

Ari.  4/  O  batalbãcrdiè  infantaria  n.""  i&,  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  de  S.  Paulo, usará  em  primeiro 
unirorme  de  blusas  de  panno  azul  ferrete,  carcellas, 
golas,  e  vivos  escarlates,  e  bonets  á  Cavaígnac ;  e 
em  segundo,  de  blusas  de  brim  pardo,  e  bonets  á 
Cavaignac. 

Art  2.*  Fica  revogada  nesta  parte  o  Decreto  n.*  967 
de  18  de  Abril  de  4852. 

Hartim  Francisco  Ribeíirò  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Nego-^ 


tios  dá  'Jt^llça.  as^ím  o  tentia  entendido  e  tá^ 
ètééulèr;  Phfetjío  do  Rití'  de  Janeiro ,  era  o  wí- 
^éitò  de  Abril  dfe  ^il  oitocentdâ  sésá^ritá  e  mio, 
íjuadraè^imo  setiMo  da  lndfepehàenci'a  e  áo  Im- 
j;>ertcr. 

Cèín  àrtibíricii  d^  Sua  ^ágesiaâe  o  tmperadbr. 
MárfiM  Francisco  Ribeiro  de  Andràda. 


SlíeaBT0N.il8T— DO  4/  DB  ABRIL  »B  4868. 

Declara  ^ét^rithélrk  éntráhela  á  côMárcada  Bagagem,  creada 

na  Província  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar,  g  sgguinte: 

Artigo  único.  Fica  declarada  de  primeira  entrancia 
a  comarca  da  Bagagem,  creada  peia  Lei  n/  4447  de 
34  de  Dezembro  ultimo  da  Assembléa  Legislativa 
Provinòfdl  de  Mints  Geráes;  reiTogadàd  as  disposições 
em  contrario . 

'  MáAfhi  Franctseo  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
^rtâetth»,  Ministro  e  Seòretario  dé  fistado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro 
'de  AbHl  dé  tníl  Kritoeentos  sessenta  e  oito»  qna- 
diHj^eiíMé  bètihio  da  Independência  e  do  Império. 

m 

Com  A  rubrica  de  Sua  Hagastacle  o  Imperador. 
Màrtím  F^rcméisco  Ribeiro  de  Andrada. 


•  . 


r 


marca  p  ordeaaéo  do  Promoiòif  Pnblico  4a  comavcâ  dâ- Bâ^ 
gagem,  creada  na  ProTlaota  de  Minas  Qerm. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte; 

Artigo  uiú.cov  O  Piromalor  Publico  da  f^(;Míi)afj;fi,  ^à 
Bagagem,  naTrovincia  de  Minas  tieráes,  terá  o  or- 
denado annual  de  800^00. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne* 
gocios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  pri- 
meiro de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  qua- 
dragésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Cq9I  c^  DAbriíça  d.e  S^a  Mag^sl^d^  o  Iqg0ej;a<i<^^. 
Uarjlrn  Frmci^cp  Ribeiro  de  /i^ndrada^ 


» 

Crèa  um  baUiHi&o  da  resesta  deCkiaídasNaóteiia^ads  monielj^ioé 
do  Serra  Keigme  Amparo,  da- PiteviacU  de  S  Pmiib.       ' 

Attendendoao  quii  Wtó  j^presentpu  q^Presiclçi5Le.d(| 
Provinda  de  S.  Paulo,  HÓÍ  por  bem  neéreltar  o 
seguinte:    ^  ;  '/ 

Art.  *••■  Fica,  èreado  nos  muiiicipiok  dá  jfeef ra  ftegta 
e  Amparo,  da  Província  de  S.  Pajuiío,*  e,  ^ybordinaaò 
ao  comHiapdò^  sgperior  dí}  (Ju^rd^s  NaçitJjSiiçç 'dp 
distrícío  de  Bragança,  dá  mesrn'^  "Pròvínc^íá,  um  ba- 
talhão da  reserva,  com  quatro' cotnpatíhias  é  a  de<^ 
signagão  de  sétimo^  o  qual  terá  a  su^  parada  no 
lugar  queíhe  fôr  marcado  pelo  Presiâenle*  dá  íro- 
vincia,  na,  fórma  da  l£i. 

Art.  2.*  Pica  extincta  a  companhia  avulsa  da  re- 
serva n/  23,  organisada  no  primeiro  daquellas 
municípios. 


tSi  ACTOS  DO  POflIER 

Martini  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gocias da  Justiça^  assim  o  tenlia  entendido  e  faça 
executar.  4Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  qua- 
dragésimo sétimo  da  ipdQpendençia  e  do  Império. 

*Coh1  a  nibrica  de  Sua  Magtestade  e  Imp^erador. 
Jáartim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4440— Bo  1.**  DE  abril  de  4868. 

Altera  a  organisação  do  batalhão  idéÍDfaDtaria  n.»  128  da  Guarda 
Nacional  da  ProviDcia  de  S<  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Art*  4/  Fica  reduzido  de  oito  a  quatro , compa- 
nhias o  batalhão  de ,  ínfahtaría  n.'  S8  da  Guarda 
Nacional,  organisado  no  municipio  de  S.  João  do  Rio 
Glaro  da  Província  de  S*  Paulo,  desUgando-se  para 
esse  fim. a  força  qualificada  nas  freguezias  delta- 
query,  Bethlém  e  Santa  Rita,  da  mesma  Província. 
.  Art.  2.*  Pica  revogado  nesta  parte  o  Decreto 
ii.*  3824  de  29  de  JdarçQ.de  4867.    .      . 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
CoQseibp,  lliaístro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça^  assim  o  tenh;ã  entendido  e  Taça 
executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro,  em  oprítneiro 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  d^  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.. 

.  ,.,  ,  Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada p 


EXEGUTIYO.  45S 

DECRETO  N.  4Ut— do  4.**  de  abril  de  4868. 

Gréa  um  batalhão  de  infantaria  da  Guarda  Nacional  nasfre- 
guezias  de  Ilaquery,  Bettilém  e  Santa  Rita  da  Provinda  de 
S.  Paulo. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  nas  freguezias  de  Ita- 
query,  Belhlém  e  Santa  Rita  da  Provincia  de  S.  Paulo, 
e  subordinado  do  commando  superior  de  Guardas 
Nacionaes  dos  municipios  de  S.  João  do  Rio  Claro 
e  annexos,  da  mesma  Provincia,  um  batalhão  de 
infantaria  com  quatro  companhias  e  a  numeração  de 
50  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua  parada  no 
lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Pro- 
vincia, na  forma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  c  oito,  qua- 
dragésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadé  o  Impem  dor. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


Decreto  n.  4U2— de  5  de  abril  dí  ises. 

Gréa  uma  companhia  de  aprendizes  marinheiros  çm  Sergipe. 

Hei  por  bem,  usando  da  aulorisação  conferida  pelo 
art.  2.**  da  Lei  n.*»  4523  de  28  de  Setembro  do  anno 
passado,  crear  uma  companhia  de  aprendizes  ma- 
rinheiros na  Provincia  de  Sergipe,  conforme  o  Re- 
Íulamento  que  baixou  com  o  Decreto  n.*  4547,  de  4 
e  Janeiro  de  4855. 

PABTK  n,  90 
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AffoDSD  Celso  de  Assis  Figueiredo,  de  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Abril  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo* 


»>•>— 


DECRETO  N.  4U3— de  5  de  abril  de  <868. 

Paz  extensivo  â  armada  o  Decreio,  que  creou  uma  medalha 
de  mérito  para  as  praças  do  Exercito. 

Querendo  dar  uma  publica  demonstração  do  quanto 
aprecio  o  valor  das  praças,  que  fazem  parle  da  es- 
quadra em  operações  contra  o  Governo  do  Paraguav, 
Hei  por  bem  autorisar  o  Vice- Almirante,  Viscohde 
de  Inhaúma,  Commandante  em  Chefe  da  mesma  es- 
quadra a  conceder,  emi  Meu  Imperial  Nome,  uma 
medalha  de  mérito  aos  que  delia  se  mostrarem 
dignos  pela  sua  bravura  em  qualquer  acção  de 
guerra,  regulando-se  pelas  Instrucções  que  baixarão 
com  o  Decreto  n.**  4131  de  28  do  mez  passado. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  dc^  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Abril  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


EXECUTIVO.  m 

DECRETO   N,  4144  — dk  5  dc  abril  dk  <868« 
Regula  a  coQce$$Sio  da  ord^m  de  S.  Beato  de  Avie. 

Querendo  regulara  concessão  da  ordem  deS.  Bento 
de  Aviz:  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  <.•  A  ordem  de  S-  Bento  de  Aviz  é  exclu- 
sivamente destinada  a  remunerar  serviços  militares. 

Art.  2.0  No  tempo  de  serviço  exigido  pelo  Alvará 
de  16  de  Dezembro  de  n90  e  Decreto  de  20  dô 
Abril  de  486i,  nào  será  levado  em  conta  o  tempo, 
que  náo  fôr  de  serviço  elíeetivo,  ç  o  da  licença, 
cuja  concessão  não  tiver  sido  por  motivo  de  mo- 
léstia, com  tanto  que  esse  tempo  não  exceda  de  Ires 
annos  em  todo  o  periodo  dos  20  annos  necessários 
para  a  obtenção  do  bnbilo  de  Aviz.  O  tempo  de  ser-^ 
viço  activo  em  campanha  conla-se  pelo  dobro. 

Art.  a.**  O  tempo  que  os  Officiaes  do  Exercito  ser- 
virão em  campanha,  antes  de  pertencerem  ao  mesmo 
Exercito,  como  praças  de  Poficia,  Corpos  de  Volun- 
tários, ou  de  Corpos  da  Guarda  Nacional,  será  con- 
tado, para  a  obtenção  do  Habito  de  Aviz,  nas  condií^ões 
do  presente  Decreto.  ^ 

Art.  4.'  Não  podem  obter  a  condecoração  da  Ordem 
de  S.  Bento  de  Áviz  os  Officiaes,  que  tiverem  qualquer 
das  seguintes  notas: 

^.'  Sentença  condemnatoria  passada  em  julgado, 
quer  de  juizo  militar,  quer  civil,  ainda  que  tenha 
havido  perdão  da  pena. 

2.*  Reincidência  em  faltas  de  subordinação,  uma 
vez  que  constem  ellas  de  informações  dos  respec- 
tivos chefes,  e  tenhão  estes  em  época  própria  dado 
publicidade  ao  castigo,  e  ao  motivo  por  que  o  in- 
fligirão, não  tendo  o  official  se  justificado  compe- 
tentemente. 

3.*  Faltas  que  interessem  á  moralidade  ou  á  dig 
nidade  do  official,  uma  vez  que  delias  não  se  tenha 
elle  justificado.- 

4.'  Faltas  disciplinares  reproduzidas  com  frequên- 
cia, e  em  épocas  diversas  sob  o  commando  de  dif-   , 
ferentes  chefes. 

•Art,.  5.'  Para  que  possãa  os  Officiaes  Generaes 
obter  a  Commenda  de  Aviz,  é  necessário  que,  além 
das  condições  exigidas  no  presente  Decreto,  e  no 
de  n.^2778  de  20  de  Abril  de  <861,já  tenhão  sido 
condecorados  com  o  Habito  da  mesma  Ordem;  assim 
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também  os  Tenentes  Generaes  devem  já  ser  Com- 
mendadores  de  Aviz,  para  que,  de  conformidade 
com  o  Decreto  referido,  possâo  obter  a  Grâ-Cruz 
da  dita  Ordem. 

Ari.  6.^  Os  Tenentes  Generaes,  Brigadeiros,  e  Ca- 
pitães, que  obtiverem  taes  postos  por  eCfeilo  de 
reforma,  e  os  que  forem  graduados  nesses  mesmos 
postos,  estando  na  \  .*  Classe  do  Exercito,  não  tem 
direito  aos  respectivos   gráos  na  Ordem  de  Aviz. 

Art.  7.*^  Os  officiaes  que,  sendo  já  Capitães,  se  re- 
formarão nesse  mesmo  posto,  sem  terem  comple- 
tado os  20  annos  de  serviço  para  a  obtenção  do 
Habito  de  Aviz,  mas  que  depois,  em  qualquer  serviço 
de  operações  activas  de  guerra,  o  completarem,  e 
tiverem  satisfeito  as  outras  condições  exigidas,  serão 
condecorados  com  o  referido  Habito,  precedendo  re- 
querimento competentemente  documentado,  e  pro- 
cessado pela  Repartição  do  Ajudante  General,  sendo 
ouvido  o  Conselho  Supremo  Militar. 

Art.  8.*  Os  officiaes Jionorarios,  que  tiverem  pres- 
tado serviços  de  campanha  nos  Corpos  de  Policia 
ou  nos  Corpos  destacados  da  Guarda  Nacional,  ou 
em  postos  de  commissão  no  Exercito,  tem  direito, 
á  condecoração  de  Aviz,  se  provarem  que  prestarão 
eflfectivamente  taes  serviços  por  todo  o  tempo  exi- 
gido na  legislação  em  vigor,  uma  vez  que  preenchão 
as  demais  condições  do  presente  Decreto,  e  que 
dirijão  requerimento  devidamente  informado  pela 
Repartição  do  Ajudante  General ,  .com  parecer  do 
Conselho  Supremo  Militar. 

Art.  9.»  Os  offlciaes  do  Corpo  de  Saúde,  e  os  Ca- 
pellães  do  Exercito  tem  direito  á  condecoração  de 
Aviz,  nas  mesmas  condições  dos  offlciaes  dó  exer- 
cito. 

Art.  iO.  A  concessão  da  condecoração  da  Ordem 
de  Aviz  aos  officiaes  do  Exercito  será  feita  indepen- 
dente de  requerimento,  observando-se  o  seguinte: 

<.**0s  corpos,  quer  especiaes,  quer  arregimen- 
tados ,  á  vista  dos  assentamentos  dos  respectivos 
Capitães,  e  logo  que  estes  completarem  20  ânuos 
de  serviço,  contados  da  data  da  primeira  praça, 
na  forma  do  presente  Decreto,  enviarão  pelos  tra- 
mites ordenados,  á  Directoria  do  Pessoal  do  Exercito, 
a  Fé  de  officio  completa  de  cada  um,  assim  como, 
em  extracto,  as  notas  que  existirem  no  archivo  do 
Corpo,  tanto  as  constantes  das  informações  semes- 
traes  de  conducta,  como  das  Ordens  do  Dia,  e  de 
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quaesquer  ouIpos  docuraenlos:  devendo  o  Com- 
mandante,  na  mesma  occasiáo,  formular  o  seu  juizo 
sobre  a  aptidão,  conducta,  serviços  e  merecimentos 
dos  ditos  Capitães. 

2/  Depois  de  convenientemente  processados  todos 
os  papeis,  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente, 
serão  elies  remellidos  ao  Conselho  ^Supremo  Mili- 
tar, com  informação  e  parecer  do  Ajudante  General. 

3.  *  Caso,  porém,  se  achem  em  campanha  os  corços, 
cujos  Capitães  conchiirem  os  20  annos  de  serviço, 
e  não  possão,  por  falta  do  rospeclivo  Archivo,  re-  . 
metter  complelaa  Fé  de  Oflicio,  será  unicamente 
enviada,  pelos  canaes  competentes,  e  com  as  de- 
vidas informações,  uma  relação  de  alterações  tom 
lodos  os  esclarecimentos  a  respeito  de  cada  um 
'daquelles  Officiaes.  Essa  relação,  acompanhada  da 
Fé  de  Oflicio  extrahida  na  Repartição  do  Ajudante 
General,  será,  nos  lermos  dos  paragraphos  ante- 
cedentes, transmillida  com  os  mais  papeis,  ao  Con- 
selho Supremo  Militar. 

*.*  Quando  um  Ofiicial  Gr^neral  completar  o  tempo 
exigido  pelo  Decreto  n.*  2778  de  20  de  Ahril  de  186!,* 
será  a  respectiva  Fé  de  Officio  remoltida  pelo  Aju- 
dante General,  com  seu  parei-or,  ao  Conselho  Su- 
premo Militar,  acompanhada  das  informações,  notas 
e  esclarecimen,tos,  que  constarem  na  Directoria  da 
Pessoal  do  Exercito. 

5.*  O  Conselho  Supremo  Militar,  depois  de  mi- 
nucioso exame  sobre  os  papHs,  que  lhe  forem  re- 
mellidos, dirá  em  parecer  motivado,  se  o  Oflicial 
está  ou  não  no  caso  de  obter  a  merco  da  Ordem 
de  Aviz. 

Este  parecer,  com  todos  os  papeis,  subirá  logo 
depois  á  presença  do  Ministro  da  Guerra. 

Ari. -M.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Con- 
selho. Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  guerra,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  exnc.utar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Abril  de 
mil  oilocenlos  sessenta  e  oito,  ([uadragesimo  sé- 
timo da  lnde|)enil(ineia  e  do  Imi^erio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Lustoza  da  Cimha  Para^iaguá, 
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DECRETO  N.   4145— de  5  de  abril  de  1868. 

« 

Concede  á  companhia  — ^otanical  Galden  Kail  Road  Compa- 
ny—  a  necessária  autorisaí;ão  para  ftiucclonar  no  Império. 

r 

AUendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia 
Bolanical  Gnrdpn  Rnil  Road  Comoany,  estabelecida 
na- Cidade  de  Nova  York  e  devidamente  represen- 
tada, e  de  conformidade  com  a  Minha  immediala 
resolução  do  1.°  do  corrente  mez,  tomada  sobre 
parecer  da  Secção  dos  Neofocios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  1â 
de  Setembro  do  anno  passado.  Hei  por  bem  con- 
ceder-lhe  a  necessária  autorisação  para  íunccionar 
110  Império  sob  as  seguintes  condições:  • 

1.*  Ficão  salvas  as  leis  brasileiras  não  só  quanto 
aos  actos  que  a  companhia  praticar  no  Império, 
mas  ainda  quanto  áqueiles  que,  sendo  praticados 
fora,  venhão  a  ter  execução  no  Brasil. 
'  2.*  São  comprehendidos  na  condição  anteriores 
contractos  celebrados  no  Império,  "dos  quaes  de- 
verão tomar  conhecimento  as  autoridades  compe- 
tentes. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Consellio, 
Ministro  e  Secreiario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  fiommercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  fiiça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Pinlo  de  Souza  Da?iias. 


EXECUTIVO.  439 

DECRETO  N.  4U6— db  5  de  abril  de  4868. 

Créa   am  batalhão  de   infantaria    de    Guardas  Nacionaes  na 
freguezia  de  Abre  Campo,  da  Província  de  Minas  Geraes. 

AUendendo  ao  que  Me  rerpesentou  o  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  na  freguezia-  de  Abre 
Canipo  da  Provincia  de  Minas  Geraes,  e  subordi- 
nado ao  commando  superior  de  Guardas  Nacionaes^ 
do  municipio  de  Ponte  Nova  da  mesma  Provincia, 
ura  batalhão  de  infantaria,  com  seis  companhias, 
e  a  numeração  de  cento  e  cinco  do  serviço  activo 
o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr 
marcado  pelo  Presidente  da  Provincia,  na  forma 
da  lei. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de 
Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império: 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4147  — de  5  de  abril  de  4868. 

Créa  um  commando  superior  de  Guardas  Nacíonaes  no  mu- 
nicipio da  Ponte  Nova,  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  de- 
cretar o  seguinte: 

Art.  4.**  Fica  desligada  do  commando  superior 
do  dislricto  de  Marianna,  da  Provincia  de  Minas 
Geraes  a  Guarda  Nacional  pertencente  ao  municipio 
da  Ponte  Nova,  da  mesma  Provincia,  e  com  olla 
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creado  um  outro  commando  superior,  formado  do 
esquadrão  de  cavallaria  n.**  40,  dos  balalhões  n.** 
64  e  62  e'i05  do  serviço  activo,  e  do  batalhão  de 
infantaria  n.**  16  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2.**  Fica  revogado*  nesta  parte,  o  Decreto 
n.M020  de  26  de  Julho   de   4862. 

Martiin  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  cinco  de 
Abrli  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete  quadra- 
gésimo sétimo  da    Independência  e  do  Império.  i 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO    N.  4148— de  5  de  abril  de  1868. 

Crêa  um  balalhâo  da  reserva   no  muuicípio   de  Ponte  Nova, 

da  Proviucia  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte  :      ^ 

Artigo  único.  Fica  creado  no  districto  do  com- 
mando superior  da  Guarda  Nacional  de  Ponte  Nova, 
da  Provincia  de  Minas  Geraes,  um  batalhão  dein- 
faotaria  com  quatro  companhias  e  a  designação  de 
dezaseis  do  serviço  da  reserva,  o  qual  terá  a  sua 
parada  no  lugar  que  lhe  for  marcado  pelo  Presi- 
dente da  Provincia,  na  forma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  dQ  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne 
gocios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de 
Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragé- 
simo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  A  ndrada, 
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DECRXTO  N.  4U9-*BB  5  DC  abiul  db'4868. 

Créa  um  commando  superior  de  Guardas  Nadonaes  nos  miíf 
nicfpios  de  Alagòa  Grande  e  Alagòa  Nova  da  Protúicia  d^ 
Parabyba» 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Farahyba»  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Ari.  1  .^  Fica  desligada  do  disiricto  do  commaado 
superior  de  Arèa,  da  Província  da  Parahyba»  a 
Guarda  Nacional  pertencente  aos  municípios  da 
Alagòa  Grande  e  Aiagôa  Nova  da  mesma  Província, 
e  com  ella  ereado  um  novo  commando  superior, 
formado  dos  batalhões  de  infantaria^  n/'  4z  e  43 
já  organisados  naquelle  município. 

Art.  S/  Fica  revogado»  neâta  parte,  o  Decreto 
D/ 4494  de  8  de  Janeiro  de  4853. 

Hartim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
ConselbO)  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne* 
gocios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de 
Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadrage-* 
simo  sétimo  da  Independência  e  do  Império* 

Gom  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Franciêco  Ribeiro  de  Andrada. 


DfiCRETO  N.  4450  •*-]>£  5  de  abril  B£  4868. 

fileva  4  categoria  de  baUlhio  a  secção  de  bataUi&o  de  in* 
fantarla  o.*  8  do  oerfiço  aciivo,  organieada  no  miMlicipio 
de  Maria  Pereira,  da  PrbviDoia  do  Ceará. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provinda  do  Ceará,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

irtigo  tt9Íco.  Fica  elevada  á  categoria  de  bata« 
Ibio  wm  quatro  companhias,  e  a  numeração  de 
46  do  serviço  activo,  a  «egunda  Secção  de  bataftão 
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de  infanlaria  de  Guardas  Naeionaes  gr^aqisada  lío 
município  de  Maria  Pereira,  da  Província  do  Ceará 
é  revogado,  nésla  parle,  o  Decreto  n."  4765  d«  34 
de  Maio  de  4853. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministre  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tentia  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  cinco  de 
abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadrágft- 
isimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 
Marlim  JPranoisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  1151  —  DB  5  Dfi  abril  de  4868. 

Dtiliga  do  commande  superior  do  disiricto  de  S.  João  do  Prín- 
cipe e  annexos  da  ProvíDCia  do  Ceará,  a  Guarda  Nacional  per- 
tencente aos  municípios  de  Quixeramoblin  e  Jaguaribe-niirim 
da  mesma  Província^  e  créa  com  ella  um  novo  commaudo  su- 
perior. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  do  Ceará,  Hei'por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

An.  4.*  Fica  desligada  do  commando  superior 
do  districto  de  S.  João  do  Príncipe  e  annexos  da 
Provinciò  do  Ceará,  a  Guarda  Nacional  pertencente 
aos  municipios  de  Quixeramobim  e  Jaguaribe-mirim 
da  mesma  Provincia,  e  com  ella  creado  um  novo 
commando  superior,  formado  dos  batalhões  de  in- 
fantaria, números  quatorze  e  quinze  do  serviço  acti- 
Yo,  da  companhia  numero  um,  e  secções  de  compa- 
nhia numero  Ires  e  quatro  do  serviço  da  reserva,  jà 
organisadas  naquelles  municípios. 

Art.  2.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  nu- 
mero mil  noventa  e  qyatro  de  quinze  de  Dezembrs 
de  mil  oito  centos  cincoenta  e  dous. 
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Martim  Erancisco  Ribeiro  de  Andrada»  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  einco  de  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sé- 
timo da  Independência  e  do  Império 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 
Martim  Franciseo  Ribeiro  de  Andradu, 


*—— 


DECRETO  N.  44921  —  DÈ  p  DE  abril  de  1868. 

Créa  Diais  um  balallrão  de  Infantaria  de  Guardas  Xacionaes  n« 
fflunicipio  da  Cidade  da  Granja,  da  Província  do  Ceará. 

Attendendo.ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Ceará,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  raunicipio  da  Cidade 
da  Granja  da  Provincia  do  Ceará  mais  um  batalhão 
de  infantaria,  com  oito  companhias,  e  a  numeração 
de  quarenta  e  cinco  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a 
sua  parada  no  lugar,  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Pre- 
sidenteda  Provincia,  na  fórma  da  4eí. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em'  cinco  de  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  ç|uadragesímo  séti- 
mo da  Independência  e  do  Império 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andradam 
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DECRETO  N,  4Í53  — de  6  n  abril  de  f86«, 

Rdorganisa  o  Thesouro  Nacional  e  Thesourarias,  e  estabelece 
algumas  regras  sobre  Empregados  de  Fazenda. 

Usando  da  faculdade  concedida  no  art.  36  §  3.» 
da  Lei  n.«  1507  de  26  de  Setembro  uliimó,  Hei  por 
bem  Decretar  o  seguinte; 

CAPrfilLO   I. 

to 

UO    THESOURO   T^ACIQNAI,. 


Art.  I,"*  o  Ministro  da  Fazenda  nomeará  um  dos 
quatro  Directores  Geraes  para,  na  sua  ausência,  pre* 
sidir  o  Tribunal,  e  resolver  os  negócios  de  mera 
expediente  do  Thesouro,  que  não  Terem  da  oom^ 

getencia  das  Directorias,  na  forma  do  art^  41  do 
ecrèto  n.*  736  de  20  de  Novembro  de  4850. 

Art.  S.*  Aos  Directores  Geraes,  além  das  attribui- 
ções  conferidas  pela  legislação  em  vigor,  compete; 

1 4  .•  Corresponder-se  directamente  com  os  chefes 
das  repartições  e  guaesquer  autoridades,  exceptua^ 
dos  os  Ministros  de  Estado»  Gamaras  Léffistatiras, 
Camará  Municipal  da  Corte,  Bispos  e  Presiaentes  do 
Provinda  e  de  Tribunaes,  sobre  assumptos  d&  sim- 
ples expediente  ou  pedido  de  informações  e  doea*^ 
mentos  para  instrucção  dos  negócios, 

§  2."*  Proferir  despacho  final  sobre  transferencia 
de  pagamento  de  vencimentos  de  Empregues  acti^ 
vos  e  mactlvos,  e  pensionistas  de  umas  para  outras 
estações  de  Fazenda,  assignatura  do  Diária  Offieial^ 
Yenaa  de  colleccoes  de  leis  e  decisões  do  GoverAO,, 
indemnisações  de  despezas  por  meio  de  jogo  de 
contas,  demonstrações  das  sommas  adiantadas  ao& 
Pagadores  da  Guerra  e  Marinha  e  outros  objectos 
de  mero  expediente  de  suas  respectivas  Directorias. 

§  3.*  Assignar  as  apólices  da  divida  publica  in-« 
terna,  e  rubricar  os  talões  de  bilhetes  do  Thesouro» 
conforme  a  designação  do  Ministro  da  Fazenda,  nos 
casos  extraordinários  em  que  só  o  da  Contabilidade 
não  puder,  por  alDuencia  de  trabalhos^  desempe<>* 
nhar  esse  dever. 
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Art.  3.*  As  Directórios  minislraráõ  umas  ás  outras 
as  informações,  livros  e  documenlos  do  que  care- 
cerem para  o  bom  desempenho  de  suas  incumbên- 
cias, independeniemf  nle  de  requisições  por  meio 
de  officio. 

Ari.  4.*  A  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  será  dividida  em  ires  Secções  irrirnedla- 
tamente  regidas  peios  4,*»  Ofliciaes,  e  nella  liaverá 
o  numero  de  Ofiiciaes,  Amanuenses  e  PraiicatUes 
marcado  no  quadro  A  annexo  a  esle  Decreto,  íican- 
do-lbe  subordinado  o  Cartório  do  Tbesouro. 

Art.  5.<»  A'  Directoria  Geral  das  Rendas  incumbe, 
alóm  das  attribuições  que  actualmente  lhe  compe- 
tem, examinar  o  systema  de  impostos  creados,  e 
propor  seu  melhoramento. 

1  4.*  Terá  somente  um  Sub-Director,  e  será  divi^ 
didfi  em  duas  Secções  • 

.   I  2.*  Ficão  supprimidos  nesta  Directoria  os  se^ 
guintes  trabalhos; 

l,"*  Exame  dos  livros  da  escripvjração  das  estações 
de  arrecadação  da  Corte  e  Província  do  Rio  de  Ja^ 
neiro  antes  de  serem  remettidbs,  no  íim  do  exercicio, 
para  a  tomada  de  contas. 

2/  Conferencia  das  guias  de  entrada  das  rendas 
arrecadadas  pelas  mesmas  estações  com  os  respec* 
li  vos  balancetes. 

S,""  Contas  correntes  das  estações  que  arreoadão 
rendas  lançadas. 

i."*  Matricula  dos  Empregados  das  estações  de  ar- 
recadação do  Império . 

5.*  Escripturação  de  iodas  as  rendas  geraes  arre- 
cadadas . 

6.*  Orçamento  da  receita  geral,  que  será  feito  pela 
Oirectona  Geral  da  Contabifídade. 

7.^  Assentamento 'das  pennas  d*agua  concedidas 
no  Hunicipio  a  particulares  e  estabelecimentos. 

8.^  Relações  dos  concessionário^  de  pennas  d'a-* 
gua  para  serem  remettidas  á  Recebedoria. 
.  Art.  6."*  Na  Directoria  Geral  da  Contabilidade  serão 
supprimidos  os  seguintes  serviços : 
.  1/  A  veriflcaçâo  prévia  dos  calculo?  arithraeticos 
de  todos  os  documentos  dos  outros  Ministérios,  e  dos 
das  Collectorias  e  Mesas  de  Rendas  por  occasião  da 
entrega  da  renda  mensal  ou  trimensal. 

2**  A  escripturação  a  limpo  dos  livros  de  receita 
e  despeza  classificadas. 

3  /  A  escripturação  dos  livros  de  co  nlas  correntes 
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6om  os  Adminislradòres  das  Mesas  de  Rendas  • 
Collectores  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

4.*»  A  eácriplu ração  central  do  Império. 

5.^  O  afèsentamento  da  divida  activa. 

6.«  As  contas  correntes  dos  devedores  da  Fazenda 
Nacional  pelos  impostos  lançados, 

§  único.  A  escripturaçào  da  divida  activa  de  im- 
postos lançados  pela  Recebedoria,  Mesas  de  Rendas 
e  Collectorias  do  Rio  de  Janeiro  será  feita  á  vista  de 
certidões  extrahidas  por  essas  repartições  lindo  o 
prazo  para  a  cobrança  á  boca  do  cofre,  e  recolhidas 
ao  Thesouro  logo  que  termine  o  da  cobrança  no  do- 
micilio dos  contribuintes,  sendo  numeradas  e  re- 
lacionadas as  mesmas  certidões  para  se  remetterem 
ao  Juízo  dos  Feitos. 

Ari.  7.«  Fica  encarregado  a  uma  só  o  serviço 
desempenhado  ^elas  duas  actuaes  Pagadorias. 

§  1.'  Os  pagamentos  serão  feitos  por  turmas  ou 
secções,  composta  cada  uma  de  1  Fiel  como  Pa- 
gador e  de  1  Escripturario. 

§  2.*  O  Paçador  e  o  Escrivão  serão  especialmente 
incumbidos  aos  pagamentos  que  se  realisarem  no 
recinto  da  Pagadoria. 

Art.  8.''  A'  i^  Contadoria  da  Directoria  Geral  da, 
Tomada  de  Contas  pertence  o  exame  das  contas 
de  todos  os  responsáveis  encarregados  de  pagar 
no  Município  da  Corte  e  Provinda  do  Rio  de  Ja- 
neiro as  despezas  do  Estado  e  de  realisar  os  mo- 
vimentos de  fundos;  e  á  2.'  o  das  contas  de  todas 
as  repartições  de  arrecadação  do  mesmo  Município 
e  Província. 

§  4.**  Além  dos  encargos  que  cabem  á  Directoria 
pela  legislação  em  vigor,  competir-lhe-ha  a  confe- 
rencia das  guias  de  receita  e  exame  dos  documentos 
de  despeza  apresentados  pelos  Administradores  de 
Mesas  de  Rendas  e  Collectores  da  Província  do 
Rio  de  Janeiro  por  occasiáo  da  entrega  da  renda; 
e  escripluraçào  das  respectivas  folhas  de  averba- 
mento. € 

§  2.*  Fica  supprimida  nesta  Directoria  a  expe- 
dição das  quitações  dos  responsáveis,  as  quaes 
serão  passadas  na  Secretaria  e  subscriptas  pelo 
Oíficial  Maior. 
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CAPITULO  II. 


ttAS  NOMRAÇÕftS,    LICENÇAS    E  APOSENTADORIAS  D6S 
I  EMPREGADOS  DE  FAZENDA. 


Ari.  9.*  Nin^em  poderá  ser  nomeado  para  o 
lugar  de  Praticante  do  Thesouro,  Thesourarias  e 
ouiras  Repartições  de  Fazenda  sem  provar  que  tem 
bom  procedimento  e  a  idade  pelo  menos  de  48 
annos,  mostrando  em  concurso  boa  letra  e  conhe- 
cimento perfeito  da  grammatícae  lingua  nacional, 
Bssim  como  da  arilbmetioa  até  a  theoria  das  pro- 
porções inclusivamente. 

Art.  40.  Nenhum  Praticante  do  Thesouro,  The- 
sourarias e  outras  Repartições  de  Fazenda  poderá 
ser  promovido  a  emprego  immediatamente  superior 
das  mesmas  Repartições  sem  que,  além  de  ter 
peio  menos  um  anno  qq  exercicio  como-  Praticante, 
mostre  em  concurso  que  conhece  não  só  as  maté- 
rias de  que  trata  o  art,  4,'  |2.*  do  Decreto  n."  3444 
de  27  de  Junho  de  4863,  mas  também  as  applica- 

Soes  da  arithmetica  ao  commercio,  com  especiali- 
ade  .á  reducção  de  moedas,  pesos  e  medidas, 
calculo  de  desconto ,  juros  simples  e  compostos, 
iheoria  de  câmbios  e  suas  applicações. 

§  Único.  Os  Praticantes  não  poderão  ser  promovi- 
dos a  Amanuenses  da  Secretaria  de  Fazenda  sem 
provar  em  concurso,  depois  de  um  anno  fle  exer- 
cicio: 4.*  que  redigem  com  acerto  e  facilidade  qual- 
quer peça  official;  2/  que  conhecem  os.  princípios 
f^eraes  de  geographia  e  historia  do  Brasil ;  3.*  que 
alláo  ou  ao  menos  traduzem  as  linguas  ingleza  e 
Iranceza . 

Art.  44.  Dos  concursos  de  que  tratão  os  artigfos 
antecedentes  serão  isentos  unicamente  os  indivi- 
dues que  occuparem  em  outras  Repartições  empre- 
gos de  igual  categoria  para  que  tenhão  sido  no- 
meados ém  virtude  de  approvaçâo,  também  obtida 
em  concurso,  nas  matérias  exigidas. 

Art.  42.  O  Praticante  que  no  prazo  de  dous  annos 
não  mostrar  aptidão,  será  demittido. 
•  Art.  43,  Os  lugares  de  4."  e  2.'»  Offlciaes  da  Se- 
cretaria são  de  accesso,  preferindo-se  os  Empre- 
Sados  do  categoria  iinmediatamenle  inferior  mais 
Sabeis  è  zelosos  pelo  serviço. 
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Árt.  44.  São  lambem  de  accesso  os  lugares  de 
Contadores  do  Thesouro,  Sub- Director  das  Rendas 
e  Ajudante  do  Proctirador  Fiscal,  observadas  as  dis- 
posições dos  arts.  49  e  &0  do  Decreto  n/736  de  20 
de  Novembro  de  4860. 

Art  45.  As  pessoas  nomeadas,  pela  primeira  vez, 
em  virtude  de  concurso  raandaao .  abrir  na  Corte 
ou  em  qualquer  Província  para  preenchimento  de 
vagas  existentes  n'outras,  terão  direito  a  ajuda  de 
custo. 

Art.  46.  Fica  revogada  a  primeira  parte  dó  art. 
47  do  Decreto  dev20  de  Novembro  de  4850;  não  por 
dendo  o  Governo  nomear  para  os  lugares  delnspec^ 
tores  das  Thesouraria^  tanto  de  4  .*  como  de  S.* 
ordem  senão  Empregados  de  Fazenda  por  accesso 
ou  com  missão. 

Art.  17.  Nenhum  Empregado  jubilado,  reformado 
ou  aposentado  poderá  ser  nomeado  para  emprego 
ou  commissão  do  Ministério  da  Fazenda. 

Art.  48.  São  amovíveis  todos  os  empregos  de  Fa« 
zenda. 

Art.  49«  O  tempo  das  licenças  reformadas  ott 
de  novo  concedidas  aos  Empregados  de  Fazenda 
dentro  de  um  anno,  contado  ao  dia  em  que  houver 
terminado  a  primeira,  será  junto  ao  das  antece^ 
dentes  para  o  íim  de  faeer«se  nos  ordenados  o  d6s«* 
conto  de  que  tratão  os  Decretos  de  Í0  de  Novembro 
de  4650  e  29  de  Janeiro  de  4859« 

Art.  SO.  Aos  Empregados  licenciados  não  se  abona-^ 
ráõ  as  gratificações  e  porcentagens  devictas  peio 
eíTectivo  exercício  • 

Art.  24.  A  licença,  ainda  em  caso  de  moléstia, 
poderá  ser  concedida  com  o  ordenado  correspoa* 
dente  ao  tempo  respectivo  ou  sem  elle,  a  juizo  do 
Ministro. 

Art.  22.  Asfaltas  provenientes  de  licença  não  se 
contarão  em  caso  algum  para  a  aposenladoria. 

Art.  23.  As  lícen^^as  que  os  Presidentes  das  Pro^ 
vincias  estão  autorisados  a  conceder  nos  termos 
do  Decreto  n.^  247  de  45  de  Novembro  de  4848,  nio 
poderão  ser  conferidas  aos  Empregados  de  Fazenda 
para  serem  gozadas  fora  da  Província  em  que  ser- 
virem. 

Art.  24.  Serão  considerados  como  serviços  ateis 
para  a  aposentadoria  os  que  o  Empregado  houverem 
qualquer  tempo  prestado: 

4  .*  No  exercício  de  «mp^regos  públicos  de  nomea-» 
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çàd  do  Governo,  e  estipendiados  pelo  Thesouro  Na- 
cional . 

2/  Na  Gamara  Municipal  da  Corte,  e  Repartiijões  de 
Fazenda  Provinciaes,  em  lugares  retribuidos,  con- 
tando-se  porém  unicamente  até  um  terço  do  serviça 
geral. 

3.*  No  exercito  ou  na  marinfia  na  qualidade  de 
official  ou  praça  de  pret,  se  não  tiver  sido  já  incluido 
o  respectivo  tempo  em  reforma  militar. 

4.*"  Como  addído  a  qualquer  Repartição. 

Art.  Jtó.  Na  liguidação  do  tempo  de  serviço. sa 
observará  o  seguinte: 

W  Quanto  ao  serviço  prestado  em  Hepaítiçõeâ 
Geraes,  não  se  descontafá  o  tempo  de  interrupções 
pelo  exercício  de  quaesquer  outras  funcções  pablir 
cas  em  virtude  de  nomeação  do  Governo,  de  eiôiçáo 
popular,  ou  de  preceito  de  lei ;  será,  porém,  descon- 
tado o.tempo  de  faltas  por  moléstia  excedent6;á  a  60 
dias  em  cada  anno,  o  de  licenças  e  o  de  íaltás  báò 
justificadas. 

.  2."*  Quanto  aos  serviços,;  prestados  eiú  Repara- 
ções provinciaes  e  na  Camará  MunicipáU  só  ôoí>tará 
somente  o  tempo  de  exercido  no  emprego,  excluído 
completamente  o  de  interrupções  porqpalquèr  ma- 
tivo,  bem  como  o  de  licenças  ou  faltas.  ' 

3.*  Quanto  aos  serviços  prestados  no  exercito  ou 
na  marinha,  a  liçiuidação  será  feita  segundo'  as 
disposições  da  legislação  militar  concernentes  á  i^e^ 
forma  • 

4/  Quanto  ao  effectivo  exercício  no  ultimo  lugair 

3ue  o^mpregado  exercer,  será  excluído  todo  o  tempo 
e  interrupções  por  motivo  de  licencias  ou  falla$, 
.ainda  que  em  consequência  de  moléstia. 

Art.  26.  As  disposições  do  art.  57  dó  Decreto 
«.^'ISô  de  20  de  Novembro  de  1850  comprehendem 
os  Empregados  que  ser viáo  antes  de  sua  publicação, 
e  em  caso  algum,  tendo  o  aposentado  direito  aos 
ordenados  actuaes,  será  tomado  para  base  da  Uqui- 
daçao  do  vencimento  de  inactividade  o  íétúpo  má- 
*ximo  de  25  aanos  estabelecido  na  legisiai^o  antç-» 
rior, 

Art.  27.  Perderá  a  aposentadoria  o  Empregado  4Ue 

.  fôr  convencido  em  qualquer  tempo^  ppr  Sentença 

passada  em  Julgado,  de  ter,  emquanto  se  dcháva  no 

ex^rcicio  do  seu  emprego,  commettidd  os  crimes  de 

,  peita  ou  sul^rno,  ou  praticado  acto  de  revelação 

ae  segredo,  de' traição, ou  de  abuso  de  confiança* 

PABTI  II.  23 


170  áCTOS  BO  FODRfl 


CAPITULO  III. 


]K>$  YSNCIHENTOS,  DESCONTOS  POR  F4LTA.S,  SUftPKNSOKS  B 

SUBSTITUIÇÕES  DOS  EMPREGilDOS  DO  TH£SOURO  E  THSSOU* 

'    BARIAS  DE  PAZ£IVDit« 

I 

Ari.  28.  O  numero  e  vencimento»  dos  Empregados 
do  Thesouro  Nacional  e  Thesourarias  de  Fazenda 
serão  regulados  pelos  quadros  annexos  4  e  D,  conti- 
nuando a  ser  as  gratiGcações  devidas  somente  pelo 
effectivo  exercício,  na  forma  da  legislação  vigente. 

Art.2?.  O  Empregado  que  faltar  ao  serviço,  sofTrerá 

{>erda  total  ou  desconto  em  seus  vencimentos  eon« 
brme  as  regras  seguintes  : 

1  1.*  O  que  raltar  sem  causa  justificada  perderá 
todo  o  vencimento. 

g  2.*  Sofli-erá  o  desconto  da  gratificação  aquelle 
que  faltar  por  motivo  justificado. 

São  motivos  justificados  :—  1.^  moléstia  do  empre- 
gado;  2/  nojo  ;  3.*  gala  de  casamento. 

Serão  provados  com  altestado  de  medico  as  faltas 
por  moleslia,  quando  excederem  a3emcadamer. 

Nào  serão  consideradasjustificadas  as  faltas  pro^ 
Tenientes  do  exercício  de  cargos  de  policia»  vereador^ 
juiz  muqicipal  e  de  paz,  e  de  prisão  por  motivo  da 
guarda  nacional. 

§  3/  Ao  Empregado  que  comparecer  depois  de 
encerrado  o  ponto  e  dentro  da  hora  qoe  se  seguir 
á  ^fixada  para  o  principio  dos  trabalhos,  justificando 
'a  demora,  oureiirar-se  com  permissão  dos  Chefes 
uma  hora  antes  de  findo  o  expediente,  se  descon- 
tará sómehtè  metade  da  gratificação. 

O  ç|ue  comparecer  depois  das  HO  horas^  embora 
justifique  a  demora,  ou  retirar-se  antes  das  duas, 
ainda  que  seja  por  motivo  altendivel,  perderá  toAi 
4  gratificação. 

0  comparecimento  deprois  de  encerrado  o  ponto, 
sem  motivo  justificado,  importará  igiíal  perda,  e  a 
3ahida«  sem  permissão,  antes  de  findar  o  expediente^ 
a  de  todo  o  vencimento. 

1  4.*  O  desconto  por  faltas  interpoladas  será  re- 
lativo sómei^te  aos  dias  em  que  se  aerem ;  mas,  se 
forem  successivas,  se  estenderá  também  aos  -  dias 
quC:  nfio  sendo  de  serviço,  se  compréhenderem  no 

•período  das  falta». 
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Ari.  30.  Os  Chefes  superiores  das  diversas  .es- 
tações do  Thesouro  e  os  Inspectores  das  Thesou- 
rarias  poderão  suspender  os  Empregados  seus  sii- 
bordinados,  por  tempo  que  não  exceda  a  45  dias» 
nos  seguintes  casos: 

M.*  De  negligencia,  desobediência  ou    falta  uò 
cumprimento  tfe  deveres. 

2.*  De  falta  de  comparecimento,  sem  causa  jus- 
tificada, por  «  dias  consecutivos,  ou  por  45  interpo- 
lados durante  o  mesmo  mez,  ou  em  doussegiiidos. 

Art.  34 .  A  suspensão,  nos  casos  de  ^prisão  por 
qualquer  motivo,  ou  de  cumprimento  de  pena  que 
obste  ao  desempenho  das  funcções  do  emprego; 
de  exercício  de  qualquer  cargo,  industria  ou  occupa- 

Sfto  que  crive  o  Empregado  do  exacto  cumprimento 
e  seus  deveres ;  de  pronuncia  sustentada  em  crime 
commum  ou  de  responsabilidade,  ou  o  Empregada 
se  livre  solto  ou  preso;  e  finalmente  quando  se 
torne  necessária  como  medida  preventiva  ou  dè 
segurança ,  poderá  ser  determinada  pelos  Presi- 
dentes nas  Províncias  e  pêlo  Ministro  da  Fazenda 
era  lodo  o  Império. 

Ari.  32.  O  effeito  da  suspensão  é  a  perda  de 
todos  os  vencimentos,  excepto  quando  se  tratar  de 
pronuncia  em  crime  de  responsabilidade  ou  de 
medida  preventiva. 

Nessas  bypotheses,  o  Empregado  perderá  a  gra- 
tificação, e  na  de  pronuncia  ficará  privado,  alént 
disso,  de  metade  do  ordenado  até  ser  a  final  con- 
demnado  ou  absolvido,  nos  termos  dos  arts.  465  §  4.* 
e  474  do  Código  do  Processo  Criminal ;  restituindo-se 
a  outra  metade,  dada  a  absolvição. 

Ari.  33.  Nas  substituições  dos  Empregados  da 
Thesouro  e  Thesourarias  de  Fazenda  se  observarão 
as  seguintes  regras: 

§  4.*  Os  Directores  Geraes  da  Contabilidade  e  To- 
mada de  Contas  serão  substituídos  nas  suas  faltas 
ou  Impedimentos  pelos  respectivos  Contadores,  e  o 
Offlcial  Maior  da  Secretaria  de  Fazenda  pelos  l.""* 
Olficiaes,  segundo  a  designação  que  fizer  o  Ministra 
da  Fazenda;  o  Director  Geral  das  Rendas  pelo  Sub*' 
Director,  e  o  do  Contencioso  pelo  Ajudante  do  Pro- 
curador Fiscal. 

§  «.•  A  substituição  do  Sub-Director  das  Rendas, 
do  Ajudante  do  Procurador  Fiscal,  dos  Contadores» 
dos  Chefes  de  Secção  e  dos  4,*'*  Olficiaes  da  Se-* 
pelaria  será  regulada  pela  antiguidade  de  seus 
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immedialos  na  classe  a  qué  pertencerem :  liavenda 
igualdade,  será  preferido  o  roais  antigo  no  serviço 
do  Thesouro,  e  em  ultimo  caso  o  mais  antigo  na 
ôervíço  público, 

I  3.'  A  do  Cartorário  terá  Ingar  por  designa^io 
do  Ministro,  nomeando  o  Oílicial  Maior  da  Secre- 
taria um  Empregada  que  o  substitua  nas  suas  faltas 
ou  impedimentos  repentinos. 

$  4.*  Nas  Tbesourarias  de  Fazenda  o  principia 
regulador  da  substituição  será  o  da  antiguidade,  não 
bavendo  designação  do  Ministro  da  Fazenda. 


CAPITULO  IV. 


DISPOSIÇÕES  G£AA£S. 


Art  ,34.  As  coramunicações  que  actualmente  sc 
fazem  de  nomeações,  remoções,  demissões,  apo- 
sentadorias e  licenças  serão  suiSstituidas  d'ora  em 
diante  pelas  publicações  feitas  no  Diário  Official ; 
e  a$  de  posse  ou  exercido  pelas  verbas  ou  de- 
clarações escriptas  nos  respectivos  titulos  ou  attes- 
tados  deexerciciot  quando  não  conste  do  mesmo 
piario. 

Art.  35.  Fica  dispensado  o  registro: 

!.•  Dos  originaes  das  Leis,  Decretos,  Resoluções 
de  Consulta^  Regulamentos,  Instrucções  e  Circufares 
expedidos  pelo  Ministério  da  Fazenda,  excepto  os 
Pe^retos  de  nomeação  ou  demissão,  e  os  que  con- 
cedem apo^sentadorias  é  vencimentos. 

2.«  Dos  avisos ,  ordens,  offlcios  e  portarias  do 
ijpesoio  Ministério ;.  e  das  informações,  represen- 
tações» pareceres,  officios  e  ordens  das  diversa^ 
estações  do  Tbesouro»,  ctya3  minutas  serão  clasçifl- 
€adas  6  encadernadas  annualmente. 

Art*  36.  A  providencia  estabelecida  pelo  art.  49 
do  Decreto  n.^  2343  de  29  de  Janeiro  de  48S9  é  ap- 
pHcavel  aos  irabílbos  do  Tbesouro  e  Thesouraria?^ 
de  Fazenda,  que  se  acharem  actualmente  em  ^Xvazx). 
e  Qia  piicleí^m  ser  postos  em  dia  pelos  meio^  ardi- 
liaria» ;  e  de  futura  sé  nos  casos  em  que  tOí  absor 
(utamente  indisQeiksavel. 

.  I  1  .*  Qs  trabalhos  em  atrazo  nlo  poderão  ser  des- 
empenhados pelo  modo  permittido  neste  artigo  senl 


autõrísaçfto  especidl  do  Ministro  da  Fazedda,  appro- 
Tada  previamente  a  la bella  das  gratiticaçõe2>  que  se 
tiverem  dê  abonar. 

§  â.*  Na  tabeliã  de  que  trata  o  paragrapho  anlece-* 
dente  se  prescreveráõ  regras  paraonom  desempe^ 
nho  do  serviço,  regul^ando-se  a  distribuição  de  modo 
que  nenhum  Empregado  receba  annuatmente  uma 
somn^a  de  taes  graliíiuaçòes,  que  exceda  a  dous  terços 
do  vencimento  que  lhe  compelir  pelo  seu  emprego. 

§  3.**  N^as  propostas  de  orçamento  o  Ministro  da 
Fazenda  incínirà  em  verba  distincta,  que  não  admit* 
fira  credito  supplementnr  nem  transporte  de  sobras, 
a  quantia  que  julgar  precisa  para  occorrer  a  este 
serviço . 

Art.  37.  Logo  que  se  tomar  effectiva  a  economia 
resultante  de  todas  as  suppressões  de  empregos 
feitas  nos  quadros  de  que  trata  o  artigo  28,  o 
ÇoVerno  poderá  applicar  ao  augmenlo  das  gratifica- 
ções dos  lugares  que  são  conservados,  até  dous  terços 
da  reducção  tot^il  da  despeza*  cessando  no  todo  ou 
em  parte  a  providencia  do  artigo  antecedente. 

Art.  38.  O  direito  de  advertir  e  repreheoder  os 
Empregados  particular  ou  publicamente^  no  caso 
de  que  trata  o  art.  63  do  Decreto  n.»  736  de  20  de  No- 
vembro de  4850,  é  çxtensivo  aos  Chefes  iramedia^os 
das  diversas  estações  do  Thesouro  Nacional^  tendo 
{)orém  lugar,  só  na  ausência  dos  Chefes  da  repar- 
tição, a  advertência  e  reprehensão  publica;  e  a  dis- 
posição da  2.*  parte  do  mesmo  artigo  é  applicavel 
ao  caso  em  gue  as  partes  perturbeui  o  expediente 
das  Repartições,  depois  de  advertidas  pelos  Chefes. 

Art.  39.  Continuarão  a  ser  feitos  pelas  respectivas 
Secções  os  trabalhos  que  se  organisão  annualmente 
para  o  relatório,  orçamento  e  balanço ;  e  as  Di- 
rectorias  apresentarão  até  o  dia  31  de  Março  de 
cada  anno,  ao  Ministro  da  Fazenda,  a  exposição 
do  estado  dos  diversos  ramos  do  serviço  a  seu 
cargo  e  do  que  houver  occorrido  a  respeito  delles 
depois  das  datas  mencionadas  no  ultimo  relatório. 

Art.  40.  O  trabalho  de  abrir,  rubricar  e  encerrar 
os  livros,  folhas  e  talões  para  cobrança  de  impostos 
continuará  a  ser  feito  nas  Directorias  competentes ; 
devendo,  porém,  ser  igualmente  dividido  pelas  Con- 
tadorias ou  Secções  da   respectiva    Directoria. 

Art  44 .  Fica  abolida  a  concessão  da  gratificação 
por  mais  de  30  annos  de  serviço,  de  que  trata  o 
art,  12  do  Decreto  de  29  de  Janeiro  de  1859. 
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Ari.  4â.  Não  poderão  ser  nomeados  para  officiae^ 
<  íio  gabinete  do  Ministério  da  Fazenda  senào  Em- 
pregados do  mesmo  Ministério,  aos  quaes  abo- 
nar-se-ha  uma  gratificação  e!»pecial,  c(ue  não  ex- 
cederá de  2:4OO§0OO. 

Art,  i3.  As  disposições  deste.  Decreto  relativas  á 
snppressão  de  serviç.os  ^ão  extensivas  ás  Tbesoura- 
rias  de  Fazenda  no  que  ibes  rõrapplicavel. 

Art.  44.  Os  Empregados  que  nao  forem  incluídos 
nos  quadros  a  que  se  refere  o  art,  88,  poderão  ser 
nomeados  para  empregos  de  commissão  ou  ficaráõ 
addidos  a  qualquer  rej)arlií;ão  de  Fazenda,  até  que 
haja  vagas  em  que  sejão  admittidos. 

AH.  45.  Ficão  em  vigor  os  Decretos  n.*  736  de 
80  de  Novembro  de  4850,  n.'  2343  de  29  de  Janeiro 
de  4859.e  u.^  2549de  44  de  Março  de  4860,  na  parte 
em  que  não  são  pelo  presente  alterados. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  6  Secretario  do  Estado  dos  Negocies 
da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro 
Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Abril  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.  . 

Zacarias  de  Odes  e  Vasconcellos. 
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Tibelia  i»  mmr%  e  veoeimeotos  dos  Empregadas  d« 
TheMir*  Nieioial,  a  que  se  rerere  •  Deerelo 
n.  4IS3  desta  data. 
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VENCIMENTO    DE 
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o 
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s 
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SEGRETíIlRIA. 


Official  Maior 

l.»*Officlaes 

2.0*  ditos 

Amanaeoses < 

Praticaotes 

Cartorário 

Porteiro 

AJndante 

Continuos < 

Correios  a  cavaiio. 


DIRECT0RTA5. 


Directores  Geraes 

Sub-Direclor 

AJudaDte  do  Procurador  Fiscal 

Contadores 

Chefes  de  Secçflo 

Offlciaes  do  Contencioso 

!.«•  Escriptufarios 

2.<>*  ditos 

3o«  ditos*. .*/ 

4.o<  ditos  ...« 

Praticantes 

Tliesoureiro  Geral 

Para  quebras  . 

Fieis :.. 

Pagador 

Quebras- • 
Fieis • 


•  •  •  • 


3:e00jS 

3:400» 

1:600S 

800$ 

360$ 

1:6008 

1:200S 

8008 

flOOj^ 

1:0008 


4:8008 
3:6008 
3:6008 
3:6008 
2:4008 
2:4008 
2:0008 
1:6008 
1:2008 
8008 
3608 
4:0008 


1:6008, 
2:4008 


Í.0008 


1:4008 
8008 
4008 
2008 
1408 
4008 
3008 
2008 
20Q8 
1008 


:7008 
:4008 
:4008 
:4O08 
8008 
8008 
600$ 
4008 
3008 
2008 
1408 
4008 
8008 
4008 
4008 
6008 
3008 


ft:0d08 
3:2008 
2:0008 
1:0008 

3008 
2:0008 
1:3008 
1:0008 

8008 
1:1001 


6:3008 
3:0008 
5:000| 

3:0008 
3:200|t 
3:2008 
2:600|f 

2:0008 

1:300# 

1:0001 

30O8 

•  3:2008 

'  2:0001 

|3:400« 

1:3001 
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B. 


Tabeliã  do  numeru  e  TeirâuDtos  bs  EMprtgidas 
das  ThesMiraríits  de  Fazenda  i  qie  se  refere  o 
Decreto  n.  4155  desU  dala.. 


1/   Ordem. 
1."  Classe. 

HAlda  «  PiemaiBlrami 


iDSIMCtOr 

CoQladsr 

Procurador  Pltcit 

Chefes  de  Secção 

l.<"  Eacrlpturirlos , 

3.°>  díu» 

1"  ditos... 

Praticantes < 

Offlcial  Maior  da  Secretaria 

Offluiaes  da  Secretaria 

Amanuenses 

TbesDurciro.. 

Para  quebras 

Pieis 

Pagador 

Pan  quebras 

Fiel 

Carwrârio.... 

Poncin> , 

Cauilaiios , 


S.   Pedr». 


1, 

li 

EliPKBCOS. 

1 

2 

1 

Ins     cior 

3:000» 
2:400g 
1:8008 
l:800< 
l:MOg 

800J 

3001 

1:800(1 

l:300g 

aooí 

2:000(1 

S. 

3008 

aoog 

a 

*00g 

B 

400» 
900» 

300» 
800» 

aoog 

100» 

3:000j| 
1:8001 
3:aiM« 

Frocurador  Fiscal 

Cliefrude  S««çâ» 

Fiel ..."...." :::;;::: 

800« 
1:200J 

Fiel .1     .  .  *  . 

8001 

1:600» 

Pagador  da  raradoris  Central 

800Í1 

i-.eooi! 

"ÓÓÒS 
700» 

700» 
4008 

Pagador  da  Pagadoria  do  Rio  Grande. 

Para  quebras 

Fiel 

2:3001 
800» 
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2.'  Classe. 

MaranUto  «  Par  A. 

9 

B 


iDspector 

Contador 

Procurador  Fiscal 

Chefes  de  Secção 

l.°*  Escripturarlos 

2."  Ditos 

3."  Ditos 

Praiicaoies 

Offieial-Haioi-  da  Secretaria 
OlBciaes  da  Secretaria 

Amanuenses 

Thesourciro 

Para  quebras 

Cartorário 

Porteiro 

ContÍDUos 


2:00011 
2:000í 
l:600g  . 


i  3:4001 

S  2:S00f 
.  1:6001 
!  2:000í 


SOOjt 

400f 

S  í-JXg 

-  1:2S0| 

900« 

2:8001 
80OS 
800« 
8001 
4S0I 


BIECHTlVa. 

3.'  Classe. 


Insoector 

8001 

<inoS 

i:2«lí 

"mm 

BOOg 

S 

Para  quebras 

Fiel 

Cartorário 

Porteiro 

ConUnaoi 

1:00(4 
ÍOOt 


7(U# 
7001 


IS» 


ACTOS  DO  PODER 


2.*  Ordem 


1.*  Classe. 


Hato  Cirasflie 


IMPREGOSi 


TKNCIMENTO  t>B 
CADA  DM. 


•S 

c« 


e 

MS 

2 


«2 

o 


1  Inspector 

1  Procurador  Fiscal 

3  Chefes  de  Secção 

3  l.M  Escriptararios. 

3  %M  ditos 

3  Praticantes 

1  Official  da  Secretaria 

S  Amanoenses 

1  Thesoqreiro 

Para  quebras. 

1  Porteiro  e  Cartorário 

1  Continuo 


2:0001 

l:100i!l 

1:0008 

800â 

700$ 

30OJ9 

800g 

700g 

i:200|t 


6000 
3601 


a  *  •  •  • 

wo$ 
aooi 

10051 

iím 

2O0» 
300Í 
400ÍI 
3OO0 

laot 


2:5000 

1:1005 

1:2905 

1:0005 

9005 

4005 

1:0«)5 

9005 

1:9005 
8005 

4805 


Sergipe,  Alageas,  Parah^bft,  Ceará, 
Goyaz  e  Poranó. 


i 
: 

SMPSIGOS. 

TENCIMEHTO   DK 
ClDl  UM. 

8 

li 

d 

1 

o 

1 

1 

Iiispeclor 

Procurailor  Fiscal 

2:090» 

l;100s 

i:<ms 
mm 

700S 
300B 
800S 
700S 
1:200» 

ms 
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2.*  Classe. 
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DECRETO  N.  4454  —  de  13  de  abril  db  4868. 
Beorganisa  a  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Império. 

Usando  da  faculdade  concedida  no  art.  36  g  3^ 
da  Lei  n.*  4507  de  26  de  Setembro  ultimo,  Hei  por 
bem  Decretar  o  seguinte: 

CAPITULO  I. 

DA  ORGANÍSACiO  DA  SECRETARU. 


Art.  4.*  A  Secretaria  será  dividida  em  cinco  sec- 
ções: 

§  4."*  A  4.*  secção,  immediatamente  dirigida  pelo 
Director  Geral,  terá  a  seu  cargo: 

4  .*  O  registro  da  entrada  e  do  movimento  de  todos 
os  papeis,  e  a  direcção  do  expediente. 

2.*  A  expedição  da  correspondência;  a  publicarão 
dos  despachos  no  livro  da  porta ;  e  as  publicações 
pela  imprensa. 

3.^  O  expediente  relativo  aos  negócios  reservados. 

4.»  O  livro  do  ponto  dos  empregados. 

5.*  As  despezas  da  Secretaria. 

6.*  O  archivo  da  Secretaria,  no  qual:  4.»  serão 
classiOcados,  escripturados,  e  guardados  todos  os 
livros  e  papeis  sobre  negócios  findos  que  não  deve- 
rem ser  recolhidos  no  Archivo  Publico;  2.*  se  pas- 
sarão por  ordem  do  Director  Geral  certidões  do  que 
delles  constar;  d.^"  se  guardará  a  bibliotbeca  da  Se- 
cretaria. 

5  S.""  A  2."  secção  terá  a  seu  cargo  os  serviços 
concernentes: 

4  .*  A  todos  os  negócios  relativos  á  Casa  Imperial 

Sue  são  expedidos  por  acto  ministerial;  os  actos 
a  Cdrte  e  seu  ceremonial ;  as  festas  nacionaes ;  a 
nomeação  dos  Oíficiaes-móres  e  menores,  e  dos 
criados  de  honra  da  mesma  Casa. 
S.®  A's  mercês  honorificas  e  pecuniárias. 
3."^  Aos  actos  e  correspondência  relativos  á  Assem- 
bléa  Geral,  e  a  cada  uma  das  Gamaras  Legislativas, 
e  que  não  versarem  sobre  assumptos  especialmente 
distribuídos  a  cada  uma  das  outras  secções. 


484  .      ACTOS  DO  PODER 

4.*  A*  nomeação  dos  Stmadores. 

5/  Ao  Conselho  de  Estado ,  excepto  quando  se 
tratar  de  assumptos  especialmente  distribuídos  á 
cada  uma  das  outras  secções. 

6.'  A*s  Leis  das  Assemoléas  Legislativas  Provin- 
ciaes  e  aos  negócios  pertencentes  ás  mesmas  As- 
sembléas  e  ás  Gamara.^  Municipaes. 

7/  A'  matéria  de  eleições. 

8.«  A'  nomeação,  licenças  e  demissão  dos  Presi- 
dentes, Vice-Presidentes  das  Provindas,  e  seus 
Secretários. 

9.*  A'  correspondência  com  os  diversos  Ministérios, 
Presidentes  das  Provindas ,  e  outras  autoridades 
sobre  assumptos  que  não  estejão  especialmente 
distribuídos  a  cada  uma  das  outras  secções. 

40.  Aos  conílictos  de  jurisdicção  entre  autoridades 
sobre  assumptos  distribuidos   a  diversas  secções. 

44.  A's  naturalisações. 

42.  A's  desapropriações. 

43.  Ao  Archivo  Publico. 

44.  A'  nomeação,  posse,  licenças  e  demissão  dos 
empregados  da  Secretaria,  e  á  formação  do  respec- 
tivo quadro  com  as  notas  relativas  ao  seu  exercício, 
comporlamento,  e  commissões  de  que  forem  ex- 
traordinariamente incumbidos. 

45.  A'  divisão  administrativa  do  Império  eá  esta- 
tística de  sua  população. 

§  3.*  A  3.'  secção  terá  a  seu  cargo  os  serviços 
concernentes: 

4  .•  A'  instrucção  superior  e  média,  á  primaria  e 
secundaria  do  município  da  Corte,  e  aos  estabeleci- 
mentos de  instrucção  publica  que  o  Governo  fundar 
nas  Provindas. 

S.*  Ao  Imperial  Instituto  dos  meninos  cegos,  e  ao 
Instituto  dos  Surdos-mudos. 

3."*  Aos  Institutos,  Academias,  Estabelecimentos  e 
Sociedades  que  se  dediquem  a  sciencias ,  letras 
c  artes. 

4.^'  Aos  negócios  relativos  á  saúde  publica  e  po- 
lida sanitária. 

b.^  Aos  estabeledmentos  e  autoridades,  aos  quaes 
pertencer  o  exercido  deste  ultimo  ramo  da  admi- 
nistração. 

6. ">  Aos  cemitérios,  hospilaes,  hpspicios,  casas 
de  expostos,  e  recolhimentos. 

§  4.*  A  4.*  Secção  terá  a  seu  cargo  os  serviços 
concernentes: 
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í."  A'  divisão  ecclesiaslica. 

2.'  A'  apresentação,  permuta  e  remoção  dos  be- 
nefícios ecclesiaslicos,  e  ás  dispensas  e  a  quaesquer 
outros  actos  relativos  a  estes  assumptos. 

3.«  Ao  Beneplácito  Imperial  -fe  ás  licenças  para 
impetração  de  graças  espiriluaes  á  Santa  Sé  ou  a 
seus  Delegados. 

4.'  AoS  Semiuarios,  Conventos,  Capella  Imperial, 
Cathedraes,  Parochias,  Ordens  Terceiras,  Irman- 
dades e*- Confrarias. 

5.^Aos  Cultos  não  Calholicos. 

6.*  Aos  Estabelecimentos  e  Sociedades  de  benefi- 
cência em  geral. 

§  5.»  A  5;*  secção  lerá  a  seu  corgo  os  serviços 
concernentes : 

4  .•  Ao  orçamento  e  aos  créditos  do  Ministério. 

â.**  A'  escripturação,  ao  exame,  e  á  fiscalisação  de 
todas  as  despezas  do  Mmislerio.         • 

3.«»  Ao  orçamento  e  ás  contas  da  Illustrissima 
Camará  Municipal. 

4.'  A*  tomada  de  contas  cujo  conhecimento  per- 
tencer ao  Ministério. 

5.^  A*  organisação  do  quadro  geral  dos  venci-, 
mentos  de  todos  os  empregados  do  Ministério. 

6.*  Ao  assentamento  dos  próprios  nacionaes  oc- 
cupados  era  serviço  do  Ministério. 

7.*  Aos  soccorros  públicos. 

Art.  2.*  E'  commum  ás  secções: 

i  .**  A  redacção  dos  actos  e  correspondência  do 
Ministério,  pertencendo  a  cada  uma  das  secções  a 
parte  concernente  at)s  assumptos  que  lhes  &ao  dis- 
Iribuidos. 

2.«  A  guarda  dç  todos  os  seus  livros,  e  dos  papeis 
relativos  aos  negócios  pendentes,  devendo  remet- 
tel-os  para  o  archivo  da  Secretaria  logo  que  se 
acharem  findos. 

3.*  Passar,  por  ordem  do  Director  Geral,  certidões 
do  que  constar  dos  mesmos  livros  e  papeis  em- 
quanto  se  acharem  sob  sua  guarda. 

4  •  A  formação  dos  quadros  dos  empregados  das 
diversas  Repartições  pertencentes  ao  Mmisterio  coín 
as  notas  relativas  ao  seu  exercício  e  comportamento. 

5.*  O  preparo  dos  actos  cont^ernenies  á  sancção 
e  promulgação  das  leis,  segundo  a  distribuição,  feita 
entre  as  secções,  dos  assumptos  sobre  que  aquullas 
versarem ;  e  o  expediente  necessário  para  sua  exe- 
cução. ' 

PARTE  Tl.  2i 
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6.»  O  preparo  dos  trabalhos  para  a  publicação  da» 
mesmas  leis,  e  dos  despachos  e  decisões  do  Mi- 
nistério. .    ,.  , 

7/  A  organisação  de  synopses  e  índices  das 
consultas  do  Conselho  de  Estado. 

8.»  A  collecção  organisada  das  minutas  de  toda 
a  correspondência  expedida. 

9.*  O  registro  dos  Decretos  exceptuados  no  art.  39. 

40.  A  escripluração  da  entrada  dos  papeis  nas 
secções,  e  da  remessa  para  o  archivo  da  Secretaria 
dos  que  estiverem  flndos. 

11.  O  livro  do  lombo,  que  conterá  om  resumo  e 
por  ordem  chronologica  a  legislação  que  regule  cada 
um  dos  ramos  do  serviço. 


CAPITULO  11. 


DO   NUMERO   E  DAS   PUNCÇÔKS  DOS  EMPKRGADOS, 


Art.  3/  A  Secretaria  lerá  os  seguintes  empre- 
gados: 

0  Director  Geral. 

4  Chefe^  de  secção. 
6  Primeiros  Offlciaes. 
6  Segundos  Officiaes. 
8  Amanuenses. 
6  Praticantes. 

1  Porteiro.  ^ 
1  Ajudante. 

3  Contínuos. 

4  Correios. 

Ari.  4.»  O  Director  Geral  é  o  Chefe  da  Secretaria 
e  são-lhe  subordinados  lodos  os  mais  empregados, 
deixando  de  ser  inherente  ao  respectivo  emprego  o 
titulo  de  Conselho. 

São  suas  funcções: 

1  /  Dirigir  e  inspeccionar  lodos  os  trabalhos  da 
Secretaria. 

2.*  Manter  o  cumprimento  das  disposições  deste 
Regulamento  pelos  meios    que  lhe  sao  facultados. 

3.'  Abrir  e  dar  direcção  a  toda  a  correspondência 
officiai. 

4.*  Assignar  todo  o.  expediente  relativo  ao  rece- 
bimento e  remessa  de  papeis. 


EXSCUTIVO.  48t 

5.*  Requisitar,  em  nome  do  Ministro,  a  qualquer 
autoridade,  com  excepção  dos  Ministros  de  Estado, 
Conselheiros  de  Estado,  Secretários  das  Gamaras  Le-- 
gislativas,  Bispos,  Presidentes  de  Provincia  e  de  Tri- 
bunaes,  e  Ilim.*  Gamara  Municipal,  as  informações 
e  pareceres  necessários  para  instrucção  e  decisão 
dos  negócios. 

6.«  Dar  posse  e  deferir  juramento  aos  empregados 
da  Secretaria. 

.  7.^  Exercer  as  attribuições  que  lhe  são  con- 
feridas nos  arts.  S.*»  §  3.%  42  §  2.%  H  §  6.% 
29,  30  e  34. 

8.*  Mandar  passar  certidões  e  authenticai-as. 

O.»  Organisar  e  submelter  á  consideração  do  Mi- 
nistro até  o  dia  34  de  Março  o  relatório  que  íísI& 
deve  apresentar   annualmente  á  Assembléa  Geral. 

40.  Organisar  e  sujeitar  á  approvação  do  Minis- 
tro as  Instrucções  de  que  trata  o  art.  34. 

Art.  5,"*  Aos  Chefes  de  Secção  incumbe: 

4.*  Executar,  fazer  executar, e inspeccionar  os  tra- 
balhos que  pertencem  ás  respectivas  secções. 

2.*  Coadjuvarem-se ,  prestando  as  informações  e 
fazendo*  as  requisições  e  communicações  necessárias 
para  o  desempennp  dos  serviços  das  diíTerenles 
SQcções. 

3.*»  Fazer  qualquer  trabalho  de  que  os  encarregar 
o  Director  Gerai,  ainda  que  não  seja  dos  que  espe- 
cialmente pertenção  ás  respectivas  Secções. 

4.»  Organisar  e  apresentar  ao  Director  Geral  até  o 
lim  do  méz  de  Fevereiro  o  relatório  dos  negócios 

3ue  tiverem  corrido  pelas  respectivas  secções 
urante  o  ultimo  anno. 

5/  Advertir  e  reprehender  os  empregados  de  suas 
Secções  que  faltarem  ao  cumprimento  de  seus  de-^ 
veres,  ou  não  execufarem  suas  ordens,  e  representar 
ao  pirector  Geral  quando  o  caso  exigir  a  appliçação 
de  outras  penas  disciplinares*  • 

Art.  e.*»  Ao  Morteiro  incumbe: 

4  .*  Abrir  e  fechar  a  Secretaria. 

2.»  Guidar  da  segurança  e  asseio  da  casa. 

3.*  Fechar  e  dar  destino  á  correspondência  oflicíal. 

4.*  Escrever  os  despachos  no  livro  da  porta,  e  tel-o 
sob  seu  cuidado. 

5.'  Inspeccionar  o  serviço  dos  Contínuos  e  Correios 
e  apontar  as  suas  faltas. 

6.*  Comprar  os  objectos  necessários  para  o  serviço 
da  Secretaria. 
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Art  7.**  Ao.  Ajudante  dg  Porteiro  incumbe  coad- 
juval-o  em  seus  trabalhos,  e  subslituil-o  em  seus 
impedimentos  ou  faltâs. 


^     CAPITULO  HL 


DAS  NOMEAÇÕES  ,   DEMISSÕES  ,   SUBSTITUIÇÕES  £  EXERCÍCIO 

INTERINO   DOS    EMPREGADOS. 


Art.  8/  Serão  nomeados  por  Decreto  Imperial  o 
Director  Geral,  os  Chefes  de  secção,  e  os  1 ."  e  â/» 
Officiaes.;  por  portaria  do  Ministro  todos  os  outros 
empregados. 

§  4."*  A  nomeação  do  Director  Geral  e  dos  Chefes 
de  secção  será  de  livre  escolha  do  Governo. 

§  2/  A  dos  Officiaes  terá  lugar  por  accesso,  prefe- 
rindo-seos  empregados  de  categoria  immediatamente 
inferior  na^is  hábeis,  e  zelosos  pelo  serviço. 

§  3^  A'  dos  Amanuenses  e  Praticantes  precederá 
exame  de  habilitação. 

Art.  9.*»  Njnguem  poderá  ser  nomeado  Praticante 
sem  provar  que  tem  bom  procedimento  e  a  idade 
de  48  annos  completos,  e  mostrar  em  concurso  boa 
letra  e  conhecimento  perfeito,  não  só  da  grammalica 
e  lin^ua  nacional,  mas  ainda  da  arithmetica  até  a 
theoria  das  proporções  inclusivamente . 

O  Praticante  não  poderá  ser  promovido  a  Ama- 
nuense sem  que,  além  de  ter  pelo  menos  um  anno 
de  exercício,  mostre  em  concurso : 

4 .°  Que  redige  com  facilidade  qualquer  peça  ollicial; 

S.**  Que  tem  conhecimento  dos  princípios  geraes 
de  geographia  e  historia  do  Brasil. 

3.°  Que  falia  ou  ao  menos  traduz  as  línguas  ingleza 
e  franceza. 

§  Único.  Serão  dispensados  destes  exames  somente 
os  individues  que  occuparem  em  outras  Repartições 
empregos  de  igual  categoria,  para  que  tennão  sido 
nomeados  em  virtude  de  approvaçào,  obtida  em 
concurso,  nas  matérias  de  que  se  traia-  * 

Art.  10.  O  Director  Geral  e  os  Chefes  de  Secção 
podem  ser  livremente  demitlidos  pelo  Governo;  os 
4  08  Q  2.°»  Officiaes,  os  Amanuenses^e  os  Praticantes 
sei ão  conservados  emquanto  bem  servirem,  devendo 


í 
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porém  0&  Praticantes  s^r  demiltidos  no  prazo  de 
dous  annos  senão  mostrarem  aptidão. 

Art.  44.  Nenhum  empregado  juoilado,  reformado, 
ou  aposentado  poderá  ser  nomeado  para  empregos  da 
Secretaria  do  Império.  , 

Art.  12.  Serão  substituídos  em  seus  impedimento^ 
e  faltas: 

<.•  O  Director  Geral  pelo  Cbefe  de  secção  que  o 
Ministro  tiver  designado,  ou,  em  falta  deste»  pelo 
mais  antigo  que  se  achar  presente. 

i^  Os  Chefes  de  secção  pelos  4.?%  ou,  aa  falta 
destes,  pelos  â/'  OíBciaes  da  mesma  seòção,   por 
designação  do  Director  Geral.    ' 
,  3.°  O  Porteiro  pelo  seu  Ajudante,  e  este  pelo  Con- 
tinuo que  o  Director  Geral  designar. 

Art.  43.  Compelirá  ao  substituto  todo  o  vencimentp 
do  emprego,  se  o  substituído  nada  perceber  por  elle, 
e  no  caso  contrario  a  respectiva  gratificação,  que 
accumuJará  ao  vencimento  integral  do  empreffo 
próprio  até  a  importância  total  do  vencimento  do 
substituído. 

Art.  44.  O  empregado  que  exercer  interinamente 
lugar  vago  pprceberá  lodo  o  vencimento  deste. 


CAPITULO  IV. 


DOS  VENCIMENTOS  E  DOS  DESCONTOS  POR  FALTAS. 


Art.  45.  Competem  aos  empregados  os  venci- 
mentos fixados  na  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n/  S368 
de  5  de  Março  de  4859. 

Art.  46.  O  empregado  que  deixar  o  exercício  do 
seu  lugar  na  Secretaria  pelo  de  qualquer  commissão 
alheia  ao  Ministério  do  Império,  ainda  que  com  auto^ 
risação  desle,  perderá  todo  o  seu  vencimento. 

Art.  47.  O  empregado,  que  faltar- ao  serviço, 
soffrerá  perda  lotai  ou  desconto  em  seus  venci- 
mentos, conforme  as  regras  seguintes: 

§  4.°  O  que  faltar  sem  -causa  justificada  perderá 
todo  o  vencimento. 

I  â.°  Perderá  somente  a  gratificação  aquelle  que 
faltar  por  motivo  justificado. 

São  motivos  justificados: —  4  .**  moléstia  do  empre- 
gado; S."*   nojo;   3^  gala  de  casamento. 
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Serão  provadas  com  attestado  de  medico  as  faltas 
por  moléstia,  quando  excederem  a  Sem  cada  mez. 

5  3.'  Ao  empregado  que  comparecer  depois  de 
encerrado  o  ponto  e  dentro  da  hora  que  se  seguir  á 
fixada  para  o  principio  dos  trabalhos ,  justificando 
a  demora,  se  descontará  somente  metade  da  gra- 
tificação. 

Ao  que  se  retirar  com  permissão  do  Director  Geral 
uma  hora  antes  de  findo  o  expediente  se  descontará 
lambem  metade  da  gratificação. 

O  gue  comparecer  depois  das  \0  horas  embora 
justifique  a  demora,  ou  relirar-se  antes  das  duas,  ainda 
que  seja  por  motivo  attendivel,  perderá  toda  a  grati- 
ficação. 

0  comparecimento  depois  de  encerrado  o  ponto, 
sem  motivo  justificado,  importará  igualmente  a  perda 
de  toda  a  gratificação,  e  a  sabida  antes  de  findar  o 
expediente,  sem  permissão  do  Director  Geral,  a  de 
toao  o  vencimento. 

1  4.»  O  desconto  por  faltas  interpoladas  será  re- 
lativo somente  aos  dias  em  que  se  derem;  mas, 
se  forem  successivas,  se  estenderá  também  aos  dias 
que,  não  sendo  de  serviço,  se  comprehcnderem  no 
período  das  mesmas  faltas. 

i  5.»  As  faltas  se  contarão  á  vista  do  que  constar 
do  livro  do  ponto,  no  gual  assignaráõ  todos  os  em- 
pregados durante  o  primeiro  quarto  de  hora  que  se 
seguir  á  marcada  para  o  começo  do  expediente,  e 
quando  se  retirarem  findos  os  trabalhos. 

No  mesmo  livro  lançará  o  Director  Geral  as  com- 
petentes notas. 

I  6."  Pertence  ao  Director  Geral  o  julgamento 
sobre  a  ju^ificaçáo  das  faltas. 

Art.  48.  Não  soffrerá  desconto  algum  o  empre- 
gado que  faltar  na  Secretaria: 

4.'  Por  se  achar  encarregado  pelo  Ministro  de 
qualquer  trabalho  ou  commissão ; 

2.»  Por  motivo  deserviço  da  Secretaria  com  auto- 
risnção  do  Director  Geral ; 

3.»  Por  estar  servindo  algum  cargo  gratuito  e 
obrigatório  em  virtude  de  preceito  de  lei. 
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CAPITULO  V 


DAS   LICENÇAS. 


Ari.  19.  Podem  ser  concedidas  licenças  por  mo- 
livo  de  moléstia  com  ordenado  inteiro  até  6  mezes, 
e  com  a  metade  de  então  em  diante  até  um  anno. 

Nos  demais  casos  desconlar-se-ha  a  5/  parte  do 
ordenado  até  3  mezes,  a  3.*  parte  por  mais  de  3 
até  6,  e  a  metade  por  mais  de  6  até  um  anno. 

Em  todo  o  caso  porém  não  será  abonada  a  gra- 
tificação  de  exercício. 

§  Único.  O  tempo  das  licenças  reformadas  ou  de 
novo  concedidas  aos  empregados  da  Secretaria  do 
Império  dentro  de  um  anno,  contado  do  dia  em  que 
houver  terminado  a  primeira,  será  junto  ao  das  an* 
tecedentes  pai*a  o  íim  de  fazer-se  nos  ordenados 
o  desconto  de  que  trata  este  artigo. 

Art.  20.  A  licença,  ainda  em  caso  de  moléstia, 
poderá  ser,  concedida  com  o  ordenado  correspon- 
dente ao  tempo  respectivo,  ou  sem  eile,  ajuizo  do 
Ministro. 

Art,  21.  Não  terá  lugar  a  concessão  de  licença 
ao  empregado  gue  ainda  não  houver  entrado  rio 
effectivo  exercicio  do  seu  lugar. 

Art.  22.  Ficaráõ  sem  effeito  as  licenças  em  cujo 
gozo  se  não  entrar, no  prazo  de  uia  mez  contado 
da  data  de  sua  concessão. 


CAPITULO  VI. 


DAS   APOSENTADORIAS. 


ArL  23.  Os  empregados  da  Secretaria  do  Império 
só  poderão  ser  aposentados  nos  seguintes  casos: 

4.*  Quando  estiverem  inhabilitados  para  desem- 
penhar suas  funcções  por  motivo  de  moléstia,  ou 
de  avançada  idade. 

2.»  Quando  o  serviço  da  Repartição  o  exigir. 

Art.  24.  Será  aposentado  com  o  ordenada  por 
inteiro  o  empregado  que  contar  30  ou  mais  iínnos 
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de  serviço,  e  com  ordenado  proporcional  aos  annos 
o  que  liver  menos  de  30  e  mais  de  10. 

§  4.*  Nenhum  empregado  será  aposentado  tendo 
menos  de  10  annos  de  serviço. 
'  §  a.'*  O  empregado  .será  aposentado  com  o  or- 
denado do  Ultimo  lugar  que  servir  com  tanto  que 
tenha  3  annos  de  effectivo  exercicio  nelle,  excluído 
todo  o  tempo  de  interrupções  por  motivo  de  licenças 
ou  faltas  ainda  que  em  consequência  de  moléstia, 
ecmquanto  não  os  completar  só  o  poderá  ser  com 
o  ordenado  do  lugar  que  houver  anteriormente  oc- 
cupado.  . 

Ari.  25.  Serão  contemplados  como  serviços  úteis 

Siara  a  aposentadoria,  e  aadicíonados  aos  que  forem 
eitos  na  ,Secretalria,  os  que  o  empregado  houver,, 
em  qualquer  tempo,  prestado: 

l."  No  exercicio  de  empregos  públicos  de  no- 
meação do  Governo,  e  estipendiados  pelo  Thesouro 
Nacional ; 

2."  Em  Repartições  administrativas  provinciaes  e 
na  Camará  Municipal  da  Corte,  exercendo  empregos 
retribuídos ;  mas  o  tempo  dos  serviços  eíTectuados 
nestas  Repartições  será  contemplado  somente  até 
um  terço  do  que  se  contar  relativamente  aos  que 
forem  prestados  na  Secretaria; 

3.*  No  exercito  ou  na  marinha  como  official  ou 
praça  de  pret,  se  não  tiver  sido  já  incluído  o  res- 
pectivo tempo  de  serviço  em  reforma  militar; 

4.°  Como  addido  á  Secretaria  até  o  tempo  da  pror 
mulgaçào  do  Decreto  Regulamentar  n."  2368  de  5  de 
Março  de  1859,  segundo  a  disposição  do  art.  44  do 
mesmo  Decreto. 

Art.  26.  Na  liquidação  do  tempo  de  serviço  se 
observar^  o  seguinte: 

1.**  Quanto  ao  serviço  prestado  na  Secretaria,  não 
se  descontará  o  tempo  de  interrupções  pelo  exer- 
cicio de  quaesquer  outras  funcções  publicas  em  vir- 
tudelde  nomeaçãx)  do  Governo,  de  eleição  popular, 
ou  de  prescripçã,o  de  lei;  será,  porém,  descontado 
o  t^mpo  de  faltas  por  moléstia  excedentes  a  60  dias 
em  cada  anno,  o  de  licenças  c  o  defaltas  não  justi- 
ficadas. 

2.*  Quanto  aos  serviços  prestados  em  Repartiçi5és 
provinciaes  se  contará  somente  o  tempo  ile  exer- 
cício no  emprego,  excluído  completameiíle  o  de 
interrupções  por  qualquer  motivo,  bem  como  o  do 
licenças  òu  falias. 


«K€*iTlYO.  <d3 

3.*  Quanto  aos  serviços  preslados  no  exercito  ou 
na  marinha,  a  liquidação  será  feita  segundo  as  dispo- 
sições da  legislação  militar  concernentes  á  reforma. 

Ari.  27,  As  disposições  dos  artigos  anlecedenles 
comprehendem  nao  só  os  empregados  nomeados 
para  a  Secretaria  do  Império  depois  da  promulgação 
do  Decretou.**  2368  de  5"  de  Março  de  1859,  como  os 
que  já  servião  antes,  e  em  caso  al^m,  tendo  o 
empregado  direito  aos  ordenados  marcados  na  ta- 
beliã que  baixou  com  o  mesmo  Decreto,  será  to- 
mado para  base  da  liquidação  do  vencimento  de  in- 
actividade o  tempo  máximo  de  25  annos  estabelecido 
'na  legislação  anterior. 

Art.  28.  Perderá  a  aposentadoria  o  empregado 
4^ue  fôr  convencido  em  qualquer  tempo,  por  sen- 
tença passada  em  jugado,  de  ter,  emquanlo  se  achava 
no  exercicio  do  seu  emprego,  commeltido  os  crimes 
de  peita  .ou  suborno,  ou  praticado  acto  de  revelação 
de  segredo,  de  traição  ou  de  abuso  de  confiança. 


CAPITULO  VIL 


eÒ  TKMPO  B  HOW)  D£  SERVIÇO,  E  DAS  PENAS  DISCIPLINARES. 


V  Art  29.  o  serviço  começará  ás  9  horas  nos  ter- 
«K)s  do  arL  17  §  a.""  e  findará  ás  3  horas  enr  todos 
os  dias  aue  não  forem  de  guarda  ou  feriados. 

Poderá  porém  o  Director  Geral,  quando  fôr  indis- 
pensável, prorogar  as  horas  do  expediente,  ou  fazer 
executar,  em  horas  ou  dias  exceptuados,  na  Secre- 
taria ou  fora  delia,  por  quaesquer  empregados,  tra- 
balhos que  lhes  compitão. 

Art.  30.  Os  empregados  serviráõ  nas  secções  que 
o  Director  Geral  lhes  designar,  podendo  ser  mu- 
dados de  umas  para  outras  segundo  as  conveniências 
do  serviço. 

Art.  3\.  Os  empregíidos  da  Secretaria  do  Império 
são  sujeitos  ás  segumtes  penas  disciplinares  nos 
casos  de  negligencia,  desobediência,  falta  de  cum- 
primeato  de  deveres,  e  falta  de  comparecimento  sem 
causa  justificada  por  8  dias  consecutivos,  ou  por  4  5 
interpolado;  durante  o  mesmo  mez  ou  em.  2  sôr 
gutdo6: 

I.*  Simples  advertência. 

PAKTE  II.  2o 
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%.•  Reprehensão. 

3.""  Suspensão  até  4  b  dias  com  a  perda  de  todo  o 
vencimento. 

Estas  penas  serão  impostas  pelo  Director  Geral, 
podendo  as  duas  primeiras  ser  também  applicadas 
pelos  Chefes  de  secção. 

Art.  32.  A  suspensão,  nos  casos  de  prisão  por 
qualquer  motivo,  ou  de  cumprimento  de  pena  que 
obste  ao  desempenho  das  funcções  do  emprego ;  de 
exercício  de  qualquer  cargo,  industria  ou  occupaQão 
que  prive  o  empregado  do  exacto  cumprimento  de 
seus  deveres;  de  pronuncia  sustentada  em  crime 
commum  ou  de  responsabilidade,  ou  o  empregado 
se  livre  solto  ou  preso;  e  finalmente  guando  se 
torne  necessária  oomo  medida  preventiva  ou  de 
segurança»  só  poderá  ser  determinada  pelo  Ministro 
do  Império. 

Art.  33.  O  eíTeito  da  suspensão  é  a  perda  de  todos 
os  vencimentos,  excepto  quando  se  tratar  de  pro- 
nuncia em  crime  de  responsabilidade  ou  de  medida 
preventiva . 

Nessas  hypotheses  o  empregado  perderá  a  grati- 
ficação, e  na  de  pronuncia  ficara  privado,  além  disso, 
de  metade  do  ordenado  até  ser  a  final  condemnado 
ou  absolvido  nos  termos  dos  arts.  165  §  i.*»  e  474  do 
Código  do  Processo  Criminal ;  restituindo-se  a  outra 
metade,  dada  a  absolvição. 

Art.  34.  Em  Instrucçoes  especiaes  se  regulará 
tudo  quanto  é  concernente  ao  processo  dos  negocio^s 
e  á  direcção,  ordem  e  economia  dos  serviços  da  Se- 
cretaria. 


CAPITULO  VUI. 


DO    GABINETE   DO  MINISTRO. 


Art.  35.  Não  poderão  ser  nomeados  para  ser- 
virem no  Gabinete  do  Ministério  do  Império  senão 
empregados  do  mesmo  Ministério,  concedendo-se- 
Itiesuma  gratificação  que  não  excederá  a  2:400j|000  , 
annuaes,  e  que  accumularáõ  aos  vencimentos  dos 
seus  empregos  • 
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CAPITULO  IX. 


DISPOSIÇÕES   GERAES. 

Art.  36.  Fica  extincto  o  lug^ar  de  Consultor. 

Art.  37.  Não  se  conccderáo  mais  as  graliflcações 
autorisadas  pelo  §  7  <"  do  art.  S4  do  Decreto  n.*  2368 
de  5  de  Março  de  i  859  aos  empregados  que  conti- 
nuarem  a  servir  depois  de  30  annos. 

Serão  porém  conservadas  e  contempladas  nas  res- 
pectivas aposentadorias,  segundo  a  disposição  do 
citado  artigo  e  paragrapho,  as  quejáforão  concedidas. 

Art.  38.  As  communicações  que  actualmente  se 
fazem  de  nomeações,  remoções,  demissões,  apo- 
sentadorias e  licenças  serão  substituídas  d*ora  em 
diante  pelas  publicações  feitas  no  Diário  OfRcial ;  e 
as  de  posse  ou  exercício  pelas  verbas  ou  declarações 
escriptas  nos  respectivos  titules  ou  attestados  de 
exercício,  quando  não  constem  do  mesmo  Diário . 

Art.  3í).    fica  dispensado  o  registro: 

4.°  Dos  originaes  das  Leis,  Decretos,  Resoluções 
de  Consulta,  Regulamentos,  Instrucções  e  Circulares 
expedidos  pelo  Ministério  do  Império^  excepto  os 
Decretos  de  nomeação  ou  demissão,  e  oí^s  que  con- 
cedem vencimentos  e  aposentadorias ; 

2.*  Dos  avisos,  ordens,  officios  e  portarias  do 
mesmo  Ministério ;  e  das  informações»  representações 
e  pareceres,  cujas  minutas  serão  classificadas  e 
encadernadas  annuaimenle. 

Art.  40.  Continua  em  vigor,  quanto  aos  ^ctuaes 
empregados,  o  art.  U  do  Decreto  n.""  2368  de  5  de 
Março  de  4859. 

Art.  41.  Ficão  revogadas  as  disposições  do  De-^ 
creio  n."  2368  de  5  de  Março  de  4859  e  quaesquer 
outras  em  contrario. 

José  Joaquim  Fernandes  Torres,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra* 
gesimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

m 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Joaquim  Fernandes  To7Tes. 


496  ACTO»  AO  PODBR 

DECRETO  N.  4155— de  15  de  âEril  de  1868, 

A  Hera  as  taxas  da  cunhagem  e  outros  seníços  da  'Casa 

da  Moeda. 

Atlendendo  á  necessidade  de  alterar  as  laxas  da 
cunhagem,  fundiçáo  e  a  aflnação  do  ouro,  e  do 
loque  e  ensaio  do  ouro  e  prata  na  Casa  da  Moetín  ; 
Hei  por  beniy  revogando  o  Decreto  n.*  41212  de  26 
de  Agosto  de  1853,  ordenar  que  de  ora  emnlianle 
as  referidas  laxas  se  regulem  pela  tabeliã  que  com 
este  baixa,  assignada  por  Zacarias  de  Góes  e  Vas- 
concellos,  do  Meu  Consellxo,  Senador  do  Império^ 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros^  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e 
Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  quo 
assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
•  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de  Abril  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  oito,  cjuadragesimo  sétimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Zacarias  de  Góes  e  Vasconcell&s. 


Tab«Um  a  qae  se  refere  o  Deereto  ■.•  4€S&  tfe  18»  ém- 

Abril  de  i8«8. 


OURO. 

Afinar,  quando  só  contiver  cobre  e  prata. .    4  */*•/• 

Dita,  guando  contiver  em  liga  outros  metaes  2  » 

Pundir í/í  » 

íiunhar 1  » 

Ensaio  cada  um 4Í500' 

Toque      >       » •, j}50a 

PRATA. 

AGnar 6  V^ 

Fundir */2  > 

Ensaio  cada  um IjJÍOO 

Toque     »      » JWO 


' 


V 


• 
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Advertências.  ♦ 

1  .*  Ouro  de  titulo  superior  a  0,985  não  pagará  a 
taxa  de  o  aGnar. 

» 

2/  Além  das  taxas  «de  afinar  e  fundir  pagar-se- 
hão  dous  ensaios  de  cada  barra. 

3/  Na  taxa  de  cunhar  eslá  incluída  a  de  fundir. 

4/  Não  se  receberá  para  afinar,  fundir  ou  cunhar 
porção  menor  de  459  grammas  (1  libra)  de  ouro» 
e  de  dous  kiiogrammas  de  prata. 

5.*  Quando  as  parles  exigirem  que  o  ouro  que  se 
tiver  de  afinar  toque  mais  de  0,994  pagaráõ  2  1/2  , 
e  se  o  exigirem  no  estado  de  pureza  5  7©  • 

6.*  Toda  a  quantidade  de  ouro,  ou  prata  que  fôr 
apresentado  para  ser  ensaiado  pagará  dous  ensaios. 

7.*  Se  o  ouro  de  0,917,  que  as  parles  apresen- 
tarem para  amoedar,  contiver  cobre  ou  cobre  e  praia 
não  excedendo  esta  de  O, OU,  pagará  somente  a  taxa 
de  cunhar. 

8.*  O  valor  da  prata  que  as  partes  apresentarem 
para  se  afinar  ou  reduzir  á  barras,  será  fixado  se- 
gundo a  base  de  80  réis  por  gramnia  de  0,835  # 

Rio  de  Janeiro  em  45  de  Abril  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos. 


n>>Mi 


DECRETO  N.  4456  — DE  47  de  abril  di  4868- 

Approra  o  Hegularaento  para  a  Secretaria  dô  Estado  dos  Negócios 

da  Guerra  e  repartições  annoxas. 

Usando  da  autorisação  concedida  pelo  art.  16  §  3.' 
da  lein.*"  4507  de  26  de  Selerabro  ultimo:  Hei  por 
bem  approvar  o  regulamento  reorganisando  a  Secre- 
taria de  Estado  dos  ilíegocios  da  Guerra  e  repartições 
annexas,  que  com  este  baixa,  assignado'  por  João 
Lustoza  da  Cunha  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
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nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Gijierra, 
que  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  cora 
os  despachos  necessários. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasele  de  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Lusíoza  da  Cuyiha  Paranaguá^ 


Roí^lamento  para  a  Seeretaria  de  Estado  dos  IWeffooload» 
Guerra  e  repartições  tyanexasy  a  quo  so  refero  o  DooreU» 
desta  data. 


TITULO    I. 


CAPITULO   1. 


Da  organisação  da  Secretaria  de  Estado  dos 

Negocias  da  Guerra. 

Art.  í.*  A  directoria  denominada  central  da  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  constituirá 
a  Secretaria  do  mesmo  Ministério  ;  íicando*lhe  an- 
nexas  as  seguintes  repartições: 

4."*  Repartição  de  Ajudante  General. 

2."  Repartição  de  QuarUM-Mestre  General. 

3."*  Repartição  Fiscal. 

Art.  â.*  Ficão  extinctas  as  directorias  do  Pessoal, 
do  Material  e  a  FFscal . 

Art.  S.""  A  Secretaria,  além  do  gabinete  do  Ministro, 
çompôr-se-hà  de  três  secções: 

i."  Secção  dé  exame  e  informações. 

2.*  Secção-  de  expediente  e  publicações. 

3.*  Secção  de  registro  e  archivo. 

Art.  4."*  Para  o  gabinete  poderá  o  ministro  chamar 
somente  empregados  do  Ministério  da  Guerra,  além 
de  dous  ajudantes  de  ordens. 

Art.  5.*"  Aos  empregados  do  gabinete  incumbe: 

4.*  A  recepção,  abertura  e  direcção  de  toda  a 
correspondência  dirigida  ao  Ministério  da  Guerra^ 
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%^  A  oxpedíçao  da  correspondência  urgente. 

3.**  Auxiliar  o  Ministro  nos  trabalhos,  que  ^te 
para  si  reservar.  • 

4."*  Xransmittir  as  ordens,  que  não  possão  ser 
communicadas  immediatandente  pelo  Ministro.  ' 

5.*  Apresentar  ao  despacho  do  Ministro  os  papeis 
devidamente  informados,  e  acompanhados  das  ob- 
servações, que  forem  precisas." 

6.®  Apresentar  á  assignatura  do  Ministro  o  expe- 
diente, que  receber  da  Secretaria,  depois  de  o  exa- 
minar. 

T.**  Remetter  á  Secretaria  os  papeis  despachados 
6  assignados  pelo  Ministro,  com  uma  nota  decla- 
ratória dos  que  porventura  ficarem  no*gabinete. 

§  <."  Um  empregado  do  gabinete  ficará  especial- 
mente encarregado  do  archivo,  e  protocollo  da  en- 
trada e  destino  dos  papeis  recebidos  no  mesmo 
gabinete. 

S  2.*  Quando  o  Ministro  não  organisar  gabinete, 
as  attribuiçws  designadas  neste  arUgo  passão  a  ser 
exercidas  pila  Secretaria  de  Estado. 

Art.  6.'  A'  secção  de  exame  e  informações  com- 
pete: 

§  1  .•*  Examinar^  preparar  e  instruir  os  papeis,  que 
tiverem  de  subir  á  presença  do  Ministro,  relativos 
ao  pessoal  do  exercito,  e  não  tenhão,  de  confor- 
midade com  o  presente  regulamento,  de  ser  pro- 
cessados pela  repartição  de  ajudante-general,  e  os 
concementes  aos  estabelecimentos  de  instrucção  a 
cargo  do  Ministério  dà  Guerra. 

§  i^  Informar  sobre  todos  os  papeis,  que  forem 
enviados  á  Secretaria  pelo  gabinete. 

S3.*  Examinar  os  que  pelo  mesmo  gabinete  tenhão 
o  remettidos  ás  repartições  annexas  para  infor- 
marem ;  instruil-os,  antes  de  os  fazer  subir  á  pre- 
sença do  Ministro,  com  outros  papeis  relativos  ao 
mesmo  assumpto,  existentes  nos  arcbivos  da  Se- 
cretaria, e  por  onde  se  conheça  o  andamento,  as 
informações  e  despachos,  que  tenhão  tido  os  que 
fazem  objecto  do  exame  ;  prestar  finalmente  todos 
os  esclarecimentos,  e  completar  as  informações  pre- 
cisas, para  que  o  Ministro  possa  resolver  sobre  a 
matéria. 

Art.  7."*  Salvo  o  caso  de  urgência,  nenhum  papel 
informado  pelas  repartições  annexas  á  Secretaria 
subirá  á  presença  ao  Ministro  sem  transitar  por 
ôsta  secção,  a  fim  de  proceder  aos  exames,  de  que 
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traia  o  §  3."*  do  artigo  antecedente ;  e  quando  oáda 
conste  a  mesma  secção  declaral-o-ha  em  nota,  in- 
formando, porfftn,  soore  a  marcha  seguida,  solução 
dada  ou  despacho  proferido  sobre  assumpto  idcnlico, 
ou  caso  análogo. 

Art.  8."  A'  secção  de  expediente  e  publicações 
compete  preparar: 

1.*  Todos  os  papeis,  que  houverem  de  subir  á 
assignalura  Imperial. 

2.^  Os  papeis  relativos  ás  nomeações  e  demissões 
dos  empregados  das  diíTerenles  repartições  subor- 
dinadas ao  ministério  da  guerra. 

3.«  Os  que  forem  relativos  ás  consultas  do  Con- 
selho de  Estado,  e  ás  que  forem  remettidas  pelo 
Conselho  Supremo  Militar. 

4.t  Toda  a  correspondência,  que  houver  de  ser 
assignada  pelo  Ministro^  á  excepção  da  reservada, 

aue  será  escripta  pelo  director,  e  da  urgente,  expfe- 
ida  pelo  gabinete. 

5.*  O  expediente  e  papeis  que  deião,  confor- 
me as  ordens  do  Ministro,  ser  publicados  pela 
imprensa. 

6.*  O  resumo  das  resoluções  de  consulta  das  sec- 
ções do  Conselho  de  Estado,  e  do  Conselho  Supremo 
Militar,  com  á  exposição  dos  motivos,  em  que  se 
fundarão . 

Art.  9.^  A'  secção  de  registro  e  archivo  compete): 

4.^0  registro  de  todos  os  trabalhos  confeccionados 
e  expedidos  pela  Secretaria. 

2.*  A  escripturaçào,  em  protocoUos,  da  entrada 
de  todos  os  papeis  recebidos  na  Secretaria,  notando 
o  destino,  que  tiverem. 

3."  Lavrar  e  regis^trar  os  contractos,  que  se  fi- 
zerem pela  Secretaria. 

i.*"  Archivar  os  livros  e  papeis  recolhidos  á  Se- 
cretaria, os  quaes  serão  classificados  e  archi- 
vados  conforme  as  secções,  repartições  e  auto- 
ridades^ d'onde  procederem,  e  o  anno  a  que  per- 
tencerem. 

5.*  Um  ou  mais  empregados  serão,  conforme  o 
Director  julgar  necessário,  incumbidos  especial- 
mente do  archivo. 
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CAPITULO  II. 


A 


Do  nwnero  e  das  fwicções  dos  empregados  da 

Secretaria. 


Art.  10.  A  Secretaria  da  Guerra  terá  os  seguintes 
empregados: 

Um  Director.        ' 

Três  Chefes  de  secção. 

Quatro  4.'»  Ofliciaes. 

Sele  2/»  ditos. 

Quatro  Amanuenses. 

Quatro  Praticantes. 

Um  Porteiro. 

Três  Coniinuos; 

Art.  44.  O  Director  é  o  chefe  da  Secretaria,  e  a 
elle  estão  subordinados  todos  os  seus  empregados. 

Art.  42.  E-  da  attribuiçSo  do  Director: 

1/  Dirigir  e  inspeccionar  o  trabalho,  manter  a 
ordem  e  regularidade  do  serviço,  advertindo  e  sus- 
pendendo os  empregados,  nos  casos  e  pela  forma 
estabelecida  no  presente  regulamento. 

2.»  Organisar  e  submetter  á  consideração  do  Mi- 
nistro, até  o  dia  31  de  Março,  o  relatório  que  deve 
ser  apresentado  ao  corpo  legislativo. 

3.*  Executar  os  trabalhos  e  prestar  quaesquer  in- 
formações e  pareceres,  que  o  Ministro  exigir. 

4.»  Accusar  o  recebimento  de  quaesquer  documen- 
tos ou  informações,  remetlidas  pelos  presidentes 
das  Províncias  e  outras  autoridades  ou  tribunaes, 
associações  e  particulares. 

5.»  Solicitar  de  todas  as  autoridades,  exceptuando 
as  Camarás  Legislativas,  Ministros  e  Conselheiros  de 
Estado,  Bispos,  Presidentes  de  Províncias  e  de  tri- 
bunaes, e  Camará  Municipal  da  Corte,  e  sempre 
em  nome  do  Ministro,  as  informações,  esclareci- 
mentos e  pareceres  necessários  para  a  solução  dos 
negócios. 

6.'  Distribuir  o  trabalho  pelas  respectivas  secções. 

7.^  Examinar  os  Avisos,  que  têm  de  subir  á  assigna- 
tura  do  Ministro,  não  só  a  respeito  de  sua  redacçiio, 
mas  também  se  estão  elles  de  accordo  com  o  res* 
pectivo  despacho. 
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8.*  Reraetler  diarúimcnle  ao  gabinete  do  Ministro 
os  avisos,  que  lenot  de  ser  por  ellc  assígnados,  e  os 
papeis  informados  pelas  secções  e  repartições  an- 
nexas,'  acompantiados  de  uma  relação  dos  que  são 
iemettidos. 

9.''  Conservar  debaixo  da  sua  guarda  a  biblio- 
theca,  o  inventario  de.  toda  a  mobília  existente  na 
casa,  e  ter  sob  sua  inspecção  os  dinheiros,  que  se 
receberem  para  as  despezas  da  Secretaria,  fazendo-os 
escripturar  convenientemente . 

40.  Inspeccionar  o  ponto  desempregados. 

44.  Âssignar  as  folhas  das  despzas,  annuncios 
officiaes  e  certidões,  e  authenlicar  os  papeis,  que 
se  expedirem  pela  Secretaria,  e  exigirem  esta  for- 
malidade. 

42.  Fallar  ás  partes,  e  communicar  ao  Ministro 
o  que  estas  tiverem  de  dizer  ou  requerer  verbal- 
mente, quando  o  Ministro  não  puder  dar  audiência. 

43.  Mandar  passar  certidões  de  quaesquer  do- 
cumentos ostensivos  existentes  na  Secretaria,  quando 
•sejào  relativos  ás  parles,  que  requererem. 

44.  Deferir  juramento  e  dar  posse  aos  empre- 
gados da  Secretaria. 

45.  Transferires  empregados  de  uma  para  outra 
secção,  menos  os  chefes,  conforme  a  urgência  do 
serviço^  dando  porém  parte  ao  Ministro,  para  seu 
conhecimento  e  approvação. 

16.  Organisar,  e  sujeitar  á  approvação  do  Ministro, 
instrucções  especiaes,  que  regulem  tudo  quanto  é 
concernente  ao  processo  dos  negócios,  e  á  direcção, 
ordem  e  economia  dos  serviços  da  Secretaria. 

Art.  43.  Em  suas  faltas  e  impedimentos  será  o 
Director  susbstituido  gelo  Chefe  de  secção  mais 
antigo,  salva  designação  do  Ministro. 

Art.  14.  Aos  Chefes  de  secção  compete  em  geral: 

4."  Apresentar  ao  Director,  até  o  fim  do  mez  de 
Fevereiro,  o  relatório  dos  negócios,  que  tiverem 
corrido  pelas  respectivas  secções,  durante  o  ultimo 
anno. 

2.*  Dirigir,  na  conformidade  do  presente  regula- 
mento e  ordens  do  Director,  o  serviço  a  cargo  da 
secção. 

3.^  Activar  o  expediente  incumbido  á  secção,  e 
velar  sobre  a  boa  marcha  e  ordem  do  serviço. 

4.**  Distribuir  o  serviço  pelos  empregados  da 
secção,  e  vigiar  que  estes  nao  se  distraião  de  seus 
trabftlbosi  e  os  desempenhem  com  perfeição. 
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5/  Propor  e  representar  o  que  fôr  çooveniente 
para  o  bom  andamento  do  serviço  da  secção. 

6.**  Desempenhar,  conjunctamente  com  os  {."^ 
offlciaes,  os  trabalhos,  que  lhes  forem  commet- 
tidos. 

7.»  Examinar  e  inspeccionar  todos  os  trabalhos  a 
cargo  dos  empregados  da  secção,  e  corrigir  os  de- 
feitos ou  erros,  que  encontrarem. 

8.*"  Prestar  e  requisitar  dos  demais  Chefes  de 
secção  todas  as  informações,  que  forem  necessa* 
rias  para  a  perfeição  dos  trabalhos  a  seu  cargo. 

9.**  Dar  sua  opinião  sobre  os  negócios  que,  per- 
tencendo á  respectiva  secção,  tiverem  de  subirão 
Director,  ou  ao  Ministro,  ou  sobre  os  que  forem 
commetlidos  ao  seu  exame. 

40.  Representar  ao  Director,  quando  entenda  que 
os  empregados  de  sua  secção  tenhão  incorrido  em 
qualquer  falta. 

Art.  15.  Os  Chefes  de  secção  serão  substituídos 
pelos  \.^*  Oííidaes,  e  na  falta  destes  pelos  2.*%  por 
designação  especial  do  Director. 

Ari.  16.  Os  OfBciaes,  Amanuenses  e  Praticantes 
farão  o  serviço^  que  lhes  íòr  distribuído  pelo  chefe 
da  respectiva  secção. 

Art.  17.  Ao  Porteiro  incumbe: 

1.**  Abrir  e  fechar  a  Secretaria. 

2.*»  Cuidar  da  segurança  e  asseio  da  casa,  e  na 
conservação  dos  moveis,  e  mais  objectos  perten- 
centes á  Secretaria. 

3.**  Dar  destino  á  correspondência  offlcial  expe- 
dida pela  Secretaria. 

4.0  Lançar  os  despachoà  no  livro  da  porta,  e  tôl-o 
sob  seu  cuidado. 

5.»  Sellar  os  diplomas  ou  titules,  segundo  as  leis 
e  ordens  em  vigor. 

6.**  Distribuir  e  vigiar  o  serviço  dos  Contínuos, 
participando  em  tempo  opportuno  ao  Director  as 
faltas  ou  abusos,  que  qualquer  dos  ditos  empre- 
gados commelter. 

7.»  Comprar  os  objectos  necessários  para  o*ser- 
viço  da  Secretaria,  e  lhe  forem  indicados  pelo  Di- 
rector. 

8.**  Satisfazer  o  que  lhe  fôr  ordenado  pelo  Director. 

Ari.  18.  Tanto  o  Porteiro,  como  os  Contínuos  devem 
comparecer  na  Secretaria  meia  hora  antes  da  de- 
signada para  o  começo  de  seus  trabalhos. 

Art.  19.  Os  contínuos  cumprirão  todas  as  ordens 
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do  Director,  e  as  do  Porteiro»  como  seu  superior 
immediato,  em  negocio  de  serviço. 

Ari.  20.  Nos  seus  impedimentos  será  o  Porteiro 
substituido  peio  Continuo  designado  pelo  Director. 


CAPITULO    111, 

Das  nomeações  e  demissões  dos  empregados. 

Açt.  21,  Serão  nomeados  por  Decreto  Imperial  o 
Director,  os  Chefes  de  secção,  e  os  í  .••  e  2.**  Omciaes ; 
por  portaria  do  Mipislro  todos  os  outros  empregados. 

Art.  22.  As  nomeações  do  Director  e  dos  Chefes 
de  secção  são  de  livre  escolha  do  governo. 

Art.  23.  As  nomeações  dos  I.*»  e  2.***  Officiaes  são 
sujeitas  ao  accesso,  mas  não  á  antiguidade,  excepto 
em  caso  de  igualdade  de  merecimento. 

Art.  24.  Ninguém  poderá  ser  nomeado  Praticante 
sem  provar  que  tem  bom  procedimento  e  a  idade  de 
dezoito  annos  completos,  mostrando  em  concurso 
boa  letra  e  conhecimento  perfeito  não  só  da  gram- 
matica  e  lingua  nacional,  mas  ainda  de  aríthmetica 
até  a  theoria  das  proporções  inclusivamente. 

O  Praticante  não  poderá  ser  promovido  a  Ama- 
nuense sem  que,  além  de  ter  pelo  menos  um  anno 
de  exercicio,  mostre  em  concurso: 

4.*  Que  redige  com  facilidade  qualquer  peçaofli- 
cial. 

2.*  Que  tem  conhecimento  dos  principies  geraes 
de  geograpbia  e  historia  do  Brasil. 

3.*  Que  falia  ou  ao  menos  traduz  as  línguas  in- 
gleza.  e  franceza. 

§  único.  Serão  dispensados  destes  exames  so- 
mente os  indivíduos,  que  occuparem  em  outras  re- 
partições empregos  pelo  menos  de  igual  categoria, 
para  que  tenhão  sido  nomeados  em  virtude  de  appro- 
vação  obtida  era  concurso,  nas  matérias  de  que  se 
trata . 

Art.  25.  Os  lugares  da  secção  de  exame  e  infor- 
mações, até  dous,  1."  ou  2."  officiaes,  poderão  ser 
exercidos  dentro  do  quadro  da  Secretaria  de  Estado, 
por  officiaes  do  exercito,  que  não  pertençào  a  corpos 
arregimentados,  e  tenhão  as  necessárias  habilitações, 
amoviveis  a  arbitrío  do  Ministro. 
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Art.  26.  O  Director  e  os  Chefes  de  secção  podem 
ser  livremente  domillidos  pelo  governo;  os  1.",  os 
â.^'  Ofliciaes,  Amanuenses  e  Praticantes  serio  conser- 
vados emquanto  bem  servirem ;  devenno,  porém, 
os  praticantes  ser  demittidos  no  prazo  de  dous  annos, 
se  não  mostrarem  aptidão.  Quanto  aos  actuaes  em- 
pregados continua  em  vigor  o  arl.  27  e  §§  4.*  c  2.'* 
do  Decreto  n.^  2677  de  27  de  Outubro  de  1860. 

Art.  27.  Nenhum  empregado  jubilado,  ou  apo- 
sentado, poderá  ser  nomeado  para  empregos  da 
Secretaria  da  Guerra. 


CAPITULO    IV. 


Dos  vencimentos  e  dos  descontos  por  faltas. 


Art.  28.  Competem  aos  empregados  da  Secretaria 
OS  vencimentos  designados  na  lafcella  annexa  ao  re- 
gulamento, que  baixou  com  o  Decreto  n.°  2677  de  27 
de  Outubro  de  1860. 

§  4.**  Os  offlciaes  do  exercito,  que  servirem  por 
commissio  na  secção  de  exame  e  expediente,  terçio, 
além  do  soldo,  a  gratificação,  que  fôr  marcada  pelo 
Ministro,  de  modo  que  seus  vencimentos  nunca 
eicedão  aos  da  tabeliã  acima  referida. 

§  2,**  Os  Oííiciaes  de  gabinete  perceberão  uma 
gratificação,  (}ue  não  excederá  a  2:400^ 'annuaes, 
e  que  accumularáõ  aos  vencimentos  dos  seus  em- 
pregos. 

§  3.**  Os  Praticantes  perceberão  annualmenlc  a 
gratiíicação  de  960^000. 

Art.  29.  O  que  deixar  o  exercicio  do  seu  lugar 
na  Secretaria  pelo  de  qualquer  commissão  alheia 
do  Ministério  aa  Guerra,  ainda  que  com  autorisaçâo 
deste,   perderá  lodo  o   seu  vencimento. 

Art.  30.  O  empregado,  que  faltar  ao  serviço,  sof- 
frerá  perda,  total,  ou  desconto  em  seus  vencimentos, 
conforme  as  regras  seguintes: 
;§  4.**  O  que  laitar  sem  causa  justificada  perderá 
todo  o  vencimento. 

I  2.**  Perderá  bómente  a  gratiOcação  aquelle,  que 
faltar  por  motivo  justificado. 

São  motivos  justiGcados:  1.",  moléstia  do  em- 
pregado;  2.*,  nojo;  3.",  gala  de  casamento. 
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Serão  provadas  com  aileslados  de  medico  as  faltas 
por  moléstia,  quando  excederem  a  Ires  em  cada  mez. 

§  3.°  Aõ  empreofado,  que  comparecer  depois  de 
encerrado  o  ponto,  e  dentro  da  hora  que  se  seguir 
á  fixada  para  o  principio  dos  trabalhos,  justificando 
a  demora,  se  descontará  somente  metade  da  grati- 
ficação . 

Ao  que  se  retirar,  com  permissão  do  Director, 
uma  hora  antes  de  findo  o  expediente,  se  descon- 
tará também  metade  da  gratificação. 

O  que  comparecer  depois  das  dez  lioras,  embora 
justifique  a  demora,  ou  retirar-se  antes  das  duas, 
ainda  que  seja  por  motivo  attendivel,  perderá  toda 
a  gratificação. 

O  comparecimento  depois  de  encerrado  o  ponto, 
sem  motivo  justificado,  importará  ij^ual  monte  a  perda 
de  toda  a  gratificação,  e  u  sabida,  antes  de  findar 
o  expediente  sem  permissão  do  Director,  a  de  todo 
o  vencimento. 

§  4.^  O  desconto  por  faltas  interpoladas  será  rela- 
tivo somente  aos  dia?,  em  que  se  derem ;  mas,  se 
forem  successivas.  se  estenderá  também  aos  dias 
que,  não  sendo  de  serviço,  se  comprehenderem 
no  período  das   mesmas  faltas. 

§  5.**  As  faltas  se  conlaráõ  á  vista  do  que  constar 
do  livro  do  ponto,  no  qual  se  assignaraõ  todos  os 
empregados  durante  o  primeiro  quarto  de  hora,  .que 
se  seguirá  marcada  paí^a  o  começo  do  expediente, 
e  quando  se  retirarem,  findos  os  trabalhos. 

No  mesmo  livro  lançorá  o  Director  as  competentes 
notas. 

§  6.**  Pertence  ao  Director  o  julgamento  sobre  a 
justificação  das  faltas. 

Ari.  3Í.  Não  soíTrerá  desconto  algum  o  empre- 
gado, que  faltar  á  Secretaria:     ^ 

1."*  Por  se  achar  encarregado  pelo  Ministro  de 
qualquer  trabalho  ou  commissào,  sem  vencimento, 
fora  da  repartição. 

â>°  Por  motivo  de  serviço  da  Secretaria  com  auto- 
risaçâo  do  Director. 

3.^  Por  estar  servindo  algum  cargo  gratuito  e  obri- 
gatório em  virtude  de  prescripção  de  lei. 

ArL  32.  Nas  substituições  provisórias  de  uns  em- 
pregados por  outnos,  na  forma  do  presente  regula- 
mento, compelirá  ao  subslilulo  todoo  vencimento 
do  emprego,  so  o  substituido  na  la  perceber  por  elle, 
e  no  caso  contrario  a  respectiva  gratificação,    que 
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accumulará  ao  vencimento  integral  do  emprego  pró- 
prio até  a  importância  total  do  vencimento  do  subsli- 
luido. 

Art.  33.  O  empregado,  que  exercer  interinamente 
lugar  vago,  perceberá  todo  o  vencimento  deste. 


CAPITULO    V. 

Das  licenças. 

Art.  34.  Podem  ser  concedidas  licenças  por  mo- 
tivo de  moléstia  com  ordenado  inteiro  até  seis  mezes, 
e  cora  a  metade  de  então  em  diante  até  um  anno. 

Nos  demais  casos  descontar-so-ha  a  quinta  parte 
do  ordenado  até  3  mezes,  a  terça  parte  por  mais  de 
3  até  6,  e  a  metade  por  mais  de  6  até  4  anno ;  em 
todo  o  caso,  porém,  não  será  abonada  a  gratificação 
de  exercicio. 

§  único.  O  tempo  das  licenças  reformadas,  ou 
de  novo  concedidas  aos  empregados  do  Ministério 
da  Guerra  dentro  de  1  anno,  contado  do  dia,  em  que 
houver  terminado  a  primeira,  será  junto  ao  das 
antecedentes  para  o  íiro  de  tazer-se  nos  ordenados 
o  desconto  de  que  trata  este  artigo. 

Art.  35.  A  licença,  ainda  em  caso  de  moléstia, 
poderá  ser  concedida  com  o  ordenado  correspon- 
dente ao  tempo  respectivo,  ou  sem  elle,  ajuizodo 
Ministro., 

Art.  36.  Não  terá  lugar  a  concessão  de  licença 
ao  empregado,  que  ainda  não  houver  entrado  no 
effectivo  exercicio  do  seu  lugar. 

Àrt.  37.  Ficaráô  sem  effeito  as  licenças,  em  cujo 

fozo  se  não  entrar  no  prazo  de  um  mez  contado  da 
ata  da  sua  concessão. 

CAPITULO  VI. 

Das  aposentadorias. 

» 

Art.  38.  Os  empregados  da  Secretaria  da  Guerra 
poderão  ser  aposentados  nos  seguintes  casos: 

<•*  De  iuhabililaçào  para  desempenhar  suas  func- 
ções  por  motivo  de  moléstia,  ou  de  avançada  idade. 

2.'  A  bem  do  serviço  da  repartição. 
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Art.  39.  Será  aposentado  com  o  ordenado  por  in- 
teiro o  empregado,  que  contar  30  ou  mais  annos  de 
serviço,  e  com  ordenado  proporcional  aos  annos  o 
que  tiver  menos  de  30  e  mais  de  40. 

§  <.•  Nenhum  empregado  será  aposentado  tendo 
menos  de  10  annos  de  serviço. 

§  2.*  O  empregado  será  aposentado  com  o  orde- 
nado do  ultimo  lugar  que  servir,  com  tanto  que  lenha 
3  annos  de  effecUvo  exercício  nelle,  excluido  todo 
o  tempo  de  interrupções  por  motivo  de  licenças  ou 
faltas,  ainda  que  em  consequência  de  moléstia,  e, 
emquanto  não  os  completar,  só  o  poderá  ser  com 
o  ordenado  do  lugar,  que  houver  anteriormente 
occupado. 

Art.  40.  Serão  contemplados  como  serviços  u leis 
para  a  aposentadoria,  o  addicionados  aos  que  forem 
feitos  na  Secretaria,  os  que  o  empregado  houver  era 
qualquer  tempo  prestado: 

1  .•  No  exercício  de  empregos  ou  cargos  públicos 
de  qualquer  natureza,  por  nomeação  do  governo,  e 
senão  retribuídos  peloThesoíiro  Nacional. 

2."  Em  repartições  administrativas  provinciaes,  e 
na  Camará  Municipal  da  Côrle,  exercendo  empregos 
retribuidos ;  mas  o  tempo  dos  serviços  eíTectuados 
nestas  reparlições  será  contemplado  somente  até  um 
terço  do  que  se  contar  relativamente  aos  que  forem 
prestados  na  Secretaria. 

3.*  No  exercito  ou  na  marinha  como  praça  de  pret, 
ou  oílicial,  se  não  tiver  sido  já  incluído  o  respectivo 
tempo  de  serviço  em  reforma  militar  com  venci- 
mentos. 

4.'  Como  addido  a  qualquer  repartição. 
'  Art.  41.   Na  liquidação  do  tempo  do  serviço  se 
observaráò  as  regras  seguintes: 

4.**  Quanto  ao  serviço  prestado  na  Secretaria,  nã(t 
se  descontará  o  tempo  ae  interrupções  pelo  exer- 
cido de  quaesquer  outras  funcçoes  publicas  era 
virtude  de  nomeaaçao  do  governo,  de  eleição  po- 
pular, ou  de  prescripção  de  lei;  será,  porem  des- 
contado o  tempo  de  taltas  por  moléstias  excedentes 
a  60  dias  em  cada  anno ,  o  de  licenças  e  o  de 
faltas  não  justificadas. 

2.°  Quflii^lo  aos  serviços  prestados  em  repartições 
provinciaes,  e  na  Camará  Municipal  da  Côrle,  se. 
contará  somente  o  tempo  de  exercício  no  emprego, 
excluido  completamente  o  de  interrupções  por  qual- 
quer motivo,  bem  como  o  de  licenças  ou  faltas. 
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3/  Quanto  ao9  serviços  prestaudos  no  exercito  du 
na  marinha,  a  liquidação  do  respectivo  tempo. será 
feita  s^egundo  as  aisposições  da  legislac&o  militar 
ooncernentes  á  reforma* 

Ari.  42.  As  disposições  dos  artigos  antecedentas 
Gomprebendem  não  só  os  empregados  nomeados 
para  a  repartição  da  guerra  depois  da  promulgação 
do  Decreto  n.*"  2677  de  S7  de  Outubro  de  4860,  como 
os  que  já  servião  antes»  e  em  caso  algum,  tendo 
o  empregado  direito  aos  ordenados  marcados  na 
tabeliã,  que  baixou  com  <i  mesmo  decreto,  será 
tomado  para  base  da  liquidação  do  vencimento  de 
inactividade  o  tempo  máximo  de  25  annos  estabe* 
lecido  na  legislação  anterior. 

Art.  43.  Perdera  a  aposentadoria  o  empregado, 
que  fõr  convencido  em  qualquer  tempo,  por  sentença 
passada  em  julgado,  de  ter,  emquanto  se  achava 
no  exercício  de  seu  emprego,  commettido  os  crimes 
de  peita  ou  de  suborno,  ou  praticado  acto  de  reve- 
lação de  segredo,  de  traiç^ão  ou  de  abuso  de  oo^<* 
íiança. 


CAPITULO  vu. 

Do  tempo  e  modo  do  serviço,   e  das  penas 

disciplinares. 

Art.  44.  O  serviço  começará  ás  nove  horas  da 
manbã,  e  findará  ás  três  horas  da  tarde  em  todos  os 
dias,  que  são  forem  de  guarda  ou  feriados. 
•  Poderá,  porém,  o  Director,  quando  urgências  do 
serviço  o  exigirem,  prorogar  este  prazo,  ou  fazer 
.executar  em  noras  e  dias,  ainda  mesmo  de  guarda 
ou  feriados,  na  Secretaria  ou  fora  deHa,  por  qvaes- 
quer  empregados,  trabalhos  que  lhes  compitãPé 

Art.  45.  São  sujeito^  ás  seguintes  penas  discipíi- 
nares  os  empregados  nos  casos  de  negligencia, 
desobediência,  falta  de  cumprimento  de  deveres, 
e  falta  de  comparecimento,  sem  causa  justificada 
por  oito  dias  consecutivos,  ou  por  quinze  dias  in- 
terpolados durante  o  mesmo  mez,  ou  em  dous  se- 
'  guidos: 

\  .^  Símpias  advertência. 

2.*  Reprehensão. 
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3.*  ^uspensãaaté  45  dias»  com  a  perda  de  todo 
o  vencimento. 

Estas  penas  serão  impostas  pelo  director,  podendo 
as  duas  primeiras  ser  também  applicadas  pelos 
Chefes  de  secção. 

Art.  46.  A  syspensão,  nos  casos  de  prisão  por 
qualquer  motivo,  ou  de  cumprimento  dç  pena,  que 
obste  ao  desempenho  das  funcções  do  emprego ;  de 
exercício  de  qualquer  cargo,  industria  ou  occupação, 
que  prive  o  empregado  do  exacto  cumprimento  de 
seus  deveres;  de  pronuncia  sustentada  em  crime 
commum,  ou  de  responsabilidade,  ou  o  empregado 
se  livre  solto  ou  preso ;  e  finalmente,  quando  se 
torne  necessária  como  medida  preventiva  ou  de  se* 
gurança,  só  poderá  ser  determinada  pelo  Ministro 
da  Guerra. 

Art.  47.  O  effeito  da  suspens&oéaperdadetodos 
os  vencimentos,  excepto  quando  se  tratar  de  pro- 
nuncia em  crime  de  responsabilidade  ou  de  medida 
preventiva . 

Nestas  hypotheses,  o  empregado  perderá  a  cra- 
tificação,  e  na  de  pronuncia  ucará  privado,  além 
disso,  de  metade  do  ordenado,  até  ser  a  final  con- 
demnado  ou  absolvido,  nos  termos  do  art.  465  §4.% 
e  174  do  Código  do  Processo  Criminal;  restituin- 
do-se  a  outra  metade,  dada  a  absolvição. 


TITULO  II 


CAPITULO  UNlCO 


Repartição  de  Ajudante  General.  ^ 

Art.  48.  A  repartição  de  Ajudante  General  será 
annexa  á  Secretaria  da  Guerra.  Além  do  Ajudante 
General,  terá  os  s^uintes  empregados: 

Um  Secretario,  Omcistl  superior  do  exercito. 

Dous  Chefes  de  secção,  Offlciaes  superiores  do 
exercilo . 

Um  ajudãnle  de  pessoa  e  um  ajudante  de  ordens. 

Seis  Escriplurarios,  Officiaes  subalternos  do  corpo 
de  estado-maior  de  1.*  e2.*  classe,  ou  reformados. 

Um  ajudante  de  Porteiro,  Offlcial  subalterno  ou 
inferior  reformado. 
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Art.  49.  Os  Escripturarios  serão  distribuídos  pela 
Secretaria  da  repartição,  e  peias  duas  secções. 

Art.  50.  A'  repartição  de  Ajudante  General  com« 
•  pete,  além  das  attri&uições  designadas  no  Decreto 
n.""  293  de  8  de  Maio  de  4843  para  os  commandos 
de  armas: 

P  <••  As  informações  sobre  recrutamentos,  substi- 
tuições, baixas,  isenções,  remissões,  ou  escusa  do 
serviço  militar,  reformas,  transferencias  e  passagens. 

I  2."  A  liquidação  de  serviços  e  de  antiguidade 
dos  Officiaes  e  praças  dos  differentes  corpos  do 
exercito, 

§  3.*  O  conhecimento  da  idoneidade  e  identidade 
das  praças,  que  pretenderem  ser  4."e2.**  cadetes 
o  soldados  particulares. 

I  4.*  A  organisação  do  almanak  militar. 

i  5.*  A  organisação  das  ordens  do  dia  com  os 
actos  do  Ministério  da  Querra,  sua  publicação,  im-« 
pressão  e  distribuição.    , 

§  e.*"  A  organisação  do  quadro  das  vagas  exis- 
tentes no  exercito,  e  a  das  relações  por  antigui* 
dade  e  por  merecimento  dos  Officiaes  em  circums- 
tancias  de- serem  promovidos. 

Art.  51 .  As  attribuições  dos g  4  .*  e2.* pertenceráò 
á4.»secçào,  easdos|§3.^  4.%  6.»e6.«  a2.«secção. 

§  único.  Um  Escripturario  será  especialmente  in-* 
cumbido  da  guarda,  classificação  e  conservação  dos 
livros  e  papeis  pentencentes  á  repartição. 

Art.  52.  Os  empregos  da  repartição  de  Ajudante 
General  são  considerados  commissões  puramente 
militares,  e  os  titulares  deites  poderão  ser  dispen** 
sados,  ou  removidos  para  outro  exercício,  sempre 
que  o  goverao  julgar  conveniente ;  perceberão  os 
empregados  as  mesmas  vantagens  oesignadas  no 
Decreto  n/  2677  de  27  de  Outubro  de  4860,  para  os 
empregos  da  mesma  categoria  da  extincta  repartição 
do  Ajudante  General  do  exercito. 

Art.  53.  A  nomeação  de  Ajudante  GeneraU  Secre« 
tario  e  Chefes  de  secção  será  feita  por  decreto»  e 
todas  as  mais  por  portaria  do  Ministro . 

Art.  54.  A  marcha  do  serviço  da  repartição,  e  as 
attribuições  dos  empregados  serão  reguladas  em 
instrucções  organisadas  pelo  chefe  da  repartição, 
e  approvadas  pelo  Ministro. 
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TITULO  III. 


CAPITULO   UNlCO. 


Da  repartição  de  Quartel  Mestre  Oenerai. 


Art.  55.  A  reparllção  de  Quartel  Mestre  General 
será  composta: 
/     De  um  QoarleL  Mestre  General,  Officía!  general  ou 
Coronel. 

De  dous  Chefes  de  secção,  Offlciaes  superiores  ou 
Capitães. 

De  seis  Escrlpturarios,  Capitães,  ou  subalternos, 
çodendo  ser  lambem  paisanos  ou  praças  de  pret  re- 
formadas. 

DeumOfficialás  ordens  do  Quartel  MestreGenerai. 

De  um  ajudante  de  Porteiro,  paisano  au  officía! 
subalterno  ou  inferior  reformado. 

Art.  56.  A'  repartição  de  Quartel  Mestre  General, 
dividida  em  duas  secções,  incumbe: 

Fisealisar  pelo  seu  chefe  todo  o  material  do  exer** 
eito)  quer  o  existente  nos  arsenaes,  depósitos,  corpos 
do  exercito,  fortificações,  fabricas,  oíficinas,  ho&- 
pitaes,  aquartelamentos,  prisões,  corpos  de  guarda, 
6ÔD10  em  todas  as  outras  repartições  militares  de 
qualquer  denominação ;  e  o  fornecimmto  do  mesma 
material  de  guerra  preciso  ao  serviço  do  exercito . 

Art.  57.  A    primeira  secção  com]>ete: 

Tudo  quanto  fôr  relativo  ao  regimen,  adminis^ 
tração,  nscalisação  e  fornecimento  dos  arsenaes, 
fabricas,  laboratórios,  depósitos  de  artigos  bellrcos, 
estabelecimentos  e  depósitos  de  instrucção,  asylos, 
hospitaes,  enfermarias,  ambulâncias  e  boticas ;  coló- 
nias, terrenos,  servidões,  predies  e  obras  perten- 
centes ao  Ministério  da  Guerra. 

Art.  58.  A'  2."  secção  compete: 

O  fornecimenlo,  distribuição,  conservação  e  íisca- 
Usação  do  trem  bellico,  material  das  fortalezas, 
quartéis,  prisões,  abarraoamentos  e  acampamentos^ 
embarque,  desembarque,  marcha,  transporte  e  con- 
ducção  do  pessoal  e  material  do  exercito ;  munições 
de  boca  e  de  guerra,  armamento,  equipamento, 
fardamento  e  arreiamento. 
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Art.  59.  Na  repartição  de  QuaMel  Ifestre  Gmeral 
baverá  um  livro  de  assentamento  de  todos  os  pto- 
prios  nacionaes,  fortalezas,  terrenos  e  senriãdes 
pertencentes  ao  Ministério  da  Guerra«  ôU  que  esti- 
verem a  cargo  deste  por  quâUqUer  titulo ;  a  sua 
escripturação  ficará  a  cargo  espeevalmentedeum 
escripturario,  que  será  igualmenfe  incumbido  da 
classificação  e  guarda  de  todos  os  papeis  recebidos 
na  reparliçáo,  e  dos  livros  a  ella  pertencentes. 

Art.  60.  Os  empregos  da  repartição  de  Quartel 
Mestre  General  são  considerados  commissões  pura^ 
mente  militares»  e  est&o  sujeitos  f os  regulamentos 
militares . 

Os  titulares  delles  poderão  ser  dispensados  ou 
removidas  para  ou4ros  exercícios,  sempre  que  o 
governo  julgar  conveniente ;  e  peroeberáõ  as  van<- 
tagens  concedidas  pelo  Decreta  n/  S6T7  de  37  de 
Outubro  de  4860  aos  de  igual  categoria  da  extincta 
3>  Directoria  da  Secretaria  da  Guerra. 

Ari.  64.  O  Quartel  Mestre  General  e  Chefos  de 
secção  serão  nomeados  por  decreto;  e  todos  Od 
demais  empregados  por  portaria   do  Ministro. 

Art.  62.  O  Quartel  Mestre  General  em  seus  im'» 
pedimentos  será.  substituído  pelo  Cbefe  d«  secção 
mais  graduado,  e  em  igualdade  de  graduação,  pelo 
mais  antigo»  quando  o  Ministro  não  tenba  .designado 
o  substituto  :  o  Cbefe  de  secção  o  será  pelo  Esêrip-^ 
turario  da  repartição  mais  graduado  .^ 

Art.  63.  As  attribuições  dos  empregados  da  re- 
partição ,  assim  como  a  marcba  do  serviço  serão 
reguladas  em  instrucções  organisadas-pelo  Chefe  da 
repartição,  e  subm«ttida&  á  appf  ovação  do  Hinislro, 


TITULO  IV. 


CAPITULO  I. 


Da  repartição  fiscal. 


Art.  64.   A  repartição  fiscal  terá  os  seguintes  enH 
pregados: 
Um  Dinector. 
Três  Chefes  de  secção. 
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Tres  l.""*  Esciipturaríos. 

Seis  2/'  ditos. 

Seis  3.**  ditos. 

Seis  PraticaDies» 

Um  ajudante  de  Porteiro. 

Dous  CoDtinuos. 

Divide-se  em  três  secções. 

Art.  65.  A'  4.*  secção  compete: 

I  f  .*"  O  exame  de  toda  a  despeza  feita  por  conta  do 
ministério  da  guerra,  excepto  da  que  for  eíTectuada 
pelo  Tbesouro  Nacional,  devendo  notar-se  qualquer 
irregularidade,  que  fôr  no  exame  encontrada,  e  in* 
dicar-se  o  meio  de  sanal-a,  e  de  evitar  sua  repro* 
ducçáo .  i 

g  2.''  O  averbamento  dos  vencimentos,  que  forem 
pagos  a  todos  os  ofQiciaes  do  exercito,  da  guarda  na- 
cional, honorários,  de  mihcias,  e  quaesquer  outros, 
que  o  perceberem  pelo  Ministério  da  Guerra. 

§  3.*  A  tomada  definitiva  e  ajuste  de  contas  dos 
responsáveis,  de  qualquer  ordem  ou  classe,  por 
dinheiros  e  mais  valores  pertencentes  ao  Ministério 
da  Guerra,  que  não  tiverem  prestado  fiança  no  Tbe- 
souro Nacional. 

A  tomada  e  ajuste  de  contas  terá  lugar  ordinaria- 
mente em  cada  anno,  ou  mez,  ou  no  fim  de  cada 
exercício,  segundo  a  sua  natureza,  e  extraordinaria- 
mente sempre  que  cessarem  por  qualquer  motivo 
as  funcções  dos  responsáveis,  ou  bavendo  suspeita 
de  desvio,  ou  em  virtude  de  qualquer  accioente 
semelbante. 

§4.*  Abrir  assentamento  dos  responsaveist  de  que 
traia  o  paragrapbo  antecedente,  e  verificar  se  estes 
apresentão  os  livros  e  documentos  relativos  á  sua 
gestão,  nos  prazos  marcados  pelas  disposições  ou 
ordens  em  vigor^  solicitando  desde  logo  as  provi- 
dencias necessárias  contra  os  negligentes  ou  re- 
missos. 

g  5.*  Informar  não  só  sobre  as  pretencões,  que  por 
sua  natureza  Ibe  competirem,  como  soore  as  duvi- 
das propostas  pelas  Tbesourarias  de  fazenda  e  outras 
repartições  fiscaes  a  respeito  de  vencimentos,  e  em 
geral  sobre  quaesquer  assumptos  ou  negócios,  cujo 
exame  Ibc  fôr  commettido,  ou  ordenado  pelo  res« 
pectivo  Ministro. 

Art,  66.  A'  2/  secção  compete: 

§  l.""  A  escripturação  da  aespeza  eíTectuada  não 
só  na  Corte,  como  em  tqdo  o  Império,. ou  fora  delle 
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pelas  legações^  agencias,  ou  repartições,  qiíepara 
qualquer  um  forem  creadas. 

'  2/  A   organisacão,  dos  orçamentos. 
3^  A  escripturacão  e  distribuição  dos  créditos. 

„  i.""  A  demonstração  da  necessidade  dos  créditos 
supplemenlaros  e  extraordinários,  e  do  transporte 
das  sobras  de  umas  para  outras  verbas,  a  qual  será 
acompanhada  das  competentes  tabeliãs  explicativas 
ou  justificativas. 

Àrt.  67.  A'  3."  secção  compete: 

S  4.*  A  matricula  de  todos  os  epipregados  do 
Ministério  da  Guerra. 

§  2/  O  exame  moral  e  aritbmetico  de  toda  a 
despeza,  que  houver  de  ser  paga  por  ordem  do 
Ministério  da  Guerra. 

§  3.**  A  liquidação  das  dividas  passivas  perten- 
centes  a  exercidos  findos,  sua  escnpturação  ou  as- 
sentamento. 

I  4.*  A  liquidação  das  iodemnisações  do  Minis- 
tério da  Guerra  aos  outros  Ministérios  evice-versa. 

§  5."*  A  liquidação  do  tempo  de  serviço,  ou  de 
antiguidade  dos  empregados  civis  do  Ministério  da 
Guerra . 


CAPITULO  II. 

Das  attribuiçõeSt  regalias^  nomeação^  demissão  e 
veneimenios  dos  empregados  da  repartição  fiscal. 


Ari.  68.  Fica  extincto  o  conselho  administrativo 
do  arsenal  de  guerra  da  Corte,  e  suas  attribuições 
serão  desempenhadas  por  um  conselho  composto 
do  Director  da  repartição  fiscal,  ée  Ajudante  General 
e  do  Quartel  Mestre  General.  O  processo  relativo 
a  compras  corrrerÀ  pela  repartição  fiscal,  sendo 
um  dos  empregados  incumbido  especialmente  da 
respectiva  escripturacão. 

Art.  69.  Ao  Director  e  mais  empregados  da  re- 
partição fiscal  compete  exercer  as  atti^ibulções,  e 
desempenhar  os  deveres,  que  são  conferidos  pelo 
presente  regulamento  aos  empregados  de  igual  ca- 
tegoria da  Secretaria  da  Guerra,  e  forem  compa- 
tíveis com  a  natureza  do  serviço,  distribuído  á  mesma 
repartição,  a  cujo  Director  incumbe  mais: 
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i  4.**  Rubrieat  os  litros,  Aàò  éó  da  ropànição, 
como  todos  os  de  contabilidade  das  tep&tiSçõe^  pet^ 
tencenles  ao  Mtnisterio  da  Guerrta. 

§  3é*  Ord^nor  que  òs  responsáveis,  cujas  contas 
se  examífiaretn,  prestem,  por  escripto  ou  verbal- 
mente, as  informações  e  esclarecimentos  necessários. 

§  3/  Apresentar  semanalmente  ao  Ministro  um 
quadro  demonstrativo  do  estado  do  credito  de  cada 
um  dos  diíTerentes  serviços. 

§  4/  Propor  as  medidas,  que  julgar  convenientes 
ao  melhoramento  da  íiscalisação,  escripturação  e 
contabilidade  pertencente  ao  Ministério  da  Guerra, 
e  ao  melhor  andamento  dos  serviços  a  seu  cargo. 

§  5.*  Org anisar  e  submetler  á  approvação  do  Mi- 
nistro, inslrucções  especiaes,  que  fegulem  não  só 
tudo  quanto  é  concef  nente  ao  processo  dos  nego- 
cios>  e  direcção,  ordem,  e  economia  do  serviço  da 
repartição,  mas  ainda  o  processo  da  compra  pela 
repartição,  e  recepção  no  arsenal  de  guerra  aa  Corte, 
de  artigos  para  o  fornecimento  do  exército,  e  repar- 
tições militares. 

Art«  70.  As  disposições  dos  artigos  do  presente  re-* 
gulamento,  rehtivas  as  nomeações,  accessos,  tempo 
de  trabalho,  ordem  de  serviço,  licença,  aposenta- 
doria, demissão,  e  penas  dos  empregado^  da  Secre- 
taria, ficão  extensivas  aos  empregados  da  repartição 
fiscal. 

I  único.  Nenhum  Praticante  poderá  ser  promovido 
a  3.^  Escripturario  sem  que,  além  de  ter  pelo  menos 
um  anno  de  exercício  como  praticante,  mostn;  em 
concurso  que  conhece,  não  só  a  theoria  da  escriptu- 
ração mercantil  por  partidas  simples  e  dobradas, 
•e  suas  applicações ao  commercio  e  á fazeàdapublica, 
tradiíc^^o  correcta  das  lindas  ingleza  e  franceza, 
principies  de  geograpbia  e  hiâloría  do  Brasil,  álgebra 
até  equações  do  áegundo  gráo,  e  pratica  do  serviç^o 
da  repartição ;  mas  também  as  applicações  de  ari- 
thmettcá  ao  commercio,  com  especialidade  á  ro- 
ducção  de  moedas,  pesos  e  medidas,  calculo  de 
desconto,  juros  simples  e  compostos,  theoria  de 
câmbios  e  suas  applicações. 

Art.  74.  O  Director  da  repartição  será  nos  seus  im- 
pedimentos substituido  pelo  chefe  de  secção  mais 
antigo,  e  este  o  será  pelos  4.**  ou  na  falta  destes 
peios  3/'  escripturarioB  também  mais  antigos,  salvo 
quando,  para  o  primeiro  caso,  tenba  o  Ministro  de- 
signado o  substituto. 
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Art.  72.  O  Director,  Chefes  de  secção,  <.»»  e  2."' 
Escripturarios,  serão  nomeados  por  decreto ;  todos 
os  demais  empregados  serão  nomeados  por  por- 
taria. 

Art.  73.  Os  empregados  da  repartição  fiscal  re- 
ceberão os  vencimentos  designados  no  Decreto 
n.*  2677  de  27  de  Outubro  de  1860  para  os  de  igual 
categoria  da  extincta  4.*  Directoria  da  Secretaria 
da  Guerra.     ^ 


TITULO  V. 


CAPITULO    UTÍICO, 


Disposições  geraes. 


Art.  74.  Deixa«de  ser  inherenle  ao  emprego  do 
Director  o  titulo  de  conselho. 

Ari.  75.  A  Secretaria  da  Guerra,  e  repartições 
annexas  são  independentes  entre  si,  immediatamente 
subordinadas  ao  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra.  A  Secretaria  é  a  única  re- 
partição, que  lavra  e  expede  Avisos ;  as  outras  an- 
nexas, preparãò,  e  infocmão  os  papeis  concernentes 
ás  mesíhas  repartições. 

Art.  76.  Nas  províncias,  em  que  não  houver  com- 
mando  de  armas,  as  attribuições,  que  a  estes  perten- 
cerião,  serão  exercidas  pelos  respectivos  Presiaentes, 
que  terão  um  ajudante  de  ordens,  e  estes  um  ou  dous 
Amanuenses,  officiaes  inferiores,  para  os  coadju- 
varem. 

Art.  77.  As  transferencias  de  praças  de  pret  da 
Corte  para  as  Provincias,  e  de  umas  nara  outras 
Províncias,  e  para  a  Côrle  só  serão  verificadas,  pre- 
cedendo ordem  do  Ministro.  De  um  para  outro  corpo, 
porém,  na  mesma  guarnição  poderão  ter  lugar  poi 
determinação  dos  Com  mandantes  das  Armas,  e,  onde 
os  não  houver,  dos  Presidentes  das  Províncias. 

Art.  78.  Os  Presidentes  poderão  fazer  seguir  para 
a  Corte  a  qualquer  OfQcial  ou  praça  de  pret,  cuja 
existência  na  Provincia  se  tornar  prejudicial  ao  ser- 
viço, dando  circurnstanciadamente  ao  governo  aa 
razões  deste  acto. 
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Ârt.  79.  Só  em  casos  mui  urgentes,  e  quando  não 
fôr  possível  providenciar  de  outro  modo  sem  grave 
preiuizo  do  servigo  publico,  algum  offlcial  po- 
derá ser  destacado  para  commissão  estranha  á  sua 
arma  ou  corpo,  sem  preceder  autorisação  do  Mi- 
nistro. 

Art.  80.  A  escripturação  relativa  aos  Officiaes  dos 
corpos  de  engenheiros,  de  estado  maior  de  4.'  e 
2."  classe,  estado-maior  de  artilharia,  corpo  de  saúde 
será  feita  nas  respectivas  Secretarias ,  a  do  estado 
maior  general,  e  da  repartição  ecciesiastica  será 
feita  na  repartição  de  Ajudante  General. 

Art.  81.  As  communicações  que  aclualmente  se 
fazem  de  nomeações,  punições,  remoções,  demis- 
sões, aposentadorias  e  licenças  serão  substituídas 
d'ora  em  diante  pelas  publicações  feitas  no  Diário 
Official,  Quanto  aos  empregados  civis ;  e  na  ordem 
do  dia  da  repartição  de  ajudante  general  do  exercito, 
quando  forem  militares  os  empregados;  e  as  de 
posse  ou  exercicio  pelas  verbas  ou  declarações  es-, 
criptas  nos  respectivos  titules,  ou  aitestados  de  exer- 
cício, quando  não  constem  daquelles  doctimentos 
oíKciaes. 

Art.  82.  Fica  dispensado  o  registro: 

l.*»  Dos  originaes  das  leis,  decretos,  resoluções 
de  consulta,  regulamentos,  instrucções  e  circulares, 
expedidos  pelo  Ministério  da  Guerra,  excepto  os 
decretos  de  nomeação  ou  den^issão,  e  os  que  con- 
cederem aposentadorias  e  vencimentos. 

i.^  Dos  avisos,  ordens,  officios  o  portarias  do 
mesmo  Ministério;  e  das  informações,  represen- 
tações e  pareceres,  cujas  minutas  serão  classiflcadas 
e  encadernadas  annualmente. 

Art.  83.  E*  prohibido  aos  empregados  da  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  e  das  repar- 
tições annexas,  receberem  das  partes  requerimentos 
ou  quaesquer  outros  papeis  gue  tenhão  de  ser  pro- 
cessados por  essas  repartições. 

Art,  84.  Os  requerimentos  dos  militares  e  em- 
pregados civis,  que  não  chegarem  á  presença  do 
governo  por  intermédio  dos  respectivos  chefes,  não 
serão  tomados  em  consideração.  Não  é  licito  a  esses 
cheies  demorar  os  requerimentos  de^  seus  subor- 
dinados, e  antes  os  deverão  enviarão  governo  infor- 
mados com  clareza  e  precisão.  Quando  aconteça  qjue 
algum  requerimenlo  seja  demorado  por  mais  tempo 
çlo  (}UQ  o  preciso  paro  se  darem  as  necessariais  lur 
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lormações,  poderá  o  interessado  fazer  disso  sabeorp 

0  Mínislro,  preterindo  as  regras  acima  estabelecidas, 
dando  porém 'parte  ao  respectivo  chefe. 

Art.  85.  O  despacho  dos  negócios,  que  correrem 
p^la  Secretaria  e  repartições  annexas,  será  feilo  pelo 
Ministro  nos  dias  que  elle  designar,  reunidos  os 
respectivos  chefes;  quando  porém. assim  não  possa 
succeder,  o  expediente  que  houver  de  ser  apre- 
sentado ao  Ministro,  será  remetlido  diariamente  por 
intermédio  do  Director  da  Secretaria  ao  gabinete  do 
Ministro. 

Art.  88.  Será  feito  por  praças  de  pret  de  caval- 

1  iria  o  serviço  de  correio  da  Secretaria ;  assim  cpma 
os  lugares  de  Continues  das  repartições  militares 
annexas  serão  exercidos  por  praças  de  pret  refor- 
madas. 

Ari.  87.  Haverá  no  gabinete  da  Secretaria  uma 
bibliotheca  contendo  obras,  memorias  e  jornaes  de 
reconhecida  utilidade  á  administração  da  guerra. 

\vi.  88.  Náo  se  concederão  mais  as  gratificações 
autorisadas  pelo  §  6.^  do  arU  28  do  regulamento,  que 
baixou  com  o  Decreto  n.°  2677  de  27  de  Outubro 
de  4860,  aos  empregados,  que  continuarem  a  servir 
depois  de  trinta  annos.  Serão,  porém,  conservadas 
e  contempladas  nas  rfespectivas  aposentadorias,  se- 
gundo a  disposição  do  citado  artigo  e  paragrapho, 
as  que  já  forào  concedidas. 

Art.  89.  Os  empregados  da  Secretaria  da  Guerra, 
Jd  da  repartição  fiscal,  que  não  forem  incluídos  nos 
quadros  do  presente  regulamento,  ficaráõ  addidos 
ôté-que  tenhão  conveniente  destino. 

Art.  90.  Ficào  revogados  os  regulamentos,  que 
baixarão  com  o  Decreto  n.*"  2677  de  27  de  Outubro 
de  4860  e  n.*»  3624  de  28  de  Fevereiro  de  4866,  e 
todas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  7  de  Abril  de  4  868.— 
João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá. 
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DECRETO  N.  USI  -^  db  17  db  abbil  db  1868. 

Àutoriía  a  iacorporaçAo  da  Compaahia  Fluvial  Paraense  e  approva 

os  respectivos  estatutos. 

Attendendo  ao  qae  Me  reqaerea  a  Companhia  Flavial  Pa- 
raense,  devidamente  representada ,  e  de  conformidade  com 
a  Minha  immediata  resolação  de  ti  de  Janeiro  nltimo,  to- 
mada sobre  parecer  da  secção  dos  negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta  de  9  de  Dezembro 
do  anno  passado.  Hei  por  bem  Gonceder-lhe  a  necessária  auto- 
risação  para  fanccionar  e  approvar  os  respectivos  estatutos  qae 
com  este  baixão ,  redigidos  de  accordo  com  as  modiílcações 
constantes  da  referida  consulta. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho»  Ministro 
6  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  fsça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezasete  de  Abril  de  mil 
(oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souza   Dantas. 


Bslatttlos  da  Companhia  de  nave(|aç&o  a  vapor  denomi- 
nada Fluvial  Paraense. 


TITULO  I. 

Dl  COMPANHIA. 

Art.  is  O  empresário  João  Augusto  Corrêa  cede  á  cpmpa- 
nhía,  que  será  denominada—  Companhia  Fluvial  Paraense 
—que  incorporou  em  virtude  do  contracto  celebrado  com  o 
governo  da  provinda  em  i(  de  Fevereiro  de  1867  e  auto- 
risado  pela  lei  provincial  n.  499  de  17  de  Novembro  de  1866, 
todas  as  vantagens  e  ónus  do  mesmo  contracto. 

Art.  2.0  O  objecto  e  dm  da  companhia  é  levar  a  eíTt^ito 
a  navegação  a  rapor  nos  rios  da  Província  Mojú,  Acará  e 
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Gaamá,  na  fóraia  do  contracto,  e  ontros  que  oíTerecerem 
vantagens  á  companhia. 

Art.  3.<>  O  fando  da  companhia  será  de  400 contos  de  réis, 
divididos  em  acções  de  100/fOOO  cada  uma.  Este  fundo  poderá 
ser  angmentado  com  approvaçãoda  assembléa  gera],  e  prévia 
autorisação  do  Governo. 

Art.  4.<*  O  capital  das  acções  que  estiverem  subscriptas  até 
a  incorporação  da  companhia,  será  realisado  em  prestações 
arrecadadas  pelo  respectivo  director,  sí»ndo  a  primeira  de 
25  Voá  vista  e  as  oalrasa  4,  8  e  i2  mezes.  As  demais  acções 
serão  dístribuidas  dentro  do  prazo  de  5  annos,  se  da  sus 
emissSo  sentir  a  companhia  necessilade,  sendo  isso  determi- 
nado pela  assembléa  geral. 

Art.  S.^  O  accionista  que  depois  de  veriílcar  alíruma  entrada 
deixar  de  fazer  as  subsequentes  dentro  do  prazo  marcado^ 
perderá  abeneíicio  dacompanhia  as  quantias  com  que  houver 
entrado  e  as  acções  ficaráõá  disposição  da  companhia.  Exccp- 
tuão-se  os  casos  extraordinários  de  força  maior,  evidente- 
mente provados  perante  o  conselho  Ssc-il,  dentro  de  2  m  zes, 
nos  qaaes  este  decidirá  o  que  fòr  de  justiça  e  equidade. 

Art.  6.»  A  companhia  só  principiará  a  funccionar  tendo 
entrado  uma  quarta  parte  do  capital;  terá  a  sua  sede  na 
capitaUdesta  província  e  durarão  prazo  de  lOannos  do  con- 
tracto, podendo  ser  prorogado,  findo  este  prazo,  por  deter- 
minação da  assembléa  geral  dos  accionistas  e  prévia  auto- 
risação do  Governo, 

Art.  ?.•  A  companhia  poderá  ser  dissolvida,  leudo  perdido 
um  terço  do  seu  capital  ejTectivo,  pop  deliberação  de  sua 
assembléa  geral  antes  de  tíado  o  prazo  do  contracto,  se  se 
conhecer  evidentemente  qu»  a  sua  continuação  é  prejudicial 
6  nos  casos  de  que  tritão  os  paragraphos  do  art.  35  do  Decreto 
n.  2711  de  19  de  Dezembio  de  1800. 

TITULO    lí. 

■os    AceiOM^TAS. 

Art.  8.®  Será  cottsiderado  accionista,  o  possuidor  de  uma- 
ou  mais  acções,  seja  como  primeiro  proprietário,  seja  como 
cessiohario,  com  tanto  que  neste  ultimo  caso  eslejão  as  acções 
competentemente  averbadas  no  livro  do  registro  da  companhia. 
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O  averbamento,  para  ter  lugar  a  transferencia,  será  feito  á 
vista  das  referidas  acções,  presentes  as  parles  contractantes» 
por  si  ou  por  seas  procuradores,  sem  que  haja  endosso  nas 
apólices,  o  qaal  flca  probibído. 

Art.  9.^  Somente  poderão  votar  e  ser  volados  os  accio- 
nistas de  10  ou  mais  acções.  Os  que  possuírem  iO  acções  terão 
um  voto,  e  dahi  para  cima  um  voto  por  cada  dez  acções;  mas 
nenhum  accionista  poderá  ter  mais  de  iO  votos  qnér  por  si, 
qnér  por  procuração  de  outro. 

Parajçrapho  único.  Poderá  ser  procurador  de  accionistas, 
para  votar,  qu^ra  tiver  qualqaer  numero  de  acções,  salva 
a  disposição  prohibiiiva  do  g  12 do  art.  2.<^  da  lei  n.  1083,  de 
22  de  Af?osto  de  1860 . 

Art.  10.  Os  accionistas  só  serão  responsáveis  ppío  valor 
nominal  de  suas  acções  nos  termos  don.<>  3  do  §  (7  do  art. 
S."»  do  decreto,  n.  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860  e  estas 
poderão  ser  doadas,  vendidas,  hypothecadas,  e  por  qualquer 
forma  transferidas,  na  forma  do  art.  8.* 

An.  11.  Havendo  accionistas  com  drmas  sociaes,  poderão 
todos  os  sócios,  que  a  repres^niào,  assistir  e  discutir  nas  reu* 
niões  da  assembléa  geral,  mas  só  um  deites  poderá  votar  e 
sor  votado. 

Art.  12.  Nenhum  accionista  terá  dirt^ito  de  votarem  virtude 
de  acções  que  nâo  tenhão  sido  averbadas,  pelo  menos  dous 
roezes  antes  da  reunião  da  assembléa  geral,  salvo  o  caso  de 
herança. 

TITULO  III. 


DA  ASSEMBLÉA  GERAL.      . 

Ari.  13.  A  totalidade  dos  accionistas  será  representada 
pela  assembléa  geral. 

Art.  14'.  Formará  a  assembléa  geral,  a  reunião,  convocada  e 
verificada  nos  termos  destes  estatutos,  dos  accionistas  que  tôm 
direito  do  votar.  Os  outros  accíooistas  poderão  assistir  ás  deli- 
beraçõos,  propor  e  discutir. 

Art.  13.  A  convocação  da  assembléa  geral  terá  lugar  por 
ronvite  do  conselho  Gscal,  afQiado  á  porta  do  estabelecimento 
na  praça  do  Commercio,  e  publicado  nos  jornaes  mais  lidos 
da  capital. 
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Art.  16.  No  dia e hora  marcados  para  a  reanião  da  assem- 
bléa  geral,  esta  se  j algara  oonstítaida,  estando  presentes 
tantos  accionistas,  quantos  represçntem  um  terço  de  rotos; 
não  comparecendo,  porém,  namero  snfflcíeate  haverá  nova 
convocação,  declarando-se  o  motivo  dellSi  e  nesta  reunião 
a  assembléa  geral  poderá  deliberar  com  qualquer  numeco  de 
votos  representados  por  cinco  accionistas  pelo  menos.  Excep- 
tuão-se  as  reuniões  em  que  se  tenha  de  tratar  da  reforma 
dos  estatutos,  do  augmento  do  capital  da  companhia*  e  da 
dissolução,  prorogaçâo  e  liquidação  desta,  de  medidas  novas  e 
extraordinárias,  porque  nestes  casos  devem  estar  presentes, 
pelo  menos,  dous  terços  dos  votos ;  ainda  assim,  não  poderá 
ser  tomada  decisão  alguma  deílnitiva  na  mesma  reanião,  em 
que  forem  propostas  taes  medidas,  flcando  a  resolução  final 
para  outra,  que  se  efTectuará  dentro  de  oito  dias. 

Art.  17.  Todas  as  deliberações  da  assembióa  geral  serão  to- 
madas por  pluralidade  de  votos,  menos  no  caso  da  eleição  do 
director,  do  conselho  fiscal,'  que  será  regulada  na  forma  do 
art.  24. 

Art.  18.  A  assembléa  geral  se  reunirá  ordinariamente  duas 
vezes  cada  anuo,  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julbo^  e  nestas  reu- 
niões, o  director,  o  conselho  fiscal  e  a  commissão  de  contas 
apresentaráõ  o  relatório  do  estado  da  companhia  e  os  respec- 
tivos balanços  fechados  em  30  de  Junho  e  31  de  Dezembro, 
os  quaes  serão  publicados  pela  imprensa  oito  dias  antes. 

Art.  19.  A  assembléa  geral  terá  um  Presidente  e  dous 
Secretários,  todos  eleitos  annualmente  por  maioria  relativa 
de  votos,  em  escratíaio  secreto,  sendo  a  do  Presidente  sepa- 
rada e  a  dos  Secretários  em  uma  lista,  dos  quaes  o  mais  votado 
será  o  primeiro,  e  o  immediato  o  segundo. 

Art;  20.  No  impedimento  do  Presidente,  o  substituirá  o 
i.^  Secretario,  e  na  falta  deste  o  segundo,  sendo  estes  sub« 
stituidos    nos  seus  lugares  pelos  immedíatusem  votos. 

Art.  21.  Na  reunião  da  assembléa  gt;ral  do  mez  de  Janeiro,^ 
terá  lug:âr  a  eleição  do  director  e  do  conselho  fiscal,  por  es- 
crutínio secreto  e  maioria  absoluta  de  votos,  podendo  ser 
reeleitos  os  membros  anteriormente  nomeados,  e  em  caso 
nenhum  deixaráõ    de  o  ser  ao  menos  dous  membros  do 

conselho  fiscal.  Se  nenhum  acoioni$;a  oa  só  algum «  obtiver 


maioria  absoluta  devotos,  entraráu  emsegaado  escrutíoio  os 
mais  votados^  em  numero  dapio  dos  membros  qae  nelle 
deverem  ser  eleitos,  e  quando  no  segundo  escrulinio  se  não 
possa  obtar  maioria  absoluta,  ficaráõ  eleitos  os  mais  votados. 
£m  seguida  se  elegerá  a  mesa  da  assembléa  gerai  e  com- 
misíào  de  contas,  composta  de  três  membros  que  deveráõ 
server  um  anno, 

Pdra^rapiío  uníco.  O  emprezario  João  Augusto  Corrêa  é 
reconhecido  director  por  espaço  de  três  annos,  e  só  depois  deste 
tempo  é  que  terá  lugar  a  eleição  de  que  trata  este  artigo. 

Art.  ti.  Compete  ao  Presidente  :  abrir  e  fechar  as  sessões, 
conceder  a  palavra,  manter  a  ordem  e  a  regularidade  nas 
discussões,  e  communicar  as  deliberações  da  assembléa  geral 
ao  director  e  ao  conselho  tiscal ,  para  estes  íis  fazerem 
executar  na  parte  que  Ihrs  fòr  relativa .  A  nenhum  accio- 
nista será  permiitMo,  mesmo  para  explicações,  fallar  mais 
que  duas  vezes  sobre  o  mesmo  assumpto,  á  excepção  do 
director  e  membros  do  conselho  fiscal,  que  poderão  sempre 
responder  ás  arguições  que  lhes  forem  dirigidas. 

Art.  Í3.  Compete  ao  1.°  Secretario :  ler  e  redigir  as  actas ; 
fazer  a  correspondência  e  o  expediente,  que  será  também 
assigaado  pelo  Presidente;  e  apurar  conjunctamenie  com  o 
2.0  Secretario  os  votos  das  eleições  a  que  se  proceder. 

Art.  21.  Durante  a  apuração  dos  votos,  tomaráõ  assento 
na  mesa,  a  par  de  cada  secretario,  dous  accionistas  de  maior 
numero  de  acções,  que  com  elles  farão  a  apuração. 

TITULO  IV. 

DÁS  REUNIÕES  EXt&AORDINARIAS. 

« 

Art.  2S.  As  reuniões  extrornioarias  terão  lugar  quando  o 
director  e  o  conselho  fiscal  as  convocar,  ou  quando  lhes  fôr 
isso  requerido  em  representação  individualuienle  assignada 
por  tantos  accimistas,  quantos  representem  um  quinto  das 
acções  da  companhia. 

Art.  2o.  Eín  virtuie  de  tal  representação,  deverá  o  di- 
rector e  o  conselho  fiscal  convocar  a  assembléa  geral,  dentro 
do  prazo  de  oito  dias,  c  quando  o  nuo  faça,  os  accionistas 
o  poderão  fazer  por  annuncios  públicos  nos  quaes  se  as- 
sigaem  com  designação  do  numero  de  acções  de  cada  um,  o 
declarando  o  motivo  da  voa  vocação , 
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TITULO  V. 

DA   ADAIINíSTRÂÇlO. 

Art.  27.  A  administração  da  compaabia  compete  ao 
conselho  tiscal^  e  ao  director. 

TITULO  VI. 

DO  DmECTOR. 

Art.  38.  Compete  ao  director  : 

%  l.»  Convocar  extraordinariamente  com  o  conselho  fiscal 
a  assembléa  g:eral  nos  termos  do  art.  25. 

'  §  2.*  Executaras  determinações  da  assembléa  geral. 

§  3.«  Assignar  com  o  conselho  fiscal  as  acções  da  com- 
panhia. 

§  4.^  Fazer  executar  os  trabalhos  necessários^  como : 
pontes,  trapiches,  trilhos  de  ferro,  guindastes  e  outros  que 
offereção  vantagens  á  companhia.  Tanto  os  membros  do 
conselho  fiscal  como  o  director,  não  poderão  contractar  estes 
trabalhos,  nem  ter  parte  nelles  ou  lucros  cqmo  emprezarios. 

§  5.<»  Escolher  substitutos  d'entre  os  membros  do  conselho 
fiscal. 

Esta  faculdade  só  é  concedida  ao  director  reconhecido 
peio  paragrapho  único  do  art.  21. 

§  6.»  Contractar  com  terceiros  a  construcção  de  dous 
vapores  que  satisfação  as  condições  du  contracto. 

Os  mais  que  forem  necessários  não  poderão  ser  construidos 
senão  por  deliberação  da  assembléa  geral. 

§  7.<»  Nomear  e  demittir  livremente  os  empregados  assala- 
riados; marcar-lhes  vencimentos  fixo  e  proporciona],  ouvido 
o  conselho  fiscal. 

§  8.»  Escolher  e  arrendar  casa  para  o  escriplorio  e  ar- 
mazéns da  companhia. 

§  9.«  Dar  outras  direcções  aos  vapores  que  não  fizerem 
falta  ao  andamento  do  serviço  contractadoj  ouvindo  para 
isso  o  conselho  fiscal  ou  a  assembléa  geral  quando  reunida. 

g  10.  Representar  com]  o  conselho  fiscal  e  solicitar  dos 
poderes  do  Estado  tudo  quanto  fòr  de  interesse  para  a  com* 
panhia. 

PAETI  II, 
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TÍTULO    VII. 

DO  CONSELHO  FISCAL. 

Art.  29.  Ao  conselho  flscal  compete : 

g  !.•  Aconselhar  o  director  em  tudo  quanto  fòr  mUter 
para  o  bom  andamento  da  companhia. 

g  2.<^  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a  assem- 
bléa  geral  ;«rts.  15  e  25. 

g  3.^  Fazer  imprimir  e  assignar  com  o  director  as  acções 
e  di8tfibail*as. 

§  4.®  Dar  direcção  e  emprego  ao  fundo  de  reserva,  ou 
empregando  em  eífeitos  do  Governo,  ou  recolhendo-o   no!i 

bancos,  e  caixas  filiaes  do  banco  do  Brasil,  em  conta  cor- 
rente. 

g  5.*  Marcar  o  dividendo  que  dever  ser  distribuído , 
separando  o  fundo  de  reserva  á  vista  das  contas  prestadas 
pelo  director  e  conselho  fiscal,  na  parte  que  lhes  fôr  relativa, 
as  quaes  lhe  seruo  communicadas  antes  de  ser  presente  á 
commissão  de  contas,  guardadas  as  disposições  do  g  S.^  do 
art.  1.»  da  lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  e  n.  2  do  g  17  do  art. 
5.»  do  Decreto  n.  2711. 


TITULO  VIU. 


DA  GOMMISSaO  de  CONTAS. 


An.  30.  Compete  i  commissSo  de  contas: 

Examinar  o  estado  da  escripturaçao  da  companhia,  logo 
que  o  director  e  o  conselho  fiscal  lhe  apresentarem  o  ba- 
lanço semestral,  o  que  será  concluído  15  dias  antes  do 
designado  para  a  reunião  da  assembléa  geral,  na  qual  a 
commissão  apresentará  o  seu  relatório  por  escripto,  que  será 
então  lido  e  discutido. 

O  relatório  da  commissão  de  contas  será  transcripto  no 
livro  das  actas  da  assembléa  geral,  e  impresso  com  o  ba- 
lanço para  ser  distribuído  pelos  accionistas. 
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TITULO   IX. 
DO  DIVIDENDO. 

Art.  31.  O  dividendo,  eraqaanto  o  fando  de  reserva  não 
perQzer  uma  somma  que  seja  ig^aal  a  50  Vo  do  capital 
eíTectivo,  não  será  maior  de  i2  Vo.  O  fando  de  reserva 
nanca  será  menor  de  10  Vo  do  benefleio  líqaido. 

TITULO  X 


í 


DO  FUNDO  DE   RBSERVA. 

Art.  32.  Comporá  o  fundo  de  reserva:  10  V»  do  beneticio 
liquido  (art.  31),  e  será  destinado  a  fazer  face  aos  prejuizos 
do  capital  ou  a  substituil-o. 

TITULO  Xí. 

DISPOSIÇÕES   OEQABS. 

Art.  33.  Todas  as  votações  em  que  houver  empate  serão 
decididas  pela  sorte. 

Art.  34.  A  escripturação  da  companhia  será  franqueada  aos 
accionistas,  desde  que  a  commissão  de  contas  tiver  ultimado 
o  seu  exame,  até  3  dias  depois  da  reunião  da  assembléa  geral. 

A  esta  companhia  poderão  incorporar-se  outras  por 
deliberação  da  assembléa  geral,  e  prévia  autorisação  do 
Governo. 

Paragrapho  único.  O  conselho  fiscal  se  comporá  de  5 
membros  eleitos  na  forma  do  art.  âl. 

Art.  35.  Logo  que  estiverem  subscriptas  3.000  acç5e^, 
a  companhia  se  considerará  constituída  para  o  eíTeito  de 
requerer  a  approvaçào  dos  seus  estatutos,  começando  a 
fuQccíonar  logo  que  forem  approvados. 

Art.  36.  Fica  entendido  que  os  favores  concedidos  á  com- 
panhia pelo  Presidente  do  Pará,  no  contracto  de  11  de  Fe- 
vereiro de  1867,  e  que  dependem  da  antorisação  da  Assembléa 
Geral  e  da  Gamara  Municipal,  íicão  dependendo  de  concessões 
especiaes,  quando  forem  exigidas. 

(Seguem  as  assignaturas.) 
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DECRETO  N.  4458— de  SI  de  abril  de  1868. 

> 
Faz  extensiva  aos  Officiaes  e  praças  da  fiolilha  de  Mato  Grosso 

a  medalha  concedida  á  guarnição  do  Forte  de  Coimbra. 

Attendendo  ao  valore  denodo,  de  que  derão  provas 
os  oíficiaes  e  praças  da  flolillia  da  Província  de  Mato 
Grosso  na  resistência,  que  oppuzerão  ao  ataque  dos 
paraguayos  nos  dias  vinte  sds,  vinte  sete  e  vinte  oito 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro;  Hei 
por  bem  Fazer-lhes  extensivo  o  uso  da  medalha,  con- 
cedida pelo  Decreto  n."  3492,  de  8  de  Julho  de  4865, 
á  guarnição  do  Forte  de  Coimbra. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  um  de  Abril  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 
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Reforma  a  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 

Usando  da  autorisação  concedida  ao  Governo  pela 
Lei  n."*  io07  de  26  de  Setembro  dó  anno  passado, 
arU  36  §   3.**  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 


CAPITULO  L 


Da  or^anlsaç&o  da  Sceretaria. 


SECflÃO.l.* 


Dos  empregados. 


Art.  1.**  A  Secretaria  de  Estado  dos  N(7gocios  da 
Justiça  será  composta  de: 

h  Director  Geral. 

3  Directores  de  Secção. 

7  Primeiros  Officiaes. 
6  Segundos  OíUciaes. 

8  Amanuenses. 
8  Praticantes. 

\  Porteiro. 

4  Ajudante.  i 
2  Continuos. 

6  Correios. 


At* 


SECÇÃO 


Da  divisão  da  Secretaria. 


Art.  2^  A  Seerelaria  de  Estado  dos  \egocios  da 
Justiça  será  dividida  em  quatro  Secções. 

Art.  3."  A  I."  Secção,  iinmediatnmenle  dirigida 
pelo  Director  Geral,  lerá  a  seu  cargo: 

§  r**  A  Chanccilaria  Mor  do  Império. 
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.    g  2.*  O  registro  de  entrada  e  destino  de  todos  os 
papeis  que  vierem  á  Secretaria. 

g  3.'  A  distribuição,  direcção  e  remessa  do  ex* 
pedienle. 

S  4.*  O  livro  da  porta. 

§5*0  processo,  ou  preparo  para  a  saiicção  das 
leis  e  propostas  legislativas. 

g  6.*  A  publicarão  das  leis. 

§  7."  A  correspondência  com  o  Poder  Legislativo. 

§  8.*  O  relatório  annual,  que  deve  ser  presente 
á  Assembléa  Geral  Legislativa. 

§  9*  O  preparo  do  despacho  Imperial. 

§40.  O  assentamento  dos  empregados  da  Secre- 
taria, cora  as  notas  respectivas. 

§  41.  Os  termos  de  juramento  dos  empregados, 
que  o  devem  prestar  na  Secretaria. 

8  42.  A  synopse  e  Índice  ai phabelico  dos  negócios 
sobre  os  quaes  é  consultada  a  Secção  de  Justiça. 

§  43.  A  synopse  e  Índice  alphabetico  dos  pareceres 
da  mesma  Secção,  com  as  Resoluções  respectivas. 

§  44.  A  synopse  e  Índice  alphabetico  das  leis  rela- 
tivas aos  negócios  da  Justiça. 

§  45.   A  revisão  da  redacção  dos  actos,  'que  se 
devem  expedir. 

§  46.  A  flscaiisação  das  despezas  da  Secretaria. 

1  47.  O  archivo  e  a  bibliolheca.     \ 

^  48.  A  nomeação,  demissão,  aposentadoria  e  li- 
cenças dos  empregados  da  Secretaria: 

§  49.  Os  negócios  reservados,  commetlidos  pelo 
Ministro  ao  'Director  Geral. 

§  20.  O  livro  do  ponto  dos  empregados. 

Art.   4.«  A  secrunda  Secção  coraprehende: 

S  4.^  A  organisação  judiciaria. 

§  2.^  A  coriíecçao  e  reforma  dos  códigos  e  le- 
gislação concernente  ao  Ministério  da  Justiça. 

I  3.**  A  administração  da  justiça  civil,  commer- 
cial  e  criminal. 

I  4.**  As  questões  sobre  a  intelligencia  e  inter- 
pretação das  leis  e  regulamentos,. 

§  5."  Os  conllictos  de  jurisdicçáo. 

§  6.»  O  exequalur  das  sentenças  e  precatórias  de 
jurisdicção  estrangeira,  que  devem  ter  execução  no 
Império. 

§  7.*  A  collecção  annual  de  todas  as  sobreditas 
questões. 

§  8.«  As  queixas  e  representações  contra  magis- 
trados e  empregados  de  Justiça. 
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§  9.*  o  processo  dos  embargos  oppostos  á  Chan- 
cellaria. 

i  40.   O  quadro  da  divisão  civil  e  judiciaria. 

§  41.  A  nomeação,  remoção,  reconducção,  per- 
muta, suspensão,  demissão  e  licenças  dos  magis- 
trados e  empregados  de  Justiça. 

§  42.  O  assentamento  dos  Juizes  de  Direito,  Juizes 
Municipaes,  Promotores  e  empregados  de  Justiça. 

§  43.  A  matricula  annual  dos  Radiareis  formados, 
com  as  notas  prestadas  pelos  Directores  das  Fa- 
culdades de  Direito. 

§44.  A  matricula  dos  Juizes  Municipaes  c  Promo- 
tores Públicos,  habilitados  para  Juizes  de  Direito. 

§45.  O  livro  em  que  se  devem  lançar  as  notas 
relativas  ao  exercício  dos  Juizes  de  Direito,  Muni- 
cipaes  e  Promotores. 

§  46.  A  estatística  po)icial  e  judiciaria. 

§  47.  Os  mappas    semanaes. 

Ari.  5.'  A  terceira  Secção  comprehende: 

§  4.'  A  policia  e  segurança  publica. 

§  2.*  A   divisão  policial. 

§  3.*»  O  assentamento  dos  empregados  das  Se- 
cretarias de  Policia. 

§  4.'  O  assentamento  dos  Delegados  e  Subdele- 
gados da  Corte. 

§  5.*"  A  nomeação,  demissão  elicenças^dos  Chefes 
e  empregados  de  Policia. 

§  6.°  As  questões  sobre  africanos. 

8  7.»  As  prisões. 

§  8.^  As  colónias  penaes. 

%  9.«  A  amnistia,  perdão ecommutação  de  penas. 

§  40.  A  organisação  da  Guarda  Nacional  do  Im- 
peTio  e  Corpo  Policial  da  Corte. 

§  44.  A  nomeação,  suspensão,  remoção,  passa- 
gem, reforma  c  demissão  dos  Officiaes  da  Guarda 
Nacional  do  Império  e  Corpo,  Policial  da  Corte. 

§  42.  A  matricula  de  todos  os  Oíliciaes  da  Guarda 
Nacional  do  Império  e  Corpo  Policial  da  Corte. 

§  43.  Os  quadros  da  força  qualificada  para  o.ser- 
viço  activo  e  de  reserva. 

i  44.  Os  quadros  do  Corpo  Policial  da  Corte,  e  dos 
Corpus  Policiaes  das  Províncias. 

§  45.  Tudo  que  disser  respeito  ao  serviço,  arma- 
mento e  disciplina  da  Guarda  Nacional  do  império  e 
Corpo  Policiai  da  Côrle. 

Art.  6.'  A  quarta  Secção  comprehende: 

I  1.*  A  organisação  do  orçamento. 
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S  2/  A  distribuição  dos  créditos. 

§  3.*  A  creação  de  créditos  supplemen tares  e  ex- 
traordioarios. 

§  4.""  A  expedição  das  ordens  sobre  as  despezas 
do  Ministério,  e  a  íiscalisação  deitas. 
5/0  balanço  provisório. 
6.*  Os  quadros  semanaes  e  mensaes  das  des- 
pezas e  estado  dos   créditos. 

§  7.'»  Os  contractos. 

§  8."  As  indemnisaçôes. 

§  9/  A  organisação  do  quadro  dos  vencimentos 
de  todos  os  empregados  suliordinados  ao  Minis- 
tério da  Justiça. 

§  10.  O  inventario  dos  moveis  da  Secretaria. 

Art.  7.'  £'  commum  a  todas  as  Secções: 

I  t.*  A  guarda  dos  papeis  pendemos',  até  serem 
findos  ou  preju(Hcados. 

§  2.**  As  cerlidõos, 

g  3.*»  A  expedição  dos  títulos  de  nomeação  que 
nellas  se  passarem. 

§  4."*  A  aposentadoria  dos  empregados,  cuja  no- 
meação lhes  incumbe. 

§  o.**  Os  regulamentos,  inslrucções,  decisões  e 
quaesquer  actos  que  versarem  sobre  negócios  de 
sna  couípctencia. 

§  6.'»  A  í^ynopse  e  índice  de  todos  os  negócios 
que  correrem  por  ellas,  com  indicaçào.da  marcha 
que  tiverem,  e  sua  solução. 

§  7.'  A  synopse  e  indice  das  leis,  regulamentos 
e  decisões  cio  Governo,  na  parte  que  disser  respeito 
às  especialidades  de  cada  uma  das  mesmas  Secções. 


CAPITULO  II. 

Dos  F.mpregatlos. 

SECÇÃO   I.* 

Das  nomeações   e   substituições. 

Ari.  8.*  O  Director  Geral,  os  Directores  de  Sec- 
ção, os  primeiros  e  os  segundos  OlBciaes  serão  no- 
meados por  Decreto  Imperial ;  os  outros  empre- 
gados por  Portaria  do  Ministro, 


É 
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Art.  ^.^  Serão  da  livre  escolha  do  Aoverno  ^as  no** 
meações  do  Director  Geral,  Directores  de  Secção,. 
Porteiro,  Ajudante,  Continues  e  Correios. 

Art.  \0.  Dependem  deaccesso  as  nomeações  dos 
primeiros  e  segundos  officiaes^  pret'erindo-se  os  em** 
pregados  de  categoria  immediatamente  inferior 
mais  hábeis  e  zelosos  pelo  serviço. 

Ari.  4  4 .  Ninguém  poderá  ser  nomeado  Praticante 
sem  provar  que  tem  boni  procedimento  e  a  idade 
de  18  annos  completos,  mostrando  em  concurso 
boa  letra  e  conhecimento  perfeito  não  só  da  gram- 
matica  e  lingua  nacional,  mas  ainda  da  arithmetica 
até  a  theoria  das   proporções   inclusivamente. 

O  Praticante  não  poderá  ser  nomeado  Amanuense 
sem  que,  além  de  ter  pelo  menos  um  anno  de  exer- 
cício, mostre  em  concurso;  4.**,  que  redige  com 
facilidade  qualquer  peça  oflicial ;  â.°,  que  tem  co- 
nhecimento dos  principies  pferaes  de  geographia 
e  historia  do  Brasil ;  S.""  que  falia  as  línguas  ingleza 
e  franceza  ou  ao  menos  as  traduz. 

Paragrapho  único.  Serão  dispensados  destes  exa- 
mes somente  os  indivíduos  que  occuparem  em 
outras  repartições  empregos  de  igual  categoria, 
para  que  tenhão  sido  nomeados  em  virtude  de  açpro- 
vação  obtida  em  concurso  nas  matérias   exigidas. 

Art.  42.  Nenhum  empregado  reformado,  jubilado 
ou  aposentado  poderá  ser  nomeado  para  emprego 
da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 

Art.  43.  O  Director  Geral  será  substituído  em  seus 
impedimentos  pelo  Director  de  Secção  quefôr  de- 
signado pelo  Ministro.  A  designação  pôde  ser  re- 
vogada discricionariamente.  Na  falta  do  designado 
servirá  o  Director  de  Secção  mais  antigo  que  es- 
ti\'er  presente. 

Ari.  H.  Os  Directores  de  Secção  serão  substituídos 
em  seus  impedimentos  pelos  primeiros  ou  na  falia 
destes  pelos  segundos  Oííiciaes  da  Secção,  por 
designação, do  Director  Geral. 


SECÇÃO    2.* 

Das  licenças  • 

Art.  45«  As  licenças  por  moléstia  conservarão  aos 
empregados  da  Secretaria  a  sua  antiguidade  por 
PARTS  11.  ;;o 
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inteôro  até  «eis  mezes*  e  por  metade  desse  prazo 
{>ié  um  aono^  não  se  levaudo  em  coDla  todo  o  tempo 
que  decorrer  de  então  em  diante. 
.  Art.  1^.  Os  empregados  que  tiverem  licença,  por 
moltvo  «de  moléstia,  poderáo  perceber  o  ordenado 
inteiro  até  seis  mezes,  e  a  metade  de  então  em  diante 
até  um  anno. 

Mos  demais  casos  desconiar-se-ha  a  5/  parte  do 
ordenado  até'3  mezes,  a  3/  parte,  por  mais  de  3  até 
6,  e  a  meíade  por  mais  de  6  até  um  anno. 

£m  todo  o  caso  não  será  abonada  a  gratificação 
devida  pelo  «írectiv^  exercício . 

§  Único.  O  tempo  das  licenças  reformadas,  ou  de 
noYO  concedidas  dentro  de  um  anno,  contado  do 
4ia  em  que  houver  terminado  a  primeira,  será  junto 
ao  das  antecedentes,  para  o  T\m  de  fazer-se  no 
ordenado  o  desconto/ de  que  trata  estearliâ:o. 

Art.  47.  A  licença,  ainda  em  cnso  de  moléstia, 
poderá  ser  concedida  com  o  ordenado  correspon- 
dente ao  tempo  respectivo,  ou  secn  elle,a  juizo  do 
Ministro  • 

Art.  18.  Não  terá  luçar  a  concessão  de  licença  ao 
empregado  que  ainda  não  houver  entrado  no  eireclivo 
esercicio  do  seu  lugar. 

Ari.  19.  Ficào  sem  effeito  as  licenças,  de  que  se 
não  usar  um  mez  depois  de  concedidas. 


SECÇÃO  3.*. 


Ba  aposmtadoria . 


9 

Art.  M.  Os  empregados  da  Secretaria  só  poderão 
ser  aposentados  quando  iicarem  inhabilitados  para 
eiercer  os  seus  empregos,  por  motivo  de  moléstia 
ou  de  avançada  idade,  ou  a  bem  do  serviço. 

Art.  SI.  Será  aposentado  com  o  ordenado  por 
inteiro  o  empregado  que  contar  trinta  ou  mais  annos 
de  serviço ;  e  com  o  ordenado  proporcional  o  que 
tiver  menos  de  trinta  e  mais  de  dez. 

§  1  ."^  Nenhum  empregado  será  aposentado  tendo 
menos  de  dez  annos  de  serviço. 

§  S.*  O  empregado  será  aposentado  como  orde- 
BMO  do  ultimo  lugar  que  servir,  com  tanto  que 
ienbanelle  três  annos  de  etfectivo  exercicio,  excluído 


(odo  òteríiiK)  de  interrupções  por  raotlfo  de  licéneas 
ou  fatias  ainda  que  em  consequência  de  moléstia ; 
e  emquanto  os  nào  completar,  só  o  poderá  ser  com^ 
o  ordenado  do  lugar  que  anteriormente  eceupava. 

Art.  22.  Serão  contemplados  como  serviços  utei» 
para  a  aposentadoria,  e  addicionados  aos  que  forem 
feitos  na  Secretaria,  os  que  o  empregado  houver 
em  qualquer  tempo  pres4ado:   . 

1.*  No  exercício  de  empregos  públicos  de  no- 
meação do  governo,  e  estipendiados  pelo  Thesouro^ 
Nacional ; 

á  •  Em  repartições  admlnistralivas  provinciaes  e 
nn  Camará  Municipal  da  Corte,  exercendo  empregos 
retribuídos  ;  mas  o  tempo  dos  serviços  eíTectuados 
nestas  repartições  será  contemplado  somente  até  um 
terço  do  que  se  contar  relativamente  aos  que  forem 
prestados  na  Secretória; 

3.^  No  exercito  ou  na  marinha  como  oiBcial  ou 
I>raça  de  prel,  se  nào  tiver  sido  já  incluído  o  res- 
pectivo tempo  de  serviço  em  reforma  militar; 

i.**  Como  addido  á  Secretaria  e  outras  Repartições. 

Art.  23.  Na  liquidação  do  tempo  de  serviço  se 
observará  o  seguinte: 

i  .•  Quanto  ao  serviço  prestado  na  Secretaria,  nio* 
se  doscontará  o  tempo  de  interrupções  peio  exer- 
cício de  quaesquer  outras  funcções  publicas  em^ 
virtude  de  nomeação  do  Governo ,  de  eleição  po- 
pular, ou  de  prescripçào  de  lei ;  será,  porém,  des- 
contado o  tempo  de  faltas  por  moléstia  excedentes 
a  60  dias  em  cada  anno»o  ae  licenças  e  o  de  faltas^ 
não  justificadas. 

S.*  Onanto  aos  serviços  prestados  em  repartições 
provinciaes,  e  na  Camará  Municipal  da  Corte,  se 
contará  somente  o  tempo  de  exercício  no  emprego, 
excluído  completamente  o  de  interrupções  por 
qualquer  motivo,  bem  como  ode  licenças  ou  faltas. 

3.*  Quanto  aos  serviços  prestados  no  exercito  oit 
na  marinha,  a  liquidação  será  feita  segundo  as 
disposições  da  legislação  militar  concernentes  á 
reforma. 

Art.  â4.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes' 
coraprehendem  não  só  os  empregados  nomeados, 
para  a  Secretaria  da  Justiça  depois  da  promulgação 
do  Decreto  n.*  2350  de  5  cie  Fevereiro  de  4859,  como 
os  que  já  servião  antes,  e  em  caso  algum,  tenda 
o  empregado  direito  aos  ordenados  marcados  na 
tabeliã  quo  baixou  conj   o  mesmo  Decreto,  será 
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tomado '  por  b^se  da  liquidação  do  vencimenio  de 
inaclividade  o  tempo  máximo  de  25  annos  eslabcle- 
eido  na  legislação  anierior. 

Art.  S5.  Pgrderà  a  oposentadoria  o  empregado 
que  fôr  convencido  em  qualquer  tempo,  por  sen- 
tença passada  em  julgado ,  ae  ter ,  emquanto  se 
achava  no  exercício  do  seu  emprego»  commeltido 
os  crinies  de  peita  ou  suborno,  ou  praticado  acto 
de  revelação  de  segredo»  de  traição  ou  de  abuso 
de  coníiança . 


SECÇÃO  i.* 


Das  demissões  e  medidas  disciplinares. 

Art.  26.  O  Director  Geral  e  os  Directores  de  Siicrào 
podem  ser  Uvrcraenle  demillidos  pelo  Governo. 

Os  primeiros  e  os  segundos  Oíiiciaes,  os  Aiuí»- 
nuenses  e  os  Praticantes  serão  conservados  eni- 
quanto  bem  serviícni ;  devendo,  porém,  estes  ser 
demiltidos  no  fim  de  dous  annos,  se  não  mos- 
trarem aptidão. 

ArL  27.  Os  empregados  da  Secretariada  Justiça 
serão  sujeitos  ás  seguintes  penas  disciplinares  nos 
casos  de  negligencia,  desobediência,  faltado  cum- 
primento de  deveres,  e  falta  do  comparecimento 
sem  causa  justificada  por  8  dias  consecutivos,  ou 
por  45  interpolados  durante  o  mesmo  mez  ou  em 
2  seguidos:  ^      • 

4. •  Simples  advertência; 

2.*"  Reprehensão ; 

3.«  Suspensão  alé  15  dias  com  a  perda  de  todo 
o  vencimento; 

Estas  penas  serão  impostas  pelo  Director  Geral, 
podendo  as  duas  primeiras  ser  applicadas  pelos 
Directores  de  Secção. 

Ari.  28.  A  suspensão,  nos  casos  de  prisão  por 
qualquer  motivo,  ou  do  cumprimento  de  pena  que 
obste  ao  desempenho  das  funcções.  do  emprego ; 
de  exercicio  de  qualquer  cargo,  industria»  ou.  oc- 
cupação  que  prive  o  empregado  do  exacto  cum- 
primento de  seus  deveres;  de  pronuncia  sus- 
tentada em  crime  commum  ou  de  responsabilidade, 
ou  o  empregado  se  livre  solto  ou  preso ,  e,  final- 
mente, quando  se  torne   necessária  como  medida 
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prevenliva  ou  de  segurança, /só  poderá  ser  delor- 
minada  pelo  Ministro  da  Justiça. 

Art.  29.  O  efTeito  da  suspensão  é  a  perda  de  lodos 
os  vencimentos,  excepto  quando  se  tralar  de  pro- 
nuncia em  crime  de  responsabilidade  ou  de  meaida 
prevenliva. 

Nessas  liypolheses,  o  emprepado  perderá  a  pra- 
Uíicação,  e*^  na  de  pronunoia  ficará  privado,  além 
disso,  de  metade  do  ordenado  até  ser  aíiníil  con- 
demnado  ou  absolvido  nos  termos  dos  arts.  465 
S4/e  474  do  Código  do  Processo  Criminai ;  resliluin- 
do-se  a  outra  metade,  djada  a  absolvição. 

SECÇÃO  5.* 

Dos  vencimentos, 

r 

Ari.  30.  Os  vencimenlos  dos  empregados  dn  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  constào 
de  ordenado  e  gralilicação ;  c  são  os  fixados  na  ta- 
beliã n.»  4,  anncxa  ao  Decreto  n.*  2350  de  5  de 
Fevereiro  de  1859. 

Ari.  31.  O  empregado,  que  substituir  ao  Director 
Geral,  ou  a  algum  dos  Directores  de  Secção,  per- 
ceberá, além  dos  seus  vencimenlos,  a  gratificação 
do  substituído,  não  excedendo  porém  o  total  em  caso 
algum  aos  vencimentos  que  a  este  competirem ;  e 
lodo  o  vencimento  do  substituído,  se  este  nadti 
perceber. 

Art.  32.  O  empregado  que  exercer  interinamente 
lugar  vago,  perceberá  o  respectivo  vencimento. 

Art.  33.  O  empregado  commissionado  em  serviço 
estranlio  ao  Ministério  da  Justiça,  ainda  que  com 
autorisaçào  deste,  nâo  l^rá  direito  aos  vencimentos 
do  emprego,  emquanto  durar  a  commissào. 

CAPITULO  m. 

Das  altribulções  dos  empregailes. 
»  SECÇÃO  4.« 

Do  Director  Ga^aL 

Ari.  34.  O  Director  Geral  é  o  chefe  da  Secretaria 
de  Estado  doi  Negócios  da  JusUçH)  e  a  elle  estão 
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subordinados  todos  os  empregados;  deixando  de  ser 
inherente  ao  respeclivo  emprego  o  titulo  de  Can- 
sei lio. 

Art.  35.  Iricumbe-lhe: 

§  4  /  Dirigir,  promover  e  inspecoionar  todos  os 
trabalhos  da  Secretaria,  especial  e  immediatamente 
os  que  estão  a  cargo  da  primeira  Secção. 

$2.*  Manterá  ordem  e  regularidade  do  serviço. 

I  3.*  Organisar  até  o  dia  34  de  Março,  e  submeller 
á  consideração  do  Ministro,  o  relatório  que  deve  ser 
annualmente  apresentado  á  Assembléa  Geral  Legis« 
luliva. 

§  4.*  Executar  os  trabalhos  que  lhe  forem  com- 
nictlidòs  |)elo  Ministro,  c  prestar-ihe  as  informações 
e  pareceres  que  exigir. 

Is/*  Preparar  ou  fazer  preparar,  e  instruir  com  os 
necessários  documentos  e  informações  todos  os  ne- 
gócios, que  devão  subir  ao  conbecimenlo  e  decisão 
00  Ministro. 

§  6.**  Corresponder-se  directamente,  de  ordem  do 
Ministro,  com  quaesquer  autoridades  do  Império, 
(exceptuados  os  Ministros  de  Estado,  Camarás  Legis- 
lativas, Bispos,  Presidentes  de  Província  e  Camará 
Municipal  aa  Corte]  sobre  assumptos  de  simples  ex- 
pediente ou  pedido  de  informações  e  documentos 
para  instrucçâo  dos  negócios. 

17.*"  Proferir  despacho  final  sobre  habilitação 
de  Juizes  Municipaes  e  Promotores  ao  cargo  de  Jní% 
do  Direito;  e  assignar  os  respectivos  dipiomas. 

Íi  S.*"  Proferir  despacho  sobre  os  pediaos  de  cer- 
ão. 

§  9.*  Assignar  os  despachos  nos  requerimentos 
prejudicados. 

§  10.  Becebêreabrir  todaacorrespondenciaofficialp 
remettel-a  ao  empregado  encarregado  do  registro 
da  entrada  dos  papeis,  para  dar-lhe  direcção  e  levar 
immediatamente  ao  conhecimento  do  Ministro  aquella 
que  por  sua  importância  o  mereça. 

§  44.  Dar  licença  aos  empregados,  até  trinta  dias, 
])or  motivo  justo. 

§  42.  Designar  os  empregados  que  deve  ter  cada 
Secção,  e  chamar  extraordinariamente  ao  serviço  de 
qualquer  das  Secções  os  empregados  das  outras» 
quando  a  aflluencia  dos  Iraikilbos  e  sua  urgência 
assim  o  exijão. 
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stccÃo  t.* 


Dos  Directores  de  Secção. 


Arl.  36.  Os  Directores  de  Secção  respondem  por 
lodos  os  trabalhos  que  nas  suas  Secções  se  fizerem» 
e  devera  em  tudo  auxiliar  ao  Director  Geral; 
>   ArU  37.  Aos  Directores  de  Secção  incumbe: 

§  4/  Dirigir,  examinar,  tiscalisar  e promover  todos 
os  trabalhos,  que  competirem  ás  suas  Secções ; 

§  2/  Distribuir  o  servií^o  pelos  empregado;»  da 
Secção,  mandando  preferir  o  que  fôr  urgente; 

§  3.*  Mandar  redigir,  independente  de  despacho, 
os  avisos  e  oíBcios  sobre  assumptos  de  siçnples 
expediente  ou  pedido  de  informações  e  documentos 
necessários  para  instrucção  dos  negócios; 

§  4.*  Reratítter  ao  Director  Geral,  independente 
de  extracto,  os  requerimentos  prejudicados,  para 
terem  o  competente  despacho; 

$5/  Remetter  para  o  Archivo  os  papeis,  cujos 
assumptos  estejão  findos; 

§  e.""  Redigir  os  actos,  que  tiverem  de  ser  expr-* 
didos  pelas  suas  Secções; 

?i  7/  Prestar  e  requisitar  dos  outros  Directpres  as 
òrmações  necessárias  para  que-  os  trabalhos  da 
Secção  sejão  perfeitos. 

§  8/  Communicar  aos  outros  Directores,  o  que  se 
houver  feito,  e  tenha  dependência  com  os  negócios 
que  lhe  estão  incumbidos. 

L9.*  Legalisar  as  certidões  e  documentos  expe^ 
s  pelas  suas  Secções* 
§  40.  Tej  debaixo  de  sua  guarda  os  negócios  re-> 
serrados,  que  lhes  forem  commettidos  pelo  Director 
Oeral. 
§  14.  Crearos  livros  necessários  para  o   bom  e 

Tilar  andamento  do  serviço  de  suas  Secções. 
42.  Organisar  e  apresentarão  Director  Geral,  no 
dia  4.*  de  liarão,  o  relatório  dos  negócios  que  cor- 
rerem por  suas  Secções,  cem  os  repeclivos  annexos 
para  se  fazer  o  relatório  geral  da  repartição. 

§  43.  Representar  ao  Director  Geral,,  quando  os  em- 
pregados forem  insufficientes  para  o  serviço,  ou 
í|umdo  não  cumprirem  seus  deveres  e  deixarem  de 
execular  s^ias  ordens. 
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S  1 4.  Colher  todas  as  informações,  documentos  e 
pat*eceres  necessários  para  esclarecimento  dos  ne- 
gócios que  devão  subir  á  decisão  do  Ministro. 

$  45.  Propor  as  reformas  e  medidas,  que  recla- 
niarem  os  neg;ocios  de  suas  re2H;)ectivos  Secções,  e 
(|ue  forem  aconseliiadas  pela  pratica  e  experiência. 

SECÇÃO  3.« 

%  * 

Dos  primeiros  e  serjundos  OfficiaeSf  Amanuenses  e 

Praticantes^ 

• 
ApI..  38.  Aos  primeiros  e  seíjundos  OíTiclaes,  Ama- 
nuenses e  Praticantes  incunine  executiir  com  zelo 
'    lodos  os  trabalhos  que  lhos  forem  commeltidos  pelos 
Diroctores  das  respectivas  Seccjóes,  ou  pelo  Director 
(r<»ral. 

Ari.  39.  São  responsáveis  pela  regularidade  do 
s«M-vÍ4;o  do  nne  estiverem  incunibibos,  c  pela  exac- 
tidiÃo  das  inforuiaçòes  que  prestarem. 

SECÇÃO  4/ 

Do  Porteiro  c  seus  subordinados. 

» 

Art.  40.  Ao  Porteiro  são  subordinados  o  seu  aju- 
danle,  os  Contínuos  e  os  Correios. 

Art.   41.  Ao  Porteiro  incumbe: 

§  1.«  Tomar  o  ponto  dos  mencionados  empre« 
gados,  seus  subordinados. 

I  SS.**  Distribuir  e  flscalisar  o  serviço  do  seu  aju- 
dante, dos  Continues  e  dos  Correios. 

§  a.""  Representar  ao  Director  Geral  sobre  as  faltas 
e  abusos,  que  qualquer  dos  ditos  empregados  com* 
meller. 

%  4.''  Cuidar  da  conservação  dos  moveis  e  mais 
objectos  pertencentes  a  Secrelaria,  e  do  asseio  desta. 

§  5.''  Manter  a  ordem  na  ante*sala»  para  que  as 
parles  niko  perturbem  os  trabalhos  ;  representando 
ao  Director  Geral  quando  não  fôr  altendido. 

Neste  caso  é  applicavel  a  disposição  da  jsegunda 
parte  do  art.  63  do  Decreto  de  20  ae  Novembro  de  4850. 

Art.  ki.  Os  Correios  são  responsáveis  pela  prompla 
e  íiel  entrega  dos  papeis,  de  que  forem  incumbido^»» 
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CAPÍTULO   l\\ 
Da  oriloa>9  tempo  e  proeesso  do  serviço. 

Ari,  43.  O  serviço  começará  ás  9  horas  e  findará 
ás  3  em  lodos  os  dias  que  não  íbrem  de  guarda  ou 
feriados. 

Poderá  porém  o  Director  Geral,  quando  fôr  indis- 
pensável, prorogar  as  horas  do  expediente,  ou  fazer 
eiecular,  era  horas  ou  dias  excepluaftíos,  na  Setre- 
laria  ou  fora  delia,  por  quaesquer  empregados,  tra- 
balhos que  lhes  corapilao. 

Ari.  44.  O  Porteiro  encerrará  o  ponto  dos  seus 
subordinados,  meia  hora  antes  da  hora  marcada 
para  os  empregados.   . 

Ari.  45.  Não  estão  sujeitos  ao  ponto  o  Director 
Geral,  os  empregados  do  Galúnete  e  os  Correios^ 
que  não  estiverem  de  serviço. 

Ari.  46.  O  empregado  que  faltar  ao  serviço, 
soíTrerá  perda  total  ou  desconto  em  seus  vencimen- 
tos, conforme  as  regras  seguintes. 

§  4.^  O  que  faltar  sem  causa  justificada  perderá 
todo  o  vencimento. 

§  2.*  Perderá  somente  a  gratificação  aquelleque. 
faltar  por  motivo  justificado. 

São  motivos  justificados:  1.**  moléstia  do  em- 
pregado;   2.»  nojo;    3."  gala  de  casamento. 

Serão  provadas  com  altestado  de  medico  as  faltas 
por  moléstia,  quando  excederem  a  3  em  cada  mez. 
§  3.*  Ao  empregado  que  comparecer  depois  de 
encerrado  o  ponto  c  dentro  da  nora  que  se  seguir 
á  fixada  para  o  principio  dos  trabalhos,  justificando 
a  demora,  se  descontará  somente  a  metade  da  gra- 
tificação. 

Ao  que  se  retirar  cora  permissão  do  Director 
Geral  uma  hora  antes  de  findo  o  expediente,  se 
descontará  lambem  metade  da  gratificaçiio. 

O  que  comparecer  depois  das  40  horas,  embora 
justifique  a  demora,  ou  retirar-se  antes  das  duas, 
ainda  que  seja  por  motivo  attendivel,  perderá  toda 
a   gratificação. 

O  comparecimento  depois  de  encerr4ido  o  ponto, 
sem  motivo  iustificarto,    importará   igualmente    a 

})erda  de  tocfa  a  gratificação,  e  a  sabida  antes  do 
Indar  o  expediente    senf  permissão  do    Director 
Geral,  a  de  todo  o  vencimento. 

PABTE     U.'  31 
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§  4/  O  desconto  por  faltas  interpoladas  será  re- 
lativo somente  aos'  dias  em  que  se  derem ;  mas, 
se  forem  successivas,  se  estenderá  também  aos  dias 
que,  náo  sendo  de  serviço,  se  compreiíenderem 
no  periodo  das  mesmas  fjiltas. 

§  5.**  As  faltasse  conlaráõâ  vista  do  que  constar 
do  livro  do  ponto,  no  qual  assignaráõ  todos  os 
empregados  durante  o  primeiro  quarto    de    hora 

aue  se  seguir  á  marcaaa  para  o  começo  do  expe- 
iente,  e  quando  se  retirarem,  findos  os  trabalhos. 

No  mesmo  livro  lançarão  Director  Geral  as  com- 
petentes notas. 

I  6.».  Pertence  ao  Director  Geral  o  julgamento 
sobre  a  justilicação  das  faltas. 

Art.  47.  Não  soflrerá  desconto  algum  o  empre- 
gado que  faltar  na  Secretaria  : 

1.*  Por  se  achar  encarregado  pelo  Ministro  de 
qualquer  trabalho  ou  commissão. 

2.*  Por  motivo  de  serviço  da  Secretaria  com  au- 
torisação  do  Director  Ge'ral. 

3/  Por  estar  servindo  algum  cargo  gratuito  e 
obrigatório  em  virtude  de  preceito  de  lei. 

Art.  48.  No  flm  do  mez  será  o  livro  do  ponto  re- 
mettido  á  4/  Secção  para  liquidar  as  faltas  década 
um  empregado  e  passar  attestado  de  frequência,  gue 
deve  ser  assignado  pelo  Director  GeraU  e  remettido 
ao  Thesouro. 

Art.  49.  Em  geral  a  forma  do  processo  é  a  se- 
guinte: 

§  4.*  O  papel,  com  a  nota  do  registro  da  entrada, 
é  distribuido  á  Secção  competente. 

§  2.**  Depois  de  colhidas  todas  as  informações  e 
documentos  que  o  Director  da  Secção  julgar  neces- 
sários para  esclarecimento  do  negocio,  será  o  papel 
extractado  e  informado. 

§  a."*  No  extracto,  o  empregado  a  quem  o  papel 
fôr  distribuido,  referirá  os  precedentes  havidos,  o 
estylo  da  repartição,  e  ajuntará  os  papeis  importan- 
tes ,  convenientes  e  análogos  para  a  decisão. 

I  4.**  O  Director  da  Secção  aaoptará,  corrigirá  ou 
reformará  completamente  o  extracto  e  a  infor- 
mação, autorisando-os  com  a  sua  assignatura. 

§  5.*  Todos  os  papeis  serão  visados  pelo  Director 
Geral,  que  poderá  addicionar  sua  opinião,  concor^ 
dando  ou  discordando  dos  Directores  de  Secção. 
.  Ari.  ÒO.  P€ra  o  processo  dos  negócios,  em  geral, 
exige-se : 
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§  !.•  Informação  do  Presidente  da  Província,  ou 
qualquer  outra  autoridade,  por  quem  deva  o  negocio 
ser  reraeltido  à  Secretaria. 

§  2.°  Resposta,  ou  audiência  do  empregado,  a 
quem  se  referir  o  negocio,  se  fôr  queixa,  accusação 
ou  representação. 

Art.  51 .  Em  geral  depende  de  consulta  da  Secção 
de  Justiça  do  Conselbé  de  Estado  a  decisão  dos  se- 
guintes negócios: 

I  <•*  Petições  de  graça. 

I  2.**  Queixas  contra  magistrados  e  empregados. 

,^  3."*  Suspensão  de  magistrados  e  empregados. 

§  4."*  Remoção  de  Juizes  de  Direito. 

§  5.*»  Conflictos. 

I  6/  Duiidas  suscitadas  a  respeito  da  execução  de 
leis  c  regulamentos. 


CAPITULO  V. 


Disposições  g^eracs* 

Art.  52*  Não  poderão  ser  nomeados  para  o  Ga- 
binete do  Ministro  da  Justiça  senão'  empregados 
do  mesmo  Ministério,  os  quaes  terão,  além  dos  seus 
vencimentos,  uma  gratilíicação  annual  que  não  exce-^ 
deráde2:400j)000. 

Art.  53.  Fica  extincto  o  lugar  de  Consultor  dos 
Negócios  da  Justiça. 

Ari.  54.  As  communicações  que  actuafinente  se 
fazem  de  nomeações,  remoções,  demissões,  aposen- 
tadorias e  licenças  serão  substituídas  d'ora  em  diante 
pelas  publicações  feitas  no  Diário  Ofíicial ;  e  as  de 
posse,  ou  exercício  pelas  verbas  ou  declarações  es- 
criptas  nos  respectivos  titules  ou  attestados  de  exer- 
cício, quando  não  conste  do  mesmo  Diário. 

Art«  55.  As  cartas  dos  Magistrados,  Cbefes  de  Po- 
licia e  Serventuários  de  Oíncios  de  Justiça,  ficão 
substituídas  pelo  Decreto,  que  será  entregue  ao  no- 
^  meado,  para  servir-lhe  de  titulo. 

Art.  56.  Os  direitos,  sello,  emolumentos  e  tran- 
sito, que  até  agora  se  pagavão  pelas  Cartas  e  Apos- 
tíllas,  serão  devidos  pelos  respectivos  Decretos. 

Art.  87.  Os  Decretos  serão  (como  se  pratica  com 
as  Patentes  da  Guarda  Nacional)  conservados  na  Se- 
cretaria durante  30  dias  depoisde  feita  a  publicação. 
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a  fim  de  serem  entregues  aos  interessados,  logo  que 
tenhào  pago  o  que  lôr  devido  á  Fazenda  Nacional. 
"  Findo  esse  prazo,  serão  remeltidos  ao  Presidente 
da  Província,  onde  estiver  situado  o  lugar  a  que  se 
referirem ;  e  entregues  aos  interessados,  depois  de 
satisfeito  o  que  fôr  devido  á  Fazenda  Nacional. 

Art.  58.  Fica  derogado  o  Decreto  n.*  632  de  27  de 
Agosto  de  1849,  na  parte  em  que  incumbe  à  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a  remessa 
das  notas  dos  direitos,  sello  e  emolumentos,  a  que 
seja  sujeita  a  expedição  de  titules. 

Art.  59.  Os  requerimentos  despachados  pelo  Mi- 
nistro serão  remettidos,  sem  aviso  ou  orneio,  ás 
autoridades  a  quem  competir  o  cumprimento  do 
despacho. 

Art.  60.  Fica  dispensado  o  registro: 

1.*  Dos  originaes  das  leis,  decretos,  resoluções 
de  consulta,  regulamentos,  inslrucções  e  circulares 
expedidos  pelo  Ministério  da  Justiça,  excepto  os 
decretos  de^^ nomeação  ou  demissão,  e  os  que  con- 
cedem vencimentos  e  aposentadorias. 

2.*  Dos  avisos,  ordens,  oííicios  e  portarias  do 
mesmo  Ministério;  e  das  informações,  represen- 
tações e  pareceres,  cujas  minutas  serão  classifi- 
cadas e  encadernadas  annualmente. 

Ari.  6i.  Fica  abolida  a  concessão  da  gratificação 
por  mais  de  trinta  annos  de  «erviço,  de  que  trata  o 
art.  48  do  Decreto  n."* 2350 de 5  de  Fevereiro  de  1859. 

Ari.  62.  E'  prohibido  aos  empregados  encarregar- 
se  de  requerimentos  de  partes.  Estas  os  lançaróõ 
na  caixa,  que>  para  este  fim  existe  na  Sec.retaria. 

Art.  63.  Continua  em  vigor,  í|uantoaosactuaes  em- 
pregados, o  art.  22  do  Reg.  n.*  2350  de  5  de  Feve- 
reiro de  4859. 

Art.  64.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario . 

» 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  vinte  dous 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  qua- 
dragésimo sétimo  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Mar  Um  Francisco  Ribeiro  de  Andrada^ 


EXECUTIVO.  24í> 

DECRETO  N.  41  CO  — de  22  DÊ  adiul  de  1868. 

Clova  á  calogoria  de  corpo,  o  sc$(undo  esquadrão  de  cavalla- 
ria  da  Guarda  Nacional  da  Proviocia  du  S.  Pedro  do  Hio 
Grande  do  Sul . 

Allendendo  ao  que  Me  representou  o  Prosidenle 
ria  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  elevado  á  categoria  de  corpo, 
com  quatro  companhias  c  a  numeração  de  quarenta  e 
nove,  ó  segundo  esquadrão  df3  cavallaria  da  Guarda 
Nacional  da  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul ;  e  revogado  nesta  parte  o  Decreto  numero 
dous  mil  cento  sessenta  e  sete,  d,>  primeiro  de  Maio 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  oito 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cqtar.  Palácio  da  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  dous 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  qua- 
dragésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4461  —de  S2  de  abril  de  1868. 

Marca  o  segundo  uniforme  parao  batalhão  de  infantaria  n.»  51 
da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  Pernambuco. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  Pernambuco»  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  miico.  O  batalhão  de  infantaria  n.®  54  da 
Guarda  Nacional  da  Provincia  de  Pernambuco  usará 
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em  segundo  uniforme  de  sobrecasacas  de  pann© 
azul  avivadas  de  escarlate,  com  meias  golas  e  car- 
cellas  da  mesma  côr;  bonets  á  Cavaignac  e  correame 
branco,  conforme  o  ligurino  junlo. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  dous 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  qua- 
dragésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador» 
Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


>««»i 


DECRETO  N.  4162  —  de  28  de  abkil  de  4868. 


Marca  o  segundo  uDiformc  para  o  bataUiáo  de  infantaria  n.o  55 
da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  Pernambuco. 


Allendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte:  .^ 

Artigo  único.  O  batalhão  de  infantaria  n.''  55  da 
Guarda  Nacional  da  Provincia  de  Pernambuco  usará 
em  segundo  uniforme  de  sobrocasacas  de  panno  azul 
com  meias  golas  verdes,  carcellas  escarlates,  bonets  á 
Cavaignac  e  correame  preto  conforme  o  figurino  junto. 

Martira  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministra  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faga 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  dous 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Fmòisco  Ribeiro  de  Andrada  • 


RXECUTIVOJ  Sn 

DECRETO   N.  4163  — de  22  de  abril  be  4868. 

Créa  um  Commanflo  Superior  de  Guardas  NaciODaes  no  Mu- 
nicípio de  Maranguapc  da  Província  do  Geará. 

AUeniendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provinda  do  Ceara,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art,  4/  Fica  desligada  çlo  Commando  Superior 
do  districto  da  Capital  da  Provincia  do  Ceará,  a 
Guarda  Nacional  pertencente  ao  Município  de  Ma- 
ranguape  da  mesma  Provincia,  e  com  elia  creado 
um  outro  Commando  Superior,  formado  do  Esqua-. 
drâode  Cavallaria  n.**1  e  dos  Bataliiões  de  Inían- 
tarian/"  3,  e  44  do  serviço  activo  já  organisados  no 
referido  Município. 

Art.  2.*  Ficão  revogados,  nesta  parle,  os  Decretos 
n.*  «08  de  30  de  Janeiro  de  4852,  e  4026  de  27  de 
Novembro  de  4867. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Bio  de  Janeiro,  em  vinte  dous  de  Abril 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito^  ijuadragesimo  sé- 
timo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andradu- 


•  1 1 


DECRETO  N.  4464  — de  22  de  abril  de  1868. 

r 

Eleva  á  categoria  de  Cor(k>  o  Esquadrão  de  Cavallaria  numero 
cinco,  organlsado  no  Municipio  do  Bananal  da  Província  de 
i^  S.  Paulo. 

Àttendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Depretar  o 
seguinte:  • 

Artigo  Único.  Fica  elevado  á  categoria  de  Corpo 
cora  quatro  companhias,  e  a  designação  de  quinto, 
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O  Esquiidruo  de  Cavallaria  da  Guarda  I^^acional  or- 
pfanisado  no  Município  do  Bananal  da  PiMvincia  dv. 
S.  Paulo,  e  revogado,  nesta  parte,  o  Decreto  n."  1350 
de  27  de  Março  de  í8o4. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça 
(3xecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  o  dous 
de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  ç  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  do  Andrada. 


DECRETO  N.  4165  —  de  22  de  arril  de  1868. 

.   Marca  os  uniformes  para  o  1.»  batalhão  da  reserva  da  Guarda 

Nacional  da  Província  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  S.  Paulo,  liei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único.  O  <.**  batalhão  da  reserva  da  Guarda 
Nacional  da  Província  de  S.  Paulo  usará  em  segundo 
uniforme  de  blusas  de  brim  pardo  e  bonets  á  Ca- 
vaignac,  com  vivos  brancos,  passando  a  ser  o  pri- 
meiro o  actualmente  fixado  pelo  Decreto  n.*  869  de  19 
de  Novembro  de  4854 . 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  assim  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
dous  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  qua- 
dragésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mar^lim  F^n^icisco  Ribeiro  de  Andrada. 


ÈXECirrivo.  .         2iÔ- 

DEGRETO  N.  41 66-^  de  2^  db  abb4L  bb  fS68. 

HabiHia  a  Mesa  de  nendas  de  Ii;a|áby  da  P^roviwHff  de  SaifU 
Gatharina  para  o  despacbo  de  li}»porwç9o  e  exportação  de 
géneros  nacionacs  e  estrangeiros. 

Usando  da  aiilorisaçao  concedida  no  art.  319  dô 
Regulamento  das  Alíandejjas  de  <  9  de  Setembro 
de  4860,  Hei  por  bem  Deleí-minar  que  sejão  exten- 
sivas á  Mesa  de  Rendas  de  Itajahy  da  Província  de 
Santa  Calharina  as  disposições  do  Decreto  n.**  <922 
dô  M  de  Abril  de  4857  relativo  á  do  S.  Francisco, 
hoje  elevada  a  Alfandega,  para  o  despacho  de  im- 
portação e  exportação  de  géneros  nacionaes  e  es- 
trangeiros. 

Zacarias  de  Góes  e  Vaseoncellos,  do  Meu  CSôD" 
selho,  Senador  do  Império^  Presidenle  do  Cort- 
selho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do- 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  eii* 
tendido  e  faça  executar;  Pakicio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  vinte  cine^o^  dè  Abrtl  dè  mil  oitocentos  sessenta 
e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Independeneia  e 
do  Império. 

Com  a  rubfica  de  Súa  Magestade  o  Imperador, 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconóétlot . 
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DECRETO  N.  i467  — 1)&  29  de  àbril  de  1868. 

Reform»  a  Secretaria  de  Estado  dos  Negoeios  da  Agricultura, 

Commercio  e  Obras  Publicas. 

Usando  da  faculdade  concedida  pelo  arl.  36  §  3.* 
da  Lei  n.*  4507  de  26  de  Setembro  ultimo  Hei  por 
bera  Decretar  o  seguinte. 

CAPITULO  I. 

DA  ORGAmSAÇÃO  DA  SECRETARIA. 


Art.  1  .•  A  Secretaria  é  dividida  em  seis  Secções : 

8  4*  A  4.'  Secção,  imraedialamente  dirigida  pelo 
Director  Geral  terá  a  seu  cargo : 

4.*  O  registro  da  entrada  e  do  movimento  de  todos 
os  papeis,  e  a  direcção  do  expediente. 

2.®  A  expedição  da  correspondência,  a  publicação 
dos  despachos  no  livro  da  porta,  e  as  publicações 
pela  imprensa.   " 

3.""  O  expediente  relativo  aos  negócios  reservados. 

4.<^  O  livro  do  ponto  dos  empregados. 

S."  As  despezas  da  Secretaria. 

6.*  O  archivo  da  Secretaria  no  qual :  4  .*  serão  clas- 
sificados, escripturados  e  guardados  todos  os  livros 
e  papeis  sobre  neffocios  findos  que  não  deverem  ser 
recolhidos  ao  arcnivo  publico  ;  2.'  se  passará©  por 
ordem  do  Director  Geral  certidões  do  que  constar 
dos  mesmos  papeis ;  S.""  se  guardará  a  bibliotheca 
da  Secretaria. 

§  3.*  A  2."  Secção  terá  a  seu  cargo  os  serviços 
concernentes  : 

4."*  A*  todos  os  negócios  relativos  ao  commercio 
com  excepção  dos  que  estão  actualmente  a  cargo 
dos  Ministérios  da  Justiça  e  da  Fazenda. 

2.*  Ao  Instituto  Commercial. 

3.'  Ao  desenvolvimento  dos  diversos  ramos  de 
industria,  e  ao  seu  ensino  profissional,  comprehen- 
dendo  :  os  estabelecimentos  industriaes  e agrícolas; 
a  inlroducção  e  melhoramento  das  raças  de  ani- 
mães  úteis  á  lavoura  e  á  industria  ;  as  escolas  vete- 
rinárias ;  a  acquisição  e  distribuição  de  plantas  e 
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sementes ;  a  collecçio  e  e?tpòsiç3o  dos  productos 
agrícolas  e  industriaes ;  os  Jardins  botânicos  e  pas- 
seios públicos ;  às  escolas  ae  agricultura,  e  escolas 
industriaes ;  o's  Institutos  agricolas,  a  Sociedade 
Auxiliadora  da  Industria  Nacidniil,  e  quaesquer  outra; 
que  se  proponhão  aos  mesmos  fins. 

4.*  Ao  Musêo  Nacional. 

5.*  A'  mineração. 

6.*  A*  autorisaçào  para  a  incorpoi^ação  de  compa- 
nhias e  sociedacfes  anonyhfias,  commerciaés  ou  in-w 
dustríaes,  e  a  approvação  jos  respeciivos  estatutos. 

7/  A'  concessão  de  patentes  de  invenção,  ou  de 
melhoramento  de  indústria  mil,  e  a  de  premies  e  in- 
troducçAo  de  industria  estrangeira. 

8.*  Ao  Correio,  e  os  contractos  concedendo  sub- 
venções, favores,  privilégios  ás  companhias  ou  em- 
pregos de  navegação  por  vapor,  nacionaes  •oues-' 
irangeiros. 

§  3.*  A  3.»  Secção  terá  a  seu  cargo  os  serviço*  . 
concernentes: 

4.*»  A*s  estradas  de  ferro  e  de  rodagem,  e  quaesquer 
outras . 

S.""  Aos  canaeSy  exploração  e  desobstrucção  dos 
rios  e  quaesquer  obras  hydraulicas  necessárias  para 
os  tornar  navegáveis,  e  aos  cáes. 

3.*  Aos  Telegraphos. 

§  4.»  A  4.*  Secção  terá  a  seu  cargo  os  serviços 
concernentes : 

iJ"  A*  quaesquer  outras  obras  publicas  geraes 
no  Município  da  Corte  e  nas  Províncias,  feitas  por 
conta  do  Estado  ou  por  elle  auxiliadas,  e  ás  Re- 
partições ou  Commissões  encarregadas  da  stia  exe* 
cução  e  inspecção.  Exceptuào-se  as  obras  militares  e 
as  relativas  a  serviços  especiaes  pertencentes  a  cada 
um  dos  Ministérios ,  que  forem  executadas  por  ad- 
ministração directa  dos  mesmos  Ministérios. 

«.•  Os  negócios  concernentes  ao  registro  das  terras 
pussuidas,  a  legitimação  ou  revalidação  das  posses, 
sesmarias  ou  outras  concessões  do  Governo  geral 
ou  dos  Provinciaes,  á  concessão,  medição,  demar- 
cação, des^ripção,  distribuição  e  venda  das  terras 
pertencentes  ao  Estado  e  á  sua  separação  das  que 
pertencem  ao  dominio  particular,  nos  termos  da 
Lei  n.»  604  de  48  de  Setembro  de  4850  e  do  Decreto 
n.*  4348  de  30  de  Janeiro  de  4854. 

3.«»  A'  illuminação  publica. 

4.""  O  serviço  da  extincção  dos  incêndios. 


I  4/  Afi/  Seccftp  tori  a  ^eu  cargo  os  o€igeeiAs 
ooucerneotea : 

l.""  A'  emigrasáQ. 

S/  A'  colonisaçftp. 

3."*  A's  ooloníasi  menp^  as  ipiiitarçs,  4  cai^o  da 
Ministério  da  6uerra«  e  ^  penaes  que  são  da  c^sor 
petencia  do  da  Justiça. 

i;""  Calechese  e  civilisaçao  dos  índios»  a  asi  missões 
e  aldeamentos  dos  indigepas. 
^  I  $.*  A  seila  Secçâp  terá  a  sieu  cango  o»  serviços 
pQnPeroeqta^ : 

I  .<»  fi  nomeação,  çipoaentadoria  ou  «sooei^cio  Aos 
emprog?4o£|  de  todo  o  Ministério* 

S.^"  Ào  assentamento  de  todos  o$  emiHregadas  do 
Uínisterío,  oom  a  declaração  de  seus  vencimentos, 
e  as  notas  do  seu  exercício,  procedimento  e  ser- 
viços aatoriores. 

3.*  Ao  assentamento  dos  próprios  naciofiaes  ao 
serviço  do  Mioisterio,  e  o  inventario  dos  moveis 
pertencentes  á  Secretaria. 

4.'  A'  ^sccipMiração  dos  termos  do«  contractos  que 
forem  celebrados  nas  outras  SecQões. 

Q/  A'  distribuic&o  dos  créditos  do  Ministeriot  á 
vista  dos  trabalhos  feitos  nas  outras  Secções. 

6.*  A*  escripturação  e  fiscalisação  de  todas  as 
despezas  ordenadas  pelo  Ministro,  e  Ã  expedição 
das  ordens  relativa^  {is  mesmas  despezas. 

7.*  A'  informação  prévia  de  todos  os  papeis  ou 
negocies  que  envolverem  ou  puderem  envolver  dis- 
pêndio- 

8."*  A'  demonstração  semanal  do  estado  das  verb&s 
do  Himsterio,  e  á  proposta  e  abertura  dos  créditos 
supplementares  e  extraordinários,  e  á  expedição  dos 
Decretos  autorisando  a  passagem  das  sobras  de  umas 
verbas  para  outras  deficientes,  na  forma  da  Lei. 

9.®  A'  organisação  do  Orçamenlo  geni!  Ho  Minis- 
tério á  vista  das  informações  preslaiíns  p-iins  ou  Iras 
Secções . 

Art.  3."  E'  commum  ás  Secções: 

I.»  A  redacção  dos  actos  e  correspondoncia  do 
Ministério,  pertencendo  a  cada  uma  das  Secções  a 
parte  concernente  aos  assumptos  que  lhes  sfio  dis- 
tribuídos. 

2.»  A  guarda  de  todos  os  seus  livros,  e  dos  papeis 
relativos  aos  negócios  pendentes,  devendo  remel- 
tel-os  para  o  archivo  da  Secretaria  logo  que  r.o  acha- 
rem findos. 


9i*  Passar»  pot  or^m  do  Direotop  AdnnUftMlíddes 
do  que  conâtiar  dos  sif  soios  IWrod  e  papeia  QmqiyMiila 
se  teharem  sob  sua  guinrda. 

4.^  O  preparo  dos  lu)los  conoerneptes  i  «(^oco^o  e 
promulgação  das  leis,  isejfaDdo  a  dftSlrí^uiQaov  l<#i| 
entre  as  Seoçdes,  dos  assumptOB  a^bne  queacjiseHaa 
versprem;  e  o  eapedieBte  neeeasaii^  para  Ma  ese- 
cuçao. 

5.^  O  preparo  dos  trabalhos  pam^fiubliMCM  daa 
mesmas  leis,  e  dos  desipactu^s  e  deeiaões>do  iSmiôn 
terio. 

6.*  A  organisação  de  synopses  e  Índices  das  con- 
sultas do  Conselho  d^Eísiado. 

7.''  A  collecção  organisaqa  das  minutas  de  toda  a 
correspondepcia  expedida. 

s.^"  Ore^i^pQ  dos  Pecr^to^  ^OQ^tua^oi^iiiO  att.  41. 

9.''  A  escripturação  da  entrada  dos  papeis  nas 
Secções,  e  da  remessa  para  o  archivo  da  Secretaria 
dos  que  estiverem  findos^ 

(0.  O  livro  do  tombo,  que  conteró  em  resnino  e 
por  ordem  chronologica  *  a  le^Silagao  <quB  if^tíle 
cada  um  dos  ramos  do  serviço* 


CAPITULO  11. 


PA  ORDEM,  T^KPO  £  PROCESSO  00  SKRVIQQ. 

Art.  S."*  O  trabalho  nà  Seco^tam  eomecaná  ád  9 
horas  da  manhã,  e  âfiéará  óa  3  da  tafdè  en» 
todos  OS  dias  úteis. 

Havendo  urgência  ou  aíllueneia  da  jiegooite  ou- 
atrazo  de  serviço,  a  hora  do  encerranvenito  poderá 
ser  espaçada,  ou  os  empregadoii  serio  abrigados, 
ainda  mesmo  nos  dias  de  guarda  ou  fei*iai£as,  ott 
nos  dias  úteis  fora  das  bprasdeiirotKatfao  ordinário, 
a  comparecer  na  Secretapia,  quando  para  este  fim 
forem  avisados  pelo  Director  garal. 

Art.  4.^  A  forma-  do  processo  dos  negócios  será 
cm  geral  a  seguinte: 

Nenhum  papel  subirá  á  presença  do  Mmistm  : 

l.*"  Sem  nota  ou  signal  do  registro  de  enlrada. 

2.'  Sem  iixformaçôo  do  Presidjente  da  Província^ 
ou  qualquer  outra  autoridade^  ou  Empregado,  po^ 
quem  o  negocio  tenha  siéo,  ou  deva  ser  ramettido 
a  Secretaria. 
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3.'^  Sem  o  extracto  e  informação  da  Secção  a  que 
pertencer  o  negocio,  com  o  parecer  da  mesma, 
quando  fôr  necessário,  referindo  os  precedentes 
havidos,  os  eslylos  da  repartição,  e  juntando  os 
papeis  que  forem  convenientes  para  esclarecimento 
e  decisão  do  negocio  de  que  se  tratar. 

!:•  Sem  o  ~visto—  do  Director  Geral,  o  qual, 
tendo  em  consideração  a  informação  e  parecer  da 
Secção,  escreverá  o  que  mais  oonvier^  interpondo 
ao  mesmo  tempo  seu  parecer. 


CAPITULO  III. 


AO  NUMBRO  A  0AS  irnirCÇÕBS  DOS    BVPRBGADOS. 

Art.  5.^  A  Secretaria  terá  os  seguintes  empregados: 
O  Director  geral. 
5  Chefes  de  Secção. 

5  Primeiros  OíBciaes. 

6  Segundos  Officiaes. 

5  Amanuenses. 

6  Praticantes. 
O  Porteiro. 

O  Ajudante  do  Porteiro* 
3  Contínuos. 
3  CoFreios 

Art.  6.*  O  Director  geral  é  o  cliefe  da  Secretaria, 
esão-lhe  subordinados  todos  os  mais  empregados. 

A  este  cargo  não  será  d*ora  em  diante  inherente 
o  titulo  de  Conselho. 

Suas  funcções  consistem  em : 

4.*  Dirigir  e  inspeccionar  todos  os  trabalhos  da 
Secretaria.  ^ 

S.  *  Manter  a  ordem  e  regularidade  do  serviço,  em 
cumprimento  das  disposições  deste  Regulamento, 
pelos  meios  que  nelle  lhe  são  facultados. 

a.**  Designar  os  empregados  que  deverá  ter  cada 
Secção,  segundo  a  aíDuencia  e  importância  de  seus 
trabalhos,  podendo  removel-os  de  umas  para  outras 
Secções  quando  o  exigir  o  bem  do  serviço,  ou  en- 
carregal-os  de  quaesquer  trabalhos,  ainda  que  em 
Secção  diíTerente  daquella  a  que  pertencerem. 

4.*  Abrir  e  dar  direcção  a  toda  a  correspondência 
official . 
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&.''  Assignar  todo  o  expediente  relativo  ao  lece- 
bimento  e  remessa  dos  papeis^. 

6.^  Requisitar,  em  nome  ao  Ministro,  de  qualquer 
auioridaae,  com  exeepção  dos  Ministros  de  Estado, 
Conselheiros  dQ  Estado,  Secretários  das  Camarás  Le* 
gislalivas ,  Bispos ,  Presidentes  de  Províncias  e  de 
Tribunaes,  e  Illma.  Camará  Municipal,  8s  infor- 
mações e  pareceres  necessários  para  a  instrucção  e 
decisão  dos  negócios. 

7.^  Dar  posse  e  deferir  juramento  aos  empregados 
da  Secretaria. 

8.*  Confeccionar  os  projectos  de  Regulamento  e 
Instrucções  que  forem  relativos  aos  negócios  da  Se* 
cretaria. 

9«*  Executar  os  trabalhos  de  que  pelo  Ministro 
fôr  encarregado. 

40.  Organisar  e  submetter  á  consideração  do  Mi- 
nistro até  o  dia  31  de  Março  o  relatório  dos  ne- 
gócios do  Ministério  que  deve  ser  apresentado  an- 
nualmente  á  Assemblea  Geral. 

44.^xercertodasasattribuições  que, além  destas, 
lhes  forem  expressamente  conferidas  por  este  Re- 
gulamento. 

Art.  7.*  Aos  Chefes  de  Secção  incumbe: 
•  4.*  Executar,  fazer  executar;  e  inspeccionar  os  tra^ 
balbos  pertencentes  ás  respectivas  Secções  •< 

2.^  Coadjuvarem-^se,  prestando  as  informações  e 
fazendo  as  requisições  e  communicacões  necessa*- 
sarías  para  o  desempenho  do  serviço  das  differentes 
Secções. 

d.""  Fazer  qualquer  trabalho  de  q«iQ  os  encarregar 
o  Director  geral,  ainda  que  não  seja  dos  que  espe- 
cialmente pertenção  ás  respectivas  Secções. 

4.*  Organisar  e  apresentar  ao  Director  geral  até  ò 
fim  do  mez  de  Fevereiro  o  relatório  dos  negócios 
que  tiverem  corrido  pelas  respectivas  Secções  du- 
rante o  ultimo  anno. 

5.*  Advertir  e  reprebender  os  empregados  de  suas 
Secções  que  faltarem  ao  cumprimento  de  seus  de- 
veres, ou  não  executarem  suas  ordens,  e  representar 
ao  Director  geral  quando  o  caso  exigir  apphcação  de 
outras  penas  disciplinares* 

6.*  Informar  e  dar  seu  parecer  sobre  os  negócios 
pertencentes  á  sua  Secção;  que  tiverem  de  subir  ao 
conhecimento  do  Ministro . 

Art.  %.*  Ao  Porteiro  incumbe: 

1.*  Abrir  e  fechar  a  Secretaria. 
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%.""  Cuidar  áà  ficgur&nçii  e  asseio  da  case. 
3/  Fechar  e  dar  destino  á  correspondência  of^ 
Ocíffli 

4.»  Bâcrever  ds  despachos  no  Imo  da  poria,  e  tèl^o 
sob  seu  cuidado. 

5/  Inspeccionar  o  serviço  dos  Contínuos  e  Cor^ 
reios,  e  apontar  as  suas  falias. 

64*  Sellar  os  diplooias  e  iiia los  eiped idos  pete  Se- 
cretaria, segundo  as  leis  e  ordens  em  vigor. 

7.*  fiOmprar  os  objectos  necessários  para  o  ser- 
viço dá  Secretaria,  e  ter  sob  sua  guarda  e  resnonsa- 
biiidade  os  objectos  do  expediente,  e  forneceUos  ás 
Secções,  mediante  pedido  dós  respeciivos  Chefes. 

Art.  9.""  AO  Ajudante  do  Porteiro  incumbe  coad- 
jnvAl^-o  em  seus  trabalhos  o  ^ubslituil-o  em  seus 
impedimentos  ou  falias. 

CAl^ríULO  IV. 


DAS   NOIÍEAÇÕKS,  DEMISSÕES,    SU&STfTUlÇÕÈS  È  EXBÍCICIO 

INtERll^O  DOS  ÉlVrltfifíADOS. 


Alt.  10.  Serdo  notneadoe  por  Decreto  Imperial  o 
Director  geral,  os  Gh«fés  de  Seooãdt  e  c»  í.*"  e  »••• 
OffVeiaes^;  e  por  portatíâ  do  Minisiro  todos*  os  outros 
efffpregados. 

9  t  •*  A  nom4»ação  do  Direeteír  Oeral  e  dos  Chefes 
de  Secção  será  de  livre  escolba  do  Governo. 

I  8^«  A.  dos  Offioiaes  lerá  lugar  por  Accessc,  pre- 
ferinde-se.  es  empregados-de  categoiría  immediata^ 
mente  inferior,  mais  babeis  e  zelosos  pelo  serviço» 

§  3^  A'  dos  Amanuenses  e  Praticamtes  precederá 
çoQcurao^  ou  exame  de  habilitação. 

Art.  f  4  •  NJngnem  poderá  ser  nomeado  Praticante 
sem  provar  que  tem  bom  procedimento  e  a  idade 
de  4ft  atmos  eonvpilietiòs,  mostrando  em  concon^so  boa 
letra  e  conbeoimento  perfeito  não  só  da  grammatíca 
e  litomia  nack>Bal,  mas  ainda  da  af^itbmjelica  atè  a 
tbeovía  das  proporções  inehtsivamente. 

O  Praticante  não  poderá  ser  promovido  a  Ama- 
miense  sem  que^  além  de  ter  pelo  mmm  nta  anno 
de  eiereiclo^  mostre  em  concurso:* 

4  .*  Que  redige  com  facilidade  quafquer peç»  oflicial; 

ã.""  Que  tem  conhecimento  dos  prlncipios  gerae&de 
geographia  e  historia  do  Br#si( ; 
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3.*  Que  falia  ou.  ao  menos  traduz  as  línguas  inglQza 
e  franceza. 

4."*  Será  preferido  aquelle  que ,  ás  habilitações 
mencionadas,  reunir  a  de  traduzir  a  lingua  allemã. 

§  Único.  Serão  dispensados  destes  exames  somente 
os  indivíduos  que  ocouparem  em  outras  Repartições 
empregos  de  igual  categoria,  para  quetenháo  sido 
nomeados  çm  virtude  de  approvaçâo,  obtida  em 
concurso,  nas  matérias  de  que  se  trata. 

Art.  i2^  O  Directur  Geral  e  os  Chefes  de  Secção 
podem  ser  livremente  deraiitidos  pelo  Governo  Imr 
perial ;  os  Primeiros  e:Segundos  Omciaes,  Amanuen- 
ses e  Praticantes  serão  conservados  emquanto  be(n 
servirem;  os  Praticantes,  porém,  serão  demittidos  se 
dentro  do  pras^o  de  dous  annos.  não  mostrarem 
aptidão.  , 

.    Art.  43». Serão  substituídos  em  seus  impedimentos 
e  faltas. 

<••  O  Director, gerai  pelo  Chefe  de  Secção  que  o 
Ministro  tiver  designado,  ou  em  falia  deste,  pelo 
mais  antigo  que  se  achar  presente. 

2.»  Os  Chefes  de  Secção  pelos  .1  /•  ou  .2."  Officiaes 
da  mesma  Secção,  por  designação  ^o  Director  gerai. 

3.**  O  Porteiro  pelo  seu  Ajudante,, e  este. pelo  Cop- 
linuoqueo  Director  geral  designar. 
.  Art.  U--  Compelirá  ao.  substituto  todo  o  vencir 
mento  do  emprego,  se  o  substituído  nada  perceber 
por  elle,  e  no  caso  contrario  a  respectiva  gratificação, 
que  aceumulará  ax)  ven^úniento  integral  do  emprego 
propriíp  até  a  importai^cia  tojLai  do  vencimento  ao 
i^ubstituido* 

Art.  i5,  O  empregado  que  exercer  interinaméite 
lugar  vago  perc<íberá  todo  o  vencimento  deste, 

,   .  ■       .'.CAçríuio  V. 


BAS  "VINaMliNTOS  %  BOS  DESCONTOS  POR  FALTAS. 


Art.  4tí»  Competerft  aos  Empregados  os  vencimenr 
ios  iiiados  na  tabeliã/  annexa  a  este  Decreto. 

Art.  47,  Nenhum  empregado  jubilado,  reformado 
ou  apo^Dtado  poderá  ser  nomeado  para  os  em'« 
pregos  desta  Secretaria,   . 

PABTB  II.  33 


/ 
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Í ri.  4^4  O  empregado  que  áekar  o  exercido  do 
lugar  na  Secretaria  pelo  de  qualquer  commissão 
alheia  ao  Ministério  da  Agricultura,  ainda  (joe  eom 
aulorisação  deste,  perdera  todo  ú  seu  TeneimeniOé 
Art.  49.  O  empregado  que  foliar  ao  serviço  , 
soflherá  perda  total  ou  desconto  em  seus  veneímen- 
tos»  eontorme  as  regras  seguintes: 

S  l.""  O  que  laltar  sera  causa  jnstiilcada  perderá 
todo  o  vencimento.' 

!í  2.*  Perderá  somente  a  gratificação  aqiielle  que 
lar  por  motivo  justificado . 

Sáo  motivos  justificados :— 4  .*"  moiestiã  do  empre* 
gado;  S.*nojo  ;  3.*"  gala  de  casamento. 

Serão  provadas  com  attestado  de  medico  as  fal* 
tas  por  moléstia,  quando  excederem  a  3  em  cada 
mez. 

§  ^.'^  Ao  empregado  que  comparecer  depois  de 
eicerrado  o  ponto  e  dentro  da  hora  que  se  seguir  á 
fixada  para  o  principio  dos  trabalhos,  justificando 
a  demora,  se  descontará  somente  metade  da  gra- 
tificação . 

Ao  que  se  retirar  com  permissfio  éo  Director  géral 
uriía  hora  antes  de  findo  o  expediente  se  descontará 
lambem  metade  da  gratificação. 

O  que  comparecer  depois  das  40  horas,  embora  ius^ 
tifique  a  demora,  ou  reiírar-se  antes  das  duas,  amda 
que  seja  por  motivo  attendivel,  perderá  toda  a  gra- 
tificação. 

0  coinparecimento  depois  de  encerrado  o  ponto, 
sem  motivo  justificado,  impoHaré  igualmente  a  perda 
da  toda  a  gratificação,  e  a  sabida  antes  de  findar  o 
elpediente  sem  permissão  do  Director  geral  a  de  todo 
o  vencimento. 

1  i.'»  O  desconto  por  faltas  interpoladas  será  re- 
lativo somente  aos  dias  em  que  sa  derem ;  roas, 
no  caso  de  faltas  successivas,  se  estenderá  também 
aos  dias  que,  não  sendo  de  sertiço,  se  comprehen- 
derem  nesse  periodo. 

§  ò.""  As  faltas  se  contarão  á  vista  do  que  constar 
do  livro  do  ponto,  no  qual.  se  assignaráo  todos  os 
empregados  durante  o  primeiro  quarto  de  hora  que 
se  seguir  á  marcada  para  o  começo  do  expediente, 
e  quando  se  retirarem  findos  os  trabalhos. 

No  mesmo  livro  lançará  o  Director  Geral  as  com- 
petentes notas. 

§  6.''  Pertence  ao  Director  Geral  o  julgamento  sobro 
a  justificação  das  faltas. 


BXBCUTÍVO.  259 

Art.  20,  Não  sofirerá  doscoulo  algum  o  empre- 
gando que  faltar  na  Secretória: 

i  .•  Por  se  achar  encarregado  pelo  Ministro  de  qual- 
quer trabalho  ou  commissào ; 

2.*  Por  raolivo  de  serviço  da  Secretaria  com  auto-* 
risação  do  Director  Geral. 

3.*  Por  estar  servindo  algum  cara;o  gratuito  e 
^l^rigaiorio  em  virtude  de  preceito  de  lei. 


CAPITULO  VI. 


DAS   LICENÇAS. 

Art.  21  -  Podem  ser  concedidas  licenças  por  mo- 
tivo de  moléstia  com  ordenado  inteiro  até  6  mezes 
e  com  a  metade  de  então  em  diante  até  um  anno. 

Nos  demais  casos  desconlar-se-ha  a  5.'  parle  da 
ordenado  até  3  mezes,  a  3."  parte  por  mais  de  3  até 
6,  e  a  metade  por  mais  de  6  at-é  um  ânno. 

Em  iodo  o  caso  porém  não  será.  abonada  a  gra- 
tificação de  exercício. 

§  llnico.  O  tempo  das  licenças  reformadas  ou  Me 
novo  concedidas  aos  empregados  desta  Secretaria 
dentro  de  um  anno,  contado  do  dia  em  que  houver 
terminado  a  primeira,  será  junto  ao  das  antecedentes 
para  o  fim  de  fazer-se  nos  ordenados  o  desconto  de 
que  trata  este  artigo. 

Art,  22,  A  licença  ainda  em  caso  de  moléstia,  po- 
derá ser  concedida  com  o  ordenadocorrespondente 
ao  tempo  i^esgeciivo,  ou  sem  elle,  a  juizo  do  Ministro. 

Art.  23.  Nao  terá  lugar  a  concessão  de  licença 
ao  empregado  que  ainda  não  houver  entrado  no 
effectivo  exercício  do  seu  lugar. 

Art.  2&.  Ficaráõ  sem  eíTeito  as  licenças  em  cino 

50Z0  se  não  entrar  no^  prazo  de  um  mez  contado 
a  data  de  sua  concessão. 

CAPITULO  vn. 


DAS  APOSEKTADORÍXS . 

4 

Art.  25.  Os  empregados  da  Secretaria  da  Agricul- 
tura 8^  poderão  ser  aposentados  nos  seguintes  casos; 
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4.*  De  inlíàbilítação  para  desempénliaf  suas  fuiíc- 
ções  por  motivo  de  moléstia,  ou  de  avançada  idade  j 

2."*  A  bem  do  serviço  da  Repartição* 

Ari.  26.  Será  aposentado  com  o  ordenado  por 
inteiro  o  empregado  que  contar  36  ou  mais  annos 
de  serviço,  e  com  ordenado  proporcionabaos  annos 
o  que  tiver  menos  de  30  e  mais  de  40. 

§  <.*  Nenhum  empregado  será  aposentado  tendia 
menos  de  40  annos  de  serviço. 

§  2.**  O  empregado  será  aposentado  com  o  orde- 
nado do  ullimo  lugar  que  servir  com  tíinlo  que  tenha 
3  annos  de  effeclivo  exercicio  nelle,  excluído  todo  o 
tempo  de  interrupções  por  motivo  de  licenças  ou 
faltas,  ainda  que  em  consequência  de  moléstia,  e 
emquanto  não  os  completar  só  o  poderá  ser  com 
o  ordenado  do  lugar  que  houver  anteriormente  oc- 
cupado. 

Art.  27.  Serào  contemplados  como  serviços  úteis 

Íiara  a  aposentadoria,  e  addicionados.aos  que  forem 
eitos  na  Secretaria^  os  que  o  empregado  houver, 
cm  qualquer  tempo,  prestado: 

4.°  No  exercicio  de  empregos  públicos  de  no- 
meação do  Governo,  e  estipendiados  pelo  Theáoura 
Nacional; 

2.**  Em  Repartições  administrativas  proviinciaes  e 
na  Camará  Municipal  da  Corte,  exercendo  empregos 
retribuídos ;  mas  o  tempo  dos  serviços  cffecluados 
nestas  Repvirtições  será  contemplado  somente  até 
um  terço  do  que  se  contar  relativamente  aos  que 
forem  prestados  na  Secretaria  ; 

3.**  No  exercito  ou  na  marinha  como  praça  de 
pret,  se  não  tiver  sido  já  incluído  o  respectivo  tempo 
de  serviço  em  reforma  militar; 

4."*  Como  áddidó  á  Secretaria  do  Império  até  o 
tempo  da  promulgação  do  Decreto  Regulamentar 
n.*  2368  de  5  de  Março  de  4859,  segundo  a  disposição 
do  art.  44  do  mesmo  Decreto,  e  á  Secretaria  da 
Agricultura. 

Ari.  28.  Na  liquidação  do  tempo  de  serviço  se 
observará  o  seguinte:  ^ 

1.*  Quanto  ao  serviço  prestado  na  Secretaria,  não 
se  descontarão  tempo  de  interrupções  pelo  exercicio 
de  quaesquer  outrfls  funcções  publicas  em  virtude 
de  nomeação  do  Governo,  de  eleição  popular,  ou  de 
prescripção  de  lei ;  será,  porém,  descontado  o  tempo 
de  faltas  por  moléstias  excedentes  a  60  dias  em  cada 
anno,  o  ae  licenças  e  o  de  faltas  não  justificadas. 
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9.^  Quanto  dos  serviços  prestados  eia  Reparti 
ções  provinciaeSy  se  contara  somente  o  tempo  da 
exercício  no  emprego,  excluído  completamente  o 
de  interrupções  por  qualquer  motivo,  bem  como 
o  de  licenças  ou  faltas. 

3.*  Quanto  aos  serviços  prestados  no  exercito  ou 
na  marinha,  d  liquidação  será  feita  segundo  as  dis- 
posições da  legislação  militar  coi>cernentes  á  re- 
forma.. 

Art.  89.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes 
comprehendem  não  só  os  empregados  nomeados 
para  a  Secretaria  da  Agricultura,  Cominercio  e  Obras 
Publicas  depois  da  promulgação  do  Decreto  n.°  2368 
de  5  de  Março  de  1859,  como  os  que  já  serviâo  antes, 
e  em  caso  algum,  tendo  o  empreitado  direito  aos  or- 
denados marcados  na  tabeliã  que  baixou  com  o  mes- 
mo Decreto,  será  tomado  para  base  da  liquidação 
do  vencimento  de  inactividade  o  tempo  máximo  de 
S5  annos  estabelecido  na  legislação  anterior. 

Ari.  30.  Perderá  a  aposentadoria  o  empregado 
que  fôr  convencido  em  qualquer  tempo,  por  sen- 
tença passada  em  julgado,  de  ter,  emquanto  se 
achava  no  exercício  do  seu  emprego,  commettido 
os  crimes  de  peita  ou  suborno,  ou  praticado  acto 
de  revelação  de  segredo,  de  traição  ou  de  abuso 
de  confiança. 

CAPITULO  VIIL 

DAS  PENA5  DISCIPLINARES. 

Art.  3i.  Os  empregados  da  Secretaria  da  Agri- 
cultura, são  sujeitos  ás  seguintes  penas  disciplinares 
jios  casos  de  negligencia,  desobediência,  falta  de 
cumprimento  de  deveres,  e  faltado  óompareciraenlo 
sem  causa  justificada  por  8  dias  consecutivos,  ou 
por  45  interpolados  durante  o  mesmo  mez  ou  em 
dous  seguidos: 

A.^  Simples  advertência. 

S.*  Reprehensâo. 

3.*  Suspensão  até  15  dias  com  a  perda  de  todo 
o  vencimento. 

Estas  penas  serão  impostas  pelo  Director  GeraU 
podando  as  duas  primeiras  ser  também  applicadãs 
pelos  Chefes  de  Secção. 
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ArU  32.  A  suspensão,  nos  casos  de  prisão  por 
qualquer  motivo,  ou  de  cuuipríinenlo  de  pena  que 
obste  ao  desempenho  das  fuocções  do  emprego»  de 
exercício  de  qualquer  cargo,  industria  ou  occupaçao 

aue  prive  o  empregado  do  exacto  cumprimento 
e  seus  deveres,  de  pronuncia  sustentada  em  crime 
commum  ou  de  responsabilidade,  ou  o  empregado 
se  livre  solto  ou  preso;  e,  finalmente,  quando  se 
(orne  necessária  como  medida  preventiva  ou  de 
segurança,  só  poderá  ser  determinada  pelo  Ministro. 

Art.  33.  O  eíTeito  da  suspensão  é  a  perda  de  todos 
os  vencimentos,  excepto  quando  se  tratar  de  pro- 
nuncia em  crime  de  responsabiiidaffl^  ou  de  me* 
dida  preventiva - 

Nessas  hypolheses  o  empregado  perderá  a  era- 
tifícação,  e  na  de  pronuncia  ficará  privado,  além 
disso,  de  metade  do  ordenado,  até  ser  afinal  con* 
demnado  ou  absolvido  nos  termos  dos  arts.  465 
§  4.*  e  n4  do  Código  do  Processo  Criminal;  res- 
tituindo-se  a  outra  metade,  dada  a  absolviçcão. 


CAPITULO  IX. 


DO  GABINETE  DO  MINISTRO* 


Art.  34.  Não  poderão  ser  nomeados  para  sevirera 
no  (jabinete  do  Ministério  da  Agricultura  se  não 
empregados  do  mesmo  Ministério,  concedendo-se- 
Ihes  uma  gratificação  que  não  excederá  a  2:400j 
annuàes,  e  que  accumularáõ  aos  vencimentos  dos 
seus  empregos.  ' 


CAPITULO  X. 


DISPOSIÇÕES  GERASS. 


Ari.  35.  Os  vencimentos  dos  lugares  supprimidos 
na  Secretaria  da  Agricultura,  serão  distriouidos  de 
conformidade  com  o  disposto  no  arU  20  da  Lei  n.** 
1477  de  9  de  Setembro  de  4862,  pelos  empFegad4^ 
contemplados  no  quadro  respectivo. 
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Art.  36.  Os  empregados  acluaes^aue  não  forerq 
inchjidos  no  quadro,  continuaráõ  aadidos  á  Secre- 
taria.  ■ 

Ari.  37.  Emquanto  os  vencimentos  dos  emprejjados 
do  quadro  deste  Regulamento  não  forem  igualados 
aos  dos  empregados  de  categoria  igual  na  Secretaria 
do  Império,  e  pela  definitiva  suppressão  dos  venci* 
mentos  que  os  empregados  addiaos  continuão  a  per- 
ceber, nâo  houver  na  verba  competente  a  somma 
necessária  para  o  pagamento  dos  Praticantes,  nâo 
serão  preenchidos  oi> lugares  desta  classe. 

Art.  38.  Nàorse  concederão  mais  as  graliflcações 
autorisadas  pela  regra  7.»  do  art.  28  do.  Decreto  n/ 
8748  de  16  de  Fevereiro  de  4864  aos  empregados 
que,  depois  de  trinta  annos  de  serviço  publico,  con- 
tinuarem no  exercício  de  seus  lugares. 

Serão  porém  conservadas  e  contempladas  nas  res- 
pectivas aposentadorias  as  gratificações  já  coace- 
didas  de  conformidade  com  a  mesma  regra. 

Art.  39.  Poderá  ser  despendida  annualmente  ató 
a  quantia  de  4:600^000  com  as  traducções  neces-» 
sarlas  ao  expediente  da  Secretaria.  ^ 

Art.  40.  As  communicações  (fue  actualmente  se 
fazem  sobre  nomeações,  remoções,  demissões,  apo-» 
6enta'doría9  è  licenças  serão  substituídas  d*òra  em 
diante  pelis  publicações  feitas  no  Diário  Offtcial^ 
é  as  de  posse  ou  exercido  pela$  verbas  ou  decla-* 
k^ações  esêriptas  nos  respectivos  títulos  ou  attes-» 
taaos  de  exercício,  quando  não  constem  do  mesmo 
JHario. 
.  Art.  44.  Fica  dispensado  o  registro: 

4.^  Bas  leis.  Decretos,  Resoluções  de  Consulta, 
Regulamentos,  instruc^ões  e  Circulares  expedidos 

feto  Minislerio  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
ublicas,  excepto  os  Decretos  de  nomeação  ou  de- 
hnissão,  e  os  que  concederem  vencimentos  e  apo- 
$entadoria|.  } 

S.""  Dos  Avisos,  ordens,  oíBclos  e  Portarias  ,da 
mesmo  Ministério,  e  das  informações,  representa-» 
ções  o  pareceres,  cujas  minutas  serão  classificadas 
6  encadernadas. 

Art.  42.  Oontinúa  em  vigor,  quanto  aos  actuaes  em« 
jrteg&ào9,n  disposição  do  art.  27  do  Decreto  n.*  2748 
de  46  de  Fevereiro  de  4864. 

Ari.  43.  Fie  ao  revogadas  as  disposições  do  Decreto 
n.**  2748  de  46  de  Fevereiro  de  4861,  e  quaesquer 
oulras  em  contrario. 
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Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Afri- 
cultura,  Commercioe  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  nove  de  Abril  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador^ 
Mcmoel  Pinto  de  Souia  Dantas. 


Tabeliã  4 as  Tenef mentos  qae  oompetem  aos  «mprein^diM 
da  Seeretarla  de  Estado  dos  tVeg^ooios  da  Agrfcnitaray 
€ominerelo  e  Obras  Pablicas.  a  qae  se  refere  o  art.  €• 
do  Decreto  n.^  4f67  de  S9  de  Abril  de  1868. 


CA 

O 

m 
u 

n 


EMPREGA^DOS. 


VENCIMENTOS. 


■  «  ■  » 


Orde- 
nado, 


Gratifi^ 
cação. 


Sonwia. 


TOTAL. 


36 


Director 

Chefes  de  Secção.. 
Primeiros  Officiaes 
Segundos  diios.... 

A.inauueQses 

Praiicaqtes.. ...... 

Porteiro 

Ajudante...  •• 

Contínuos 

Correios  ...••••... 


4:000|l 
3:0O0jSI 
2:6001(1 

iiism 


1:600$ 

l:000i9 
liOOOiH 

1:000K 


:i92«422 
0941(736 
995jil790 
796^421 
4B7j||894 
960$000 
7971474^ 
ttOBjUSiO 
398j!l527 
308$tf27 


7:192j!l422 
4:094$73t 
3:093j^70e 
3;396j9421 
l:997j!f8M 
960II00C 
2:3970474 
l:598jÍl31C 
l:398j!fS27 
1:3981^ 


7:192$4^ 

24:973^1680 

19:9781050 

20:3781526 

9:989«410 

5:760jíl000 

2:397111474 

l:'598j|316 

4:193:581 


100:6600000 


^m 


Os  Correios  terão  mais  1500000  por  anno  para  £ava]gad«ra  s 
arreios,  e  os  que  estiverem ^e  serviço  t|000(K;rdifi,—j|raiiocí 
pinto  de  Souza  Dantas. 
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DECRETO  N.  4467  A  —  BE  29  de  abbil  be  4868. 

Eleva  á  categoria  de  secção  de  balalli^  a  6.*  secção  de  com- 
panhia do  serviço  de  reserva  da  Guarda  Nacioual  da  Província 
do  Ceará. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Ceará,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  secção 
de  batalhão,  com  Ires  companhias,  e  a  designação 
de  treze  do  serviço  da  reserva,  a  sexta  secção  de 
companhia  da  Guarda  Nacional  da  Província  do 
Ceará,  e  revogado,  nesta  parle,  o  Decreto  n/  908  de 
30  de  Janeiro  de  1852. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  nove  de 
Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a,  rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 
Ma7Hhn  Francisco  Ribeiro  Oe  Andrada, 


DECRETO  N .  41 68  —  de  29  de  abril  de  \ 868. 

Eleva  á  categoria  de  batalMo  a  l.«  secção  do  batalhão  de 
infantaria  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da  Provinda 
do  Ceará. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da'Provincia  do  Ceará,  Hoi  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  bata- 
lhão, com  oito  companhias,  e  a  numeração  de  qua- 
mnla  e  sete  do  snrviço  activo,  a  1  .**  secção  de  batalhão 
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de  infantaria  da  Guarda  Nacional  da  Província  do 
Ceará,  e  revogado,  nesta  parte,  o  Decreto  n.*  908  de 
30  de  Janeiro  de  4852. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  £stado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de 
Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  4469  — de  29  dé  abril  de  1868, 

Eleva  Ã  categoria  de  batalhfto  a  secção  do  bataIb9o  da  reserva 
n.o  5  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo, 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  de  S.  Paulo ,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único .  Fica  elevada  á  categoria  de  batalhão, 
com  quatro  companhias  e  a  designação  de  oitavo  do 
servfço  da  reserva,  a  secção  de  batalhão  n.^  5  da 
Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo,  e  revo- 

fado,  nesta  parte,  o  Decreto  n.**  4á34  de  28  de  Seteni- 
ro  de  1853. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de 
Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  4  i  70---  de  29  D£  abril  de  i868. 

llai;ca  o  primeiro  uniforme  para  o  esquadrão  decavallaria  d.<»  11 
da  Guarda  Nacional  da  Província  de  Pernambucçi. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidenle 
da  Província  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar 
a  seguinte: 

Artigo  único.  O  esquadrão  de  cavaUaria  n.'  44 
da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  Pernambuco 
usará  em  primeiro  uniforme  de  sobrecasacas  e 
calças  de  panno  ,azul,  com  vistas,  gola  e  canhões 
escarlates,  kepls  e  pennacho  preto,  tudo  conforme 
o  figurino  junto. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de 
Abril  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
«étimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador. 
Mãrtim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4174  —  de  2  de  maio  de  4868. 

Rcorganisa  a  Secretaria  de  Esiado  dos  Negócios  Estrangeiros. 

Usando  da  faculdade  concedida  no  arl.  36  |  3.»  da 
Lei  n."  4507  de  26  de  Setembro  ultimo,  Hei  por  bem 
Decretar  o  seguinte  : 

CAPITULO  I. 

DA    ORGANISAÇÀO    DA    SECRETARIA,     SEU     PESSOAL    B 

ATTRIIUIÇÕES. 

r 

Do  pessoal. 

\yL  4.0  A  Secretaria  de  Estado  dos  Negociois  Eb- 
Irangoiros  terá  ob  seguintes  empregadob ; 
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4.*  Um  Director  Geral. 

2.*  Quatro  Directores  de  secção. 

3/  Seis  primeiros  OfEciaes.     ' 

k^  Seis  segundos  OfBciaes. 
§  5.°  Quatro  Amanuenses. 
i  6.**  Cinco  Praticantes. 
S  7.*  Um  Porteiro. 

§  8.*  Dous  Cantinuos,  dos  quaes  um  servirá  dt 
Ajudante  do  Porteiro. 
§  0."  Trcs  Correios. 


CAPITCLO  II. 


Da  divisão  da  Secretaria. 

• 

Ari.  S.*  A  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros coraprehenderá  as  seguintes  secções  : 

§  1 J^  Sficção  central,  immediatamente  dirigida  pelo 
Director  Geral. 

§  2.«  Primeira  secção,  dos  Negócios  Políticos  e  do 
Contencioso. 

§  3.**  Segund,a  secção,  dos  Negócios  Coramerciaes 
e  Consulares. 

§  4."  Terceira  secção,  daChancellaría  e  Archivo. 

^  5/  Quarta  secção,  de  Contabilidade. 

CAPITULO   111. 


Do  gabinete  do  Ministro. 

Art.  3.*  Não  poderão  ser  chamados  para  os  traba- 
lhos do  gabinete  do  Ministério  dos  Negócios  Estran- 
geiros senão  empreitados  do  respectivo  Ministério,, 
de  qualquer  categoria,  os  quaes  perceberão  uma 
gratificação  que  não  exceda  ae  2:400,^000. 

Art.  4.*  Incumbe  aos  empregados  do  gabinete  : 

§  4.**  A  recepção  e  abertura  da  correspondência 
que  fôr  recebida  no  gabinete. 

§  2.°  O  protocollo  da  entrada  e  destino  dos  papeis 
que  forem  presentes  ao  Ministro. 

g  3.*  A  expedição  da  correspondência  urgente. 

§  i.*»  Os  pedidos  do  conferencia. 
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f  5.*  Auxiliar  o  Ministro  nos  traballios  que  esle 
reservar  para  si. 

I  6.*  A  transmissão  das  ordens  que  não  possão 
ser  conimunicadas  directamente  peio  Ministro  ao 
Director  Geral. 


CAPITULO   IV. 


Da  secção  central. 


Ari.  5.*  A  secção  central  corapreliende  : 
4.*  As  propostas  legislativas. 
2."*  A  sancçào  das  leis. 
3.**  As  ratiíicaoões. 
4.""  As  cartas  ae  gabinete. 
5.*  As  condecorações  a  soberanos  ou  chefes  de 
Estado,  Príncipes,  e  quaesquer  estrangeiros  de  dis- 
tincção. 

§  6.«  As  credenciaes,  cartas  revocatorias  e  plenos 
poderes. 

I  7.*  A  correspondência  com  o  Poder  Legislativo. 

i  8.*  As  instrucções  aos  Agentes  diplomáticos. 

I  9.»  Os  negócios  e  actos  reservados  commettidos 
pelo  Ministro  ao  Director  Geral. 

§  10.  A  distribuição  do  expediente  pelas  differen- 
les  secções. 

§  14.  A  revisão  dos  trabalhos  feitos,  antes  de  subi- 
rem á  presejnça  do  Ministro  ou  de  serem  expedidos. 

§  12.  Á  remessa  do  expediente  ao  Ministro . 

I  13.  O  prolocollo  de  todos  os  papeis  entrados  e 
sabidos  da  Secretaria. 

§  14.  Os  termos  de  juramento  dos  empregados 
que  o  devão  prestar  na  Secretaria . 

§  15.  O  relatório  annual  que  deve  ser  presente  á 
Assembléa  Geral. 

I  Í6.  A  synopse  e  índice  alphabetico  dos  negócios 
sobre  que  fôr  ouvida  a  secção  de  estrangeiros  do 
Conselho  de  Estado . 

§  17.  A  synopse  e  itidice  alphabelico  dos  parece- 
res da  mesma  secção,  com  as  resoluções  respectivas. 

I  18.  A  synopse  e  índice  alphabetico  das  decisões 
do  Gov^erno  Imperial,  que  estabeleçào  principio  ou 
precedente. 

I  19.  O  cercmonial  c  privilcgius  diplomáticos. 
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CAPITULO  V. 


Da  primeira  secção.  j 

Ari.  6.*  A  secçãO'  dos  Negócios  Polilicos  edo  Con- 
tencioso, comprehende :  .. .      / 

§  4  .•  A  correspondência  de  caracter  politico  (ex- 
ceptuada a  que  compele  á  secção  central)  com  os 
agentes  brasileiros  no  exterior,  e  com  as  missões 
estrangeiras  na  corte. 

§  2.»  As  negociações  de  tratados,  coavençoes  ac- 
côrdos,  declarações  e  outros  ajustes  internaciooaes 
que  não  versarem  especialmente  sobre  negócios 
commerciaes  e  consulares.  ,     j.. 

§  3.«  A  intelligencia  e  execução  dos  sobreditos 
actos  internacionaes.  ,        .      • 

§  4.'  As  questões  de  limites,  e  as  relaUvas  á  re- 
pressão do  trafico  de  africanos. 

§  5.«  As  reclamações  de  extradição . 

§  6.'»  As  reclamações  de  governo  a  governo. 

§  7.*  As  reclamações  em  geral,  de  interesse  parti- 
cular, tanto  de  súbditos  do  Império  contra  goveraos 
estrangeiros  como  de  súbditos  estrangeiros  contra 
o  Governo  Imperial. 

§  8.«  As  cartas  rogatórias. . 


CAPITULO  VI. 


Da  segunda  secção.  *  - 

AH.  7.^  A  secção  dos  Negócios  Commerciaes  c 
Consulares  comprehende  :  j-  i 

§  i.*  A  correspondência  com  os  Agentes  ajplo- 
maticos  e  consulares  sobre  assumptos,  (|U^  digao 
respeito  aos  interesses  commerciaes  e  raaritimos  da 

Império.  . 

§  8.°  A  negociação  de  tratados,  convenções,.  & 
quaesquer  outros  ajustes  concernentes  aos  sobre- 
ditos assumptos,  inclusivamente  os  de  correios. 

§  3.*^  A  intelligencia  c  execução  dos  mesmos  acU» 
iiitcrníicionacs. 
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§  4.*  A  protecção  da  navegação  e  cotnmercio  bra- 
sileiro em  paizes  estrangeiros,  e  o  exame  das  recla- 
mações do  oommercio  estrangeiro  no  Império. 

§  5.**  As  attribuições ,  isenções  e  privilegias  dos 
Agentes  consulares  brasileiros,  e  dos  estrangeiros 
no  Império. 

§  6.*  A  expedição  das  cartas  patentes,  exequatur  e 
beneplácitos  consulares.- 

%  7.*  A  arrecadação  das  heranças  de  nacionaes  em 
paizes  estrangeiros,  e  de  estrangeiros  no  Império. 

§  S.**  Toda  a  correspondência  que  correr  pelo  Mi- 
nistério  de  Estrangeiros  acerca  da  colonisação  e 


emigração. 


CAPÍTULO  VII. 


Da  terceira  secção. 


Art.  S."*  A  secção  da  Chaneellaria  e  Archivo  com- 
prehende : 

§  4/  A  promulgação  das  leis,  tratados  e  con- 
venções. 

§  S.*"  À  synopse  e  indice  alphabetico  das  leis  e 
regulamentos  peculiares  ao  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros,  e  das  disposições  que  lhe  sejão  relativas, 
e  se  contenhão  nas  íeis  e  regulamentos  de  outros 
Ministérios. 

§  3.*  A  collecção  e  indice  dos  tratados,  convenções 
e  quaesquer  accôrdos  celebrados  entre  o  Império  e 
ás  demais  nações . 

§  4.*  O* registro  da  correspondência  finda  que  não 
fôr  especialmente  reservado  para  as  outras  secçõeSi^ 

§  5.'  A  expedição  e  vistos  de  passaportes,  os  quaes 
serão  assignados  pelo  Ministro,  e,  no  se\x  impedi^ 
mento,  pelo  Director  Geral,  ou  quem  suas  vezes  fizer* 

I  6."*  As  certidões  extrahidas  dos  registros  e  docu- 
mentos existentes  na  Secretaria. 

§  7.*  T©da  a  correspondência  não  comprehendida 
nos  trabalhos  das  outras  secções. 

§  8.**  O  fechamento  e  expedição  da  correspon- 
dência avulsa  e  das  malas. 

§  9.*"  A  remessa  das  gazetas  e  impressos  ás  Lega- 
ções e  Consulados  do  Império. 

§  40.  A  guarda,  classificação,  arranjo  e  conservação 
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da  correspondência,  documentos  e  mappas  que  com- 
puzerem  o  arcbívo  da  Secretaria. 

§  41.  A  guarda,  arranjo  e  conservação  dabibiio- 
theca . 

§  42.  A  procura  e  entrega  dos  papeis  e  livros 
precisos  para  os  trabalhos  das  secções. 

§  43.  A  formado  do  Índice  geral  do  archivo,  do 
catalogo  da  bibliotheca,  e  do  especial  relativo  aos 
mappas,  memorias  e  documentos  sobre  os  limites  do 
Império. 


CAPITULO  vra. 


Da  quarta  secção. 


Art.  9.°  A  secção  de  contabilidade  comprehende: 

S  4  /  O  expediente  relativo  á  creaçâo  e  suppressão 
de  empregos,  as  nomeações,  licenças,  vencimentos, 
retiradas,  remoções  e  disponibilidade  dos  emprega- 
dos do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. 

§  2.*  A  matricula  dos  mesmos  empregados,  feita 
sob  as  vistas  immedialas  do  Director  Geral.. 

S  3."*  O  balanço  e  orçamento  da  despeza  e  crédi- 
tos do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros. 

§  4.®  A  distribuição  dos  créditos  votados,  e  a  crea- 
çâo dos  supplementares  e  extraordinários. 

§  5.<'  Os  balancetes  do  estado  dos  créditos  no  fim 
de  cada  quartel,  e  sempre  que  o  Ministro  o  exigír- 

§  6."  A  íiscalisação  das  despezas  feitas  pelas  Le- 
gações e  Consulados . 

§  7.*  A  correspondência  com  a  Legação  em  Lon- 
dres, ecom  todas  as  outras  Legações  e  Consulados, 
não  só  sobre  a  despeza  e  sua  fiscalisaçâo,  mas  tam- 
bém no  que  fôr  relativo  aos  demais  assumptos  da 
sua  competência. 

i  8.»  A  correspondência  do  mesmo  caracter  com 
os  demais  Ministérios,  Presidentes  das  Províncias  e 
quaesquer  outros  empregados. 
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,  CAPÍTULO  IX, 


Disposições  oommuns, 


ArU  40.  E' commum  a  tQdasaa  secções:    . 

§  4.^  A  guarda  das  papeis  peadentes  até  serem 
findos  ou  prejudicados. 

§  %."*  Os  regulamentos»  instrucçõés,  decí^des  e 
quaesquer  actos  que  versarem  sobre  os  negocies  da 
sua  competência. 

I  3.*  A  synopse  de  todos  os  negócios  que  correi 
rem  por  ellas,  com  indicação  da  marqha  que  tive^ 
rem  e  sua  Solução.  ,  • 

I  4.f  O  balanço  annual  dos  papeis  respectivos. 

I  5.""  O  Índice  geral  dos  mesmos  assumptos,  sen^ 
do  estes. subdivididos  do  modo  mais  fácil  para  a  sua 
procura» 

§  6.*  A  synopse  das  leis,  regulamentos  e  decisões 
do  Governo  na  parle  que  disser  respeito  ás  especiar 
lidades  de  cada  uma  das  mesmas  secções. 


.CAPITOLO  X. 


Do  Director  Geral.    . 


Art.  41.  O  Director  Geral  é  o  Chefe  da  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  e  a  elle  estão 
subordinados  todos  os  empregados. 

Deixa  de  ser  inherente  ao  respectivo  emprego  o 
titulo  de  Conselho. 

Ari.  12.  Incumbe  ao  Director  Geral: 

§  1/  Dirigir,  promover  e  inspeccionar  lodosos 
trabalhos  da 'Secretaria,*  especial  e  immediatamente 
os  que  estão  á  cargo  da  Secção  Central. 

I  2."  Manter  a  ordem  e  regularidade  do  serviço. 

i  3.<*  Organlsar  até  ao  dia  34  de  Março,  esubmet- 
ler  á  consideração  do  Ministro,  o  relatório  que  deve 
ser  apresentado  annualmente^i  Assembléa  Geral, 

I  i.""  Executar  os  trabalhos  que  lhe  forem  com- 
.  mettidos  pelo  Ministro,  e  prestar^lhe  as  informações 
e  pareceres  que  elle  exigir. 

FAITI    II,  % 
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1  6.*  Preparar  OU  fazer  preparar,  e  inslruir  com 
os  necessários  documentos  e  informações,  todos  os 
negócios  cjue  devào  subir  ao  conhecimento  e  deci- 
são do  Ministro. 

§  6.«  Corresponder-«e  directamente,  de  ordem  do 
Ministro,  com  ás  Autoridades  do  Império  (excep- 
tuados os  Ministros,  Secretários  das  Camarás  Legis- 
lativas, Conselheiros  de  Estado,  Bispos  e  Presiden- 
tes das  Provincias,  áe  tribunaes  e  da  III.""  Camará 
Municipal  da  Corte)  sobre  objectos  de  mero  expe- 
diente, ou  informações  tendentes  á  instrucção  dos 
negócios . 

f  7.'  Receber  e  abrir  toda  a  correspondência  ofR- 
cial,  dar-^lhe  direcção,  e  lerar  immediatamente  ao 
conhecimenle  do  Ministro  aquella  que  por  sua  im- 
portância o  mereça. 

§  8/  Guardar,  sob  sua  responsabilidade,  as  cifras 
6  a  correspondência  reservada  que  por  sua  natureza 
não  tenha  de  passar  ás  Secções. 

g  9/  Fazer  protocollisar  a  entrada  e  sabida  de  Io- 
da a  correspondência,  que  fór  expedida  ou  recebida 
pelo  Ministério  dos  Negócios  Estrangeit^os . 

§  40.  Dar  licença  até  30  dias  aos  empregados,  por 
motivo  justo, 

§  <4.  PropAr  ao  Ministro,  para  execução  comple- 
mentar (jeste  regulamento,  as  instrucções  ad(*q[ua- 
das  á  direcção,  distribuição  e  economia  do  seviço. 

§  4S.  Crear  os  livros  necessários  para  o  registro 
da  Secretaria. 

§  43.  Chamar  extraordinariamente  ao  serviço  de 
qualquer  das  Secções  os  empregados  das  outras, 
quando  a  aiHuencia  dos  trabalhos  e  sua  urgência 
assim  o  exijão. 


c\prruLO  xr 


Dos  Directores  de  Secção. 


Ari.  43.  Aos  Directores  de  Secção  incumbe: 
§4.*  Executar  com  zelo  e  pontualidade  os  traba- 
lhos de  que  trata  o  art.  40. 
§  2."*  Ter  em  dia  os  registros  de  suas  Secções, 
§  3  .•  Uinsir  e  examinar,  fiscalisar  e  promover  to- 
dos ostrabailios  que  competirem  ás  suas  SecçÔeSi 


6  enlregal-os  ao  Director  Geral  com  a  exposi^ô  e 
documentos  necessários. 

S  i,*"  Prestara  requisitar  aos  outros  Directores  as 
informações  necessárias  para  que  os  trabalhos  da 
Secção  sejão  perfeitos 

§  5.'  Apresentarão  Director  Geral,  no  4."*  de  Marr 
ço,  o  relatjjrio.  dos  negócios  que  correrem  por  sua3 
secções,  com  os  respectivos  annexos,  para  se  faser 
o  relatorio»geral  da  Repartição. 

§  6."*  Communicar  aos  outros  Directores  o  que  se 
houver  feito  e  tenha  dependência  com  os  negociosí 
que  lhe  estão  incumbidos. 

S  7.*  Submetter  á  approvaçáo  do  Director  Geral 
antes  de  as  mandar  passara  limpo,  as  minutas  dos 
(Jespacbos  que  tiverem  de  ser  expedidos. 

I  8,**  Promover  o  melhor  andamento  dos  negócios 

{)ertencentes  á  respectiva  secção,  propondo  ao  Direc- 
br  Geral  as  providencias  de  que  haja  mister,  assim 
sobre  a  ordem  e  methodo  dos  trabalhos,  como  sobre 
a  insufflciencia  do  pessoal,  ou  falta  de  execução  no 
ciiraprimento  de  seus  deveres. 

§  9/  Legalisar  os  documentos  expedidos  pelas  sua$ 
secções,  quando  não  possào  ser  pelo  Director  Geral. 
I  40.  Ter  convenientemente  classificados,  e  sob  a 
sua  guarda,  os  papeis  pertencentes  aos  negócios  das 
suas  secções,  entregando  aguelles  cujos  assumptos 
estejão  findos,  ou  prejudicados,  ao  Director  do  Archi- 
vo  e  Chancellaria,  que  lhes  dará  o  devido  destino 
com  as  notas  necessárias -para  esclarecimento  do 
Arcbivista,  ficando  na  secção  o  registro  dessa  entreíga 

CAPITULO  XII. 

s 

Das  nomeações,  demissões^  substituições  e  exerci' 
cio  intermo  dos  empregados .    < 

Art.  44.  Serão  nomeados  por  Decreto  Imperial  o 
Director  Geral,  os  Directores  de  secção,  e  os4.**e 
3.**  Officiaes ;  por  Portaria  do  Ministro  todos  os  ou- 
tros empregados. 

Art.  45.  À  nomeação  do  Director  Geral  e  dos  Di- 
rectores d»  secção  será  de  livre  escolha  do  Governo. 

A  dosOfllciaes  terá  lugar  por  accesso,  preferindo-se 
os  empregados  de  categoria  immediatameate  ioTe- 
rior,  mais  hábeis  e  zelosos  pelo  serviço. 


'  à  dM  Amanuenses  e  Pratidàntes  preoedèrá  elame 
de  habilitação  • 

Ari.  46.  Ninguém  poderá  ser  nomeaàó  Praticante 
sem  provar  que  tem  bom  procedimento  e  a  idade  de 
48annos  completos,  mostrando  em  concurso  boa 
letra  è  conhecimento  perfeito  não  só  da  grammalica 
e  linçua  nacional,  mas  ainda  da  arithmetica  até  a 
theona  das  proporções  inclusivamente.      ■ 

0  Praticante  não  poderá  ser  promovltlo  a  Ama- 
nuense sem  que,  além  de  ter  pelo  menos  um  anno 
de  exercício,  mostre  em  concurso : 

,  \  .**  Que  redige  com  facilidade ; 
'  S  •  Que  tem  conhecimento  dos  orincipios  geraes 
de Geographia,  e  Historia  do  Brasil; 

3.*  Que  traduz  as  linguas  ingleza  e  franceza  e  íalla 
esta  pelo  meiios. 

Art.  n.  Nenhum  empregado  jubilado,  reformado 
ou  aposentado  poderá  ser  nomeado  para  empregos 
da  Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros. 

Art.  18.  O  Direíctor  Geral  e  os  Directores  de  secção 
podem  ser  livremente  demlltidos  pelo  Governo :  os 
f.^*  e  2.'°*  Ofliciaes,  Amanuenses  e  Praticantes  serão 
conservados  emquanto  bem  servirem,  devendo  estes 
últimos  ser  demittídos  no  prazo  de  dous  ânuos,  se 
hão  mostrarem  aptidão.  Os  acluaes  empregados, 
porém.,  só  poderão  ser  demiuidos  pelas  causas 
constantes  do  art.  56  do  Decreto  n.  2358,  de  19  de 
iFevereiro  de  1859. 

.  AK.  49*  Serão  substituídos  em  seus  impedimentos 
e  faltas :    . 

1  .*  O  Director  Geral  pelo  Director  de  secção  que  o 
Ministro  tiver  designado,  ou  em  falta  deste,  pelo  mais 
antigo  que  se  achar  presente. 

_,  ?.•  Os. Directores  de  secção  pelos  1"  ou,  na  falta 
destes,  pelos  2.*»  Qííiciaes  da  mesma  sectjão,  por 
designação  do  Director  Geral. 

8.*  O  Porteiro  pelo  seu  Ajudante,  e  este  pelo  Con- 
tinuo que  o  Director  Geral  designar. 
•  Ari.  20.  Competirá  ao  substituto  lodo  o  venci- 
mento do  emprego,  se  o  substituido  nada,  perceber 
por  elle,  e  no  caso  contrario  a  respectiva  gratifica- 
ção, que  accumulará  ao  vencimento  integral  do 
emprego  próprio  até  a  importância  total  do  venci- 
mento do  subslituido. 

Art.  21.  O  empregado  que  exercer  interinamente 
lugar  vago,  perceberá  todo  o'venciraento  deste. 
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CAPITULO  XIII. 


Doi  vencment09  e  dos  descontos  por  faltas. 


Art.  22.  Competem  aos  empregados  os  vencimeiv* 
tos  fixados  |ia  tabeliã  annexa  ao  Decreto  n.  2358  de 
í 9  de  Fevereiro  da  4859,  percebendo  os  Praticantes 
uma  gratificação  de  960jJ000  por  anno* 

Ari.  23.  O  empregado,  que  deixar  o  exercício  do 
seu  lugar  na  Secretaria  pelo  de  qualquer  commissão 
alheia  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  ainda 
que  com  aulorisação  deste,  perdêtá  todo  o  seu  ven- 
cimento. 

Art.  24.  O  empregado,  que  faltar  ao  serviço  sof- 
frerá  perda  total  ou  desconto  em  seus  vencimentos,  . 
conforme  as  regras  seguintes  : 

§  1.*"  O  que  faltar  sem  causa  Uisliflcada  perderá 
todo  o  vencimento. 

§  2.**  Perderá  somente  a  gratificação  aquelle  que 
faltar  por  motivo  justificado. 

São  motivos  justificados :  -^  I.'  moléstia  do  empre- 
gado; 2.**  nojo  ;  3.**  gala  de  casamento. 

Serão  provadas  com  attestado  de  medico  as  faltas 
por  moléstia,  quando  excederem  a  três  em  cada  mez. 

§  3;**  Ao  empregado,  que  comparecer  depois  de 
encerrado  o  ponto  e  dentro  da  hora  que  se  seguir  á 
fixada  para  o  principio  dos  trabalhos,  jusíificando  a 
demora,  se  descontará  somente  metade  da  gratifi- 
cação. 

Ao  que  se  retirar  com  permissão  do  Director  Geral 
uma  hora  antes  de  findo  o  expediente  se  descontará 
tsimbem  metade  da  gratificação. 

O  que  comparecer  depois"  daá  10  horas,  embora 
justifique  a  demora,  ou  retirar-se  antes  das  duas 
horas,  ainda  que  seja  por  motivo  aUendivel,  perderá 
toda  a  gratificação. 

O  comparecimento  depois  de  encerrado  o  ponto, 
sem  motivo  justificado,  importará  igualmente  a  perda 
de  toda  a  gratificarão  ;  e  a  sabida  antes  de  findar  o 
expediente,  sem  permissão  do  Director  Geral,  a  de 
todo  o  vencinnento. 

§  4."  O  desconto  por  falias  interpoladas  será  rela- 
tivo somente  aos  dias  em  que  se  derem;  mas  no  caso 
de  falias  successivas,  se  estenderá  também  aos  dias 
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que,  nao  sendo  de  serviço,  se  comprehenderena 
nesse  período. 

§  5.'  As  faltas  se  conlaráõ  á  vista  do  me  constar 
do  livro  do  ponto,  no  qual  se  assignaráõ  todos,  os 
empregado:*  durante  o  priraeiro  qUarlo  de  hora  que 
se  seguir  á  marcaila  para  o  começo  do  expediente. 

No  mesmo  livro  lançará  o  Director  Geral  as  compe- 
tentes notas. 

§  6  •  Pertence  ao  Director  Geral  o  julgamento  so- 
bre a  justificação  das  faltas. 

Art.  25.  :\ão  soffrerá  desconto  algum  o  empregado 
que  faltar  na  Secretaria : 

1.*  Por  se  achar  encarrogado  pelo  Ministro  de 
qualquer  trabalho  ou  commissão; 

2/  Por  motivo  dê  serviço  da  Secretaria  com  auto- 
risação  do  Director  Geral ; 

3/  Por  estar  servindo  algum  cargo  gratuito  e  obri- 
gatório em  virtude  de  preceito  de  W\. 


•CAPITDLO  XTV. 


J)as  licenças. 


Ari.  36.  Podem  ser  concedidas  licenças  por  motivo 
de  moléstia  com  ordenado  inteiro  até  seis  mezes  e 
com  a  metade  de  então  em  diante  até  um  anno. 

Nos  demais  casos  desoontar-se-ba  a  quinta  parte 
do  ordenado  até  três  mezes,  a  terça  parte  por  mais 
de  três  até  seis,  e  a  metade  por  mais  de  seis  até 
um  anno. 

Em  todo  o  caso,  porém,  nfto  será  abonada  a  grati- 
flcação  de  exercicio. 

§  único.  O  tempo  das  licenças  reformadas,  ou  de 
novo  concedidas  aos  empregados  da  Secretaria  dos 
Negócios  Estrangeiros  dentro  de  um  anno,  contado 
do  dia  em  que  houv«r  terminado  a  primeira,  será 
junto  aos  das  antecedentes  para  o  íim  de  fazer-se  nos 
ordenados  o  desconto  de  que  trata  este  artigo. 

Art,  27.  A  licença,  ainda,  em  caso  de  moléstia , 
poderá  ser  concedida  cora  ordenado  correspondente 
ao  tempo  respectivo,  ou  sem  elle,  a  juizo  do  Ministro. 

Art.  Í8.  Náo  lerá  lugar  a  concessão  de  licença  ao 
empregado  que  amda  nào  houver  entrado  no  eflfec- 
tivo  exercício  do  seu  lugar. 


Art.  S9.  Picaráô  sem  èSeito  as  licenças  em  cujo 
xoto  se  Dão  entrar  no  prazo  de  um  mez  contado  da 
lata  de  sua  concessão. 


CAPITULO  XV. 


Das  aposentadorias. 


Art.  30.  Os  empregados  da  Secretaria  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  sô  poderão  ser  aposentados  nos 
seguintes  casos  : 

4.*  Quando  estiverem  inhabilitados  para  desem- 
penhar suas  funcções  por  motivo  de  moléstia,  ou  de 
avançada  idade. 

2.'  Quando  o  serviço  o  exigir. 

Ari.  8t.  Será  aposentado  com  o  ordenado  por 
inteiro  o  empregado  que  contar  trinta  ou  mais 
annos  de  serviço,  e  com  ordenado  proporcional  aos 
annos  o  que  tiver  menos  de  trinta  e  mais  de  dez. 

I  4.^  Nenhum  empregado  será  aposentado  tendo 
menos  de  10  annos  ae  serviço. 

I  2.**  O  empregado  será  aposentado  com  o  or- 
denado do  ultimo  lugar  que  servir  com  tanto  que 
lenha  três  annos  de  effectivo  exercicio  nelle,  ex- 
cluído lodo  o  tempo  de  interrupções  por  motivo 
de  licenças  ou  faltas  ainda  que  em  consequência 
de  moléstia,  e  emquanto  não  os  conipletar  só  o 
poderá  ser  com  o  ordenado  do  lugar  que  houver 
anteriormente  occupado. 

Art.  32.  Serão  comiemplados  como  serviços  úteis 
para  a  aposentadoria,  e  addicionados  aos  que  forem 
leitos  na  Secretaria,  os  que  o  empregado  houver, 
em  qualquer  tempo,  prestado: 

4.*  No  exercicio  de  empregos  públicos  de  no*- 
meações  do  governo,  e  estipendiados  pelo  Thek.ouro 
Nacional. 

2.^*  Em  rephrliçòes  administrativas  provinciaes  e 
na  Camará  Municipal  da  Côrle,  exercendo  empregos 
retribuidos;  mas  o  tempo  dos  serviços  eíTectuados 
nestas  Repartições  será  contemplado  somente  até 
um  terço  do  que  se  contar  relativamente  aos  que 
(or«m  prestados  na  Secretaria; 
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3.""  No  «xertíiio  ou  na  marinha  como  offlciai  ou 
praça  de  prel,  se  não  tiver  sido  já  incluido  o  res- 
pectivo tempo  de  serviço  era  reforma  militar; 

4.°  Como  addidos  á  Secretaria  até  á  promulgação 
do  presente  regulamento. 

Art.  33.  Na  liquidação  do  lempo  de  serviço  se 
observará  o  seguinte: 

4  /  Quanto  ao  serviço  prestado  na  Secretaria,  não 
se  descontará  o  tempo  de  interrupção  pelo  exer- 
cício de  quaesquer  outras  funcções  publicas  em 
virtude  de  nomeação  do  Governo,  de  eleição  po- 
pular, ou  de  prescripção  de  lei;  será,  porém,  des- 
contado o  tempo  de  faltas  por  moléstia  excedentes 
a  sessenta  dias  em  cada  anno,  o  de  licenças  e  o 
de  (altas  não  justificadas. 

2.*»  Quanto  aos  serviços  prestados  em  Repartições 
provinciaes  e  na  Camará  Municipal  da  Corte  se  con- 
tará somente  o  lempo  de  exercício  no  emprego,  ex- 
cluído completamente  o  de  interrupções  por  qualquer 
motivo  bem  como  o  de  licenças  ou  faltas. 

3.**  Quanto  aos  serviç^os  prestados  no  exercito  ou 
na  marinha,  a  liguidaçao  será  feita  segundo  as  dis- 

Çosições  da  legislação  militar  concernentes  á  re- 
orma . 

Art.  3i.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes 
comprehendem  não  só  os  empregados  nomeados 
para  a  Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros  depois 
da  promulgação  do  Decreto  n.*  2358  de  49  de  Fe- 
vereiro de  4859  como  os  que  já  servião  antes,  e 
em  caso  algum  tendo  o  empregado  direito  aos  or- 
detyidos  marcados  na  tabeliã  que  baixou  com  o 
mesmo  Decreto,  será  tomado  para  a  base  da  liqui- 
dação do  vencimento  de  aposentadoria  o  tempo  má- 
ximo de  vinte  cinco  annos  estabelecido  na  legislaçãp 
anterior. 

Art.  35,  Perderá  a  aposentadoria  o  empregado 
que  fôr  convencido  em  qualquer  tempo,  por  sen- 
tença passada  em  julgado,  de  ter,  emquanto  se 
achava  no  exercício  do  seu  emprego,  commettido 
os  crimes  de  peita  ou  suborno,  ou  praticado  acto 
de  revelação  de  segredo,  de  traição  ou  de  abufto 
de  confiança. 
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CAPITULO  XVI. 


yXí  itièipn  e  modo  de  serviç^o^  e  das  peneis  disei" 

plinaren. 


Ari.  -  36.  O  serviço  começará  ás  9  horas  dos  termos 
do  art.  S6  §  5.*  e  fmdará  ás  3  horas  em  todos  os 
dias  que  não  forem  de  guarda  ou  feriados. 

Poderá  porém  o  Director  Geral,  quando  fôr  in- 
dispensável, prorogar  as  horas  do  expediente»  ou 
fazer  executar,  em  horas  ou  dias  exceptuados,  na 
Secretaria  ou  fora  delia,  por  quaesquer  empregados 
trabalhos  que  lhes  compitão. 

Art.  37.  Os  empregados  serviráõ  nas  secções  que 
o  Director  Geral  lhes  designar,  podendo  ser  mu- 
dados de  umas  para  as  outras  segundo  as  conve- 
niências do  serviço. 

Art.  38.  Os  empregados  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros  são  sujeitos  ás  seguintes 
penas  disciplinares  nos  casos  de  negligencia,  des- 
obediência, falta  de  cumprimento  de  deveres, 
e  falta  de  comparecimento  sem  causa  justificada 

[)or  oito  dias  consecutivos,  ou  por  ouinze  ínterpo- 
ados  durante  o  mesmo  mezou  em  aous  seguidos:. 

4 .  "*  Sim  pies  advertência . 

2 .  •  Reprehensào . 

3.^  Suspensão  até  quinze  dias  com  a  perda  de 
todo  o  vencimento. 

Estas  penas  serão  impostas  pelo  Director  Geral. 

Art.  39,  A  suspensão  nos  casos  de  prisão  por 
qualquer  motivo,  ou  de  cumprimento  de  pena  que 
obste  ao  desempenho  das  luncções  do  emprego; 
de  exercício  de  qualquer  cargo,  industria  ou  oc- 
cupaçâo  que  prive  o  empregado  do  exacto  cum- 
primento de  seus  deveres,  de  pronuncia  sustentada 
em  crime  commum  ou  responsabilidade,  ou  o  empre- 
gado se  livre  solto  ou  preso;  e  finalmente  quando 
se  tome  necessária  como  medida  preventiva  ou 
de  segurança,  só  poderá  ser  determinada  pelo  Mi- 
nistro . 

^Art.  40.  O  effeito  da  suspensão  é  a  perda  de  todos 
os  vencimentos,  excepto  quando  se  tratar  de  pro- 
nuncia em  crime  de  responsabilidade  ou  de  me- 
dida preventiva. 
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Nessas  hypolheses,  o  empre^do  perderá  a  gra- 
tificação, e  na  de  pronuncia  ficará  privado,  além 
disso,  de  metade  do  ordenado  até  ser  afinal  con- 
demnado  ou  absolvido  nos  termos  dos  arts.  465 
8  4. •e  174  do  Código  do  Processo  Criminal,  resti- 
luindo-se  a'.outra  metade,  dada  a  absolvição. 

Art.  41 .  Em  Instrucções  especiaes  se  regulará 
tudo  quanto  é  concernente  ao  processo  dos  ner 
gocios  e  á  direcção,  ordem  e  economia  dos  serviços 
da  Secretaria. 


CAPITULO  XVU. 


Disposições  geraes 


Ari.  48.  Ficôo  exlinctos  desde  já  o  lugar  de  Con- 
sultor, quatro  de  1."  Officiaes,  o  de  Traductor-Cora- 
pilador  e  dous  lugares  de  correio. 

Art.  43.  Não  se  concederáò  mais  as  gratificações 
autorísadas  pelo  art.  39  do  Decreto  n.*"  2358  de  49 
de  Fevereiro  de  4859  aos  empregados  que  conti- 
nuarem a  servir  depois  de  30  annos. 

Ser&o  porém  conservadas  e  contempladas  nas  res- 
pectivas aposentadorias,  segundo  a  disposição  do 
citado  artigo,  as  que  já  forão  concedidas. 

Art.  44.  AS  communicações  que  acluaimente  se 
fazem  de  nomeações,  remoções,  demissões,  aposen- 
tadorias e  licenças  serão  substituídas  d!ora  em  diante 
pelas  publicações  feitas  no  Diário  Officicd;  e  as 
de  posse  em  exercício  pelas  verbas  escriptas  nos 
respMliyos  titules  ou  attestados  de  exercício^  quando 
são  conste  do  mesmo  Diário. 

Ari.  45.  Fica  dispensado  o  registro: 

4  .^  Dos  originaes  das  Leis,  Decretos,  Besoluções 
de  GonsuHafi,  Regulamentos,  Instrucções  e  Circulares 
expedidas  pelo  Ministério ,  excepto  os  Decretos  de 
nomeação  ou  demissão,  e  os  que  concedem  apo- 
sentadorias e  vencimentos. 

S.^  Dos  Avisos,  Ordens,  officios  e  Portarias  do 
'  mesmo  Ministério,  e  das  informações,  representações 
e  pareceres,  cujas  minutas  serão  dassificãdas  e  en- 
cadernadas annualmentOi  •  • 

Art.  46.  A  expedição  dos  passaportes,  que  com- 
pete á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  £straa- 
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geiros,  será  regulada,  emquanlo    oiiira    cousa  se 
.não  dispuzer,  pelas  instrucções  aclualinente  em 
vigor. 

Art.  47.  Fícão  revogadas  as  disposições  do  Re- 
gulamento n."*  2358  de  49  de  Fevereiro  de  1859,  e 
quaesquer  outras  em  contrario  • 

João  Silveira  de  Souza,  do  Meu  Censellio/Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  Estrangeiros, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  'de  Janeiro  em  dous  de  Maio  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  In-^ 
dependência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jocio  Silveira  de  Souza. 


■■>>^ 


DECRETO   N.  4172— DE  6  DE  IL\I0  de  4868. 

Heorganisa  o  4.o  batalhão  de  infantaria  da  Guarda  Nacional  do 

município  da  Corte. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  segunda 

Earte  do  art.   4.^  da  Lei  n.^^ôoa  de  19  de  Selem- 
ro  de  4850,  decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  reorganisado  naâ  freguezias 
de  Santa  Rita,  Paquetá  e  ilha  do  Governador  do 
município  da  Côite,  com  o  numero  de  oito  com- 
panhias, o  4/  batalhão  de  infantaria,  dissolvido 
por  Decreto  n.**  3819  de  29  de  Março  do  anno  pró- 
ximo passado. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andmda,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  efaça 
execuinr.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sois  de 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadrage-^ 
simo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  4173  —  Dt:  6  de  maio  vk  1888. 
Keorganisa  o  Corpo  djFaxenda  da  Ai*niada. 


Usando  da  autorisação  conferida  pelo  art.  S.""  da  Loí 
n.*  1250,  de  8  de  Julho  de  4855,  Hei  por  bem  re- 
organisar  o  Corpo  de  Fazenda  da  Armada  pela  forma 
prescripta  no  Regulamento  da  presente  data,  que  com 
este  baixa,  assignado  por  Affonso  Celso  de  Assis  Fi- 
gueiredo, do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  fapa  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  seis  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito, 
quadragésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Affonso  Ceho  de  Assis  Figueiredo. 


MeorgttmiMiçfto  do  oorpo  dos  ofllelaes  de  fuxenda  da  ar- 
madat  de  eonformldade  com  a  autorluaçào  coaferida 
ma  art.  S.«  da  lei   n.»  iS<*0  de  8  de  danho  de   488S. 


CAPITULO  L 


BO  CORPO  DE  OFFIGIAES  DG  FAZKNDA   D.%    AIIMADA. 


Art.  1.'  O  corpo  de  officiaes  de  fazenda  da  armada 
constará  do  seguinte  pessoal: 
1  chefe  com  a  graduação  de  Capitão  de  Mar  e  Guerra, 

3ue  será  escolhiao  pelo  governo  entre  os  empregados 
a  repartição  da  marinha. 

Q  officiaes  de  fazenda  de  1.'  classe,  com  a  graduação 
de  Capitães  Tenentes. 

15  de  2.*  classe  com  a  graduação  de  Primeiros  Te- 
nentes. ^ 
30  de  3.*  classe  com  a  graduação  de  Segundos  Tenentes. 
60  de  4.'  classe  com  a  graduação  de  Guarda  Marinha. 


£X4.L^TiV» .  f  S.> 


CAPITULO  H. 


,       DO  CHEFE  1>0  CORPO  DE   FAZENDA.      . 

Art.  2."  Ao  chefe  do  corpo  de  fazenda  compete: 

I  i.*  Inspeccionar  a  escripturaçào  dos  navjbs  do  es- 
tado e  dos  corpos  de  marinha ;  na  Corte  mensalmente, 
e  nas  Províncias  quando  o  governo  assim  o  determinar, 
communicando  «á  Secretaria  de  Estado  o  resultado  do 
exsysie  que  íizer,  e  pedindo  as  providencias  que  julgar 
convenientes. 

§  2.**  Velar  pela  regularidade  e  bom  desempenho  do 
serviço  de  fazenda  á  bordo,  a  fim  de  que,  actiando-se 
a  escripturaçào  em  dia ,  sempre  se  possa ,  por  meio 
delia,  exercer  a  íiscalisação  exigida  neste  regulamento, 
e  nas  ordens  em  vigor.  • 

§  3.*"  Em  vista  de  requisição  da  autoridade  compe- 
tente, nomear  ofliciaes  de  fazenda  para  as  commissdesde 
embarque  e  para  as  de  terra . 

i  4.*  Executar  as  ordens  que  lhe  forem  expedidas 
pela  Secretaria  de  Estado,  ou  communicadas  por  auto* 
ridade  competente. 

§  5.*"  Informar  á  Secretaria  de  Estado  de  seis.  em  seis 
mezes,  extraordinariamente  quando  lhe  fôr  exigido, 
sobre  a  conducta  militar  e  civil  de  seus  subordinados, 
declarando  as  faltas  que  houverem  por  ventura  com- 
mettido  e  bem  assim  o  modo  pelo  qual  desempenhão 
as  commissCes  de  que  se  achão  encarregados,  a  fim  de 
que  sejâo  recompensados  os  que  bem  merecerem,  e 
punidos  os  culpados. 

§  6.'  Enviar  ao  Ministro  da  repartição,  no  mez  do 
Janeiro,  um  relatório  circumstanciado  sobre  o  serviço 
de  fazenda  da  armada,  durante  o  anno  pretérito, 
declarando  os  nomes  dos  ofiiciaes  alcançados,  a  im- 
portância dos  alcances,  causas  que  os  motivarão,  in- 
idemnisações  feitas  ao  Thesôuro,  e  propondo  finalmente 
todos  os  melhoramentos  que  lhe  parecerem  necessários 
para  a  cohibição  dos  abusos  e  boa  marcha  do  serviço. 

5  7.*  Fazer  cscripturar,  com  ordem  e  regularidade, 
o  livro  de  assentamentos  4os  ofiiciaes  de  fazenda,  do  qual 
coDStenl  os  esclarecimentos  exigidos  no  paragrapho 
antecedente 

I  8.*  Propor  pessoa  idónea,  na  forma  do  art.  48  deste 
regulamento,  para  exetter  oiugar  de  Amanuense,  e 
sob  suas  vistas  fazer  o  expediente  e  a  cscripturação. 
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§  9."^  Presidir  aos  exames  de  que  trata  o  art.  6.* 
deste  regulamento. 

Art.  3.*  Nos  seus  impedimentos  o  chefe  do  corpo  de 
fazenda  será  substituído  pela  pessoa  que  o  governo 
designar,  dentro  das  condições  do  art.  1.*  deste  re- 
gulamento. 


CAPITULO  lU. 

« 

ADMISSÃO    AO  SERVIÇO. 


Art.  4."  Os  officiaes  de  fazenda  das  três  primeiras 
classes  serão  nomeados  por  decreto,  e  os  da  (^uarta  por 
portaria  da  Secretaria  de  Estado,  flevendo  uns  e  outros, 
por  si  ou  por  seus  procuradores,  prestar  juramento 
nas  mãos  do  chefe  do  corpo. 

Art.  5.""  Ninguém  poderá  ser  admittido  na  4.'  classe  do 
corpo  de  fazenda  sem  previamente  provar  : 

§  l.""  Que  é  cidadão  brasileiro,  maior  de  21  annos ; 
com  aptidão  physica  para  a  vida  do  mar  e  bom  pro- 
cedimento. 

g  S.**  Que  tom  conhecimento  das  seguintes  matérias. 

Árithmetica  com  applicação  ás  diversas  questões  de 
contabilidade,  ao  uso  dos  systcmas  monetários,  ao  de 
pesos  e  medidas,  e  especialmente  ao. sys tema  métrico. 
^Geometria  pratica  e  noções  de  stereometria. 
— Escripta  correcta  e  analyse  grámmatical. 
—Pratica  da  escripturação  de  bardo,  e,  em  geral  do 
serviço  de  fazenda,  adquirida  nas  repartições  de  conta- 
bilidade e de  arrecadação  de  marinha. 
-^Traducção  (  pelo  menos)  da  lingua  franceza. 

Art.  G.**  As  condições  do  §  l.Mo  artigo  antecedente 
serão  satisfeitas  por  prova  documental,  sujeita  á  infor- 
mação do  chefe  do  corpo  de  fazenda. 

Os  exames  das  matérias  especificadas  no  §  2.^  do 
mesmo  artigo  serão  feitos  perante  uma  commissãOt 
composta  do  chefe  do  corpo  de  fazenda,  de  um  professor 
de  mathematicas,  um  da  liii^ua  nacional,  e  outro  de 
francez,  nomeados  pela  secretaria  de  estado. 

Art.  7.**  Estes  exames  só  poderão  ter  lugar  por  auto- 
risação  do  governo,  quando  reconheça  necessidade  de 

SreonclieF  o  numero  (le  vagas  existentes  na  4.*  classe 
oa  oíQciaes  de  fazenda « 
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Art.  8/SerãoannuaImente  admíttídosá  praticar  nas 
repartições  de  contabilidade  e  arrecadação  da  marinha 
os  candidatos  que  assim  o  requererem  á  secretaria  de 
estado,  sendo  o  seu  numero  fixado  segundo  as  conve- 
niências do  serviço,  e  a  existência  de  vagas  na  4.*  classe 
dos  oíBciaes  de  fazenda. 

O  conhecimento  do  systema  de  escripturação  de 
bordo  e  da  legislação  respectiva  constituem  a  prova 
de  habilitação  requerida  quanto  â  pratica  de  conta- 
bilidade. 

Saber  a  nomenclatura  dos  objectas  que  figurão  nos 
inventários,  sua  classificação  e  collocação  a  bordo,  é  a 
condição  exigida  quanto  á  pratica  do  serviço  de  arre- 
eadação. 

Art.  9.**  As  provas  de  habilitação  prescriptas  no  artigo 
antecedente  serão  pres^tadas  «perante  o  chefe  do  corpo 
de  fazenda. 

Os  candidatos  •opprovados  serão  inscriptos  paraoexa- 
sid  theorico  na  lórma  dos  artigos  subsequentes. 

Art.  10.  Os  exames  para  admissão  á  4."  classe  serão 
pul>lioos  e  annunciados  com  antecedência  de  um  mez 
pelo  chefe  do  corpo,  a  quem  serão  apresentados  os  reque- 
rimentos instrmdos  na  forma  dos  arts.  6.^  e  9.^. 

Art.  11.  A  lista  de  inscripção  dos  candidatos  será 
encerrada  pelo  chefe  do  corpo  de  fazenda  na  véspera 
do  dia  do  exame . 

Art.  12.  Serão  escriptasem  separado,  e  lançadas  em 
uma  urna,  as  questões  que  a  commissãQ  de  exame,  a 
que  se  referQ.  o  art.  6.^,  organisar  sobre  as  matérias 
mencionadas  no  §  2. "^  do  art.  5. \ 
Art.  13.  Os  exames  serão  oraese  por  escripto. 
No  exame  oi*al  cada  um  dos  candidatos  será  arguido, 
successi vãmente,  sobre  os  pontos  que  tirar  por  sorte, 
dando-se-lhe  trinta  minutos  para  reuectir,  e  igual  tempo 
para  responder  t 

No  exame  escripto  responderão  todos  os  candidatos 
simulta^e^m^n  te  ás  mesmas  questões,  concedendo-se-lhes 
duas  horas  para  a  apresentação  da  prpva. 

Ari.  14.  O  julgamento  das  provas  será  feito,  acto 
^mtinMO,  00  n^esmo  dia  do  exame,  dividindo-se  por 
tiormas  os  candidatos,  quando  não  seja  possível  examinar 
i.tei4osde,umaa)ó  vçz. 

Art.  15.  As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria 
de  Voio$,  ea  decisão,  que  delias  resultar,  será  consignada 
na  r^lacé)  aos  ST^aminandos  que  o  Presidente  da  commijssâ^ 
iremetterái  Secretaria  de  Estado  com  as  provas  esçrípt^a, 
e  os  demais  papeis  relativos  ao  acto. 
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CAPITULO  lY. 


/ 


PROMOÇÕES  E  RGXUNERAÇÕESDCSenVIÇOS. 


Art.  16.  Nas  promoçOes  do  corpo  de  fazenda  ser2o 
observadas  as  seguintes  regras: 

As  vagas  da  3.'  classe  serão  preenchidas  unicamente 
por  merecimento. 

As  da  2/  classe  metade  por  merecimento  ametade  por 
antiguidade.  Sendo  impar  o  numero  de  vagas,  as 
fracções,  consideradas  unidade,  serão  attribuidas  ú  parte 
do  merecimento.  ; 

As  da  1.'  classe  exclusivamente  por atitifiruidade. 

Art.  17.  Nenhum  oflicial  de  fazenda  poiíerà  ser  pro- 
movido, sem  que  tenlia  pelo  menos  dous  aunos  de  serviço 
de  embarque,  na  classe  a  que  pertencer,  e  a  indispensável 
disposição  physica  para  a  vida  do  mar. 
,  Art.  18.  São  condições  de  merecimento: 

1.""  Embarques  em  navios  de  guerra. 

2.*  O  desempenho  irrepr ehensivel  dos  deveres  da  pro- 
fissão, quer  na  escripturação  dos  livros,;  quer  na  pres- 
tação de  contas. 

3.*  Boa  conducta  civil  e  militar. 

Estas  condições  só  poderão  ser  consideradas'satisfeitas 
avistadas  informações  que  prestar  o  chefe  do  corpo  de 
fazenda  na  forma  do  art.  2.*"  deste  regulamento. 

Art.  19.  As  vagas  na  1.',  2.'  e  3.*  classe  do  corpo 
de  fazenda  serão  preenchidas  á  medida  que  se  derem, 
ouvido  o  chefe  respectivo. 

Art.  20  O  officialdè  fazenda  que  contar,  pelotmenos, 
6  annos  de  serviço  eífectivo  de  embarque  na  1.*  classe, 
havendo  prestado  sempre  boas  contas,  e  acbando-se 
quite  com  a  Fazenda  Nacional,  poderá  ser  promovido  a 
capitão  de  fragata. 

Art.  21.  O  montepio,  a  reforma,  a  condecoração  de 
Aviz,  e  em  geral  todas  as  concessões  feitas  aos  ofli- 
ciaes  da  armada,  flcão  extensivas  aos  officiaeá  de  Fazenda 
das  três  j[)rimeiras  classes. 

Tem  direito  a  iguaes  vantagens  o  chefe  do  corpo  de 
Fazenda,  não  podendo,  porémi»  ser  promovido,  «enão  em 
virtude  de  reforma,  nas  condições  da  lei  que  rege  esta 
matéria.  ' 
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CAPITLLO  V. 


rMW  FIKIS. 


Art.  22.  Deixa  de  existir  a  organisaçiío  actual  da 
classe  de  fieis  do  sorpo  de  fazenda. 

D*ora  em  diante  os  lieisserãoda  confiança  do  official 
de  fazenda  com  o  qual  tiverem  de  servir,  propostos  por 
elle  e  nomeados  pelo  chefe  do  corpo  debaixo  das  sepruintes 
condições. 

1.*  Ser  cidadão   brasileiro,   maior  de   18  annos. 

2.*  Saber  ler,   escrever  e  contar. 

n.""  Apresentar  folha   corrida. 

Art.  23.  Nenhum  official  de  fazenda  poderá  termais 
de  um  fiel. 

Art.  24.  Continuaráí)  embarcados  os  fieis  que  me- 
recerem a  confiança  do  official  de  fazenda,  na  fSt^ma 
do  art.  22. 

Art.  23.  Os  fieis  ficãó  sujeitos  ao  foro  civil. 

Nas  faltas  dê  disciplina,  porém,  serão  punidos  com 
prisão,  privação  de  licença  c  desconto  da  gratificação, 
não  excedendo  á  nm  quinto  em  cada  mez. 

Estas  penas  só  poderão  ser  impostas  pelo  cotnmati- 
dante,  e  deveráõ  ser  notadas  no  livro  competente. 

Poderão  igualmente  ser  suspensos,  á  requisição  es- 
cripta  c  justificada  do  official  de  fazenda,  e  desembar- 
cados noiorto  que  o  commandantc  julgar  conveniente. 

Art.  SS.  O  fiel  suspenso  terá  somente  a  ração,  c  será 
substituído,  sob  proposta  do  official  de  fiizendã,  por 
umà  praça  de  bordo,  a  qual  perceberá  uma  gratificação 
de  25^000  rs.  mensaes,  além  dos  seus  vencimentos. 

Art.  27.  O  official  de  fazenda  será  obrígadx)  afazer 
definitivamente  a  substituição  do  fiel  dentro  do  prazo 
fixado  pelo  commandante,  devendo,  porém,  ser  satis- 
feitas, perante  o  official  de  detalhe,  as  cotidíçôes  do 
art.  22. 

Art.  28.  Todas  as  òccurrenciaá  sobre  a  demissão  e 
substíttiiçao  do  fiel,  devidamente  documentadas,  serSó 
levadas  ao  conhecimento  do  Ministro  da  Marinha  pelo 
commandante  do  navio,  e  communitadas  ao  chefe  áo 
corpo  pelo  official  de  fazenda. 

Ari .  2».  Os  flefs  qtie  se  iiivalldàrèttl  em  sertiço  At 
giaefta  terSò  direito  a  uma  pensío  cottespotidente  á 
metade  da  gratificação  annual  que   perceberem. 
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Ari.  30.  Os  fieis  do  quadro  actual  poderão  ser  admit- 
tidos  ao  serviço  da  armada  na  qualidade  de  ofiiciaes 
marinheiros,  inferiores  dos  corpos  de  marinha,  e  de 
mestre  d'armas,  se  assim  o  requererem,  provando 
as  habilitações  necessárias  para  taes  empregos. 

Art.  31.  Para  a  execução  do  art.  49  não  serão  con- 
siderados como  pertencentes  ao  actual  corpo  de  fa- 
zenda os  fieis  que  exercerem  por  commissâo  os  lugares 
de  commissario. 


CAPITULO  YI. 


DOS     VENCIMENTOS. 


Art.  32.  Os  oíliciaes  de  fazenda  perceberão  os  soldos 
e  gratificações  marcadas  na  tabeliã  annexa  a  este  re- 
gulamentp. 

Art.  33.  OsoíQcíaes  de  fazenda  da  4.""  classe,  quando 
desembarcados,  não  perceberão  soldo,  nem  vencimen- 
to algum. 

Aquelles  porém,  qne  contarem  cinco  annos  de  embar- 
que, achando-se  quites  com  a  fazenda  nacional,  perce- 
berão o  soldo  correspondente  a  sua  graduação,  durante 
o  tempo  da  prestação  de  contas. 

Art.  34.  Perderão  o  meio  soldo  os  officiaes  de  fazenda 
que  se  recolherem  doentes  ao  hospital.  ^ 

Os  da  4.^  classe,  soffreráõ  igual  desconto,  que  será 
deduzido  dos  seus  vencimentos  futuros,  se  estiverem 
desembarcados . 

Art.  35.  Os  oíBciaes  de  fazenda  continuarão  a  deixar 
metade  do  soldo  como  caução  para  o  Thesouro  Nacional, 
emquanto  durar  a  commissâo  em  que  se  acharem. 

Art.  36.  O  chefe  e  os  officiaes  de  fazenda  das  três 

Srimeiras  classes  contribuirão  mensalmente  com  um 
ia  de  soldo  para  o  montepio. 
Art.  37.  As  disposições  da  legislação  vigente,  relati- 
vas ao  modo  pratico  de  fazer  effectivo  o  abono  de 
vencimentos  e  vantagens  aos  officiaes  da  armada,  e 
também  aquellas  que  disserem  respeito  ao  adiantamen- 
to de  dinheiros,  às  licenças,  ao  tratamento  nos  hospi- 
taes,  e  em  geral  á  todos  os  casos  não  previstos  no 
presente  regulamento,  e  que  possão  ser  analogamente 
resolvidos,  são  extensivas  aos  officiaes  do  corpo  de  fa- 
zenda. 
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CAPlTULd  Vil, 


DlSUOSirÕES  PENAES. 


Art.  38.  Os  oííiciaes  de  fazenda  poderão  ser  derait- 
lidos  pelo  governo  imperial,  emquanto  não  contarem 
dez  annos  de  serviço  devendo  sempre  ser  ouvido  o 
chefe  do  corpo  de  fazenda,  c  quando  o  governo  o  jul- 
gar conveniente,  um  conselho  de  inquirição. 

Vencido  aauelle  prazo  de  dez  annos  de  serviço  só 
poderão  ser  demittidos  em  virtude  de  sentença. 

Art.  39.  Os  offlciaes  de  fazenda  ficâo  sujeitos  a  legis- 
lação penal  da  marinha,  de  conformidade  com  o  dis- 
posto na  resolução  de  22  de  Dezembro  de  1855. 


CAPITULO  VIII. 


DISPOSIÇÕES  DIVERSAS. 


Art.  40.  Nenhum  offlcial  de  fazenda  poderá  ser  em- 
pregado em'  terra,  ou  em  navio  ;lesarmado,  sem  quo 
tenha  servido,  pelo  menos,  cinco  annos  em  navio  ar- 
mado. 

Art.  41.  O  exercicio  de  qualquer  commissão  em  ter- 
ra não  poderá  exceder  de  três  annos  para  os  oíTiciaes 
de  fazenda  das  três  ultimas  classes.  Findo  este  prazo 
será  substituído  o  oflicial  do  fazenda^  a  fim  de  não  ser 
prejudicado  nos  seus  direitos  á  promoção. 

Art.  4S.  A  commissão  de  embarque  durará  o  tempo 
do  armamento  do  navio,  salvo  moléstia  ou  erro  de  of- 
ílcio  que  exija  o  desembarque. 

Art.  43.  Os  of&ciaes  de  fazenda  e  os  fieis  serão 
obrigados  a  usar  em  serviço  dos  uniformes  que  lhes 
competem,  na  forma  da  lei. 

Art.  44.  Poderão  ser  empregados  nas  companhias 
de  aprendizes  marinheiros,  ou  nos  corpos  de  mari- 
nha, os  offlciaes  de  fazenda  que  forem  reformados  por 
enfermidades  que  inhabilitem  oara  o  embarque,  na 
hypothcse  1.*  do  §  2.**  do  art.  4Ô. 

Art.  45.  As  repartições  de  contabilidade,  na  Corte 
e  nas  Províncias,  incumbidas  de  tomar  conta  aos  of- 
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flciaes  de  fazenda,  devem  regularmente  communicar 
ao  respectivo  chefe,  o  resultado  desta  operação,  com 
os  esclarecimentos  exigidos  nos  ||  8/  e  Q.""  do  art. 
2."  do  presente  regulamento. 

Art.  46.  Os  commandantes  dos  corpos  de  marinha 
farão  apresentar  ao  chefe  do  corpo  de  fazenda,  no  fim 
de  cada  mez,  todos  os  livros  de  escripturaçSa,  para  serem 
examinados  na  forma  do?  §1  1."*  e  2.**  do  art.  2.** 

Igual  procedimento  terão  os  commandantes  dos  na- 
vios do  estado,  mensalmente  os  que  se  acharem  no  porto, 
e  24  horas  depois  de  fundeados  os  que  regressarem  de 
qualquer  commissão. 

Art.  47.  O  exame  a  que  se  refere  o  artigo'  antece- 
dente poderá  ter  lugar,  extraordinariamente,  e  pelo 
modo  indicado  no  mesmo  artigo,  todas  as  vezes  que 
parecer  conveniente  ao  chefe  do  corpo  de  fazenda. 

Art.  48.  O  amanuense  a  que  se  refere  o  |  8.°  do 
art.  2.'',  deve  ser  cidadão  brasileiro,  de  bons  costumes, 
e  com  as  habilitações  necessárias  para  o  emprego. 

Será  nomeado  e  demittido  por  portaria  da  secre- 
taria de  estado,  sobre  proposta  do  chefe  do  corpo. 

Terá  direito  a  aposentadoria  e  a  licenças  nas  con- 
dições estabelecidas  para  os  empregados  da  contadoria 
da  marinha. 

Para  o  emprego  de  amanucíise  deve  ser  preferido 
um  official  de  fazenda  reformado,  nas  condições  supra- 
mencionadas. 


t:APITULO   IX, 


DISPOSIÇÕES  TRANSITOKI/fcS. 


Art.  49.  Na  reorganisação  do  corpo  de  fazenda,  que 
comprebenderá  também  os  officiaes  extranumerarios 
observar-se-hão  as  seguintes  disposições: 

§  l.°  Serão  demittidos  se  costarem  menos  de  dez 
annos  de  serviço  os  oifieiaes  do  actual  corpo  de  fa- 
zenda que  forem  administrativamente  reconhecidos  in- 
c-apazes  de  satisfazer  aos  deveres  da  profissão  por  falta 
de  habilitações,  â  vista  dos  seus  assentamentos,  das 
informações  reservadas,  e  de  quaesquer  outras  for- 
necidas pelas  repartições  competentes. 

I  2.°  Serão  reformados,  segundo  as  prescripções  da 
lei  n.** 646  de  3i  de.Juiho  de  1862,  os  que,  contando  mai.^ 
de  dez  annos  de  serviços: 
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l.^Sese  acharem  ínhabilitados,  por  velhice,  lesões 
ou  moléstias  incuráveis. 

2.°  Os  que  reconhecidamente  tiverem  irregularidade 
de  conducta,  ou  falta  de  aptidão  para  o  exercício  do 
emprego  Yt^^  eoRdlçOes  exigidas  peh>  presente  regu- 
lamento. 

Feita  a  eliminação  no  actual  corpo  de  fazenda  de 
harmonia  com  o  disposto  no  artigo  antecedente,  os  es* 
crivães  e  commissarios  de  numero  que  restarem  serão 
admíttidos  nas  classes  do  novo  quadro  de  fazenda,  cor- 
respondentes às  suas  graduações  actuaes. 

Art.  51.  Os  escrivães  e  commissarios  de  numero  que« 
depois  da  classificação,  excederem  ao  quadro,  ficarád 
aggregados  ás  classes  respectivas  com  a  denominação 
de  offlciaes  de  fazenda  t 

Estes  oliciaes  preencherão,  por  ordem  de  antigui* 
dade,  as  vagas  que  se  forem  dando  nas  classes  a  que 
estiverem  aggregados. 

Art.  52.  No  caso  de  não  ser  sufliciente  o  numero  de 
ofiBciaes  de  fazenda  escolhidos  para  preencherem  a$ 
classes  do  novo  quadro,  serão  as  vagas  da  4.*  classe 
preenchidas  pelos  ofíiciaes  de  fazenda  extranumerarios 
provenientes  da  reorganisação,  dando-se  accessos  nas 
classes  superiores,  nas  quaes  assim  como  no  preenchi- 
mento das  vagas  da  4.*  classe,  será  motivo  de  prefe«- 
rencia  o  maior  numero  de  embarques,  e  em  identidade 
de  circumstancias  a  antiguidade. 

Art .  53 .  O  systema  de  escripturação  estabelecido  pelo 
Alvará  de  7  de  Janeiro  de  1797  será  alterado,  de  ac- 
cordo  com  as  disposições  do  presente  regulamento. 

« 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  6  de  Maio  de  I868.— 
Atftmo  Celso  ék  Assis  Figueiredo . 
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TmhelÍM  émm  reatàm^enton  dos  ofliciae»  4o  corpo  «Ic 

Fazcádji. 


BB 


POSTOS. 


Chefe  do  corpo  (capi- 
tão de  mar  e  gaerra) . 

l.«  Classe  (capitão  de 
fragata) 

l.>  Idem  (capitão  te- 
nente)..  

2.»  Idem  (primeiro  te- 
nente)  

3.*  Idem  (segundo  te- 
nente)  

4.*  Idem  (guarda  ma- 
rmiia) 

Fieis 


SOLDO. 


i20;!|000 
MmOOO 

mooo 

(iOjSíOOO 
42jK)0O 
SGj^íCOO 


GRATIFICAÇÃO 


No  Império. 

Em  paiz 
estrangeiro 

280jj000 

4601^000 

194^(000 

27H$000 

15(i$OOo 

234.<I000 

9G$000 

136^000 

S4jK)00 

13211000 

441^000 

80JIOOO 

eomo 

90^000 

OBSERVAÇÕES. 

l.A  Além  dos  vencimentos  da  presente  tabeliã  os  officiaes  de 
fazenda ,  com  excepção  do  cliele,  tem  direito,  quando  embar- 
cados, ás  rações  do  porão,  c  mais  vantagens  concedidas  aos 
officiaes  da  armada. 

2.^  Nas  com  missões  que  tiver  de  desempenhar  fora  da  corte, 

Sor  ordem  do  governo,  o  chefe  do  corpo  de  fazenda  perce- 
erá  a  gratificação  addicional  de  lOOjjtOOO. 
3.*  O  amanuense  perceberá  166j!|666  mensaes,  sendo  dous  terços 
desta  quantia  considerados  como  ordenado  e  o  resto  como  gra- 
tificação. Quanto  aos  descontos  por  licença  e  falta  de  com- 
parecimento fica  sujeito  ás  disposições  que  regem  a  matéria 
em  relação' aos  empregados  de  fazenda. 

4.*  O  offlcialde  fazenda  reformado  que  desempenhar  o  lugar 
de  amanuense  vencerá,  além  do  soldo,  a  gratificação  de  iõò$fí&ò. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  6  de  Maio  de  ISOS.-^-ul/fon^o  Celso  de 
Ásm  Fignciretio, 
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DECKETO   N.    4174— de  G   de  maio   de   i868. 
Reorganisa  a  Secretaria  de.  Estado  dos  Negócios  da  Marloba. 

Usando  da  autorisação  concedida  pelo  art.  36 
§  3.^  da  Lei  n.  4507,  de  26  de  Setembro  do  anno 
próximo  passado,  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

CAPITULO  I. 

Da  orjfftAisaç&o  da  seeretaria. 

,  SECÇÃO  I.  * 

Do  pessoal. 

Art.  1/  A  secretaria  de  estado  dos  negócios  da 
marinha  será  composta  do  seguinte  pessoal : 
i  Director  geral. 
4  Directores  de  secção. 
4  Primeiros  Offlciaes. 
4  Segundos  Oí&ciaes. 
4  Amanuenses. 
4  Praticantes. 
4  Official  Archivista. 
i  Ajudante  do  Archivista. 
4  Porteiro. 

4  Ajudante  do  Porteiro. 
4  Continuo. 
4  Correios  a  cavallo. 

SECÇÃO  II. 

Da  divisão  da  secretaria. 


Art.  2."  A  secretaria  e  dividirá  em  quatro  secções» 
além  do  gabinete  do  ministra. 
Art.  3."*  Compele  á  4."  ou  secção  central: 
§  4  .<"  A  matricula  e  lançamento  da  correspondência 
e  mais  papeis  recebidos,  e  sua  distribuição  pelas 
secções,  segundo  a  matéria  de  que  tratarem. 
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§  ^.*  O  preparo  e  impressão  do  relalorío  anniiai 
e  documentos  que  tenlião  de  ser  aprescnUulos  á 
assembléa  gerai. 

I  3.*  A  impressão  e  publicação  das  leis,  decn»tos 
e  mais  aclos  Icgislalivos  promulgados  pelo  Minis- 
tério da  Marinha. 

I  4.**  A  revisão  o  conferenciado  expediente,  no 
que  diz  respeito  tanto  a  sua  redacção,  como  á  exact.i 
remessa  dos  documentos  e  cópias  que  o  devão  acom- 
panhar. 

§  5/  O  fechamento,  direcção,  numeração  e  r^v 
messa  da  correspondência. 

§  6.0  O  ponto  cios  empregados. 

1  ?.•  A  transcripçâo  das  decisões  e  despaclios  que 
devão  ser  publicados  no  livro  da  porta. 

§  8.*  O  assentamento  e  matricula  geral  dos  em- 
pregados civis  da  repartição  da  marinha,  com  as 
notas  relativas  á  sua  nomeação,  posso  e  exercício. 

§  9.*  O  registro  das  informações  que  sobre  a 
aptidão,  zelo  e  moralidade  dos  mesmos  empregados 
devem  semestralmente  prestar  os  respectivos  chefes. 

§  10.  A  escripturação  e  fiscalisação  da  despeza  da 
Secretaria . 

§  11.  O  inventario  do 'material  a  cargo  do  por- 
teiro, e  a  flscalisação  do  seu  emprego  e  conservação. 

§  13.  O  expediente  da  secção  de  guerra  o  marinha 
do  conselho  de  estado. 

I  13.  A  synopse  e  indice,  por  ordem  de  matérias, 
das  consultas  proferidas  polo  conselho  de  estado  e 
suas  secções,  e  pelo  conselho  supremo  militar,  sobro 
assumptos  concernentes  á  repartição  da  marinha. 

§  14.  A  synopse  e  indice,  por  ordem  de  matérias, 
das  leis,  decretos,  e  outros  actos  legislativos  que  se 
publicarem  sobre  os  diversos  ramos  da  adminis- 
tração da  marinha. 

1 15.  As  questões  cspeciacs  da  Secretaria  da  Ma- 
rinha. 

S  ,16.  A  direcção  dos  trabalhos  do  archivo.         y 

§17.  As  guias  para  pagamento  de  emolumentos 
no  Thesouro. 

i  18.  Os  trabalhos  não  classificados  nas  outras 
secções . 

Art.  4.*  F  da  competência  da  2.*  sfecção  tudo 
quanto  disser  respeito: 

%  1.*  Ao  conselho  fiupremo  militar. 

\  S.^"  Ad  còn^lho  Mval. 

í  3.*  An  qiiartnl  gnneral  da  marinha. 
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$  4/  A*  auditoria  e  justiça  tnilitares. 

I  5.''  Ao  movimento,  organisação,  eeonómià»  Ais-^ 
ciplinae  emprego:  ^ 

i.*"  Da  força  naval  e  navios  de  transporte é 

ã.""  DO  corpo  éos  officiaes  da  armada. 

3.®  Do  corpo  de  saúde. 

i.""  Do  corpo  ecciesiastico . 

5.""  Do  coroo  de  ofiOiciaes  de  fazenda. 

6.*  Dos  omciaes  de  náutica. 

7."*  Do  corpo  de  machinístad. 

S.""  Do  corpo  de  officiaes  marinheiros. 

9."^  Do  coroo  de  imperiaes  e  conipanhias  dé  tf()reD- 
dizes  marinneiros. 

40.  Do  batalhão  naval. 

§  6."*  Á'  organisaçâo,  administração  e  mòvimènfo 
dos  hospttaes  e  enfermarias  de  marinha. 

§  7.""  Ao  asylo  e  companhia  de  inválidos. 

§  8.**  A'  pensões  e  condecorações, 

I  9/  A'  commissão  de  exame  das  derrotas. 

^  10.  A'  explorações  e  trabalhos  hydrographícos. 

§  44.  A's  escolas  praticas  e  de  appUcação,  estabe- 
lecidas, ou  gue  se  estabelecerem,  para  instrucção  do 
pessoal  militar. 

§  42.  Ao  recrutamento  e  engajamento. 

Art.  5.*  Compete  á3.*  secção,  quanto  fôr  relativo: 

1  4.'»  A  organisação,  economia,  administração  e 
trabalhos  dos  arsenaes,  fabricas,  officinas  e  cortes 
de  madeiras,  mantidos  pelo  Ministério  da  Marinha. 

§  2.^  A'  construcções  e  obras  militares,  civis,  ou 
hydraulicas,  emprenendidas  pelo  mesmo  ministério. 

I  3.*  Aos  navios  desarmados. 

I  4.*  Ao  meíhoramenlo  dos  portos. 

§  5.''  A'  conservação  e  administração  dos  diques 
e  charões .  ^ 

'  6.0  A*  praticagem  das  costas  e  barras. 
7.''  A's  companhias  de  adiflees  e  aprendizes  ar- 
tífices . 

§  8."^  A'  escola  de  machinislas. 
9.*  A'  escola  de  marinha. 
40.  A'  bibliotheca  de  marinha  e  museu  íiavai. 
44.  A*s  capitanias  de  portos. 
42.  Ao  pesisoal  marítimo  empregado  na  nave- 
gação mercante,  na  parle  em  que  está  sujeito  á  admi- 
nistração da  marinha. 

Art.  6.''  E'  da  competência  da  i.*  secção  o  que 
fôr  relativo:     . 

I  4.''  A'  orgauisagão  da  contadoria,  intendência, 
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almoxarifados,  conselhos  de  compras  e  outras  re- 
partições fiscaes  ou  de  arrecadação. 

I  S.*  Ao  orçamento  das  despezas  e  distrii:)uicão 
dos  créditos. 

§  3/  \o  processo  e  pagamento  das  dividas  de 
exercícios  nndos. 

I  4/  Ao  exame  e  iiscalisação  da  despeza  feita 
por  conta  do  Ministério  da  Marinha,  quer  nas  pro- 
víncias, quer  no  estrangeiro. 

§  5/  Aos  contractos,  encommendas  ou  compras 
de  material,  tanto  para  o  expediente  das  diversas 
repartições,  como  para  o  abastecimento  e  consumo 
dos  almoxarifados,  navios  de  guerra,  officinas  dos 
arsenaes,  companhias  de  aprendizes,  hospilaes  e 
enfermarias  de  marinha. 

g  e.""  A'  acquisição  de  navios,  prédios  ou  estabe- 
lecimentos. 

I  7.*  Aos  serviços  estabelecidos  para  mais  prompla 
e  fácil  expedição  dos  supprimentos  de  material  e  sua 
conveniente  arrecadação. 

§  8.*  A  contas  e  alcances  dos  responsáveis  da  fa- 
zenda. 

g  9.^  A'  reclamações  sobre  pagamentos  ou  abonos 
de  vencimentos. 

g  10.  Ao  processo  e  distribuição  de  presas. 


sECQio  ni. 


Las  obrigações  commwis  ás  secções. 


Art.  T/"  E*  commum  a  todas  as  secções: 

§  f.""  A  matricula  dos  papeis  que  correrem  por 
ellas,  com  indicação,  por  extracto,  das  matérias  de 
que  tratarem,  processo  que  seguirem  e  decisões  que 
tiverem. 

I  S.""  A  guarda  dos  papeis  pendentes. 
"^       I  S.""  As  certidões  que  destes  se  devão   passar. 

§  i.""  O  balanço  annual  dos  papeis  eindicedos 
que, por  tratarem  de  negócios  (indos  ou  prejudicados, 
tenhao  de  ser  remettidos  ao  archivo. 

§  5.*  A  redacção  dos  regulamentos,  instrucções, 
decisões  e  quaesquer  outros  actos  relativos  aos 
negócios  de  sua  competência. 

f  9/  A  synopse  das  leis,  regulamentos,  resoluções 
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de  'consultas,  decisões  do  governo  é  outros  actos 
legislativos,  na  parte  relativa  ás  especiatidades  de 
cada  uma  das  mesmas  secções. 

§  7/  Os  livros  do  tombo  especial  de  cada  um  çlos 
ramos  de  serviço,  contendo  em  resumo  e  por  ordem 
chronologica  as  leis,  decretos,  avisos  ou  quaesquer 
outros  actos  de  sua  instituição;  e  as  reformas  e  alte* 
rações  por  que  tenbão  passado  até  o  estado  em  que 
se  acbão. 

§  S.^^O  histórico  dos  diversos  trabalhos  e  obras  enp 
prebendidas  pelo  ministério  da  marinha,  cora  decla- 
ração das  sommas  despendidas,  planos  propostos  ou 
adoptd(V)S,  etc. 

SECÇÃO   IV. 

Do  gabinete  do  ministro. 

Art.  8/  Não  poderão  ser  nomeados  para  servir 
no  gabinete  do  ministro  da  marinha,  senão  em- 
pregados do  mesmo  ministério,  concedendo-se*lhes 
uma  gratificação  que  não  excederá  a  2:400$000  an- 
nuaes,  e  que  accumularáõ  aos  vencimentos  de  seus 
empregos. 

Art.  9."^  Incumbe  aos  empregados  do  gabinete: 

§  4.*  A  recepção  e  abertura  da  correspondência, 
que  fôr  levada  ao  gabinete. 

I  ^.''O  protocollo  da  entrada  e  destino  dos  pa- 
peis recebidos  no  gabinete. 

^  3.*A  expedição  da  correspondência  urgente. 
4.""  Auxiliar  o  Ministro  nos  trabalhos  que  este 
reservar  para  si. 


CAPrruLO  u. 

P»s  allribol^^òes  dos  diversos  empregados  da  ooerelario* 

SECÇÃO  I. 

Lo  Director  geral. 

Art.  10.  O  Director  geral  é  o  chefe  da  Secretaria, 
e  como  tal  lhe  estão  subordinados  todos  os  em* 
pregados  desta. 
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Art.  41.  Incumbe  ao  Dlrt^ctor  geral: 

§  4  .•  Dirigir,  promover  e  inspeccionar  lodos  os 
trabalhos  da  secretaria. 

8  4.*  Manter  a  ordem  e  regularidade  do  serviço, 
admoestando,  advertindo  e  suspendendo  os  em- 
pregados, na  forma  estabelecida  neste  regulamento . 

I  3>  Organisar  até  o  dia  31  de  Março,  e  sub- 
mettcur  á  consideração  do  Ministro,  o  relatório  que 

Sor  este  deve  ser  apresentado  annualmente  á  Assem- 
léa  Geral  Legislativa . 

§  4.*  Executar  os  trabalhos  que  lhe  forem  com- 
Kiettidos  pelo  Ministro,  e  prestar-lbe  as  informações 
e  pareceres  que  elle  exigir. 

§  6.'  Preparar  ou  fazer  preparar  e  instruir  cora  os 
necQssarios  documentos  e  informações  todos  os 
negócios  que  tenhão  de  subir  ao  exame  e  decisão 
do  Ministro. 

§  e."*  Fazer  as  communicações  de  Iodas  as  no- 
meações, licenças,  demissões,  despachos  e  decisões. 

i  7.*  Fazer  a  correspondência  reservada  e  guardar 
os  papeis  a  ella  relativos. 

§  8.«  Accusar  o  recebimento  de  relatórios,  leis  e 

auaesquer  informações  que  remetterera  os  Presi- 
entes  das  Províncias  e  outras  autoridades  outri- 
bunaes,  associações  e  particulares. 

§  9.«  Corresponder-se  directamente,  de  ordem  do 
Ministro,  com  as  diversas  repartições  e  autoridades, 
exceptuados  os  Secretários  das  Camarás  Legislativas, 
Ministros*  Conselbeiros  de  Estado,  Bispos,  Presi- 
dentes de  Província,  tribunaes  e  illustrissima  Ca- 
mará Municipal  sobre  objectos  de  mero  expedipnte 
ou  informações  tendentes  á  instrucção  e  melhor 
esclarecimento  dos  negócios. 

§  10.  Requibitar  e  aulorisar,  em  nome  e  de  ordem 
do  Ministro,  passagens  a  bordo  dos  paqueres  sub- 
vencionados para  os  officiaes  e  praças  da  armada, 
que  tenhão  direito  a  semelhante  concessão,  em 
virtude  de  leis  ou  reKulamentos. 

I  11.  Remetter  ás  Ihesourarias  de  fazenda  os  pa- 
receres proferidos  pela  contadoria  sobre  o  exame 
de  despezas  feitas  por  aquetlas  repartições,  quando 
de  taes  exames  não  resulte  a  necessicfade  de  pro- 
videncias, que  deváo  ser  tomadas  pelo  Ministro. 

I  12.  Remetter  a  quem  convier,  para  seu  conhe- 
cimento e  execução,  copia  das  decisões  do  go-erno, 
e  dos  regulamentos  expedidos  para  a  bua  execução 
das  leis. 
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§  13.  Dar  licenças  aos  empregados,  por  motivo 
justo,  até  30  dias  em  cada  anno. 

I  U.  Propor  ao  Ministro,  em  execução  e  como 
complemento  deste  regulamento,  as  instrucções  ne- 
cessárias á  boa  direcção,  distribuição  e  economia 
do  serviço  da  Secretaria. 

§  15.  Crearos  livros  que  forem  precisos  para  o 
bom  andamento  dos  trabalhos,  e  regular  e  inspec- 
cionar a  sua  escripturação. 

§  46.  Ter  debaixo  de  sua  guarda  e  flscalisaçâo  os 
dinheiros  nue  se  receberem  para  as  despezas  da 
Secretaria,  razendo-os  escripturar  convenientemente. 

§  n.  Inspeccionar  o  ponto  dos  empregados,  con- 
feril-o  e  encerral-o  diariamente. 

§  48.  Rubricar  os  pedidos,  folhas  de  despezas  e 
annuncios  officiaes  da  Secretaria. 

§  49.  Autbenticar  os  papeis  que  se  expedirem  pela 
Secrélariae  exigirem  esta  forlnalidade. 

§  SQ  Mandar  passar  certidões  dos  documentos 
ostensivos  existentes  na  Secretaria  ouarchivo.  quando 
nisso  não  haja  inconveniente,  e  sejão  relativos  a 
negócios  do  interesse  das  partes  que  os  reque- 
rerem . 

'  §  24 .  Veriflcar  se  as  ordens  expedidas  pela  Secre- 
4,aria  tem  tido  a  devida  execução ;  e,  no  caso  de  falta, 
ou  demora  no  cumprimento  das  mesmas,  dirigir- 
se,  em  nome  do  Ministro,  ás  autoridades,  a  este  su- 
bordinadas, chamando-lhes  em  termos  convenientes 
a  attençáo  para  a  execução  do  que  tiver  sido  or- 
denado. 

§  22.  Representar  ao  Ministro  sobre  a  falta  de  exe- 
cução das  leis  e  repfulamentos,  ou  irregularidades 
que  notar  na  marcha  tle  qualquer  dos  ramos  do 
serviço  da  marinha,  e  propor  as  medidas  que  lhe 
pareçáo  convenientes  para  o  seu  melhoramento. 

§  23.  Tomar  nota  do  que  as  parles  tiverem  de 
expor  ou  requerer  verbalmente  ao  Ministro,  quando 
este  não  compareça  ás  audiências,  levando  tudo  ao 
seu  conhecimento. 

I  24.  Dar*  os  necessários  modelos  para  a  escrip- 
turação dos  livros  e  actos  que  devão  seguir  uma 
formula  geral. 

§25.  Designar    os  empregíidos  que  deverá   ter. 
caria  secção,  podendo    removel-os    de  umas  para 
onlras  séVçõ**s,  qunn«ln  o    oxi|xir  o  h^m  do  ser- 
viço, ou  encarregal-os  de  quaesquer  trnbalhos,  ainda 
mesmo  estranhos  á  secção  a  que  pertencerem . 
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8  26.  Receber  e  abrir  toda  a  correspondência 
oíncial,  dar-lhe  direcção,  e  levar  immediala mente 
ao  conhecimento  do  Ministro  aqueila,  que  pela  bua 
importância  o  merecer, 

SKCCiO  u. 

Dos  Directores  de  secção. 

Art.  <2.  Aos  Directores  de  secção  incumbe: 

g  <••  Executar  com  zelo  e  pontualidade  os  tra- 
balhos de  que  trata  este  regulamento,  ou  lhe  forem 
confiados  pelo  Director  geral. 

I  2.*  Conservar  em  dia  o  serviço  da  sua  secção. 

j  3.*  Advertir  e  rf*prehender  os  empregados  de 
suas  secções,  que  faltarem  ao  cumprimento  de  seus 
deveres,  ou  não  executarem  suas  ordens,  e  repre- 
sentar ao  Director  geral,  quando  q  caso  exigir  a 
applicação  de  outras  penas  disciplinares. 

§  4.*  Dirigir  examinar,  fiscalisare  promover  todos 
os  trabalhos,  que  se  fizerem  em  suas  secções,  e 
entreí^al-os  ao  Director  geral. 

8  5.»  Prestar  e  requisitar  dos  outros  Directores 
todas  as  informações,  que  forem  necessárias,  para 
que  os  trabalhos  das  secções  sejão  completos.    • 

i  6.'*  Apresentarão  Dirtíctorgeral,no1.^ de  Março, 
os  relatório^  dos  negócios,  que  correrem  por  suas 
secções,  e  que  devem  servir  de  base  ao  de  que 
irala  o  §  B.**  do  art.  11. 

§  7.*  Communicar  aos  outros  Directores  o  ç|ue 
se  houver  feito,  e  lenha  relação  com  os  negócios, 
que  lhes  estão  incumbidos. 

SS»  Examinar  os  negócios,  que  estejão  findos, 
ou  prejudicados,  e  remélter  os  papeis  ao  director 
gí*ral,  com  as  notas  respectivas,  para  providenciar 
sobre  o  seu  destino. 

§  9  •  Conferir  e  assignar  as  certidões  passadas  a 
requerimento  de  partes. 

SECÇXO   lU. 

Dos  o/ficiaeSf  amanvenses  e  praticantes. 

Ari  13.  Os  Officiaes,  Amanuenses  e  Praticantes 
desempenharão  o  serviço  que  lhes  fôr  distribuino 
pelo  Director  geral  ou  Director  da  respectiva  secção. 
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Do  archivista  e  seu  ajudante.' 

Ari.  U.  O  arch' vista  da  Secretaria  fará  parte  da 
4.<^  secção,  a  cujo  Director  íica  immedíalameate 
sujeito. 

Ari.  i5.  Ao  official  archivista  incumbe: 

§  1.*  Manter  na  melhor  ordem  e  asseio  todo  o 
archivo,  classiíicando  e  guardando ,  pela  maneira 
mais  conveniente,  todos  os  livros  e  papeis  findos 
da  repartição. 

§  2.*^  Organisar  um  catalago  geral  e  completo  dps 
papeis,  livros»  cartas,  planos,  mappas  e  documentos 
existentes  no  archivo.  classificando-os  methodica- 
mente  e  de  modo  a  lacilitar  as  buscas. 

§  3.*  Organisar  um  calalago  especial  dos  planos 
de  melhoramentos  ou  cónstrucçao  de  obras  im- 
portimles,  memorias,  plantas,  cartas  e  mappas. 

§  4.*  Ministrar  os  documentos,  livros  ou  mappas 

Sue  forem  exigidos  pelo  Director  geral  e  directores  ^ 
e  secção,  únicos  que  poJem  soTicilal-os,  para  o 
serviço  dentro  da  secretaria,  nâo  fazendo  a  entrega 
sem  responsabilidade  escripta,  que  deverá  ficarem 
seu  poder. 

Pelas  faltas  que  se  derem  em  tal  assumpto,  por 
culpa  ou  negligencia  do  archivista,  será  este  res- 
ponsável. 

Art.  46.  O  ajudante  do  archivista  é  o  substituto 
deste  em  suas  faltas  ou  impedimentos,  e  o  au- 
xiliará em  todo  o  serviço  do  archivo. 


SECCiO    V. 


Do  Porteiro  e  seí^  subordinados. 


Art.  47.   Ao  Porteiro  da  Secretaria  incumbe: 

§  \  ."*  Sellar  as  patentes,  diplomas  ou  titúlos. 

I  2/  Satisfazer  ao  que  lhe  fôr  ordenado  pelo  Di- 
rector geral  e  pelos  Directores  de  secção,  para 
objectos  de  serviço. 

i  3«*  Distribuir  e  fiscalisar  o  serviço  do  seu  aju- 
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dante,  do  continuo  e  dos  correios,  participando  em 
tempo  opportuno  ao  Director  geral  as  faltas  ou 
abusos  que  qualquer  dos  ditos  empregados  com- 
metter. 

§4.''  Cuidar  na  conservação  e  boa  guarda  dos 
moveis  e  mais  objectos  pertencentes  á  Secretaria,  e 
responder  pela  sua  importância  no  caso  de  extravio. 

§  5.»  Dirigir  o  serviço  da 'limpeza,  asseio  e  arru- 
mação da  cdsa,  sua  mobilia  e  accessorios. 

8  6."*  Receber  da  4.»  secção  o  expediente  diário 
e  aistribuil-o  pelos  correios,  ordenanças  e  continuo 
encarregado  aa  respectiva  entrega. 

§  7/  Velar  na  policia  e  ordem  das  ante-salas, 
fazendo    que    as  pessoas  estranhas  á  repartição, 
alli  reunidas ,  se  conservem    com  a    conveniente  * 
daeencia  e  comedimento. 

I  8.''  Tomar  o  ponto  dos  correios  e  apresental-o 
semanalmente  na  I.*  secção. 

Art.  18.  O  ajudante  do  porteiro,  o  continuo  e  os 
correios  são  subordinados  ao  porteiro,  no  que  res- 
peita ao  serviço  da  repartição. 

Art.  i9.   O  ajudante  do  porteiro  é  o  substituto 
deste  nas  suas  faltas  e  impedimentos,  e  o  auxiliará 
-no  desempenho  das  obrigações  a  seu  cargo. 

Art.  20.  Tanto  o  porteiro,  como  seu  ajudante,  o 
continuo  e  os  correios  devem  comparecer  na  se- 
cretaria meia  hora  antes  da  designada  para  o  co- 
meço dos  trabalhos. 

CAPITULO  m. 

< 

D<»  tomp#  e  modo  d«  serviço,  •  das  peMftsidteei|illaârM. 

SECÇÃO  I. 

Art.  21 .  Os  trabalhos  da  Secretaria  começaráô 
todos  os  dias,  que  não  forem  de  guarda  ou  feriados, 
ás  9  horas  da  manhã  e  íindáráõ  ás  3  da  tarde. 

Poderá,  porém,  o  Director  geral,  quando  fôr  in- 
dispensável, prorogar  as  horas  do  expediente  ou 
fazer  executar  em  horas  e  dias  exceptuados,  na  se- 
cretaria ou  fora  delia,  por  quaesquer  empregados 
trabalhos  que  lhes  competião. 

Art.  22.  Os  empregados  da  Secretaria  de  marinha 
são  sujeitos  ás  seguintes  penas  disciplinares  nos 
casos  de  negligencia,  desobediência,  falta  de  com- 
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o 


l>ared4ncnto,  sem  causa  justiíicada,  por  8  dias  con- 
Siecuiivos  ou  pori5  inlerpolados,  durante  o  mesmo 
rnez  ou  em  dous  seguidos: 

r*  Simples  advertência. 

â,*  Reprehensao. 

3.»  Suspensão  até  lo  dias  com  a  perda  de  todo  o 
vencimento. 

Estas  penas  serio  iraposlas  pelo  direclor  ^eral, 
podendo  as  duas  primeiras  ser  lambem  appiicadas 
pelos  Directores  de  secção. 

Art.  23.  A  suspensão,  nos  casos  de  prisão  por 
•jualquer  motivo,  ou  de  cumprimento  de  pena  que 
obsle  ao  desempenho  das  luncções  do  emprego,  de 
exercício  de  qualquer ^iargo,  industria  ou  occupação 
que  prive  o  empregado  do  exaclo  cumprimento  de 
ífeus  devores,  de  pronuncia  sustentada  em  crime 
commum  ou  de  responsabilidade,  ou  o  empregado  S(í 
livre  solto  ou  preso,  e,  ílnalmente,  quando  se  tornai 
necessária  como  medida  preventiva  ou  de  segu- 
rança, só  poderá  ser  determinada  pelo  Ministro. 

Art.  24.  O  elfeito  da  suspensão  é  a  perda  de  lodos 
os  vencimentos,  excepto  quando*  se  tratar  de  pro- 
nuncia em  crime  de  responsabilidade  ou  de  medida 
preveía4.iva. 

Nessas  bypalliefies,  o  empregado  perderá  a  grati- 
ficação^ e  na  pronuncia  ficará  privado,  além  disso, 
de  metade  do  ordenado  até  ser  a  flnal  condeninado 
du  .absolvido  nos  lermos  dos  arts.  465  §  4.°  e  Hi  do 
código  do  processo  criminal;  resiituiudo-se  a  outra 
jnetado-,  dada  a  absolviçliíO. 

Ari.  2o.  Haverá  na  Secretaria,  cm  lugar  accessivel 
i\os  pretendeíiles,  uma  caixa  para  nelia  lançarem 
os  requerimentos,  representações,  memorias  o  quaes- 
quer  papeis  que  quizereoa,  por  este  meio,  dirigir  ao 
Ministro - 

Esta  caixa  abrir-se-ba  todos  os  dias  em  presença  do 
Director  geral ,  em  cuJQ.  poder  deverá  estar  a  chave. 
Ari.  2^6.  Em  ger-al,  a  forma  do  processo  dos^ ne- 
gócios ó  a  seguinie: 

Nenhum  papel  subirá  á  presença  do  Minisiro: 
i.""  Sem  notix  ou  signal  do  registro  de  enU-ada. 
%""  Sem  informação  do  Presidente  da    Província 
,on  qualquer  outra  autoridade,  por  quem   for  o  ne- 
gocio remellido  á  Secretaria. 

3."  Sem  resposta   ou    audiência    do  empregado 

a  quem  se  relerir  o  negocio,  se  f<V  queixa,  accu- 

sação  ou   reproseníavfu». 

TARTR      II  M) 
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4.'  Sem  eiiraclo,  informarão  c  parecer  da  secção 
u  que  pertencer,  referindo  os  precedentes  havidos» 
o  estylo  da  repartição,  as  disposições  legislativas, 
•  ajuntando  os  papeis  respectivos,  ou  que  forem 
importantes,  convenientes  e  análogos  á  questão. 

5.«  Sem  <»  visto  do  Director  geral,  que,,  á  margem 
do  <»xfr«t<*fo  e  informarão  da  secção,  dirá  o  que 
mais  convier,  díindo  também  o  seu  parecer. 


CAPITULO  IV. 


nos     EMPREGADOS. 


SECÇÃO   r. 

Da  notiieação,  demissão^  substituição  e  exercido 
mtcynno   dos  Cnipregados. 

Art.  i7.  Serão  nomeados  por  Decreto  Imperial  o 
Director  jíeral ,  Directores  de  secção  ,  primeiros  e 
segundos  Otliciaes  e  oflicialarchivista:  por  portaria 
do  Ministro  todos  os  outros  empregados. 

Ari.  28.  As  nomeações  do  Director  geral,  Directores 
de  secção,  Porteiro  e  ajudantes  deste  e  do  archi- 
vista  serão  da  livre  escolha  do   governo. 

Art,  29.  As  nomeações  dos  primeiros  e  segundos 
OÍIiciaes  e  ollicial  archivista  suo  sujeitas  a  accesso, 
mas  não  a  antiguidade,  excepto  em  caso  de  igual- 
dade de  merecimento. 

A  tíscolba  para  o  provimento  do  lugar  de  oflicial 
archivista  lerá  lugar  entro  o  ajudante  deste  e  os 
sí.\srun(los  OÍIiciaes. 

Ari.  ;K).  Oi  lugares  de  Amanuense  serão  providos 
por  concurso,  que  versará  sobre  as  seguintes  ma- 
lignas: 

'I.*'  Leitura  e  anal j se  grammatical  escripta  de 
Iroclios  em  portugncz. 

2."  Orlograpbia. 

;L"  Versão  das  línguas  inuloza  e  franceza. 

*.*  Conhco.inionlo  da  gcographia  e  historia  do 
Brasil. 

"k**  Kxercicios  de  composição  em  portuguez;  re- 
ilarrAo  (»  «»stvlo  «lt>  aclos  offciaí^s. 
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Serão  preferidos  na  escolha,  e  em  igualdade  de 
habilitações,  os  candidatos  que  melhores  o  mais 
longos  serviços  tiverem  prestados  á  repartição  dat 
marinha. 

§  uníco.  Podem  ser  nomeados,  independente  de 
concurso : 

4.*  Os  Officiaes  da  armada,  reformados'  ou  de- 
mitUdos,  de  reconhecida  moralidade  e  inteliigencia. 

2.^  Os  individues  que  occupareni  em  outras 
repartições  empregos  de  igual  categoria  para  que 
tenbão  sido  nomeados  em  virtude  de  approvação 
obtida  em  concurso  nas  matérias  de  que  se  trata. 

Ari  31.  Ninguém  poderá  ser  nomeado  praticante 
sem  provar  que  tem  bom  procedimento  €  a  idade  . 
de  48  annos  completos,  mostrando  em  concurso 
boa  letra  e  conhecimento  perfeito  não  só  da  gram- 
matica  e  lingua  nacional,  mas  ainda  da  aritbme- 
lica  até  a  Uieoria  das  proporções  inclusivamente. 
O  praticante,  (]ue  no  prazo  de  dous  annos  não 
mostrar  aptidão  e  aproveitamento,  será  demittido. 

Art.  32.  OS  empregados  da  secretaria,  antes  de 
entrar  em  exercício,   preslaráõ,  nas  mãos  do  Mi-, 
nistro,  ou  do  Director  geral,  juramento  de  bem 
servir. 

Art.  33.  O  Director  geral  e  os  Directores  de  secção 
podem  ser  livremente  demittidos  pelo  governo  ;  os 
4  .*•  e  2."  Officiaes,  os  Amanuenses  e  Praticantes 
serão  conservados  emquanlo  bem  servirem  1 

Art.  34.  Nenhum  empregado  jubilado,  ou  apo- 
sentado, poderá  ser  nomeado  para  empreg6s  da 
Secretaria  de  marinha. 

Art.  35.  Serão  substituídos  em  seus  impedimentos 
c  faltas: 

4  .•  O  Director  geral  pelo  Director  de  secção  que 
o  Ministro  tiver  designado,  ou,  era  falta  deste,  pelo 
mais  antigo  que  se  achar  presente. 

2.'  Os  Directores  de  secrão  pelqs  <  .""s  ou,  na  falta 
destes,  pelos  2.***  Olliciaes,  por  designação  do  Di- 
rector geral. 

3.*»  O  Porteiro  pelo  seu  ajudante,  é  este  pelo 
Continuo.  ' 

Ari.  36.  Competirá  ao  substituto  todo  o  venci- 
mento do  emprego,  se  o  substituído  nada  perceber 
por  elle,  e,  no  caso  contrario,  a  respectiva  gratifi- 
cação, que  accumulará  ao  vencimento  integral  do 
emprego  próprio,  até  a  importância  total  do  ven- 
cimento do  substituído. 


• 
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Ari.  37.  O  empregado,  que  exercer  inlerinameirto 
lugar  vagOí  perceberá  lodo  o  vencimenlo  deste. 


SECÇÃO   2.' 


I)os  ve7iciíne7itos  e  dos  descontos  por  faltas . 


Ari.  38.  Compelem  aos  empregados  os  Yencí- 
menios  lixados  na  labeUa  annexa  a  esle  regula- 
nierilo.  • 

Art.  3í>.  O  empregado  quo  deixar  o  exercício 
do  seu  lugar  na  Secretaria  pelo  de  qualquer  com- 
mií>sâo  alheia  ao  Ministério  da  marinha,  ainda  qjc 
com  aulorisação  deste,  perderá  todo  o  seu  venci- 
mento. 

Art.  40.  O  empregado,  que  faltar  ao  serviço,  sof- 
frerá  perda  total  ou  desconto  em  seus  vencimentos,  • 
conforme  as  regras  seguintes: 

i  f  .•*  O  que  faltar  sem  cousa-  justificada  perderá 

todo  o  vencimento. 

§  2.*'  Perderá  somente  a  gratificação  aquelle  que 
faltar  por  motivo  justificado. 

São  molivos  justificados:— 1.°  moléstia  do  em- 
pregado; 2.*  nojo;  ò^  gala  de  casamento. 

SiirQõ  prctvadas  com  atlestado  de  medico  as  faltas 
I)or  moléstia,  quando  excederem  a  3  etn  cada  raez. 

g  3.'»  Ao  empregado  que  comparecer  depois  de 
encerrado  o  ponto  e  dentro  da  hora  que  se  seguir 
á  fixada  para  o  principio  dos  trabalhos,  justificando 
a  demora,  se  descontará  somente  metade  da  gra- 
tificarão. 

Ao  que  se  retirar,  com  permissão  do  Director  geral, 
uma  liora  antes  de  findo  o  expediente,  se  descon- 
tará lambem  metade  da  gratificação. 

O  que  comparecer  depois  das  10  horas,  embçra. 
justifique  a  demora,  ou  retirar-se  antes  das  duas» 
ainda  que  seja  por  motivo  attendivel,  perderá  toda  a 
gratificação.  ^ 

O  comparecimento  depois  de  encerrado  o  ponto, 
sem  motivo  justificado,  importará  igualnoente  a 
perda  de  toda  a  gratificação,  e  a  sahida  antes  de 
findar  o  expediente,  sem  permissão  do  Director 
{.'on^l,  a  de  todo  o  vencimento. 

í<  4.**  O  desconto  por  faltas  interpoladas  será  relativo 
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somente  aos  dia&  era  que  se  derem  ;  mas,  se  íbrej» 
successivas,  se  estenderá  tanfibern  aos  dias  que^ 
não  sehdo  de  serviço,  se  eotnprehenderera  no  pe- 
liodo  das  mesmas  faltas. 

§  b.""  As  faltas  se  contarão  á  vista  do  que  cons- 
tar do  livro  do  ponto^  no  qual  assignaráõ  todos 
os  empregados  durante  o  primeiro  quarto  de  hoFa. 
que  se  seguir  á  marcada  para  o  começo  do  expe- 
(fiente,  e  quando  se  retirarem  lindos  os  traba- 
lhos. 

No  mesmo   livro  lançará  ó   Director    geral   as 
notas  competentes. 

§  6.**  Pertence  ao    Director   geral  o  julgamento 
sobre  a  justificação  das  faltas. 

Art.  ^.  Não  soifrerá  desconto  algum  o  empre- 
gado que  faltar  na  Secretaria: 

4/  Por  se   achar  encarregado  pelo  Ministro  de 
qualquer  trabalho  ou  commissão; 

2.°  Por   motivo    de   serviço  da  Secretaria,  com 
autorisaçâo  do    Director  geral ; 

á.**  Por  estar   servindo  algum  cargo  gratuito  e 
obrigatório  em  virtude  de  preceito  Je  lei. 
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Das  licenças. 


Art.  42.  Podem  ser  csncedidas  licenças  por  mo- 
tivo de  moléstia  com  ordenado  inteiro  atéOroezes, 
e  com  a  metade  de  então  era  diante  até  um  anno- 

Nos  demols  casos  desconta r-se-ha  a  5.*  parle 
do  ordenado  até  ,3  mezes,  a  3.»  parle  por  mais 
de  3  até  6,  e  a  metade  por  mais  de  6  até  um 
anno. 

Em  lodo  o  casOj  porém,  não  será  abonada  a 
grallflcaçfto  de  exei'cicio. 

Paragraphò  único.  O  tempo  das  licenças  reforma- 
das ou  de  novo  concedidas  aos  empregados  do 
MífiisteMo  dft  marinha  dentro  de  «m  anno,  contado 
do  dia  em  que  houver  terminado  a  primeira,  será 
junto  ao  das  antecedentes  para  o  jQm  de  fazer-se 
nos  ordenados  o  desconto  de  que  trata  este  artiço. 

Ari.  43.  A  licença,  ainda  em  caso  de  moléstia, 
poderá  ser  concedida  com  o  ordenado  corresponr 
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denlo  ao  tempo  respectivo,  ou  sem  elle,  a  j»jizo 
do  Ministro. 

Ari.  44.  Não  terá  lugar  a  concessão  de  lir.ença 
ao  empregado  que  ainda  não  houver  entrado  no 
effeclivo  exercício  do  seu  lugar. 

Art.  45.  Picaráõ  sem  effeilo  as  licenças  em  cuio 
ct)zo  se  não  entrar  no  prazo  de  um  mez  contado 
da  data  de  sua  concessão. 


SECÇÃO    IV. 


-Das  aposentadorias. 


Art.  46.  Os  empregados  da  Secretaria  de  marinha 
só  poderão  ser  aposentados  nos  seguintes  casos  : 

4.*  Quando  estiverem  inhabilitados  para  desempe- 
nhar suas  luncções  por  motivo  de  moléstia,  ou  de 
avançada  idade ; 

2/  A  bem  do  serviço  da  repartição. 

Art.  47.  Será  aposentado  com  o  ordenado  por  in- 
teiro o  empregado  que  contar  30  ou  mais  annos  de 
serviço»  e  com  ordenado  proporcional  aos  annos  o 
que  tiver  menos  de  30  e  mais  de  40. 

§  1.*  Nenhum  empregado  será  aposentado,  tendo 
menos  de  40  annos  ae  serviço. 

I  2.*  O  empregado  será  aposentado  com  o  orde- 
nado do  ultimo  lugar  que  servir,  com  tanto  que  tenha 
3  annos  de  efíectivo  exercido  nelle,  excluído  todo  o 
tempo  de  interrupções  por  motivo  de  licenças  ou 
faltas,  ainda  que  em  consequência  de  moléstia; 
emquanto  03  não  completar,  só  o  poderá  ser  com 
o  ordenado  do  lugar  que  houver  anteriormente 
occupado. 

Art.  48.  Serão  contemplados  como  serviços  úteis 

Eara  a  aposentadoria,  e  addicionados  aos  que  forem 
íitos  na  secretaria,  os  que  o  empregado  houver  enri 
qualquer  torapo  prestado  : 

4.*  No  exercício  de  empregos  públicos  de  nomea- 
ção do  governo,  e  estipendiados  pelo  Ihesouro  na- 
cional. 

2.*  Em  repartições  administrativas  provinciaes  e 
na  Camará  Municipal  da  Corte,  exercendo  empregos 
retribuídos ;  mas  o  tempo  dos  serviços  eíTectuados 
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•nestas*  reparlições  será  contemplado  somente  até 
um  terço  do  que  se  contar  relativamente  aos  que 
forem  prestados  na  Secretaria. 

3.*  No  exercito  ou  na  marinha  como  Official  ou 
praça  de  pret,  se  não  tiver  sido  já  incluído  o  res- 
pectivo tempo  de  serviço  em  reforma  militar. 

4.*  Como  addido  á  Secretaria,  até  o  tempo  da  pro- 
mulgação do  Decreto  regulamentam.  2359,  de  19  de 
Fevereiro  de  1.859,  segundo  a  disposição  do  art.  17 
do  mesmo  decreto. 

Art.  49.  Na  liquidação  do  tempo  de  scFviço  se 
observará  o  seguinte  : 

1.*  Quanto  ao  serviço  prestado  na  Secretaria,  não 
se  descontará  o  tempo  de  interrupções  pelo  exer- 
cício de  quaesquer  outras  funcções  publicas  em  vir- 
tude de  nomeação  do  governo,  de  eleição  popular, 
ou  de  prescripção  de  lei;  será,  porém,  descontado 
o  tempo  de  faltas  por  moléstia  excedentes  a  60  dias 
em  cada  anno,  o  de  licenças  e  o  de  faltas  não  jus- 
tificadas. 

2.**  Quanto  aos  serviços  prestados  em  repartições 
provinciaes  e  na  Camará  JMunicipal  da  Corte,  se 
contará  somente  o  tempo  de  exercício  no  emprego, 
excluído  completamente  o  de  interrupções  por  qual- 
quer motivo,    bem  como  o  de  licenças  ou  faltas. 

3."  Quanto  aos  serviços  prestados  no  exercito  ou 
na  marinha,  a  liquidação  será  feita  segundo  as  dis- 

f posições  da  legislação  militar  concernentes  á  re- 
òrma- 

Art.  50.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes 
comprehendem  não  só  os  empregados  nomeados 
para  a  Secretaria  da  marinha  depois  da  promulga- 
ção do  Decreto  n.  2359,  de  19  de  Fevereiro  de  1859, 
comoosquejá,servião  antes,  e  em  caso  algum,  ten- 
do o  empregado  direito  aos  ordenados  marcados  na 
tabeliã  que  baixou  com  o  mesmo  decreto,  será  toma- 
do por  base  da  liquidação  do  vencimento  de  inacti- 
vidade o  tempo  máximo  de  25annos,  estabelecido  na 
legislação  anterior. 

Ari.  51 .  Perderá  a  aposentadoria  o  empregado  que 
fôr  convencido  em  qualquer  tempo,  por  sentença 
passada  em  julgado,  de  ter,  emquanto  se  achava  no 
exercício  do  seu  emprego,  commettido  os  crimes 
de  peita  ou  suborno,  ou  praticado  acto  de  revelação 
de  segredo,  de  traição  ou  de  abuso  de  confiança. 
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Ari  52.  Não  se  concederáõ  mais  «s  graUíicaçõos 
aiHorisBdas  pelo  i  8.»  do  art.JÍO  do  Decreto  n.' 
8159  de  49  de  Fevereiro  de  1859,  aos  empregados 
que 'conliniiarem  a  servir  depois  de  30  «nnos. 

Serão  oorém,  conservadas  e  contempladas  nas 
respectivas  aposentadorias,  segundo  a  dtsposiçao 
do  citódo'  artigo  e  paragrapho,  as  que  ja  torao  con- 

*\rt  "53  A8  oommunicações,  (lue  acUinlmenle  se 
fazem",  àe  nomeações,  remoções,  demissões,  apo- 
sentadorias e  licenças  serão  ^ubslituidas,  dom  ein 
diante,  pelas  pubiicações  teitas  no  Diarto  Omcial: 
e  as  <ie  pos««  »«  exercicio  pelas  verbas  ou  decla- 
rações escripUis  nos  respectivos  Ululos  ou  aWestodos, 
auando-oão  constem  do  mesmo  Dtario. 
\rt.  54.  Fica  dispensado  o  registro: 
e  1  •  Dos  originaes  das  leis,  decretos,  resoluções 
de  consulta,  regulamentos  e  outros  aclos  da  mesma 
natureza,  expedidos  pelo  ministério  da  marinha,  que 
seroo   convenientemente   classilicados  e  encader- 

^%  V'  Dos  avisos,  circulares,  e  outros  aclos  de  ex- 
nediente  cuias  minutas  serão  numeradas  pela 
ordem  chronologica,  rubricadas  pelo  Director  da 
secção  «  encadernadas  mensaímenle. 

Ari  55.  O  Director  do  iiospitfll  de  marinha  da 
Côrle*  o  BibUotheeario  e  o  Cirurgião-mór  da  armada 
corresoonder-se-hão  directamente  cora  a  Secretaria 
de  Estado,  á  qual  ficão  immediatamenle  sujeitos  tanto 
anuelles  estabelecimentos,  como  este  corpo . 

Vrt.  56.  Continua  em  vigor,  quanto  «^s  actuaes 
empregados,  o  art.  49  do  Decreto  a."  23b9,  de  49 
de  Fevereiro  de  4859;  ,. 

Art  ô7.  Os  empregados  da  Secretaria  pagarão 
oela8'nomca<;õe6  que  obtiveoím  os  mesmos  emolu- 
mentos que  são  colorados  iM4as  dos  empregados  de 
i«ufles  categorias  do  Ministcrio.da  Fazenda.  • 

°Art.  58.  Deixa  de  ser  inlierente  ao  emprego  de 
Diwctor  cera4  o  titulo  de  conselho. 

\ri.  50  f;  prohibido  nos  empregados  da  Seciv- 
laria  de  Eslado  da  marinha,  bcMii  como  aos  de  outras 
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t*epariiçées  do  mesmo  HiDistério,  receber  das  partes 
requerimentos  ou  quaesquer  outros  papeis  que  le- 
nbáo  de  ser  processados  por  essas  repartições. 

Art.  60.  Ficão  revogadas  ás  disposições^  do  1*6- 
gulamento  e  Decreto  a."  2359,  de  19  de  Fevereiro  de 
1859,  e  quaesquer  outras  em  contrario. 

AffoDSo  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Coa- 
selho^  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faca  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sé- 
timo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  O  Imperador.    . 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


Tabeliã  dos  ordenados  e  gratificares  dos  empregados  da 
Secretaria  de  Estado  dos  Kegoelos  da  Marinha,  a  que 
se  refere  o  Decreto  desta  data. 


EMPREGOS 


Director  Geral 

Directores  de  Secção .. 
Primeiros  Offlciúes..... 

SejifUDdos  Officiaes 

Amanuenses 

Praiicantes 

Officíal  Arcliivista 

Ajudante  do  Arctiivisu. 

Porteiro 

Ajudante  do  Porteiro . . 

Continuo 

Correios 


OftOENADOS. 


GRATIFICA- 
ÇÕES. 


5:000#000 
4:000300a 
3:0001^000 
2; 0000000 


3:0000000 
l:200i3000 
1:6000000 
1:0000000 
1:0000000 
1:0000000 


2:2000000 

1:0000000 

1:0000000 

8000000 

8000000 

9600000 

1:0000000 

6000000 

8000000 

6000000 

4000000 

4000000 


OBSERVAÇÃO. 

Os  Correios  terílo,  além  dos  seus  vencimentos,  10000  por 
dada  dia  de  serviço  que  fizerem,  e  uma  gratificação  annual  que 
iifto  excederá  à  11(00000,  para  cavalgadura  e  arreios. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  Maio  de  1868.-  ÁfTonso  Celso  de  Átik 
Figwirtdo, 
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DECBETO  N.  4476  «-db  6  db  kaio  db  4868. 
ÀÍtera  algumas  d^posiçCids  do  Regulameato  das  Alfandegas. 


Usando  da  áutorisação  conferida  ao  Governo  pelo 
OTt.  36  §  3.«  da  Lei  n.*  1507  de  26  de  Setembro  do 
anuo  proxtrao  passado;  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Art.  iJ"  Ficão  exlinctos  os  empregos  de  Ajudantes 
dos  Inspectores  das  Alfandegas,  excepto  nas  do  Rio 
de  Janeiro,  Bahia  e  Pernaínbuco ;  os  de  Guarda- 
mór,  Administrador  das  Capatazias  e  Fiei  do  The- 
soureiro  nas  de  4.*,  B/  e  6.*  ordem,  e  os  de  Siereo- 
metra  e  seu  Ajudante  na  Alfandega  da  Bahia. 

§  l.""  Ao  Ajudante  do  Inspector  da  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  além  das  attribuições  que  lhe  são 
conferidas  pelo  art.  429  do  Regulamento  de  49  de 
Setefobro  de  4860,  compete  desempenhar  as  obri- 
gações impostas  pelos  arls.  30  §|  4.% 5.%  10,  e  134 
§§  1.*  n."  1  e  5,  2.«  3.«  e  6.^;  e  os  das  Alfandegas 
da  Bahia  6  Pernambuco  continuaráõ  aaccumular 

0  exercício  de  Chefes  da  4.«  Secção,  nos  termos  do 
art.  31   do  Regulamento. 

§  2.**  O  serviço  nas  Alfandegas  de  3.",  4.",  S/  e 
6.»  ordem  será  feito  sob  a  immediata  direcção,  fisca- 
iisação  e  responsabilidadje  dos  respectivos  Inspec- 
tores, revogada  nesta  par^e  a  disposição  do  art.  32 

1  2.*  do  Regulamento. 

§  3."»  A  direcção  do  serviço  das  Capatazias  ficará 
a  cargo  do  Porteiro  nas  Allandegas  em  que  é  sup- 
primido  o  lu^ar  de  Administrador. 

Ari.  2.'  Ficão  também  extinclas  não  só  a4/Secçaa 
da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  passando  para  a  3.' 
os  encargos  mencionados  no  arU  30  §§  2.%  3.%  4.",  6.% 
7.*,  8.",  9.**  e  11  do  Regulamento  de  1*9  de  Setembro 
>de  1860^  e  para  o  respectivo  Chefe  as  altribuLi^òes 
designadas  no  art.  134  §|  l.""  (menos  os  n."  1  e5), 
4.*  6."  e  7.%  cqmo  também  as  3."-5ecções  das  Al- 
fandegas do  Pará,  Maranhão  e  Rio  Grande  do  Sul. 

g  1.^  Nas  Alfandegas  do  Pará,  Maranhão  e  Rio 
Grande  do  3ul  o  serviço  a  cargo  da  3/ Secção  pasr 
saráa  ser  desempenhado  pelo  modo  seguinte:  por 
Empregados  das  respectivas  Thesourarias,  na  forma 
do  art.  69  do  Decreto  n.*  3217  de  31  de  Dezembro 

de  1863i  a  revisão  dos  desfechos  e  guias  de  receita; 


pela  4.*  Secção  os  eacãrfroB  meâciíOQ&das  QOfiir 
arts.  29  §  3.*  e  30  §§  3/.  7.*.  9.*»  e  M;  epeln*,', 
Secção  os  desiifnados  nos  artâ.  29  |2.%  e  30  §§.1.^ 
».^  4/,  5.%  e.%  8/'  e  ♦O. 

§  2/  A  estatisticacommereiale  iodos  os  trabalhos 
estatísticos  á  cargo  da  Alfaode^a  da  Corte,  e  de» 
que  tratão  os  arts.  39  |  2.^  e  133  §  2.''  do  Regula* 
Hienio,  serão  organisados  d'ora  eiu  diante  na  Di« 
rectoria  Geral  das  Rendas  Publicas  do  Tbeso^ro 
Nacional.  --  ^ 

§  3.0  Nas  Alfandegas  da  Bahia  e  Pernambuco  con«« 
tínuará  a  ser  organisada  na  3.*  Secç&a  a  estatística 
commercial 

Art.  3.*  A  disposição  do  art.  U  §  i.""  dò  Begula^ 
mento  de  1860  é  extensiva  ás  Mesas  de  Rendai  da 
1  .*  ordem  contempladas  na  tabeliã  n."*  i  annexa  ao; 
mesmo  Regulamento,  e  os  lugares  de  Administrador 
e  Escrivão  serão  exercidos  por  indivíduos  que 
tenhão  as  precisas  habilitações,  nomeados  pela  Pre- 
sidência da  Província,  sob  proposta  da  Thesour 
raria,  e  com  approvaçao  do  Ministro  da  Fazenda. 

§  l.""  As  referidas  Mesas  de  Rendas  e  as  de  Bagé, 
Alegrete  e  Santa  Anna  do  Livramento  serão  conside- 
radas Estações  dependentes  da  thesourarla  de  Fa- 
zenda de  S.  Pedro,  e  seus  Empregados  flcaráõ  imme- 
diatamènte  subordinados  ao  respectivo  Inspector, 
revogadas  por  este  modo  as  disposições  dos  arts.  19: 
§  S.^" do  Regulamento,  ei9.*  a  13  do  Decretou/  2486  de 
29  de  Setembro  de  1859. 

§  2.*'  Haverá  nessas  Mesas  de  Rendas  o  numero  de. 
Guardas  que  fõr  indispensável,  comtanlo  que  não 
excedâo  ae  cinco  em  cada  uma,  os  quaes  seri6 
nomeados  pelo  Inspector  da  Thesouraria,  comappron 
vação  da  Presidência  da  Província,  regulando-se  os 
seus  vencimentos  pelos  que  forem  marcados  para 
os  das  Alfandegas. 

Art.  4.*  Competem  aos  Inspectores  das  Alfandegas, 
com  informação  do  Ouarda-mór,  as  nomeações  e 
demissões  dos  Officiaes  inferiores,  Guardas  e  Vigias, 
submettidas  umas  e  outras  á  approvaçao  do  Mi-^ 
nistro  da  Fazenda  na  Corte,  e  dos  Inspectores  daâ 
Thesourarias  nas  Províncias,  sendo  esta  mesma  regra 
observada  quanto  ás  nomeações  e  demissões  aos 
Inferiores  que  commandarem  qualquer  força. 

Art.  5.*  O  numera  e  venciáientos  dos  Empregados 
dás  Alfandegas  sefáo  os  constantes  dos  quadros^ 
annexos  sob  n.'*  1  a  7,  os  q.uaes  deverão  seu  re- 
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Vistos  e  alterados  annualmenté  na  parte  relativa  ás 
porcentagens. 

Quanto  ao  pessoal  e  vencimentos  das  Mesas  de 
Sendas,  se  observará  a  tabeliã  n.*  2  annexa  ao  Re- 
gulnmenlo  de  19  de  Setembro  de  1860  com  a  mo- 
dificação feita  no  Decreto  n.""  4024  de  27  de  No- 
vembro de  4867;  e  pelo  que  respeita  ás  Mesas  de 
Bendas  da  Província  de  S.  Pedro,  que  ficão  desli- 
gadas dds  Alfandegas,  serão  as  porcentagens  dos 
Administradores  e  Escrivães  marcadas  em  tabeliã 
especial,  organisada  pela  respectiva  Thesouraria.e 
approvada  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  6.*  As  multas  que  percebem  actualmente  os 
Empregados  na  razão  de  dous  terços,  passaráõ  a 
ser-lhes  abonadas  na  de  metade ;  e  nesta  mesma 
razão  serão  também  impostas  as  multas  comminadas 
em  todos  os  casos  de  apprebensão  mencionados 
nos  arts.  687,  754  e  outros  do  Regulamento. 

Art.  7.*  O  provimento  dos  lugares  de  l.**  e  2.«' 
Conferentes,  Guarda-mór  e  seus  Ajudantes,  Despa- 
chantes e  seus  Ajudantes,  se  regulará  pelas  disposi- 
ções contidas  nos  Decretos  n/*  3785  de  24  de  Janeiro, 
3810  de  43  de  Março  e  3828  de  30  de  Março  de  4867. 

Art.  8/  Para  a  nomeação  de  Praticantes  das  Al- 
fandegas é  preciso  que  o  candidato  prove  que  tem 
moralidade  e  pelo  menos  a  idade  de  48  annos,  mos- 
trando em  concurso  boa  letra  e  conhecimento  per- 
feito da  grammatica  da  lin^a  nacional,  assim  coroo 
da  arithmetica  até  a  theoria  das  proporções  inclu- 
sivamente. 

Os  Instares  da  classe  immedíatamente  superior  á 
de  Praticantes  serão  também  preenchidos  por  meio 
de  concurso  no  qual  os  pretendentes,  que  deveráõ 
ter  pelo  menos  um  anno  de  exercicio  no  seu  em- 
prego, mostrarão  que  conhecem  não  só  as  matérias 
de  que  trata  o  art.  4.*  §  2.'  do  Decreto  n.*  3444 
de  27  de  Junho  de  4863,  como  támbem  as  appli- 
cações  da  arithmetica  ao  commercio  com  especia- 
lidade á  redução  das  moedas,  pesos  e  medidas,  cal- 
culo de  desconto,  juros  simples  e  compostos,  theoria 
de  câmbios  e  suas  applicações. 

§  Único.  Dos  concursos  de  que  trata  este  arligo 
serão  isentos  unicamente  os  indivíduos  que  occu- 
parem  em  outras  Repartições  empregos  de  igual 
categoria  para  que  tenhao  sido  nomeados  em  vir- 
tude  de  approvaçào,  também  obtida  em  concurso, 
nas  fnaterias  exigidas. 


ixscirriyo.  Sn 

Art.  9.*  Os  Praticantes  das  Alfandegas  que  no  fim 
de  dous  annos  não  mostrarem  aptidão»  serão  demit- 
tidos. 

Art.  4  O.Nfínhum  Empregado  jubilado,  reformado 
ou  aposentado  poderá  ser  nomeado  para  exercer 
emprego   ou  commissão  nas  Alfandegas. 

Art.  A\.  O  tempo  das  licenças  reformadas  ou  de 
novo  concedidas  aos  Empregados  das  Alfandegas 
dentro  de  um  anno.  contado  do  dia  em  que  houver 
terminado  a  primeira,  será  junto  ao  das  antece- 
dentes para  fazer-se  nos  ordenados  o  desconto  es- 
tabelecido na  legislação  vigente. 

Art.  <2.  Aos  Empregados  licenciados  nao  se  abo- 
narão as  gratificações  e  porcentagens  devidas  pelo 
eflTectivo  exercício. 

Art.  43.  A  licença,  ainda  nos  casos  de  moléstia/ 
poderá  ser  concedida  com  o  ordenado  correspon- 
dente ao  respectivo  tempo  ou  sem  elle,  a  juizo  do 
Ministro. 

Art.  14.  As  faltas  provenientes  de  licenças  não 
se  contaráõ  era  caso  al^um  para  a  aposentadoria, 

Art.  45.  Os  Presidentes  das  Províncias  não  po- 
derão conceder  licenças  aos  Emprogarios  das  Al- 
fandegas se  não  para  serem  gozadas  na  mesma 
Província  era  que  estes  servirem. 

Art.  46.  A  substituição  dos  inspectores '  das  Al- 
fandes:ns  em  que  ficão  supprimidos  os  emp!»pa:os 
de  Ajudante,  será  effectuada,  nos  impedimentos 
duradouros,  por  meio  de  desi^smacáo  dos  Presidentes 
das  Províncias  de  Empregados  das  mesraas  Alfan- 
degas ou  Thesourarias  de  Fazenda,  com  audiên- 
cia destas  e  approvação  do  Ministro  da  Fazenda ; 
e  nos  casos  de  falias  repentinas  pelo  Chefe  de 
Secção  ou  4."  Escriplurario  mais  antigo  na  res- 
pectiva classe,  pelo  mais  antigo  no  serviço  da  Re- 
partição, se  houver  igualdade  de  classe,  e  finalmente 
pelo  mais.  amigo  no  serviço  publico,  dando-se  igual- 
dade das  outras  circumslancias. 

S  4.*  Os  Inspectores  nas  demais  Alfandegas  sérào 
suDstituidos  pelos  Ajudantes,  emquanto  de  outro 
modo  o  Ministro  da  Fazenda  não  resolver,  e  no 
impedimento  dos  mesmos  Ajudantes  pelos  Empre- 
gados da  classe  mais  graduada  nos  termos  deste 
artigo. 

§  '2.**  Os  Chefes  de  Secção  serão  substituídos  em 
suas  faltas  repentinas  pelos  4."*Escripturarios,  ob- 
3crvadas  as  regrai    que  ficão   estabelecidas  ;  nos 
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casos  de  impedimento  prolongado,  o  Inspector  po- 
derá designar  para  esse  fira  qualquer  Empregado 
da  classe  dos  Conferentes,  na  falta  daquelles. 

Art,  47.  Serão  considerados  como  serviços  uleis 
para  a  aposenladoria  os  que  o  Empregado  houver 
em  qualquer  tempo  prestado: 

!.•  No  exercício  de  emprepos  públicos  de  no- 
menção  do  Governo,  e  estipendiados  pelo  Thesouro 
Nacional. 

2.*  Na  Camará  Municipal  da  Côrle  e  Repartições 
de  Fazenda  Provinciaes  em  lucrares  retribuídos ;  con- 
tando-se  porém  semente  até  um  terço  do  serviço 
geral. 

3.'*  No  exercito  ou  na  marinha,  na  qualidade  de 
offioial  ou  praça  de  pref,  se  não  tiver  sido  já  in- 
cluido  o  respectivo  tempo  em  reforma  militar. 

4.*  Como  addido  á  qualquer  Repartição. 

Art.  18  Na  liquidação  do  tempo  de  serviço  se 
ob«íervará  o  seguinte: 

1  *  Quanto  ao  serviço  prestado  em  Repartições 
Geraes,.  rrSo  se  descontará  o  tempo  de  interrupções 

Eelo  exercício  de  quaesquer  outras  funcções  pu- 
licrts  em  virtude  de  nomeação  do  Governo,  do 
eleição  popular,  ou  de  preceito  de  lei ;  será,  porém, 
descontado  o  tempo  de  faltas  por  moléstia  exce- 
dentes a  60  dias  em  cada  anno,  o  de  licenças  e  o  de 
faltas  não  justificadas . 

2.*  Quanto  aos  serviços  prestados  erp Repartições 
Provinciaes,  e  na.  Gamara  Municipal,  se  contará  so- 
mente o  tempo  de  exercicio  no  emprego,  excluído 
completamente  o  de  interrupções  por  qualquer 
motivo,  bem  como  o  de  licenças  ou  faltas. 

3.**  Quanto  aos  serviços  prestados  no  exercito  ou 
na  marinha,  a  liquidação  será  feita  segundo  as  dis- 
posições da  legislação  militar  concernentes  á  re- 
forma 

4.*  Quanto  ao  eíTectivo  exercicio  no  ultimo  lagar 
que  o  Empregado  exercer,  será  excluído  todo  o 
tempo  de  interrupções  por  fpollvo  de  licenças  ou 
faltas,  ainda  que  em  consequência  de  moléstia. 

Art.  19.  As  disposições  do  art.  93  do  Reofulamento 
de  19  de  Setembro  de  t860  comprehendem  os  Em- 
pregados que  serviáo  antes  de  sua  publicação;  e  em 
caso  algum,  tendo  o  aposentado  direito  aos  orde- 
nados actuaes,  será  tomado  para  base  da  liquidação 
do  vencimento  de  inactividade  o  tempo  máximo  de 
S5  annos  estabelecido  na  legislação  anterior. 


I  AvU  30.  Perderá  a  aposentadoria  o  Empregado  que 
fôr  convencido  ena  qualquer  tempo,  por  sentença 
passada  em  julgado,  de  ter,  emquanio  se  achava 
uu  exercício  du  seu  emprego,  commettido  os  crimes 
de  peita  ou  suborno,  ou  praticado  acto  de  revelação 
de  begredo,  de  traição  ou  de  abuso  de  confiança. 

Art.  SI* .  O  Empregado  que  faltar  ao  serviço,  sof- 
frerà  perda  total  ou  desconto  em  seus  vencimentos, 
conforme  as  regras  seguintes:     * 

§  ^.''O  que  faltar  sem  causa  justificada  perderá 
todo  o  vencimento. 

j§  i  •  Sollrerá  o  desconto  da  gratificação  e  por- 
centagem aquelle  que  faltar  por  motivo  justificado. 

São  motiVos  justificados:  1.'  moléstia  do  Empre- 
gado ;  ^.''  nojo ;  3/  gala  de  casamento . 

Serão  provadas  oomattestado  de  medico  as  faltas 
por  moléstia,  quando  excederem  a  3  em  cada  mei. 

Não  serão  consideradas  justificadas  as  faltas  pro-^ 
venientes  do  exercido  de  cargos  de  Policia,  Verea- 
dor, Juiz  Municipal  e  de  Paz,  e  de  -prisão  por 
motivo  da  Guarda  Nacional. 

g  3.*  Ao  limpregado  que  comparecer  depois  de  en- 
cerrado o  ponto  e  dentro  da  liora  que  se  seguir  á 
fixada  para  o  principio  dos  trabalhos,  justificando 
a  demora,  ou  relirar-se  com  permissão  dosCbefes 
uma  hora  antes  de  findo  o  expediente,  se  descontará 
somente  metade  da  gratificação  e  porcentagem. 

U  que  comparecer  depois  das  -10  horas,  embora 
justifique  a  demora,  ou  retirar-se  antes  das  du^s, 
muda  que  seja  por  motivo  aiiendivel,  perderá  toda  a 
gratificação  e.  porcentagem. 

O  comparecimento  depois  de  encerrado  o  ponto 
sem  motivo  justificado  importará  igual  perda,  e  a 
sabida,  sem  permissão,  anies  de  findar  o  expe- 
diente, a  de  todo  o  vencimento. 

§  4.*  O  desconto  por  faltas  interpoladas  será  re- 
lativo somente  aos  dias  em  que  se  derem ;  mas, 
se  forem  successivas,  se  estenderá  também  aos  dias 
que,  nao  sendo  de  serviço,  se  comprebeovlerem  no 
período  das  faltas. 

Alt.  22.  Fica  abolida  a  concessão  da  gratificação 
por  inais  de  30  annos  de  serviço,  de  que  tratao  os 
arts.  4i  do  Decreto  de  29  de  Janeiro  de  1859  e  403 
do  Regulamento  de  19  de  Setembro  de  1860. 

Art.  23.  Os  Empregados  que  não  forem  incluídos 
nos  quadros  a  que  se  refere  o  art.  5.%  licaráò  addi- 
tlos  te  respectivas  Alfandegas  ou  a  qualquer  Repar- 
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tição  dê  t^aíenda  com  os  vencimentos  fixos  que  orà 
percebem,  até  que  haja  vagas  em  que  sejão  admit- 
tidos. 

Â  porcentagem  ser-lhes-ba  abonada  segundo  o 
4iumbro  de  quotas  que  lhes  competia  peta  tabeliã 
n.""  4  annexa  ao  Regulamento  de  4860  e  o  va4or  que 
tiverem  as  mesmas  quotas  para  os  demais  Empre- 
gados. 

Ari.  24.  A  escrípturação  das  Airandegas  e  Hesas 
de  Rendas  será  feita  conforme  as  instrucções  e 
modelos  que  forem  mandados  observar  pelo  Mi- 
nistro da  Fazenda,  servindo  de  norma  para  a  orga- 
nlsaçâo  dos  referidos  modelos  a  escripturaçáo 
adoptada  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  depois 
da  promulgação  do  Kegularnento  xle  4860,  comas 
alterações  tí  moditicaçòes  convenientes,  diminuindo- 
se  qiiânlo  fôr  possível  q  numero-deSivros,  e  atlen- 
dencio-se  especialmente  á  reducçào,  clareza  e  facili- 
dade do  trabalho. 

Art.  25.  Ficão  era  vigor  o  Regulapiento  de  49  de 
Setembro  de  4860  e  o  Decreto  n.*'f3247  de  34  de 
Dezembro  de  4863,  na  parte  eiiKque  nâo  houverem 
i^ído  pelo  prestínle  alterados. . 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Senador  do  Império,  Presidente  4o  Conselho 
de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  e  Presidente  do»-*  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  qito,  quadragésimo  sé- 
timo da  independência  e  do  laiperio. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos^ 
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Tabeliã  do  namer»  e  vencimeBlos  dos  Empregados  da 
AlEiBdega  do  Rio  de' Janeiro. 

(1."  Ordem). 


EMPREGOS. 


mmmmmmmmmmmÊmÊmmmmmmÊmmmÊm 

Inspector  

Ajudaote 

Chefes  de  Secção 

l.M  Escriplurarlos  ...7 

2.<»  Dilos 

3.0»  Ditos 

4.o«  !)itos 

Praticantes 

OfDcíaes  de  Descarga. 

Thesourciro 

Fieis  

Guarda-mór 

Ajudantes 

4.0*  Couferentes 

2.o«  Dilos 

Stereometra 

Ajudantes 

Porteiro 

AJudaiite 

CoDtinuos 

Correios 

Administrador  das  Ga- 

patazias. 

Ajudante)» 

Fieis  de  armazéns 


0,8  "/o  da  renda    divididos   em   1171 

quotas. 


O 

CA 
<A 

CU 


o 
«o 

CS 

a 
•a 


o 

ws 

o 
ca 

et 


POBCENTA- 
GEM. 


K/i 

CS 

Õ 

p 

a 


6 

S 

o 


1 

3:000j|| 

1:8000 

30 

30 

1 

2:2000 

1:2000 

24 

24 

3 

2:2000 

1:1000 

20 

60 

8 

1:6000 

8000 

id 

80 

16 

1:2000 

6000 

7 

112 

16 

8000 

4600 

5 

80 

16 

6000 

3.00 

3 

48 

16 
40 

3000 
2ÍÍO0 

2 

80 

5000 

•  1 

2:0000 

1:0000 

15 

Itf 

2 

1:0000 

6000 

— 

^^^ 

1 

2:2000 

1:1000 

20 

20 

2 

1:4000 

7000 

8 

16 

20 

1:8000 

9000 

18 

360 

12 

1:2000 

6000 

7 

84 

1 

1:8000 

0000 

18 

18 

2 

1:2000 

6000 

7 

14 

1 

1:2000 

6000 

7 

7 

1 

8000 

4000 

5 

5 

4 

3600 

ieo0 

— 

— 

4 

3600 

1800 

— 

— 

1 

1:8000 

0000 

18 

18 

2 

8000 

4000 

5 

10 

18 

8000 

4000 

a 

90 

189 

1.171 

Rio  de  Janeiro  em  6  de  Maio  de  1868 
de  Góes  e  Vasconceltos. 
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N.   2. 


Tabeliã  do  numero  e  veneimentos  dos  Empregados  das 
Airaodegas  da  Bahia  e  PerDambaco. 


( 


o.  a 


/W 


Ordem) 


EMPREGOS. 


Inspeclor 

Aiudaote 

Chefes  de  Secção 

!."•  Escrípturarios . . . . 

2.*>*  Oitos 

3.»»  D  tos 

4"  Ditos 

Praticantes 

Ofliciaes  de  Descarga. 

Thesoureiro.. 

Fiel 

Guarda-niór 

AjudRDte 

!.»«  Conferentes 

2>»  Ditos 

Porteiro 

Ajudante...^... 

Contínuos 

Correios 

Administrador  das  Ca- 

patazias 

Ajudante 

Fieis  de  armazéns.... 


1  0.0  da  renda  divididos  em  612  anotas. 


o 

H 


1 
1 

3 
4 
8 
8 
8 
8 
15 
i 
1 
1 
1 
8 
8 
1 
1 
3 
3 

1 
i 
6 


92 


o 

Q 
M 
•/: 

(d 

â 
as 
O 


2.200» 
1:7005 
1:700j|| 
1:200$ 
9000 
600|!f 

1:400/} 

800)!t 

1:600^ 

1:000|I 

l:200g 

900jJ 

l:000j!t 

600j( 

mos 
zoo$ 

1:200« 
600$ 


o 


-4 


PORCENTA^ 
GBM. 


1:100$ 

a^io^ 

730$ 
600$ 

300$ 
230$ 
400$ 
200$ 
700$ 
400$ 
800$ 
500$ 
600$ 
450$ 
500$ 
300$ 
150$ 
100$ 

600$ 
300$ 
300$ 


a 

o 
s 


30 
24 

20 
10 

7 
X  5 

3 

1 
15 

20 
8 

18 
7 
7 
5 


18 
5 
5 


«s 
E 

S 

o 

GO 


30 
24 
60 
40 
56 
40 
24 

90 
15 

20 

8 

144 

56 

7 
5 


18 

5 

30 


612 


\a  Alfandeíça  de  Pernambuco  haverá  9  Fieis  de  armazéns,  1 
Stcreometra  e  1  Ajudante,  como  actualmente,  c  a  porcculagem  da 
renda  será  dividida  em  652  quotas. 

Rio  de  Janeiro  em  6  de  Maio  de  Í8^S, -^Zacarias 
de  Góes  e  Vasconcelbs. 
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N.  3. 

Tabeliã  do  nomero  c  Yencímentos  dos  Empregados  das 
Alfandegas  do  Rio  Grande  do  SnL  Pará  e  Maranhão. 

(3.'^  Ordem). 

Ilio  Grande  da  Sul. 


EMPREGOS. 


Inspector... 

Chefes  de  Secção 

l"»  Escríp  lura  rios  . . . . 

2,0»  Ditos.,. 

3.o«  Ditos 

4.0»  Ditos 

Praticantes 

Ofiiciaes  de  Descarga. 

Thesoureiro 

Fiel ; 

Guarda-inór 

Ajudante 

1.0»  Conferentes 

2.0»  Ditos 

Stereometra 

Porteiro 

Continuo 

Correio 

Administrador  das  Ca- 

patazias 

Fieis  de  armazéns .... 


iy^  <*/o  da  renda  divididos  cm  433 
quotas 


O 
CO 


1 

2 

3 

5 
6 
6 

10- 
1 
1 
1 
1 
6 
3 
1 
1 
1 
1 

1 
4 

00 


o 

a 
•o 
O 


o 

KS 

O* 


2 


i:600|SI 


7005 
400iK 


300ÍI 
l:000iíí 


l:200|!l 
8009 
800^ 
700Í 
800)91 
800jK 
260g 
260j^ 

800j!l 


SOOH 

3m 

2Í50B 
200jSI 
ÂOOB 

1505 
^iOOjSI 
8005 
6005 
4005 
4005 
3505 
4005 
4005 
1405 
1405 

4005 
2505 


POBCENTA- 
GEM. 


CO 

O 

O 


30 

20 

10 

7 

5 

3 

2 
15 

20 

8 
18 

7 
18 

7 


18 
5 


B 

B 

o 

CO 


30 
40 
30 

aí 

25 
18 

20 
15 

20 

8 

108 

21 

18 


-'• 


18 
20 

433 
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Pará  ^  Maranhão. 


I 


EMPREGOS. 


Inspector 

Chefes  de  Secção . 
l.«s  Escrípiurarios 

2.««  Bios 

3.0»  Ditos 

4.«  Bilos 


Praticantes 

Officiaes  de  Descarga.. 

Thesoureiro ». . . . 

Fiel 

Gunrda-mór 

1.'*  Conferentes 

2.'>«  Ditos 

Stereometra ^ 

Porteiro 

Continuo 

Correio 

Administrador  das  Ca- 

patia7ias 

Fieis  de  armazéns 


•  •  •  • 


2  o/«  da  renda  divididos  em  372  quotas 

pura  a  do  Pará  e  1,fV  ^U  para 

a  do  Maranhão. 


CS 

o 

CA 


1 

2 
3 
4 
4 
4 
4 
8 
1 
1 
1 
4 
3 
1 
1 
1 
1 

1 
5 


£0 


o 

B 
O 

O 


o 
o 

ca 
«a 


l:600j!l 
l:300j!l 
800i9 
700iJ 
KOOjSf 
400;SI 

"*3ÕÓ« 
l-.OOOjJ 

'Í:2ÓÓÍ 
SOOjií 

700^ 
800jl 
800  jl 
280jí( 
260j3 

doas 

{(OOjEI 


800^ 
500jf( 
4005 
.  3S0jJ 
2a0jSI 
200j$ 
400jil 
>  150« 
{$00í( 
800^ 
6009 
400^ 
3509 
4009 
4009 
1409 
1409 

4009 
2509 


PORCENTA- 
GEM. 


2 

o 

O» 


30 

20 

10 

7 

5 

3 

2 
15 

20 
18 

7 
18 

7 


18 
5 


«p 


CS 

a 
a 


30 
40 
30 
28 
20 
12 

16 
15 

20 
72 
21 
18 
7 


18 
25 
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Rio  de  Janeiro  em  6  de  Maio  dô  1868,— Zacarias 
Ae  Góes  e  VascvnccUos. 


EXFXrTlVO. 


:u:\ 


N.  4. 

TabcIIa  do  numero  e  veDeimentos  dos  Empregador  das  Alfandegas  de  Sanlog, 

Parabyba  e  Ceará. 

(4.^  Ordem). 

Santos. 


EMPREGOS. 


I    ■      ■     ■ 

Inspector .'. . 

1>"  EscripturarJos 

2.»»  Ditos 

3>  Ditos 

40»  Dilos 

Oíliciaes  de  Descarga.. 

Thesoureiro 

1.®  Conferente  ........ 

2.<»jCoaferente$ 

Porteiro  e  Admiaistra- 

dor  das  Capalazias  . . 

Correio ..,* 

Fieis  deiSirmazeus 


1,8  0/0  da  reoda  divididos  em  15.1  quotas. 


C9 

o 

to 

(O 


o 
S 

t3 


O 
Cl 

ca 


C5 


PORCENTà- 
GKM. 


«o 

Õ 


C8 

s 
s 

o 

CO 


1 

2 
2 
2 
2 
4 
1 
1 
2 

1 
1 
2 


21 


600|!| 
500^ 
400131 
300j!l 
800^ 
tíOOB 

2G0âl 
HiiOB 


3505 

800)11 
200jSI 

im 

400ÍI 
300jSI 

35O1SI 

im 

2Ò0K 


90 

10 

7 

5 

3 

2 

15 

18 

7 

10 

5 


30 
20 
14 
10 
6 
8 
15 
18 
14 

10 

10 


155 


Parahyfea, 


EMPREGOS. 


Inspector 

1."  Escripturarios 

2.M  Dicos 

3.W  Ditos 

4."  Dilos '.... 

Officiacs  de  Dobcarga 

Thcsouroiro 

l.«  Conrercnic  

2.0  Conferente 

Porteiro  c  Administrador 

das  Capatazias 

Correio 

Fiel  de  Armazém !  i . . 


l,8°/«da  renda  divididos  em  141  qnoia.^ 


C9 

o 


o 
•o 
es 
S 
O 

hm 

O 


o 
ca 


a 


PORCENTAGEM 


a> 

o 

3 


s 

o 

CO 


1 

2 
2 
2 
2 
3 
1 
i 
i 

1 
1 
1 

18 


l:C00Jil 
60CjSÍ 
ífOOál 
400^ 

sooa 

300|!( 
800g 
<iOOj!í 
.•5005 

."iOOjl 
260Í 
400« 


500^ 
300^5 
2íS0tí 
200$ 
1505 
150ÉI 
400Í 
300$ 
2o03 

350S 

lOOU 

20D|!I 


30 

10 

7 

5 

3 

2 

15 

18 

7 

10 

5 


30 

20 

14 

10 

6 

6 

15 

18 

7 

10 

5 

141 


«6 


ACTOS  DO   PODER 


Ceará. 


EMPREGOS. 


Inspector  

!.*•  Escripturarios 

2.0*  Ditos 

3.0»  Ditos 

4.'«  Ditos 

Olílclaes  de  Descarga. 

Thesoureiro 

l.«  Conferente 

2.«>  Dito 

Porteiro  e  Administra- 
dor das  Capatazias. . . . 

Correio 

Fieis  de  armazéns. . . . 


1,9 


es 
O 
CA 

o 


1 

2 
2 
2 
2 
3 
1 
1 
1 

1 
1 
2 


19 


',o  da  renda  divididos  cm  146 
quotas. 


o 

C3 

C2 

o 


o 

O» 
O 


C3 


1:00D;SI 
600$ 

400i!í 
3005 
30J$ 
800|!t 
700» 
500j!l 

ÍÍOOjí 
260S 
400jSt 


iSOO» 
3000 
2505 
2005 
1505 
1505 
4035 
3505 
2505 

3505 
1005 
2005 


POBCF.N- 
TAGEM.. 


tf) 

Õ 
O» 


30 

10 

7 

5 

3 

2 

15 

18 

7 

10 

5 


CS 

s 

o 
cn 


30 

20 

14 

10 

6 

6 

15 

18 

7 

10 

10 


146 


Rio  de  Janeiro  era  6  de  Maio  de  18G8.  —  Zacarias  de 
Góes  e  Vascoyicellos. 


EXECUTIVO . 


327 


1\.  5. 

Tabeliã  do  Rumcro  o  vencimentos  dos  Empregados  dus  Alfandegas  de 
Alagoas,  Porto  Alegre,  Vrugiuiyana  e  Umm. 

(5/  Ordem)- 


EMPREGOS 


Inspector 

1.0  Esciipturario 

•2.0*  Dilos 

3.o«  Dilos 

Ofllciaes  de  Descarga. 

Tiiesoiireiro 

1  »  Conferente 

2.»  Dito 

Porteiro  e  Ad  minis  ira - 
dor  dds  Capa  tazias.. 

Correio 

Fieis  de  armazeais.... 


3,1  o/o  <i^  renda  divididos  em  130 
quotas. 


CO 

CO 
O 

C 


es 

a 

u 


o 
et 


CS 


PORCENTAGEM* 


CO 

B 

o 

9 


s 
a 

o 


1 

2 
2 
3 
1 
1 
1 

1 
1 
2 


16 


1:000^ 
6009 

Kooa 

400j!( 
300j) 
'600$ 
600^ 
500j^ 

500)^ 
260;^ 
400ií 


SOOjSI 
300í( 
250j^ 
200jil 

im 

300$ 
300$ 
250jgi 

350$ 
100$ 
200$ 


30 

10 

7 

K 

2 

15 

18 


10 


30 
10 
14 
10 

6 
15 
18 

7 

10 
10 


130 


Alagdaii, 


EMPREGOS. 


Iiispí^ctor 

1.0  Escriplurario 

2.o«nilos 

3.o«  Dilos 

OíDciaes  de  Descarga . . 

Thesoureiro 

1.»  Conferente 

2.^*  Ditos 

Porteiro  e  Administra- 
dor das  Capatazias. 
Correio 


2,7  o/o  da  renda  divididos  em  1-27  quotas. 


CS 

o 

CO 
(O 

«D 


O 

•O 

CS 

a 

"O 

u 


o 

ICO 
CS 


'■'^ 


POBGEKTAGEM. 


CO 

2 
3 


'CS 

s 

r/5 


1 
1 
2 
2 
3 
1 
1 
2 

1 
1 

15 


1:000$ 
600| 
500$ 
400$ 
300$ 
600$ 
700$ 
500$ 

500$ 
260$ 


500$ 
300$ 
250$ 
200$ 
150$ 
300$ 
350$ 
250$ 

350$ 
100$ 


30 

10 

7 

5 

9 

15 

18 

7 

10 


30 
10 
li 
10 
6 
15 
18 
14 

10 


127 


3á8 


ACTOS    DO   PODER 


Porto  Ales;re. 


EMPREGOS. 


Inspector 

1.0  Kscripturario  ...:.. 

2.W  Ditos 9. 

3.»  Dilos 

Officíaes  de  Descarga.. 

Thesoureiro  t 

1.0  Conferente 

2.W  Ditos..., 

Administrador  das  Cá- 

patazias  e  Porteiro  .' . 

Correio 


o 

CO 

a» 


1 
1 
2 
2 
2 
1 
1 
2 

1 
1 


14 


2,7  «/•  da  renda   divididos 
em  125  quotas. 


o 
a 

© 


0 

les 

Ci- 

..s^^ 

es 

u 

<l} 

CS 

n 

•  .^ 

«d 

e9 

0 

k. 

s 

C^ 

C 

PORCENTA- 
GEM. 


CS 

s 
s 

o 


1:0€0«|00( 
600í^00( 
500^00( 

400$f00(; 

sooaooc 

700íi00( 
50Q^00(. 

SOOIlOOC 
260aOOG 


iSOO$00( 

soo^ooc 
250«oor 

200j(000 
im^QOO 
400«00(' 
350^1000 
21501000 

SISO^OOO 
lOOj^OOC 


30 
10 

7 
5 

15 

18 

7 

10 


30 
10 
14 
10 
-4 

18 
14 

10 


12K 


Vruguayana. 


I 


EMPREGOS. 


mm^immmmmmÊmimmimmmmmmmimm 

Inspector..., 

1.0  Escripturario 

%.^  niios 

S.»»  DUOS 

Oflíiciaes  de  Descarga. 

Thesoureiro 

1.0»  Conferentes 

2.«'  Ditos 

Porteiro  e  Administra- 
dor das  Capatazías. 
Correio.^ — 


es 
O 
CA 
CO 


1 
1 

2 
2 
2 
1 
2 
2 

1 

1 


8,G//o  da  renda  divididos 
em  143  quotas. 


a 

CP 

•a 
O 


o 

ICS 

es 

o 

CS 

CS 
hl 

O 


PORCENTA- 
GEM. 


CO 

2 

o 
9 

O* 


1:000000 
iOOUtOOO 
600^000 
{SOOjIOOO 
300JIOOO 
8005000 
700J!K)00 
6003000 

500^000 
260S000 


«Ksa 


5005000 
3505000 
3005000 
2505000 
1505000 
4005000 
3505000 
3005000 

3505000 
1405000 


30 

10 

7 

5 

2 

15 

18 

7 

10 


ec 

a 
s 


30 
10 
14 
10 
4 
15 
36 
14 

10 


143 


JSX9CÇ7IVQ. 


349 


Manâoii. 


^^W^^ir=?»?íWSTBiBíeaç- 


EMPREGOS. 

iQspeçLor 

l.a.  Escripturarío.  ,. . . 

2.0  DUo. 

OfBciacs  de  Descarga. 

ThesQureiro 

l.»  GònfereQte 

».•  mo ,... 

Porleiro  e  Administra- 
dor das  Gapa^azias. 


o 

i       ^ 

8 

eu 


1 
1 
1 
2 
1 
1 
i 


9 


o 
-o 
01 

a 

•s 

O 


n 


1:000$ 

eòoB 

TPOÍ 


o 

CO 


I 


POBCÇNTl- 
GBM. 


ê 

O 
9 

a 


a 

s 


800^ 
400^- 
300# 

im 
Am 

350$ 

QúíUi 

3ÍÍ0Í 


Os  empregados  perceberão  por  emquauto,  em  lugar  da  por^ 
ceBta^eo),  uma  gm (meação  arbitrada  pelo  Presidenta  da  Provincia) 
com  audiência  da  Thesourana^  e  approvada  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda. 

Rio  de  Janeiro  em  6  de  Maio  de  1868.  —  Zacay^as  da 
Góes  e  Vascaticellos . 


PAI^TE  ll< 


42 


330 


ACTOS  DO  reon 


N.  6. 

Tabeliã  do  iininere  e  ?eneioientos  dos  Empregados  das  Alfandegas  de  Albv- 

Íoerqoe»  Araeaju,  Santa  Calkarina.,  ftrnabiba,  Rio  Grande  do  Nwte, 
ametá^  Santarém,  Borba,  S.  hnio  de  OlWença,  Penedo,  8.  PraneíNO  c 
.Espirito  Santo. 

(6.*  Ordem). 

Albuquerque . 


|J,6o7odareqda  divididos  em  iOôquoias. 


EMPREGOS. 


iDspector  

l.«  Escripturarío 

2.^  Dilos 

Official  de  Descarga 

Tiiesoureiro 

l.<»  Conferente 

2.0  DUo 

Porteiro  e  Administrador 

das  Gapatazias 

Correio 


es 

O. 


O 

a 
•o 

tm 

O 


o 

•g. 

a 

ca 

e 


PORCBZrrACBM 


o 


CO 

a 

E 

o 

CO 


10 


l:000j!l 
700« 

eoojK 
aoojn 

8001$ 
700^ 
600111 

800» 
960j} 


500<|    410 


390« 

aooi 

400Í 
SífOiH 
300/1 

3K0j!l 
14011 


10 

7 

2 

15 

18 

7 

10 


30 
10 
14 

2 
18 
18 

7 

10 


106 


Araeajú. 


■■^ 


EMPREGOS. 


Inspector 

±.^  Escrípturario 

2.o«  Ditos 

3.««  Ditos 

Officiaes  de  Descarga. 

Tliesoureipo 

1.0  Conferente 

2.«'  Conferentes 

Porteiro  e  Administra* 

dor  das  Capatazias. 

Correi* 


6,1  «/o  da  renda  divididos  em  12S  quotas. 


A 


et 

o 

CO 

«n 

0U 


O 
•O 

a 

4> 


O 
es 


«o 
Cl!» 


1 
1 
2 
2 
2 
1 
1 
2 

1 
1 


14 


WOB 
800# 
400j!l 
300$ 
3001 
6000 

6000 
400« 

4009 
200# 


T 


40011 
28011 
200ÍI 
1801» 
100« 

soog 
soou 

20011 

2501 
100# 


PORCENTAGiai 


â 

O 


Cl 

S 

s 

o 

CO 


30 

10 

7 

5 

2 

15 

18 

7 

10 


30 
10 
14 
10 
4 
15 
18 
14 

10 


Buctmvo. 
9mmtm  CatlMurfaui. 


334 


EMPREGOS. 


S,3  p/«  da  renda  divididos  em  llScpiotas. 


a 


o 

■s. 


«8 

Sm 


PORCBNTA- 
GEM. 


«o 

€9 

*>• 

O 

s 

o» 


S 

a 


Inspector 

l.«  Escripturario 

2.-  Ditos 

3.W  Ditos 

Officiaes  de  Descarga. 

Tliesoareiro 

1  •  Conferente 

2.«  Dito 

Porteiro  e  Administra- 
dor dasCapatazias.. 
Correio ••...... 


1 
1 
2 
2 
2 
1 
1 
1 

1 
1 


13 


SOOU 
[M)0$ 
400j)l 
300;H 
3001 
400J5I 
S00$ 
4601 

400jí 

ãooir 


400JJI 

200j!l 
150161 
lOOjSI 
20011 
2S0j!í 
2001 

280jK 
lOOjH 


30 

10 

7 

tf 

2 

15 

18 

7 

10 


30 
10 
14 

10 

4 
15 
18 

7 

10 


118 


Pamahyba  e  Rio  Grande  do  Mopte< 


EMPREGOS. 


Inspector 

t.^  Escriptnrario 

2.»  Dito 

Officiaes  de  Descarga. 

i.^  Conferente 

2.*  Dito 

Porteiro  e  Administra 
doridas  Capatazias. 


3,5  Vo  da  renda  dlívídidos  em  83  quo- 
tas para  a  da  Parnaliyba  e  2,3  para 
a  do  Rio  Grande  do  Norte 


o 
eu 


1 
1 
1 
2 
1 
1 


8 


o 
•o 

c« 

a 

o 


e 
■& 

«I 

«a 
S 


PORCBNTà- 
OKM. 


2 


O» 


s 
a 

o 


8001 
500K 
4001 
3001 
5001 
4001 

400g 


400# 
250|f 


lOOí 
250$ 
2001 

200IJ 


30 

10 
7 
2 

18 
7 

T: 

7  7 


30 
10 

7 

4 

18 


83 


'^3% 


AClOd   BO  1»0BER 


CametA,    ISaniimMiAi,  BuMbi^,  S.Paulo  de 
OUvença^   Penedo  e  19.  granehioo . 


ja^ 


' 11 


EMPREGOS. 


•  •  •  •  • 


Inspector 

1  o  E^cripturario 

2.0  Dito 

Oíficfaes  de  Descarga. 

1.0  Conferente 

2.0  Dito 

Porteiro  e  Administra- 
dor das  Gapatazias.. 


o 
l/i 

Cm 


O 
CS 

c 
O 


À 


o 

KC 

CS 


C3 

(^9 


PORCCKTÀ- 
GEM. 


U9 

O» 


CS 

s 

o 


i 


1 
1 
1 

2 
1 
1 


8 


800£í 
500$ 
4001^ 

aoojSí ' 

400$  J 
»00íl 


^=9E 


400$ 

280$  \ 

200$ 

iOO$ 

2ôO$ 

200$ 

250$ 


J 


Ol»i»efi-\>aç&o. 


Fazenda. 


Espirito  Sanfto 


EMPREGOS. 


Inspector  

l.o  Escripturario...... 

2.0  Dito 

Oíiieial  de  Descarga.. 

1.0  Conferente 

Porteiro  e  Administra* 
dòr  das  Gapatazias» . 


Úi 


"6  o/o  àa  renda  divididos  em  74  qnotas. 


Cl 

o 

Vi 

CU 


6 


S 
I    73 

O 


«00$ 
900$ 
400$ 
300$ 
500$' 

400$ 


o 

O 

c: 

o 

ca 


1 


40nA' 
2S0$ 
:2C0$ 
lOOis' 
2Sfl)$ 

200$ 


PORCENTA- 
GEM. 


to 


O 
9 

Q^    4 


30 
10 

7 

2 

18 


c« 

S 

5 
o 


30 

10 

t 

2 

18 


74 


ftio  de  Janeiro  em  6  de  Maio  de  4^6^.  —^^^cariús 
de  Góes  e  VcLSconcellos, 


wLtcmvfn. 


^m 


N.    7- 


Dístriboícfto  dos  Gnardas  pelas  Airandegas. 


!feisÉtttaftB<sièasBss 


às 


mtBBeoBÊmmm^ 


ALTANDEGAS. 


ÉMi 


^ÉM 


Rio  de  Janeiro ^. 

Bahia^ 

Pernambnco 

S.  Pedro 

Urafpuayana 

Para 

Maranhão %... 

Santos « 

Parahyba 

Albuquerque 

Geará 

Porio  Alegre *... 

Paranaguá 

Alagoas 

San  la  Gatliarina 

AracsUú 

Parnanyba 

I  Hlo  Grande  do  ISotte 
£spíTilo  Santo 


I 


.   .     I, 


KÚlIBkO  DOS 

Ol^FtCfÀBS  l>lfSinORH$ 

B  «CAAOIS. 


^*Mb 


'        '    -   -    -  ll'!-!-  ■ 


1   * rf^ 


«o 

30       - 

130 

30 

25 

12 

12 

1( 

6 

6 

5 

& 

5 

e 

5 
5 
4 
3 
3 


276 


BfeiadsssB& 


Rio  de  Janeiro  em  6  áeUaio  àeASSS.*^ Zacarias 
áe  Qóes  e  Vasconoellos. 


334  ACTOS  DO  PODBft 

DECRJBTO  N.   4476  — ds  6  db  kaio  db  4868. 

Manda  observar  o  regulamento  sobre  passaportes  para  f6ra 

do  Império. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.*  4444  de 
47  de  Agosto  do  anno  próximo  passado,  que  se 
observe  o  regulamento  sobre  passaportes  para  fora 
do  Império,  que  com  este  baixa,  assignado  por  Mar- 
tim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada»  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secrelario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis 
de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


RegolMMOMto  sobre  fasomportoa  para  ftfm  do  laípcrfo» 
m  q«e  ao  refere  o  Deerelo  desta  data 

Art.  4.^  Os  passaportes,  para  os  nacionaes  sa- 
hirem  do  Império,  sao  obrigatórios  somente  quando 
o  viajante  fôr  menor,  filho-familias,  mulher  casada, 
ou  escravo. 

Neste  caso,  o  passaporte  não  poderá  ser  con- 
cedido senão  com  expressa  autorisação  do  pai, 
tutor,  marido,  ou  senhor. 

Art.  S.*  Os  estrangeiros,  para  sahiremdo  Impe* 
rio,  deveráõ  apresentar  o  passaporte,  com  que 
nelle  entrarão,  ou,  na  falta  desse  passaporte,  outro, 
expedido  pelas  respectivas  Legações  ou  consulados. 

Art.  3.  Taes  passaportes,  para  valerem,  depen- 
dem do— Visto— da  autoridade  policial  do  lugaf  do 
embarque  ou  sabida. 

O  — Visto— é  sempre  gratuito. 

Art.  4.*  A  disposição  do  art.  4.''  é  applicavel  aos 
estrangeiros, 'domiciliados  no  Império. 

Art.  5.*  As  autoridades  brasileiras  deveráõ,  to- 
davia, conceder  os  passaportes,  requeridos  por  na- 
cionaes ou  estrangeiros,  que  osquizerem  por  mo- 
tivo de  protecçfto  e  para    facilidade  do  viajante. 


Kucimvo.  33b 

Ari.  6.*  A  concessão  do  passaporte,  ou  do— Visto— 
náo  depende  dos  anouncios  e  formalidades,  exi- 
gidas pela   le^slação  actual,  que  fica  derogada. 

Art.  7/  A  viagem,  porém,  pôde  ser  impedida, 
antes  ou  depois  do  passaporte,  ou  do— Visto— nos 
casos  seguintes: 

I  <.•  Por  ordem  do  Governo,  por  motivos  di- 
plomáticos relativamente  aos  súbditos  estrangeiros. 

§  2.*  Pelas  autoridades  policiaes  ou  judiciarias, 
se  o  individuo  estiver  condemnado,  pronunciado 
ou  mesmo  indiciado  em    qualquer  crime. 

§  3.*  ^Pelas  autoridades  judiciarias,  nos  casos  em 
que,  pélas  leis  íiscaes,  civis  ou  commerciaes,  este 
procedimento  tenha  lugar. 

Art.  8.*  Os  passaportes  serão  eitpedidos  pelas 
mesmas  autoridades  que  actualmente  os  concedem. 

Art.  9.""  Em  tempo  de  guerra,  ou  no  caso  do 
art.  87  do  regulamento  n.""  420  de  34  de  Janeiro 
de  4842,  as  disposições  deste  regulamento  po- 
derão ser  provisoriamente  alteradas  como  fôr  ne- 
cessário. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  6  de  Maio  de  4868. 
-^Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4477— de  6  de  màio  de  4868. 

Concede  á  companhia— Liverpool  London  and  Glob  Insurance 
Conipany— autorísação  para  estabelecer  uma  agencia  nesta 
capital. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  companhia— 
Liverpool  London  and  Glob  Insurance  Company— 
devidamente  representada :  Hei  por  bem  Conceder- 
lhe  a  necessária  autorisação  para  estabelecer  uma 
agencia  na  Capil/il  do  Império  sob  as  condições  com 
que,  pelos  Decretos  n.""  3673  de  22  de  Junho  de  4866, 
e  3788  de  24  de  Janeiro  de  4867,  lhe  foi  concedida 
igual  autorisação  para  fundar  agencias  nas  Capitães 
(Ias  Províncias  da  Bahia  e  Pernambuco. 


ACTQ&  BO  BOMR 

Manoel  Pinto  de  Souza- Daa tas,  do  tfeaCQOselbo, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  N€^oei06  da 
Agrícuttuira,  Commercio  e  Obras  Publicas;  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executair.  Palácio  do  Rio  de 
taneiro  em  seis  de  Mato  de  mil  oitocentos  sessenla 
e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Jktntas. 


DECRETO  N.  4178— de  6  de  maio  de  I968. 

Approva  os  novos  estatutos  da  Companhia  Brasileira  de  Paquetes 

a  Vapor.  ^ 

.Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Bra- 
sileira de  Paquetes  a  Vapor,  e  de  conformidade  com 
a  Minha  immediata  Resolução  de  22  de  Abril  do  cor- 
rente anno,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Ife- 
gocios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consulta  de  26  de  Março  do  mesmo  anno :  Hei  por 
bem  approvar  os  novos  estatutos  que  devem  reger 
aquella  Companhia,  com  as  moditicações  que  com  este 
baixão,  assignadas  por  Manoel  Pinto  de  $ouza  Danta:», 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 

I^lacio  do  Rio  de  laneiro,  em  seis  de  Maio  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  In- 
dependência do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Uanoel  PiíUo  ie  Souza  Dimlas. 


«LBCVtlTÒ.  ââjf 
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CAPITULO  I. 

/)a   Companhia. 

Art.  1.*  A  Companhia  continuara  a  deaominar-se, 
como  até  aqui.  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  « 
Vafor.^  tendo  a  sua  4irecçio  principal  nesta  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro. 

Art.  3.®  O  objecto  e  fim  especial  da  Companhia  é 
cumprir  o  contracto  que  celebrou  com  o  Governo  Im- 
perial em  7  de  Maio  de  1863,  e  os  que  porventura 
possa  eeiebrar  para  o  futuro.  Todavia  poderá  também 
empregar  o  seu  material  em  serviço  publico  ou  par« 
ticular,  para  o  fim  de  auferir  vantagens  embeneíicio 
da  associaçS<s  sempre  aue  o  possa  fazer  sem  detri- 
mento do  seu  fim  principal. 

Art.  iJ"  Para  satisfação  dos  encargos  a  que  se  referem 
os  dous  artigos  antecedentes,  terá  a  Companhia  os  barcos 
^evapo^  de  tonelagem  e  força  convenientes,  e  todofs  os 
meios  conducentes  aos  reparos  dos  mesmos. 

Art.  i.*"  O  fundo  capital  da  Companhia  contínua  a 
ser  o  de  2.500: OOOj^OO,  representado  pelas  12.500  acções, 
de  900^000  cada  uma>,  que  se  achâo  actualmente  dis- 
tribuídas e  completas  de  todas  as  suas  entradas.  Este 
fundo,  porém,  poderá  ser  elevado  até  o  duplo,  se,  para 
maior  aesenvolvimcnto  da  Companhia^  a  sua  direcçSo 
assim  o  propuzer  no  todo,  ou  cm  parte,  á  assembléa 
ffcral  dos  accionistas^  e  esta  approvar  a  proposta. , 
Nesta  hypotht^e  a  assembléa  s6  poderá  dar  a  sua  appro- 
vação  se  se  achar  composta  de  accionistas  que  repre- 
sentem, pelo  menos^  maioria  absoluta  das  acçOes  emit- 
tidas>  com  voto  na  assembléa. 

Art.  ^J*  No  caso  de  que  se  tenha  de  emittir  novas 
acçOes,  terffo  aellas  preferencia  osaccionistas  que  então 
formarem  a  Companhia,  dis(ribuindo-se-lhes  numero 
Trroporcional  As  que  possuírem,  computadas  pelo  seu 
valor  nominal,  desprezando*se  as  fracções. 

A  assembléa  geral  dos  accionistas  prescreverá  o 
modo  pratico,  e  as  condir^íes  da  eraíssjo  das  notas 
acções. 
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Art.  6.*  Os  accionistas  que  não  effectuarem  opaga« 
lamtoi  ckestM  acçSes-  com  a  derida  pontmliadè  per*»^ 
4«rM^  em  bm^cte^  da  Ckimpanhia,  ^  sem  dirette  às 
ditas  acções,  bem  'como  o  valor  de  quaesquer  prestações 
que  já  tenhão  realisado,  que  reverterá  a  favor  do 
fundo  de  reserva . 

Exceptua-^e,  todavia,  ô»  caso»  em  que  occorrerem 
circumstancias  extraordinárias,  devidamente  juslili- 
cadas  perante  a  Directoria,  se  essa  justificação  fór  feita 
dentro  do  prazo  de  90  dias,  e  o  justificante  se  sujeitar  á 
multa  de  1  Vo  aomez  pela  mora  que  se  tiver  dado. 

Art.  7.*"  As  nova«  acções  que  nâo  puderem  ser  erait- 
tidas  na  forma  do  art.  5.%*  as  quo  tiverem  sido  re- 
cusadas ;  e  finalmente,  as  que  cahirem  era  eominisso, 
reverterás  todas  á  Companhia  para  serem  opportu- 
Bame&te  vendidas,  e  o  premio  que  obtiverem  rever* 
terá  a  favor  do  funde  de  reserva. 

Art.  8.*"  A  Companhia  constitua  uma  associação  ano* 
Ryma,  e  como  tal  suas  acções  podem  ser  poftsurdaa  por 
nacionaes  ou  estrangeiros,  por  corporações,  associa-* 
çdes,  ou  por  qualquer  outra  entidade  de  igual  natureza* 

Art.  9.*"  A  transferencia  das  acções  somente  se  op^ra 
por  acto  lançado  nos  registros  da  Companhia,  eom 
assignatura  do  proprietário,  ou  de  seu  procurador  com 
poderes  especiaes,  observando-se  a  respeito  o  que  dispõe 
Q  art.  2.'  §  2i  da  Lei  n.'  1083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Art.  10.  Os  accionistas  só  respondem  pelo  valor  das 
acções  (Código  Commerrjal,  art.  898),  as  auaes  podem 
ser  doadas,  vendidas,  cedidas,  bypothecaaas,  liadas. 
Ou  por  qualquer  lórma  transferidas^  na  conformidade 
do  artigo  antecedente. 

Art»  11.  Por    fallecimento  de  qualquer  accionista, 

pa^sa  para  seus  herdeiros  não  só  o  direito  ás  acções  e 

aoe  dividendos,  como  também  o  de  tomarem  parte  nas 

deliberações  da  assembléa  geraU  com  tanto  que,  sendo 

""mais  de  um,  se  combinem  entre  $i  para^um  só  votar. 

Art.  12.  A  Companhia  durará  o  tempo  de  SOannos, 
a*  contar  da  data  da  approvaçio  destes  estatutos. 

Todavia  poderá  entrarem  liquidação  ante» de  findar^ 
se  este  prazo,  dadas  as  seguintes  hypotheses: 

i.*  Quando  se  verificar  a  perda  de  cusi  terço  do  ca** 
pitai  social. 

8.'  Quando,  fiudo  o  contracto  do  governoi,  e  não  se 
obtendo  a  reforma  ou  continuação  della^  se  reeonhacer 
^w  a  Companhia  nio  pôde  preencher  o  seu:  Vierdadtiro 
ixUuito,  queé  o  de  offerecer.um  legitimo  interesse  ao 
capital  de  j^eus  associados. 
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Art.  13.  A  liquidação  da  Gompft&hkfc  só  pôcte  seft^áe- 
terminada  pela  assembléa  geral  dos  aoeionistas^  qnanil» 
constitujda  na  forma  indicada 'no  final  do  art.  &.%  e 
neste  caeo  a  mesma  assembléa  prescre?erft  i^  miodo  |K>r 
que  deve  ser  feila  a  dita  liqu^açao* 


CAPITULO  II 


Da  assembléa  geral. 


Art,  14.  A  assembléa  geral  será  a  rea^iiSo  des  ac^ 
cíenistas  de  20  ou  mais  acções,  que,  como  taes  se  aoba*^ 
rem  insoriptos  no  respectivo  registro  da  Companhia^  seta' 
mezes  antos  de  qualquer  sessão  ordinária  ou  exttraor- 
diaaría,  quer  estejão  possuindo  suas  acções  livres  e 
desembaraçadas,  quer  as  tenhão  caucionadas  ou  eoi  pe^ 
nhor  mercantil. 

Art.  15.  Todoàos  accionistas,  embora  não  facão  parte 
da.  assembléa  geral,  podem  assistir  ás  suas  sessdes^  com 
tanto  ouese  conservem  como  espectadores  eem  lugar 
separado. 

Art.  16.  A  assembléa  geral  poderá  deliberar  legal- 
mente, achando-se  representadas  três  mil  acções,  peio 
aenos. 

Quando,  porém,  a  convocação  fõr  para  deliberar  sobre 
os  casos  de  que  tratão  os  arts.  4.%  13,  ií  e  50^  destes 
estatulosi,  a  assembléa  geral  só  poderá  funccionar  achan- 
do-se  representada  na  forma  indicada  no  final  do  art.  4.^ 

Art.  17.  O  presidente  da  directoria  dirigirá  os  tiaba^ 
lhos  da  assembléa  geval,  lavrando  as  respectivas  aetas 
o  secretario  da  mesma  directpria.  Nas  reuniões  em  que 
se  honver  de  proceder  a  uma  votação  qualquer,  s^viràõ 
de  escrutadores  os  dous  maiores  accionistas  que  se  acha* 
i^em  presentes ;  eno  caso  de  escusa,  ou  impedimento^ 
irão  sendo  convidados  para  o  mesmo  fim  os  que  Ibe 
forem  immediatos  em  numero  de  (^cções. 

Art.  18.  O  accionista  que,  tenio  voto  na  assembléa, 
não  cçmparecer  por  ausente  ou  impedido,  i^derá  dele^ 
gar  os  ^tts  poderes  por  meio  de  procuração  especial, 
com  tanto  que  se  faça  representar  por  outro  accionista^ 
que  também  tenha  voto  na  a$senrt>léa.. 

Não  serão,  porém,  admit  tidos  votos  por  procuração 
quaado  çe  tratar  de  eleição  da  direoloria.  (Art.  iJ"  $. 
12  da  Lei  de  22  de  Agosto  de  1860.) 
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Ari.  i9  Os  vot€ft  d»  assembléa  geral  sevlQ  contato 
ia  maneira  seguinte: 

Cada  Tinte  acções  dão  direito  a  um  voto. 

Mas  nenhum  accionista  terá  mais  de  10  Yotos,  qual- 
quer que  seja  o  numero  de  acções  que  represente  por 
SI,  ou  por  outrem. 

Art.  20.  Em  regra  geral,  sempre  que  se  não  tratar 
de  eleição  da  Directoria,  da  commissão  de  contas,  ou  da 
negócios  que  digão  respeito  a  actos  ou  pessoas  da  admi- 
nistração da  Companhia,  as  votações  serão  feitas  per 
capita . 

Se,  porém,  algum  membro  da  assembléa  geral  re- 

Suerer  que  ella  se  faça  por  acções,  assim  se  procederá, 
ecidindo  previamente  a  assembléa  se  a  votação  deve 
ser  feita  por  escrutínio  secreto,  se  por  simples  deota- 
ração  do— sttn^  ou  Mo— dos  accionistas,  i  proporção  que 
forem  sendo  chamados  a  dar  o  seu  voto. 

Art.  21.  Serão  admittidos  a  votar  na  assembléa 
geral:  , 

!.•  Os  tutores  por  seus  pupillos^, 
S."*  Os  maridos  por  suas  mulhcre^. 
3.*  Os  propostos  de  qualquer  iirma  ou  corporação, 
com  tanto  que  qualquer  dos  representados  tenha  a^ 
qualidades  exigidas  para  votar  na  assembléa  geral. 

Os  documentos  comprobativos,  para  que  produzão  seu 
eiTeito,  deveráõ  ser  apresentados  na  secretaria  da  Com- 
panhia dez  dias  antes  da  reunião  ordinária  da  assem* 
bléa  geral,  e  terão  vigor,  nas  extraordinárias,  até  o  ul- 
timo de  Março  do  anno  seguinte. 

Art.  22.  Durante  os  oito  dias  que  precederem  ao  da 
reunião  da  assembléa  geral  íicaráõ  suspensas  as  transfe- 
rencias das  acções. 
Art.  23.  Compete  á  assembléa  geral: 

51.  ^Alterar  ou  reformar  os  estatutos  da  Companhia, 
eliberar  nos  casos  previstos  nos  arts.  4.%  13,  St 
eSO. 

§  2.^  Approvar,  rejeitar,  ou  modificar  os  rogulameo- 
tos  internos  organisados  pela  directoria. 
S.""  Approvar  as  contas  annuaes. 
4.*"  Eleger,  os  membros  da  directoria  e  os  da  com- 
missão de  contas. 

S  S.""  Deliberar  sobre  a  responsabilidade  dos  membros 
da  directoria. 

Art.  24.  A  alteração  ou  reforma  desses  estatutos 
nunca  poderá  ser  votada  na  mesma  sessão  em  que  tiver 
sido  iniciada;  re({uerendo-se  ainda,  para  essa  iniciação, 
não  só  proposta  indicativa  dos  artigos  a  alterar^  «u  reíoi* 


Bar  aprosMtada  pela  directoria,  ou  assignada  px)r  acoio* 
nistas  qaa  representem  um.i  decima  parte  do  fundo 
capital  da  Companhia,  como  tnmbom  que  a  asscmblêa 
se  ache  representada  na  forma  indicada  no  linal 
do  art.  4.* 

Art.  25.  A  assembléa  geral  reiínir-se-ha  ordinaria- 
mente no  ultimo  dia  útil  do  mcz  de  Março,  e  extra- 
ordinariamente nos  casos  seguintes: 

§  1/  Quando  sua  reunião  íòv  requerida  por  um 
numero  de  accionistas,  cujas  acções  representem  ao 
menos  uma  decima  parte  do  fundo  capital  da  Com- 
panhia. 

I  2.*  Quando  a  directoria  o  julgar  necessário. 

Nas  reuniões  extraordinárias  a  assembléa  geral  só 
pederá  tratar  de  objecto  para  que  fõr  convocada. 

A  convocação  ordinária  ou  extraordinária  se  fari 
por  edital,  publicado  nos  jornaes  oito  dias  antes  do 
indicado  para  a  reunião. 

Art.  20.  Na  primeira  sessão  de  cada  reunião  or- 
dinária da  assembléa  g^eral,  immediatamente  depois 
da  apresentação  do  relatório  e  balanço  do  estado  da, 
Companhia,  procederá  a  mesma  assembléa  á  eleição,  por 
maioria  relativa  ae  votos,  de  dous  accionistas  que 
tenhão   voto  na  assembléa  geral. 

A  estes  dons  accionistas,  assim  eleitos,  reunir-se- 
ha,  por  designação  do  presidente  da  directoria,  o 
maior  accionista  da  Companhia  que  se  achar  presente ; 
e  tsinto  os  eleitos,  como  o  designado,  íicaráõ  logo 
GOBstituidos  cm  commissão  de  exame  de  contas,  ser- 
vindo de  presidente  ou  relator  aquelle  de  seus  membros 
que  entre  si  fõr  para  isso  designado. 

No  caso  de  escusa  ou  impedimento  de  qualquer  'dos 
accionistas  eleitos,  ou  do  designado,  serão  substituídos 
pekis  immediatos  em  votos,  ou  em  numero  de  acções. 

Art.  27.  A  esta  commissão  serão  franqueados  todo 
archivo  e  cofres  da  Companhia,  sem  excepção  al- 
guma, para  que>elia  possa  proceder  ao  mais  minu- 
cioso exame  o  formular  seu  parecer,  que  será  pre^ 
sente  á  assembléa  geral,  em  um  prazo  que  não  ex- 
ceda de  60  dias,  para  que  esta,  assim  informada, 
delibere  sobre  a  gestão  da  directoria,  e  proceda  logo 
depois  i  eleição  ou  substituição  da^directoria  nos  catios 
e  pela  forma  determinada  nestes  estatutos. 
^  Dentro  do  prazo  de  60  dias,  acima  estipulado,  é 
que  todo  e  qualquer  accionista,  opto  para  votor  01»  as- 
sembléti  aeraU  pMe  exercer  o  direito  que  lho  confere 
o  trt.  290  ú^  Coii^  OsmmerciaU 


x 


I 


iii  ACTOS  BO  Mi£R 

^  Art.  38.  Em  caso  algum  poderão  servir  de  membros 
da  comaissâo  de  contas,  de  mie  reza  o  artigo  att<<^ 
tecedente,  ou  de  escrutadores  ae  que  tra^  o  art.  17, 
accionUtas  que  sejão  empregados^  fornecedores  da 
Companhia,  dous  ou  mais  sócios  de  uma  firma  si^ iaU 
sogro,  genro^  cunhado,  ou  parente  por  coosanguiaiiUide 
até  segundo  grào. 

•      . 

CAHTULO  ra. 

Da  administração  geral  da  Companhia. 

Art.  1M.  A  administraçSo  geraf  da  Companhia  sare 
feita  por  uma  directoria  de  três  membros,  eleitos 
pela  assembléa  geral,  por  escrutinio  secreto  e  staioria 
relativa  de  votos. 

Art.  30.  Os  três  membros  da  administnaiçáo^   de 

3ue  reza  o  artigo  antecedente,^  só  pudem  eer  eleitos 
*entre  os  accionistas  qw)  po^snirem  cem,  on  mais 
acções . 

Art.  3i.  Não  poderão  etcrcer  conjunctamente  o 
cargo  de  directores,  a<xioni6tas  qne  forem  sogro  e 
genro,  ou  cunhados  durante  ôcnnhadio,e  os  parentes 
por  consanguinidade  até  o  segundo  gráo.  Também 
não  poderão  ser  eleitos  os  fornecedores  da  Companhia 
e  dous  ou  maú  sócios  de  uma  tirma  social ;  os  ere» 
dores  pignoratícios,  se  não  posaoirem  acgdes  próprios 
nem  os  impedidos  de  commerciar,  segundlo  as  dis- 
posições do  respectivo  código. 

Art.  32.  Reeahindo  a  escolha  da  assembléa  em  pes< 
soas  que  reunão  qualquer  dos  impedimentos  mencio- 
nados, na  primeira  parte  do  artigo- precedente,  serio 
declarados  nulios  os  votos  que  reeahirem  no  menos 
votado,  e  proceder-se-ha,  em  acto  successivo,  ivxm 
eleição  para  completar  o  numero  dos  que  tiverem 
úe  s^  eleitos.  Quando  houver  igualdade  de  votos  e 
sorte   decidirá. 

Art*  33.  Nenhumdoseteitos,  deque  traia  ojirt.  89, 
poderi  entrar  em  exercício  sem  possuir  e  dsposíttr 
nos  cofres  da  Companhia  100  acçOes,  qioè  serão  ina- 
lienáveis emquanto  durarem  svas  respeetivas  tauetOes, 
€  até  60  dias  depois  que  cessar  o  seu  «essnoicio  do 
lugar. 

Art.  34.  A  nenhum  dos  membros  da  directsmi 
permittido  deixar  de  exercer  por  buís  ie  tresiaeses 


'  niçoinNi.  31? 

dis  fiincçOes  de  sèa  cargov  ficando  no  caso  contrario 
entendido  que  réaigna  o  lugar. 

O  dircetor,  porèm^  qne  em  serviço  da  Companhia 
30  ausentar  da  Corte,  para  inspeccionar  as  agencias 
nos  differentes  portos  do  escala  das  linhas  do  norte  e 
do  snlv  será  considerado  em  exercício  do  sou  cargo. 

Art.  35.  Para  preencher  o  lugar  do  director  falle-» 
cido/ou  impedido  por  mais  de  30  dias  (snlva  a  ex- 
cepção da  ultima  parte  do  iultgo antecedente),  on  quo 
resignar  o  cargo,  escolherá  a  directoria  outro  accio- 
nista que  estiver  nas  candiçOes  de  elegibilidade  para 
e,  cangfo  de  director. 

O  exercício  do  escolhido,  para  substituir  algum  di- 
rector fallecido  on  resigna  lar  io,  nào  durará  além  da 
primeira  reunião  oníinaria  ou  extraordinária  da  as* 
a^embléa  geral. 


SFXCAO   I. 


Da  directoria. 


Art.  36.  Compete  á  directoria:  r 

1.**  Nomear  d>ntré  si  o  presidente  c  secretario. 
9^«  A  gerência,  manejo  c  administração  dos  ne« 
goêias^  (^emçffese  expediente  da  Companhia,  para  obrar 
eomo  ipe<ÍM)r  entender  em  benetíeio  delia,  demandar 
e-in^f  demandada,  para  o  que  tem  plenos  poderes  com* 
prehendidos  e  outorgados  todos,  sem  reserva  de  algum, 
mesmo  os  de  procurador  em  causa  própria. 

I  3.**  Resolver:  1.**,  acerca  de  requerimentos  ou  de 
representações  ao  Corpo  Legislativo  e  ao  Governo  Im- 
perial; 2.*,  de  celebrações  de  contractos  novos  com 
#  mesmo  Governo,  ou  reforma  do  existente;  3.*,  de 
medidas  que  tiver  de  propor  à  assemblèa  geral  sobre 
refiMiiia  ou  reorganisação  da  Companhia,  augmento  de 
set  fundo  capital,  e  decapitação  de  ^u  fundo  de  re<- 
«erva ;  4.%  da  compra,  venda  e  construcçSo  dè  barcos, 
e>9eua.  accessorios,  para  o  serviço  da  empreza,  bem  como 
iftedifictos- ou  terrenos  próprios  para  estabetecimento 
de  offlcinas,  armazéns  ou  depósitos. 

I  1».^  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a 
aaaevnMAa  gerat  dos  aecionistas. 
'  I  S«*  Nomear  todoe  os  empregados  que  forem  ne^ 
cfMSrioS)  mareando^lhes  os  vencimentos  r^pectivos, 
e  htm  as9im  demíttir  os  que  mal  servirem. 
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I  6.**  QrgaDisaf  os  regulamentos  internos  ^  d«  ac* 
cordo  com  os  estatntos^oexccuUNos  proTisoriameaU 
^mquan to  não  forem  approvados  peia  asscmbíéa  geral. 

§  7.^  Approvar  o  relatório  das  operações  e  estado  da 
Companhia,  bem  como  os  balanços  o  balancetes  qna 
devem  ser  apresenladosá  assembléa  geral  e  ao  Croverna 
Imperial. 

Art.  37.  A  directoria  rcunir-se-ha  ordinária itiea te 
uma  vez  por  semana,  c  eitraordiíiariamente  quantsiri 
vezes  o  serviço  da  emprega  o  e\i;cir,  sendo  aa  deli- 
berações  tomadas  por  maioria  de  volos. 

Toílavia  também  poderá  deliberar  estando  presentes 
dous  directores,  uma  vez  qucscaoliein  accordes. 

Art.  38.  Os  directores  são  responsáveis  pelas  perdas 
e  damnos  que  causarem  à  Companiiía,  provenientes  de 
fraude,  dolo,  malicla  ou  negligencia  culpav<eK 

§  l*""  Somente  cm  nomo  da  Companhia,  e  por  deli- 
beração da  assembléa  geral,  e  sobre  parecer  da  com- 
missão  de  contas,  ou  por  proposta  de  qualquer  accio- 
nista em  assembléa  geral,  depois  do  exame  da  dita 
commissão,  pôde  ser  intentada  a  acção  judicial  de  que 
trata  este  artigo,  incumbindo  á  assembléa  nomear 
commissaríos  para  represental-a  em  juizo,  e  requerer 
a  bem  de  seu  direito. 

%  i.*  Logo  que  fór  votada  a  accusaçSo  peh  assem- 
bléa geral  (cuja  votação  neste  caso  será  nominal)  ficão 
ipso,  facto  suspensos  os  membros  da  directoria  contra 
os  guaes  fór  dirigida,  procedendo-se  em  acto  conser 
cutivo  à  eleição  dos  accionistas  que  tiverem  de  sub- 
slituil-os  interinamente» 

Art.  39.  As  questões  de  facto,  sobre  a  verificação 
dos  ca$os  a  que  se  refere  o  artigo  precedente,  serão 
detèrminadas,julgadase  decididas  sem  appellação  pelo 
juizo  arbitral  de  que  trata  o  art.  411  e  seus  correla- 
tivos, do  regulamento  do  Código  do  Gommercio  n.**737 
de  2o  de  Novembro  de  1850. 

Se  a  accusoção  fór  julgada  improcedente,  sendcassia 
absolvidos  os  membros  accusados,  serão  elles  imme- 
diatamente  reintegrados  nos  seus  cargos  com  direito 
aos  honorários  respectivos.  No  caso  contrario  oonsi- 
derar-se-hão  demittidos,  procedendo-se  logo  a  neva 
eleição. 

Art.  40.  Haverá  eleição  de  directoria  de  dous  em 
dous  annos,  podendo  nessas  occasiões  ser  ella  renovada 
pela  terça  {mrte.  Para  isso  proceder^^se-ba  em  i^i* 
meiro  lugar  á  rceleic^ão  de  dous  d'entre  os  exislenle», 
*^  quil  será  obrigatória;  e  em  segando  lugar  á  eleição 
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do  restante  que  poderá  também  ser  reeleito  ou  sttt>- 
stituido. 

Art.  41.  Para  que  haja  a  indispensável  unidade  de 
acção  e  rapidez  na' execução  das  ordens  da  directoria, 
como  uniformidade  de  vistas  no  bom  andamento  e  re- 
gularidade do  serviço  marítimo,  a  directoria  poderá 
encarreirar  a  um  delegado  seu,  que  seja  profissional,  a 
inspecção  e  físcalisação  do  referido  serviço. 

'    SECÇÃO  II. 

Do  presidente. 

Art.  42.  Coupete  ao  presidente: 

%  ir  Presidir  e  regutarisar  os  trabalhos  da  direc- 
toria e  ^ssembléa  ger^l  dos  accionistas,  ser  orgio  delias, 
fazer  executar  fielmente  estes  estatutos,  os  regula- 
mentos internos,  e  as  decisões  da  directoria  e  da  as« 
sembléa  geral. 

%  2.«  Propor  á  directoria  todas  as  medidas  que  julgar 
vantajosas  aos  interesses  sociaes. 

S  3.*  Assignar,com  o  guarda  livros,  os  balanços  e 
balancetes  que  se  publicarem. 

SECÇÃO  ni. 

Do  secretario  ia  directoiHa. 

Art.  43.  Compete  ao  secretario: 

Já/  Substituir  interinamente  o  presidente  e  exercer 
as  as  suas  funcções  nos  casos  de  ausência  ou  Im- 
pedimento temporário  do  referido  presidente. 

I  2.^  Liavrar  as  actas  das  sessOes  da  directoria  e 
das  da  assembléa  geral  dos  accionistas, 

SECÇÃO   IV, 

Do  terceiro  director. 

Ari.  44.  Gomi>ete  ao  terceiro  director: 
Paragrapho  uníco.  Substituir  interinamente  o  se*^ 
ereiario,  e  exercer  todas  as  suas  funcções  nos  casos 
de  ausência  ou  impedimento  temporário  dó  referido 
secretario. 

PAtTi  a,  44 
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CAPITULO  IV. 


Do$  dividendos  e  fundos   de  reserva. 


Art.  45.  Os  dividendos  aos  accionistas  contínuarád 
a  ser  feitos  por  semestres  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho 
de  cada  anno. 

Art.  46.  Dos  lucros  líquidos  verilicados  nos  balan- 

Sos  semestraes  de  operações  concluidas,  e  liquidadas 
entro   do   respectivo  semestre,  serão   deduzidas  as 
seguintes  quotas  a  saber: 

!.•  7  Vo  para  retribuição  da  directoria,  mas  em  caso 
algum  esta  porcentagem  deverá  cahir  abaixo  de 
24:000^$000  ou  elevar-se  acima  de  40:000^)000. 

2.*  4  Vo  para  fundo  de  reserva,  emquanto  vigorar 
o  contracto  de  7  de  Maio  de  1863,  e  6  Vo  depois  que 
elle  findar. 

S.""  iO  a  15  V*  para  deterioração  do  material  fluc- 
tuante. 

4.*  6  Vo  para  deterioração  das  offlcinas  e  de  gé- 
neros armazenados  no  trapiche,  e  bem  assim  dos  pró- 
prios da  Companhia. 

Do  restante  se  fará  então  o  dividendo  de  que  trata 
o  artigo  antecedente,  que  todavia  não  poderá  exceder 
a  12  Vo  do  capital  social 

Art.  47.  Accumular-se-ha  ao  fundo  de  reserva  qual- 
quer lucro  que  resultar  da  venda  de  acções,  ou  de 
excessos  de  lucros  líquidos  no  semestre,  depois  de 
satisfeitas  todas  as  disposições  e  encargos  dos  artigos 
antecedentes. 

Art.  48.  A  formação  do  fundo  de  reserva  cessará 
logo  que  elle  attinja  uma  cifra  equivalente  a  dous 
terços  do  capital  da  Companhia.  Conseguido  este  de- 
sideraUm^  a  quota  que  lhe  é  destinada  pelo  |  2.*  do 
art.  46  continuará  a  ser  deduzida,  dando-lhe  a  as- 
sembléa  geral  a  applicação  que  julgar  mais  conve- 
niente, uma  vez  que  não  se  opponbá  á  alguma  dis- 
posição destes  estatutos. 

Art.  49.  Do  fundo  de  reserva  da  Companhia  serão 
sempre  conservados  em  dinheiro  depositado  em  esta- 
belecimento de  reconhecido  credito,  em  conta  distincta 
e  separada,  300:000^000,  aos  quaes  não  será  dada  outra 
applicação  que  não  seja  a  de  $ubstituição  ou  melho- 
ramento do  material. 
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,  Qçiando,  pôr  força  da  disposição  deste  artigo  venhji 
a  ser  desfalcada  aquella  somina,  ser-Ihe-hSo  logo  ap* 
plicados  todos  os  lucros  líquidos  da  Companhia,  em- 
quanto  a  referida  somma  nío  estiver  de  novo  preenchida. 

Art.  80.  O  fundo  de  reserva  da  Companhia,  salva 
a  disposição  do  artigo  precedente,  só  poderá  ser  de« 
capitado,  ou  dividido  nos  seguintes  casos: 

I  1."  Para  acquisiçSo  ou  compra  de  alguma  linha 
de  naveíçaçâo  a  vapor. 

§  i.""  Para  acquisição  de  novo  material,  ou  melho- 
ramento do  existente. 

§  3  *  Para  compra  de  edifícios  apropriados  para  o 
estabelecimento  das  officinas,  do  trapiche,  de  arma- 
zéns, eXc. 

4.*  Para   a  construcçío  de  um  dique. 
5.®  Por    occasiâo  da  dissolução  ou  liquidação  da 
Companhia. 

Mas  para  qualquer  destes  cinco  casos  requer-se  de- 
liberação da  assen)bléa  geral  dos  accionistas,  repre- 
sentada na  forma  indicada  no  final  do  art.  4.%  tendo 
ainda,  para  essa  deliberação, -precedido  proposta  da 
directoria, 

Art.  51.  A  Companhia  continuará,  como  até  aqui, 
a  ser  seguradora  de  suas  embarcações,  si  a  directo- 
ria não  julgar  mais  conveniente  segural-as  no  todo 
ou  em*  parte,  em  companhias  de  seguros  nacionaes 
ou  estrangeiras. 

No  caso  de  que  seja  a  Companhia  a  seguradora, 
continuará  a  haver  uma  conta  distincta  e  separada 
dos  prémios  obtidos  por  esses  seguros. 

Logo  que  o  saldo  ou  haver  desta  conta  attinja  á 
somnia  de  300:000^000,  será  todo  o  excedente  distri- 
buído annualmente  pelos  accionistas,  como  dividendo 
especial,  depois  de  deduzida  a  porcentagem  da  direc- 
toria, marcada  no  §  l.""  do  art.  46. 

Art.  52.  Os  dinheiros  e  valores  da  Companhia  serão 
depositados  em  conta  corrente  de  juros,  em  um  ou 
mais  bancos  acreditados  desta  praça,  ou  convertidos 
em  bilhetes  do  Thesouro  Nacional. 


Disposições  transUorias. 

Ari.  53.  Por  excepção  ao  disposto  no  art.  40  destes 
estatutos,  a  primeira  directoria  eleita  dopois  da  ap: 
provação  delles  servirá  até  á  reunião  da  assémbléé 
geral  de  1870, 
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Xvt.  SL  Ap{>rovaâoa  que  sejio  estes  estatutos  {mio 
Governo  Imperial,  cònsiderar-se-ha  finda  a  missio  do 
actual  coQselbo  de  dirècQâo,  procedendo-se  logo  á  élet- 
çSo  da  directoria,  de  conformidade  com  a  doutrina 
do  art.  2d  e  seguintes  que  lhe  dizem  respeito. 


■odUleaf  Ae«  »  tine  «e  refere  •  Deerelo  a.«  4tW 

desta  dftta. 


Art.  fiJ"  O  objecto  e  fim  principal  da  Companhia  é 
cumprir  os  contractos,  que  celebrou,  ou  celebrar  com 
o  (joverno  Imperial. 

Todavia  poderá  também  empregar  o  seu  material  em 
serviço  publico  ou  particular,  sempre  que  o  possa  fazer 
sem  detrimento  de  seu  fim  principal. 

Art.  i4.  A  assembléa  geral  será  a  reuniSo  dos  accio- 
nistas de  dez  ou  mais  aeQôes,  gue  como  taos  se  acharem 
inscriptos  no  respectivo  registro  da  Companhia  seis 
mezes  antes  de  qualquer  sessão  ordinária  ou  extraordi- 
nária, quer  estejão  possuindo  suas  acções  livres  e  des- 
embaraçadas, quer  as  tenhão  caucionadas  ou  em  penhor 
mercantil. 

Art.  17.  Serão  eleitos  pela  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas, o  presidente  que  tiver  de  dirigir  os  seus  traba- 
lhos, o  secretario  e  escrutadores. 

Art.  19.  Os  votos  da  assembléa  geral  serão  contados 
da  maneira  seguinte : 

Cida  dez  acções  dão  direito  a  um  voto.  Mas  nenhum 
accionista  terá  mais  de  dez  votos,  qualquer  que  seja  o 
numero  de  acções  que  represente  por  si,  ou  por  outrem. 

Art   23.  Compete  á  assembléa  geral: 

i  l.""  Alterar  ou  reformar  os  estatutos  da  Companhia, 
e  deliberar  sobre  os  casos  i)revistos  nos  arts.  4.%  1'. 
Sft  e  50,  ficando,  porém,  sujeita  a  approvação  do  Go- 
verno qualquer  alteração  ou  reforma  dos  estatudos. 

§  2.*  Approvar,  rejeitar  ou  modificar  os  regulamen- 
tos internos  organisados  pela  directoria. 

§  3."  Approvar  as  contas  annuaes. 

I  4.*  Eleger  os  membros  da  directoria  e  os  da  com- 
missão  de  contas. 

§  5.^  Deliberar  sobre  a  responsabilidade  dós  mem- 
bros da  directoria. 

Art.  25.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinaria- 
mente no  ultimo  dia  utíl  do  mez  de  Março,  e  extraor- 
dinariamente nos  casos  seguintes : 


I  1.*  Quando  sua  reuniSo  fór  requerida  por  um 
numero  de  accionisias,  cujas  acções  representem  ao 
menos  uma  decima  parte  do  capital  realísadoda  Com^ 
panhia. 

S  2/   Quando  a  directoria  o  julgar  necessário. 

.Nas  reuniões  extraordinárias  a  assemblóa  geral  só 
poderá  tratar  do  objecto  para  que  fór  convocada. 

A  convocação  ordinária  ou  extraordinária  se  fará 

Sor  edital  publicado  nos  jornaes  oito  dias  antes  do  in* 
içado  para  a  reunião. 

Art.  30.  Os  três  membros  da  administração  de  que 
reza  o  artigo  antecedente,  só  podem  ser  eleitos  d'entre 
os  accionistas  que  possuírem  oitenta  ou  mais  acções. 

Art.  33.  Nenhum  dos  eleitos,  de  que  trata  o  art.  29^ 
poderá  entrar  em  exercício  sem  possuir  e  depositar  nos 
cofres  da  Companhia  oitenta  acções,  que  serão  inalie- 
náveis emquanto  durarem  suas  respectivas  funcções,  e 
até  sessenta  dias  depois  que  cessar  o  seu  exercício  do 
lugar. 

Art.  36.  Compete  á  directoria  : 

I  1.^  Nomear  d'entre  si  presidente  e  secretario. 

I  i.""  A  Rerencia,  manejo  e  administração  dos  nei<o- 
cios,  operações  e  expediente  da  Companliia,  para  obrar 
como  melhor  entender  em  beneficio  delia,  demnndar  e 
ser  dpmmdada,  para  o  que  tem  plenos  poderes  compre-, 
beniidos  e  outorgados  todos,  sem  reserva  de  algum, 
mesmo  os  de  procurador  em  causa  própria. 

S  '<.•  Resolver:  1.**  ácema  de  requerimentos  ou  de 
representações  ao  Corpo  Legislativo  e  ao  Governo  Inpe- 
riil;  2.®  de  celebrações  de  contractos  com  o  mesmo 
Governo,  ou  reforma  do  existente ;  3.*  acerca  de  medid is 
que  tiver  de  propor  à  assembléa  geral  sobre  a  reforma 
ou  reorganisação  d^  Companhia. augmén toda  s^eu  funJo 
ca  íital  e  decapitação  do  fundo  de  reserva  ;  4."  de  com- 
pra, venda  e  construcção  de  barcos  e  seus  accessorios 
para  o  serviço  da  empreza,  bom  como  de  edifícios  ou 
terrenos  próprios  para  estabelecimentos  de  officinas, 
arm^zen<;  ou  depósitos. 

§  4."  Convocar  ordinária  e  extraordinariamente  a 
ass»rabléa  geral  dos  accionistas. 

5  5.*  Nomear  todos  os  empregados  que  forem  neces- 
sários, niarcando-lhes  os  vencimentos  respectivos,  e 
be.n  assim  demittir  os  que  mal  servirem. 

8  6.®  Organisar  os  regulamentos  internos  de  accordo 
com  os  estatutos,  e  executal-os  provisoriamente  em« 
quanto  não  forem  approvados  pela  assembléa  geral.    , 

§  7.*  Approvar  o  relatório  das  operações  e  estado  da 
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Companhia,  bem  como  os  balanços  e  balancetes,  que 
deverem  ser  apresentados  á  assembléa  geral,  e  ao  Go* 
verno  Imperial. 

Art.  37.  A  directoria  rennir-se-ha  ordinariamente 
uma  vez  por  semana^  e  extraordinariamente  quantas 
Tezes  o  serviço  da  empreza  o  exigir,  sendo  as  delibera- 
ções tomadas  por  maioria  de  votos. 
•  Todavia  também  poderá  d^^líberar  ostando  presentes 
dons  directores,  uma  vez  que  se  achem  accordes. 

No  caso  de  ausência  de  um  dos  directores  por  motiro 
de  serviço  da  Companhia,  a  discordância  entre  os  di- 
rectores presentes  será  deridida  pelo  maior  actionista 
da  Companhia,  que  será  chamado  expressamente  para 
esse  fim. 

Art.  42^  Compete  ao  presidente  : 

S  !.•  Presidir  aos  trabalhos  da  directoria,  ser  órgão 
delia,  fazer  executar  fielmente  estes  estatutos,  os  regu- 
lamentos internos,  e  as  decisOes  da  directoria  e  da 
assembléa  geral. 

§  2.*  Propor  á  directoria  todas  as  medidas  què  jul- 
gar vantajosas  aos  interesses  sociaes. 

S  3."*  Assignar  com  o  guarda- livros  os  balanços  e 
balancetes  que  se  publicarem. 

Art.  46.  Dos  lucros  liquides  verificados  nos  balanços 
semestraes  de  operações  concluídas  e  liquidadas  dentro 
do  respectivo  semestre,  serão  deduzidas  as  seguintes 
quotas,  a  saber : 

1  '  7  Vç  para  retribuirão  da  directoria ;  mas  em 
caso  algum  esta  porcentagem  deverá  cahir  abaixo  de 
24:000^000  ou  elevar-se  acima  de  40:000^000. 

2.*  Para  fundo  de  reserva  2  i/í  */•  do  capital  reali- 
sado  da  Companhia. 

3.^  10  a  15  Vo  para  deterioração  do  material  flui-- 
tuante. 

4.*  6  Vo  para  deterioração  das  offlcinas  e  de  generas. 
armazenados  no  trapiche,  e  bem  assim  dos  próprios  da 
Companhia. 

Do  restante  se  f^rá  então  o  dividendo,  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,  (|ue  todavia  não  poderá  exceder  a 
12  Vo  do  capital  social. 

Art.  48.  A  formação  do  fundo  de  reserva  cessará  logo 
que  elle  attinja  uma  cifra  equivalente  a  dous  terços  do 
capital  realisado  da  Companhia. 

Conseguido  este  desideratum  a  quota  que  lhe  é  des- 
tinada pelo  §  2.^  do  art.  46  continuará  a  ser  deduzida^ 
dando-lhe  a  assembléa  geral  a  applicação  mais  conve- 
niente. 
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Ar.  49.  O  fundo  de  reserva  é  exclusivamente  desti- 
nado para  fazer  face  ás  perdas  do  capital  social  ou  para 
substituil-o.  Não  se  poderá  fazer  distribuição  de  divi- 
dendos emquanto  o  capital  social  desfalcado  em  virtude 
de  perdas  não  fór  integralnn^nte  restabelecido. 

Do  fundo  de  reserva  da  Companhia  serão  sempre  con- 
servados em  dinheiro  depositado  em  estabelecimentos 
de  reconhecido  credito  ^00:000^000,  aos  quaes  não  será 
dada  outra  appitcação  que  não  seja  a  de  substituição 
ou  melhoramento  do  material. 

Quando  por  força  da  disposição  deste  artigo  venha  a 
ser  desfalcada  aquella  somtna,  ser-lhe-hão  logo  appli- 
cados  todos  os  lucros  líquidos  da  Companhia  emquanto 
a  referida  somma  não  estiver  de  novo  preenchida. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  6  de  Maio  de  1868.— 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas . 


DECRETO  N.  4479  —  de  6  de  maio  dk  48$8. 

I^roroga  por  cinco  annos  o  privilegio  concedido  á  Companhia 

Luz  Stearica. 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  Lux 
Stearica  e  Conformando-Me  com  o  parecer  do  Pro- 
curador da  Corõaf  Soberania  e  Fazenda  Nacional: 
Hei  por  bem  conceder-llie ,  por  espaço  de  cinco 
annos,  contados  da  data  de  30  de  Outubro  de  4864, 
prorogaçào  do  privilegio  que  lhe  fora  outorgado 
pelo  Decreto  n.**  723  de  29  de  Outubro  de  4850. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultpra,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de 
Janeiro  em  seis  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
oito,  quadragésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Impeno. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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i  DECRBTO  N.  4480— b8  6  de  maio  dk  4868. 

Concede  á  conipanbta  de  navegação  a  ?apor  do  Pacifico  Tarlos 

favores.  • 

Atiendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  de 
navegação  a  vapor  do  Paciiico ;  Hei  por  bem  con- 
ce  ier  aos  respectivos  paquetes  dispensa  dos  direitos: 

1."*  De  ancoragem,  na  conformidade  do  dispoblo  oo 
Decreto  n/  803  de  "20  de  Setembro  de  1854,  corno  já 
foi  concedido  por  Decretos  n."*  591  de  ia  de  Setembro 
de  4850  e  4065  de  4  de  Janeiro  do  corrente anoo á 
Real  Companhia  de  Southampton,  e  á  Sociedade  Geral 
de  transportes  marítimos  estabelecida  em  Paris  e 
Marselha. 

«.•  De  importação  do  carvão  destinado  para  os 
referidos  pa(]uetes,  Salvas  as  precauções  fiscaes, 
como  também  foi  concedido  n»  condição  47.'  das 
que  baixarão  com  o  Decreto  n/3Bl4  de  17  de  Peve* 
reiro  de  4866  á  companhia  United  States  and  Brasil 
Mail  Sleam  Ship. 

Manoel  Pinto  dè  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  rfe 
Janeiro  em  seis  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
oito,  quadragésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

.  Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DECRETO  N.  4481— DS   6  DB  maio  dr  4868. 

Dá  regalameato  para  a  cobrança  das  multas  «aplicadas  á' 

Fazenda  Publica. 

Usando  da  autorisação  conferida  pelos  arts.  27 
e  31  da  Lei  n.""  4&07  de  26  de  Setembro  de  4867; 
Bei  por  bem  Ordenar  que  na  cobrança  das  multas, 
que  forãq  applicadas  á  receita  gerai  peia  referida 


KXECUTIVO ,  í*8 

• 

Lei,  s«  obs^n-e  o  Regulamento  que  com  estt  baixa, 
nssignado  por  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do 
Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos.Nc2ocios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Tíiesouro  Nacional,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  cxe(5Ular.  Palácio  do  Rio.de  Ja- 
neiro em  seis  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta 
c  pito,  quadragésimo  sétimo  da  Independência  e 
dó  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 


Zacarias  de  Góes  e  Vasco^icellos . 


U^gmXmmtmt^  a  qvo  se  refern  •  DcereC*  n.«  4iSf  da«ta 

fliata. 


Art.  r*  As  certidões  das  actas  dos  Tribunaes  do 
Jury,  Camarás  Municipaes,  Juntas  de  qualificação, 
Mesas  e  Collegios  Eleitoraes ;  as  copias  authaiticas 
das  deliberações  dos  Ministros  de  Estado  e  dos  Pre- 
sidentes de  Província,  ou  das  decisões  de  quaes- 
quer  outras  Autoridades  administrativas  ou  judicia- 
rias, singulares  oucollectivas,  por  que  conste  a  im- 
posição de  multas,  que,  nos  termos  do  art.  *S7  da 
Lei  n.«  4507  de  26  de  Setembro  de  4867,  devão 
ser  applicadas  á  Fazenda  Publica,  serão  remettidas 
pelas   mencionadas  Autoridades: 

4/  Na  Côrle  ao  Thesouro  ,^  e  nas  Capitães  das 
Províncias  ás  Thesourarias  de  Fazenda. 

2.*  Nos  outros  Municípios  ás  Estações  Fiscaes  do 
districto. 

§  Único.  As  certidões  e  'cópias  authenticas,  de 
que  trata  este  artigo,  terão  força  de  sentença  para 
a  cobrança  das  multas. 

Art.  2.'  Rep.cbidos  os  documentos  comprobatórios 
da  imposição  de  multas,  as  Repartições  Fiscaes 
promoveráõ  a  cobrança  amigável  dentro  do  prazo 
de  60  dias. 

Ari.  3-'  Findo  o  prazo  do  artigo' antecedente,  as 
multas  não  satisfeitas  serão  inscriptas  nos  livros 
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comoeténtes  do  Thesouro  e  Thesourarias  de  Fa- 
xetiéfa,  expedindo-se  logt)  as  certidões  precisas  para 
a  cobrança  executiva  pelo  Juízo  dos  Feilos. 

I  Uíiico.  As  Estações  Fiscacs,  a  que  se  refere  o 
arl.  4/  n/  2,  findo  o  dito  prazo,  e  não  tendo 
sido  pagas  as  multas,  enviafáõ  na  Provincia  do  Rio 
de  JaíMiiro  ao  Tliesouro,  e  nas  demais  Províncias 
ás  Thesourarias  de  Fazenda,  os  documentos  pre- 
cisos para  a  inscripção  da  divida  e  sua  cobrança 
executiva . 

Art.  4.**  O  pagamento  das  multas,  quer  amiga- 
veltoénle,  qaér  pelo  meio  executivo  não  obsta  á  res- 
tituição de  parte  ou  de  toda  a  importância  no  caso 
de  relevação  ou  reducçâo  docrelodas  pelas  Au- 
toridades competentes  administrativas  ou  judi- 
ciarias . 

§  Único.  Estas  autoridades  transmittiniõ  logo  ás 
Estações  Fiscaes  a  cópia  authentica  das  decisões, 
cbntefldo  relevação  ou  reducráo  das  multas,  para 
cffectuar-sc  a  restiluiçÃo  ou*proceder-se  como  de 
direito  fôr. 

Art.  5."*  A  disposição  do  art.  27  da  Lei  n.  4507 
de  26  de  Setembro  de  1867  não  alterou  o  disposto 
na  legislação  até  então  em  vigor  a  respeito  da  exe- 
cução, liquidação,  commutaçãò  e  outras  provi- 
denciai concernentes  ás  mu  lias  impostas  como 
penas  pecuniárias  [uo  Godigo  Criminal  e  Leis  res- 
pectivas . 

§  1/  Peita  a  liquidação  das  multas  a  que  se 
réfeTe  este  artigo,  e  não  havendo  commutação,  a 
sua  cobrança,  bem  coilio  a  das  multas  de  policia 
administrativa  geral  e  disciplinares,  eíTecloar-se-ba 
nos  lermos  do  presente  Regulamento. 

§  í.*  As  allribuiçõcs  que  competião  aos  Procu- 
radores das  Gamaras,  por  serem  applicadas  em  bc- 
tíéfttio  dos  cofres  municipaes,  serão  exercidas  pelos 
Procuradores  da  Fazenda  na  Côrle  e  Gapitaes  das 
Píovincias,  e  pelos  Colleclores  e  mais  Agentes  íis- 
cfeds  íios  outros  districtos  (Dec.  n."  595  de  18  de 
Março  de  4849,  arts.  l.\  9.^  e  23). 

§  h,^0$  depósitos  de  moeda,  tilulós  ou  valores  que 
se  éfffóctiiavão  nas  Gamaras  Municipaes  para  caução 
dó  piag^ámento  das  multas,  serão  feitos  nos  cofres 
do  deposito  publico  na  Côrle  e  Capitães  das  Pro- 
Vínciârs,  ê  nas  Estações  fiscaes  nos  outros  drstffctos 
(Dec.   cif.  art.  48). 
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Ari.  6.*  As  disposições  do  presente  Reffulamei?to 
nâo  coniprebendem: 

</  As  multas,  que  por  Lei  tiverem  appUca.ç|i0 
especial  a  certo  e  determinado  ílm  ou  á  iqstiÍLui.çQes 
pias. 

2.*  As  multas  comminadas  nas  leis  e  regulçi- 
mentos  provinciaes  e  municipaes, 

ttio  de  Janeiro  em  6  de  Maio  de  4868. 

Zacarias  de  Góes  c  Vasconcellos. 


»m—* 


DECllCTO  N.  4182— DE  13  de  maio  de  1868.   ' 

Manda  adoptar  o  plauo  para  a  coustrucção  dos  navios,  de  que 
se  deve  coiui)òr  a  Armada  Nacional. 

Considerando  a  utilidade  de  estabelecer  ura  plano 
dos  navios  de  todas  as  classes,  de  que  se  deve  comp.ôr 
a  Armada  Nacional,  a  íim  de  conslituil-a  de  moda 
a  satisfazer  as  exigências  do  serviço  publico,  de 
accordo  com  os  progressos  recentemente  realisado^ 
pelas  principaes  potencias  marítimas,  Hei  por  bem 
Determinar  que  seja  adoptado  o  que  com  este  baixa, 
assipnado  por  Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha,  gue  assim  o  lenha  entendido 
e  laça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze 
de  Maio  de  mil  oitocenXos  sesseqta  e  oito,  Qua^ra* 
gesimo  sétimo  da  Indepiendencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 
A/fbnso  Celso  de  Assis  Figueiredo  * 


Plano,  a  qne  se  refere  o  Decreto  desta  data»  para  a  eons* 
trúeçáo  dos  navios»  .d,e  que  {se  deve  c^i^W^r » Armada 
IVaeional. 

Priroa^ra  categoria.— Navios  animados  de  gu^n^lô 
velocidade,  pi-óprios  paràa  navegação  do  Oceano. 

Segvwda  .categoria .— Bravios  de  .velocidade  WNéfiia, 
pcopiios  p^a  cruzar  no  uosso  Ulor^l  e  navegar  ,pos 
grandes  rios. 
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Terceira  categoria.— ^Navios  de  pequena  veloci- 
dade, especiaes  para  servir  nos  rios,  e  para  a  defesa 
de  portos.  ^ 

Quarta  categoria. — Xavios  á  rodas  para  transporte 
de  tropas,  o  lanchas  á  hélice,  para  o  mesmo  lim,  e 
para  policia  dos  rios  • 


PRIMEIRA   CATEGORIA. 


Deverá  compõr-sc  de  uraa  fragata  encouraçada, 
quatro  corvetas  edcouraçadas,  e  quatro  não  encou-> 
raçadas,  satisfazendo  as  seguintes  condições: 

Fragata  encoiiraçada . 

Marcha  mínima 15  milhas. 

Calado  tnaximo  cerca  de 26  pés. 

Combustível  para  quatro  a  cinco  dias  de  nave- 
gação, á  Joda  a  força. 

Bocas  de  fogo  dezaseís,  do  maior  calibre  possível 
em  bateria. 

Espessura  da  couraça 8  pollegadas . 

Coy^vetas  eneouraçadas . 

Marcha. U  milhas • 

Calado  cerca  de 22  pés. 

Combustivel  para  cinco  dias  á  toda  a  força. 

Bocas   de   fogo  dez  dos  mesmos  calibres   que 
montar  a  fragata. 
Espessura  da  couraça 6  pollegadas . 

corvetas  não  eiicouraçaãas . 

Marcha U  milhas,    t 

Calado  cerca  de 20  pés. 

Combustivel  para  cinco  dias,  á  toda  a  força. 
Bocas  de  fogo  seis  de  sessenta  e  oito,  e  seis  de 
cento  e  cincoenta,  raiadas. 


I 
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SEGUNDA    CATEGOKIA. 

Conslara  de  seis  canhoneiras  de  í.»  classe  en- 
couraçadas,  o  do  seis  dilas  nâo  eiícoura«;adas. 

Canhoneiras  encouraçadas  de  í,*  classe. 

Marcha 10  milhas. 

Calado  máximo 12  pês. 

9 

Combuslivel  para  cinco  á  seis  dias,  á  Ioda  a  lbr(;a. 
Bocas  de  togo  seis  do  cento  c  cincoenta,  raiadas, 
cm  bateria,  òu  quatro  de  irezent/is,  em  torres. 

Canhoneiras  de  í.'  classe  não  encouraçadas. 

Marcha 10  miliias;. 

Calado  máximo 10  pés .  • 

Combuslivel  para  cinco  a  seis  dias,  á  toda  a  forra. 
Bocas  de  fogo  duas  de  cenlo  o  cincoenta,  raiadas, 
e  quatro  de  sessenta  e  oito. 


TEUCEIRA  CATEGOiUA. 

Deve  compôr-se  de  dezaseis  canlioneiras  de  2.* 
classe  encouraçadas,  oito  ditas  de  dita  não  encou-   , 
raçadas,   dezaseis   transportes  lluviacs  á  rodas,  c 
baterias  íluctuantes. 

Canhoneiras  de  2.^  classe  encouraçadas 

Marcha. . .,. * 6  milhas.  * 

Força  de  trinta  cavallos  para  dous  hélices. 


Tonelagem 1300  toneladas* 

Comprimento 120  pós. 

Boca 28    » 

Pontal..... 

Calado  máximo 5    » 

Gonbustivel  para  vinta  quatro  horas  á  toda  a  força. 
Bocas  de  fogo  uma  de  cento  e  vinte  raiada. 

Espessura  da  couraça i  e  G  poUcgadas.^ 
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Canhêiieiras  de  5.'  classe  não  encouraçadas . 

Marclia 8  milhas. 

Calado  máximo 8  pés. 

Combustível  para  quatro  dias,  á  toda  a  força. 
•   Bocas  de  fogo  duas  de  sessenta  e  oito,  e  duas  de 
sot(;nta,  raiadas. 

Transportes  fluviaes  a  rodas 

Marcha 9  milhas. 

(ilulatlo  máximo 3  pés. 

Combustível  para  três  dias,  a  toda  a  força. 
Bocas  de  f(^go  um  rodisio  de  trinte  e  dous  raiado. 

Baterias  fluctiiantes  encouraçadas.    . 

Devem  ser  impenetráveis  aos  projectis ;  montar 
arUlliaria  do  maior  calibre,  e  de  máxima  eíTiciencia 
cm  torres  gyratorias;  e  ler  motores  capazes  de  lhes 
dur  a  velo€idade  de  cerca  de  quatro  milhas. 

QUARTA  CATEGOBU. 

Quatro  transportes  a  roda» ;  trinta  e  seis  lanchas 
a  helico. 

Trauspories. 

Marcha 42  milhaa. 

Calado  máximo 9  pés. 

« 

Combustível  para  oito  dias. 
Para  transportar  500  praças  cada  um,  debaixo  de 
coberta  e  bem  accoínmodadas. 

Lanchas, 

Calado 3  pés. 

Comprimento 50    » 

Marma 8  milhes. 

Combustível  para  vinte  quatro  -horas. 
Munições  para  50  tiros  de  peça. 
Boca  de  fogo  uma. 

Podendo  transportar  60  soldados  armados  e  equi- 
paflps,  s.em  pugmentajr  o  calado. 

Rio  de  Janeiro,  em  43  de  Maio  de  4868.— A/fo«íO 
Celso  de  Assis  Figueiredo. 


EXÈCUTITO.  35^ 

DECRETO  N.  4183  —  M  16  de  maio  de  18B8. 

Créa  mais  um  batalhão  de  lufantaria  da  Guarda  Nacional  no 
município  da  Tapera»  da  Província  da  Bahia.  > 

Attendendo  ao  que  Me  represenlou  o  Presidenle 
da  Provincia  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  no  municipio  da  Tapara, 
da  Provincia  daBaliia,  mais  um  batalhão  de  infan- 
taria com  quatro  companhias  e  a  numeração  de  i'i^ 
do  serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar 
que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente  da,Provincia/na 
forma  da  tei . 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  aí^sim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Japeiro  em  dezaseis  de 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  >b  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
.  Martim  Francisco  Ribeiro  de  Amlrada, 
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DECRETO  N.  4484  —  de  16  de  maio  dè  1868. 

Altera  a  organísação  dos  batalhões  de  infantaria  n.o*  37  c  38 
da  Guarda  IVacional  da  Provincia  da  Bahpa. 

Attendendo  ao  que  Me  t^epreseiitou  o  Presidente 
da  Provincia  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guiúte: 

Artigo  único.  Ficão  reduzidos  de  seis  a  quatro 
companhias  os  batalhões  de  infantaria  n.*'*^?  e  38  da 
Guarda  Nacional  da  Provincia  da  Bahia,  e  revogado, 
nesta  parte,  os  Decretos  n.***  1007  e  1014  de  6  e  13  de 
Julho  de  1852. 
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Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
r.onsfilho,  Ministro  c  Secretario  de  Eslad©  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  c  faç^ 
c^xocutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro^  em  dezaseiçde 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marthn  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  4185  —  de  IC^e  maio  de  1868. 

Crêa  mais  um  batallião  de  infantaria  de  Guardas  Nacionais  no 
município  de  Mamanguapc,  da  Província  da  Parahyba. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Parabyba,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Ficacreadono  municipio  deMaman- 
jTuape,  da  Província  da  Parahyba,  mais  um  batallião 
de  infantaria,  com  seis  companhias,  e  a  numeração 
de  trinta  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua  parada 
no  lugar  que  llie  íôr  marcado  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia, na  forma  da  lei. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça ,  assim  o  tenlia  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezaseis  de 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Mnriim  Francisco  Ribeira  de  Andrada. 
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D£CRETO  N.  4i86-^D£  46  de  MAIO  DE  4868. 

Proroga  por  cinco  annos  o  priviegio  coDceriido  aos  vapores  de 
31esqulta  &  C.*,  que  navegào  entre  o  porio  desta  Corte  e  o  da 
Cidade  de  Santos,  na  Província  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  qu'^>  Me  requererão  Mesquila  &  C." ; 
Hei  pop  bem  proroí^ar,  por  espaço  de  cinco  annos, 
a  coDlar  de  4  du  corrente  mez,  o  privilegio  concedido 
aos  vapores  de  sua  propriedade,  que  navegão  entre 
o  porto  desta  capit^il,  e  o  da  Cidade  de  Santos,  na 
Província  de  S.  Paulo,  com  as  mesmas  condições  do 
contracto,  primitivamente  celebrado  com  Ivahy  e 
Braga  em  4  de  Maio  de  1863,  e  transferido  aos 
mesmos  Mesquita  &  C  em  44  de  Novembro  de  4864. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Comnvercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  fa<;a  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezaseis  de  Maio  de  mil  oitocentos  ses- 
senta eoíto,  quadragésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


DECRETO  N.  4487  — de  46  de  maio  de  4868. 

Approva  os  novo8  estatutos  da  companhia  de  Transportes 

Marilimos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  de 
Transportes  Marítimos  e  de  conformidade  com  a 
Minfia  immediata  resolução  de  22.  de  Abril  do  cor- 
rente anno  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negó- 
cios do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  èm 
Consulta  de  49  de  Março  do  mesmo  anno;  Hei  por  bem 
Approvar  os  novos  estatutos  daquella  compaoliia 

PABTE     11.  46 
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com  M  irio<lffic«lç6eâ  que  coftr  esié  baíxãcy,  áââijf todas 
por  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselbo, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  do^  Negócios  da 
Agricultura,  Conimercio  e  Obras  Publicas,  que  ds&im 
o  tenba  enteudido  e  fa^.a  ex^utaf.  í^akicio  do  Rto 
de  Janeiro  em  dezaseis  de  Maio  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magesladé  o  Imperador. 
Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


eèètfttttM  ãm  ^áíp}AiâíAé  <te  TrkáMfèmm  ttftrtti 


TITULO  l. 


DA  COMPANHIA  E  SEUS  EiMS. 

^  • 

Art.  4.''  Com  o  titulo  de  companhia— Transportes 
Marítimos— Será  fundada  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 
uma  sociedade  anonyma»  que  durará  pelo  espaço  de 
40  annos,  contados  da  díita  de  sua  incorporação, 
cujo  prazo  poderá  ser  prorogado  por  deliberação  de 
seus  accionistas,  solemnemente*  tomada  mediante 
approvação  do  Governo. 

Art.  i.""  O  capital  da  companhia  será  de  382:200$ 
dividido  pelas  4.944  acções  distribuídas  aos  accio- 
nistas em  pagamento  dos  saveiros  e  escravos  com  que 
se  incorporarão,  podendo  ser  elevado  por  commum 
accordo  até  o  dobro. 

Art.  3.®  Os  fins  da  companhia  são  prestar  serviço 
ao  commcrcío  íncun^bindo-se  do  transporte  marí- 
timo de  mercadorias,  para  o  que  terá  sempre  em 
bóm  estado  o  numero  de  embarcações  que  forre- 

auerido  pelo  trafego  ordinário ;  regularisar  as  con- 
ições  desse  serviço ;    e  conciliar  os  interesses  dos 
acluaes  proprietários  dessas  embarcações. 

Art.  i.""  Em  uma  tabeliã,  feita  de  com^utti  âòcohfo 
dòs  accionistas,  serão  filados  os  alugueis  âoò  Sà- 
Vèih)s  segundo  sua  lotação.  qtíáUdade  de  carga  e 
duração  áè  seu  »ei*^ço ;  e  nem  assirii  as  cótíSlifões 
a  tyue  tifòàtáõ  obtigados  o$  iôcataríos. 
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título  II- 


OOS    ACCIONISTAS. 


Ml*  S/  A3  OAções  desia  compunhia  serão  divi* 
elidas  peli^s  leiptua^s  prppi^ietarios  que  aiella  quizerem 
ligar-^e,  ^^icebendo  cada  um  delles  as  que  corres- 
pooderaiQ  ao  valqr  das  embarcações  e  escravos  com 
que  para  ella  entrarem,  cujo  valor  será  fixado  por 
peritos  muluamente  a{)provados  pelos  inleressados. 

Art.  6.*"  Todo  o  accionista  terá  direito  de  intervir 
nos  negócios  da  companhia,  já  na  eleição  de  sua 
adoiloistração,  e  de  quem  tiver  de  eiaminar  as 
contas  delia,  já  na  approvação  do  regimento  interno» 
já  nas  deliberações  das  reuniões  geraes,  e  já  final-^ 
mente  na  gerência  dos  mesmos  negócios.    - 

Art.  l.""  Todo  o  accionista  tem  direito  a  exercer 
todoa.os  cargos  da  cotnpanhia,  uma  vez  que  se  sujeite 
Ás 'condições  exigidas  para  o  exercício  oelles. 


TITULO  III. 


DA  AOmjNISTHAgÀO 


Art.  S.""  A  companhia  será  administrada  por  uma 
junta  de  três  membros»  sendo  um  o  Presidente  e  os 
outros  Agentes. 

Art.  O.""  A  eleição  da  administração  será  feita 
annualmente  pelos  accionistas  reunidos  em  assem- 
biéa  geral,  e  designandorse  desde  logo  os  lugares 
dos  membros  eleitos. 

Art.  40.  A'  administração  pertencerá  toda  a  di- 
recção e  expediente  dos  negócios  da  companhia, 
sem  reserva  algyma,  sendo  de  sua. immediata com- 
petência : 

i.*"  Admitlir  e  demittiros  empregados»  vigiar  seu 
comportamento»  e  marcar  suas  obrigações. 

2."^  Promover  e  defender  os  interesses  da  compa- 
nhia por  todos  os  meios  ^a  seu  alcance. 

Art.  44  •  O  Presideifte  da  companhia  será  o  repre- 
sentante delia  em  todos  os  negócios  que  lhe  forem 
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relnlivos,  e  como  tal  aulorisadacom  lodos  os  poderes 
para  demandar,  e  ser  demandado,  è  até  os  de  pro- 
curador em  causa  própria,  a  elle  lambem  compele 
convocar  as  reuniões  ordinárias  e  exlraordinarias. 

Ari.  42.  O  Presidente  conservar-se-lia  diariamenle 
no  escnplurio  da  companhia  á  lesta  do  expedienle 
de  seus  negócios,  devendo  os  outros  membros  delia 
enlende>-se  com  elle  em  lodos  os  casos,  para  com- 
pleta harmonia  das  disposições  adminislralivas. 

Ari.  43.  Quando  se  suscitar  qualquer  divergência 
entre  o  Presidente  e  os  outros  membros  da  admi- 
nistração, chamará  aquelie  a  uma  reunião  lodos  os 
accionistas  da  companhia,  e  o  que  fôr  decidido  por 
elles  será  deflnilivamenle  adoptado. 

Ari.  4 4.  Dos  dous  Agentes  um  será  incumbido  do 
serviço  externo,  ouvindo  sempre  o  Presidente  nos 
negócios  de  importância,  e  o  outro  servirá  de  sup- 
plente  para  substituir  ou  ao  Presidente,  ou  ao  en- 
carregado do  serviço  externo  nos  seus  impedi- 
mentos . 

Ari.  45.  Ao  Presidente  da  companhia  incumbe 
cumprir  e  fazer  cumprir  as  prescripções  destes  esta- 
tutos e  do  regimento  interno,  sendo  responsável 
pelas  infracções  que  commelteu  ou  consentio. 

Ari.  46.  A  administração  da  companhia,  em  retri- 
buição do  seu  trabalho  e  responsabilidade,  vencerá 
uma  commissão  de  5  7o  dos  lucros  realisados  da 
companhia,  dividida  com  igualdade  pelos  dous 
membros  delia,  em  serviço  effeclivo. 


TITULO  IV. 


DAS  REUISIOES   GERAES. 


Ari.  47.  No  mez  de  Janeiro  de  cada  anno  terá 
lugar  uma  reunião  geral  ordinária  dos  accionistas 
para  ouvirQ.m  o  relatório  dos  negócios  da  companhia, 
acompanhado  do  balanço  do  ex«rcicio  findo. 

Ari.  48.  Depois  de  lido  o  relatório,  proceder-se-ha 
á  escolha  de  quem  deverá  examinar  as  contas,  se 
assim  o  quizerem  os  accionistas,  que  lambem  po- 
derão approval-as,  se  julgarem  desnecessário  esse 
exame. 
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Art.  49.  Em  qualquer  das  reuniões  geraes  será 
permillido  aos  accionistas  fazerem  as  propostas  que 
julgarem  convenientes  á  companhia. 

Art.  20.  Também  poderão  ser  convocadas  reuniões 
geraes  extraordinárias  pelo  Presidente,  quando  as 
julgar  necessárias,  ou  por  accionistas  que  repre- 
sentem um  terço  das  acções  emitlidas,  quando  o 
Presidente  o  não  faça  10  dias  depois  de  lhe  ser  por 
elles  exigida  por  escripto. 

Art.  21 .  As  reuniões  geraes  podem  deliberar 
quando  fôr  nellas  representada  metade  das  acções 
emiltidas;  quer  sejâo  as  ordinárias  ou  extraordi- 
nárias, e  quando  a  reunião  geral  não  puder  func- 
cionar  por  numero  insuíBciente  de  accionistas,  será 
adiada  pelo  Presidente  para  um  dia  marcado,  que 
não  exceda  o  prazo  de  30  dias,  nem  menos  de  cinco, 
e  a  convocação  da  nova  reunião  será  por  cartas  e 
ires  annuncios  ao  menos,  e  ella  poderá  deliberai* 
com  os  accionistas  que  esli\erem  presentes. 

Esta  circumstancia  será  declarada  nas  cartas  e  nos 
annuncios  sob  pena  de  nullidade. 

Art.  22.  Nas  reuniões  geraes  todos  os  negócios 
serão  decididos  por  escrutínio  secreto,  logo  que 
assim  fôr  requerido  por  qualquer  accionista,  po- 
dendo-o  ser  symbolicamente  os  de  menor  impor- 
tância. 

Art.  23.  Cada  cinco  acções  darão  direito  a  um 
voto  ;  mas  nenhum  accionista  terá  mais  de  20  votos, 
seja  qual  lôr  o  numero  de  acções  que  possua. 

Art.  24.  p  Presidente  da  compannia  o  será  também 
das  reuniões  geraes,  que  em  sua  falta  serão  presi- 
didas pelo  maior  accionista  que  se  achar  presente, 
e  deste  pelo  mais  idoso,  no  caso  de  igualdade. 

Art.  25.  O  lugar  de  Secretario  será  occupado  pelo 
accionista  que  fôr  designado  pela  presidência. 


TITULO   V. 


DAS  ELEIÇÕES 


Art.  26.  Na  reunião  geral  ordinária  de  cada  anno 
serão  eleitos  os  três  membros  da  administração  por 
escrutínio  secreto,  e  á- pluralidade  absoluta  devotos, 
sendo  permittida  a  reeleição. 
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jlrt.  S7.  Os  membros  (JaaduaiDislraçã^siãppoclmão 
excretar  seus  cargos  sem  depositar  no  banco  ^m  9^ 
estiver  o  cofre  da  -ooiQpaabia  50  acções  áe  'Wa  pro- 
priedade de  que  não  poderão  dispâf  durantep  temfK) 
de  seu  exercício. 


TITULO  Vi, 


{»0  FUNDO  DE  RBSSRYá. 


Art.  28.  Dos  lucros  da  companhia  serão  dedaKidos 
no  iiiB  década  semestre  10  %  para  fundo  de  reserva. 

Art«  29.  O  fundo  de  reserva  será  applicado  á 
compra  de  escravos,  factura  de  novos  saveiros,  e 
acquisij(;ão  das  acções  da  companhia. 

Art.  30.  O  fundo  de  reserva  será  proporcionaU 
mente  dividido  pelos  accionistas  no  fim  do  prazo 
marcado  á  duração  da  companhia,  em  dinheiro, 
quando  aquelle  prazo  seja  prorogado. 


TITULO  vn- 


DOS  Divinimcs. 


Ari.  ^4.  Dos  hici?os  )iq.uidos  da  coo^whiQ,  depois 
dededuzidaa  quota  destinada  ao  fundo  d^^feseIwa 
e  ao  conselho  da  administraçãq,  ^e  lai^á  dividenda» 
(peíos  accionistas  no  fim  de  cada -semestre  oivM 


TITULO  VIII. 


DISPOSIÇÕES  GKRASS. 


Art.  32.  As  acções  desta  companhia  poderão  ser 

possuídas  por  qucilquerindividuo  nacional  ou  estran- 

fgeíro,  sem  nenhuma  outra  responsabiUdafde  até^ 

de  sua  importância  (Código  Commercial,  art»  SÀS)  ; 

mas  só  poderão  ser  transferidas  por  termo  lavrado 


00  eêif\fAx)Tiú  áa  eoftipadMa  íia  pr^ença  dos  con- 
iractame^,  e  mítica  pot  endosso  tia  f eí^petiiva  apo(fce. 

Ari.  83.  A  companhia  terò  setúptt  a  preferencia 
na  compila  das  suas  acções,  quando  ofierecerao 
vamtedèT  eondíções  iguais  ás  de  qualquer  outro 
eompradoí^. 

Art.  34.  Pelo  fallecímenlo  de  qualquer  accionista 
passará  o  domínio  de  suas  respectivas  acções  a  seus 
legítimos  herdeiros  ou  legatários,  que  seráo  ins- 
enploS'  na  lista  social,  se  assim  Ibes  conTÍer. 

Art.  35.  Todo  o  dinheiro  pertencente á  companhia 
será  recolhido  a  wtfí  banco  acreditado,  em  conta 
corrente  com  juros,  fastendo-se  lodos  os  pagamentos 
por  ii^io  de  cheks  assignados  pelo  Presidente  da 
companhia. 

Art.  3d.  No  eseriplorio  da  companhia  haverá  utna 
oaíxa  de  despesas  miúdas  a  cargo  do  Pfesideftte  da 
cotnponhla,  euio  saldo  não  poderá  eiceder  de  iOQJf. 

Artrf  87.  Todos  os  livros  e  papeis  pertencentes  á 
cofíâ|Minhia  deveráõ  ser  guardados  em  cofres  á  prova 
de  fogo,  ú^  modo  que,  fi-nde  o  expediente  dfiariOi 
nenhum  documento  valioso  fique  exposto  no  es*- 
criptoHo  a  descaminho. 

Art.  38.  O  numero  dos  empí*egados,  seus  saterios, 
óbi^igações  e  ílohças,  seráo  previamente  marcados 
n'um  regimento  interno,  que  só  poderá  áer  alteràdti 
em  fdUnièo  geral  de  accionistas. 

ATI.  39.  A  suMcflpbão  dos  presentes  ei^tatutos 
importa  a  sua  approvaçao  por  parte  dos  aeciònisíâs» 
e  M  sujeita  a  todas  es  disposições  nelles  contidas 
que  lhes  são  relativas. 

Art.  40.  Findo  o  prazo  marcado  á  duração  da 
companhia  se  não  fôr  resolvido  a  sua  conlioução 
proceder-se-ha  a  liquidação  pondo-se  em  leilão  os 
saveiros,  botes,  escravos  e  mais  bens  da  companhia, 
que  serão  pagos  em  dinheiro  na  proporção  das 
acções  que  cada  um  possuir. 

Art:  41 .  No  caso  de  não  haver  entre  os  accionistas 
UcUantes  para  todos  os  objectos  pertenéenlfes  á  com*- 

E[inhtá,  serão  esses  objecteis  vendidos  em  Uasta  pu^ 
Uca. 

Art.  4S.  Uma  junta  de  três  membros,  eleita  pelos 
aoúfòntsiaâ,  séira  encarregada  da  liquidação  da  eom- 
pawMa,  percí^bendo  pelo  seu  trabalho  í  •/•  de  com- 
itaissão^  diédUKidó  do  valor  tota4  da  n>esme  liquidação, 
cujacioinniíss&ò  i^erá  dividida  em  parieà  ig^aéspeh^s 
membros  Ai  mesma  jubia . 
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Art.  43.  Todas  as  questões  entre  a  adroiâislraçâo 
da  companhia  e  pessoas  estranhas  a  ella  serão  re- 
solvidas amigavelmente,  e  só  no  ultimo  caso  se 
deverá  recorrer  aos  meios  legae^.  Aquellas,  porém, 

3ue  se  suscitarem  cora  qualquer  accionista,  serão 
ecídidas  definitivamente  em  reunião  geral  da  com- 
panhia. 

Art.  ii.  Na  distribuição  das  acções  que  excederem 
o  valor  dos  saveiros,  botes,  e  escravos  existentes, 
serão  preferidos  os  accionistas  fundadores  da  com- 
panhia que  as  pagarão  a  dinheiro. 

Art.  45.  Se -sobrarem  acções  das  distribuições» 
das  que  se  emittirem  para  completar  o  capital  da 
companhia,  poderão  ellas  ser  vendidas,  e  o  premio 
que  alcançarem  applicado  ao  fundo  de  reserva. 

Art.  46.  Os  cofres  de  que  trata  o  art.  38  terão  duas 
chaves,  que  serão  guardadas  uma  pelo  Presidente 
da  companhia,  e  outra  pelo  Guarda-Livros  delia. 

Art.  47.  No  caso  de  fallecer  aiçum  dos  membros 
da  administração,  ou  de  impedimento  prolongado 
por  mais  de  30  dias,  proceder-se-ha  á  eleição  de 
nuem  o  substitua.  O  segundo  caso  hca  á  discrição 
aa  administração,  segunao  as  circumstancias. 

Art.  48.  Nenhum  accionista  lerá  voto  nas  reuniões 
geraes,  se  não  tiver  sido  inscripto  na  lista  social  60 
dias  antes  do  dia  da  reunião. 

Art.  49.  A  companhia  poderá  desde  já  celebrar 
a  sessão  de  sua  installação  para  proceder  á  appro- 
vação  dos  presentes  estatutos,  e  do  regimento  io- 
lerno,  e  para  eleger  os  quatro  membros  da  adminis- 
tração. 

IHodlIleaçòes   a    que  se  refere    o  Dcereto   n.»   4187 

desta    data. 

Art.  2.*»  O  capital  da  compauliia  será  de  382:200$ 
divididos  pelas  1.9H  acções  distribuídas  aos  accio- 
nistas em  pagamento  dos  saveiros  e  escravos  com 
i|ue  se.  incorporarão,  podendo  ser  elevado ,  por 
commum  accordo,  até  o  dobro,  com  prévio  consea- 
limenlo  do  Governo. 

Art.  16.  A  administração  da  companhia,  em  retri- 
buição de  seu  trabalho  e  responsabilidade,  vencerá 
uma  commissâo  de  5  "/o  dos  lucros  liquidós  reali- 
sados  péla  companhia,  dividido  com  igualdade  pelos 
dons  membros  delia  em  serviço  eíTectivo. 


kncuTivo.  960 

Art«  I6,  Na  rf  iiníAo  geral  ordinária  de  cada  anno 
serão  elettot»  afi  iren  membros  da  a«imtin.>thit;ao  por 
escrutínio  secreto  eá  pluralidade  absoluta  devotos, 
seudo  permjtlida  a  reeleição.  Nesta eleigáo  não  sáo 
admittidos  votos  por  Procurador. 

Ari.  30.  O  fundo  de  reserva  será  proporcionaN 
mente  dividido  pelos  accionistas  no  flm  do  prazo 
marcado  para  duração  da  companhia,  em  dinheiro, 
quando  aquelle  prazo  seja  prorcMfado. 

Art«  49.  il  companhia  poderá  desde  ji  ôleger  m 
três  membros  da  àdminislração. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  16  de  Maio  de  iS«.— 
Mãirèòel  Pinto  dr  Souza  T>aniãH, 


DECRETO  N.  44B6~de  16  de  maio  de  486S. 

Approva  ou  e«Ututo$  dt  conipaabia  de  serraria  a  vapor  da  Cidade 
de  Tberesina  e  concede  autorisaçâe  para  fuoccionar 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia  de 
serraria  a  vapor  da  cidade  de  Therezina,  na  Pro- 
víncia do  Piauhy,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
immediata  Resolução  de  43  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  EsUtdò,  exarado  em  Consulta  do  28 
de  Março  ultimo,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  auio- 
risação  para  funccionar  c  Approvar  os  respectivos 
estatutos . 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negoòios  da 
Agricultura»  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  taça  executar.  Palácio  do  Rio  do 
/aneiro,  em  dezaseis  do  Maio  de  mil  oitocentos 
sessenta  o  oito,  quadragésimo  sétimo  dalndepeu^ 
dencia  e*do  Império» 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

MnnoH  Pinto  rf^^  Souza  Dantas. 


310  AISTM  BO  MBER 

CAPITULO  L 

.     ■     ■ 

I 

DO  FIM,  SUCUkÇÃO  E  SÍÍDE  HÂ  GOMrAIfflU. 


Art.  iJ"^  AConappnhwL.  de  cerraria  a  vapor  da  Ci- 
dade de  therezina  é.unia  a^âociação  anoftymd  que 
tem  por  flm  serrar  ina«leíras  e  vender  o  producio 
desta  sua  industria,  onde  bem  lhe  parecer. 

Ari.  2.**  O  prazo  de  duraçjáo  desta  Companhia  é 
de  15  annos  conlados  da  data  da  approvação  dos 
seus  estatutos. 

Art.  S."*  A  sede  da  Companhia  é  na  Cidade  de 
Therezina. 


CAPITULO  11. 


PO   CAPITAL  E  DOS  ACCI02SISTAS. 


Art.  4/' D  capiUil  ruudamentál  dia  Companhia  é 
de  20:000^000  dividido  em  400  acções  do  valor  de 
50p00  cada  uma  ,  $s  quaes  acrescentar-se-hão 
rtjáis  vinte  acções  gratuitas  em  beneficio  do  eiii- 
prezariò.. 

Art.  5.^  Das  mencionadas  WO  acções  emiltir-sc- 
hâo  por  emquanlo  sómenli>  as  que  íbrem  necessá- 
rias para  montar-se  o  estabelecimento  da  serraria, 
ficando  dependente  da resoluçáodaasfiêiiifctéa gorai 
dos  accionistas  a  deleroiiníição  do  prazo  para  a 
emissão  do  resto  que  poderá  ser  emiUido  par  parias 
ou  por  inteiro. 

Art«  ê^""  Os  accionistas  realisaráfo  ;í  itnportaneNe 
das  suas  acções  por  entradas  na  razão  de  40|ôO6 
por  cada  acção,  si^ndo  a  primeira  á  mia^a* secundo 
dous  mezes  depois  da  primeira,  e  as  outras  a  pro- 
porção que  as  necessidades  da  Conspanhia  o  exi- 
jnrem  a  arbítrio  da  directoria,  devendo,  porém  , 
(iprorríT  um  praro  dr.  trinta  dias  p^ln  fnenns  dp  iiwa 


a  outra,  e  seado  a  directoria  obrigada  a  marcar  um 
prazo  dentro  do  qvial  09  aacionistas  devem  entrar 
com  as  quantins  devidas.  £ste  prazo  será  p(Mo 
menos  de  dez  dias  para  os  accionistas  moradores 
nesta  cidade,  e  de  vinte  a  triftta  dias  para  aquelles  que 
morão  na  distancia  de  30  a  90  léguas  Hesla  Cidade. 

Art.  7.*  Os  accionistas  que  nào  effecluarem  suas 
entradas  na  f^vm^L  do  artigo  antecedeale  pierderáõ 
à  beneficio  da  Companhia,  as  quantias  que  Já  ti-^ 
vereni  p^^gp;  no  caso,  porém,  de  justificarem,  elles 
defitro  do  prazo  de  um  mez  perante  a  directoria  a 
demora )  ser-lhes*ha  permíttido  verificara  entrada 
devida,  pagando  elies  mais  o  premio  de  ,2  7^  peio 
t4;fnpo  da  aemora.  As  acções  cabidas  >deista  fdrmu 
em  commisso  ser$io  declaradas  nullas  e  einiliidaii 
no  s.e;U'Í4Ji^r  outras*  . 

Art.  &•  A^  acttõe^  aão  pQdem  ser  transferidas 
senão, miediantp  âvQrba^nen to  oo.  respectivo  livro  o 
depois  de  serem  realizadas  duas  eotmdas.        : 

^  uni^o*  Os  accíoai;^ld«  são  responsáveis  pulo 
v4ilor  dí^i>  o^Qe^k  ((ue.  Ibi^s  forem  distribuídas*  . 

.  •  i       •  •  •    . 

'  '  ' 

.  Art4  d*""  «it8  oontas  da  Cofi>ponhib  sorSo  attee?rad4is 
no  ultimo  de  Oesembro  de  cada  armo  o  o  balanço 
com  todos  os  esciarecí mentos  neM^essarios  apresen- 
tado .^o^a^sombiéa  gerai  ordinária  dos  accioni^t&s. 
£ll^3«r4  subm^ttido  ào  «xamã  de  uma  commissão 
lispociiílly  S6! algum  accionista  isso  requerer.  Atéfii 
i\^sâOrpoderá  qualquer  acciornsu-  examinar  por  si 
oa  liiTfos  da  Compaobisi.  ^       *     . 

Art.  '40.  Dos  lucros  resultantes  da  venda  dos  pro-« 
djttctoa  da  indu^slria  da  Companhia  deduzir- se-ba  a 
importanciade  loelas  as  de$$pezas,  inclusive  a  por^ 
centagem  da  Directoria  e  do  Gerente,  e  mais  5  7o 
sobre  o  custo  das  macbinas^que  fcirmaráõ  um  fundo 
dt^reaefva  d^^stinadu  a  (azer  fuue  ás  perdas  do  capital 
speia:!  oti  para  substítiuil-o. 

AS:  qunatiai^  restantes  formaráõ  o  dividendo  da 
ConH)!a{ihia,  <]ue  não  poderá  veriílcar-se  emquanto 
O/QÓ^iial  ioeiai,  dasfalcado  em  vittttd6<i«  p^da», 
Bio- Mr  ifilAgarahtiento  roflabeieeido» 


;^  A^Xil^  M^>  MMEii 


CAPITULO  IV. 


DA  AOMINISTKACAO. 


Art.  M*  A  Companhia  será  administrada  por  uma 
directoria  composta  de  Ires  membros  eleitos  pela 
assenibléa  geral  dos  accionistas  e  por  um  gerente 
de  livro  nomeaçáò  da  directoria  entre  os  accionistas 
possuidores  de  5  acções  pelo  menos. 

Ari.  43.  Os  iraballios  da  administra«;ào  dividiráõ 
os  membros  da  directoria  entre  si,  como  melhor 
entenderem,  nomeando  um  Presidente,  outro  Se- 
cretario e  oulro  Caixa ,  ficando  os  dinheiros  da 
Companhia  na  sua  guarda  com mum.  Todos  os  actos 
du  Compauhia  devem  ser  assignados  por  lodos  os 
membros  da  directoria. 

Ari.  U.  A  directoria  é  solidaria  com  plenos  po- 
deres geraes.  El  la  é  autorisada  a  demamlar  e  ser 
demandada  em  nome  da  Companhia,  nomear  e  de- 
millir  os  empre|2:a(ios,  marcar-lhcs  vencimentos  e 
gratificações  e  finalmente  adoptar  e  fazer  executar 
todiís  as  medidas  e  providencias  necessárias  e  con* 
venientes  paru  o  bom  exilo  dos  0ns  da  Com|)anhia. 

Ari.  44.  A  directoria  é  obrigada  a  trazer  todos  os 
annos,  ao  conhecimento  da  assembléa  geral  dos 
accionistas,  um  relatório  acerca  do  estado  da  Com* 
panbia,  sua  receita  e  despeza,  propondo  os  melho  • 
ramentos  e  as  medidas  qUe  julgar  convenientes. 

Art.  45.  A  diroctoria  é  eleita  todos  o»  annos  na 
reunião  ordinária  da  assembléa  geral  dos  aecro- 
nistas  por  escrulinio  seoreto  e  maioria  absoluta  dos 
votos  presentes,  devendo,  porém  ao  menos  um 
membro  da  directoria  passada  ser  reeleílo  para  a 
nova . 

Art.  16.  Ko  caso  de  resignaçio,  fallecimento  ou 
impedimento  de. algum  director  serão  chamados  os 
seus  immediatos  na  ordem  da  votação  como  sup« 
plentes.  Se  não  veriíicar-se  na  eleição  dos  direc- 
lores  votação  alguma  para  ires  supplentes  ao  menos, 
proceder-se-ha  incontinente  a  nova  votação  para 
preencber-se  ao  menos  este  numero,  e  se,  ituranie 
o  anno  houver  falta  ou  impedimento  de  directores 
bsupplentes  de  forma  que  a  diréetdría  não  pofsa 
funccionar,  os  membros  axistent^s  della^conrocaráQ 


d  «ssembiéa  gerai  das  acciontotas  para  {fiella  [se 
eleger  quem  os  substitua. 

Ari.  47.  Para  poder  ser  eleito  director  ou  sup- 
pleúte  é  necessário  possuir  ao  menos  5  acç^ões  que 
serão  ÍDalienaveís  durante  o  tempQ  das  suas  func- 
ções. 

Art.  48.  O  iffcrente  tem  a  seu  cargo  a  adminis- 
tração especial  dos  estabelecimentos  da  Companhia 
e  para  este  tim  elle  proporá  á  directoria  a  nomeação 
e  demissão  dos  empregados,  bem  como  a  designação 
dos  vencimentos  e  ^ratificações  deiies.  Elle  fará  o 
ajuste  com  os  trabamadores  e  operários,  comprará 
os  materiaes  brutos  e  venderá  es  productos  da  indu$« 
tria  da  Companhia,  dando  conta  deste  movimento  á 
directoria.  BHe  fará  a  escripturação  da  companhia 
e  proporá  Qnalinente  á  directoria  iodas  as  medidas 
o  providencias  necessárias  e  convenientes  ao  bom 
eiilo  dos  fins  da  Companhia. 

Art.  49.  Em  remuneração  dos  seus  trabalhos  re« 
ceberáeada  membro  da  directoria  4  "/•  ^  o  gerente 
40  7,  da  importância  dos  lucros  da  Companhia. 


aPlTOtO  V, 

1»A  ASSKVBLâi  GBBAL  DOS  lCCtMi$liS. 

Art.  80.  A  assembléa  geral  é  a  reunião  de  lodos 
os  accionistas  presidida  por  um  presidente  e  dous 
Secretários  eleitos  á  pluralidade  de  votos  entre  os 
accionistas  possuidores  do  5  acções  ao  menos. 

Art.  W.  A  assembléa  geral  reune-so  ordinaria- 
mente todos  os  annos  no  mez  de  Fevereiro  e  extraor- 
dioaciamente  todas  as  vezes  gue  a  directoria  \\iigsiv 
conveniente  e  está  será  obrigada  a  convocada  ei* 
traordinariamenie  quando  5  accionistas,  possuidores 
de  $  acções  ao  menos,  assim  requeirão. 

A  convocação  da  assembléa  geral  far-se-lia  por 
meio  de.annuncios  nas  tolhas  desta  capital  feitos 
com  antecedência  de  14  dias  pelo,  menos. 
'Art.  S2.  A  assembléa  geral  será  competente  para 
deliberar  e  tomar  resoluçõeá,  s'e  se  reunir  ao  menos 
um  terço  dos  votos  que  correspondem  &^  acções 
emitiidas,  no  caso,  porém,  que  não  appareça  este 
numero  de  votos;  (ar-se-ba  uma  nora  convocação 
para  oito  dias  depois,  è  o;  accionistas  que  nesta  s^ 


í 


marem  as  resoluções,  seja  qual  fôr  a  otiaiefO  de 

Ali.  Vh  ISas  reuniões  ordinárias  será  opreseaiado 
á  assenfibléa  geral  o  relolorío  da  directoria  e  o  ba- 
lanço das  conlas,  além  disso  procederá  ella  ás.  el<«- 
Qõai»  que  ttie  compeUrem  e  aeliberaoá  sobre,  qual- 
quer ]Mfoposta  íeiiii  pela  directoria  oupocfiualquer 
aecionisia,  devendo  osta  ulUma  sar  apoiaíla  por 
três  a^cioaislas  prosenie^s.  Nas  reuniões  extraordi- 
n«irria$  ella  deliberará  sómejsi^  sobre  o  fim  para  que 
ella  ròr  convocada  e  uma  ial  convocação  extraorai- 
uariadere  ter  lugar  parai  delii)erar-s«  sobre  moditi* 
cações  dos  presente^  esintutos,  bem  como  sobre  a 
(^missão  do  resto  das  acções,  prorogaçiio  do  prazo 
ou  dissolução  da  companhia. 

Art.  84.  Por  cada  d^is  acções  será  cooiado  um 
rolo,  sem  todavia  poder  um  aceíeaista  reunir  mais 
de  dez  votos,  seja  qual  fòr  o  numero  de  acções  quo 
j>o$$^a  OM  represeoie  por  procuração  de  ouirem. 

ArU  25 ..  0$^  accioi^st^a  ausentes  podeffàe  Sazer-se 
representar  na  asspmbléa  geral  por  seus  procura- 
dores, que  todavia  devem  ser  accionistas  para  po- 
derem votar,  comuQiica  e^Qepçao  do  caso  que  o  go- 
verno, quer  geral,  quer  provincial  fòr  accionista,  ao 
qual  será  Ucitq  nomear  seu  procurador^  cqgi  o  di- 
reito de  VDlár,  aqoerá  bera  lhe  parecer. 

CAPITOSO  vr. 


|)ÍSP0STCPgS    GfUUÊS. 

■  ■ 

Art.  B€.  A  companhia  será  obrigada  a  dissotve^se 
nõ  taso  de  haver  ella  perdido  por  qualquer  eventua- 
lidade a  metadodoseu  capital  Tundamenial . 

Ari.  í7.  Ne  caso  dá  dissolução  tía  Compcínhia 
ffcará  a  liquidação  a  cargo  dá  directoria. 

An.  Í8.  O  estabelecimento  da  serraria  será  morr- 
tado  debai.xt>  da  direcção  do  empresário  Gustavo. 
Luiz  Guilherme  Dodt,  que,  em  remuneração  dçsle 
serviço,  receberá  as  vinte  acções  gratuitas  mencio- 
nadas no  art.  4.* 

Theresipd,  3  de  Outubro  de18ô7,-r^(S^guem-fie  as 
ás^iínafuraÈ.')  ,    * 


Concede  ao  wpor  Vmgáay,  dÂ  ptoprieóviúe  d«  AnlODlo ^ leuifriò 
de  Camargo  e  ontros,  ^s  Tanlageiíâdo  paiptet^. 

♦ 

AUendendo  ao  que  Me  requerCrao  o  Bacharel  An- 
tónio Bl^uterio  dcCamai^fi^o  e  oulro6,  proprietários 
do  vapor  Vruquay  que  faz  o  serviço  da  navegação 
no  rio,  daquelle. nome,  entre  as  povoações. do  Salto 
e.  de  S;  Borja',  nia  Proviíicia  deS;  Pearò,  Bei  por 
bem  Conceder-lhes  para  aquelle  vapor  as  vantagens 
o  privilégios  de  paquete  de  que  gozão^  os  vapores 
da  Companhia  Brasileira  de  Paquetes,  ficando  tambom 
extensiva  ao  dito  vapor  it*df9posiçáo  do  arl.  34T  do 
Regulamento  das  Alfandegas. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricufttira,  Coitmiercio  e  Obrd«^  Pui»Iíea6,  áêsim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Jiineiri)»  4^m  d^^ata^is  de  Haia  de  mji  oitoceiUoirv 
sessenta  e  oilUf  quadifasesimo  «étimo  ÚBt  Indeperi- 
dencia  e  do  Império. 

í^om  a  rubrica  de  sua  Magpestaiífe.o  Ifiíperador/  .. 

Manoel  Tinto  de  Sou:ia  Dautar* 


Créa  niais  oní  balbltiuo  d*  infanuirki  d«  GuMxias  ^írciua»«ft  Tif> 
9ffit]lc)|iior  de  Japar^uba,  O»  Provinda  de  Scrgi))«. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  PresideiUo 
dn  Província  de  Sergipe,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Artigo  único.  Fiea  ereado^iio  Muaicipio  deJapara- 
tuba,  da  Província  de  Sergipe,  mais  um  batalhão  de 
infantaria,  com  seis  companhias  e  a  numeração  de 
vinte  três  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua  parada 
no  lugar  que  lhe  fôr  nwMroído  pelo  Presidente  da 
Provinriíí,  u»  forma  da  \n. 


Martfm  Pranelsco  Ribeiro  de  Andfa4a,  d^llea 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Eslado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Maio 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  se* 
timo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
MaHim  Francisco  Ribeiro  do  Xnãradu. 


DECRETO  N.  It9l  —  dk  SO  okmaio  tiE  I86S. 

Xtrcâ  o  anironae  para  o  i.*  baUlhSo  de  arlilbaria  da  Gaardt 
Nacional  da  Profiticia  át  Pernambuco. 

ittendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco»  Hei  por  bera  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  O  â/  batalhão  de  artilharia  da  Guarda 
Nacional  da  Província  de  Pernambuco,  usará  do 
mesmo  uniforme  que  foi  marcado,  por  Decreto  n/  3937 
de  32  de  Agosto  de  4867,  para  o  4.*  batalhão  da 
referida  arma.  ^ 

Martiin  Francisco  Ribeiro  de  Andrada .  do  Men 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Jusliça,  assim  o  tenha  entendido  e  faea 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império • 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Franciseo  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  4192— TO  80  DE  mio  M  1868. 

Marca  o  degondo  uniforme  para  o  batalhfio  de  infantaria  n.<»  44 
-    dà  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  Pernambuco. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco,  Hei  ,por  bem  Decretar 
o  seguinte : 

Artigo  único.  O  batalhão  de  infantaria  n.""  41  da 
Guarda  Nacional  da  Provincia  de  Pernambuco,  usará 
era  seg^undo  uniforme  dè  sobrecasaca  de  panno  azul, 
com  VIVOS  brancos,  meia  gola  escarlate»  carcçllas  de 

Eanno  azul  claro  e  boneti»  4  Cavaignac»  com  vivos 
ranços  e  listra  escarlate. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  vinte  ne 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4l93«-^l>s  23  bc  ítMO  de  4868. 

Créa  um  commando  superior  de  Guardas  NacionHes  nos  mu* 
nícipiea  de  Buique  e  Bom  Conselho  da  Província  de  Pernam- 
buco. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte; 

Art.  4."  Fica  desligada  do  commando  superior  do 
districto  de  Garanhuns,  da  Provincia  de  Pernam- 
buco, a  Guarda  Nacional  pertencente  aos  munícipios 
de  Buique  e  Bom  Conselho  da  mesma  Provincia,  e. 
com  eila  creada  um  outro  commando  supeiíor  for- 
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mado  do  esquadrão  n.""  48,  dos  batalhões  de  ínfan- 
laria  n/'  30  e  31  do  serviço  activo,  e  de  uma  secção 
de  batalhão  de  infautaría,  que  nesia  data  é  orgaoi- 
sada  com  três  companhias  e  a  designação  de  pri- 
meira do  serviço  da  reserva. 

Art.  2/  Ficão  revogados  nesta  parte  os  Decretos 
n."  U03  e  4035do4-*  de  Julho  de  4854  e  de  4  de 
Dezembro  do  anno  próximo  passado. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenl)a  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  três 
de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e,  do  Império. 

Com   rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DEICRETO  N.  4194  — de  83  db  maio  ds  4868. 

Eleva  â  categoria  de  compatnhia  a  secção  de  companhia  de 
cavaUaria  numero  quatro  da  Guarda  Nacional  do  Província 
do  Paraná. 

Atlendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Paraná,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  eom- 
panbia,  com  a  designa^&o  de  primeira,  a  secção  de 
companhia  de  cavallana  n.**  l  da  Guarda  Nacional 
da  Província  do  Paraná,  e  revogado  nesta  parle  o 
Decreto  n.*  1560  de  24  de  Fevereiro  de  4855. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  £stado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  ires 
de  Maio  de  mU  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.  4195  —  BE  27  de  maio  m  Í868. 

Grèa  mais  um  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
município  do  Àracaty,  da  Provincia  do  Ceará. 

Âttendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  do  Ceará,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único .  Fica  creado  no  municipio  do  Aracaty 
da  Provincia  do  Ceará,  mais  um  batamão  de  infan- 
taria com  seis  companhias  e  a  numeração  de  qua- 
renta e  oito  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a  sua 
parada  no  lugar  que  Ilie  fôr  marcado  pelo  Presidente 
da  Provincia,  na  forma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios ddt  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar*.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  èm  vinte  sete  ae 
Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  eoito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO    N.   4196— de    27  de  xàio  de  1868. 

Concede  a  António  Gonçalves  Netto  privilegio  por  dez  annos 
para  a  construcçãô  e  venda  de  um  alambique  de  movimento 

.  continuo  que  diz  ter  inventado  destinado  ao  fabrico  da  aguar- 
dente. 

• 

Âttendendo  ao  que  Me  requereu  António  Gon- 
çalves Netto  e  ae  conformidade  com  o  parecer  do 
Procurador  da  Corôa^Soberaoia.e  Fazenda  Nacional, 
Hei  por  bem  conceder-lhe  privilegio^  por  dez  annos, 
para  a  construcçãô  e  venda  de  um  alambique  de 
movimento  contmuo^  que  diz  ter  inventado,  desti-> 
nado  ao  fabrico  da  aguardente. 
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Manoel  Pkiio  de  Souza  Úanlas,  do  Meu  ConselbOp 

Miaisiro  e  Secrelario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Comraercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tentia  entendido  e  f^ça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  ein  vinte  sete  de  Maio  de  luil  oitocentos 
sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Indepen* 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Uo^noel  PiniQ  de  Soma  Dantas^ 


DECRETO  N.  41d7-«D£  27  de  kaio  de  4868. 

Concede  a  Carlos  H^^ry  prit ilegio  por  âezannoa  para  acons* 
tracção  e  venda  do  alambique  rectificador  que  diz  ter  in^ 
ventado  dastiJiado  aa  faMco  da  aguardeate. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Carlos  Hemry,  e 
de  conformidade  com  o  parecer  do  Procurador  da 
Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem 
conceder-lhe  privilegio,  por  dez  annos,  para  a  cons* 
trucção  e  venda  de  um  alambique  retiíicador,  que 
diz  ter  inventadOí  destinado  ao  fobrico  da  aguar- 
dente. 

Manoel  Finto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  .dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Riú 
de  Janeiro  em  vinte  sele  de  Ms^io  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Indepen-t 
dencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sinl  Magestade  o  Imperador, 

Manoel  Pinto  4e  S(H;t:fa  Dantas. 


BIlGI/TlVO.  d84 

DECRETO  N.  4198 -be  S7  de  WdO  ds  18M. 

Concede  ao  Dr.  Henrique  Schutel  privilegio  por  dez  aonos  para 
extrahir  do  vegetal  Indígena  denominado— Mangue— (Ptiisopho- 
reas  de  Linneo)  uma  substancia  aproveitável  á  medicina  e  ás 
artes» 

Atteudendo  ao  que  Me  requereu  o  Dr.  Henrique 
Schutel,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por 
dez  annos  para  extrahir,  por  meio  de  processos 
cbimicos,  do  vegetal  indígena  denominado— Mangue 
— >(Phisopharas  de  Linneo)  uma  substancia  aprovei- 
tável á  medicina  e  ás  artes . 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  sete  de  Maio  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Coma  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Manoel  Pvúo  de  Souza  Dantas. 


iHfi 


.     DECRETO  N.    4499~>e  S7  de  haio  de  4868. 

Concede  privilegio  por  cinco  annos  a  Léger  Palmer  para  cons- 
tmir  appftrelliot  de  íabricar   assucar. 

At^eodeodo  ao  que  He  representou  Léger  Palmer, 
6  tendo  ouvido  o  parecer  do  Procurador  da  Coroa, 
Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  con- 
ceder-lhe privilegio,  por  cinco  annos,  para  construir 
e  vender  no  Império  appareUios,  que  diz  ter  inven- 
tado, de  fabricar  assucar. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario   de  Estado   dos  Negócios  da 
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Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faga  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  sete  de  Maip  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  oe  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas^ 


DECRETO  N.  4200  — de  30  de  maio  de  4868. 
Aulorisa  a  companhia  do  Beberibe  a  elevar  o  seu  fundo  social* 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  do  Be- 
beribe, e  Conformando-Me  com  o  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Consultado  49  de  Abril  do  corrente  anno. 
Hei  por  bem  Autorisar  a  mesma  Companhia  a  elevar 
o  seu  fundo  social  á  quantia  de  600:000^000. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obr^s  Publicas»  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  de  Maio  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito» 
quadragésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 
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DECRETO  N.  4204  —  dr  6  db  jumho  de  4868. 

^az  extensivo  às  forças,  que  marcharão  da  Capital  da  ProTiQCia 
de  Mato  Grosso,  a  fim  de  operar  contra  Corumbá,  o  uso  da 
Medalha  concedida  pelo  Decreto  n.*  3926  de  7  de  Agosto  de 
1867. 

Attendendo  aos  serviços  prestados  pelas  forças,  que 
narchárão  da  Capital  da  Província  de  Mato  Grosso, 
i  fim  de  operar  contra  Corumbá:  Hei  por  bem  fazer- 
Ihes  extensivo  o  uso  da  Medalha  concedida  pelo 
Decreto  D.*"  3926  de  7  de  Agosto  de  4867,  ás  forças 
expedicionárias  em  operações  ao  Sul  da  mesma  Pro- 
víncia. 

João  Lustoza  da  Cunha  Paranaguá»  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra,  assim  o  lenha  entendido  efaça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Junho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador. 
João  Ltistoxa  da  Ctmha  Paranaguá. 


DECRETO  N«  4202— de  40  dr  junho  de  4868. 

Crèa  uma  commissão  superior  que  deve  presidir  aos  trabalhoâ 
.  dentro  do  Império  para  a  exposição  dos  productos  nacionaès 
na  Exposição  Internacional  de  Yienna  d' Áustria. 

Convindo  preparar  desde  já  os  elementos  neces^ 

sarios  para  a  exhibição  dos  productos  nacionaès  na 

Exposi^o  Internacional,  que  se  ha  de  realisar  em 

'  Yienna  d' Áustria,  no  anno  de  4870;  Hei  por   bem 

Decretar  o  seguinte : 

Art.  4.''  Fica  creada  uma  commissão  superior  com- 

Sosta  de  um  Presidente  e  quatro  membros,  dos  quaes 
ous  serviràõ  de  Secretários. 
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Art.  S.""  FAzem  parto  de&la  eommissão  o  Presi- 
dente da  Directoria  do  Imperial  Instituto,  o  da 
Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  -Nacional  e  o  da 
ultima  Commissão  Directora  da  Exposição  Naciociai 
e  outro  de  livre  nomeação  do  Governo. 

Art.  3."*  Sob  proposta  do  Presidente  da  commissão 
será  nomeado  um  Commissario  encarregado  espe- 
cialmente de  executar  as  suas  ordens,  no  que  con- 
cerne á  economia  dos  trabalhos. 

Art,  4."*  A'  commissão  incumbe: 

§<••  Proceder  desde  logo  á  organisnção,  pelo 
roodo  mais  pratico,  do  estudo  dos  meios  de  que 
dispõe  cada  uma  das  Províncias  em  todas  as  suas 
relações  económicas,  e  indicar  quaes  os  çroducios 
que  ellas  devem  fornecer  para  a  Exposição  Brasi- 
leira, e  o  modo  de  acondicionamento  e  de  transporte 
desses  objectos  até  esta  €ôrte. 

§  §!.''  Apresentar,  até  meiado  do  mez  de  Agosto  do 
corrente  anno,  o  orçamento  cirtumsianciado  das  des- 

{>ezas  que  se  tiverem  de  fazer  tanto  no  Império  coroo 
óra  deile,  a  fim  de  que  o  Governo  Imperial  possa 
solicitar  da  Assembléa  Geral  Legislaliva  a  necessária 
consignação. 

§  S."*  Expedir  as  inslrucções  qiie  forem  necessárias 
para  o  bom  desempenho  do  serviço  que  lhe  incumbe. 

§  i.""  Entender-se  com  as  Presidências  das  Pro- 
víncias sobre  os  meios  de  realisar  este  serviço 
com  a  maior  economia  e  vantagem. 

§  5."  Solicitar  do  Governo  Imperial  e  Presidências 
das  Províncias  todas  as  informações  e  niedidas  que 
forem  necessárias. 

§  6.''  Organisar  e  apresentar  á  approvação  do  Go- 
verno Imperial  as  instrucções  que  devem  ser  expe« 
didas  á  Commissão  Brasileira  em  Vienna. 

§7.''  Expedir  as  Instruções  ou  Regulamentos  para 
as  Exposições  parciaes  nas  Províncias. 

I  8.**  Organisar  o  catalogo  dos  productos  brasilei- 
ros, que  houverem  de  figurar  na  Exposição  Nacional, 
e  o  dos  que  forem  enviados  para  Vienna,  com  tal 
antecedência  que  aquelle  esteja  prompto  no  dia  da 
abertura  da  Exposição,  e  osie  possa  acompanliar 
as  primeiras  remessas  de  artigos,  que  se  fizerem. 

Este  catalogo  será  acompanhado  de  um  estudo 
scientifico  das  producções  do  paiz,  com  as  respec- 
tivas, analyses,  a  fim  de  se  verificarem  as  proprie- 
dades attribuidas  a  cada  uma,  e  se  provaram  as 
vantagens  de  sua  applijsação  á  industria* 
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jf  9/  Iscrever  uma  noUcia  minuciosa  sot)re  o 
Brasil  expondo  nella  tudo  quanto  possa  interessar 
o  estrangeiro  e  habilitar  o  leitor  a  formar  uma  idéa 
adequada  do  pair.  em  todas  as  suas  relações. 

Esta  noticia,  depois  de  traduzida  em  allemão, 
francez,    e  inglez,   será  impressa  nas  quatro   lin- 

Suas,  tendo  annexo  o  melhor  mappa  que  houver 
o  Brasil  e  o  numero  de  exemplares  sufficiente  a 
poder-se  fazer  larga  distribuição  por  toda  Europa 
e  America. 

§  40.  Escrever  ou  fazer  escrever  a  historia  de  nossas 
colónias^  juntando-lhe  as  leis  e  regulamentos  ou 
instrucções  promulgadas  acerca  das  terras  publicas 
colónias  e  immigração. 

A  esta  historia  acompanharão  mappas  das  colónias 
existentes. 

§  4f.  Propor  o  programma  da  inauguração  e 
encerramento  da  Exposição  Nacional. 

§  42.  Nomear  os  membros  que  devem  fazer  parte 
dos  jurys. 

§  43.  Informar  ao  Governo  Imperial  os  nomes 
dos  expositores  que  {)or  seus  estudos  e  trabalhos 
mais  tiverem  contribuido  para  o  progresso  e  desen- 
volvimento da  industria  nacional. 

§  44.  Escolher  o  local  em  que  deverá  ter  lugar 
a  Exposição. 

§  45.  Fixar  as  quantias  que  devem  ser  despen^ 
didas  nas  Províncias  por  occasião  da  exposição  da 
seus  productos. 

Art.  6^  Os  productos  das  Provindas  que  tiverem 
de  ser  enviados  á  Corte  serão  previamente  expostos 
nas  respectivas  Províncias  nos  dias  designados  pela 
Presidência  da 'Província,  que  da  mesma  sorte  esta- 
belecerá o  prazo  da  Exposição. 

Art.  6.*  Na  Corte  haverá  uma  Exposição  geral  dos 
productos,  que  durará  pelo  prazo  que  a  oommissão 
superior  entender  conveniente,  com  approvação  do 
Governo. 

Art.  l.""  O  dia  da  inauguração  da  Exposição  Nacio- 
nal será  designado  pelo  Governo  Imperial. 

Art.  8.*  A'  Exposição  Nacional  enviarão  as  Provín- 
cias um  representante  incumbido  de  relatar  o  estudo 
dos  ramos  de  industria  mais  importantes  da  Pro- 
víncia, e  de  propor  as  medidas  que  julgar  conve- 
nientes para  melhorados. 

Art.  9.*  A  commissão»  nos  pedidos  que  houver 
de  fazer  para  as  ProvinciaS)  exigirá  sempre  duplicata 

?AltB    11.  49 
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daquelles  objectos  que  parecerem  necessários  para 
enriquecer  o  Museu  NacioDal  com  productos  do 
paiz. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  £stado  dos  Negócios  da  Âgri 
cultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.*  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  40  Junho  de  4d^8,  quadragésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas. 


/> 


DECRETO  N.  4203  — de  13  dê  junho  de  1868-; 

Uegttla  a  concessão  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz  aos  Offioíacs 

da  armada  e  classes  annexas. 

Querendo  regular  a  concessão  da  Ordem  de  S.  Bento 
de  Aviz  : 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.®  A  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz  é  exclusiva- 
mente destinada  para  remunerar  serviços  militares. 

Art.  2.*  No  tempo  de  serviço  exigido  pelo  Alvará  de 
16  de  Dezembro  de  1790  e  Decreto  de  20  de  Abril  de 
1861,  não  será  levado  em  conta  o  que  não  fór  de  efiToc- 
tivo  serviço,  c  o  da  licença,  cuja  concessão  não  tiver 
sido  por  motivo  de  moléstia,  com  tanto  que  esse  tempo 
não  exceda  de  três  annos  em  todo  o  periodo  dos  vinte 
necessários  para  a  obtenção  do  habito  de  Aviz. 

O  tempo  de  serviço  de'  campanha  contar-se-ha  pelo 
dobro . 

Art.  S.""  O  tempo,  que  os  Ofliciaes  da  armada  ser- 
virão em  campanha,  antes  de  pertencerem  á  mesma 
armada,  como  praças  de  policia,  de  corpos  de  voluntá- 
rios ou  da  guarda  nacional,  será  contado,  para  obtenção 
do  habito  de  Aviz,  nas  condições  do  presente  Decreto. 

Art.  4.*  Não  podem  obter  a  condecoração  da  Ordem 
de  S.  Bento  de  Aviz  os  Officíaes,  que  tiverem  qual- 
quer das  seguintes  notas: 
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1.'  Sentença  con(Jeinnatoria  passada  em  julgado,  quér 
de  juizo  militar,  quér  civil,  ainda  que  tenha  havido 
perdão  da  pena. 

â.*  Reincidência  em  faltas  de  sulíordinaçao,  uma 
vez  que  constem  ellas  de  informações  dos  respectivos 
chefes,  e  tenhão  estes  em  época  própria  dado  publici- 
dade ao  castigo  e  ao  motivo,  por  que  o  inflingirão, 
nao  tendo  o  OflBcial  se  justiflcado  competentemente.' 

3/ Faltas  que  interessem  á  moralidaae  ou  á  digni* 
dadedo  OiScial,  uma  vez  que  delias  nao  se  tenha  jus*» 
tiflcado. 

4/  Faltas  disciplinares  reproduzidas  com  frequcn* 
cia>  cem  épocas  diversas,  soo  o  commando  de  diffe- 
rentes  chefes. 

Art  5.®  Para  que  possão  os  Officiaes  Generaes  obter 
a  Commenda  de  Aviz,  é  necessário  que,  além  das  con- 
dições exigidas  no  presente  Decreto,  e  no  de  n.*  2778, 
Qe  20  do  Abril  de  1861,  já  tenhâo  sido  condecorados 
como  habito  da  mesmo  ordem ;  assim  também  os  Vice- 
Almirantes  devem iá  ser  commendadcres  de  Aviz,  para 
que,  de  conformidade  com  o  referido  Decreto,  possão 
obterá  Grão-Cruzda  dita  ordem. 

Art.  6.*  Os  Yice-Almirantes,  Chefes  de  Divisão  e 
1."  Tenentes  que  obtiverem  taes  postos,  por  effeito  de 
reforma,  e  os  que  forem  graduados  nesses  mesmos  postos^ 
estando  na  1  r  classe,  não  tem  direito  aos  respectivos 
gráos  na  Ordfem  de  Aviz. 

Art.  7.' Os  oíDciaes  que,  sendo  jàl."  Tenentes,  se 
reformarão  nesse  mesmo  posto  sem  terem  completado 
os  20  annos  de  serviço  para  a  obtenção  do  habito  de 
Aviz,  mas  que  depois,  em  qualquer  serviço  de  opera- 
ções activas  de  guerra,  o  completarem  e  tiverem 
satisfeito  as  outras  condições  exigidas,  serão  condeco- 
rados com  o  referido  habito,  precedendo  requerimento, 
compctemente  documentado  e  processado  pelo  Quartel 
General  da  Marinha  sendo  ouvido  o  Conselho  Naval. 

Art.  8.**  Os  Officiaes  do  Corpo  de  Saúde  e  os  Ca- 
pellães  tem  direito  á  Condecoração  de  Aviz,  nas  mesmas 
condições  dos  Officiaes  da  Armada. 

Art.  9.""  A  concessão  da  condecoração  da  Ordem  de 
Aviz  para  os  Officiaes  da  armada  será  feita  indepen- 
dente (te  requerimento,  observando-se  o  seguinte: 

1.*  Logo  que  qualquer  Ofiicial  completar  o  tempo 
de  serviço  de  que  tratj  o  presente  Decreto,  o  Quartel 
General  da  Marinha,  remctterâ  a  respectiva  Fé  de 
oflicio,  convenientemente  informada,  ao  Conselho  Naval. 

2.*  O  Conselho  Naval,  depois  de  minucioso  exame, 
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dirá  em  parecer  motivado  se  o  Offleial  está  oa  nSo  no 
caso  de  obter  a  Mercê. 

Este  parecer,  com  todos  os  papeis,  subirá  desde  logo 
á  presença  do  Ministro  da  Marinha. 

Art.  10.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de  Junho  de  mii  oito- 
centos sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affomo  Celso  de  Assis  Figusiredo. 


DECRETO  N.  4i0i  — de  13  de  jumuo  de  1868. 

Marca  o  ordcoado  de  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Ita- 
Jahy,  creada  na  Província  de  Sauia  Gatharina» 

Hei  por  bera  Decretar  o  seguinte: 

O  Promotor  Publico  da  comarca  de  Itajahy,  na 
Provincia  de  Santa  Catbarina,  terá  o  ordenado  an- 
nual  do  oitocentos  mil  róis. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assirn  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de 
Junho  de  mil  oitocentos  e  sessenta  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 
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DECRETO  N.    4205-*  de  13  de  JUriHO  de  1868. 

Declara  de  priíueira  enlrancia  a  comarca  de  Itajahy,  ultima^ 
nienie  creada  na  Província  de  Santa  Catharioa. 

flei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Fica  declarada  de  primeira  entrancia  a  Comarca 
de  Itaiahy,  creada  na  Provincia  de  Santa  Catharina 
pela  lei  da  respectiva  Assemhléa  Legislativa  nu- 
mero seiscentos  e  três  de  vinte  e  três  de  Abril  do 
corrente  anno. 

Martím  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4206  — de  13  de  junho  dk  1868. 

Créa  um  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  nas  frc- 
guezias  de  Panellas  c  Qu'papá  da  Provincia  de  Pcrna.*buco. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  desligada  do  batalhão  de  in- 
fantaria n:^  27  da  Provincia  de  Pernambuco,  a 
Guarda  Nacional  pertencente  ás  freguezias  de  Pa- 
nellas e  Ouipapá,  e  com  ella  creado  um  oulro 
batalhão  de  infantaria  com  oito  companhias  e  a 
numeração  de  .cincoenta  e  sele  do  serviço  activo, 
o  qual  ficará  subordinado  ao  commando  superior 
dos  Municípios  do  Bonilo  e  Camará  da  mesma  Pro- 
víncia, e  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  mar- 
cado pelo  Presidente  da  Província,»  na  forma  da  lei. 
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Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Anãrada,  do  Meu 
Conselho.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Japeiro  em  treze  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenla  e  oito  quadra- 
gesimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada . 


DECRETO  N.  4207— de  13  de  junho  de  4868. 

Altera  o  primeiro  onifarmc  dos  Cirurgiões  dos  Corpos  da  Gaarda 

Nacional  da  Corte. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Marechal 
Commandante  Superior  da  Guarda  Nacional  da  Corte, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  ynico.  Os  Cirurgiões  dos  corpos  da  Guarda 
Nacional  do  Município  da  Côrie,  usaráò  no  primeiro 
uniforme,  que  será  sempre  o  do  batalhão  á  que 
pertencerem,  do  caducèo  nos  lados  da  gola  da  farda, 
da  mesma  forma  que  trazem  os  Cirurgiões  do  corpo 
de  saúde  do  exercito,  e  do  chapéo  armado  de  pelfo, 
com  borlas  e  franja  de  ouro  ou  canutào  conforme 
as  suas  graduações. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  do  Independência  e  do  Império. 

.Com  a  rubrica  de  Sua  Mrgeslade  o  Imperador. 

Jdartim  Frcincisco  Ribeirão  de. Andrada^ 
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DECRETO  N.  4808  — ]»£  13  DE  JU^KO  1868^ 

Créa  um  cominando  stiiieríor  de  Guardas  Nacionaes,  nos  mu- 
nicípios de  Camamú,^  Barra  do  Rio  de  Contas,  Barcellos  e 
Marahii.  da  Província  da  Babia. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Babia,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  nos*niunicipios  de 
Camamú,  Barra  do  Rio  de  Contiis,  Barcellos  e  Ma- 
rahu,  da  Província  da  Bahia,  um  commando  su- 
perior de  Guardas  Pfacionaes,  formado  da  primeira 
Companhia  de  Artilharia,  e  dos  batalhões  ae  infan- 
taria n.""*  82  e  83  do  serviço  activo,  já  organisados 
nos  referidos  municípios. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Miníàtro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  treze  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4209  — de  13  de  junho  de  4868. 

Créa  um  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  nas 
freguezias  de  Gravalá  e  Bezerros,  da  Província  de  Pernam- 
buco.^ ^ 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Pernambuco,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguiute: 

Artigo  único.  Fica  desligada  do  batalhão  de 
infantaria  n.*"  26  da  Província  de  Pernambuco,  a 
Guarda  Nacional  pertencente  ás  freguezias  de  Gra- 
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vatá  c  Bezerros,  g  coiiiella  creado  um  outro  baUiIhâo 
de  infamaria,  corn  oito  companhias  e  a  numeração 
de  cincoenla  e  oito  do  serviço  aclivo,  o  qual  ficará 
subordinado  ao  commando  superior  dos  municípios 
do  Bonito  e  Caruaru,  da  mesma  Provincia,  e  lerá 
a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo 
Preiidente  da  Província,  na  forma  da  lei. 

Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  lenha  entendido  e  faça 
eiecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  treze  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oilo,  quadra- 
gesimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  A  ndrada. 


DECRETO  N.   4210  — de   43  ds  junho  de  1868. 

■ 

■ 

Approva  os  novos  Estatutos  do  Banco  Rural  Hypothecario  com 

algumas  alterações. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria 
do  Banco  Rural  e  Hypothecario  desta  Corte,  e  Tendo 
Ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Es- 
tado, Hei  por  bem  Approvar,  com  as  alterações  se- 
guintes, os  novos  estatutos  do  mesmo  Banco,  votados 
pela  assembléa  geral  dos  respectivos  accionistas 
em  sessão  de  27  de  Dezembro  do  anno  passado  e 
annexos  ao  presente  Decreto. 

1 ."  No  art.  1  .*,  depois  das  palavras — no  correr  do 
anno  de  1866—,  acrescente-se — mediante  aappro- 
vação  ulterior  do.  Governo. 

2.'  Supprima-se  a  segunda  parte  do  art.  2.%  e 
acrescente-se  ao  final  da  primeira — se  para  isso 
obtiver  especial  autorisaçao  do  Governo,  conver- 
lendo-se  neste  caso  em  Banco  de  credito  real. 
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3. "No  art.  4/  acrescenle-scr—As prestações  não 
serào  inferiores  a  dez  por  cento  do  valor  aonainal 
Uas  acções,  nem  poderão  ser  exigidos  com  inter- 
yallo  menor  de  sessenta  dias. 
.  J.»  Substitua-se  o  final  do  ultimo  membro  do  art. 
iO,  desde  as  palavras — qualquer  que  seja  o  nu- 
mero dos  accionislas— pelo  seguinte:  uma  vez  que 
se  ache  representada  a  auinta  parte,  pelo  menos, 
do  capital  social— realisado. 

5.»  No  final  do  §  1.'  do  art.   46,  depois  da  pa-  . 
lavra — capital—,  acrescente-se  —  realisado. 

6.*  Faça-se  o  seguinte  addibimenlo  á  ultima  parte 
do  I  3.*  do  mesmo  artigo — salvo  o  disposto  no  pe- 
núltimo membro  do  art.  40,  quanto  á  repetição  cios 
ahniinòios. 

.  7/  Redija-se  deste  modo  a  ultima  parte  do  art.  24? 
T-NoS.°anno  e  nos  seguintes  proseguirá  a  reno- 
vação annual  sempre  pela  terça  parle. 

8.'  Addile-se  o  seguinte  artigo  depois  do  art.  48: 

Art.  49.  O  Banco  fica  sujeito  ás  disposições  da 
tei  n.«  4083  de  22  de  A-gosto  de  4860  e  ás  do  De- 
creto n,*  2914  de  49  de  Dezembro  do  mesmo  anno, 
na  parte  que  lhe  forem  applicaveis,  embora  não 
osiejão  especificadamente  raenctonadas  nestes  es- 
talutos. 

,    9.»  Os  arts.  49,  50,  54,  52,  e  53  passào  a  ser  50, 
&J,  52,  53,  54, 

Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho 
'de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do 
^hesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  treze  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  eilo,  quadragé- 
simo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

» 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mogcslade  o  Imperador. 


Zacarias  de  Góes  c  Vasconcellos. 


►àHTK  II.  ^0 
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Referaia  dofl  estatutos  do  Banco  Rural  o  Hyi^tlieeafflo 
do  Bio  de  Janeiro^  votada  na  assembléa  geral  de  seus 
aeelonistasy  que  teve  lugar  em  m  de  Dezembra  de 
iSHVy  tendo  sido  Incumbida  de  sua  ultima  redaeçAo  a 
mesa  ila  mesma  assentbléa  geral, 

CAPITULO  I. 


DO  BAROO. 

Art.  I.®  A  associação  anonyma  que  se  acha  estabelecida 
Desta  praça  sob  o  títalo  de  —Banco  Rural  e  Hypothecario  do 
Rio  de  Janeiro— cotinúa  a  fnnccionar  conservando  o  mesmo 
titalo;  sendo,  porém,  alteradas  algumas  das  disposições  dos 
estatutos  por  qae  se  tem  regido,  e  que  os  presentes  vão 
substituir. 

A  sua  duração  é  prorogada  até  31  de  Dezembro  de  i887. 

A  continuação  deste  prazo  só  poderá  ser  determinada  por 
deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  expressa* 
mente  convocada  para  esse  flm  no  correr  do  anno  de  1886. 

O  Banco  poderá  ser  dissolvido  antes  de  espirar  o  indicado 
prazo,  somente  nos  casos  de  reconbecer-se  que  não  pôde 
preencher  seu  intuito  com  vantagem  para  os  accionistas,  ou 
de  perdas  que  absorvão,  além  do  fundo  de  reserva,  20  V« 
do  capital  realisado. 

Art.  2.«  O  Banco  continuará  a  fazer  as  operações  de  qoa 
até  ao  presente  se  tem  occupado,  comprehendendo  as  de  hy- 
potheca,  que  de  futuro  poderá  praticar  segundo  as  pres- 
cripções  do  art.  i3  da  Lei  de  24  de  Setembro  de  1864. 

Para  eíTectuar  as  da  ultima  espécie  poderá  o  Banco  coii« 
verter-se  em  Banco  de  credito  real. 

Art.  3."»  O  capital  social  será  de  16.000:000]},  representado 
por  80.000  acções  de200J!f  cada  uma,  divididoem  duas  series 
iguaes:  achando-se  já  emittida  a  primeira,  só  com  prévia 
autorisação  da  assembléa  geral  dos  accionistas  poderá  ser 
realisada  a  segunda  serie. 

Se  a  segunda  serie  fôr  emittida  acima  do  par,  o  lucro 
será  levado  a  fundo  de  reserva. 

Art.  4.®  No  caso  de  augmento  do  capital,  os  accionistas 
das  novas  acções  que  não  eíTeciuarem  os  seus  pagamentos 
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com  a  devida  pontaaUdade  nos  prazos  marcados  pela  Di- 
rectoria do  Banco,  deixarão  de  ser  considerados  como  taes» 
e  perderáo  em  beneficio  d(^  Banco,  as  prestações^  anterior- 
mente realísadas;  podendo  a  Directoria  dispor  das  acções  que 
cahírem  em  commisso. 

Exceptnão-se^  todavia,  os  casos  era  que  occorrerem  cir* 
cumstancías  extraordinárias,  devidamente  justificadas  pe- 
rante a  Directoria. 

Art.  5.*  O  Banco  constituo  uma  companhia  anonyma, 
e  suas  acções  podem  ser  possuídas  por  naeionaes  e  estran- 
geiros. 

Art.  6.*  A  transferencia  das  acções  somente  se  opera 
por*  acto  lançado  nos  registros  do  Banco,  com  assigoatura 
do  proprietário,  ou  de  seu  procurador  com  poderes  espe- 
ciaes,  obser^ando-se  o  que  dispõe  o  art.  2.®  §24  da  lei 
n.  1083  de  22  de  Agosto  de  1860. 

Art.  7.*  Dos  lucros  líquidos  do  Bmco,  provenientes  das 
operações  eíTectivamente  concluidas  no  respectivo  semestre 
se  deduzirão  6  V<»  para  um  novo  fundo  de  reserva,  em- 
quanto  este  fundo  não  se  elevar  a  1.500  contos,  e  5  V« 
para  retribuir  a  Directoria  na  forma  determinada  nestes 
estatutos.  # 


CAPITULO  II. 


DÀ  ASSBMfiLBA  GEBAL  nO  BANCO» 

Art.  S.^  Constituem  assembléa  geral  os  accionistas  de 
80  oa  mais  acções  inscriptos  nos  registros  do  Banco ,  pelo 
menos^  eom  antecedência  de  seis  mezes.  Todavia  na  pri- 
meira reunião ,  depois  de  approvada  esta  reforma  de  es^ 
4atatos,  serão  admittidos  os  accionistas  que  se  acharem 
inscriptos  nos  registros  do  Banco,  com  o  indicado  numera 
de  acções,  na  data  do  decreto  que*  a  approvar. 

Art.  9.<>  Não  poderão  fazer  parte  da  assembléa  geral,  os 
accionistas  pelas  acções  que  possuírem,  mas  que  estiverem 
Servindo  de  canção. 

Art.  10.  NãQ  se  reunindo,  pelo  menos,  30  accionistas  dos 
que  compõem  a  assembléa  geral  (art.  8,«)  proceder-se-ha 
a  AovA  convocação,  e  nesta  segunda  reunião  fuuccionará  a 
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asscmblóa  geral  com  os  accionistas  qae  comparecerem  :  to- 
davia nada  poderá  resolrer-se  sobre  a  respotisabiiidade  ds 
Directoria,  oa  de  qaalqaer  doi  seas  membros  não  estando 
reunidos  30  ou  mais  accionistas. 

Não  poderá  ser  resolvida  qualqaer  alteração  de  estatuto»» 
assim  como  a  liquidação  do  Banco,  senão  em  assembJéa 
geral  em  qoe  se  ache  representada  a  maíjria  absoluta  das 
acções  emittidas. 

Se  porém  na  assembléa  geral  que  fòr  convocada  para  os 
fins  indicados  na  segunda  parte  deste  artigo  não  se  puder 
reunir  a  maioria  absoluta  que  ahi  se  determina,  íap-seliâ. 
nova  convocação  por  meio  de  aonuacíos  repetidos  oito  dias 
successívos  em  todos  os  jornaes  de  maior  cireaiação,  tfalis* 
erevendo-se  a  disposição  deste  artigo. 

A  assembléa  geral  que  se  reunir  depois  de  ^reòacbtdas 
estas  diligencias,  se  julgará  contituida  pjra  deliberar  sobre 
todos  os  assumptos  sem  excepção  alguma,  quaTquer  que 
seja  o  numero  dos  accionistas  que  comparecerem,  embora 
se  não  acbe  representada  a  maioria  absoluta  das  acções, 
emittidas. 

Ârt.  ii.  Durante  os  oito  dias  que  precederem  o  da  nsunião  da 
assembléa  geral  ficaráõ  suspensas  as  transferencias  de  acçèts, 

Art.  12.  Serão  admittidos  a  votar  na  assembléa  geral ; 

§  1.°  Os  tutores  por  seus  pupiiios. 

§  2.<»  Os  maridos  por  suas  mulheres. 

§  3.0  Os  propostos  de   qualquer  ílrma  ou  corporação. 

Os  documentQS  comprobatórios,  para  que  produzào  sea 
eíTôito,  deveráo  ser  apresentados  na  secretaria  do  Banco  oito 
dias  antes  da  reunião  ordinária  da  assembléa  geral,  e  terso 
vigor  nas  extraordinárias  até  Jullio  do  anno  seguinte. 

Art.  i3.  Quando  se  tratar  da  eleição  de  direetoreái  òu  de 
membros  da  commissãode  exame  e  consuUti,  oU  de  alterai^ 
dos  estatutos,  liquidação  do  Banco  e  responsabiiiáade.dA  t)i- 
rectoría,  oa  de  qualquer  de  seus  membros,  os  vótos  seírêo 
contados  na  razão  de  um  voto  por  cada  cincóenta  acçòes ; 
mas  nenhum  accionista,  qualquer  que  srcja  o  numero  de 
acções  que  possua  oa  represenlps,  terá  mais  de  cinco  rotos. 
•  Em  todos  08  casos  não  especiàcados  a  votação  será  per 
capita. 

Art.  14.  Todos  os  accionistas,  embora  não  façao  parte  da 
assembléa  geral,  podcnr  assistir  ás  suas  Sessões,  com  lahao 
que  so  conservem  como  espceiadorcs,  e  em  -lagar  separado; 
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An.  8.**  Compete  á  assembléa  geral : 

§  !.•  Alterar  ou  reformar  os  cstaluloído  Daaco. 

§  2."  Approvár ,  rejeitar  ou  modiflcar  o  regulaincHto  in- 
terno^ organísado  pela  Directoria. 

g  d,^  Julgar  as  contas  annuaes. 

g  4.*  Eleger  os  memlíros  da  Directoria,  e  os  da  comrnissão^ 
de  exame  e  consulta;  devendo  estes  ser  tirados  d^ontre  os  accio- 
nistas que  posão  ser  membros  da  assembléa  geral  (arl.  8/). 

§  5.^  Deliberar  sobre  a  responsabilidade  dos  membros  da 
Directoria. 

Art.  i6.  A  assembiói  geral  reunir-se-ha ,  sob  â  presi- 
dência do  Presidente  do  Banco»  ordinariamente  no  mez  de 
Julho,  e  extraordinária menie  nos  casos  seguintes  : 

§  l.**  Quando  a  sua  reunião  fòr  requerida  por  um  nu- 
mero de  accionistas  cujas  acções  formem,  ao  menos,  um 
decimo  do  capital  do  Banco. 

S  2.^  Quando  a  directoria  o  julgar  necessário. 
.  S  '^'^  Quando  a  commissão  de  exatne  e  consulta  o  requisitar 
á  Directoria. 

Nas  reuniões  extraordinárias  a  assembléa  geral  só  po- 
derá tratar  do  objecto  para  que  fòr  convocada . 

A  convocação  ordinária,  ou  extraordinária,  se  fará  por 
edital»  publicado  nos  jornaes  três  vezes  consecutivas ,  o  oito 
dias  antes  do  indicado  para  a  reunião. 

Art.  17.  Em.  cada  reunião  nomeará  a  assembléa  geral , 
por  acclamação,  sob  proposta  do  Presidente,  dous  secretários, 
que  serão  incumbidos  de  verificar  o  num^ro  de  accionistas 
presentes »  contar  os  votos,  fazer  a  apuração  das  votações, 
ler  o  expediente  e  redigir  as  actas. 

Art.  18.  Na  primeira  sessão  de  cada  reunião  ordinária  da 
ftflsemblóa  geral,  imcnediatamente  depois  da  apresentação 
de  relatório  e  balanço  do  estado  do  Banco,  procederá  a- 
mesma  assembléa  á  eleição,  por  maioria  absoluta  de  votos, 
de  nma  commíssão  de  fú?at»^  e  consulta^  composta  de  três 
aecionistas  possaidores  de  50  ou  mais  acções. 

Art.  19.  A  esta  eommissão  secSo  franqueados  lodos  os 
Mtros  6  (iefres  do  Banco,  sem  excepção  alguma,  para  que 
ella  possa  proceder  ao  mais  minucioso  exame,  e  formular- 
0  seu  parecer»  qa6  será  presente  á  assembléa  geral  em  um 
prazo  que  não  exceda  de  60  dias^  para  que  esta,  assim  in- 
formada,  delibere  sobre  a  gestão  da  Directoria»  e  proceda 
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logo  depois  á  eleição,  oa  sabstitaiçSo  dos  direetores ,  nos 
casos  epela  fórma  determinada  nestes  estatutos. 

Art.  20.  A'  commissio  de  qao  trata  o  art.  17  assiste  mais 
o  direito  de  examinar,  no  correr  do  anno,  todas  as  transac-  i 

ções  do  Banco,  devendo  fanccionar  completa;    e    assim  ' 

também  poderá  requerer  da  Directoria   a  conrocaçlo  da  . 
assembléa  geral  (art.   15  §  3.o)  e  ineumbe-Ihe  o  derer  de 
prestar  á  directoria  o  seu  conselho  quando  lhe  fòr  pedido. 

Este  direito  e  este  dever,  quando  exercidos,  serio  consig- 
nados em  actas  especiaes,  que  a  commissio  também  as- 
signará.  ^ 

Na  eleiçio  annual  desta  commissio  ter-se-ha  como  regra  l 

que  só  dous  de  seus  membros  deveráõ  ser  substituídos, 
procedendo-se  em  primeiro  lugar  á  eleição  de  um,  d'entre  os 
ires,  que  deve  continuar. 

Para  preencher  a  vaga  de  algum  membro  desta  com- 
missio que  tiver  lugar  durante  o  anno,  poderio  os  dous 
que  ficarem  convidar  qualquer  accionista  possuidor  de  50 
ou  mais  acções  para  que  os  acompanhe  nos  seus  trabalhos. 


CAPITULO  III. 


DA  ADMINISTRAÇÃO  GERAL  DO  BANGO« 


Art.  2L  A  administração  geral  do  Banco,  será  composta 
de  três  directores,  os  quaes  d'entre  si  nomearáõ  o  presidenio 
e  o  secretario. 

Art.  22.  A  eleição  dos  três  directores  será  feita  pela  assem* 
bléa  geral,  por  escrutínio  secreto  e  maioria  obsoluta  de  volos^ 

Se  no  primeiro  escrutínio  não  houver  maioria  absoluta^ 
proceder-se-ha  a  segundo,  entre  os  candidatos  mais  votados, 
em  numero  duplo  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos.  £m  caso 
de  empate  decidirá  a  sorte. 

No  segundo  escrutínio  será  bastante  a  maioria  relativa  da 
votos  para  designar  os  eleitos. 

Art.  23.  Só  poderá  ser  votado  para  director  quem  fòr 
accionista;  e  só  poderá  entrar  no  exercicio quem  possuir  e 
depositar  150  acçdes;  as  quaes  ficarão  inalienáveis  até  seia 
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mezes  depois  qae  tirer  cessado  o  exercício,  salvo  motivo 
qae  deva  prolongar  este  prazo. 

Na  primeira  eleição  qae  tiver  de  fazer-se  em  virtude 
destes  estatutos»  a  qual  terá  lugar  30  dias  depois  da  sua 
approvação  peio  Governo,  poderão  ser  eleitos  alguns 
membros  da  actual  Directoria,  mas  em  todo  o  caso  deverá  ser 
um  deUes. 

Art.  24.  A  substituição  de  directores,  exigida  pela  lei  de 
2S  Agosto  de  1860,  terá  lugar  do  modo  seguinte: 

No  fim  do  3.*  anno  se  procederá  á  eleição  per  melo  de 
uma  lista,  que  deve  conter  dous  nomes  dos  três  directores 
•ra  exerelclo,  e  um  novo. 

No  fim  do  4.*  anno  por  lista  de  dous  nomes  sendo  um,  dos 
directores  que  tiverem  completado  4  annos  de  exercício,  e  o 
outro,  novo. 

No  5.*  anno,  e  nos  prazos  legaes,  se  procederá  á  eleição  na 
Mrma  da  lei. 

Art.  25.  Não  poderão  exercer  conjunctamente  os  cargos 
de  directores,  accionistas  que  forem  sogro,  genro,  ou  cu- 
nhados, durante  o  cunhadio,  os  parentes  por  consanguinidade 
até  o  2.*  gráo,  e  os  sócios  das  firmas  sociaes;  não  poderão 
ser  eleitos  os  credores  pignoratícios,  se  não  possuírem 
acções  próprias,  nem  os  impedidos  de  commercíar,  segundo 
as  disposições  do  respectivo  código. 

Art.  26.  Recahíndo  a  escolha  da  assembléa  em  pessoas  que 
rennáo  qualquer  dos  impedimentos  mencionados  na  primeira 
parte  do  artigo  antecedente,  serão  declarados  nullos  os 
votos  obtidos  pelo  menos  votado,  e  proceder-se  ha  em  acto 
successivo  á  nova  eleição  para  completar  o  numero  dos  que 
tiverem  de  ser  eleitos. 

Quando  houver  igualdade  de  votos  a  sorte  decidirá. 

Art.  27.  A  nenhum  dos  membros  da  Directoria  é  per* 
raittido  deixar  de  exercer  por  mais  de  2  mezes  as  funcções 
éo  sen  cargo,  salvo  por  motivo  de  enfermidade;  mas  se  o  im- 
pedimento prolongar-sepor  mais  de  4  mezes,  considerar-se-ha 
vage  o  lugar. 

Art.  28.  Para  preencher  o  lugar  do  director  fallecido,  im- 
pedido, ou  que  resignar  o  lugar,  os  dous  directores  em  exer- 
cício designaráõ  qualquer  accionista  que  tenha  as  condições  de 
elegibilidade. 

Mas  quando  forem  duas  as  vagas,  será  então  reunida  a 
assembléa  geral. 
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.  O  exerolcio  dos  eseolhidos  pela  Directoria  nao  daraxá  além 
da  prioieira  reaniSo  ordinária,  ou  extraordinária  da  assem- 
bléa  geral,  á  excepção  dos  que  substiluirem  os  impedidos,  cujo 
exercicio  cessará  logo  que  os  substituídos  se  apresentem. 


CAPITULO  IV. 


D\  DIRECTORIA. 


Art.  29.  Compete  á  Directoria  : 

1  !.•  Determinar  o  mioimo  e  máximo  das  taxas  dos  des- 
contos, do  dinheiro  que  receber  a  juro,  e  o  máximo  dos  pmds 
por  que  se  farão  os  descontos  e  empréstimos,  obserraudo  as 
regras  estabelecidas  nestes  estatutos. 

§  2.»  Organisar  a  relação  das  firmas  que  poderão  ser  admit- 
tidas  a  desconto,  e  marcar  o  m^iximo  da  quantia  que  poderá 
ser  descontada  sob  a  garanlia  de  cada  firma. 

§  3.0  Nomear  ou  demillir  os  empregados,  e  marcar -lhes  os 
vencimentos  e  fianças. 

§  4.«  Propor  á  assembléa  geral  as  alterações  oa  oaodift» 
caçoes  que  julgar  necessárias  nos  estatutos,  e  levar  ao  seu 
conhecimento  as  oçcurrentsias  que  julgar  notáveis,  com  relê- 
rencia  á  administração  do  Banco. 

§  5.«  Alterar,  ou  modificar,  o  regimento  inlerno,  e  faiei  o 
executar  provisoriamente. 

§6.»  Organisar  o  relatório  das  operações  e  estado  do  Banco, 
e  o  balanço,  que  devem  ser  apresentados  aanualmente  á 
assembléa  geral. 

§  7.*^  Ouvir  a  commissão  de  exame  e  consulta  quando  o  julgar 
necessário,  procedendo  conforme  o  disposto  no  art.  49.  ' 

§  8.®  Nomear,  quando  o  julgue  conveniente,  uto  empregado 
de  sua  confiança,  o  qual,  sob  sua  responsabilidade,  poderá 
delegar  as  attribuições  que  entender  precisas  para  melhor 
expediente  dos  negócios  e  operações  do  Banco,.regalarí8a]ido 
este  objecto  no  regimento  interno. 

Art.  30.  A  Directoria  se  reunirá  uma  vez,  ao  menos,  cada 
semana. 

Art.  31.  As  deliberações  serào  tomadas  par  dous  votos  Cda« 
form?s. 
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Art.  32.  A  Directoria  terá  oai  secretario  (art.  2i)  para 
larrar  e  lôr  as  respectivas  actas,  qae  serão  assignadas  pelos 
directores,  e  nas  qaaes  se  coasignaráõ  todas  as  decisões  qae 
toman 

,  Art.  33.  Os  trabalhos  do  Banco  serão  divididos  e  classifi- 
cados de  modo  qae  cada  atn  dos  directores  seja  encarregado 
de  parte  delies,  para  os  dirjgir  o  inspdccioiiar  itíais  imme^ 
did  ta  mente. 

Art.  Vk.  Alam  do  qne  fica  disposto  no  artigo  antecedente,  e 
dos  mais  trabalhos  qae  forem  designados  no  regimento  interno, 
Ijaverá  effecti  vãmente  no Bmco,  em  serviço,  dous  directores: 
de  semana,  encarregados  de  examinar  os  titules  apresentados 
a  desconto,  verificar  se  satisfazem  as  condições  exigidas  pof 
estes  estatutos,  e  se  ofTerecem  a  necessária  garantia ;  e  bem 
a^im  de  dirigir  e  fisçalisar  tolas  as  operações  do  Banco. 

Art.  35.  Os  membros  da  Directoria  serão  retrlbnidoseoma 
porcentagem  de  cinco  por  cento,  na  forma  do  art.  7.»,  regulan- 
do  entre  si  o  modo  de  a  distribuir. 

Os  directores  não  poderão  reclamar  qualquer  outra  retribui- 
ção pecuniária,  embora  por  serviços  extraordinários. 

Art.  36.  Os  membros  da  Directoria  do  Banco  são  respon* 
sáveis  pelas  perdas  e  damnos  que  causarem  ao  estabeleci- 
mento,  provenientes  de  fraude,  dolo,  malícia  ou  negligencia 
culpável. 

I  1.*  Somente  em  nome  do  Banco,  e  por  deliberação  da 
ássombléa  geral  sob  parecer  da  commissão  de  exame  e  con- 
sulta, ou  por  proposta  de  qualquer  accionista  em  assembléa 
geral,  depois  do  exame  da  dita  commissão,  pôde  ser  intentada 
á  acção  judicial,  de  que  trata  este  artigo,  incumbindo  á  assem- 
bléa nomear  commissarios  para  represental-a  em  juizo  e  re- 
querer a  bem  do  seu  direito. 

§  2.°  Logo  que  fòr  votada  a  accuSação  pela  assembléa  geral, 
ficaráõ  ipso  facto,  demittrdos  o  director  ou  directores  contra 
quem  tòt  dirigida,  procedendose  em  acto  consecutivo  á 
eleição  dos  accionistas  que  tiverem  de  substituil-os. 

Art.  37. 0  presidente  será  substituído,  no  casos  de- ausência, 
hnpedimento  e  vacatura  do  lugar,  pelo  secretario,  a  quem 
fleari  competindo  exercer  as  suas  funcçQes. 


PAETE    n.  ii 
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CAPITULO  V. 

DAS  OPERAQUES  DO   BANCO. 

Art.  38.  AsoperaçQesqaeoBancOydesdejá,  pode  eíTectuar 
sao  as  seguintes : 

S  i.»  Emprestar  dinheiro  sobre  hypothecas :  f  .•  de  propríe- 
dades  e  estabelecimentos  ruraes  sitos  na  provincia  do  Rio  der 
Janeiro ;  2.<*  de  bens  do  raiz  e  urbanos  sitos  na  corte  e  na  ea- 
pital  da  provineia  do  Rio  de  Janeira. 

1 2.*  Aceitara  transferencia  de  hypothecas  sobre  os  objectos 
inencionados>  uma  vez  que  tenhão  sido  feitas,  e  se  achem 
revestidas,  eom  todas  as  formalidades  legaes»  segundo  o  dis- 
posto no  g  1.®  do  art.  39» 

§  3.®  Fazer  empréstimos  sobre  penhor  de  ouro,  prata  e 
diamantes;  de  apólices  da  divida  publica^  de  acções  de  com- 
panhias acreditadas»  que  tenhão  cotaçio  real  nesta  praça  e  na 
proporção  da  importância  realisada;  de  títulos  particulares* 
que  representem  legitimas  transacções  commerciacs;  e  de 
mercadorias,  não  sujeitas  á  corrupçlio,  depositadas  nas  alfan- 
degas, ou  em  armazéns  alfandegados. 

%  4.*  Abrir  conta  corrente  com  quem  convier,  mediante  as 
necessárias  garantias. 

S  ík*  Descontar  letras  da  terra,  titules  de  companhias,  ou 
de  particulares,  que  se^ão  descontáveis,  segundo  os  usos  com- 
merciaes,bilhetes  da  alfandega  e  do  thesouro,  e  quaesquer 
outros  litulos  do  gaverno  a  praza  certo. 

i  6.»  Receber  em  guarda  e  deposito  ouro,  prata,  diaman* 
tes,  jóias  e  titules  de  valor. 

S  7.*  Tomar  dinheiro  a  premio,  por  moio  de  contas  cor- 
rentes, ou  passando  letras ;  não  podendo  o  prazo  em  nenhum 
dos  casos  ser  menor  de  30  dias. 

S  8.^  Fazer  movimentos  de  fundos  de  umas  para  outras 
praças  do  Império,  ou  estrangeiras,  por  meio  de  operações 
de  cambio. 

I  9**  £ncarregar-se,  por  commissão,  da  compra  e  venda 
de  metaes  preciosos,  de  apólices  da  divida  publica  e  quaes-; 
quer  outros  titules  de  valores,  e  da  cobrança  de  dividendos, 
letras,  e  outros  titules  a  prazo  fixo. 

§  10.  Comprar  e  vender  por  conta  própria  metaes  preciosos 
e  apólices  da  dívida  publica. 
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S  li.  Coaceder  cartas  de  credito  sobre  idónea  fiança  mcr- 
eantil,  ou  caaçlo  dos  valores  qae  o  Banco  pode  admittir  em 
suas  operações. 

S  il  Caucionar  aqui,  ou  em  qualquer  praça  estrangeira, 
títulos  e  valores  para  garantí^^  especial  de  seus  saques,  bem  ' 
c)mo  redescontar  títulos  de  sua  carteira,  era  emergência  extra- 
ordinária, para  su6ten4açio  do  seu  credito. 

Art.  39.  Nas  operações  de  que  trata  e  artigo  antecedente 
«b^ervar-se-hio  os  seguintes  preceiíos  : 

i  1.*  A  propriedade  urbana  poderá  obter  dous  terços  do 
seu  valor,  e  a  rústica  metade. 

0  valor  de  qualquer  delias  será  estimado  por  peritos,  sendo 
€>  mutuário  obrigado  a  exhibir  documentos  que  provem  estar 
n  propriedade  segura  contra  fo^o,  onde  o  possa  fier,o,  em  todo 
o  caso,  livre  e  desembaraçada  de  letigío,  bypotheca;  ou  qual- 
quer  outro  ónus. 

Na  respectiva  escriptura  se  incluirá,  como  condição,  sujei- 
tar-se  o  hypotbecante  a  pagar  dez  por  cento  do  valor  empres* 
tado,  como  multa,  além  dos  juros  que  forem  devidos,  e  das 
custas,  no  caso  de  ser  cobrada  judicialmente. 

As  operações  sobre  taes  bens  só  se  poderão  fazer  a  respeito 
daquelles  que  de  modo  algum  oífereção  presentes  ou  futuros 
embaraços,  sobretudo  pelo  que  diz  respeito  a  bypothecas, 
ou  privilégios,  a  que  possão  estar  sujeitos. 

1  !•  Nos  empréstimos  de  que  trata  o  §  3.*  do  art.  38  o 
Banco  receberá,  além  do  pcnbor,  letras  a  prazo  que  nSo  ex- 
ceda a  6  mezes,  as  quaes  poderão  ser  assignadas  uaicamente 
pelo  mutuário,  se  fòr  notoriamente  abonado. 

Estas  letras  serão  sujeitas  em  seus  vencimentos  ao  mesmo 
processo  que  se  seguir  nas  letras  de  desconto. 

As  suas  garantias  serão  escutadas  no  menor  prazo  possível. 

§  3.«  Se  o  penhor  consistir  era  papeis  de  credito,  negociá- 
veis no  commercio,  ou  em  ouro,  prata  e  outras  mercadorias, 
6  Banco  exigirá  consentimento  por  escripto  do  devedor,  auto. 
risando  o  mesmo  Banco  para  transigir,  ou  alhear  o  penhor^' 
se  a  divida  não  fôr  paga  em  seu  vencimento. 

As  mercadorias  que  tiverem  de  servir  de  penhor  aos  em- 
préstimos do  Banco  serão  previamente  avaliadas  por  um  oa 
mais  corretores  designados  pela  Directoria. 

Verificada  a  venda,  e  liquidada  a  divida  com  todas  as  des- 
pesas, juros,  e  a  commíssão  de  i  Vs  Vo,  será  o  saldo,  se  o 
bouvcr,  entregue  a  quem  de  direito  fôr* 
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O.Baaeo  só  padecá  amprealar  sobre  peiih<ir: 

i.?  Da  àurot  ou.  prata»  com.  abaiímenlo  de  10  V»  do  valor 
verificado  pelo  contraste. 

,  i.«  Da  títulos  da  divida  paUíea»  com  ahatloieato  de  .19  V«i 
ao  manos^  do  valor  do  mercado. 

3.?  Da  ;in0rcadorías  com  abatimento  de  35  V»  ^o  mano*^ 
regalando«se  peia  deterioração  a  que  forem  sujeitas. 

4.-*  De.tUulo3  commerciaes,  com  abatimento  nunca  menor 
da  10  V«<^o  valor  que  representarem  na  occasiao»  attendendo^ 
se  aos  prazos  de  seas  vencíq^entos,  qaa  nSo  podarão  exceder 
del2mezes.  ^ 

5.*  De  diamantes,  com  abatimento  de  50  V«  ao  menos,  do 
valor  qne  lhes  fôr  dado  por  peritos  nomeados  peia  Directoria. 

6.9  Dô  acções  de  companhias,  que  tenhão  pelo  menos  25  */• 
de  $eu  valor  J&  rcalisado,  com  abatimento  nunca  menor  da 
20  Vo  da  cotação  da  praça.  ^ 

g  4.<^  Nas  contas  correntes  se  evitará  qualquer  desembolso 
além  do  valor  garantido. 

1 5.®  Os. prazos  das  letras  de  desconto,  ou, caução,  nao  podeqi 
exceder  de  6  mezcs,  nem  os  das  de  hypotheca  de  12  meze^. 

S  0.*  Não  poderá  empregar-se  em  empréstimos  bjpothecarios 
mais  de  metade  do  capital  social  realisado. 
.  §  7.«  Nas  operações  de  que  tratão  os  §§  8.*  e  iO  do  artigo 
antecedente  não  poderá  ser  empregada  mais  da  quinta  parta 
do  capitar  realisado  do  Banco,  nem  taes  operações  serão 
resolvidas  sem  o    pleno   accordo  da  Directoria. 

S  8.«  Para  se  eíTectuarem  as  operações  permitlidaspelo  g  1^ 
daquelle  mesmo  artigo  (38)  exigc-se,  igaalmenie,  pleno  accor- 
do-  da  Directoria. 

g  9.*  O  Banco  não  desconta  as  suas  próprias  letras  po^ 
.dinheiro  recebido  a  premio,  sendo-lhe  todavia  licito  admit* 
til-as,  como  excepção,  em  transacções  com  o  próprio  estabele- 
cimento. 

g  10.  Não  serão  contadas  nas  letras  admittidas  a  descontp  . 
^as.&rjqas  dos  directores  do  Banco,  nem  as  firmas  sociaes  de 
queelles  fizerem  parte,  eam  nenhum  caso  serão  admittidai 
as  feiras  assignadas  por  um  ou  mais  directores,  que  fizerem 
jparta  da  commissão  de  descontos. 

g  11.  Não  serão  admittidas,  nas  leiras  de  desconto,  ou 
caução,  as  firmas  de  indivíduos  que  tiverem  feito  concor- 
jdatas,  obtido  moratórias,  ou  fallido  jadici$ilmente,  antes  do 
fiuá  completa  e  legal  rehabilitaçào. 
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Ndm  será  jimais  admittída  em  qaâiqaer  transacçSo,  sej) 
de  qae  natareza  fòr,  a  firma  daqueile  que  ama  vez  tivec 
praticado  rticoahecidamoate  algum  acto  de  má  {é  para^  com  Q 
baneo. 

8  12.  Nenhama  concordata^  moratória  oa  qaitaçSo,  per*i 
doando  ou  exonerando  o  devedor  de  soa  responsabilidade 
para  com  o  banoo,  poderá  ser  decidida  na  mesma  sessão  em  qae 
fôr  pedida,  oa  apresentada,  e  ainda  mesmo  na  seguinte  sq 
o  poderá  ser  estando  completa  a  Directoria,  e  obtendo  votação 
Bnaaime. 


CAPITULO  VI. 

DISPOSIÇÕES  GCaAES. 

Art.  40.  O  Banco  poderá  continuar  a  gerir  a  associação 
Protectora  das  Famílias,  em  conformidaJe  do  que  dispõe  o 
regalamento  pelo  qubi  se  rege  a  mesma  associação. 

Art.  41.  A  Directoria  do  Banco  remetterá  ao  Ministro  da 
Fazenda,  efará  publicar,  até  ao  dia  8  de  cadi  moz,  coa- 
forme  o  moieio  que  fòr  dado  pelo  Thesouro,  um  balanço  quo 
mostre  com  clareza  as  operações  realisadas  no  mez  anterior 
0  0  estado  do  activo  e  passivo  do  estabelecimento  no  uliim^ 
dia  do  mesmo  mez. 

Art.  42.  A  Directoria  procurará  sempre  ultimar  por  meio 
de  árbitros  as  contestações  que  se  possão  suscitar  no  maneiq 
dos  negócios  do  Baneo. 

Art.  43.  A  Directoria  fica  antorisada  para  requerer  dof 
poderes  políticos  do  Estado  quaesquer  medidas  que  julgar 
convenientes  para  credito,  segurança  e  prosperidade  do  estabe' 
lecimento,  e  particularmente  que  as  acções  ou  fundos  exis; 
leáCes  no  Banco  pertencentes  a  ^irangeíros  sejDio,  mesmo  . 
no  easo  de  guerra,  .invioláveis  como  os  dos  nacionaes. 

Art.  4i.  Os  bens  moveis,  semoventes,  ou  de  raiz,  que  q 
Baneo  houver  de  se^s  devedores,  por  meios  conciliatórios 
oa  judiciaes,  serSo  vendidos  no  menor  prazo  possível. 

Art.  45. 0  Banco  poderá  comprar  epossctir  os  edificios  qu^ 
forem  necessários  para  seu  estabelecimento. 

An.  46.  A  Directoria  fica  autorisada  para  demandar  e  ser 
demaa4ada,  e  para  exereer  livrei  o  geral  administreçio  e 
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plenos  poderes,  nosqoaes  43^3™*  ^^"^  reserva  alguma,  eon- 
8iderar-se  comprebendidos  e  outorgados  todos  ^  mesmo  <m 
poderes  em  causa  própria. 

Art.  47.  Cabe  á  Directoria  o  direito  de  julgar  o  proce- 
dimento dos  empregados  do  Banco,  não  só  quanto  ao  modo 
por  que  preenchem  os  doreres  de  seus  cargos,  como  ao  sigilo 
que  devem  guardar  a  respeito  de  todas  as  operações  e  das 
pessoas  que  neilas  forem  interessadas. 

Art.  48.  O  regimento  interno  determinará,  até  onde  fòt 
compatível,  o  modo  pratico  por  que  deve  ser  exercido  o  di- 
reito conferido  á  Directoria  pelo  artigo  antecedente. 


CAPITULO  VII. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS. 


Art.  49.  O  terceiro  anuo,  de  que  trata  o  art.  24,  findará 
no  terceiro  mez  de  Junho,  a  contar  da  approvaçâo  dos  presen- 
tes estatutos. 

Art.  50.  Dentro  de  trinta  dias,  contados  da  data  daappro- 
Vaçao  destes  estatutos,  se  reunirá  a  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas para  proceder  ás  eleições  na  forma  dos  arts.  25  e  se- 
guintes. 

Art.  51.  Dentro  de  15  dias  da  data  daeleiçio,  de  que  trata 
o  artigo  antecedente,  tomará  a  nova  Directoria  posse  da  admi- 
nistração do  Binco,  organisando-se  previamente  o  relatório 
com  que  tal  administração  lhe  ha  de  ser  entregue. 

Art.  52.  No  intuito  de  fortalecer,  cada  vez  mais,  o  capital 
do  Banco,  fica  a  Directoria  autorisada  a  distribuir  aos  accio- 
nistas dividendos  somente  de  dous  terços  da  quota  marcada 
no  art.  7.;  levando  o  terço  restante  á  conta  especial,  para 

coadjuvar  a  de  lucros  e  perdas  outra  os  prejuízos  que  se 
forem  realisando. 

O  cumprimento  desta  disposição  terá  lugar  seguida,  ou 
alternadamente,  a  juizo  da  Directoria,  e  cessará  por  sua  delibe. 
ração,  ou  quando  a  assembléa  geral  dos  accionistas  expressa- 
mente o  determinar. 

Art.  53.  A  actual  Directoria  do  Banco  fica  autorisada  a 
impetrar  a  approvaçlo  destes  estatutos,  e  anceitar  qualquer 
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modificarão,  oa  soppressão,  qae  o  Goverao  jals^ar  conTeniente 
fazer;  galva  a  hypotliese  da  alteração  profuada  de  suas  ctr- 
deães  disposições,  em  cajo  caso  convocará  a  assembléa  geral 
dos  accionistas  para  resolver  como  julgar  mais  adequado 
aos  interesses  sociaes. 

Rio,  17  de  Fevereirg  de  1868.— Os  membros  da  mesa  da 
assembléa  geraL<^F.  D.  dâ  Carvalho.—Antonio  da  Silva  Jtfon- 
teiro. 


DECRETO  N.  Í2H— de  47  de  juinho   ds  1868. 

Altera  o  segundo  uniforme  dos  batalhOes  de  infantaria  nu* 
mero  vinle  cinco  e  quarenta  e  oito,  da  secção  de  batalhão 
numero  dez  do  serviço  activo,  e  da  de  numero  nove  da  re- 
serva da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo. 

ÂUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provinda  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Art.  4  .*  Os  batalhões  de  infantaria  n.*'  85  e  48,  a 
secção  de  batalhão  n."*  40  do  serviço  activo  e  ade 
n.«  9  da  reserva  da  Guarda  Nacional  da  Província  de 
S.  Paulo,  usaráõ  em  segundo  uniforme  de  blusas  e 
bonets  á  Cavaignac. 

Ari.  2.*  Ficão  revogados  nesta  parte  os  Decretos 
n.""  957  de  48  de  Abril  de  485à»  e  4034  de  44  de 
Agosto  do  mesmo  anno. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justii^,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezasete  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito ,  quadra-- 
gesimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império.  . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada^ 
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0ECHSTO  K.  mi-^M  n  BE  JUNHe  PE  4M8. 

Concedo  a  Francisco  de  PíWila  Xavier  de  Toledae  Pedro  Miniii 
^  privilégios,  por  dez  annos,  para  o  fabrieo  de  óleo  de  seoieiKey 
•  de  algodão. 

•  Altendendo  ao  que  Me  requererão  Francisco  íte 
Paula  Xavier  de  Toledo  e  Pedro  Martin,  e  de  con- 
formidade com  o  parecer  do  Procurador  da  Corda, 
Soberania  c  Fazenda  Nacional ;  Hei  por  bem  Con- 
ceder-lhes  privilegio,  por  espaço  de  dez  annos,  para 
o  fabrico  de  óleo  de  sementes  de  algodão  pelo  f 
syslema,  de  que  se  dizem  inventores. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negoèios  da 
Agricultura,  Comraercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezasete  de  Junho  de  mil  oitocentos 
-sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

.  Cora  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de, Souza  DantoM. 


DECRETO  N.  4213— de  20  dk  junho  0K  1868. 

Crêa  um  balalMo  de  inrantaria  de  Guardas  Xacionaes  do  ^ér-^ 
viço  activo  na  villa  do  Rio  das  Egoas,  da  Provii>eÍa  da  Babia* 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o  se* 
j[uínte: 

Artigo  único.  Fica  creado  na  viTla  do  Kío  das 
Egoas,  e  subordinado  ao  commando  superior  da 
Guarda  Nacional  dos  municípios  de  Monte  Alto  e  Ca- 
rihhanha  da  Província  da  Bahia,  um  batalhflo  de  iq« 
fantaría  eom  seis  companhias  e  a  designação  de 
cento  e  vinte  e  sete  do  serviço  activo.o  qual  téri  a  sua 
parada  no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presidente 
da  Província,  na  forma  da  lei. 
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Marlim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada^  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  q  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de 
Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadrage* 
simo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. " 


DECRETO  N.  4214— ds  20  db  junho  di  1868. 
ReorgtDÍM  t  Contadoria  [de  Marinha. 

Usando  da  tatorisaçio  concedida  pelo  {  3.^  art.  36  da  Lei 
n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867,  Hei  por  bem  reorgaoisar 
a  Contadoria  de  Marinha,  na  conformidade  do  regalamento 
qae  com  este  baixa,  assignado  por  AíTonso  Celso  da  Assis 
Figaeiredo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha,  que  Assím  o  tenha  entendido  a  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  de  Junho  de 
mil  oitocentos  sessenta  ejoito^  quadragésimo  setiífto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 

Aegaúuaettto  »  qae  se  refere  o  Deereto  4esla  teta. 

CAPITULO  1. 
Da  organisação  da  Contadoria  de  Marinha. 

SECÇÃO    I.     - 

D)  numero  de  empregidos, 

Art.  1.^   A  Contadoria  de  Marinha  será  e3mposta  do9 

seguintes  emprega('o'>: 

1  Contador. 

rAiiTi  it.  ^2 
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3  Chefes  de  Secçlo* 

4  Primeiros  Escriptararios. 
ii  Segaodos  Escriptararios. 
15  Terceiros  Escripturarios. 

,     18  Quartos  Escriptararios. 
12  Praticantes. 
1  Arebivista. 
1  Porteiro. 

1  AJãdante  do  Porteiro. 
3  ContiQUos. 

SEGÇlO  n. 

Da  competência  da  Contadoria, 

Art.  S.*  A  Cootadoriaéo  centro  da  contabilidade  e  flscall- 
sacão  de  toda  a  receita  e  despeza  do  Ministério  da  Marinha, 
e  como  tal  cabe-lhe ." 

g  l.«  Fazer  a  escriptaraçao  tanto  pecaliar  do  mooicípioda 
Corte,  como  geral  de  todo  o  Império,  de  accordo  e  era  har- 
monia com  as  normas  geraes  adoptadas  pelo  Thesoaro,  e  de 
modo  a  se  poder  reconhecer,  com  certeza  e  promptídão,  o 
estado  dos  créditos  concedidos  ao  Ministério  da  Mariulia. 

I  2.^  fômar  contas  aos  responsáveis  por  dinheiros,  géneros 
oa  valores  pertencentes  ao  Ministério  da  Marinha,  com  excep- 
ção.unicamente  daquellas  cuja  liquidação  é  oa  fôr  resertada 
ao  Thesouro  Nacional  e  Thesourarias  de  Fazenda. 

S  3.^  O  processo  e  exame  da  despeza  que  tiver  de  ser  paga 
na  Corte,  por  conta  e  ordem  do  Ministério  da  Marinha. 

I  i.*' A  liquidação  e  escripturaçâo  das  dividas  passivas, 
pertencentes  a  exercícios  findos,  na~  forma  da  legislação  qae 
rege  esta  matéria. 

I  5.*  A  Qscalisaçao  da  despoza  realisada,  quer  nas  Pro. 
vindas,  qu^r  no  estrangeiro,  pelo  exame  das  respectivas  de- 
monstrações. 
^  S  6.^  O  exame  e  directa  interferência  na  escripturaçâo  da 

receita  e  despeza  dos  diversos  estabelecimentos  e  repartições 
de  marinha,  por    intermédio  dos  seus  empregados  que  allí 
V''  servirem  de  Escrivães. 

i  7.*  O  orçamento  da  despeza  ordinária,  o  a  dtstribníçio 
I  dos  créditos  votados ;  os  balanços  roensaes  e  definitivo  de  oadt 

exeroicia. 
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S  8.*  A  demonstração  da  insafflciencia  dos  créditos»  e  pro- 
posta ao  Ministro,  em  tempo  opportano»  para  o  pedido  de 
créditos  sapplementares  e  extraordinários,  oa  transferencia 
de  sobras  de  amas  para  outras  rubricas. 

§  9.<*  O  assentamento  dos  seus  empregados,  com  todas  as 
notas  relativas  á  sua  posse  e  exercicio. 

I  10.  A  conta  corrente  dos  emprefirados  civis  ou  militares» 
que  por  qualquer  titulo  recebão  dinheiros  na  Pagadoria  de 
Marinha  ,  bem  como  a  dos  encarregados  de  fazenda  pela  li- 
quidação de  suas  responsabilidades. 

§  li.  As  fianças^  tanto  por  consignações  ou  adiantamentos 
de  soldos  e  vencimentos,  como  por  cumprimento  de  contrac- 
tos, empréstimos  ou  cessão  de  géneros  e  objectos  da  fazenda, 
quando  estas  não  sejão  da  privativa  e  exclusiva  competência 
do  Thesouro  Nacional. 

g  12.  Os  termos  e  condições  geraes  dos  contractos  para  com- 
pra, fornecimento'ou  encommenda  de  material,  e  bem  assim 
os  de  arrendamentos  de  nrediose  terrenos,  de  fretamento  de 
navios  e  transporte  de  géneros,  sujeitando  as  respectivas  mi- 
nutas a  approvaçSo  da  Secretaria  de  Estado,  antes  de  serem 
registradas  em  livro  próprio ,  quando  esta  circumstancia  fòr 
exigida  pela  ordem  determinativa  de  taes  contractos»  ou  pe- 
los ajustes  com  os  interessados. 

§  13.  O  invontarip  e  inscripção  em  livros  especiaes  de  todo 
o  activo  da  repartição  da  marinha  proveniente  do  material 
movei  e  immovel,  com  individuação  dc($  seus  valores,  appli- 
caçãoouuso  em  que  estejSo  empregados,  e  mais  circumstan- 
cias ,  cujo  conhecimento  possa  ser  do  interesse  á  publica 
administração. 

%  14.  As  mostras  de  armamento  e  o  desarmamento  dos  na- 
vios e  outras,  conforme  a  legislação  em  vigor. 

§  15.  O  recenseamento ,  inventários  e  balanço  do  cofre  da 
Pagadoria,  Almoxarifados,  depósitos  e  arrecadações  de  géne- 
ros tanto  do  arsenal,  como  dos  navios,  corpos  e  estabelecimen- 
tos de  Marinha,  e  exame  da  respectiva  escripturaçSo,  quan- 
do lhe  spja  ordenado  ou  entenda  conveniente  ao  bem  do 
serviço. 

§  16.  Propor  ao  Ministro  as  providencias  que  deverem  sei* 
adoptadas  para  maior  facilidade  da  escriptnraç^io  e  melhora- 
mento da  fiscalisaçâodrs  despezas^dando-iheimmedíalamen- 
te  parte  de  qualquer  irregularidade,  que  reconheça  na  mar- 
cha deste  ramo  de  serviço, 
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SBGOÇiO  III. 

Da  iiviêão  ib  Contadoria, 

Art.  3.*  A  Contadoria  de  Marinha  âi?idir-se*ha  em  trei 
aébções : 

A  i.*  da  contabilidade  e  expediente. 

A  S.*  do  processo  e  fiscalisação  da  despeza. 

A  3.*  da  tomada  de  contas. 

Art.  4.»  A*  I.»  secção  compete  : 

g  {.•  Fazer  a  escriptnraçSo  de  qaetratSo  os  |gi.%9.«  e  13 
do  art.  2.%  conforme  o  modelo  n.  1  e  as  normas  qae  oCon* 
tador  prescrerer. 

g  2.«  Classificar  toda  a  despeza  da  marinha,  de  conformida* 
de  com  o  respectivo  orçamento. 

g  3.*  Passar,  precedendo  os  necessários  exames,  as  gnias  de 
todas  as  qnaotias  que  devão  ser  arrecadadas  na  Pagadoria 

de  Marií^ha  on  entregues  no  Tbesonfo  Nacional. 

g  4.<^0rganisar  em  tempo  os  trabalhos  a  que  se  referem  os 
gg  7.<*  e  8.*  do  art.  2.%  assim  comoqnaesqaer  outros  da  mes- 
ma natnreza. 

g  5/ Examinar  as  demonstrações  de  despezas  realizadas» 
á  conta  do  Ministério  da  Marinha,  pelas  Tbesonrarlas  de 
Fazenda  das  Provincia8,Legações,  Agencias,  navios  ou  divisões 
navaes  no  estrangeiro,  conforme  as  iostrucções  que  baixarão 
cora  o  Aviso  do  15  de  Fevereiro  de  1862. 

g  6.*  Lançar  nos  livros  de  protocollo  todos  os  papeis,  livros 
e  documentos  que  para  qualquer  fim,  vierem  á  Contadoria, 
com  declaração  das  suas  procedências,  processo  que  segui- 
rem, decisões  e  final  destino  que  tiverem. 

Art.  5.*  Incumbe  á  2.' Secção  : 

g  l.«  Processar  todas  as  folhas  e documentos  de  despeza,  que 
tenhão  de  ser  pagos  pelo  Thesoi^ro  Nacional,  ou  Pagadoria  de 
Marinha,  uâo  só  examinando  as  notas  dos  livros  de  soccorros 
que  lhe  devem  ser  presentes,  mas  ainda  procedendo  a  quaes- 
quer  diligencias  que  entenda  necessárias  para  mais  perfeita 
apreciação  da  legalidade  dos  pagamentos. 

g  2.*  Conferir  e  examinar  as  facturas  de  eqcomniendas  fei- 
t)3,  qnérás  Legações  e  Consulados,  quer  a  particulai*es,  para 
verificar  se  estão  conformes,  tanto  em  relação .  aos  preços,  cor 
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mo  ás  clausulas  dos  contractos  ou  ordens,  formulando,  com 
a  maior  brevidade  possível,  as  respectivas  contas. 

'  g  3.*  Liquidar  e  escripturar  a  divida  passiva,  e  processar 
de  conformidade  coro  o  methodo  segaido  no  Tliesouro,  para 
aUi  ser  satisfeita,  a  de  qoe  os  credores  requererem  paga* 
mento* 

S  4.®  Processar  as  folhas  relativas  a  adinntamentos  de  di' 
nheiros  que  teohão  de  ser  abonados  a  oíQciaes  ou  empregados, 
para  despezas  de  que  estejão  encarregados,  em  virtude  de 
lei,  regulamenios,  ou  ordens  especiaes  do  Ministro. 

§  5.0  Executar  os  trabalhos  determinados  nos  g§  il>  12 
e  14  do  art.  2.* 

g  6.°  Escripturar  o  livro  do  ponto  da  mestrança,  operários 
e  serventes  dasofflcinas  do  arsenal  da  Corte;  processar  as  res- 
pectivas ferias  e  documentos  para  o  pagamento  das  mesmas, 
conforme  os  modelos  ns.  5  e  G. 

g  7.^  Processar  as  folhas  e  bilhetes  (modelos  ns.  2  e  3)  para 
o  pagamento  mensal  dos  empregados  divis,  ofiQciaes  do  corpo 
da  armada  e  classes  annexas  desembarcados,  consignaçííes 
deixadas  a  famílias  ou  a  procuradores,  e  outras  despezas  da 
mesma  natureza,  que  tenhâo  de  ser  satisfeitas  pela  pagado* 
ria  de  marinha. 

g  8.*  Passar  as  guias  que  tiverem  de  acompanhar  os  em- 
pregados civis,  oílicíaesda  armada  e  das  diversas  classes  de 
embarque,  nomeados  para  servir  em  qualquer  commissâo 
lóra  da  Corte. 

Art.  6."^  A  2.*  secção  dividir-se-ha  em  duas  turmas,  das 
quaes,  uma  terá  a  seu  cargo  tudo  que  fôr  relativo  á  despeza 
do  pessoal,  e  outra  tudo  quanto  for  concerneoto  á  despeza  do 
material. 

Art.  ?.•  Compete  á  3.*  Secção. 

g  i,^  Tomar  as  contas  mencionadas  nog  2.<^  do  art.  2.* 

g  2.0  Liquidar  e  escripturar  a  divida  activa  da  marinha  > 
que  provier  de  alcancei  dos  responsáveis;  e  extrahír  as  con. 
tas  correntes  ou  certidões  da  qu<;  tiver  de  ser  remellida  ao 
Thcsouro  para  a  cobrança  executiva. 

g  3.0  Fazer,  cm  livros  próprios,  o  lançamento  de  todas  as 
contas  que  entrarem  na  Contadoria,  com  a  individuação  neces- 
sária ;  notando  em  cada  uma  o  dia  era  que  fòr  entregue  ao 
empregado  incumbido  de  a  tomar,  o  em  que  eile  concluir  o  seu 
exame,  com  declaração  de  haver  ou  nao  alcance  e  qual  a  impor* 
tuncía  deste,  'o  finalmente  o  destino  que  tiver  a  mesma,  conta. 
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I  4.^  Fazer  encadernar,  por  annos  financeiros,  nm  dos  re- 
latórios dos  tomadores  de  contas,  que  os  devem  apresentar 
em  duplicata. 

§  7.<>  Dirigir  o  serviço  do  archivo,  principalmente  na  par- 
te relativa  á  boa  classincaçào  dos  livros,  documentos  e  quaes-  . 
quer  papeis,  que,  por  dizerem  respeito  a  negócios  findos,  alli 
exíâiSo  ou  tenhâo  de  ser  recolhidos. 

Art.  8.*  E'  commum  á<«  Secções : 

g  l.«  A  guarda  dos  papeis,  até  serem  findos  ou  pre jãdica- 
dos  os  negócios  a  que  se  referirem. 

S  2.*  As  certidões  que  o  Contador  mandar  extrahir. 

!  3.*  As  informações  e  pareceres  exigidos  sobre  negócios 
de  sua  competência. 

SEGÇlO  IV. 

Do  archivo, 

Art.  9.*  No  arcbivo  serio  guardados  com  asseio,  ordem  e 
segurança  todos  os  livros,  documentos  o  mais  papais  findos 
da  Contadoria,  e  quaesquer  ootros,  cuja  conservação  possa 
interessar  á  administração  de  fazenda  da  marinha. 

CAPITULOU. 
Das  attribuiiõei  dós  empregados. 

SECÇÃO  I. 

r 

Do  Contador. 

Art.  10.  OCont^d'»r  é  o  chere  da  Contadoria,  como  tal  res- 
ponsável pela  regulaniade  e  perfeição  dos  trabalhos  com- 
mettidosáquelia  repartição. 

Art.  11.  São  attribuiçoes  do  Contador: 

§  !.•*  Cumprir  e  fazer  cumprir  pelos  seus  subordinados 
não  só  os  deveres  prescríptos  nos  artigos  antecedenti^s,  como 
quaesquer  ordens  que  lUe  forem  dirigidas  pelo  Mmi^itro  da 
Marinha. 
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g  2.<»  Execatar  e  fazer  que  sejão  prompta  e  fielmente  exe- 
catadas  as  leis,  decretos^  regalameatos  e  ordens,  cooceroen* 
tes  á  escrlpturaçáo,  contabiííJade  e  íiscatisaçào,  oa  que  iaie* 
ressem  de  qualquer  modo  á  administração  de  fazenda  da  ma- 
rinha. 

§  3.»  Informar  acerca  da  idoneidade  dos  candidatos  aos 
empregos  da  Contadoria;  propjndo  os  que  ibe  parecerem  no 
caso  de  obter  accesso. 

%  4.«  Tomar  juramento  e  dar  posse  a  lodos  os  providos  nos 
empregos  a  que  se  refere  o  paragrapho  antecedente. 

g  5  <>  Deferir  os  requerimentos  das  partes,  dentro  dos  U- 
mites  de  suas  attribuiçôes ,  e  mandar  passar,  quaodo  Ibe 
sejào  requeridas  e  nào  houver  nisso  inconveniente,  certidões 
extrahidas  dos  livros  e  documentos  existentes  na  Contadoria. 

§  6.«  Apresentar  até  o  fim  de  Fevereiro  ao  Ministro  da  Mal 
rinha  um  relatório  circumstanciado  da  marcha  do  servi- 
ço, durante  o  anno  anterior,  nos  diversos  ramos  da  compe- 
tência da  contadoria,  expjndo  o  estado  em  que  se  acharem 
n$o  só  os  dtísia  repartição,  como  os  das  mais  estações,  onde 
funccionarem  >eus  empregados,  na  parte  da  contabiliíiJade, 
cuja  inspecção  e  flscalisaçao  lhe  ó  incumbida,  o  indicando 
as  medidas,  que  entender  convenientes,  para  o  melhoramen- 
to de  taes  serviços  e  da  administração  de  fazenda  da  reparti- 
ção da  marinha  em  geral. 

.  §  ?.•  Prestar  aos  Directores  geraes  do  Thesouro,  aos  Ins- 
peclores  das  Thesourarias  de  Fazenda,  Agencia  Imperial  em 
Londres  e  chefes  das  diversas  repartições  de  marinha,  tanto 
na  Corte,  como  nas  Províncias,  as  mfoi^naçoeseesclarecimen- 
tos  que  por  essas  autoridades  forem  requisitados,  no  inte- 
resse du  Serviço  a  seu  cargo. 

S  8.«  Entender-se  com  os  coramandantes  de  forças  ou  navios 
estacionados  em  portos  estrangeiros,  e  com  as  autoridailes  a 
que  se  refere  o  paragrapho  aniecedenie,  no  que  fôr  relativa 
á  regularidade,  classiílcaçáo,  demonstração  e  processo  da  des- 
peza;  requisitando  ao  Ministro  da  Marinha  as  providencias 
que  julgar  necessárias  para  cohibir  os  abusos  e  desvios,  que 
porventura  reconheça  em  semelhante  serviço,  e  que  nâopos- 
sãoser  postas  em  pratica  independente  de  ordem  deste. 

S  9.*  Velar  pela  regularidade  e  bom  desempenho  do  servi- 
ço de  fazenda  mantendo  e  fazendo  manter  em  seu  pleno  vigor 

a  flscalisação  exigida  neste  regulamento  e  nas  ordens  estabe- 
tecidas. 
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g  10.  Rabrícár  todos  os  livros  de  escriptar&çlo,  assenta* 
meatos,  matrlcalas,  registros  e  oatros  qaaesqaer  qae  se  esU* 
beiecerein  a  cargo  das  secções  da  Goatadoría,  e  Pagadoria. 

jli.  Dar  as  iasirae^es  e  modelos  qae  rorem  prectaos, 
para  o  prompto  e  reguiar  serviço  da  competência  da  Gon- 

ladoria. 

I  12.  Designar  a  secção  eJi  que  cada  um  dos  chefes 
deve  fanccionar^  precedendo  approvução  do  Ministro  da 

Marinha. 

^  13.  Distribuir  os  empregados  pelas  diversas  secções  e  re- 
movelos  de  umas  para  outras,  segando  julgar  conveniente, 
podendo  encarregal-os  de  traballvos,  ainda  mesmo  estranhos 
ás  secçdesem  que  servirem. 

§  i4.  Determinar  os  recenseamentos^  balanços  e  exames  pre* 
côituados  nos  §§  13, 14  e  15  dó  ari.  í .• 

S  15.  Nomear  os  empregados  da  Contadoria  para  servirem 
de  escrivães  do  almoxarifado  e  mais  repartições  de  arreca- 
dação, bem  como  de  apontadores  do  arsenal  de  marinhada 
Corte,  e  proporão  Ministro  os  que  forem  necessários  para  o 
desempenho  de  iguaes  funcções  nas  Províncias. 

g  i6.  Julgar  definitivamente  as  contas  tomadas  na  Conta- 
doria e  dar  quitações  aos  responsáveis. 

g  17.  Orçar  e  pedir  opportunamente  as  quantias  necessárias 
á  de^peza  mensal  da  Pagadoria,  devendo  sua  classificação  ser^ 
considerada  no  respectivo  balanço,  e  o  saldo  figurar  no  pedido 
do  seguinte  mez,  até  sua  final  entrega  no  encerramento  do 

exercido. 

g  18.  Participar  immediatamente  ao  Ministro  qualquer  falta 
ou  acto  criminoso  praticado  pelos  encarregados  de  fazenda 
no  exercício  de  suas  funcções,  a  fim  de  promover-se  a  sua 
responsabilidade,  na  forma  da  lei,  em  juizo  competente. 

Art.  12.  O  Contador  será  substituído  nos  seus  Impedimen- 
tos ou  faltas  pelo  Chefe  de  Secção,  que  o  Ministro  da  Marinha 
de£>igQar,  e  na  falta  do  designado  pelo  mais  antigo,  que  se 
achar  presente. 

Art.  13.  O  desempenho  das  obrigações  estabelecidas  no  gtO 
do  art.  il  podem  ser  commettidas  pelo  Contador  aos  Chefes  de 
Secção  ei."^*  escrípturarios. 
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SCCÇÃO  II. 

Dos  Chefes  das  Secções* 

Art.  14.  Compete  aos  Chôfâs  das  Secções  : 

§!.<' A  distribaição,  direcção  e  fiscalisação  immediáta  da 
todos  os  irabelbos  de  saas  Secções,  pelos  qaaes  sao  respoa* 
sáveis  ao  Contador. 

§  â.*>  Cumprir  o  fazer  camprir  os  despachos  e  ordens  da 
Contador,  e  propòr-Ihe  qaaesquer  medidas  qae  Julgarem  con- 
veàientes  ao  bom  andamento  e  regularidade  do  serviço^ 

§  3.*  Dar  por  escripto,  nos  próprios  papeis^  sempre  que  fôc 
possivel,  todas  as  informações  acerca  dos  negócios  que  corrO'* 
rem  pelas  secções ;  e  interpor  da  mesma  forma  parecer  so- 
bre aquelles  que  o  exigirem. 

§  4.*»  Apresentar,  assim  preparados,  ao  Contador  no  devido 
tempo,  ou  quando  esto  ordenar,  os  trabalhos  da  competência 
das  Secções. 

Art.  45.  O  Chefe  de  uma  Secção  será  substituído,  em  suas 
falias  ou  impedimentos,  peio  Primeiro  Escripturario  delia;  e, 
nào  o  havendo,  por  um  Primeiro  Escripturario  de  outra 
Secção,  que  o  Contador  designar. 

Se  porém  os  não  houver  nas  outras  Secções,  servirá  de  Che- 
fe um  2.«  Escripturario  da  mesma  Secção,  seguindo-se  a  res- 
peito destes  a  regra  que  íica  estabelecida  para  os  primeiros. 

SECÇÃO    m. 

Dos  Escripiurarios  e  Praticantes, 

Art.  10.  Os  Escripturarios  executarão  lodos  os  trabalhos 
conccruentes  ás  suas  Secções,  dirigidos  pelos  chefes  respecli- 
vos,  e  responderão  pelos  erros  de  calculo,  omissão  de  notas  o 
lançamentos  próprios  á  escripturação,  documentos,  folhas  o 
Ifaias  do  serviço  das  mesmas  Secções. 

Art  i7.  Os  Praticantes  coadjuvarão  os  Escripturarios  na 
Contadoria  ou  fora  delia,  conforme  determinar  o  (Jontador. 

Art.  i8.  D'entre  os  2.«-,  3."e4."  Escripturarios  serão  de^ 
siguados  pelo  Contador  aquelles  que  deváo  servir  de  Escri- 
vães da  Pagadoria,  hospital  de  marinha  da  Corte,  Almoxa- 
rifados o  outras  estações  de  arrecadação,  bem  como  de  Apon-' 
tadores  dosarsanaes.  • 
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SECÇÃO  IV. 

Do  Archivisia. 

Art.  19.  Ao  Archírista^  qae  faDCCíonará  sob  a  dírecçSo  do 
djiefe  da  3.*  Secção,  cumpre : 

"g  1.0  Ter  todos  os  livros  e  papeis  do  archivo  eba  í)oa  ordem 
e  asseio^  com  a  numeração  e  rótulos  que  forem  conveníen- 
tes,  para  facilitar  as  buseas. 

§  2.«  Formar,  segundo  as  inslrucçoes  que  receber  do  chefe 
da  3.*  secção,  índices  alphabelicos,  por  ordem  chronologica  e 
numérica  e  com  todas  as  declarações  precisas,  das  matérias 
sobre  que  versarem  os  livros  e  papeis  confiados  á  sua  guarda. 

§  3.<>  Fazer  o  lançamento  em  livro  próprio  de  todos  os  li- 
vros e  papeis  que  sahirem  do  archivo  com  autorísação  do  Con- 
tador; cobrando  das  pessoas,  a  quem  forem  entregues,  recibos 
passados  no  mesmo  livro. 

§  4.®  Cuidar  na  conservação  dos  livros  e  papeis  que  se 
acharem  no  archivo,  soiicllando  do  Contador  as  providen- 
cias que  enteader  necessárias. 

§  5.^  Receber  por  inventario  todos  o^  livros,  documentos  e 
mais  papeis,  confiados  á  sua  guarda. 

Art.  20.  O  aschi vista  será  coadjuvado  pelo  ajudante  do 
porteiro,  e  por  este  subslituido  nos  seus  impedimentos,  ou 
pelo  3.»  ou  4.®  escripturario  que  o  Goniador.designar. 


SECÇÃO  v. 

« 

Do  Porteiro,  Ajudante  e  Contínuos. 

m 

Art.  21.  Compele  ao  Porteiro: 
.  §  1.*  Receber  por  inventario  toda  a  mobília  e  utensis  da 
Contadoria  e  Pagadoria,  e  responder  pela  sua  guarda  e  conser- 
vação. 

§  2.*  Cuidar  no  asseio  dos  movais  e  casas  da  repartição,  res- 
pondendo pelos  livros  e  papeis  em  andamento,  ou  que  lhe 
forem  entregues  diariamente. 

*  §  3.®  Ter  sempre  providas  do  necessário  as  mesas  dos  em- 
pregados da  Contadoria  e  Pagadoria,  fechar  o  expediente»  e 
sellar  todos'  os  papeis  que  exigirem  esta  formalidade.  ' 
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§  4. <»  Fazer  OS  pedidos  oa  comprar,  por  ordem  do  Contador 
•  á  vista  de  requisições  assignadas  pelos  Chefes  de  Secção,  os 
objectos  necessários  para  o  e.ipedíente  da  Contadoria  e  Pa- 
gador ia. 

%  5.^Transmittir  aos  empregados  os  recados  ou  papeis  quç 
lhe  forem  dirigidos;  devendo  tratar  com  urbanidade,  as 
pessoas  que  forem  á  repartição  .por  negócios  que  nella  tenhão 
pendentes.      • 

§6.0  Manter  a  ordem  e  o  necessário  respeito  entre  as  pes- 
soas ^ue  se  acharem  fora  do  resposteiro,  recorrendo  para  esse 
fim  ao  Contador,  quando  o  caso  exigir,  e  não  permittindo  o  in- 
gresso na  Contadoria  a  pessoa  alguma  sem  prévio  consenti- 
mento do  mesmo  Contador,  ou  dos  Chefes  das  Secções,  em 
objecto  de  serviço. 

Art.  23. 0  Ajudante  substituirá  o  Porteiro  nos  seus  impe- 
dimentos^ e  os  Continuos  o  coadjuvarão  em  todas  as  incum- 
bências prescriptas  no  artigo  antecedente  além  da  entrega 
que  devem  fazer  do  expediente  da  Contadoria,  c  da  correspon- 
dência das  Secções  entre  si,  e  com  as  demais  estações. 

CAPITULO  III. 
Da  Pagadoria  de  Marinha. 

Art.  23.  A  Pagadoria  de  Marinha  ficará  annexa  á  Contado- 
ria e  immediatamente  subordinada  ao  Contador. 

Art.  24.  Incumbe  á  Pagadoria  : 

8  i.®  Pagar,  em  vista  dos  competentes  processos,  os  venci- 
mentos do  pessoal  militar  e  classes  de  embarque ;  as  ferias 
da  mestrança,  operários  e  serventes  do  Arsenal  da  Corte,  e 
bem  assim  todas  as  despezas  do  Ministério  da  Marinha^  que 
por  conveniências  do  serviço,  não  se  possão  centralisar  no 
Thesouro  Nacional. 

§  2.<^  Receber  as  sommas  destinadas  ás  suas  despezas,  e  bem 
assim  as  provenientes  de  indemnisações  ou  restituições  de- 
vidas á  repartição  da  inarinha. 

Art.  25.  O  serviço  da  Pagadoria  será  desempenhado  pelo 
seguinte  pessoal : 

Um  Pagador. 

Um  FieL 

Um  Escrivão  (Escrlpturario  da  Contadoria)'. 
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Aft.  M.  Compete  ao  Pagador ! 

81  •  Responder  pelos  dinheiros  que  lhe  forem  entregnes,  e 

que  recolherá  a  nm  cofre  com  as  precisas  ^^í^l^/j^^Ç^^-     ,^^^ 

U  •  Cumprir  com  pontualidade  e  promplidao  as  ordens 
que  receber  para  pagamenios,  em  vista  das  folhas  e  docu- 
mentos competentemente  processados  pela  Contódoria 

8  3  o  Entregar  na  Contadoria,  nos  primeiros  dias  de  cad, 
mez  08  documentos  da  despeza  paga  no  anterior,  com  deela- 
raçSo  por  escripto,  do  seu  namero  e  importância,  a  ÍSm  de 
serem' alll  conferidos  e  convenientemente  atiendidos. 

8  4  •  Prestarse  àos  recenseamentos  e  exames  que  a  Conta- 
doria tiver  de  proceder  no  cofre  eescriptnraçâo,  por  ocra- 
sião  do  balanço,  ou  quando  isto  seja  ordenado  nos  termos 
deste  regulamento. 

S  5  o  Propor,  com  audiência  do  seu  fiador,  pessoa  idónea 
•para  seu  fiel,  por  cujos  actos  ficará  responsável. 

§  6.»  Entregar  na  Tbesourarla  Geral  a  importância  dosaWe 
existente  em  seu  poder  no  encerramento  do  exercido. 

Art.  27.  São  altribuiçoes  do  escrivão : 

8  i.o  Escripturar  a  receita  e  despeza  da  Pagadoria  conforme 

o  modelo  n.  4. 

f  2.0  Assistir  á  entrada  do  dinheiro  no  cofre  e  a  lodos  os 
pagamentos  que  se  fizerem,  tanto  em  terra  como  no  mar. 
averbando-os  nosrespeclivos  documentos,  e  declarando,  nos 
relativos  ao  pessoal  dos  navios  e  corpos,  quaes  os  officiaese 
praças  que  deixarão  de  ser  pagos. 

§  3.0  Apresentar  ao  Contador  mensalmente,  e  no  fira  dos 
exercícios,  o  balanço  da  receita  c  despeza  do  cofre  da  Paga- 
doria, para  comprovar  a  sua  escripiuraçío. 

§  4.0  Apresentar  na  Contadoria  mensalmente,  e  sempre 
que  lhe  seja  ordenado,  a  cscripturação  a  seu  cargo,  p»rase 
proceder  alli  aos  convenientes  exames,  bem  como  no  fim  áo 
exercício  a  mesma  escripluraçao  e  documonios  a  ella  rela- 
tivos, a  fim  de  ser  tudo  remettido  aoThesonro  Nacional  para 
a  competente  liquidação. 

g  6.0  Responder  pela  regularidade  das  operações  da  Pagado- 
ria, devendo  representar  immediatamente  ao  Contador  sobre 
qualquer  illegalidade  ou  desvio  que  reconheça  no  serviço  da 
mesma  repartição. 

§  6.0  Fazer  encadernar  por  exercícios,  em  um  só  volume, 
as  minutas  das  informações  e  pareceres  dadps  ao  Contador,  e 
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as  representações  qae  lhe  dirigir  a  respeito  de  qualquer  as- 
sumpto. 

Art.  28.  Em  todo  este  serviço  será  o  Escrivão  da  Pagadorra 
coadjuvado  por  um  4.®  Escripturarío  ou  Praticante  da  Conta- 
doria, quando  isto  spja  necessário. 

Art.  29.  O  Porteiro  da  Contadoria  será  também  da  Pagado- 

ria,  e  um  dos  Gontiouos  daquella  desempenhará  nesta  o  ser- 
viço próprio  do  seu  emprego. 


CAPÍTULO  IV. 


Dã  ordem,  tempo  e  processo  do  serviço, 

Art.  30.  Os  trabalhos  da  Contadoria  e  Pagadoria  de  mari- 
nha começarás  ás  9  e  termlnaráõ  ás  3  horas,  em  todos  os  dias 
que  bSo  forem  de  guarda  ou  feriados. 

Poderá,  porém,  o  Contador,  quando  fòr  indispensável,  pro- 
rogar  as  horas  do  expediente,  ou  'fazer  executar  em  horas 
ou  dias  exceptuados,  na  Contadoria  ou  fora  delia,  por  quaes- 
quer  empregados  trabalhos  que  lhes  compitao. 

Art.  31.  O  Contador  não  está  sujeito  ao  ponto. 

Art.  32.  O  Porteiro  encerrará  o  ponto  dos  seus  subordina- 
dos meia  hora  antes  da  marcada  para  os  empregadas. 

Art*  33.  O  empregado  que  faltar  ao  serviço  soilrerá  perda 
total  ou  desconto  em  seus  vencimentos,  conforme  as  regras 
«eguintea: 

I  i.*  O  que  faltar  sem  causa  justificada  perderá  todo  o  ven- 
oimento. 

S  2.*  Perderá  somente  a  gratiâcação  aquelLe  que  faltar  por 
molivo  jiísiificado. 

^0  mo  ti  vos  justificados:  l.<^  moléstia  do  empregado;  2.^ 
nojo ;  3.*^  gala  de  casamento. 

Serio  provadas  com  attestadode  medico  as  faltas  por  mo-' 
kstia,  quando  e^^cederem  a  três  dias  em  cada  mez. 

S  3.<^  Ao  empregado  que  comparecer  depois  de  encerrado  o» 
palito»  e  deatra  da  hora  que  se  seguir  á  fixada  para  o  prin- 
cipio dos  trabalhos,  justificando  a  demora^  se  dosconiará.  s6» 
»ei^  a  naeuda'  da  gratificação. 

Ao  f  w  aei  rotimr^  eom  pernUssio  do  Contador,  uma  horn^ 
ftM  de  flad»  o  •xpediAnie^s^deaconlará  também  loetade  da 
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gratificação.  O  que  comparecer  depois  das  10  horas»  embora 
jastiâque  a  demora^  ou  retírar-se  antes  das  2,  aiuda  que  seja 
por  motivo  attendivel,  perderá  toda  a  gratificação. 

O  comparecimento  depois  de  encerrado  o  ponto,  sem  mo- 
tivo justificado,  importará  igualmente  a  perda  de  toda  a 
gratificação,  e  a  sabida  antes  de  findar  o  expediente,  sem 
permissão  do  Contador,  a  de  todo  o  vencimento. 

§  4.**  O  desconto  por  falias  interpoladas  será  relativo  somen- 
te aos  dias  em  que  estas  se  derem ;  mas,  se  forem  successí- 
vas  se  estenderá  lambem  aos  dias  que,  não  sendo  de  serviço, 
se  comprebenderem  no  periodo  das  mesmas  faltas. 

§  5."  As  faltas  se  contaráo  á  vista  do  que  constar  do  li- 
vro do  ponto,  no  qual  assignaráo  todos  os  empregados,  du- 
rante o  primeiro  quarto  de  hora  que  se  seguir  á  marcada 
para  o  começo  do  expediente,  e  quando  se  retirarem  findos 
os  trabalhos. 

No  mesmo  livro  lançará  o  Contador  as  competentes  notas. 

§  6.^  Pertence  ao  Contador  o  julgamento  sobre  a  justifica- 
ção das  faltas. 

Art.  ai-.  Não  son'rerá  desconto  algum  o  empregado  qae 
faltar  na  Contadoria: 

í.®  Por  se  achar  encarregado  pelo  Ministro  de  qualquer 
trabalho  ou  com  missão. 

2.<*  Por  motivo  de  serviço  da  Contadoria,  com  autorisa^o 
do  Contador. 

3."  Por  csiar  servindo  algum  cargo  gratuito  o  obrigató- 
rio, em  virtude  de  preceito  de  lei. 

Art.  3^,  No  fim  do  mez  será  o  livro  do  ponto  remettído 
á  1.*  SeedISíopara  liquidar  as  faltas  do  cada  um  empregado  e 
passar  atteslado  de  frequência,  que  deve  ser  asslgnado  pelo 
Contador  e  remettído  ao  Thesouro. 

Uma  cópia  authentica  do  mesmo  ponto  será  mensalmente 
remettída  ao  Ministro. 

Art.  36.  O  processo  dos  documentos,  de  que  trata  o  g  3.*  do 
art.  2.*,  consistirá  no  exame  de  sua  authenticidade,  legali- 
dade das  despezas  a  que  se  referirem,  e  verificação  dos  cál- 
culos aritbmeticos. 

§  i.^  Os  erros  de  calculo  serão  corrigidos,  -á  tinta  encar- 
nada, pelos  empregados  incumbidos  da  verificação. 

§  2.<»  Todos  os  documentos  processados  na  Contadoria  le^ 
varáõ  a  nota  de  exame  e  exactidão,  assígnada  pelos  empre- 
gados quetirerom  feito  otrabalbo^  a  declaração  poreztea- 
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90,  da  saa  verdadeira  e  líquida  importância,  e  serão  rubrica* 
dos  pelò Chefe,  da  Secção  respectiva;  respondendo  tanto ^le 
como  aqueltes  pelas  irregalaridades  oa  faltas  qae  se  derem 
em  semelhante  objecto. 

Art.  37.  Na  tomada  de  contas,  a  que  se  refere  o  g  i.*  do 
art.  7.»»  observa r-se-ha  o  mesmo  processo  estabelecido  no 
artÍgo.|intecedente,  na  parte  que  lhe  fôrapplicavel;  devendo  o 
liquidante  da  conta  apresentar,  em  duplicata,  um  relatório 
clrcamstanciado  do  exame  a  que  tiver  procedido,  no  qual 
mencionará  todas  as  irregularidades,  erros  e  abusos  encon- 
trados, bem  como  as  causas  a  que  podem  ser  attríbuidas 
aa  faltas  e  aarescimos,  quando  os  haja.  O  Chefe  de  Secção 
á  vista  deste  relatório,  proferirá  a  sua  opinião  a  respeito,  sub- 
mettendo  tudo  ao  julgamento  do  Contador  na  forma  do§  i8 
do  art.  11. 

Art.  38.  No  exame  e  verificação  das  despezas  realizadas 
pelas  thesourarías  de  fazenda  e  divisões  navaes  em  portos 
estrangeiros,  seguír-se-hão  as  instrucções  publicadas  por  Aviso 
de  15  de  Fevereiro  de  1862. 

Art.  39.  O  livro  ou  livros  do  ponto  da  mestrança,  ope- 
rariosx  serventes  e  mais  pessoal  do  serviço  do  arsenal  de 
marinha  da  corte,  será  escripturado  á  vista  das  notas  que 
os  Apontadores  devem  entregar  diariamente  ao  Contador, 
(modelo  n.  5). 

Art,  40.  Os  bilhetes  para  pagamento  dos  individues  de 
que  trata  o  artigo  antecedente  (modelo  n.  6)  devem  ser  com- 
pletados e  assignados  pelos  Apontadores,  processados  segundo 
as  notas  do  livro  do  ponto,e  rubricados  pelo  Chefe  da  2*  Secção. 

Art.  41.  O  comparecimento  do  pessoal  do  arsenal  sujeito 
ao  ponfo,  será  diariamente  verificado  pelos  Apontadores  na  oc- 
casião  da  entrada,  e  meia  hora  antes  da  sabida  do  mesmo 
pessoal. 

g  l.^'  Os  Apontadores  podem  e  devem  verificar  por  si 
mesmo,  em  horas  differèntes  e  fora  das  acima  fixadas,  se 
os  individues,  apontados  se  achão  presentes  nassuas  respec- 
tivas ofOcinas  ou  trabalhos. 

§  f.^  As  notas  diárias  dos  Apontadores  serão  por  estes  confe- 
ridas com  as  dos  mestres^  e  sujeitas  ao -*visto—  dos  directores 
das  olficinas. 

%Z^  As  admissões  de  operários  e  serventes,  despedidos,  ac- 
eessos  de  classe,  augmento  de  jornaes  ou  gratificações,  mul- 
tas, desconioe  e  outras  alterações  da  mesma  natureza  serão 
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arerbadas  no  livro  do  ponto,  á  vista  de  bilhetes  dos  diroctoret 
das  offlcínas,  rubríc'ado8  pelo  Inspector  do  Arsenal. 

§  4.'  As  gratiíicaçotís  por  trabalhos  executados  fóra  das  horas 
ordinárias,  serão  averbadas  em  vista  dé  bilhetes  assignados 
pelos  directores  das  officinas,  rabricados  pelo  Inspector  e 
enlrep:ues  aos  Apontadores. 

§5.**  O  ponto  dos  operários»  mestres^  mandadores,  ete., 
empregados  em  trabalhos  fóra  das  offlcinas^  será  feito  á  vista 
das  notas  oa  relações  assignadas  pelos  directores,  rubricadas 
peio  lospector  e  entregues  aos  Apontadores. 

Art.  42.  O  pagamento  das  ferias  deve  ficar  concluído  até  o 
dia  8  de  cada  mez;  será  feito  pelo  Pagador  ou  seu  fiel»  das 
3 1/2  até  as  7  horas  da  tarde,  em  presença  do  EscrivSo  da  Pa« 
gadoria,  dos  Apontadores  e  mestres  As  offlcinas,  aos  próprios 
operários  ou  seus  procuradores,  legalmente  constituidos. 

Art.  43.  Os  livros  do  ponto  dos  arsenaes  das  Províncias 
scrao  escriplurados  nas  secretarias  das  respectivas  inspecções, 
seguindo-se  nesse  serviço,  bem  como  no  processo  das  ferias, 
as  regras  acima  estabelecidas. 

Art.  44.  Os  apontadores  nenhuma  interferência  têm  na  ad- 
ministração dos  arsenaes,  sua  acção  limita-se  á  verificação  do 
comparocímento  do  pessoal  apontado:  podem,  porém,  repre- 
sentar  aos  directores  das  officinas  ou  ao  Inspector  sobre  qual- 
quer irregularidade  que  sede  no  serviço  de  que  sio  iaeum* 
bidos,  devendo,  na  falta  do  providencias  por  parte  deste, 
communicaro  oceorrido  ao  Contador. 

CAPITULO  V. 
Dos    empregados, 

S£CÇ\0  1. 

Luà  nomeardes. 

Ari.  43,  O  Contador,  Chefes  de  Secção,  1  .«•,  í,»*,  3.«*  Escrip- 
turarios,  Arcbivista  e  Pagador  serão  nomeados  por  Decreto 
Imperial,  os  outros  empregados  por  portaria  do  Míoísiro. 

Ari.  46.  A  nomeação  do  Contador,  bem  como  a  do  Pa- 
gador da  marinha  c  da  livre  escolha  do  Governo ;  as  dos  cbe* 


fee  de  SocçSo  •  Escriptaroríos  depeadem  de  àceesso.mas  nSo  da 
aatiguidade,  prefcrindo-se  os  empregadoi  de  categoria  im- 
mediatamente  inferior  mais  babeis  e  zelosos  pelo  serviço. 

Art.  47.  Ninguém  polerá  ser  nomeado  para  o  lugar  de  Pra- 
ticanto  da  Contadoria  de  Marinba  sem  provar  que  tem  bom 
procedimento  e  a  iJado,  pelo  menos  de  i8  annos;  mostrando 
em  concurso  boa  letra  e  conhecimento  perfeito  da  gram< 
matica  e  lingua  nacional,  assim  como  da  arithmetica  até  a 
theoria  das  proporções  ínciusí vãmente. 

Paragrapho  uiiico.  Serào  dispensados  desta  prova  somente 
os  individues  que  occupircm  em  outras  repartições  empre- 
gos de  igual  categoria,  para  que  tcnhão  sido  nomftados  em 
virtude  de  approvação  obtida  em  coacurso  nas  matérias 
exigi-las. 

Art.  48.  Nenhum  Praticante  será  promovido  a  4.«  es- 
cripturario  sem  que.  tenha,  pelo  menos,  um  anno  do  exer# 
cicio  naquelle  emprego,  e  mostro  em  concurso  que  conhece 
a  theoria  da  escripturação  mercantil,  nas  suas  applicações  á 
escriptnração  e  contabilidade  da  fazenda  do  marinha;  álge- 
bra até  as  equações  do  â.""  gráo;  as  applicações  da  arithme- 
tica ao  commercío,  com  especialidade  á  reducçâo  de  moe- 
das, pesos  e  medidas,  cálculos  de  descontos,  juros  simples  e 
eompostos;  e  bem  assim  que  traduz  as  línguas  ingleza  o 
franceza,  ou  pelo  menos  a  ultima. 

Art.  49.  Pderao  também  S3r  nomeados  para  os  lugares  de 
3.'»e  4.*»  cscrlpturarios  os  OiUciaes  do  corpo  de  fazenda  que, 
ao  bom  comportamento  e  zelo  abonado  pelos  chefes  com 
quem  seçvirem,  e  pelo  resultado  da  liquidação  de  suas  con- 
tas, reunão  os  conhecimentos  exigidos  no  artigo  antecedente, 
provados  em  concurso  para  admissão  naquelle  corpo. 

Art.  90.  Nenhum  empregado  jubilado  ou  aposentado  po- 
derá sjr  nomeado  para  emprego  da  Contadoria  de  marinha. 


í^EOÇAO  11. 

Das  licenças, 

Art.  5i.  As  licenças  por  moléstia  conservarão  aos  emprega- 
dos da  Contadoria  a  sua  antíguidado  por  inteiro  até  seis  me- 
xes, e  por  melado  desse  prazo  até  um  anno,  não  se  levando 
em  conta  todo  o  tempo  que  decorrer  de  entio  em  diante. 
pxbte  lU  H 
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Art.  81  Os  empregados  que  ttTerem  licença  por  moliTo  de 
moléstia,  poderio  perceber  o  ordenado  inteiro  até  seis  me- 
xes» e  a  metade  de  entio  em  diante,  até  nrii  anno. 

Nos  demais  casos  desconiar-se-ha  a  5.*  parte  do  ordenado  até 
três  mezes,  a  3.*  parto  por  mais  de  três  até  seis,  e  a  metade 
por  mais  de  seis  até  um  anno. 

Em  todo  o  caso  nSo  será  abonada  a  gratificado  devida 
peloefTectivo  exercicío. 

Paragrapbo  anico.  O  tempo  das  licenças  reformadas  ou  de 
•novo  concedidas  dentro  de  am  anno,  contado  do  dia  cm  que 
honver  terminado  a  primeira,  será  junto  ao  das  antecedentes, 
para  o  Om  de  fazer-se  no  ordenado.o  desconto  de  qne  trata 
este  artigo. 

Art.  53.  A  licença,  ainda  em  caso  de  moléstia,  poderá  ser 
concedida  com  o  ordenado  correspondente  ao  tempo  respec- 
tivo, ou  sem  elle,  a  juízo  do  Ministro. 

átU  5\.  N§o  terá  lugar  a  concessão  de  licença  ao  empre* 
gado  que  ainda  nào  houver  entrado  no  eíTectiro  exercicío 
do  seu  lagar. 

Art.  55.  Ficao  sem  clTcito  as  licenças,  de  que  se  não  asar 
lum  mez  depois  de  concedidas. 

SECÇÃO  III. 

Das  aposentadorias. 

Art.  56.  Os  empregados  da  Contadoria  e  Pagador  ia  só  pode- 
rão ser  aposentados,  quando  Qcarem  iahabílitados  para  exercer 
os  empregos,  por  motivo  de  molistia  ou  de  avançada  idade, 
ou  a  bem  do  serviço  da  repartição. 

Art.  57.  Será  aposentado  com  o  ordenado  por  inteiro  o  em- 
pregado que  contar  30  ou  mais  annos  de  serviço,  e  com  o  orde- 
nado proporcional  o  qae  tiver  menos  de  tranta  e  mais  de  dez. 

I  i  .•  Nenhum  empregado  será  aposentado,  tendo  menos  de 
dez  annos  de  serviço. 

S  %.•  O  empregado  será  aposentado  cora  o  ordenado  do 
ultimo  lugar  que  servir,  com  tanto  que  tenhaneiie  três  an- 
nos de  efTectivo  exercioio,  excluído  todo  o  tempo  de  inter. 
jrnpçQes  por  motivo  de  licenças  ou  fultas,  ainda  que  em 
.«onsequencia  de  moléstias;  e  eroquanto  os  nao  completar, só 
lO  poderá  ser  com  o  ordenado  do  itigar  que  anteriorinenie  oc- 
^upava. 
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Art.  ^.  Serão  considerados  como  serriços  uicis  para  a 
aposentadoria  e  addicionados  aos  que  forem  foitósna  ConU; 
dória»  os  que  o  empregado  houver  em  qualquer  tempa 
prestado : 

i.*  JNo  exercício  do  empregos  públicos,  de  nomeação  do go* 
verno  e  estipendiados  pelo  Thesouro  Nacional, 

2.^  Cm  repartições  administrativas  proviuciaese  naGama« 
ra  Municipal  da  Corte,  exercendo  empregos  retribuídos  ;mai 
o  tempo  dos  serviços  eíTectuados  nestas  repartições,  será  con- 
templado somente  até  um  terço  do  (fue  se  contar  relaliva-^ 
mente  aos  que  forem  prestados  na  Contadoria. 

3.«JVo  exercito  ou  na  marinha,  como  oílicial  ou  praça  dr 
pret,  se  não  tiver  sido  já  incluído  o  respectivo  tempo  de  ser- 
viço em  reforma  militar. 

4.<»  Como  addido  á  Contadoria'. 

Art.  59.  Na  liquidação  do  tempo  do  serviço,  se  observará  o 
seguinte :  * 

1.^  Quanto  ao  serviço  prestado  na  Contadoria,  não  se  des- 
contará o  tempo  de  interrupção  pelo  exercício  de  quaesquer 
outras  funcçõcs  publicas,  em  virtude  de  nomeação  do  Gover- 
no, de  eleição  popular,  ou  de  prescripção  de  lei;  será,  porém, 
descontado  o  t  mpo  de  faltas  por  moléstia,  excedentes  a  ses- 
senta dias  em  cada  aano,  e  do  licenças  e  do  faltas  não  justi- 
ficadas. 

2.®  Uoantoaos  serviços  prestados  em  repartições  provinciaea 
e  na  Camará  Municipal  da  Corto,  se  contará  somente  o  tempo 
do  exercício  no  emprego,  excluído  completamente  o  de  intec- 
rupções  por  qualquer  motivo,  bom  como  o  de  licenças  ou 
faltas. 

3. <»  Quanto  aos  serviços  prestados  no  exercito  ou  na  mari- 
nha, a  liquidação  será  feita  segundo  as  disposições  da  legisla- 
ção militar  concernentes  á  reforma. 

Art.  60.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes  compre* 
hendem  não  só  os  empregados  nomeados  para  a  Contadoria* 
de  marioUa  depois  da  promulgação  do  Decreto  n.  Í739,  de  26^ 
do  Março  de  1856,  como  os  que  já  serviào  antes,  e  em  caso  al- 
gum, tendo  o  empregado  direito  aos  ordenados  marcados  na 
tabeliã  que  baixou  com  o  nicsmo  decreto,  será  tomado  por 
base  da  liquidação  do  vencimento  de  inactividade  o  tempo  ma« 
ximode25  annos,  estabelecido  na  legisla(^o  anterior. 

Art.  61.  Perderá  a  aposentadoria  o  empregado  que  fòr  coo- 
vencido  em  qualquer  tempo,  por  sentença  passada  em  juls^* 
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ão,  á%  ter,  emqiinnlo  5e  aehava  no  exereicio  do  sea  emprego, 
Mmmettido  os  crimes  de  peíia  ou  suborno,  ou  praticado  aeio 
de  rer^lafão  do  se^redo^dt»  traição  ou  doabu^o  de  confiança. 


SfiCÇlO  lY. 

])as  dimissõífs  e  medidas  disciplinares. 

Art.  6?.  Saoamovivois  todos  os  empregados  ds  fazenda  da 
marinha. 

Art.  63.  Os  Praticantes,  que  ní(o  mostrarem  aptidão  no  fim 
de  doas  annos,  serão  demíttidos. 

Art.  G4.  Os  empregados  da  Contadoria  de  marinha  serão 
sujeitos  ás  seguintes  penas  disciplinares,  nos  casos  de  negli- 
gencia, desobediência,  falta  de  cumprimento  de  deveres,  o 
falta  de  comparecimento,  sem  causa  Justificada,  por  8  dias 
consecutivos  ou  por  15  interpolados,  durante  o  mesmo  mez 
eu  em  dous seguidos: 

i.*  Simples  advertência. 

2.«  Reprehensão. 

«').•  Suspensão  até  13  dias,  com  perda  do  todo  o  Toneíraonto. 

Estas  penas  serão  impostas  pelo  Contadbr,  podendo  as  duas 
primeiras  ser  applicadas  pelos  chefes  do  secção. 

Art.  65.  A  suspensão ,  no  caso  de  prisão  por  qualquer  mo- 
tivo, ou  de  cumprimento  de  pena  que  obste  ao  desempenho 
das  funcções  do  emprego ;  de  exercido  de  qualquer  cargo, 
industria,  Oti  occupação,  que  prive  o  empregado  do  exacto 
eumprimento  de  seus  deveres ;  de  pronuncia  sustentada  em 
erlme  commum  ou  de  responsabilidade,  ou  o  empregado  se 
livre  solto  ou  preso;  e  finalmente,  quando  se  torne  necessária 
oomo  medida  preventiva  ou  de  segurança,  só  poderá  ser  de* 
terminada  pelo  Ministro. 

Art.  66.  O  effeíto  da  suspensão  é  a  perda  de  todos  os  venci- 
mentos, excepto  quando  se  tratar  de  pronuncia  em  erlme  de 
responsabilidade,  ou  de  meiida  preventiva. 

Nestas  hypotheses,  o  empregado  perderá  a  gratificação,  e 
na  de  pronuncia,  ficará  privado,  além  disso,  de  metade  do 
ordenado  até  ser  a  final  condemnado  ou  absolvido,  nos  termos 
dos  arts.  165  S  4.*  e  174  do  código  do  processo  criminal,  resti* 
tuíndo-se  a  outra  metade  dada  a  absolvição. 


í 
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SKCÇAO  V. 

Doê  vencmentõs. 

An.  67.  Os  veocimcnlos  dos  emprcjj^ados  da  Ciiiladoric 
de  marinha  coasião  de  ordenado  cgraii Uca ção;  e  bàu  os  li- 
xados na  UbeJIa  annexa  a  esto  regulamento. 

An.  63.  O  empregado  que  substituirão  ConladorjOu  a  al- 
gum dos  QUeíffS  de  S  ícçáo,  (lorccberá,  alem  dus  seus  venci- 
mentos^ a  gratilicaçAo  do  substituiio,  não  excedendo  purém 
o  total,  em  caso  ciigum,  aos  vencimentos  que  a  estes  comptiti- 
rem;  e  tudo  o  vcnciuieuto  do  substitui  lu,  se  este  nada  per- 
ceber. 

An.  69.  O  empregado  que  exercer  inierfuaLnente  lugar 
vago  percebei á  o  ru.>p  Clivo  voíjciuienio. 

An.  70.  O  empn^gaiio  commisiionalo  vm  serviço  estra- 
nho ao  Minisierio  da  Alariahu,  aiula  quo  com  a^lori^acao 
deste,  não  terá  direito  ao»  veacimoutos  do  euipr^^go,  eiuquanlo 
dnrdr  acommi]»sào. 

CAPITULO  Vi. 
Disposições  gerais. 

Art.7i.  A  esciiptaraçao,  contabilidade  e  fiscalisaçaodos cré- 
ditos e  das  despezas  do  Ministério  da  Marinha  nas  Provincias 
continuarão  a  ser  desempenhadas  pelas  Thesourarías  de  fa- 
zenda, ás  quaes  ficíio  subordinados,  no  que  diz  respeito  a  esse 
serviço, os  empregados  da  Contadoria,  que  alli  servirem  de 
Escrivães  dos  almoxarifados  e  Apontadores  dos  arsenaes,  bem 
como  os  offlciaes  de  fazenda  das  companhias  de  aprendizes  ar- 
tífices e  marinheiros. 

Art.  72.  As  sobreditas  Thesourarkis,  na  dírecçSo  do  serviço 
que  lhes  é  incumbido  no  precedente  artigo,  procurarás  enten- 
der-se  e  proceder  de  accordo  com  a  Contadoria  de  Marinha,  á 
qual  remetteráõ  mensalmente  tabeliãs  demonstrativas  da  des- 
pesa, com  o  desenvolvimento  constante  do  respectivo  orça- 
mento e  instruídas  com  os  documentos  que  as  legalísarem. 

Art.  73.  A  disposição  do  artigo  antecedente  comprehendo 
as  agencias  e  commandantes  de  lavios  ou  estaçSes  navaes  ho 
estrangeiro. 
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Art.  74.  03-t)ÍIiciaes  de  fdzenda  dos  navios,  corpos  e  compa- 
nhias de  marinha,  tanio  na  Corte  como  nas  Províncias  oa 
no  estrangeiro,  particfparáòá  Conta  iorili  as  occurrencias  rela- 
tivas ao  scrvíç.)  a  seu  vargo,  cujo  conhocimento  possa  inte- 
ressará fazenda  publica. 

Art.  73.  O  P.gador  prestará  no  Thcsouro Nacional  fiança 
idónea,  nos  termos  da  lei,  que  s;3rá  arbitrada  na  proporção  de 
iO.OOOJOOO  por  1:030/KK)0  do  vencimento,  que  perceber  an* 
nuiliiicnfe. 

Art.  76.  Os  empregadosda  Contadoria,  que  forem  nomeados 
para  commi.-sòes  fora  da  Corte,  percebtráõ  uma  ajuda  de  cus- 
to igual  a  que  se  abona  aos  do  Ministério  da  Fazenda  de  iguaes 
categorias. 

Art.  77.  Os  empregados  da  Contadoria  pn  garáõ  pt- lasnoraea* 
ções,  que  obtiverem,  os  mesmos  emolumentos  que  os  de 
iguaes  categorias  do  Ministério  da  Fazenda. 

Art.  78.  Nenhum  empregado  da  Contadoria  poderá  ser  pro- 
curador dtí  partes  em  negócios  que,  directa  ou  indirectamente, 
pertençáoou  digâo  res^ieiíoá  fazenda  nacional;  nem  por  si» 
nem  por  interposta  pesioa,  tomará  parte  em  qualquer  con«> 
tracto  com  a  mesma  fazenda,  sob  pena  de  ser  demiitido. 

Art.  79.  Nenhum  empregado  da  Cuutadoria  entrará  no  exer- 
cício do  lugar  para  que  fòr  nomeado,  sem  prestar  juramento 
de  bem  servir,  nas  mãos  do  seu  chefe,  sob  pena  de  nullidaãe 
dos  actos  que  praticar,  c  perda  de  quaesquer  vencimentos  que 
haja  percebido,  além  das  penas  declaradas  ao  Código  Criminal. 

£sta  solemnidade  constituirá  o  acto  de  sua  posse,  da  qual 
datará  o  direito  á  percepção  do  vencimento  que  lhe  compe- 
tir, c  aos  demais  direitos  e  regalias,  que  pelo  presente  re^ 
gulamento  lhe  são  concedidos. 

Art.  80.  Os  ofiiciaes  de  fazenda,  quando  desembarcados 
compareceráo  diariamente  na  contadoria,    cujos  trabalhos 

coadjuvarão. 

Ari.  81.  Conserva r-se-hão  vagos  tantos  lufares  de  3.»*é 
4.®'  Escripturarios  quantos  forem  os  empregados  que  ficarem 
Addidos  á  Contadoria,  desempenhando  funcçõcs  quedevãoser 
exercidas,  na  forma  do  presente  regctlamento,  por  emprega- 
dos desta  repartição. 

Art.  82.  Fica  revogado  o  regulamento  e  decreto  n.<^  i536, 
de  26  de  Março  de  1856  e  quaesquer  outras  disposições  em 
contrario. 
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Tabeliã  d«9  vcnelm entes  que  deviam  perceber 
ffados  da  Contadoria  ãx  Marinha. 


os  empre* 


EMPREGOS. 

* 

OUDEXADOS. 

ORATIPICA* 
ÇÕKS. 

Total. 

Contador 

Chefes  do  secção 

!.•■  escripturaríos  . . 

2."  ditos 

3.«-dÍtos..^ 

4.<»»  ditos 

3:i00^0 

2:000^000 

1:600^00 

1:200;>000 

t:009S000 

600,^000 

400;?000 

l:C00i;000 

800,5000 

800^000 

800|$000 

600^000 

400/fOOO 

1:8001^000 

1:2005000 

1:0005000 

£00^000 

õOOftfCOO 

400^000 

I00i:*000 

1:8005000 

5005000 

7005000 

4005000 

4005000 

400^000 

5:000^000 
3:2005000 
2:600^00 
2:0005000 
1:50Q5000 
1:000;^000 

500?M0 
3:4005000 
1:3005000 
1:5005000 
1:200^000 
1:0005000 

800^000 

Praticantes 

Pagador 

Fiel 

* 

Archíyísta 

Porteiro 

AjadBDtedo  dito... 
Contiauos 

ObservaçXo. 

Os  empregados  qiic  eiercerem  as  faorçOes  de  apontadores  dos  opc- 

í^líSvJ^^  arsenal  da   edite,  percebcráo  mais  a  gratificarão  annual 
de  4001000.  o  * 

aio,  90  de  Junho  de  lS(»,^À/fonto  CeUodfS  Assis  Figueiredo. 
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Deve 


MODELO 

Tliesouro 


A  ímportaDcia    designada    pelo 
art.  da  lei  n.      de      de 
para  as  dcspczas  do  miuisicrio 
da  muriíiba  iie  ciercicío  «!e      , 

.  rHativame  teaosseguiutcspa* 
ragrapiíos  : 

fi  l.<*  Secretnria  de  rstado 

^  *t,^  CuDseUio  naval • 

S  3.«  OuartrI  general  da  ma- 
rinha  

k.«  Conselho  supremo  militar 

^.*  Contadoria 

!>.*  Inteudenria,  accessortos  e 
conselho  de  compras... 
S  7.«  Auditoria  c  executória... 

{.«  Corpu  da  armada  e  classes 
annex«is....  ........... 

).*  Batalhão  naval 

LO.  Corpo  de  imperiaes  mari- 
nheiros.. •• 

8  li.  Companhia  de  inválidos.. 

17.  Arseuaes 

13.  Capitania  de  portos 

LI.  Força  naval 

IS.  Navios  desarmados 

10.  Hospilaes 

17.  Pharóes 

18.  Escola  de  marinha 

L9.  lieformados 

10.  Obras 

11.  Lespezas  extraordinárias  e 
eventuaes • 


N.  1. 


SlfiCVTl  VO . 


tíS 


Nacional . 


Pela  importância  distribuída  ás 
thesourarias  de  fazenda  das 
províncias  abaixo  declaradas 
para  as  despezas  das  diversas 
rubricas  do  ministério  da  ma- 
rinha no  exercício  de  ,  con- 
forme o  aviso  de 
a  saber : 

A  thesonraría  de  fazenda  da  pro- 
víncia da  Bahia 

A  thesouraria  de  fazenda  da  pro- 
víncia de  Pernambuco 

A  thesouraria  de  fazenda  da  pro- 
víncia do  Pará 

A  thesouraria  de  fazenda  da  pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul . 

A  thesouraria  de  fazenda  da  pro- 
víncia de  Santa  í:athartna. . . . 

A  thesouraria  de  fazenda  da  pro- 
víncia do  Paraná 

A  thesouraria  de  fazenda  da  pro- 
víncia de  S.  Paulo 

A  thesouraria  de  fazenda  da  pro- 
víncia do  Kspírito  Santo 

A  thesouraria  de  fazenda  da  pro- 
víncia de  Sergipe 

A  thesouraria  de  fa/enda  da  pro- 
víncia dasAlagMs..»  

A  thesouraria  de  fazenda  da  pro- 
víncia da  Parabyba 

A  thesouraria  de  fazenda  da  pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Norte 

A  thesouraria  de  fazenda  da  pro- 
víncia do  Ceará 

A  theaouraría  de  fazenda  da  pro- 
víncia doPiauhy 

A  thesouraria  de  fazenda  da  pro- 
vinda do  Maranhão 

A  thesouraria  de  fazenda  da  pro- 
víncia de  Mato  Grosso 

A  thesouraria  de  fazenda  da  pro- 
víncia do  Amazonas. 


PARIC  11. 
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Pagadorta 


A  tniporUaeiasupprifla  pelo  the- 
souro  nacional,  ao  pagador  % 
marinha  Jos^  Joaiiuim  da- Fon- 
seca e  Cuuha,  segundo  o  a\  iso 
de  ,  para  oceurrer 

as  dcdpeaa»  a  seu  carj{«  uo  inez 

UC  •••••  ••  .  ..«'.••■••••Vv^.*..'. 

Idem  recdiida;  de  dfeversos^  no  mex 
de  /  provenietile  Uc  con- 

tribuições paPa  o  montepio^ 
cuja  receita  é  escripturada  de- 
baiio  do  titulo  —  despt^xa  uu- 
nullar  da  verba— corpo  da  ar- 
mada e  cla»âei  auuexai....»' 


li 
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da  Hlannha* 


Pela  importância  d^fiendida  peJo 
pagador  da  marioha  no  mez 


de 


com  as  diversas 


rubricas   do  orçamento ,  por 
conta  do  credito  ordinário  cun- 
cedido  pelo  art.  da  lei  n. 
de     de .., 

Man  idem  jio  mez  de  Agosto. . .  • 

Idom  idem  4o  mez  de.  •  •  • 


i 
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Pagadoria 

Desínvolnmento  da 


1867 

Jalho 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

•    ms 

Janeiro 

Favcreiro 

Março 

Abril 

Maio 

Junho 

Julho 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 
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da  Mariuln. 


da  Icl  B, 


áe  '    de 


despeza  effectiva. 
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ACTOS   DO   PODER 


Tbesouraria  de  Fazenda 


aai 


\ 


A  impartaDcia  distribuída 
á  tiiosouraria  de  fazeoda, 
para  as  desppzas  das  di- 
versas rubricas  do  minis* 
tf  rio  da  marinha  no.cxcr- 
cicio  de  cm  virtude 

da  lei  n.     de     de 
de  18. .....a  saber: 

Intendrncía  c  accessorlos  c 
consolho  de  compras... 

Corpo  da  armada  c  classes 
aiincxas, 

Corpo  de  impcriacs  mari- 
nliciros 

Companhia  de  inválidos  . 

Arsenacs 

Ciipit<iní.t8  de  portos 

Força  naval 

liuspitaes 

rharóes.., 

Reformados 

Ohms 

Dcspezas  e\l"<>rdinariasc 

eventuaes  
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Tela  ioiporuucia  dcspeu- 
dida  com  as  diversa* 
rubricas  do  miuisteiio 
da  ujariuha  uu  iiioz  de 
Julho  de  f  couioriDc 
a  demonstração  reiíict- 
iida  pela  lUcòouraria  de 
fai.euda 


•••.*• 


186  Agosto..., 

Selouibro. 

Outubro  . 

Nuveiubro 

Dc/onibru 
18U  Janeiro  ... 

Vcxeríiro  . 

MMr»;t) 

Abril 

Maio 

Jiiulio 

Juiiio 

Agosto 

Setembro 

Oulubro 

Novcjiíbro 

Dcztuibru 
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412  ACTOS  DO  PODER 


MODELO  N.  2. 


O  Chefe  da  2.*  secção. 
Rubrica. 

Ministério  da  lliiriíilia. 

Exercido  de  186     a  £86 

* 

S 

N. 

O  Sr. 

tem  direito  aos  yencímentos  abaixo  declarados  relatíTos  ao 
mez  de 

Soldo « 

Maiorias | 

Comedorias A 

Gratificação } 

Soldo  liquido  do  criado | 

Rações • ^ 

Luzes ff 


^ 


ff 

Desconto ff 


2/  secção  da  contadoria  da  marinha  em      de 
de  186 

O  escripturario  da  contadoria 

P. 
Certifico  que  recebeu  e  assignou  a  folhas  do  livro  próprio. 

O  escrivão  da  pagadoria 


EXECUTIVO-  Wa 


N.  3. 


Ochefc  da  í.*  secção. 
Rabrica . 

ministério  da  Mariíilia. 

Exercido  ãe  186       a  186 
I  8.0  Corpo  da  armada  e  classes  annexas. 

N. 

O  Sr. 
tem  direito  ao  soldo  abaixo  declarado  vencido  no  mez  de  / 

Soldo  liquido  de  montepio •       tf 

Desconto  de tf 

2.^  secção  da  contadoria  da  marinba.  em     de 
de  186 

O  escrivão  da  contadoria» 
F. 
Certifico  qae  recebeu  e  assignon  a  folbas   do  livro  próprio, 

O  escrivão  da  pagadoria^ 
F. 
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ACTOS    DO   PODER 


Deve, 


MODELO 

O  Pagador  da  Marinha 


1867. 
Julho 


4 


Â  importância  de 
Que  em  virtude  do  despacho  do 

de      de  de}86   , 

recebeu  da  thesouraria  geral  do 
thcsoufo  nacional ,  por  cOuta  do 
pedido  cm  aviso  de  de 
do  corrente  anno. 
E  como  recebeu  íiz  esta  receita  (\vifi 
comigo  escri\uo  assiguou  o  paga- 
dor. 

F.  F. 

Pagador.  £scriv9o. 

A  importância  de 
Que  em  virtude  do  despaeho  da 
de     de  de  recebeu  do 

2,0  tenente  da  armada  Joilo  Pereira 
dos  Santos,  proveniente  de  10  mezes 
de  sua  contribuição  para  o  monte 
pio,!a  coatar  de       a       dé] 

V,  conio  recebeu  fiz  esta  receita  da 
qual  cxlrahi  conhecimento  em  for- 
nia que  comigo  o  escrivão  assignou 
o'pagador. 

I'.  F. 

Pagador.  EserivOo. 

A  importância  de 
Que  em  virtude  do  despaeho  da 

de      de  de 

recebeu  do  commissario  de  !?.* 
classe  JoAo  António  de  Souza,  pro- 
veniente do  alcance  reconhecido  pe- 
la liquidação  de  s/c  como  encarrega» 
do  dos  géneros  da  fazenda  nacional 
a  bordo   do  vapor  desde 

a       de 
E  como  recebeu  fiz  esta  receita  da 
qual  extrahi  conhecimento  em  for- 
ma que  comigo  ejcrivílo  assignou  o 
pagador. 

F.  F. 

Pagador.  Escrivão. 


EXECITIVU. 


i4o 


N.  4. 


1867. 
Jalho 


D 


» 


>» 


Pela  importância  de  des- 

pendida com  as  seguintes  Ycrbas: 

l.o  Secretaria  de  estado 

i  o  Conselho  naval 

i.**  Conselho  supremo  militar.... 

F. 
Escrivão. 

Pela  importância  de  des- 

pendida com  as  seguintes  verbas : 

§  5.<>  Contadoria • 

g  6,^  Intendência,  accessorios  ^o  con 
selbo  de  compras '....•. 

§  7.0  Auditoria  e  executória 

S  8.0  Corpo  da  armada  e  classes  an- 

nélas  

F. 
Escrivão. 

Pela  importância  de                   des- 
pendida conwos  seguintes  verbas : 
3.0  Quartergeneral  da  marinha... 
9.0  Batalhão  naval] 

11.  Companhia  de  inválidos 

14.  Força  naval '. 

15.  Navios  desarmados 

17.  Pharóes 

F. 

Escrivflo. 
Pela  importância  de                    des- 
pendida com  as  seguintes  verbas : 
B  12.  Arsenaes 

13.  Copitanias  de  portos 

16.  Hospitaes 

20.  Obras 

F. 

Escrivflo. 
Pela  importância  de                    des- 
pendida com  as  seguintes  verbas : 
S  10.  Corpo  de  imperiaes  mari- 
nheiros   

5  18.  Escola  de  marinha 

6  21.  E^entuacs 

F. 
Escrivflo. 
Pela  importância  de  des- 

pendida com  as  seguintes  verbas : 

12.  Arsenaes 

14.  Força  naval 

17.  Pharóes 

20.  Obras 

21.  Eveutuacs • 

F. 

KscrivSo. 


2  documentos 
1  dito. 

3  ditos. 


I  documento. 

4  ditos. 
1  dito. 

8  ditos. 


1  documento. 
1  dito. 

1  dito. 
4  ditos. 

2  ditos. 
1  dito. 


7  documentos 
2  ditos. 

1  dito. 

2  ditos. 


2  documentos 
2  ditos. 
4  ditos. 


2  documentos 

3  ditos. 
1  dito. 
1  dito. 

4  ditos. 
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MODELO  N.  6. 


F.  (rubrica). 
Chefe  de  secção. 

N.  8, 


Offidna  de  carpinteiro. 

m  m 

2.^  classe.— Operário  n.'190  Manoel  Marques  dos  Santos. 
Tem  matricula  e  ponto  a  fls.  190  do  livro  competente. 

Este  operário  tem  de  receber  na  pagadoria  de  marinha^  o 
vencimento  relativo  ao  mez  de  Outubro  ultimo,  constante 
das  seguintes  verbas : 

Feria  ordinária. 

Jornal  em    dias  úteis,  a #     # 

Gratiâcaçio  em    idm,a Í     Í     íí     i 

Desconto  de i 

Gratificação  de  150  por  Vo  do  jornal  egratiíi-^ 

cação  em  dias  feriados A 

Dita  de  20  por  Vo  em       horas  de  serviço i 

Dita  de  250  por  Vo  em     tarde  e  noite i      i 

Totalrs » 


2.*  secção  da  contadoria  de  marinha,  3  de  Novembro  de 
1867. 

O  apontador, 

F< 

Certifico  que  recebeu  a  importância  acima. 

F. 

Escrivão  da  pagadoria  • 


• 


448  ACTOS   DO  PODER 

DECRETO  N.  4215— de  27  de  junho  de  1868. 
Altera  o  plano  dos  aniformes  dos  oíiiciaes  do  Corpo  de  Fazenda. 

Hei  por  bem  ordenar  que  os  officiaes  do  Corpo 
de  Fazenda  usem  do  mesmo  uniforme  com^edido 
aos  da  Armada  pelo  Decreto  n.**  3173,  de  5  de 
Novembro  de   1863,  com  as  seguintes  alte«LÇQ6s: 

No  primeiro  e  segundo  uniforme  o  distinclivo 
será:  duas  pennas  cruzadas  bordadas  na  gola 
da  farda ,  tendo  na  parle  superior  a  coroa  im- 
perial, mediando  um  terço  de  pollegada  ingleza 
da  extremidade  das  pennas  ao  alto  da  coroa, 
e  um  sexto  de  pollegada  de  distancia  entre  as 
ramas   das   ditas  pennas  (modelo  o.''  4). 

No  terceiro  uniforme  o  distinctivo  saraiva  ancora 
e  amarra  do  bonet  bordado  a  prata  (modelo  n."  2), 

A  bordo  dos  navios  e  nos  quartéis  poderão  os 
ditos    officiaes  .  trazer    paletós   de   merino  azul  e 

auatro   botões  na  frente.  Fora  destes  ca^os,  ouso 
o  terceiro  uniforme  é  obrigatório. 

Os  Fieis  usaráõ  nos  bonets  de  coroa  e  ancora 
bordadas,  a  prata;*com  duas  poHegadas  inglezas 
(modelo  n/  3). 

Ficão  supprimidos  os  vivos  brancos  nt)  farda- 
mento dos  rnesmos  oificraes. 

O  Cheíe  do  Corpo  poderá  usar,  menos  era  acto 
de  serviço,  de  chapéo  redondo  com  sobrecasaca 
sem  divisas. 

Os  ditos  officiaes  só  poderáõ  usar  de  capa  branca 
nos  bonets  com  o  competente  distinctivo. 

Fica  revogado  o  plano,  que  baixou  com  o  Decreto 
n.**  3473,  de  5  de  Novembro  de  4863,  na  parte  em 
que  se  oppõe  ao  presente  Decreto. 

AíTonso  Celso  de  Assis  Figueiredo,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  sele 
de  Junho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  qua- 
dragésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império* 

Com  a  rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador. 

Affonso  Celso  de  Assis  Figueiredo. 


BtBGUTlVO.  449 

DECRETO  N.  424«— BK  S7  os  JUNHO  Bt  1868, 

Declara  o  modo  de  comar  o  tempo  de  prorogaçâo  de  priíi-^ 
legio  concedido  á  Companliia— Lu2  Slearica. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Cómpanbia*Lu2 
Slearica —,  ;e  Gonformando-Me  com  o  Parecer  do 
Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional, 
Hei  por  bem  Ordenar  que  o  prazo  de  cinco  annos 
de  prorogaçâo  do  privilegio,  que  lhe  foi  concedido 
pelo  Decreto  n.''4479  de  6  de  Maio  do  corrente  anno, 
seja  contado  da  data  do  mesmo  Decreto. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  do, Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dós  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinle  sele  de  Junho  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas, 


DECRETO  N«  4217—  DK  4  dx  4ULH0  dic  1868. 

Altera  a  orgaoisaçAo  do  balalhão  de  infantaria  numero  vinte 
um  da  Guarda  Nacional  da  Provinda  da  Rio  Grande  do 
Norte. 

Attendendo  ao  que  Me  rtpresentou  o  Presidente 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  Hei  por  bera 
Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  elevado  a  oito,  o  numero  da 
companhias  com  que  foi  organisado.  o  batalhão  de 
infantaria  numero  vinte  um  da  Guarda  Nacional  da 
Provinda  do  Rio  Grande  do  Norte,  e  revogado,  nesta 
parte,  o  Decreto  n.""  3258  de  S7  de  Abril  de  4864. 
riiTi  II.  Ii7 
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Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Justiça»  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  o  primeiro  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragé- 
simo sétimo  da.Independencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  ò  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4218  —  DE  4  DE  julho  de  1868. 

Créa  mais  quíaze  lugares  de  Corretores  para  a  Pi  aça  do 

Gommereio  da  Corte. 

Hei  por  bem,  na  conrormidade  do  art.  67  do  Código 
Commercial  e  sobre  consulta  do  Tribunal  do  Com- 
mercio  da  Corte,  Crear  mais  quinze  lugares  de  Cor- 
retores para  a  respectiva  Praça  do  Comraercio, 
sendo  cinco  para  a  classo  de  fundos  públicos,  cinco 
para  a  de  navios  e  cinco  para  a  de  mercadorias; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada ,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  quatro  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


SXKCUTIVO'.  4S4 

DECRETO  N.  42i9— de  4  bb  jui^o  db  4S68, 

Crèa  um  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no  inu« 
nícipio  da  Miriíiba,  da  Província  do  Maranhão, 

Aitendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Maranhão,  Hei  por  bem  Decretar  q 
seguinte: 

Art.  4  .*  Fica  reduzido  a  seis  companhias  o  bata- 
lhão de  infantaria  n.""  48  da  Provmcia  do  Mara- 
nhão, desligando-se  para  esse  Om  a  Guarda  Nacio- 
nal pertencente  ao  município  da  Miriliba  da  mesma 
Província . 

Art.  i.''  Fica  creado  no  referido  município,  e  sob  p 
commando  superior  da  comarca  do  Rosário,  um  bata.- 
Ihão  de  infantaria  com  seis  companhias,  e  a  numera- 
ção quarenta  e  cinco  do  serviço  activo,  o  qual  terá  a 
sua  parada.no  lugar  que  lhe  fôr  marcado  pelo  Presi- 
dente da  Província,  na  forma  da  lei. 

Mariim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Bio  de  Janeiro,  em  quatro  de 
Julho ,de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragé- 
simo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4220  ^  de  4  de  julho  de  4868. 

Altera  os  uniformes  do  i.obataUião  de  infamaria  do  serviço  actiVA) 
da  Guarda  Naciouai  da  Provincia  do  Geará. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidenta 
da  Província  do  Ceará,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte : 

Art.  4.''  OsOfficiaes  do  l.""  batalhão  de  infantaria 
da  Guarda  Nacional  da  Província  do  Ceará  usaráõ  em 
primeiro  uniforme  de  sobrecasaca  de  panno  azulfer- 


ias  ÁCIO$  M  MOBft 

rete,  avivadas  de  braaco,  gola  e  canhões  escarlates, 
dragonas  e  bonels  á  Cavaignac ;  e  em  segundo  far- 
damento de  blusas,  de  panno  azul  e  os  bonels  do 
primeiro  uniforme. 

Os  Guardas  usaráõ  em  primeiro  uniforme  de  blu- 
sas iguaes  as  dos  OíBciaes,  e  dos  mesmos  bonels 
com  galão  escarlate,  e  em  segundo  fardamento  de 
blusas  de  brim  pardo. 

Art,  2.*  Fica  revogado,  nesta  parte,  o  Decreto  n.*  957 
de  48  de  Abril  de  4852. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenba  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  era  quatro  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  42S1  —  db  fc  Dl  julho  di  1868. 

ApproTA  o  regnlamento  e  ai  tarifas  para  a  estrada  de  ferro  do  Kecife 
ao  rio  de  S.   Francisco,  na  proviocia  de  Peroambaco. 

Hei  por  bem  approvar  o  regulamento  e  as  tarifas  da  es- 
trada de  ferro  do  Recife  ao  rio  de  S.  Francisco,  na  Província 
de  Peraamboco,  que  com  este  baixSo»  asslgnadas  por  Manoel 
Pinto  de  Souza  Dantas,  do  Meu  Conselho,  Ministra  e  Secrc* 
tario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Pablieaf,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
.  catar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  quatro  do  mez  de  Jnlho 
de  mil  oitocentoi  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Qom  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Maíwel  pinto  de   Souza  Dantaí, 
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ferro  do  Boolfe  mo  S.  Franels^, 


PAÍ5AOnB08. 

Art.  i.*  Os  passageiros  das  três  classes  pagSo  os  preços 
fixados  nos  quadros  annexos  B  €  e  D 

Art.  2.<>  A  distribuição  dos  bilhetes  cessa  cinco  minutos 
antes  da  partida  dos  trens,  e  a  essa  hora  serão  fechadas  as 
portas  que  dào  ingresso  para  a  estação. 

Art.  3.<^  Os  passageiros  só  tem  entrada  nos  carros  com  um 
bilhete  ou  passe  de  circulação  em  forma  dado  por  um  agente  da 
alministração,  ou   do  governo  Cimpetenteroente  autorísado. 

Art.  4.*  Os  bilhetes  ou  passes  devem  ser  apresentados  na 
entrada  para  a. plataforma  das  estações,  e  conservados  para 
serem  entregues  ou  exhibidos  sempre  que  forem  exigidos 
pelos  empregados  da  administração. 

Art.  5.*  Os  bilhetes  para  viagem  de  ida  são  válidos  uni- 
camente  no  dia  e  trem  para  que  forem  distribuidos;  os  de 
ida  e  volta,  porém,  dão  direito  á  roUa  em  qualquer  trem 
ordinário  de  passageiros  dentro  de  24  horas,  ou  48  se  forem 
comprados  em  véspera  de  domingo,  dia  santificado  ou  de 
festa  nacional.  Neste  ultimo  caso  os  bilhetes  do  1.*  classe 
são  válidos  para  7i  horas. 

Quando  na  expiração  destes  prazos  não  houver  trem,  a 
volta  só  poderá  ter  lugar  no  primeiro  trem  ordinário  de 
passageiro,  que  se  seguir. 

Os  bilhetes  áeidae  volta  são  vendidos  com  um  abatimento 
de  i5por  cento  sobro  a  tarifa  ordinária. 

Art.  6.*  Os  passes  coQcedídoi  por  serviço  do  governo  ou  da 
estrada  de  ferro  não  são  traasferívdis,\e  os  seus  portadores 
não  podem  viajar  em  carro  de  classe  superior  á  nelles  d<« 
aignada,  ainda  mesmo  pagando  a  difTerença  correspondente. 

Art.  7.*  A  administração  poderá  emittir  bilhetes  de  as* 
sígnsitura,  os  quaes  dão  direito  ao  transporte  somente  nos 
trens  ordinários  de  passageiros,  e  terão  as  seguintes  deducções 
sobre  a  tarifa  geral : 

Para  um  mcz  30  por  cento 
•  três  nifzes  IjO       > 
>  seis  mezesíK)       9 
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Os  bilhetes  de  assígoatura  poderão  com  prebendar  sómeote 
os  dias  aleis,  á  vontade  do  assígoanie,  e  nSo  sertio  irans- 
feriveis,  salvo  os  de  3.*  classe  para  criados  de  uma  mesma 
pessoa,  declarando  esta,  ao  tomar  a  assignatara,  e  escreven- 
do se  no  respectivo  bilhete,  os  nomes,dos  qne  delle  se  serviráõ. 

A,rt.  S.o  A  administração  tem  o  direito  de  tomar  qnalquer 
dos  bilhetes  ou  passes  de  que  iratâo  os  arts.  6.^  e  ^.«,  quando 
apresentados  por  pessoas  que  delles  se  não  devão  servir, 
cobrando  o  duplo  da  passagem  :  nos  casos  de  reincidência, 
os  bilhetes  on  passes  serão  considerados  de  nenhum  valor, 
e  os  assignantes  nenhum  direito  terão  á  indemnlsação. 

Art.  9.«  Os  passageiros  sem  bilhete,  portadores  de  bilhetes 
nao  carimbados  pela  administração,  ou  que  tenhão  carimbo 
de  outro  dia,  ou  trem,  salvas  as  disposições  dos  arts.  5.*  o  7.® 
pagarão  o  preço  de  sua  viagem,  contada  do  ponto  da  pariida 
do  trem,  se  pelo  seu  conhecimento  de  bagagem  náo  estiver 
provada  a  estação  de  sua  procedência. 

Os  que  excederem  o  trajecto  a  que  tiverem  direito  ou 
viajarem  em  classe  superior  á  indicada  no  seu  bilhete, 
pagdráõ  a  diíTerença  de  sua  paissagem. 

Nos  caso^  previstos  no  presente  artigo  o  conductor  do 
trem  é  obrigado  a  dar  ura  bilhete  supplementar,  què  in- 
dique a  somma  percebida. 

Art.  10.  As  crianças  menores  de  três  annos,  que  viajarem 
sempre  ao  collo,  nada  pagão;  as  menores  de  seis  annos  que 
se  accotómodarem  duas  em  cada  lugar  pagão  metade  da  pas- 
sagem, e  devem  ser  acompanhadas. 

Art.  11.  O  passageiro  que  Qcar  em  qualquer  ponto  áquem 
do  designado  em  seu  bilhete,  deve  fazer  entrega  deste  ao 
chefe  da  estação,  e  perde  o  direito  ao  resto  da  viagem,  que 
só  poderá  eíTeciuar  comprando  novo  bilhete. 

An.  12.  Os  doentes  que  viajarem  deitados  e  os  alienados 
devem  ser  acompanhados  por  pessuas  que  os  vigiem,  e  só 
podem  ser  transportados  em  carros  separados,  mediante  as 
condições  do  artigo  ses:ulote. 

Art.  13.  A  administração  podo  alugar  um  ou  mais  carros 
nos  trens  ordinários  da  passageiros  sem  prejuízo  do  serviço 
da  estrada  de  ferro,  mediante  o  abitlmenio  de  25  por  cento 
sobre  o  preço  das  respectivas  lotações,  quando  este  fòr  peio 
menos  de  20^000. 

Art.  14.  W  expressamonlc  prohibido  a  qualquer  pas- 
sageiro : 


EXECUTIVO.  *5I3 

i.*  Viajar  cm  earro  de  classe  superior  á  qae  designar  o 
seu  bilhete,  salvo  se  previamente  hoaver  pago  a  differença 
da  passagem  ao  condactor. 

S.*>  Passar  de  um  carro  para  outro,  estando  o  trem  em 
movimento. 

.3.^  Viajar  nas  varandas  dos  carros  ou  debrnçar*se  para 
fora. 

41*  Vi»jar  nos  carros  de  1/  e  2/ classe^  estando  descalço. 

5.*  Entrar  ou  sahir  dos  carros  com  o  trem  em  movimento. 

6.*  Entrar  ou  sahir  por  outro  lugar  que  nâo  seja  a  plan* 
taforma  da  estação  s  porta  para  este  fim  designada. 

?.•  Fumar  nas  salas  de  espera  de  1.*  e  2.*  classes,  em- 
quanto  ahi  permanecerem  senhoras.  ^ 

Art.  15.  A  entrada  dos  trens  é  inierdícta  : 

l.^As'  pessoas  embriagadas  ou  indecentemente  vestidas. 

3.*  Aos  portadores  de  armas  carregadas,  matérias  inflam- 
mjiveis  ou  objectos  cujo  odor  possa  incommodar  os  pas« 
sageiros. 

Art.  i6.  Ninguém  pode  transportar  comslgo  nos  trens 
mais  de  uma  arma  de  fogo,  a  qual  deve  ser  apresentada  ao 
chefe  da  estação  para  verificar  se  se  acha  descjfrregada. 

Esta  disposição  não  com  prebende  os  agentes  da  força  pn* 
blíca,  que  viajarem  em  serviço  do  governo,  acompanhando 
presos  ou  recrutas. 

Art.  17.  O  passageiro  que  infringir  as  presentes  instruc- 
çôes,  e depois  de  advertido  pelos  empregados  da  estradado 
ferro,  persistir  na  infracção,  será  posto  fora  da  estação, 
restítuíndo-se-Ihe  o  valor  do  bilhete  que  houver  comprado, 
se  não  tiver  começado  a  viagem. 

Se  a  infracção  fòr  commetlida  durante  a  viagem,  o  pas- 
sageiro incorrerá  na  multa  de  20/)000  a  l>09000,  e  no  caso 
de  recusar-se  a  pagal-a,  ou  se  depois  desta  satisfeita  nào  cor* 
rigir-se,  o  oonductor  o  entregará  ao  chefe  da  estação  prin* 
cipal  mais  próxima  para  remettel-o  a  autoridade  policiai^  a 
qual  procederá  como  fòr  de  direito. 


dagagem. 

Art.  18.  Os  passageiros  podem  transportar  gratuitamente, 
e  sob  sua  única  responsabilidade,  um  volume  de  bagagem 
cujo  peso  não  exceda  de  13  kilogrammas,  c  possa  ser  collo 
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eado  por  baiio  do  seu  lagar  sem  íDeommckíar  os  demais 
yjajaates. 

Eua  concessSo  n§o  se  estende  aos  objectos  preciosos. 

Oé  meaures  qae  p.^garem  meia  passagem  nlo  lerão  direito 
ao  transporte  grataiio  de  bagagem. 

xA  bagagem  de  que  traia  o  presente  artigo  comprehende 
simplesmente  os  objectos  de  uso  ordinário,  taes  como  rovpa, 
artigus  de  lotllette,  etc,  ou  objectos  que  devão  servir  da- 
rante  o  trajecto. 

Art.  19.  Toda  a  bagagem  que  nSo  seacbar  nas  condfçSes 
do  artigo  precedente  deve  ser  registrada,  e  será  transpor* 
tada  de  conformidade  com  a  tarifa  n.  1,  para  o  que  será  entre- 
gue no  escriptorio  respectiro,  pelo  menos  20  minutos  antes 
da   partida  do  trem  que  U?er  de  conduzil-a. 

Art.  20.  Os  volumes  de  bagagem  apresentados  para  serem 
transportados  pelos  trens  de  passageiros,  poderio  ser  recu- 
sados desde  que  seu  peso  exceda  de  lOU  kiiogrammaâ  ou  o 
seu  volume  de  2  metros  cúbicos. 

Art.  21.  A  bagagem  registrada  deve  ser  retirada  no  dia  de 
sua  chegada  á  estação  destinatária.  A  que  não  fòr  reclamada 
naquelle  dia  ficará  na  estação  por  conta  e  ri^o  de  quexn 
pertencer,  pagando  de  armazenagem  100  rs.  por  dia  e  por 
iO  kilogrammas  ou  fracção  de  10  kilogrammas. 

A  bagagem  que  a  pedido  ou  por  negligencia  do  expedidor 
deixar  de  ser  registrada  no  dia  de  sua  entrega  na  esUfção, 
fica  sojeíta  ás  mesmas  condiç9es  de  armazenagem. 

Art.  22.  Em  caso  de  perda  ou  damno  de  um  ou  mais  vo- 
lumes de  bagagem  o  passageiro  tem  o  direito  de  reclamar 
da  administração  a  somma  correspondente  ao  peso  dos 
objectos  perdidos  ou  damnificados,  na  razão  de  Sj||000  por 
10  kilogrammas  ou  fracção  de  10  kilogrammas. 

Se  a  iodemuisaçào  tiver  lugar  por  damno  ou  avaria  e  na 
razão  da  somma  fixada  no  presente  artigo,  a  bagagem  ficará 
pertencendo  á  companhia. 

Esta  disposição  não  se  entende  com  os  objectos  preciosos 
cujos  valures  forem  declarados,  ou  com  os  volumes  cujo 
conteúdo  fôr  conhecido,  os  quaes  serão  pagos  aqueiles  pelas 
respectivos  valores  e  estes  por  arbitramento  feito  de  accordo 
com  as  leis  em  vigor. 
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TARIFA  N.  1. 


Art.  23.  A  tarifa  d.  1  comprehende  os  objectos  qao  nao 
«xcedercm  de  iOO  kilogrammas  de  peso  oa  de  2  metros 
cúbicos  de  yolame,  eqac  devão  ser  transportados  pelos  trens 
de  passageiros. 

Art.  24.  As  mercadorias  expedidas  pela  tarifa  n.  i,  pag^o 
por  unidade  de  10  kilogrammas^  de  conformidade  com  o 
quadro  annexo  E. 

Art.  25.  As  mercadorias  expedidas  pelas  condições  da 
tarifa  n.  i,  devem  ser  entregues  no  escriptorio  do  registro^ 
pelo  menos  20  minutos  antes  da  partida  do  trem  que  tiver 
de  conduzil-as* 

Art.  26.  Os  objectos  de  um  peso  ou  volume  superior  ao 
fixado  pela  tarifa  n.  1,  podem  ser  igualmente  transportados 
pelos  trens  de  passageiros,  cm  virtude  de  requisição  dos 
expeditores  e  pelas  condições  da  mesma  tarifa,  com  tanto 
que  nSo  prejudiquem  a  expedição  de  outras  mercadorias 
de  preferencia,  nem  retardem  a  marcha  dos  ditos  trens. 

Art.  27.  As  mercadorias  expedidas  pelas  condições  da 
tarifa  n.  1,  que  nao  forem  retiradas  no  dia  de  sua  chegada 
á  estaçãodo  seu  destino,  ficao  sujeitas  ao  d  ísposto  no  art.  2i. 

Art.  28.  As  mercadorias  expedidas  pelas  condições  da  tarifa 
n.  I,  que  forem  extraviadas  ou  damnificadas  ficão  sujeitas 
ás  disposições  do  art.  22. 

Art.  29.  Os  fretes  dos  objectos  expedidos  pelas  condições 
da  tarifa  *n.  1,  são  pagos  no  acto  da  inscrlpção. 

TARIFA  N.  2. 


Art.  30.  A  tarifa  n.  2  comprehende  os  objectos  classifi- 
cados no  quadro  annexo  A  e  semelhantes,  que  seriío  trans- 
portados nos  trens  de  mercadorias. 

Art.  31.  As  mercadorias  transportadas  pelas  condições  da 
tarifa  n.  2,  se  dividem  em  4  xslasses,  e  seus  fretes  são 
cobrados  por  unidade  de  10  kilogrammas  de  conformidade 
com  os  quadros  appensos  F,  G,  H  e  I. 

Art.  32.  Toda  a  expedição  de  prodnctos  agrícolas  dopaiz, 
com  excepção  do  alf»odão,   feita  pelas  condições  da  tarifa  ' 
PAHTK    ii«  !íH   ^ 
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n.  2,  3."  classe,  se  effectnará  mediante  nm  abatimento  de 
âOVoSobreo  respectivo  frete,  scmpr«  qae  seu  peso  com- 
prehender  3.000  kilogrammas  ou  mais. 

Os  fretes  das  demais  mercadorias  da  referida  tarifa,  qual- 
quer que  seja  a  sua  classe,  terão  igual  abatimento  quando 
o  peso  da  expedição  fòr  de  iO.OOO  kilogrammas  ou  mais. 
Art.  33.  Os  objectos  de  !.•  classe  da  tarifa  n.  2,  que,  á 
requisição  dos  respectivos  expeditores,  Torem  enviados  nos 
trens  de  passageiros  e  pelas  condições  da  tarifa  n.  i,  pagão 
50  *Ains^ís  sobre  os  preços  desta  tarifa. 

Art.  3&.  Os  objectos  cujo  transporte  se  effectuar  pelas 
condições  da  tarifa  n.  2  podem  ficar  i2  horas  de  dia  na 
estação  da  capital  e  36  nas  do  interior.  Findo  que  seja  este 
prazo,  só  permaneceráõ  nos  armazéns  das  estações  por  conta 
e  risco  de  quem  pertencer,  e  pagando  a  seguinte  armaze- 
nagem por  unidade  ou  fracção  de  10  kilogrammas  e  por  dia : 
Pelos  primeiros  30  dias,  50  róis. 
De  31  a  90, 100  réis. 

Art.  35.  Se  uma  mesma  expedição  pela  tarifa  n.  2 
contiver  mercadorias  de  diversas  classes,  que  não  perfaçao 
cada  uiAa  de  per  si  a  unidade  de  10  kilogrammas,  o  frete 
total  será  cobrado  pela  taxa  da  classe  mais  elevada. 

Art.  36.  As  expedições  de  objectos  da  4.*  classe  da  tarifa 
n.  2  que  reclamarem  o  emprego  de  um  ou  mais  wagões, 
se  effectuaráõ  pelas  condições  da  tarifa  n.  3,  2.^  classe. 

Art.   37.  Os  perus,   ganços,  patos,  marrecos,  gallinhas, 
pavões,  araras,  papagaios  e  quaesquer  outras  aves  domes- 
ticas ou  silvestres ;  gatos,  leitões,  porcos  da  índia,  coelhos, 
macacos,  kagados,  pacas,  tatus,   coatys,  etc,  e  quaesquer 
outros  anim^es  pequenos,  só  serão  transportados  estando 
acondicionados  dentro  de  gaiolas,  cestas,  capoeiras,  barricas 
ou  caixões  fechados;  e  pagaráõ  pela  tarifa  n.  1  se  forem 
expedidos  pelos  trens  de  passageiros  e  pela  2.*  classe  da 
tarifa  n.  2  se  o  forem  pelos  trens  de  mercadorias. 
A  companhia  não  responde  por  expedições  desta  natureza: 
Ari.  38.  Os  animaes  ferozes  só  são  trasportados  nos  trens 
de  mercadorias  ou  especíaes,  e  acondicionados  em  fortes 
caixões  ou  gaiolas  de  ferro  ou  madeira  ,  e  pagão  pela  1.* 
classe  da  tarifa  n.  2. 
A  companhia  não  responde  por  estas  expedições. 
Art.  39.  As  mercadorias  transportadas  pelas  condições 
da  tarifa  n,   2   pogão  o  respectivo  frete  no  acto  da  ins- 
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cripção»  salvo  as  de  3.*  classe  desta  mesma  tarifa  despa- 
ciladas  do  interior  para  a  capital,  que  podem  ser  pag^)s 
na  estaçSo  da  procedeacla  ou  destinatária,  á  vontade  do 
expeditor. 


TARIFA  N.    3. 


Art.  40.  A  tarifa  n.  3  comprehende*  as  mercadorias  clas- 
sificadas no  qaadro  annexo  A  e  semelhantes,  que  serão 
transportadas  pelos  trens  de  mercadorias. 

Art.  4i.  As  mercadorias  transportadas  pela  tarifa  n.  3 
se  dividem  em  duas  classes,  e  seus  fretes  sao  cobrados  por 
tonelada  métrica  (1  000  kilogrammas)  de  conforpiidade  com 
es  quadros  annexos  J  e  K. 

Art.  42.  As  Qiercadorias  cnjo  transporte  se  effectuar  pela 
tarifa  n.  3  podem  ficar  24  horas  de  dia  na  estação  da  capital 
e  48  nas  do  interior,  findas  as  quaes,  pagaráõ  200  réis  por 
1.000  kilogrammas  ou  fracção  de  1.000  kilogrammas,  e 
por  dia  dé  demora. 

A  administração  em  taes  casos  não  responde  por  extravios 
ou  damnos. 

Art.  43.  Se  uma  mesma  expedição  da  tarifa  n.  3  contiver 
mercadorias  de  diversas  classos  que  não  perfação  cada  uma 
de  per  si  1.000  kilogrammas,  o  frete  total  será  Cobrado  pola 
taxa  da  classe  mais  elevada. 

.  Art.  44.  A  carga  e  descarga  dos  objectos  transportados 
pelas  condições  da  tarifa  n.  3§erão  feitas  nas  estações  do  fn- 
terior  pelos  expeditores  ou  destinatários, 

Art.  46.  A  administração  poderá  fazer  o  serviço  de  que  trata 
o  artigo  atitecedente  no  caso  de  negligencia  dos  expeditores  ou 
destinatários,  ou  por  convénio,  cobrando  além  do  frete,  2^000 
por  carga  de  wagão  e  llfOOO  por  descarga. 

Art.  46.  Os  carros  de  passeio,  os  fúnebres  e  as  carroças  pagão 
o  frete  total  dos  wagões  que  occuparem,  na  razão  de  3.000 
kilogrammas  por  wagão,  cobrando-se  o  daquelles  pela  1.* 
classe  e  o  destes  pela  2.*  classe  da  tarifa  n.  3. 

Estes  preços  comprehendem  a  carga  e  descarga  na  estação 
da  capital;  nas  do  interior  aquelle  servi^  será  feito  pelos 
agentes  dos  expeditores  ou  destinatários,  ou  nas  condições  do 
art.  49. 
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Ari.  47.  Os  expsdilores  dos  carros  e  carroças  doveu)  apre* 
sentfil-os  nas  estações  de  proccdeiíota  pelo  menos  meia  hora 
untes  da  partida  do  trem  pelo  qaal  desejão  fazer  a  remessa. 

Art.  48.  Os  vehiculos  transportados  nao  podem  conter 
bagagens  ou  quaesqaer  oatros  objectos  além  dos  qae  lhes 
pertencerem. 

Art.  49.  As  expedições  feitas  pela  tarifa  n.''  3  qae  compre- 
henderem  dous  ou  mais  wagoes  (10.000  kilogrammas  oa 
mais)  tem  nm  abatimento  de  20  por  Vo- 

As  mercadorias  da  2.*  classe  da  mesma  tarifa,  que  occapa- 
rem  mais  de  cinco  waçoes,  podem  ter  um  abatimento  até 
30  */•  sobre  o  frete  dos  wagões  qne  excederem  este  numero. 

Art.  M.  Com  excepção  dos  objectos  de  1.'  classe  trans- 
portados do  interior  para  a  capital»  cujo  freto  é  pago  na  estação 
de  procedência  ou  destinatárias  á  vontade  do  expedltor,  os 
demais  fretes  da  tarifa  n.  3  sâo  pagos  no  acto  da  inscrlpção^ 

TARIFA  N.  4. 


Art.  51.  A  tarifa  n.  4  regula  o  transporte  de  animacs^  por 
cabeças  e  pelos  preços  estabelecidos  nos  quadros  annexosX» 
AI  e  IV. 

Art.  62.  Oscavallos  ou  burros  de  sella  ou  de  carro  podem 
ser  conduzidos  nos  trens  de  passageiros,  com  tanto  que  o  soa 
numero  não  exceda  á  lotação  dos  wagues  dos  mesmos  trens 
para  este  fim  destinados.  As  expedições  que  excederem  áquella 
lotação  só  se  eíTectuaráõ  em  trens  especiaes  ou  de  mercadorias. 

Art.  53.  Os  cavallos  com  Cangalhas,  bois,  porcos,  cabras^i 
carneiros,  etc,  são  transportados  em  trei»  de  mereadoriaa 
ou  especiaes. 

Art.  54.  Osanímaès  que  tiverem  de  ser  expedidos  devom 
ser  apresentados  na  estação,  pelo  menos  20  minutos  antes  da 
partida  do  trem  que  deve  tr^nsportal-os  se  for  de  pas&agci^ 
ros,  e  meia  hora  se  fi^r  de  mercadorias. 

Art.  55.  O  expeditor  que  desejar  effectuar  o  transporte 
do  grande  numero  de  animaes,  deve  prevenir  a  administraçãa 
com  antecedência  de  24  heras. 

Art.  56.  As  expedições  de  animaes,  feitas  pelas  condições 
da  tarifa  n.  4,  que  comprehenderem  dez  ou  mais  wagões,  ter$(x 
o  abatimento  de  20  V«  sobre  os  preços  desta  tarifa;  e 
uma  passagem  gratuita  de  ida  e  volta  nos  .carros  de  3."  claase 
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será  concedida  a  am  dos  condoctores  dos  anímaos :  e  em  taes 
casos  a  presença  deste  será  exigida. 

Art.  57.  A  compfbhia  somente  se  responsabilisa  pelos 
dammos  oa  perdas  no  transporte  de  animaes,  provando-se  qna 
por  en^pa  de  seus  empregados  forSo  elles  extraviados»  de- 
morados mais  tempo  do  que  o  necessário,  maltratados  da^ 
rante  a  yiagem  oa  excedida  a  lotaçSo  dos  respectivos  carros  ; 
e  ainda  assim  nSo  é  obrigada  a  indemnisaçào  superior  á  abaixo 

fixada. 

« 

Cada  um. 

Por  cavallos,  barros  e  semelhantes lOOJSfOOO 

Bois,  vaccas,  vitellas SOjJOOO 

Bezerros,  carneiros,  ctc ÍO5OOO 

Aves  e  animaes  pequenos 2^000 

A  companhia  responsabilísa-se  entretanto  pelos  valores 
declarados  dos  animaes  e  nos  casos  acima  expostos»  mediante 
o  pagamento  de  i  V*  ^^  valorem  alóm  do  frete. 

Art.  K8.  Os  animaes  qne  não  furem  retirados  logo  depois 
de  saa  chegada  á  estação  destinatária,  são  remetiidos  por 
coata  e  risco  de  quem  pertencerem  para  alguma  cocheira  ou 
deposito  de  animaes,  correndo  a  dcspeza  que  fizerem  por 
conta  de  seus  respectivos  donos. 

Art.  59.  Os  fretes  dos  animaes  sao  pagos  no  acto  da  inscrip- 
C$0. 

DISPOSIQUBS  GERABS. 

Art.  60t.  Os ob|ectos  expedidos  pelas  tarifas  ns.  2  e  3  podem 
aer  despachados  a  todas  as  horas  do  expediente  das  estações. 

Art.  61.  No  calculo  doa  fretes  as  fracções  de  kilometro  e 
de  10  kilogrammas  pagaráõ  por  unidades  inteiras ;  as  do 
tonelada  métrica  ( 1.000  kilogrammas )  se  excederem  do  1/2 
serSo  contadas  por  unidade;  e  por  meia  unidade  so  forem  infe« 
riores  áqueile  limite. 

Na  importância  total  do  frete  de  um  despacho  as  fracções 
meD<Nre&de  20  réis  serio  contadas  como  20  réis. 

Ari.  62.  As  mercadorias  que  não  puderem  ser  misturadas 
oom  ofttras,  sem  que  as  damnifiquem^  só  serão  transportadas 
pelo  firete  de  am  wagão  (5.000  kilogrammas). 

Art.  63.  A  administração^não  responde  pelas  avarias  inhe« 
reates  á  natureza  das  mercadorias,  taes  como  a  deterioração 
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de  frutas,  etc.,  díminaíçSo  ordinária  de  peso,  combustão 
espontânea,  effervescencia,  evaporação  oa  esgoto  de  liquidos, 
etc.  Nio  é  responsável  ignaíoiente  por  avarias  de  outra  natu- 
reia,  desde  que  não  forem  authenticadas  peio  chefe  da  estagio 
antes  da  entrega  dos  objectos,  e  nãp  houver  estrago  conhecido, 
nos  invólucros  procedente  de  negligencia  de  seus  empregados. 

Art.  61.  Desde  que  uoiexpeditor  necessitar  de  um  wagio 
para  a  carga  completa  de  sua  mercadoria,  deve  requísital-o 
com  antecedência  de  Vk  horas,  e  de  48  se  o  pedido  fòr  de 
dous  ou  mais  wag5es.  Oexpcditor  fica  sujeito  a  uma  multa 
de  50000  por  wagao,  se  a  mercadoria  não  fôr  remettida  á  esta- 
ção no  dia  convencionado.  Â  importância  desta  multa  édepo- 
sitada  no  acto  da  requisição,  e  a  administração,  no  dia  imme- 
diato  ao  fixado  para  a  expedição,  poderá  dispor  dos  wag5es. 
O  chefe  da  estação  deve  prevenir  com  antecedência  o  expeditor 
do  dia  e  hora  em  que  os  >vag5es  estarão  á  sua  disposição.  Nas 
estaçQes  Intermédias  os  wagões  são  carregados  pelos  trabalha- 
dores do  expeditor  dentro  do  prazo  que  lhe  fôr  fixado,  e 
neste  caso  fica  aquelle  sujeito  ás  dÍpos!ç5es  do  ai't.  45. 

Art.  65.  Nenhum  expeditor  de  um  ou  mais  wag5es  de  mer- 
cadorias pôde  exceder,  sob  qualquer  pretexto,  á  lotação  dos 
mesmos  wagões.  O  expeditor  é  responsável  por  qualquer 
avaria  causada,  nos  vehículos  da  estrada  de  ferro,  por  seos 
agentes  na  carga  ou  descarga  das  mercadorias. 

Art.  66*  Nas  estações  intermédias  as  mercadorias  só  são 
recebidas  para  serem  transportadas  nos  trens  que  alli  para- 
rem. Os  dias  e  horas  das  passagens  dos  trens  são  afllxadot 
DJ9S  ditas  estações. 

Art.  67.  A  administração  não  se  obriga  a  transportar  objec- 
tos de  um  peso  superior  a  l.OOO  kilogrammas,  ou  que  exyão 
a  conservação  de  um  ou  mais  wagões  sobre  a  linha. prin- 
cipal, nas  estações  onde  não  houver  linha  de. desvio. 

Art.  68.  O  transporte  de  objectos  que  reclamarem  o  em- 
prego de  um  material  especial  não  é  obrigatório. 

Art.  69.  O  transporte  de  matérias  inflammaveis,  taescomo 
phosphoros,  líquidos  alcoholicos,  agua-raz,  vitriolo,  essências 
e  outras  substancias  perigosas,  ou  de  volume  cujo  invólucro 
possa  occasionar  incêndio,  não  pôde  ter  lugar  pelos  trens  de 
passageiros.  Estes  objectos  devem  ser  acondicionados  em 
barris  ou  caixões  de  madeira  competentemente  fechados,  e 
são  expedidos  pelos  trens  de  mercadorias. 

Art.  70.  A  pólvora  e  outras  substancias  de  grande  perigo 
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SÓ  podem  ser  transportadas,  acondicionadas  em  duplos  invó- 
lucros de  madeira  ou  caixas  de  cobre  devidamente  fechadas, 
por  conta  do  governo,  ou  quando  forem  destinadas  ás  obras 

da  estrada  de  ferro. 

Art.  71.  Em  relação  ao  volume  a  carpa  dos  wagoes  aberlos 
não  pôde  exceder  as  seguintes  dimensões : 

Largura— 2",50. 

Altura  acima  do  ni vel  dos  trilhos— 3  metros. 

Art.  72.  O  chefe  da  estação  deve  dar  aviso  ao  destinatário 
da  chegada  da  mercadoria  e  do  tempo  que  póie  ficar  nos 
armazéns  da  companhia  sem  retribuição  alguma,  sempre  que 
este  residir  na  capital  bu  nas  proximidades  das  estações  do 
interior,  e  quando  seu  nome  e  domicilio  se  acharem  inscriptos 
nas  guias.  Se,  porém,  morar  á  distancia,  poderá  fazelo  se 
algum  dos  interessados  o  exigir,  depois  de  satisfeita  a  taxa 
de  300  réis  por  kilometro  ou  fracção  de  kilometro. 

Art.  73.  Os  sacos  vasios,  ancoras,  barris  e  outros  invólucros 
que  tenhão  servido  e  sejào  destinados  ao  transporte  pela 
estrada  de  ferro  de  géneros  produzidos  no  paiz,  o  que  em 
caso  de  duvida  será  attestado  pelo  chefe,  da  estação,  são  con- 
duzidos gratuitamente  sem  responsabilidade  da  administra- 
ção. Estes  artigos  quando  demorados  nas  estações  ficão 
sujeitos  ás  condições  do  art.  31. 

Art.  74.  Todala  inscripção  de  mercadorias,  bagagens,  di- 
nheiro^ jóias,  animaes  e  cascos  vasios,  de  que  trata  o  art.  73 
é  feita  mediante  um  conhecimento  dadoaoexpeditor,  e  que  é 
exigido  no  acto  da  entrega  dos  objectos.  Uma  taxa  de  40  réis  ó 
percebida  pelo  conhecimento  de  inscripção. 

No  caso  de  perda  do  conhecimento,  o  recebedor,  depois  de 
justificada  sua  identidade,  pôde  passar  um  recibo,  em  vista 
do  qual  lhe  será  entregue  a  mercadoria  ou  volume  registrado. 

Art.  75.  As  mercadorias  de  qualquer  natureza,  remettidas 
para  as  estações  a  ilm  de  serem  expedidas  pelos  trens  de 
carga,  e  que  não  forem  despachadas  dentro  de  12  horas  de 
dia  na  estação  da  capital,  e  24  nas  do  interior,  ficão  sujeitas  á 
armazenagem,  de  conformidade  com  a  tarifa  por  que  tive- 
i^em  de  ser  despachadas.'  (Arts.  34  o  42.) 

A  administração  não  responde  por  estas  mercadorias  antes 
de  serem  despachadas. 

Ari.  76.  Os  objectos  que  no  fim  de  90  dias  não  forem  reti- 
rados das  estações  ou  armazéns  da  estrada  de  ferro,  são 
vendidos  pela  administração  em   hasta  publica  por  conta  e 
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risco  de  quem  pcrlencerein,j)ara  pagamento  das  despeias  a 
qae  estiverem  sujeitos»  recolhendo-se  qualquer  excedeate  lo 
dfposito  publico. 

Art.  77.  Na  cobrança  da  armazenagem  de  mercadorias  nio 
são  contados  os  dias  de  chQgada,  entrega  ou  despacho* 

Art.  78.  Os  objectos  que  não  se  acharem  sufflcientemenle 
acondicionados  eque  não  tiverem  ura  endereço  ou  marca 
intellígivel  podem  ser  recusados  ou  transportados  sem  respon- 
sabilidade da  companhia,  fazendo-se  esta  declaração  nos  res- 
pectivos conhecimentos. 

Art.  79.  A  administração  tem  o  direito  de  abrir  os  volumes 
todas  as  vezes  que  suspeitar  que  se  faz  uma  falsa  declaração 
do  seu  conteúdo.  Em  taes  casos  cobrar-se-ha  o  frete  duplo  dos 
objectos  não  manifestados.  Se  porém  esses  objectos  forem  dos 
mencionados  nos  arts.  69  e  70,  o  expeditor  fica  sujeito  á  multa 
de  iOOWOO  a  200^^0. 

Art.  80.  A  administração  pôde  nas  estais  do  Interior  fazer 
adiantamentos  de  dinheiro  sobre  os  géneros  destinados  ao 
transporte  da  estrada  de  ferro,  mediante  i  Vo  sobre  a  somma 
adiantada ,  com  tanto  que  o  valor  da  mercadoria  exceda 
pelo  menos  o  duplo  da  mesma  somma. 

Art.  8i.  As  mercadorias  sujeitas  a  se  deteriorarem  pagão 
o  seu  frete  qualquer  que  seja  a  tarifa  por  que  forem  trans- 
portadas sempre  no  acto  da  ínscrlpção. 

Art.  82.  Quando  a  mercadoria  fôr  recusada  pelo  destinatário, 
ou  quando  este  fòr  desconhecido,  os  artigos  sujeitos  a  se  dete- 
riorarem podem  ser  vendidos  no  fim  de  oito  dias,  por  conta 
e  risco  de  quem  pertencerem,  procedendo  se  de  conformidade 
com  o  final  do  art.  76, 

Art.  83.  Todo  o  transporte  que  necessitar  de  um  ou  mais 
wagoes  paga  o  frete  total  dos  que  forem  empregados  na  razão 
de  5  toneladas  métricas  (5.000  kilogrammas)  por  wagio» 
tendo  se  em  vista  as  reducções  inherentes  á  classe  das  mer- 
cadorias e  numero  dos  wagoes. 

Art.  84.  Os  expeditores  devem  declarar  se  as  suas  meita- 
dorias  são  frágeis  ou  se  devem  ser  preservadas  dâ  humidade; 
em  falta  d<yque  a  companhia  nãore$p<mde  por  avarias  desta 

espécie. 

Art.  8o.  Os  objectos  preciosos,  taes  como  joias,  dinheiro^ 
ouro,  etc,  só  são  transportados  pelos  trens  de  passageiros,  e 
pagão,  além  de  50  «/•  sobre  os  preços  da  tarifa  n.  I,  mais 
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l/á  »/•  «4  valorem.  Neste  caso  é  a  admíaístraçao  responsável 
pelos  valores  declarados. 

Art.  8Q.  Se  a  remessa  de^ bagagem  ou  mercadorias  se  com  . 
puzer  de  vários  volumes,  o  frele  será  contado  por  um  só  com 
o  peso  de  lodos  os  outros.  Esta  concessão  só  terá  lujjar  se  os 
volumes  se  acharem  reunidos  debaixo  do  nomo  dú  um  só 
destinatário. 

Art.  87.  Nenhum  despacho  se  eíTectuará  por  menos  de  320 
rs.  para  nraa  distancia  de  1  a  60  kilomeirosede  GiOrs.  de 
61  kilometros em  diante,  incluidaainscripção, 

Art.  88.  A  responsabilidade  da  companhia  só  cessa  com  a 
entrega  dos  objectos  aos  destinatários  oa  seus  delegados,  salvos 
os  casos  especificados  nas  presentes  inslrucções  e  para  as  quaes 
esta  responsabilidade  está  definida. 

Art.  89.  Em  caso  de  perda  ou  damno  da  mercadoria  (salvos 
os  casos  do  art.  63)  a  administração  é  responsável  unicamente 
pelo  valor  real  e  immediato  dbs  volumes  extraviados,  e  não 
pelos  lucros  que  de  sua  entrega  oríío  esperados;  e  ainda  assim 
só  quando  na  forma  deste  regulamento  e  leis  em  vigor  tiver 
oexpeditor  direito  a  essa  garantia. 

Ari.  90.  Toda  a  reclamação,  tendo  por  objecto  uma  taxa  inde- 
vidamente percebida,  perda  ou  avaria,  deve  ser  immediata-^ 
moniedírígida  ao  chefe  da  estação.  Da  decisão  do  dito  chefe 
poderá  o  reclamante  dentro  do  prazo  de  três  diasappellar  para 
a  administração,  findo  o  qual,  não  poderá  ser  attendido. 

Ari.  91.  As, malas  do  correio  eseusconductores  serão  trans. 
portadas  gratuitamente  e  bem  assim  os  dinheiros  do  thesouro 
nacional  ou  provincial,  por  conta  e  risco  do  governo. 

São  lambem  transportados  gratuitamente,  as  irmãas  de 
caridade  e  dous  passageiros  a  serviço  do  governo,  o  150 
Kilogrammas  de  bagagem  ou  carga  em  cada  trem.  O  que  de 
mais  accrescer  nos  transportes  por  contado  governo  terá  o 
ibatimenio  de  30  Vo  sobro  a  tarifa  ordinária. 

Os  presos  e  tropa  são  transportados  com  o  abalimenlo  da 

60  Vo  sobre  a  referida  tarifa. 

Art.  92.  Sob  a  requisição  de  qualquer  pessoa,  a  adminis* 
tração  pôde»  sem  prejuízo  do  serviço  da  estrada  de  ferro» 
expedir  trens  especiaes  de  passageiros,  mercadorias  ou  ani* 
mães,  mediante  as  seguintes  condições  : 

1."  A  taxa  dos  trens  de  passageiros  será  de  2#}00  por  kilo- 
metro  ou  fracção  de  kilometro  que  tenhao  de  percorrer,  rebo- 
cando a  locomotiva  um  só  carro  de  1.=*  classe  cora  o  coaipo* 
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tente  earro  de  freios.  Os  demais  carros  que  com;pazereni  o 
trem  serão  pagos,  conforme  suas  respectivas  lotações,  com  o 
abatimento  de  25  •/a. 

Esta  taxa  será  elevada  a  50  Vo  mais,  se  os  referidos  trens 
tiverem  de  ser  expedidos  depois  de  6  horas  da  tarde. 

A  bafagem  transportada  nos  trens  especiaes  de  passageiros, 
e  que  não  se  acbar  nas  condições  do  art.  18,  pagará  o  seu 
frete  pela  tarifa  n.  i. 

2.*  Os  trens  especiaes  de  mercadorias  e  anímaes,  além  d9 
frete  dos  wagões,  que  será  cobrado  conforme  a  taxa  da  tarifa 
respectiva  e  com  o  abatimento  a  que  tiver  direito  (Ar is.  32, 
49  e  56) ,  pagaráõ  2^000  por  kilometro  ou  fracção  de  kilometro 
que  tenhão  de  percorrer. 

3.^  Os  trens  especiaes  na  sua  volta  para  as  ofllcinason  depo- 
sitos  podem  ser  alugados  com  o  abatimento  de  50  Vo  sobre 
todos  os  preços  acima  estipulados  para  qualquer  estação  que 
nuo  seja  além  das  mesmas  officinas  ou  depósitos. 

4.*  A  demora  dos  trens  especiaes  nas  estações  é  contada 
a  razão  de  lOtfOOO  por  hora  ou  fracção  de  hora  superior  a 
15  minutos. 

Nenhum  trem  especial  é  expedido  por  menos  de  SOJjiOOO, 
qualquer  que  seja  a  distancia  que  tenha  de  percorrer. 

Art.  93.  A  importância  dos  fretes  dos  trens  e  carros  espe- 
ciaes é  paga  no  acto  da  requisição. 

A  administração  nãorestitue  a  importância  destes  trans- 
portes quando  não  se  eíTectuarem  por  vontade  ou  negligencia 
dos  que  os  tiverem  requisitado. 

Art.  9i.  Os  cada  veres,  só  são  transportados  em  wagoes  co- 
bertos pelo  preço  da  lotação  dos  carros  de  3.*  classe  com  o 
abatimento  de  25  Vo  (Art.  13) 

Art. '95,  A  administração  pôde  formar  trens  de  excursão 
para  o  transporte  de  passageiros,  pagando  estes  em  taes  casos 
a  importância  de  úma  viagem  de  ida,  que  lhes  dá  direito  a  ida 
e  volta  nos  ditos  trens. 

Art,  96.  A  administração  pódc  transportar  por  convénio  as 
mercadorias  que  não  se  acharem  incluídas  na  classificação 
annexa,  ou  que  não  forem  de  natureza  semelhante,  devendo 
classifical-as  logo  depois,  ouvindo  para  isto  o  engenheiro  fisca! 
do  governo. 

Art.  97.  A  administração  poderá  deter  os  volumes  perten- 
centes ás  expedições  que  por  falsas  declarações  estiverem 
sujeitas  ás  multas  impostas  por  este  rogulamenio.  Se  nó  prazo 
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de  i5  dias  não  forem  pagas  as  multas  devidas',  a  administração 
procederá  á  venda  dos  objectos  detidos^  de  conformidade  com 
o  arl.  76.  Se  o  prodacto  da  venda  não  fôr  safflciente  para 
o  pagamento  das  referidas  muitas,  a  administração  cobrará 
o  restante  executivamente. 

Art,  98.  Os  empregados  da  estrada  de  ferro  devem  ministrar 
aos  expeditores  todas  as  informações  necessárias  para  a  intel- 
ligencia  e  cumprimento  das  presentes  instrucções. 

Art.  99.  Os  agentes  da  estrada  de  ferro  não  podem  exigir 
outros  fretes  ou  retribuição  de  qualquer  natureza,  que  não 
se  achem  especíúcados  neste  regulamento  e  de  accordo  com  as 
tarifas  annexas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de  Julho  de  1868.— Jtfatw/ 
PiíUo  de  Souza  Banias,  ^ 
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Classificação  das  mercadorias  em  ordem 

.     alplialíctica. 


Classe.     Tarifa. 

Abaralcs.... 3.»  2 

Abacaxis 3.*  2 

Abanos  de  pennas  ou  ventarolas .1."  2 

Abanos  de  palba ! 3."  2 

Abelhas * 2.*  2 

Abóboras 3.»  2 

Açafates  a  semelhantes 2.*  2 

Açafroa 2.»  2 

Ácidos  mineraes i.*  2 

Aço 3.»  2 

Acordeons 1.»  2 

Aduelas 4.»  2 

Agua  para  beber 4.»  2 

Dua  de  Cologne,  de  flores  de  laranja,  etc i.«  2 

Ditas  medicinaes « 2.*  2 

Dita  raz i .•  2 

Aguardente  do  paiz 3.*  2 

Aíuihas :. 2.«  2 

Alabastro  em  bruto 3.»  2 

Dilo  em  obras 1."  2 

Álcool  do  paiz 3.»  2 

Dito 2.*  2 

Alambiques  e  pertences 3.*  '  2 

Alcatifas á.»  2 

Alcatrão,  pixe,  etc 4.»  2 

Aletria 2."  2 

Alface 3.»  2 

Alfazema 2.*  2 

Alfinetes 2.»  2 

Algodão 3.«»  2 

Alhos 2.»  2 

Almofadas ;. 2.*  2 

Almofarizes  de  pedra,  cobre  ou  metal  seme- 
lhante    2.»  2 

Dito  do  ferro  ou  madeira 4.»  2 

Alpiste 3.»  2 

Alvaiade 2.»  2 

Ameixas 2."  2 
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Classe. 

Aoieniloas 2.* 

Amendúim 3.* 

Ananazes. 3.* 

Ancoras  e  áncoretas  vazias 3.* 

Angico  rezina,  gomma  oa  folhas 3.* 

Anil 2.* 

Animaes  pequenos 2.* 

Dilos  ferozes i.* 

Ditos  empalhados  oa  embalsamados 1.* 

Anzóes 2.* 

Apparelhos  de  mesa  de  ouro  ou  prata  i/2  V» 

advalorem — 

Apparelhos  de  mesa  de  louça,  porcellana^etc.  1.* 

Aparadores !.• 

Arados  c  instrumentos  de  utilidade  á  lavoura  4.* 

Arame  de  latão  ou  metal  semelhante 2.* 

Dito  de  ferro  e  zinco 3.* 

Araras 2.» 

Araruta ' 3.* 

Archotes 3.» 

Arcos  de  ferro  ou  madeira. 4.» 

Arç?5es  para  seiiins 3.» 

Ardósia 4.* 

Arêa 4.* 

Argila .". . .  4.* 

Argolas  de  cobre  ou  metal  semelhante...  2.^ 

Ditas  de  ferro 4,* 

Armações   para   chapéos  de  sol 2."* 

Ditas  para  igrejas 1.* 

Ditas  envernizadas  para  lojas 1.* 

Ditas  ordinárias  para  lojas 2.* 

Armamento !.■ 

Armários 4.* 

Armários  ordinários  e  sem  vidros 2.^ 

Arreios 2.* 

Arroz 3.» 

Artigos  de  folha  de  Flandres  nao  classificados  3.'^ 

Artigos  de  pacotilha  não  classificados 2.* 

Arvores  e  arbustos  vivos 2.* 

Asphaho 4.* 

Assacar .' 3.* 

Assucareiros  de  ouro  ou  prata  i/i^/o  ai 

valorem — 

Ditos  de  metal/ vidro    ou  louça 1.* 

Dilos  de  folha  de  Flandres 3.» 

Aves 2.»  ^ 

Azeite  doce 2.» 

Dito  de  peixe,  mamona  o  de  qualquer  outra 

qualidade ; ' 3.» 

Azeitonas 2.* 

Azulejos • 3.* 

Azarcão , ,  i  2.* 


Tariía. 
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ni 


cia 

Bacalháo , 3. 

Bacamartes i. 

Bacias  de  arame  ou  metal  semelhante 2. 

Bacias  de  ferro  estanhado  ou  de  folha  de 

Flandres 3. 

Baeta I.  2, 

Bahúsyasios 2. 

Balaios  ditos ^ 2. 

Ditos  do  paiz 3. 

Balanças  de  cobre  oa  metal  semelhante...  2. 

Balanças  de  ferro  ou  madeira 3. 

Balas  de  chumboou  ferro 1. 

Baldes 3. 

Baleeiras 1. 

Balões i. 

Bambinellas 1. 

Bambii 4. 

Bananas 3. 

Bancos  envernizados 1. 

Bancos  de  ferro  ou  madeira  ordinários 2. 

Bandeiras 2. 

Bandejas  de  prata,  etc,  i/^  •/©  ad  valorem. 

Bandejas  diversas 1. 

Banha  para  cabellos 1. 

Dita  de  porco 3. 

Banheiros 3. 

Barbante 2. 

Barbatanas  de  balôa '. 2. 

Barricas  e  barris  vasios 3. 

Barro •.  4. 

Batatas  alimentícias 3 

Baunilha i. 

Bayonetas ; 1. 

Bebidas  espirituosas 2. 

Bejús 3. 

Bengalas  finas 1. 

Diias  ordinárias 2. 

Benjoim 1 

Berços i 

Biírornas 2. 

Bilhares  e  bagatelas i 

Bilros 1 

Biscoulos 2 

Baiões  vasios 3 

Bolacha  ordinária 3 

Bolças  de  viagem  vasias 2 

Bolas  de  bilhar  e  bagatf^la í 

Belos  de  qualqurr  qualidade r 2 


$e. 


Tarifa. 

2 
2 

2 

2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
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2 

2 
2 
2 
2 
2 
2 
1 
2 
2 
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má 

2 
2 
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2 
2 
2 
2 
t 
2 

2 
2 
2 
3 
2 
2 
2 
2 
2 
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Classe.  Tarita< 

BoQOcas 1.*  2 

Bombas  de  forro  e  outras 3.*  2 

Bonets 2.*  2 

Borra  de  azeite,  vinlio  oa  vioagre 4.*  2 

Borracha  cm  bruto 3.*  2 

Dita  em  obras.  .*.... 2.*  2 

Botijas  vasias 3.»  2 

Botões  de  ouro  ou  praia  1/2  Vo  ad  valorem.  —  1 

Botões  diversos 2.»  2 

Breu ^ 4.»  2 

Bridas 2.*  2 

Brinquedos 1.*  2 

Brochas  para  pintar  ou  caiar 2.*  2 

Bronze  em  objectos  d'arte 1.'  2 

Dito  em  bruto ; 3.*  2 

Bules  de  ouro  ou  prata  1/2  V©  (^^  xmíorem. . .  —  1 

Ditos  de  louça  ou  mclnl 1.»  2 

Ditos  de  folha  de  Flandres 3.*  2 

Burras  de  ferro 2.*  2 

Bustos 1 »  2 


C. 


Cabeçadas 2.*  2 

Cabeções  para  animaes 2.*  2 

Cabello 2.»  2             i 

Cabides  envernizados 1.*      -     2 

Ditos  do  ferro  ou  madeira  ordinários 2.*  2 

Cabos , 2.*  2 

Cabrioletes - .  1.*  3 

Caça 3.*  2 

Cacáo..... 3.*  2 

Cachimbos !.•  2 

Dilos  de  barro  ordinários  do  paiz 3.*  2             | 

Cadeados  de  latiio  ou  metal  semelhante.:..  2.^  2             \ 

Dilos  de  ierro 3.*  2             \ 

Cadeiras  õu  tamboretes  envernizados 1.  2             \ 

Ditas  ou  tamboretes  de  ferro  ou  madeira  or-  , 

dinarios 2.*  2             i 

Cafémoido 2.»  2 

Dito  em  grão 3.»  2 

Cafeteiras  do  ouro  oií  prata  í/2  %  a<i  pa*  ' 

lorem —  1              i 

Ditas  de  metal  ou  louça 1.*  2 

Ditas  de  folha  de  Flandres,  etc 3.«  2            { 

Caibros l.«  3             ^ 

Ditos  curtos  até  4  metros  de  comprido  menos 

de  lOOO.lfiloKraramas 3.»  2             ! 

Caixas  de  rapé    de  ouro  ou  prata   l/i  V© 

àd  valorem , .  —  1 


EXECUTIVO. 


473 


Ditas  idom  de  Urlaraga  e  outras  de  laxo. . . . 

Ditas  idem  ordinárias 

Ditas  de  gaerra 

Dilas  vasías  de  madeira,  folba  ou  papelão.. 
Caixões  do  defanto  forrados,  etc.^  vasios. ... 

Ditos  idem  ordinários 

Ditos  vasios 

Caixilhos  com  vidros 

Ditos  sem  vidros 

Caiús 

Cal  de  Lisboa 

Dita  do  paiz 

Calçado 

Caldeiras  de  cobre  ou  metal  semelhante. . . 

Ditas  de  ferro 

Caldeiraria  (artigos  não  classiQcados  de).. . . 

Camas  envernizadas 

Ditas  de  ferro,  oa  madeira  ordinárias. . . . 

Ditas  do  lona 

Camphora 

Campainhas  de  laxo 

Ditas  ordinárias. 

Canna  da  índia..*. 

Dita  de  assacar 

Candeeiros 

Ditos  ordinários  de  folha  de  Flandres,  etc. 

Canivetes 

Canella 

Canetas  de  oaro  ou- prata  i/i  %  aà  valorem 

Ditas  de  madrepérola,  marfim  e  oatras 

Ditas  de  madeira,  etc.,  ordinárias 

Cangalhas 

Canoas 

Canos  de  cobre 

Ditos  de  barro,  chumbo,  ferro  ou  zinco 

Capachos 

Capoeiras  vasias 

Capotes 

Capim T 

Caranguejos  e  semelhantes 

Carnaúba 

Carne  secca  ou  fresca 

Carros  de  mSo 

Ditos  de  passeio 

Carroças 

Caroços  de  algodão 

Cartas  para  jogar >. 

Carteiras 

Carvão  animal,  mineral  ou  vegetal • 

Cascas  de  armes  para  atanar  couros 

Cassarolas  de  cobre  ou  ferro  esmaltado 

Ditas  de  ferro  ordinárias 


•  • « 


Classe. 

Taril 

!.• 

2 

2.* 

2 

1.» 

2 

2.* 

2 

1.» 

2 

2.* 

2 

3.» 

2 

1.* 

2 

3.* 

2 

3.* 

2 

2.* 

2 

4,* 

2 

2." 

2 

3.* 

2 

4.* 

2 

«.•    . 

2 

1.» 

2 

2.« 

2 

3.» 

2 

2.» 

2 

1.» 

2 

2.* 

t 

!.• 

2 

4.* 

2 

i.* 

2 

3.* 

2 

2.«# 

2 

2.* 

2 

— . 

i 

!.• 

2 

2.» 

2 

4.* 

2 

!.• 

3 

2.« 

t 

4.» 

2 

2.» 

2 

3.» 

2 

2.» 

% 

4.* 

2 

3." 

2 

3.* 

2 

3.» 

í 

4.^^ 

2 

l.« 

3 

2.* 

3 

4.* 

2 

1.» 

2 

1.* 

2 

4.* 

2 

3.* 

2 

2.» 

2 

3.« 

2 
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47 i  ACTOS    DO   PODER 

« 

Classe.    Tarifa. 

Cassuás  vazios 3.»  2 

Castanhas  da  Europa 2.*  2 

Ditas  do  paiz 3.»  3 

Castíçaes  de   ouro  oa  prata  1/2  Vo  ad  va- 
lorem   —  I 

Ditos  de  melai,  madeira,  vidro,  etc 1.*  2 

Cebolas  e  cebolinhos 3.»  2 

Centeio , 2.* .  2 

Cera  em  bruto. . .' ,  3.«  2 

Dita  em  obras 2.*  2 

Cerveja '. 2.*  2 

Cevada ' 2.*  2 

Chá 2.«  2 

Chalés  de  cachemira,  seda  ou  renda 1 .'  2 

Ditos  diversos " 2.»  2 

Chaleiras  de  cobre  ou  ferro  esmaltado 2.*  2 

Ditas  de  ferro  ordinárias 3.*  2 

Champagne 2.*  2 

Chapas  de  ferro,  zinco,  etc,  para  cobrir  casas, 

otc 4.«  2 

Ditas  de  ferro  para  fogão 4.*  2 

Chapéos 1.*  2 

Ditos  de.  carnaúba,  couro  e  outros  do  paiz.  3.*  2 

Ditos  de  sol 1.»  2 

Chapellaria  (artig^os  não  classiíicados  'de) i.*  2 

Charutos 2.*  2 

Chicaraade  louça,  etc !.■  2 

Ditando foiha  dePlándres  ou  madeira,  etc..  3.^  2 

Chifres  em  bruto , 4.*  2 

Ditos  em  obras 2.*  2 

Chocolate '. 2.*  2 

Chouriças '. ; . .  2.*  2 

Chumbo  em  bruto ,  4.*  2 

Dito  de  munição/. 1.*  2 

Dito  em  obras  nao  classiflcadas 3.»  2 

Ciíçarros * 2.»  2 

Cilhas '    *       .  2^  2 

Cilhões ; [ . .  2.»  2 

Cimento ; 'm  4.*  2 

Coatis ; %^  2 

Cobro  velho  oueiri  barra........ ...'!.'.'... .  4.»  2 

Cobertores ,*.. 2.»  2 

Cobre  em  folhas .' '.  3.*  2 

Dito  em  obras  nao  classificadas. . . , 3  »  2 

Cocos  seccos  ou  verdes 3.*  2 

Ditos  para  tirar  çgua , , 3.*  2 

Cochonilho ^...  2.»  2 

Coelhos ^ ....[,[[[.,]]/,  2.*  2 

Coffnac ^ ,,,.[[,.[[.  2  ■  2 

Coke ........!.  4."  2 

Colchas  de  sedçi. , . .' ....]..!.!!!!  1.*  2 

Ditas  diversas. .  ^ %""  á 
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Classe.  Tarifa. 

Colchetes 2.*  2 

Colchuese  pertences  de  cama  nào  classificados  2.^^  2 

Coldres 2.«  2 

Colheres   do  ouro   ou  prata   1/2  Vo  cid  va- 

lorem 1 

Ditas  de  metal  e  outras 2^*  2 

Ditas  de  madeira  do  paiz 4«*  2 

Colla....V. 2.*  2 

Cominhos 2.'»  2 

Confeitaria  (artigos  nao  classiOcados  de) 1.^  2 

Consolos 1  .*  ,    2 

Conservas  em  latas  não  classificadas 2.*  2 

Ditas  em  vidros  não  classGcadas 1.'  2 

Copos  de  ouro  ou  pra  la  I  /2  %  Ckd  valorem ....  i 

Ditos  de  vidro • 1.»  2 

Copos  de  folha  ou  madeira 3.*  2 

Cordas  de  instrumeuios 1.*  2 

Ditas  de  embira  e  outras  do  paiz 3."  2 

Ditas  diversas • 2.**  2 

Correame  para  tropa *. 2.*  2 

Correntes  de  latão  ou  metal  semelhante 2.*  2 

Ditas  de  ferro 4*  2 

Cortiça  em  bruto 3»  2 

Dita  em  (.bras  não  classiGcadas 2.*  2 

Couçieiras l.**  '^ 

Couros  seccos,  frescos  ou  salgados 3.*  2 

Ditos  trabalhados 2.=^  -  2 

Couves 3.*  2 

Coxins 2.»  2 

Creosoto 4.*  2 

Cié S.»  2 

Crivos  de  ftrro 4.*  2 

Crina 3.»  2 

Crinolina  .: 3.»  2 

Crueiras 4.*  2 

Cubos,  pinas    e  raios  para  rodas 4.^  2 

Diios  para  éistillações 3.'  2 

Cryslal 1.*  2 

Cuias • . . .  3.»  2 

Cutias 2.*  2 

Cutilaria  (artigos  não  classificados  de) 2."  2 

Cyilndros  de  ferro  etc 4.*  2 


D. 


Dados !.•  2 

Dedaes  de    ouro  ou    prata  i/2  Vo  ad  va- 
lorem    —  1 

Dfdaes  do  madrepérola,  marfim,  etc I.»  2 

Dodaes  ordinários  de  laião,  etc 2.»  2 
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Qasse.  Tarífii. 

DomiQÓs •  • •  ^'^  * 

Diamantese  mais  pedras  preciosas  1/2  •/•  «» 

valorem, ""  j 

Dinheiro  d/2  V»  advalorem. —  * 

Dobradiças  de  la  ião  ou  melai  semelhante z*  | 

Dobradiças  de  ferro ^'[  | 

Doces  estrangeiros }-  \ 

Doces  do  paiz ^>•  #  , 

Dormentes  de  ferro  ou  madeira i-^  « 

Dragonas ^• 


E. 


Eixo?  diversos J"  j 

Elásticos *  *  5 

Encerados  para  tapetas 2.»  * 

Encerados  ordinários , ^-^  * 

Enchadas *•* 

Encha  mé 


i 


9 


^^ 1.»  3 

Enxofre  . . .' |*  | 

Equipamento  miliiar^nào  classificado 2.'  z 

Ervilhas  em  latas : *.*  « 

Ditas  do  naiz ;j*  | 

Escadas  ac  mão 2'*  1 

Dilas  para  casas  desarmadas «••  * 

Escaleres »•*  •        ; 

Escarradeiras *•'  ; 

Ei»covas. 2.»  2 

Espadas »•*  j 

Espanadorcs '. |*  j 

Espartilhas **  j 

Especiarias  nao  clas&iQcadas 2.*  z 

Espelhos -..  *•*  ; 

Espermacete *•*  * 

Espetos  de  ferro  para  cozinha *•*  - 

Espingardas J*        '  * 

Espirites  não  classificados J-'  * 

Espoletas ...  * J-'  * 

Esquifes f  •*  ; 

Embira *•*  * 

Esponja *•*  2 

Esporas  de  ouro    ou  prata  1/2  */o  o^d  va- 

lorem •. ...  —  1 

Dilas  diversas  de  metal,  etí 2."  2 

Espumadeiras 3.»  2 

ENsencias  não  classificadas i.*  2 

Estacas 1  •■  3 

Estampas 1*  2 

Kslauho  cm  brulo 4.»  2 
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Classe.  Tarifb. 

Dito  em  obras  nio  classificada» 3.*  2 

E^Unles 1."  2 

Estaiaas !.•  2 

Esteiras  da  lodia 2.*  2 

Ditas  de  paiperi  e  outras  do paiz 3*  2 

Ditas  para  cangalhas 4.*  2 

Estojos  de  instrameotos  cirúrgicos,   mathe- 

maticds » etc I  .*  2 

Estopa  em  bruto 4."^  2 

Dita  em  obras 3.*  2 

Estribos  de  ouro  ou  prata  i/2  V»  ^^  vqlarem.  —  1 

Ditos  de  metais  etc 2.*  2 

Estrume 4*  2 

Estiras !.•  2 

Estractos  não  classificados 1:>  2 

Euiergões 3.*  2 


F. 


Facas 

Facões  

Fachina  (varas  de) 

Farelo 

Farluba  de  trigo,  mandioca,  milho,  araruta 
e  outros  nutritivos 

Favas 

Fazendas  de  seda 

Fazendas  diversas  não  classificadas 

F  chaduras  de  latio  ou  metai  semelhante... 

Ditas  de  ferro 

Ferrolhos 

♦eijao 

Fi  Itro , 

Ferro -. 

Ferragens     ordinárias  nâo  classificadas.  .. 

Ferraduras  para  animaes 

Ferramentas  de  marcineiros,  carapinas,  car- 
pinteiros, ferreiros,  torneiros,  etc.  nào 
classificadas 

Fcrrus  de  engommar 

Ferro  velho  ou  em  arco,  chapa,  barra,  ou 
verga 

Figos  seccos  da  Europa « . . 

Figos  frescos 

Fios 

Filas  de  seda 

Ditas  diversas 

Flores  artificiaos 

Ditas  naturaes 


2.' 

2 

3.« 

2 

4.' 

'           2 

3." 

2 

3.' 

2 

3.' 

2 

l.« 

2 

2.' 

2 

2" 

2 

3.« 

2 

3.' 

2 

3.' 

2 

2.' 

2 

4.« 

2 

3.^ 

2 

3.' 

2 

3 

2 

4. 

2 

4.' 

2 

2.' 

'    »      2 

3.' 

'           i 

3.' 

2 

1.' 

2 

2.' 

2 

1.^ 

2 

2.' 

2 
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Classe. 

Dita  de  canna  e  outras  para  enchimentos. . .  4.* 

Fogareiros ^- j\ 

Fogo  artificial \\ 

Fogões  de  ferro y\ 

Folhas  medlcinaes ^-^  . 

Ditas  de  cobre ^' 

Ditas  de  chumbo,  estanho,  ferro,  ou  zinco. . .  *. 

FoHes ^\   ' 

Forjas  portáteis ^\ 

Formas  para  assucar ^-^ 

Ditas  diversas * ^\ 

Fornalhas  e  fornos  de  ferro ^-^ 

Ditas  de  engenhos **, 

Fouces %\ 

Frangos j\ 

Frascos **. 

Frecha :  —  *\ 

Freios •   '  j Se 

Frigideiras  de  cobre  ou  ferro  esmaltado ....  a. 

Ditas  de  ferro  ou  barro  ordinárias j" 

Frutas  confeitadas • *•* 

Diias  seccas **^ 

Ditas  frescas ^-^ 

Fumo  do  paiz • ^• 

Dil'j  de  qualquer  outra  qualidade *• 


Tarílíi. 

1' 

2 

S 

s 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2  • 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2- 

2 


O. 


Gaiolas 

Galheteiros 

Galiinhas 

G  >  mellas 

Ganços 

Gíirfos  de  ouro  ou  prata  1/2  V<>  <^^  valorem. 

Garfos  do  metal  e  outros 

Garrafas  de  crjsial  ou  vidro 

Ditas  mais  ordinárias * 

Garrafões  vasios 

Galos 

Gaz  I iquido 

Gelatina •• 

Geléas 

Gelo 

Genebrd 

Gengibre ' 

Gererauns 

Gesso 

Gijíose  cascos  vasios 

Giz  

Globos  de  vidro  e  louça 


2.* 
1.» 
2.* 
3.» 
2- 


2 
1. 

2. 

2, 

2. 

1. 

2. 

1. 

2. 

2. 

2 

3. 

3. 

3. 

3. 

1. 


2 
2 
2 
2 
2 
i 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 

2 
2 
2 

2 
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• « 


Ditos  geographícos 

Goiabas 

tiomma arábica  e  outras  nâo  classificadas... 
Dita  de  mandioca  e  outrasdopaiz. ... .. 

Grades  para  lavoura 

Ditas  de  ferro 

Granadas 4 

Granadeiras 

Garajáos  vastos 

Graxa  para  calçado 

Dita  animal 

Grelhas  de  ferro 

Guano 

Guardas  roupa^  musicas,  papeis,  etc 

Guaraná 

Guindastes ".* 

Guitarras 


19 


Classe. 

Tarifa 

1.» 

2 

3.» 

2 

2.» 

2 

3.* 

2 

L^ 

2 

3." 

2 

1.» 

2 

1.» 

.2 

3.« 

2 

2.» 

2 

3.» 

2 

3.^ 

2 

4.« 

2. 

i.« 

2 

2.» 

? 

!.• 

3 

!• 

2 

i.^ 

2 

2.» 

2 

2.» 

2 

2.- 

2 

2.» 

2 

Harpas , ^ 

Herva  doce, 

Dita  mate 

Ditas   medicinaes  e  outras  nao  classificadas» 

Hortaliças  em  conserva 

Ditas  frescas 3,»  2 

I. 

Imagens f  .■  2 

Impressos ' 2.*  2 

Incenso 1.»  2 

Inhames  e  outras  raizes  semelhantes 3.*  2 

Instrumentos  de  cirurgia,  medicina,  enge- 
nharia, etc. i.»  2 

Dít03  de  óptica ,  photographia,  musica  e  não 

classificados. .  .•. ^  i.»  2 

■ 

J.. 

•  Jacas I  * 3.»-  2 

Jangadas , , . .  4 .«  3 

Jardineiras *..,. 1.»  % 

Jarras  e  jarros  de*louça,  porceLianas  ou  vidro  i.»  % 

Di^s  e  ditos  de  barreada  paí2 3.<^-  ■  2 

Jogos  de  damas,  dominós,  gamão,  xadrez  e 

outros *v. ,,, , .,  i.»  2 

Jóias  1/2  Vo  ad  txUorem —  1 

Junco  da  índia. . » 3.»  2 

Dito  do  paiz  para  esteiras ,  4.^  2 
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Kagados 

Kaieídoscopios 

Kerosene 

Kiesch 


ACTOS    DO   PODER 

K. 

Classe. 
4.* 

Tarífii 

t 

2 

% 

L3  em  bruto. . .  .^ *. 3. 

Lã  em  obras  nao    classificadas 2. 

Lacre 2- 

Ladrilhos  de  barro  oa  de  louça 4. 

Ladrilhos  de  azulejo  ou  mármore 3. 

Lages 4. 

Lambazes 3. 

Lamparinas 2* 

Lampeões 4. 

Lanternas 4. 

Lapís 2* 

Laranjas 3. 

Latão  em  obras  não  classificadas 2. 

Latão  velho  ou  em  bruto 3. 

Lavatórios  envernizados 4. 

Ditos  de  ferro  ou  madeira  ordinários 2. 

Legumes  em  conserva 2 

Ditos  frescos 3. 

Lebres 2. 

Leite  em  conserva 2. 

Dito  fresco 3. 

Leitões 2. 

Lenha '. 4. 

Lentilha 2. 

Leques 1. 

Licores 2. 

Limalha  de  ferro 4. 

Limas  (fruta) 3. 

Ditas  de  aço 3. 

Limões 3. 

Línguas  frescas,  salgadas  ou  seccas 3. 

Lmguiças 3. 

Linna  para  costuras •  3. 

Linhaça 2. 

Liteiras 4 . 

Livros 2. 

Lixa 3. 

iiOmbo  de  porco  salgado 3. 

Lona 3. 

Lóros •  2. 


2 
2 

2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
3 
2 
2 
2 
2 
2 


I 
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Classe.  Tarifa. 

Lotrça 1.»  2 

Louça  de  barro  do  paiz '^^  t 

Lousa 4.*  2 

Lousa  para  escrever 2.*  2 

Luvaá !.•  2 


« 


Macacos . » : , 2.*  2 

Ditos  de  ferro 3.»  2 

Macarrão   e  outras  massas  alimentícias...  2."  2 

Machados 4.»  2 

Machinas  de  copiar  cartas l.''  2 

Ditas  de  costura ^ —  1."  2 

Dilas  phoiographicas 1.'  2 

Ditas  de  descaroçar  aJgodào 4.'  2 

Ditas  de  fazer  farinha  e  seus  pertences. : 4.^  2 

DitiiS  pequenas  nâo  ciassíOcadas 2^  2 

Ditas  não  classificadas 1.*  3 

Madeira  em  bruto,  lavrada  ou  em  taboado . .  1.^  '4 
Dita  curta  até  4    metros  de  comprido  em 

expedições  de  menos  de  i.OOO  kilogrammos  3.^  2 

Dita  para  tinturaria *  2.*  2 

Madrepérola !,■  2 

Malas  de  viagrem  vasias 2.'  2 

Malhos  para  ferreiros 3.*  2 

Mamona 4."  2 

Mangas  (frutas) 3.»  2 

Ditas  de  vidro 1  .*  2 

Manira  e  maniçoba 4.*  2 

Manteiga , 2.*  2 

Mantcigueiras  de  ouro  ou  prata^  i/a  Vo  ad 

valorem * —  t 

Ditas  de  metal  ou  louça,  vidro  ,  etc I.»  2 

Mandioca 3.»  2 

Mappas  e  manuscriplos 2.*  2 

Marfim i.»  2 

Mármore 3.'»  2 

Marquezas I.*  2 

Marrecos 2.*  *t 

Martelos' 3.»  2 

Mascaras .' 1.*  2 

Maxixes 3.*  2 

Medicamentos  nao  classificados...* 2.*  2 

Medidas  diversas * .  * » . . .  2.*  2 

Mel  de  abelhas 2.*  2 

Dito  do  paiz •.  4.*  !l 

Melancias 3.»  2 

Melões 3.»  2 

IMRTE   II.  Cl 
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ACTOS  DO   PODER 


Classe. 

Mesas  envernizadas 1.* 

Ditas  de  (erro  oa  madeira  ordinárias 2.* 

Milho •. a.»^ 

Mochos  envernizados !.■ 

Ditos  ordinários 2.* 

Mobília i.' 

Dita  ordinária  ou  usada  e  em  ináu  estado —  3.* 

Modelos 2." 

Moendas  de  engenho  c  pertenças 4." 

Moinhos  para  café,  pimenta,  eic 3.* 

Moinhos  para  lavoura 4.* 

Moitões  e  cadernaes 2.* 

Mohs ♦ 3.* 

Molduras I.* 

Moringues  de  barro 3.» 

Mós 4.» 

Musicas 2." 


Tarifi, 

2 
3 
t 
2 
2 
2 
2 
2 

2 
2 

2 

i 

3 

2 


». 


>'avaihas 2." 

^ozes. , 2.» 

JSos  museada 2.* 


2 
2 

2 


O. 


Objectos  preciosos  d'arie l.« 

Diios  de  luio,  de  ferro,  cobre,  bronze  ou  outra, 

qualquer  qualidade ....,..., '  i  .• 

Ditos  de  grande  respoosabílidade  ou  perigo. .  1.» 

Ditos  manufacturados  não  classificados. . « . .  2.* 

Diloa  de  o»arcenar ia,  carpintaria  desmontados  3."^ 

Obrêas ' 2.* 

Obras  de  cabelleiroiro i.* 

Oleados 2.» 

Oloo  de  qualquer  qualidade  não  classificado.  2.* 

Dito  do  linhaça... 2.* 

Dito  de  amêndoas  doces  ,.,,., 2.* 

Oratórios , l.« ' 

Órgãos !.• 

Ornamentes  par%  igrejas !.• 

Ossos 4.* 

Ostras  em  conserva 2.* 

Dilas  frescas. , 3.* 

Ouro  bruio  ou  em  obras  1/2 •/•  <^<i  valorem. .  — 

Ovas  seccas,  salgadas  ou  frescas , , . ,  3.* 

Ovu»  , . . . , 3.» 


2 
2 

2 

2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
* 
i 
t 
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P. 

Classe.  Tarira. 

pacas 2.*  2 

padiolas 1.*  2 

Paios ; » 2.»  2 

painço .' 3.»  2 

Palas  para  bonets,  etc. 2.*  2 

Palanquins 1.»  2 

Palhas  de  coqueiro  oa  palmeira  4.*  2 

Palhas  do  Chile  e  outras  de  valor  semelhante 

para  chapéos 2.*  2 

Palhas  de    trigo,  canna  c  outras 4.*  2 

Paliteiros  de  ouroou  prata  1/2  V»  advalorem  —  1 

*  Drtos  diversos.' 1.*  2 

Palitos  para  dentes 3.^  2 

Pattacuns 3.*  2 

Padeiros. 3.*  2 

Panellas  de  cobre  oa  ferro  esmaltadas....  2.*  '  2 

Panellas  do  barn»  ou  ferro^  ordinárias....  3.»  2 

Panno  de  qualquer  qualidade 2.^  2 

Pa  iócs 4.»  2 

Pão : 3.«  2 

.  Papel  de  qualquer  qualidade 2.*  2 

Papelão : 2.*  í 

Parafusos  de  latSo  ou  metal  semelhante. ...  2.*  2 

Ditos  de  ferro 4.»  2 

Pás 4.«  2 

Passas 2.«  2 

Pássaros  empalhados l.«  2 

Ditos  vi  vos 2.»  2 

Pastas  de  papel  ou  papelão 2.»  2 

Patos 2.«  2 

Patronas 2.*  2 

Parios 3.»  2 

Pavões 2.»  2 

Pcanhas % i*  2 

Pedras  de  aflar  ou  de  amolar 2.*  2 

Pedras  calcarea,  de  cantaria  e  outras    para 

edíOcaçSoou  calçamento 4.*  2 

Pedras  de  lithographia  e  de  porcellana  para 

escrever i.«  2 

Peixes  frescos   salgados  ou  seccos 3.»  2 

Pclles  em  bruto 3.«  2 

Ditas  preparadas 2.*  2 

Pêndulos  para  relógios 1.*  2 

Peneiras  de  arame,  tela  metaliica,cabelloou 

soda 2.»  2 

Ditas  de  palha  do  paiz 3.*  2 

Pennas  para  escrever 2."  2 

Ditas  de  ouro  i/2  V©  «^  valorem i 

Ditas  de  ema  ou  pavão 2.»  2 

Ditas  para    enchimoulo   e  outras 2.*  2 
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Classe.    Tarifa. 


Pentes  ordinários 2.* 

Ditos  de  tartaruga,  madrepérola,  marfim,  etc,  1.* 

Perfumarias 1.* 

Pérolas  1/2  Vo  «^  valorem 

Perus 2.* 

Pesos  para  balanças  de  latão , . .  2." 

Ditos  de  ferro , 3.» 

Petrechos  de  caça !.• 

Ditos  bellieos !.• 

Petróleo !.• 

Pez 4.« 

Phosphoros 1.» 

Pholographias , i.* 

Pianos , »  i^ 

Picaretas. , . .  — 4." 

Pincéis j, 2.» 

Pipas  vasias ' * . . .  3.* 

Pistolas . . , ^ ......*  1.* 

Pixe 4.* 

Platina  cm  bruto  ou  em  obras  1/2  Vo  a^S(^- 
lorcm 

Plumas -. • . . , 1  * 

Poltronas 1.* 

Pólvora   por   conta  do  governo  e   artigos 

jnflammaveis. .  ^ !.• 

Polvarinhos 1.' 

Pomadas  para  cabellos 1.* 

Pombos 2.* 

Porceliana ^ ^  1  .* 

Porcos  da  índia 2.« 

Portas,  portões,  portadas  c  jancllas  de  ma- 
deira  oa  ferro» . 3* 

Porteiras  de  madeira  ou  ferro 4.* 

Palassa  c  perlassa .^ 3.* 

Potes  de  barro  vidrado 2.* 

Ditos  de  dito  do  paiz *  3  * 

Pranchoes Í.* 

Prata  cm  hruto  ou  cm  obras  1/2  ^/oad  va- 
lorem   i. 

Dita  ingleza  e?n  obras !.* 

Prateleiros  envernizadas , 1.* 

Ditas  do  forro  ou  madeira,  ordinárias 2.* 

Pires  do  louça ^ '. 4.* 

Ditos  do  forro,  madeira  ou  Flandres 3.* 

Pratos  de  ouro  ou  prata  1/2  Vo  ad  valorem.  — 

Ditos  de  louça  ou  vidro !.• 

Ditosdo madeira,  folha,  ferro,  etc' .I» 

Progos  de  cobre  ou  metal  semelhante 2.» 

Ditos  de  ferro 4.* 

Prelos 3.* 

Vrenisas  paraalgoJào  e  outras 4.» 


2 
2 

2 
1 

2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 

1 

2 


2 

2 

2 
2 
2 

â 

2 

2 
â 
2 
3 
3 

I 
2 

2 
2 

2 
2 
I 

2 
2 
2 
2 
2 


i 


j 
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Classe.  Tarifa. 

Presuntos , 2.*  2 

Productos  chimicos  e  preparações  pharma- 

cftuiicas 3.*  2 

Punhaes • !.■  2 

Puxadores  para  gavetas,  portas,  etc 2.*  1  • 


Q 


Qiialros 

Uueijos 

Ditos  do  paiz. .. 

Quiabos 

Quilhas  (jogo  de) 
Quinqullherias... 
Quiris 


R 


Rabecas  e  rabecões 

Rabichos 

Raios,  pinas  e  cubos  para  rodas. 
Rapaduras 

Rapé. 


Raposa 

Raspas  de  pontas  de  veado 

Ratoeiras 

Realejos 

Redes 

Redomas  de  vidro 

Réguas 

Relógios. 

Ditos  de  ouro  ou  prata  1/2  •/©  ad  valorem, . . 

Remos 

Rendas 

Ditas  do  paiz 

Repolhos 

Reposteiros 

Rezlnas  nao  classificadds 

Retortas  de  vidro  ou  louça 

Ditas  de  cobre 

Retratos 

Retretes 

Retroz 

Ripas 

Ditas  curtas  até  4  metros  de  comprimenta 

menos  de  1000  kílogrammas.... 

Rodas  para  carros  ou  carroças * 

Dl  tas  e  rodeies  para  machínas 

Rolhai 

Ruapa , 


l.« 

2 

2.- 

2 

3.» 

2 

3.- 

2 

4* 

2 

!.• 

2 

3.* 

2 

i.' 

2 

2.^* 

2 

3.» 

2 

3.* 

2 

2." 

2 

4.« 

2 

2.* 

2 

3.» 

2 

1.» 

2 

2.* 

2 

l.« 

2 

2.« 

% 

1.» 

2 

.. 

1 

2.« 

2 

1.» 

2 

2.« 

2 

3.» 

2 

l.« 

^ 

3.« 

2 

l.« 

2 

3.» 

2 

I.- 

2 

1.» 

2 

1.- 

2 

l.« 

^       a 

a." 

2 

3.« 

2 

4.- 

2 

2.- 

2 

2.' 

t 
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s. 


Classe. 

Sabão  ordinário 3* 

Sabonetes 1. 

Saca  rolhas 2 

Saccos  de  algodão  e  outros  do  paiz 3. 

Sagii 3. 

Salames 2. 

Sfil  ordinário 4. 

Dito  refinado 2. 

Salitre 1. 

Sanguesugas 2. 

Sapatos 2. 

Sapo 4. 

Sebo 3. 

Sedas., * ^  i. 

Sellins  c  pertences 2. 

Sementes 4. 

Serpentinas  do  vidro,  crystol,  bronze,  etc. . . .  i. 

Ditas  para  alambiques 3. 

Sinos ^ 2. 

Soda 3. 

Sophás  envernizados I . 

Ditos  de  ferro  ou  madeira  ordinários 2. 

Sola 2. 

Dita  do  paiz : .  3. 

So velas  e  instrumentos  de  sapateiros '  2. 

Suadouroít  pira  sellins 3. 

Suspensórios 2. 

Sipó 4. 


Tdrifa. 

2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 

2 


i 


T«baí*o 

Taboado 

Tahóeas  

Tabn|piros  envernizados  ou  envidraçalos.. 

Díios  ordinários 

Ditos  de  engenho 

Tabojetas 

Tabulas  de  framão. 

Tachos  de  cobre  ou  metal  semelhante 

Ditos  de  ferro ; 

Tacos  para  bilhar  ou  bagatella 

Talabartes 

Talhas  de  barro  para  agua 

Tamancos , 


2.» 

2 

4.* 

3 

4.* 

2 

!.• 

2 

2.* 

2 

4.« 

2 

2* 

2 

l.« 

2 

2.* 

2 

3.« 

2 

r* 

2 

2.« 

2 

3,« 

2 

3.» 

2 

EXEClTíVO.  W1 


Tambores  de  musica 

Dilos  p«nra  engenhos 

Tamboretes  envernizados 

Ditos  de  ferro  ou  madeira  ordinários.. w. 

Tanques  de  cobre  para  alambiques 

Ditos  de  ferro,  zinco   ou  madeira  para  en- 
genhos  

Tapioca 

Tapetes 

Tartaruga 

Dita  em  obras  não  classificadas 

Tatus 

Taxas  de  cobre  ou  metal  semelhantes 

Ditas  de  ferro  ou  zinco  idem 

Tecidos  diversos , 

Tela  metallica 

Telhas  de  vidro 

Ditas  de  barro 

Tentos  para  jogos 

Tesouras 

Tigelas  de  louça 

Ditas  de  ferro,  folhaoubarro 

Tijolos  de  barro,  louça  ou  ardósia 

Ditos  de  mármore. . . 

Ditos  de  limpar  facas 

Tinas 

Tintadequalquer  qualidade 

Tinteiros  do  vidro,  louça,  ctc 

Ditos  de  osso,  chifre  ou  metal  ordinários 

Tipóias 

Tollhas / 

Tomates  em  conserv? 

Ditos  fresco*. 

Torcidas 

Torneiras  de  cobre  ou  metal  semelhante 

Ditas  de  ferro  ou  madeira. . .' 

Toucadores 

Toucados  para  senhoras 

Toucinho 

Transparentes  para  janelias 

Trapos 

Travesseiros 

Trens  de  cozinha  de  cobre  ou  ferro  esmal- 
tados  

Ditos  do  dita  de  ferro  ou  barro  ordinários 

Ditos  de  dita  usados e  em  máo  estado 

Trincos 

Tripas  do  vaccas,  porcos  ou  outros  animaes, 
frescas,  seceas  ou  salgadas 

Tucanos 

Túmulos 

Typos  


Clcssc. 

Tarifa. 

i* 

2 

4.» 

2 

i.* 

2 

2.* 

t 

-3.» 

2 

4.* 

2 

3.» 

2 

1* 

2 

<9  a 

2 

i.* 

2 

2.» 

^ 

3.* 

2 

4.» 

2 

g-a 

2 

2.* 

.     2 

1.» 

t 

4.* 

2 

!.• 

2 

2.» 

2 

1.» 

2 

3.» 

2 

4.- 

2 

3.» 

2 

2.» 

2 

3.* 

t 

2.» 

2 

1.» 

2 

2.* 

2 

!.• 

2 

^.« 

2 

2.* 

2 

3.» 

2 

3.* 

2 

2.» 

2 

3.» 

2 

!.• 

2 

!.• 

2 

3.* 

2 

!.• 

2 

4.» 

2 

2.» 

2 

2.» 

2 

3.» 

2 

4.» 

2 

2.» 

2 

3.» 

2 

2.'» 

2 

1.* 

2 

2.» 

2 
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u. 


Classe. 

Uagaenlos 2.* 

Unhas  de  animaes 4.* 

Urucú 3.» 

Urnas 1* 

Urapemas ., 3.» 

Utencilios  de  casa  em  máo  estado  c  de  pouco 

valor 4.* 

Uvas  seccas 2.* 

Ditas  frescas 3.* 

• 

Varas * l.« 

Varandas  de  ferro 3.» 

Vassouras  de  cabello  ou  crina 2.* 

Ditas  de  palha,  piassava  e outras  do  paiz 3.* 

Velas 2.* 

-Velludo • I.» 

Venezianas i 2.» 

Verniz 2.* 

Vidros !.• 

Vime 4.» 

Vinagre - 3.* 

Vinho 2.* 


TariCi. 

2 
2 
2 
2 

2 

2 

2 
2 


3 
2 

2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 


I 


X. 


Xaropes . »        2>  2 

Xergas  para  animaes 4.*  2 

Z. 

Zabumbas » » 1.»  2 

Zincoem  bruto  ou  em  obras 4.*  2 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  cm  4  de  Julho  de  i888.— O  Director 
Geral^  Jozé  Agostinho  Moreira  Guimarães. 


EXBCUTIVO.  4*9 

DECRETO  N.  42SS  ^  db  8  de  JULHO  de  4868. 

Separa  o  lermo  de  S.  José  Ae  Cajazeiras  do  de  Caxias,  na 
Província  do  Maranhão,  e  créa  noile  o  lugar  de  Juiz  Muni- 
cipal, que  aceumulará  as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte :  ^ 

Artigo  único.  Fica  separado  o  termo  deS.  José  de 
Cajazeiras,  na  Província  do  Maranhão,  e  creado  nelle 
o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  aceumulará  as  func- 
ções de  Juiz  de  Orphãos;  revogadas  as  disposições 
em  contrario.  > 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  llio  de  Janeiro,  em  oito  de  Julho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito ,  quadragésimo 
selimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
'Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4223  —  de  8  DE  julho  de  1868. 

Eleva  á  categoria  de  secção  de  batalhão  a  secção  de  companhia 
da  Guarda  Nacional  do  serviço  da  reserva,  organisada  no 
município  de  Codó,  da  Província  do  Maranhão. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  MaranhSo,  Hei  por  bem  Decretar  o 

seguinte: 

Art.  \^  Fica  elevada  á  categoria  de  secção  de 
batalhão,  com  duas  companhias  e  a  designação  de 
treze  do  serviço  da  reserva,  a  secção  de  companhia 
da  Guarda  Nacional,  organisada  no  municipio  de 
Codó,  da  Provincia  do  Maranhão. 

Art.  2.*  Fica  revogado  nosta  parte  o  Decreto  n/  HH 
de  19  de  Fevereiro  de  <853, 

f írtb  u.  (tt 
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Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  oito  de  Juluo 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oita,  quadragésimo 
sétimo  .da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada. 


DECRETO  N.  4224  —  de  II  de  julho  de  4868. 

Eleva  a  oito,  o  numero  de  quatro  companhias  com  que  foi  creado 
o  l.<»  batalhão  da  reserva  da  Guarda*  Nacional  da  Província 
do  Ceará. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Ceará,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  único.  Pica  elevado  a  oito,  o  numero  de 
quatro  companhias  com  que  foi  creado  o  4. "^  batalhão 
da  reserva  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  do 
Ceará,  e  revogado,  nesta  parte,  o  Decreto  numero 
novecentos  e  oito  de  trinta  de  Janeiro  de  mil  oilo- 
centos  cincoenta  e  dous. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  ^o  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragé- 
simo sétimo  da  Independência  e  de  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua^  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


i 


i 


( 
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DECRETO  N\  4225  — de  U  de  julho  de  4868. 

0 

Crèa  mais  um  batalhão  de  infamaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
Municípto  de  Balarité,  da  Província  do  Geará. 

AUendendo  ao  c]ue  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  do  Ceará,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  municipio  de  Baturité, 
da  Província  do  Ceará,  mais  um  batalhão  de  infantaria 
de  Guardas  NacionaeSi  com  oito  companhias  e  a 
numeração  de  quarenta  e  nove  do  serviço  activo,  o 
qunl  lerá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  mar- 
cado pelo  Presidente  da  Província,  na  forma  da  lei. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada,  do  Meu 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de 
Julho  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada, 


DECRETO  N.  42^6  —  de  18  de  juluo  de  1868. 

Dissolve  a  Assembléa  Geral. 

Usando  da  altribuiçào  que  Me  confere  a  Consti- 
tuição no  art.  101  §  5.*,  e  Tendo  ouvido  o  Meu  Con- 
selho de  Estado:  Hei  por  bem  dissolver  a  Camará 
dos  Deputados  e  convocar  outra,  que  se  reunirá  no 
dia  ires  de  Maio  do  anno  próximo  futuro.. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Eslado  dos  Negócios  do  Im* 
nerio,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Julho  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  oilo,  quadragésimo  sétimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Dnperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

■  ■!■■ 
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DECRETO  N.  4327  --  dk  25  de  julho  de  1868. 

Convoca  para  o  dia  3  út  Maio  de  1869  a  nova  Asseipbléa  Geral» 
e  designa  a  ultima  dominga  do  mez  de  Janeiro  do  mesmo 
anno  para  se  proceder  em  lodo  o  Império  á  eleição  primaria- 

Tendo,  por  Decreto  de  18  do  corrente  mez,  dissol- 
vido a  Gamara  dos  Depulados,  e  convocado  oulra 
para  o  dia  3  de  Maio  do  anno  próximo  fuluro:  Hei 
13or  bem  Convocar  para  aqueile  mesmo  dia  a  nova 
Assembléa  Geral,  designando,  na  forma  do  arl.  40 
da  Lei  n.""  387  de  19  de  Agosto  de  1846,  a  ultima  do- 
minga de  Janeiro  de  1869  para  se  procederem  lodo 
o  Império  á  eleição  dos  Eleitores  que  tem  de  eleger 
os  novos  Deputados . 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  fa^a  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  julho 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sé- 
timo da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


DECKETO  N.  4228  —  de  31  de  julho  de  1868. 

Marca  o  ordenado  annual  de  80:^000  ao  Carcereiro  da  cadõa 

da  Yilla  das  DOres  da  Doa  esperança,  na  Pròvincia  de  Minas 
.   Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
80)ff000  ao  Carcereiro  da  cadêa  da  Villa  das  Uôrcs  da 
Boa  Esperança,  na  Provinca  de  Minas  Geraes. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Sccrelaíío  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 


( 
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assim  o  tenba  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro»  em  trinta  e  um  de  Julho  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  In- 
dependência e  da  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslado  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar, 


i>mti 


DECRETO  N.  4íâ9  —  de  31  de  julho  dk  1868. 

Marca  o  ordenado  auniial  de  2^9009  ao  Carcereiro  da  cadèa  da 

Capital  da  Província  de  Sergipe. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  marcado  o  ordenado  annual  de 
250$000  ao  Carcereiro  da  cadôa  da  Capital  da  Provín- 
cia de  Sergipe. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselbo,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Uio  de  Janeiro,  em  trinta  e  um  de  Julho  de  mil  oilo- 
centos  sessenta  c  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martittiano  de  Alencar. 


•«•«< 


DECRETO  N.  4230  -  do  1  .•*  de  agosto  de  1868. 

Autorísa  os  Presideules  das  Províncias  a  reintegrarem  os  Offi- 
ciaes  da  Guarda  Nacional  suspensos  na  conformidade  do 
Decreto  n.«3^06de4  de  Agoáto  de  1865. 

Em  virtude  do  que  Me  representou  o  Meu  Gonsellio 
de  Ministros : 

Tendo  cessado  a  respeito  de  muitos  Officiaes  os 
motivos  das  suspensões  determinadas  pelas  Presi- 
dências de  Províncias  na  conforiiiidatle  do  Decreto 
n.*  3:506  de  4  de  Agosto  de  ISGo, 


491  àgtos  do  poder 

Havendo  tnuilos  dos  OQiciaes  nomeados  em  subslU 
tuição  dos  outros  suspensos,  deixado  de  cumprir  as 
disposições  do  citado  Decreto  a  respeito  da  designa- 
ção e  aquarlelamenlo  dos  Guardas: 

Convindo  que  se  restabeleça  a  Lei  n.'  602  de  49  de 
Setembro  de  4830,  'apenas  desapparera  a  razão  que 
aconselhou  aquella  medida  extraordinária: 

Hei  por  bem  Decrolar: 

Art.  4."  Ficão  os  Presidenles  de  Provincia  aulori- 
sados  a  reintegrar,  quando  julgarem  conveniente, 
os  Ofliciaes  suspensos,  na  conformidade  do  art.  Sl.«  do 
Decreto  ji."  3506  de  4  de  Agoslode  4865,  dispensando 
os  que  forâo  nomeados  em  substituição  dos  nn^smos. 

Art.  2.**  As  resoluções  tomadas  em  virtude  do  artigo 
antecedente  serão  immediatamente  submeltidas  pelos 
Presidentes  á  approvação  do  Governo  Imperial. 

Paço,  em  o  primeiro  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 


Oorn  a  rubrica  de  Sua  Magoslade  o  Imperador, 


José  Maríiuiano  de  Alencar, 


DECUETO  X.  iá;]f— DO  1.°  de  agosto  de  4868. 

Concede  a  Kgyilio  Guichard  privilegio,  por  dez  ânuos,  para 
usar  de  uma  iiiacliHia,  tpie  declarou  ler  inventado,  para  scccar 
o  café. 

Allendendo  ao  que  Me  requereu  Egydio  Guichard. 
e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Procurador  da 
Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  liei  por  bem 
Conceder-lhe  privilegio  por  doz  annos,  para  usar 
no  Império  de  uma  macbina,  que  declarou  ler  in- 
ventado com  o  íim  de  seccar  o  caie. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
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Agricultura.  Cornmercio  e  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  o  primeiro  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador.  . 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


Senhor. —  Dos  docun)enlos  que  lemos  a  honra  de 
apresentar  a  Vossa  Mageslade  Imperial»  se  evidencia  : 

1.*  Que  o  deficit  de  caixa  do  Thesouro,  isto  é, 
a  somma  que  está  sendo  supprida  por  meio  de 
recursos  extraordinários,  se  eleva  mensalmente  de 
oilo  a  nove  mil  contos  de  réis. 

2.*  Que  os  recursos  extraordinários  tem  consis- 
tido até  agora  em  emissão  de  bilhetes  do  Thesouro, 
venda  de  Apólices  da  Divida  Publica  e  emissão  de 
papeí-moeda. 

3.'  Que  a  venda  de  Apólices  ^6  tem  produzido 
nestes  últimos  tempos  pouco  mais  de  mil  contos 
de  réis  mensalmente. 

4.*  Que  a  somma  dos  bilhetes  do  Thesouro  em 
circulaçíío,  a  qual  se  eleva  acerca  de  setenta  e  Ires 
mil  contos,  se  conserva  quasi  estacionaria  de  alguns 
mezes  para  cá;  e  que,  portanto,  não  é  licito  esperar 
desta  fonte  novos  recursos  para  as  despezas  cor- 
rentes. 

5.«  Finalmente,  que  dos  setenta  e  nove  mil  seis- 
centos sessenta  e  sete  contos  (79.667:000$000)  de 
papel-moeda,  cuja  emissão  foi  autorisada  pelas  Leis 
n.»  1349  de  12  de  Setembro  de  1866  e  n.»  1508  de 
28  de  Setembro  de  1867,  apenas  restava  por  emitlir 
no  dia  16  do  mez  de  Julho  ultimo  a  diminuta  somma 
de  sete  mil  seiscentos  e  qualorze  contos  (7.614:000$). 

Assim,  é  fácil  de  ver  que  dentro  de  poucos  dias 
achar-se-ha  o  Thesouro  na  impossibilidade,  não.só 
de  resgatar  os  bilhetes  ou  letras  que  se  forem  ven<> 
cendo,  e  cuios  portadores  não  quizerem  reformal-as, 
mas. ainda  ao  continuar  a  fornecer  as  avultadíssimas 
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qijanlíad  que  exige  o  serviço  das  Repartições  de 
Marinha  e  Guerra. 

Em  tão  aíllictiva  situação  tem-se  procurado  fundar, 
a  troco  de  Apólices,  uma  parte  da  dívida  fluctuante, 
cujo  exagerado  crescimento  causa  tanta  ancíedade 
ao  Thesouro,  e  põe  diariamente  em  risco  o  credito 
do  Estado.  Infelizmente  as  circumstancias  da  praça 
do  Rio  de  Janeiro  não  nos  dão  segurança  de  poder 
realisar  esla  operação  ém  tamanha  escala,  que  re- 
duza a  somma  dos  bilhetes  á  proporções  que  não 
sejão  assustadoras. 

Convirá  ainda  tentar  a  emissão  de  litulos  a  prazo 
mais  ou  menos  longo,  e  de  valor  fixo  e  invariável. 
Talvez  deste  modo  se  possa  mais  facilmente  fondar 
uma  parte  da  divida  iluctuante,  mas  não  contámos, 
nem  fora  razoável  contar,  que  esla  ou  outra  operação 
semelhante  nos  de  recursos  adequados  paraps  des- 
pezas  extraordinárias  da  guerra.  O  facto,  já  referido, 
de  não  concorrerem  novos  depósitos  ao  Thesouro, 
e  o  da  lentidão  da  venda  de  Apólices,  mostrâo  exu- 
berantemente estarem  exhauridos  os  capitães  dis^ 
poniveis  que  poderiáo  ser  absorvidos  pelo  Thesouro. 

E  ainda  assim,  para  que  pudesse  aquella  operação 

K reduzir  resultado  saiisfactorio,  fora  necessário  ha- 
ilital-o  para  pagar  a  dinheiro  talvez  não  pequena 
somma  dos  bilhetes  que  tem  em  circulação. 

Nestes  termos,  e  sendo  certo  que  nem  as  ope- 
rações de  credito  já  indicadas,  nem  os  empréstimos 
estrangeiros  nos  podem  opportunamente  fornecer 
os  meios  pecuniários  de  que  carecemos,  forçoso  é 
continuar  ainda  a  recorrer  á  emissão  de  píipel- 
moeda,  de  que  se  tem  feito  uso,  mórnrenle  do  mez 
de  Outubro  próximo  passado  até  agora,  para  supprir 
a  máxima  parte  do  deficit  supramencionado. 

O  procedimento  cia  Camará  dos  Deputados,  recu- 
sando-se  a  decretar  os  meios  de  que  tão  urgente- 
mente se  precisa,  collocou  o  Governo  na  dolorosa 
necessidade,  ou  de  fazer  suspender  os  pagamentos 
dos  empenhos  contrahidos  pelo  Estado,  e  de  dis- 
solver immedialamente  as  forças  de  terra  e  mar 
que  estão  operando  contra  o  Paraguay,  ou  de  re- 
correr a  medidas  que  não  cabem  na  alçada  do 
Poder  Executivo.  Não  é  preciso,  Senhor,  encorecer 
as  consequências  fataes  do  primeiro  arbitrio;  e  os 
Ministros  de  Vossa  Magestade  Imperial  se  jul^arião 
merecedores  da  execração  do  Brasil,  se  nao  to- 
massem sobre  si  a  responsabilidade  do  segundo « 
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E\  pois,  de  nosso  rigoroso,  dever  propor  a  Vossa 
Magestade  Imperial  que  Autoríse,  por  via  do  Decrelo 
junto»  a  emissão  de  mais  quarenta  mil  contos  de 
réis  db  papel-moeda ,  ficando  bem  entendido  que 
o  Thesouro  fará  lodos  os  esforços  para  conseryar-se 
o  mais  longe  que  fôr  possivei  dos  limites  daquelle 
máximo ,  empregando  de  preferencia  quaesquer 
outros  recursos  a  que  possa  soccorrer-se. 

Somoâ,  Senhor,  de  Vossa  Magesíade  Imperial, 
súbditos  muito  fieis  e  reverentes. 

Visconde  de  Itáborahy. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 

José  Martiniano  de  Alenctir, 

Barão  de  Muritiba. 

Barão  de  Cóiegipe- 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leno. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 


DECRETO  N.  4232  — de  5  de  AGOSTO  DE  1868. 

Aulorisa  o  Mioiâtro  da  Fazenda  para  cinittir,  no  exercício  de 
1868—69,  até  a  importaDCía  de  40.000:000i!(  de  papcl-moeda. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1  .**  Para  acudir  ás  urgentes  despezas  dá  guerra 
contra  o  Governo  do  Paraguay,  e  as  demais  obri- 
gações contrahidas  pelo  Tnesonro,  fica  o  Ministro 
da  Fazenda  autorisado  para  emittir,  no  exercicio  de 
1868—1869,  até  a  importância  de  quarenta  mil  contos  , 
de  réis  de  papel-moeda. 

Art.  S.""  Logo  que  se  reunir  a  Assembléa  Geral 
Legislativa  dar-llie-ba  o  mesmo  Ministro  conta  e 
solicitará  a  approvação  desta  medida. 

O  Visconde  de  Itaboraby,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro fíacional,  açsjm  o  tenha  entendido  e  faca 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  áe 
Agosto  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Visconde  de  Ilaborahy. 
pàhte  II.  63 
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DECRETO  N.  4233-— de  U  de  agosto  «e  4868. 

Keune  á  Gaarda  Nacional  do  município  da  capital  da  Província 
de  Santa  Gatbarina,  a  dos  de  S.  José  e  S.  Miguel,  da  mesma 
Província,  para  formar  ura  só  commando  superior. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Ari.  \y  Fica  reunido  á  Guarda  Nacional  dos  mu- 
nicipios  de  S.  José  e  S.  Miguel  da  Província  de 
Santa  Catharina  a  força  pertencente  ao  município 
da  capital  da  mesma  Província,  para  formar  um  só 
commando  superior. 

Ari.  2.*  Fica  revogado  o  Decreto  n.»  3887  de  7 
de  Junho  de  1867,  que  dividio  em  dous  commandos. 
superiores  a  força  qualificada  nos  referidos  mu- 
nicípios. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  In- 
dependência e  do  Império. 

* 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
•  José  Martiniano  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4234-^  de  44  de  agostO  de  1868. 

Reúne  em  um  só  os  dous  commandos  superiores  da  Guarda 
Nacional  dos  municípios  de  Porto  Calvo  e  de  Camáragibe  da 
Província  das  Alagoas. 

Hei  por  bem  Decrelar  o  seguinte: 

Ari.  1.*  Fica  reunida  á  Guarda  Nacional  do  mu- 
nicípio de  Porto  Calvo,  da  Província  das  Alagoas , 
a  força  pertencente  ao  de  Camáragibe  da  mesma 
Província,  para  formar  um  só  commando  superior. 
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Art.  %.""  Fica  revogado  o  Decreto  n.*  3588  de  47 
de  Janeiro  de  1866,  que  dividio  em  dous  commandos 
superiores  a  forga  qualificada  nos  respectivos  mu- 
nicípios. 

José  Marliniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretário  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça»  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Almcar. 


DECRETO  N.  4235— DX  14  de  agosto  db  1868. 

Altera  as  clausulas  2.<^,  3.*  e  4.«  do  Decreto  n.*'  3779  de  19  de 
Janeiro  de  1887,  relativo  á  permissão  concedida  a  José  Bernardo 
Teixeira  para  lavrar  diversos  mineraes  na  Comarca  do  Ipú 
da  Província  do  Ceará. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  José  Bernardo 
Teixeira^  Hei  por  beiri  Prorogar  por  dous  annos, 
contados  desta  data,  os  prazos  que  lhe  forão  íixados 
nas  clausulas  segunda  e  quarta  do  Decreto  numero 
três  mil  setecentos  setenta  e  nove  de  doze  de  Janeiro 
do  anno  passado  para  a  apresentação  dos  trabaltios 

f)reliminares»  indispensáveis  para  o  bom  êxito  da 
avra  das  minas  existentes  na  Comarca  do  Ipú»  da 
Província  do  Ceará,  e  também  para  a  mediçfio  e  de- 
marcação das  datas  mineraes  que  lhe  forão  conce- 
didas, ficando  outrosim  reduzidas  a  cinco  contos 
de  réis  por  cada  data  mineral,  até  o  máximo  de  cin- 
coenta,  as  parcellas  de  vinte  contos  de  réis,  estabe- 
lecidas na  condição  terceira  do  citado  Decreto  e  de 
cujo  emprego  nos  trabalhos  de  mineração  está  de- 
pendente a  effectiva  concessão  das  mesmas  datas. 
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Joaquim  Antão  Fernaodes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministi*o  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quartoze  de  Ajgoslo  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Feimandes  Leão. 


*—* 


DECRETO  N.  4236  — de  2'á  de  agosto  de  1868. 

Concede  a  António  Augusto  Coelho  privilegio,  por  dez  annos^ 
para  empregar  no  transporte  de  gado  barcos  a  vapor  cons- 
truídos conforme  o  desenlio  que  apresentou. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  António  Augusto 
Coelho,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Pro- 
curador da  Corda,  Soberania  e  Fazenda  Nacional, 
Hei  por  bem  Conceder- lhe  privilegio  por  dez  annos, 
para  empregar  no  transporte  de  gado  das  Provín- 
cias do  Paraná  e  Santa  Catharina  para  esta  Corte, 
os  barcos  a  vapor  construidos  conforme  o  desenho 

3ue  apresentou;  sujeitando-se  á obrigação  de  con- 
uzir  gratuitamente  as  malas  do  Correio  entre  os 
Sortos  indicados,  e  flcando  esta  concessão  depen- 
ente  da  approvação  da  Assembléa  Geral. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  dous  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 
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DECRETO  MT.  <837~ixs  B5  db  a«os!CO  ds  ISfiS. 

Transfere  a  GonsUQcio  Alves  Pinto ,  Alberto  Alves  Pinto  e 
Domingos  Gonçalves  de  Azevedo  o  privilegio  concedido  a  seu 
finado  pai  e  sogro  António  Alves  da  Silva  Pinto  para  o  esta- 
belecimento da  navegação  a  vapor  nos  rios  If  acabti  e  Imbé, 
na  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

AUendendo  ao  que  Me  requererão  Constâncio  Alves 
Pinto,  Alberto  Alves  Pinto  e  Domingos  Gonçalves 
de  Azevedo,  Hei  por  bem  Conceder-lhes  sob  as 
clausulas  do  Decreto  n.''  3434  de  8  de  Abril  de  4865, 
o  privilegio,  que  obteve  seu  finado  pai  e  sogro 
António  Alves  da  Silva  Pinto  para  estabelecer  a  na- 
vegação por  vapor  nos  rios  Macabú  e  Imbé,  na 
Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
lenha  entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  vinte  cinco  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


DECRETO  N.  4238— db  27  DE  AGOSTO  DE  <868. 

Crèn  o  ofiicio  de  Escrivão  privalivo  do  Juizo  dos  Feitos  da 

Fazenda  da  Província  de  Goyaz. 

Usando  da  atlribuição  que  Me  confere  o  artigo 
cento  e  dous,  paragrapho  doze  da  Constiluiçjão  do 
Império  e  AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Meu 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, Hei  por  bem,  na  conformidade  do  art.  5.** 
da  Lei  «.•  242  de  29  de  Novembro  de  1844,  Crear 


502  ACTOS  BO  POBKR 

na  Província  de  Goyaz  o  officio  de  Escrivão  priva- 
tivo do  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

José  Martiniano  de  Alencar ,  do  Mea  Conselho , 
Ministra  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  sete  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito»  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 


••••a 


DECRETO  N.  4239  — de  27  de  agosto  de  1868. 

ExiiQgue  o  batalhão  de  inrantaria  o.»  111  da  Guarda  Nacional 
organisado  nas  Treguezías  de  Gotegípe,  Maré  e  Uatoim  da 
Província  da  Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  represetitou  o  Presidente 
da  Província  do  Baliia,  Hei  por  bem  Decretar  cr  se- 
guinte: 

Art.  4.*  Fica  extincto  o  batalhão  de  infantaria 
n."*  414 ,  organisado  nas  freguezias  de  Cotegipe, 
Maré  e  Matoim  da  Provinda  da  Bahia,  passando  as 
res[)ectivas  praças  para  o  batalhão  n.^  8  da  Guarda 
Nacional  da  mesma  Província. 

Art.  2.*  Fica  revogado  o  Decreto  n.'  3425  de  23 
de  Março  de  4865. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  sete  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito ,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 


EXECUTIVO .  503 

DECRETO  N.  4S40  — de  89  de  agosto  de  4868. 

Concede  á  companhia  ingleza— The  Rossa  Grande  Gold  Minini; 
Company— aatorisaçdo  para  fanccionar  no  Império. 

Attendeado  ao  que  Me  requereu  a  companhia 
ingleza— The  Rossa  Grande  Gold  Mining  Company— 
devidamente  representada  e  destinada  á  lavra  da 
mina  de  ouro  na  Província  de  Minas  Geraes,  dis- 
tricto  de  Caethé,  fazenda  da  Rossa  Grande,  antiga 
propriedade  do  Marquez  de  Barbaceha  e  de  seus 
herdeiros ,  e  ^e  conformidade  com  a  Minha  Im* 
perial  Resolução  de  22  do  corrente  mez,  tomada 
sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério dó  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta 
(ie  42  do  mesmo  mez,  Hei  por  bem  Conceder-lbe 
autorisaç^o  para  funccionar  no  Império ,  sujeitan- 
do-se  ao  disposto  nas  Instrucções,  que  baixarão  com 
o  Decreto  n/  2945  de  7  de  Julho  de  4862  e  as  se- 
guintes clausulas  estabelecidas  no  referido  Decreto: 

4.^  Os  actos  praticados  pela  companhia  dentro 
do  Império  serão  regidos  pelas  Leis  do  Brasil. 

2.*  A  companhia  não  só  fica  sujeita  ás  df^posições 
vigentes  como  a  quaesquer  outras  que  taes  Leis 
possão  estatuir  com  relação  ás  minas  ou  trabalhos 
de  mineração. 

3/  A  companhia  é  responsável  pelos  actos  das 
agencias  que  estabelecer  no  Império  e  garante  todas 
as  obrigações  por  ellas  contrahidas. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  oito ,  quadragésimo  sétimo  da 
Independência  e  do  Império, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão, 
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DECRETO  N^  4244*- de  ^,m  agosto  ds  4868. 

Prp^oga  o  prazo  de  duração  da  Companliia  de  Traosportes 

A{arUimo5. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de 
Transportes  Marilimos,  devidamente  representada,  e 
de  confoíraidade  com  a  Minha  immediata  Resolução 
de  22  do  corrente  raez,  tomada  sobre  o  parecer  da 
Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  era  Consulta  de  18  de  Junho  ultimo. 
Hei  por  bem  Appprovar  a  deliberação  que  tomou 
a  referida  companhia,  legalmente  constituida,  de 
prorogar  o  respectivo  prazo  de  duraçSo  por  mais 
dez  annos,  contados  do  dia  27  de  Maio  do  corrente 
anno. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  nove  do  Agosto  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da 
Independfticia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

JoaquUii  Antão  Fernandes  Leão- 


DECRETO  N.  4242  — de  3  de  setembro  dk  1868, 

Proroga  por  dous  aonos  o  prazo  concedido  a  Zozimo  Barroso  c 
John  James  Foster  para  a  conslrúcção  do  porto  do  Mucuripe. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  Zozimo  Bar- 
roso e  John  James  Foster ;  Hei  por  bem  prorogar 
por  dou3  annos,  a  contar  de  24  de  Agosto  do  cor- 
rente, o  prazo  que,  por  Decreto  n.°  3689  de  24  de 
Agosto  de  1866,  lhes  foi  concedido  para  incorporar 
a  companhia  que  deve  levar  a  effeito  a  construcção 
de  um  porto  no  Mucuripe ,  com  uma  estrada  do 
ferro  que  o  ligue  á  Cidade  da  Fortaleza  na  Pro- 
víncia do  Ceara. 


BX£CUtXYOJ  %Ôt(; 

Joaquim  Anlfto  Fernandes  Leio,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  PubRcas,  assim  o 
teaiia  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  Ifes  de  Setembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadori^ 

Joaquim  AíUõo  Fernandes  Leão. 


DECRETO  N.  4243 -tDK  45  de  seteiibro  de  4868. 

Concede  á  companhia  iagleza— The  Nictheroy  (Brasil)  Gas 
Company,  limited  —  a  necessária  autorisação  para  fimccioaar 
no  Império. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  companhia 
ingleza  — The  Mctheroy  (Brasil)  Gas  Company,  li- 
mited—  devidamente  representada,  e  de  conformi- 
dade com  a  "Minha  immediata  Resohição  de  42  do 
mez  passado,  tomada  sobre  o  parecer  ua  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
rado em  Consulta  de  43  de  Junho  ultimo.  Hei  por 
bem  Conceder-lhe  a  necessária  autorisação  para 
funecionar  no  Império,  sobre  as  seguintes  clausulas: 

1.*  A  companhia  iica  sujeita  ás  leis  e  regulamentos 
vigentes  nos  actos  que  praticar  dentro  do  paiz. 

2/  São  nuUas  e  de  nenhum  eíTeito  as  disposições 
dos  estatutos  da  companhia,  contrarias  á  clausula  34.^ 
do  contracto  que  a  presidência  da  Província  do  Rio 
de  Janeiro  celebrou  em  6  de  Agosto  do  anno  passado 
com  0  engenheiro  Sebastião  António  Rodrigues  Bra- 
ga, para  a  illuminação  a  gaz  da  respectiva  capitai. 

Joaquinl  Anláo  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  execular.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  quinze  cie  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Ijeão.j 

PARTE  II.  61 
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'^^       di^4fde  SelemUrQ  de  1968* 


^a  Carlos  Joio  Kaohardt^'  tradactor  publico  e  iaterprete 
«ommerciaijaramentado  da  praça  doRíode  Janeiro,  etc.*,  etc. 

Gertiflco,  que  me  foi  apresentada  ama  brochara  escripta 
em  inglez,  contendo  os  estatutos  da  The  Nictheroy  (Brasil) 
Gas  Company  Limited  (Companhia  do  Gaz  de  Nictheroy  (no 
Qrasii)  (límiuda),  a  qual,  a  pedido  da  parte,  traduzi  litteral- 
mente  para  o  idioma  nacional  e  diz  o  seguinte,  a  saber : 

Memòranãurá  de  associação  da  Nictheroy  (Brasil)  Gas 

Company  Limited, 

4 

Ar^  <•*  O  nome  da  companhia  é— The  Nictheroy  (Brasil) 
jQas  (iompany  Limited. 

Art.  2.*  Oescriptorio  registrado  da  companhia  sôrá  na  In- 
glaterra. 

Art.  3.*  Os  fins  para  os  quaes  a  companhia  se  estabelece, 
S3o :  Â  compra  e  acquísiçâo.de  ceria  concessão  conferindo  o 
priyiiegio  exclusivo,  da  iliuminação  a  gaz  da  cidade  de  Nic- 
theroy, a  qual  foi  dada  pelo  governo  provincial  do  Rio  de 
^ji^aeiro  a  Sebastião  António  Rodrigues  Braga,  no  dia  5  de 
Agosto  de  1867,  e  de  quaesquer  renovações,  alterações  oa 
ampliações  da  dita  concessão.  Obter  dos  governos  provincial 
ou  imperial,  ou  adquirir  qualquer  concessão  ou  decreto,  quer 
«npplementar,  quer  ampliando  a  dita  concessão  de  6  de  Agosto 
de  1867,  ou  autorisando  a  execução  de  outra  qualquer  obra 
publica  no  Império  do  Brasil ;  construir,  coUocar,  conservar 
<e  utilisar  quaesquer  obras  de  gaz  ou  de  ^utra  natureza  na 
cidade  de  Nictheroy,  ou  no  Império  do  Brasil,  autorisadas 
pela  dita  concessão  de  6  de  Agosto  de  1867,  ou  outra  qualquer 
CQi^cessão  como  acima  dito,  ou  por  qualquer  alteração,  re- 
Bora^oou  ampliação  das  mesmas,  e  exercer  todos  os  poderes 
<sonfiprido8  pelas  mesmas,  e  fazer  todas  as  mais  cousas  que 
sejão  incidentes  ou  conducentes  á  obtenção  dos  objectos  acima 
ditos. 

Art.  fk.^  A  responsabilidade  dos  accionistas  é  limitada. 


] 
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Art.  5.*  O  capital  nominal  da  companhia  é  de  setenU  o 
cinco  mil  libras  (£  75.000)  dividido  em  7.500  acçSes  de  iO 
libras  cada  uma. 

Nós,  as  diversas  pessoas,  de  qoem  os  nomes  e  endereços 
Tão  aqui  snbscriptos,  desejamos  íormar-nos  em  uma  com- 
panhia, de  conformidade  com  este  memorandam  de  associação 
e  respectivamente  concordámos  em  tomar  o  numero  de  acções 
do  capital  da  companhia,  que*  se  achão  inscriptas  em  frente 
aos  nossos  respectivos  nomeST. 


NomeSj  endereços  e  descripção  dos  subscriptores. 


i  Edward  Henry  Bramah,  4i,  Arandei  Gardens, 

Kensíngton  Park,  Londres  W.  Escudeiro iOO 

t  John  Wilson  Groker.PennelI,  doutor  em  medicina^ 

n.«  i,  Pavís  Squaro,  Notting  Hill,  Londres  W..       iOQ 

3  Edward  Gotto,  engenheiro  civil,  35  A>  Great 

George  Street  Westminster ' iOO 

4  JosephLeviMontefiore,  cavalheiro,  24,  Gloucester 

Crescent  Heyd— Park 100 

5  José  Bettamío^  cônsul  geral  brasileiro  na  Suissa 

e  Allemanha  do  Sal,  2i,  Pembridge  Crescent, 
Londres  W i0 

6  Charles  Neate,  engenheiro   civil,   35  A,  Great 

George  Street  Westminster 10 

7  Sydney  Paris,  contador,  7,  Westminster  Chambers, 

Victoria  Street SW t 

Datado  aos  20  dias  de  Dezembro  de  1867. 

Testemunha  das  assi^naturas  de  Ednardo  Henry  Braraab, 
John  Wilson  Croker  Pennell,  Charles  Neate  e  Sydney  Paris.—* 
Henry  Peyton  Cobb^  solicitador :  n.*  4.  Westininst,pr,  Cham» 
bers,  Vicu)ria  Street. 

Testemunha  das  assignataras  de  Edward  Gotto,  Joseph  Levy 
Montefiore  e  José  Bettamio.— Aoft^f  Thomas  West,  caixeiro 
dosSrs.  Cobb  &  Southey  4.^We5tainster,  Chambers,  Violorki 
Street,  solicitadores. 
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Kstaitttoa^  da  Tbe  r\lctlieroy  (Brasil)  Gas-C«iiipaiiy 

Limited . 

Foi  eonTencionado  o  seguinte : 

I.  —  INTERPBETAÇÂO. 

Art.  i.«  Na  iaterpretaçSo  éos  presentes  estatutos,  ^s  so* 
gaíntes  palavras  e  expressões  te%i  as  segaintos  segniOcaçòes, 
aalvo  qaandp  excluídas  pelo  assumpto  ou  contexto  : 

(A)  «  A  companhia  *,  signiOca  a  The  Nictheroy  (Brasil)  Gas- 

Company  Limited  (companhia  de  gaz  de  Nictheroy,  no  Brasil, 
limitada,) 

(B)  t  O  fteino  Unidoí,  significa  o  Reino  Unido  da  Gr5-Bre- 
tanha  e  Irlanda. 

(C)  c  O  Governo  Imperial i,  signiGca  o  Governo  Imperial 
âo  Brasil. 

(D)  c^A  ordenação*  {statutes)sigíiific^  e  inclue  as  leis  das  com- 
panhias ns.  1862  e  1867  e  qualquer  etoda  a  lei  que  em  qual- 
quer época  fôr  posta  em  vigor,  concernente  ás  companhias 
anonymas,  e  necessariamente   affeciando  á  companhia, 

(E)  c  Os  presentes  estatutos»,  significa  e  incluc  o  memo- 
randum  da  associação  da  companhia  eosestatutose  os  regula- 
mentos da  companhia  em  qualquer  época  em  vigor. 

(F)  c  Resolução  especial  >  significa  uma  resonção  especial 
da  companhia,  tomada  ou  votada  de  conformidade  com  a 
secção  51.*  da  lei  das  companhias  n.  1862. 

(G)  c  Capital  >,  significa  o  capital  da  companhia  em  qual- 
quer época. 

(H)  f  Acções  »,  significa  as  acções  do  capital  em  qualquer 

época. 

(1)  t  Directores  », significa  os  directores  da  companhia  em 
qualquer  época,  ou  conforme  o  caso  fòr,  !).s  directores  reunidos 
em  sessão. 

.  \K)  <  Contador  >,  «  banqueiros  >,  <  secretario  >,  signiíicão 
esses  respectivos  officiaes  da  companhia  em  qualquer  época. 
'  (L)  c  Assembléa  ordinária  »,  significa  uma  assembléa  geral 
^ordinária  da  companhia,  devidamente  convocada  6  constituída» 
e  qualquer  reunião  adiada: 

(H)  <  Assembléa  geral  extraordinária  »,  significa  uma  as- 
sembléa geral  extraordinária  da  companhia,  devidamente 
convocada  e  constituída  e  qualquer  das  suas  reuniões  adiadas* 
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(N)  t  Assembléa  geral  >,  significa  uma  a^sembléa  geral  or- 
dinaria  ou  extraordiDaria. 

(Q)  c  Directoria  >,sigaifíca  uma  reunião  dos  directores  de- 
vidamente convocada  e  constitaida,  ou  conforme  o  caso  possa 
ser^  os  directores  reunidos  em  sessão. 

(P)  «  Escriptorio  »,  sigaifíca  o  escriptorio  registrado  da 
companhia  em  qualquer  época. 

(Q)  «  Sello  »,  significa  o  sello  commum  da  companhia  em 
qualquer  época. 

(R)  c  Mez  *,  significa  um  mez  do  calendário. 

(S)  As  palavras  Indicando  o  numero  singular  somente  in- 
cluem  o  numero  plural. 

(T)  As  palavras  indicando  o  numero  plural  somente  incluem 
o  numero  singular. 

(U)  As  palavras  indicando  o  género  masculino  somente 
incluem  o  gonero  feminino. 

11. — CONSTITUIÇÃO. 

Art.  2.*  Os  estatutos  da  tabeliã  A  da  lei  das  companhias 
n.^  1862,  não  terão  applícaçõo  á  companhia^  porém  em  seu 
lugar  os  seguintes  serão  os  regulamentos  da  companhia, 
porém  sujeitos  á  rejeição  e  alteração  como  fica  previsto  nos 
presentes  estatutos. 

111.—  KEGOClOS. 

Art.  3.®  Os  negócios  da  companhia  incluíráu  todos  os  ne* 
gocios  mencionados  no  Memoranduni  da  associação,  o  todas 
as  matérias  incidentes,  e  poderão  ter  principio  logo  que  a 
directoria  o  julgar  apropriado  e  não  obstante  a  totalidade  do 
capital  não  ter  sido  subscripto. 

Art.  4.<^  Os  negócios  serão  tratados  e  dirigidos  pelos  direc- 
tores, sujeitos  somente  á  syndicancia  das  assembléas  geraes, 
como  fica  estabelecido  nos  presentes  estatutos. 

Art.  5.*  Pessoa  alguma  excepto  os  directores  terá  autori- 
dade para  passar,  aceitar,  ou  endossar  qualquer  nota  promis- 
sória, letra  de  cambio  por  conta  da  companhia  ou  por  outra 
forma  empenhar  o  credito  da  companhia. 

Art.  6.<»  Pessoa  alguma  excepto  os  directores  e  pessoas  para 
isso  expressamc&te  ^utorisa^as  pela  directoria  e  obriando 
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d-^afro  dosUmitesdaaatorisaçaoeoifèridapeladirectòrta,  terá 
aatoridadii  alguma  para  fazer  qualqaer  contracto  oa  ajuste 
pelo  qual  possa  impor  qual  juer  respoasabilidtde  á  companhia. 

Art.  7,^  A  directoria  nâo  passará^  nem  aceitará,  nem  en- 
dossará nenhuma  nota  promissória  ou  letra  de  cambio  por 
conta  da  companhia,  excepto  em  todos  os  casos  no  cai^ 
ordinário  dos  negfocios  da  companhia  ou  em  virtude  de  ama 
resolução  especial  dadírectoria  declarando  que  issoé  necessário 
na  opinião  da  directoria,  e  nos  interesses  da  companhia. 

Art.  8.0  Todos  os  dinheiros  pagáveis  á  conipanhía   serio 
recebidos  pelos  directores  ou  pelos  banqueiros  oa  por  alguma 
pessoa    auiorisada  pela  directoria  e  serão    entreiraes  aot  ' 
banqueiros  por  conta  da  companhia. 

Art.  9.^  Os  recii)os  assigoados  por  dous  directores,  oa 
pelos  banqueiros  ou  pelas  pessoas  para  isso  autorisadas  serão 
desoneração  offlcaz  do  todos  os  dinheiros  nos  mesmos  deeia* 
rados  recebidos  e  de  toda  a  respoasabilidade,  reclamação  e 
exigências  a  respeito  dos  mesmos. 

Art.  10.  Todos  os  pagamentos  da  companhia  (excepto  os 
dos  gastos  miúdos)  serão  feitos  permeio  de  cheques  sobre  os 
banqueiros,  sac<)dos  de  conformidade  com  ama  resolução  dâ 
directoria  ou  de  uma  commissáo  o')rafido  com  sua  auto- 
risação  e  assignados  perdoas  directores,  e  rubricados  pelo 
secretario  com  o  seu  nome  ou  iniciaes. 

IV.— ESCRiPfoa.o. 

Art.  li.  O  escriptorio  será  em  numero  sete  de  Westminster 
Gbambers,  Yicioria  Street  na  cidade  de  Westminster,  ou  em 
tal  lugar  em  Londres  ou  Middlesex  conforme  a  directoria 
em  qualquer  época  determinar.  Os  Srs.  Elkin  e  Goetz  forne- 
ceráõ  o  e^criptorio,  até  que  outra  resolução  seja  tomada  pela 
directoria,  e  pagaráõ  ao  secretario  e  caixeiros  necessários  para 
tratar  dos  negócios  da  companhia  em  Inglaterra,  pelo  qaa 
receberáõ  a  remuneração  que  a  directoria  de  tempos  a  tempos 
fixar. 

V.— PBIMBIBOS  OFFIQARS. 

Art.  12.  Os  Srs.    John  Wilson  Grokor  PennelU  Edoard 
Ueary  Bumah  o  Edward  Gotto«  serão  três  dos  prio^iros  f 
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IKstaaes  directores,  0  cootioa«r<iu  lusssa  cargo  al4  a  primeira 
asseinbléa  geral  orilmaria^  depois  da  coflapanbjla  ter  pría* 
cipiado  a  fornecer  de  gaz  o  publico,  e  lerão  poderes  para, 
em  qaalqaer  época,  em  antes  da  primeira  assembléa  geral 
ordinária,  elegerem  um  ou  doas  direciores,^ue  serão  consi- 
derados como  primeiros  directores. 

Art.  i3.  O —  Imperial  Bank  Limited— será  o  primeiro  o 
actual  banqueiro  na  Inglatera. 

Art.  i4.  Os  Srs.  Cobb  c  Soutbey,  serão  os  primeiros  e  ac- 
tuaes  solicitãidores. 

Art.  15.  O  Sr.  Cbarles  Neate,  de  h.**  35  A,  de  Great  Ge- 
orge  Street  Westminster,  seiá  o  primeiro  e  actual  enge- 
nheiro da  companhia. 

VI.— CAPITAL. 

Art.  16.  A  companhia  poderá,  em  qualquer  época,  com  a 
iancção  de  uma  resolução  da  uma  asseml^léa  extraordinária» 
àugmentar  o  capital  original  de  setenta  e  cinco  mil  libras 
(£  75.Q00)  emittindo  novas  acções. 

Ari.  17.  Todo  o  capital  levantado  por  meio  de  novas  acçoi  s 
será,  excepto  quando  a  companhia  na  sua  creaçào  determinar 
o  contrario,  considerado  como  parte  do  capital  original,  e 
será  sujeito  ás  mesmas  disposições  a  todos  os  respeitos,  quer 
com  referencia  ao  pagamento  das  chamadas,  ou  ao  commi&so 
de  aeç5es  por  falta  de  pagamento  das  chamadas,  ou  por  outras 
causas,  como  se  tivesse  feito  parte  do  capital  original. 

Art.  18.  A  importância  do  novo  capital  em  qualquer  época 
será,  excepto  quando  a  companhia  na  sua  creação  o  determinar 
por  outra  forma,  dividido,  de  modo  que  a  importância  seja 
repartida  entre  os  accionistas  então  existentes. 

Art.  19.  As  novas  acções  serão  em  primeiro  lugar,  salvo  se 
a  companhia  ao  creal-as  determinar  o  contrario,  oíTerecidas 
peloi  directores  aos  accionistas,  na  proporção  do  numero  das 
9ua5  respectivas  acções ;  e  o  nojiíero  das  novas  acções  que  não 
ÍÔr  tan\a4o  pelps  accionistas  pod^á  ser  dístribAido  a  ontraa 
pessoas,  conforme  os  directores  o  indicarem. 

Art.  20.  Todaviai  se  a  companhia,  depois  de  ter  ligado  a 
qj^f^^gq^or  acções  uoyas  q^ialquer  prefiojrencja  ou  garantia,  ou 
9^(rp  privilegio  esp^cia],  crear  outras  acções  novas  os  pos- 
suidores das  acções  novas,  ás  quaes  se  achar  ligado  o  privi- 
Idgip  especial,  não  terão  cm  relação  a  essas  acções  novas. 
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sa]7o  se  â  companhia  o  determinar  por  oalra  forma,  di- 
reito ao  offerecimento  da»  outras  novas  acções 

Art.  21.  Com  a  aaiorisação  de  ama  resoiação  de  ama 
assembléa  geral  extraordinária,  e  o  consentimento  de  três 
quartos  dos  possuidores  de«  todas  as  acções,  oa  conforme  o 
caso  se  der  de  todas  as  acções  de  qualquer  ciasse,  poderão 
ser  consolidadas  para  menor  numero  de  acções,  ou  ser  por 
esse  meio  ou  por  outro  augmenladas  em  valor  nominal  oa 
cm  valor  nominal  aggregado. 

Art.  22.  Os  directores  poderão  em  qualquer  época,  se  o 
julgarem  conveniente^  pedir  por  empréstimo  qualquer  somma 
ou  sominas  de  dinheiro,  não  excedendo  a  um  terço  do  capital 
nominal  da  companhia  nessa  ;occasiáo,  por  meio  de  escríp- 
turas  de  obrigação  ou  de  divida,  ou  por  hypotheca  ou  outras 
garantias  e  com  premio  e  condições  que  elles  julgarem  apro- 
priados. 

Art.  23.  Os  directores  poderão,  se  o  julgarem  apropriado, 
emittir  acções,  quer  ao  par  quer  com  premio,  em  pagamento 
da  totalidade  ou  de  parte  da  importância  da  compra  feita 
pela  companhia  de  qualquer  propriedade  ou  direitos,  ou  em 
pagamento  de  contractos,  obras  ou  outros  serviços,  e  essas 
acções  poderão  ser  emíttidas  quer  como  pagas  por  inteiro  quer 
em  parte,  porém  os  directores  não  poderão,  excepto  com  a  sanc« 
çãoda  assembléa  gerâl,  emittir  acções  com  desconto'. 

Art.  24.  A  companhia  poderá  em  relação  a  qualquer  acção 
que  se  ache  paga  por  inteiro,  passar  sob  o  sello  commum  tí- 
tulos declarando  que  o  portador  tem  direito  á  acção  ou  acções 
nelle  especificadas  epóde  estabelecer  por  meio  áecouponsovL 
por  outra  forma  o  pagamento  dos  futuros  dividendos  sobre 
a  acção  ou  acções  incluídas  nesse  titulo. 

Vil.  —FUNDO  DE  RESERVA. 

Art.  25.  Uma  parte  ^havendOfa)  dos  rendimentos  da  com- 
panhia quo-a  assembléa  gerah,  de  tempos  a  tempos  possa  de- 
terminar, será  posta  de  parte  como  fundo  de  reserva  qaér 
para  o  fim  de  igular  os  dividendos  quer  para  outro  effetto. 

Art,  26.  Para  o  ílm  de  igualares  dividendos  a  directoria 
poderá  de  tempos  a  tempos  applicar  qualquer  parte  do  fundo 
de  reserva  á  conta  de  rendimentos. 

Art.  27^  A  directoria  poderá  de  tempos  a  tempos  pôr  do 
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parte»  dos  diohoiros  da  companhia  as  somniasqae  no  sça  en- 
tender sejão  necessárias  para  fazer  fàce  a  reclamações  contra 
acompanliia. 

VIII.— EMPREGO  DE   DI.NIIEIAOS. 

Ârt.  is.  Todos  os  dinheiros  levados  ao  fundo  de  reserva  o 
túdes  os  mais  dinheiros  da  companhia  não  applieaveis  imuie- 
diatamente  a  qoalqner  pagamento  que  a  companhia  tenha  de 
fazer  poderão  ser  empregados  pelos  directores  em  títulos  úo 
goveríio,  de  immoveis  ou  de  moveis  ou  em  ontros  tiiulos  oa 
applicações  (excepto  na  compra  de  acções  da  companhia>>~ 
conforme  a  directoria  fde  tempos  a  tempos  julgar  apropriado, 
e  quando  a  directoria  julgar  conveniente,  os  empregos  do 
dinheiro  poderão  ser  feitos  nos  nomes  de  depositários. 

Arte  29<  A  directoria  poderá  conservarem  casados  ban- 
queiros o  saldo  que  a  directoria  de  tempos  a  tempos  julgar 
conveniente,  não  obstante  algum  dos  banqueiros  i>cr  director* 

IX.— ASSEMBLÊAS   GEIUÊS. 

Art.  30.  A  primeira  assomblóa  geral  ordinária  será  dentro 
de  quatro  mezes  depois  de  registrada  a  companhia,  aoLugur 
e  hora  o  no  dia,  que  os  directores  designarem* 

Art.  31.  Assembiéas  geraes  ordinárias  subsequentes  terão 
lagar  annualmente  no  local  em  Londres  ou  Middlesex,  na 
hora  e  no  dia  de  cadaannoqueos  directores  om  qualquer  oc< 
easião  designarem. 

Art.  3â.  Uma  assembléa  geral  extraordinária  poderá  cm 
qualquer,  época  ser  convocada  pelos  directores  por  accordo 
entre  si. 

Art.  33.  A  assembléa  geral  extraordinária  será  convocada 
pelos  directores  toda  a  vez  que  um  pedido  de  qualquer  numero 
de  accionistas  nunca  menos  do  cinco,  possuiudo  juntos  nau 
menos  de  500  acções,  declarando  por  extenso  o  objecto  da  reu- 
nião, eassignado  pelos  requerentes,  fôr  entregue  ao  secretario, 
ott deixado  no  escriptorío  para  ser  entregue  aos  direclurcs. 

Art.  3i.  Toda  a  vez  que  os  directores  deixureui  decorrer 
14  dias  depois  da  entrega  desse. pedido  som  convocarem  as- 
sembléa geral  de  couformiJaJe  com  ello,  os  rcquorontc5,  ou 

PA&TB     II.  C>íi 
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qnaesqaer  accionistas  nanca  menos  de  cinco  e  possaiodo 
inntos  nSo  menos  de  500  acções  poderão  convocar  a  reanião, 

Art.  35.  As  assembléas  geraes  reanír-se-hao  nos  iocaes  con* 
yenientes  eml  Londres  on  Middlesex,  qae  os  directores  oaos 
accionistas  qae  convocarem  a  reunião  indicarem. 

Art.  36.  Três  accionistas  serão  nm  quorum  para  ama  as- 
semblóa  geral,  para  a  escolha  de  nm  presidente  da  assembiéa, 
para  a  declaração  de  um  dividendo  e  para  o  adiamento  da 
uma  assembléa  geral. 

Art.  37.  Excepto  para  a  escolha  de  nm  presidente  da  assem- 
bléa geral,  declaração  de  um  dividendo  oa  adiamento  da  as- 
sembléa geral,  o  quorum  das  assembléas  geraes  será  de  seis 
accionistas. 

Art.  38.  Nenhum  negocio  será  tratado  em  assembléa  geral 
alguma,  sem  que  o  quorum  competente  esteja  presente  em 
antes  de  principiarem  fos  trabalhos. 

Art.  39.  Se  dentro  de  uma  hora  depois  do  tempo  marcado 
para  a  reunião  de  uma  assembléa  geral  não  houver  quorum, 
a  reunião  quando  convocada  a  requerimento  dos  accionistas 
será  dissolvida  e  em  todos  os  mais  casos  ficará  adiada  para  o 
seguinte  dia  ulil  no  mesmo  local  e  para  ter  lugar  á  mesma 
hora  que  tiver  sido  marcada  para  a  reunião  da  assembléa 
geral  original. 

Art.  40.  Se  em  qualquer  assembléa  geral  adiada  nlo  se 
achar  presente  o  quorum  dentro  de  uma  hora  depois  do  tempe 
marcado  para  a  reunião,  ella  será  dissolvida. 

Art.  41.  O  presidente  com  o  consentimento  da  assembléa 
geral  poderá  adiar  qualquer  assembléa  geral  de  uma  occasião 
para  outra  e  de  um  local  para  outro. 

Art.  42.  Nenhum  negocio  será  tratado  em  assembléa  geral 
adiada,  excepto  o  negocio  deixado  por  acabar  na  assembléa 
geral  em  que  teve  lugar  o  adiamento  e  que  nella  devia 
ler  sido  tratado. 

Art.  43.  Os  directores  que  convocarem  qualquer  assembléa 
geral,  e  os  accionistas  que  convocarem  qualquer  assembléa 
geral  extraordinária  darão  respectivamente  avisos  dessas  reu- 
niões com^pelo  menos  sete  dias  de  antecedência  e  nunca  mais 
de  quinze. 

Art.  44.  Quando  uma  assembléa  geral  fôr  adiada  por  mais 
de  sete  dias,  os  directores  darão  aviso  da  reunião  adiada 
pelo  menos  com  quatro  dias  de  antecedência. 

Art.  45.  Os  avisos  convocando  as  assembléas  geraes  serão 
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contados  exclusive  o  dia  em  qae  elle  fôr  dado,  porém  incla* 
stre  o  dia  da  reunião.  ' 

Art.  46.  Os  avisos  convocando  as  assembléas  geraes,  ou 
os  seus  adiamentos  serão  dados  por  meio  de  circulares  diri« 
gídas  aos  accionistas»  registrados  como  residentes  no  Reino 
Unido»  declarando  a  hora  e  o  local  em  que  deve  ter  lugar 
a  reunião. 

Art.  47.  Os  directores  ou  os  accionistas  que  convocarem 
ama  assembléa;geral  poderão  igualmente»  se  o  julgarem  con- 
veniente» dar  os  avisos  por  meio  de  annuncios. 

Art.  48.  Negocio  algum  será  tratado  em  qualquer  as- 
sembléa  geral  extraordinária  excepto  o  que  tiver  sido  espe- 
ciGcado  no  aviso  da  convocação.  Em  todos  os  casos  em  que 
pelos  presentes  estatutos  se  deva  dar  aviso  de  qualquer 
negocio  que  tenha  de  ser  tratado  em  assemblóa  geral»  a  cír« 
cular  e  os  annuncios»  se  se  iizer»  especificará  o  negocio. 
.  Art.  49.  Quaesquer  dessas  circulares  como  acima  fica  dito, 
poderão  ser  enviadas  pelo  correio  como  cartas»  dirigidas  ao 
accionista  de  conformidade  com  o  endereço  do  registro»  d 
tendo  sido  assim  enviada,  será  considerada  ter-lhe  sido  ene 
tregue  no  dia  seguinte  áquelle  em  que*ella  tiver  sido  lan* 
çida  ao  correio. 

X.-^P0DEEB3   DAS  ASSEMBLÉAS   GBRAES. 

Art.  50.  Qualquer  assembléa  geral»  quando  o  aviso  a  essa 
respeito  tenha  sido  dado»  poderá  remover  qualquer  director» 
ou  contador  por  má  conducta,  negligencia»  incapacidade  ou 
outra  causa  considerada  pela  assembléa  geral  sufflciente»e  po- 
derá supprir  qualquer  vaga  que  se  dê  no  cargo  de  director  ou 
do  contador  e  poderá  fixar  a  remuneração  do  contador^  e  pb- 
derá  alterar  o  numero  de  directores»  e  sujeito  ás  disposições 
dos  presentes  estatutos»  poderá  em  geral  decidir  quaesquer 
negócios  da  companhia  ou  relativos  á  companhia. 

Art.  51.  Qualquer  assembléa  geral  ordinária  sem  aviso  al- 
gum a  esse  respeito  poderá  eleger  directores  e  contadores  e  po- 
derá aceitar  e  quer  no  todo  quer  em  parte  rejeitar  ou  adoptar 
e  confirmar  as  contas»  balanços  e  relatórios  dos  directores  8 
contadores  respectivamente  e  poderá  decidir  sobre  qualquer 
recommendaçãodos  directores  relativos  a  qualquer  dividendo, 
e  sujeita  ás  disposições  dos  presentes  estatutos  poderá  em 
geral  discutir  quaesquer  negócios  relativos  á  companhia. 
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Art.  52.  Quando  alguma  assembtóa  geral  tiver  resolvido 
oaugrmcnto  do  capital,  a  assembléa  ou  outra  qualqncr  assom- 
bléa  gorai  poderá  determinar  o  gráo  a  que  esse  aagmento  deve 
attiagir  pela  emissão  de  novas  acções, e  as  condições  com  as 
quaes  o  capital  deverá  ser  assim  aagmentado,  e  a  época,  modo 
a  termos  em  qae  e  pelois  quaes  as  novas  acçuesdeveráõser 
cmitlidas,  e  como  o  premio,  se  o  houver,  das  novas  accôes  de* 
yerá  ser  applicado. 

•  Art.  53.  Qualquer  assembléa  geral  que  resolver  sobro  n% 
coudiçòos  com' que  quaesquer  novas  acções  devilo  ser  emit^ 
tidas,  pode  resolver  que  as  novas  acções  sejão  emiitídas  como 
uma  classe,  ou  como  varias  classes,  e  poderá  ligar  ásnovas 
acções  ou  ás  novas  acções  do  todas  ou  de  qualquer  das  classes 
qualquer   privilegio  especial,  com  referencia  a  dividendos 

ou  juros  preferencíaos,  garantidos,  fixos,  fluciuanles,  remíveis 
ou  outros,  ou  quaesquer  condições  especiaes  e  restrícçoes. 

•  Art.  54.  Se  depois  de  qualquer  assembléa  gorai  extraor- 
dinária ler  determinado  a  emissão  de  novas  acções,  todas  as 
novas  ançoes  nao  tiverem  sido  emiltidas,  a  assembíéa  gera! 
poderá  dclorminar  que  as  novas  acções  nlo  emittidas  nao  sejão' 
e*minidas,  poréíu  que  sejSo caneelladas, ou  poderá  determinar 
qualquer  alteração  nas  còndiçòtjs  em  que  as  novas  acções nãa 
emittidas  deveráu  ser  emiltidas  ou  nos  privilégios  ou  restric- 
ções  espociacs^ligados  á«<  novas  acções  não  emittidas. 

Art.  55.  A  companhia  poderá  em  assembléa  ^ral  de  temnos 
a  tempos  por  resoluçSo  especial,  alterar  o  fezer  novas  dispo- 
sições no  lugar  de  ou  em  aeoreseimo  a  quaesquer  regulamentos' 
da  companhia  quór  contidos  nestes  estatutos  quór  náo, porém 
a  companhia  será  obrigada  por  todas  as  suas  resoluções  espé- 
cimes era  virtude  das  quaes  quaesquer  acções  tiverem  sido 
emittidas,  com  privilégios  especiaes,  e  todos  os  novos  regur 
lamentos  da  companhia  terSo  eíTei to  nessa  conformidade. 

Art.  5ô.  Nenhuma  compra,  venda,  contracto  ou  ajuste  ao 
qual  tenha  sido  dado  o  consentimento  da  assembléa  geral  po- 
derá sor  impedido  ou  contrariado,  com  o  fundamento  q^ueelle 
não  so  acha  dontro  ou  oppo^t^  aos  objectos  e  propósitos  da^ 
companhia  ou  sob  outro  quabmer  fundamento,  • 

Art.  57.  Com  a  sancçao  de  uma  assemblé^i  geríkl  extr^or-i 
dinarja,  a  companhia  pói^e  unifse  ou  amalgamar^se  eora  ou^ríi 
qualquor  compapliia  ou  companhias  que  tenhno  quaesquer 
lius  cogaalicos  ou  semelhantes  a  quíícsqucr  dos  fins  da  compa- 
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nhla,  e  poderá  comprar  e  tomar  qqaesqaer  dos  hçivoros  doasa 
oom|)aahía  ou  companhias  ou  vender,  ou  desfazerse^os  pró- 
prios bareres  para  essa  companhia  ou  companhias, 

Art.  ra.  Qualquer  resolução  por  escripto  jMroposta  pela 
directoria,  e  tendo  sido  enviado  a.viso  da  mesma  aos  accío* 
Distas  regísirados  como  residentes  no  Reíno-Uuído  que  fòr 
adoptada  ou  saucoionada  por  escripto  pelo  menos  três  quintos» 
em  v^lor,  dos  accionistas  será,  excepto  para  a  dissolução  da 
companhia  tio  valida  e  e{9caz  como  uma  resolução  da  uma 
aa^ofublá»  geral,  ou  como  uma  resolução  especial* 

XT.— 'MODO  DE  PROGEDEnNAS  ASSEMBLÉAS  GERÂE^. 

Art,  59.  Em  todas  as  assembléas  geraes  o  presidente  dos 
directores,  Qudnrantea  sua  ausência,  o  vice-presidente  (ha- 
vendo) ou  durante  a  ausência  de  ambos  ura  director  eloito 
pelos  accionistas  presentes,  ou  durante  a  ausência  de  todos 
os  directores  um  accionista  eleito  pelos  accionistas  presentes^ 
occupará  a  presidência. 

Art^  60,  Gm,  todas  as  assembléas  geraes  ordinárias  nasquaes 
ura  dirçctor  tiver  de  relirar-se  do  carí?Q,  ^H®  consçrvar-se-ba 
no  cargo  até  á  dissolução  da  as^embléa  quando  sq  retirará 
do  cargo. 

Art.  6i.  O  príipeiro  negocio  em  qaaíquer  assembléa  geral 
depois  de  tomada  a  presidência,  a  que  se  deva  proceder  será 
9  jettur^  4a  acta  da  ultima  assembléa  geral,  e  se  a  acta  não 
paroi^r  ^i^a^sembláa  ter  sido  assignada  de  conformidade  con^ 
9^  ordenação  o^  com  os  presentes  estatutos  ella  será  quando 
encontradas  exactas  ou  quando  emendadas  assignada  pelo 
presidente  da  assembléa  geral  em  que  ella  fôr  lida. 

Art.  62»  J^^cepto  quando  par  outra  forma  disposto  npspre^ 
contes  estatutos  ou  pela  ordenação  qualquer  questão  que  lenhsi 
^9  ser  resolvida  por  uma  asseinbléíi^  geral,  salvo  se  o  fòr 
sem  iim  dissidente,  será  decidida  pela  simples  maioria  dos  ac 
elonistas  pessoalmente  presentes,  e  excepto  quando  o  escrutí* 
Qio  secreto  fòr  requerido,  será  decidida  pela  elevação  de  mãps% 
.  Art.  63,  Toda  a  resolução  especial  e  qualquer  que^t^  quQ 
pelo;9  presçntets  estatutos  se  exija  sier  decidida  per  outra  forma 
além  da  simples  maioria  dos  accionistas  pessoalmente  pre-i 
septes  á  assembléa  geral  será,  salvo  quando  resolvida  &6P  Un^ 
dissidente,  decidida  pelo  escrutinío  secreto^ 
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Art.  64.  Etn  todas  as  qaestdes  qao  devão  ser  decididas 
pela  simples  maioria  dos  accionistas  presentes  em  qaalqner  ^ 

assembléa  geral,  cada  accionista  pessoalmente  presente  e  qua- 
lificado^ de  conformidade  com  os  presentes  estatutos,  para 
votar  terá  direito  a  um  voto. 

Art.  65.  Em  quaíquer  assembléa,  'excepto  quando  o  es« 
crutinio  secreto  sobre  qualquer  resolução  fòr  pedido  imme- 
diatamente  depois  da  declaração  do  presidente  da  assembléa, 
do  resultado  da  elevação  de  mãos,  por  pelo  menos  dous  accio- 
nistas, e  também  em  antes  da  dissolução  ou  adiamento  da 
assembléa  por  requerimento  por  escrípto  assígnado  por  accio- 
nistas possuindo  pelo  menos  juntos  cem  acções  e  entregues 
ao  presidente  ou  secretario :  a  declaração  feita  pelo  pr^i- 
dente  que  a  resolução  passou  e  por  lançamento  a  esse  respeito 
feito  no  livro  das  actas  das  assemJ^léas  geraes  será  prova  suffi* 
ciente  do  facto  assim  declarado,  sem  prova  do  numero  ou  pro* 
porção  dos  votos  dados  pro  ou  contra  a  resolução. 

Art.  66.  Se  o  esrutinio  secreto  fôr  exigido,  a  votação seri 
feita  pela  maneira  no  local  e.immediatamente  ou  na  occasiao 
dentro  de  sete  dias,  conforme  o  presidente  da  assembléa 
geral  indicar  e  o  resultado  da  votação  por  escrutínio  se- 
creto será  considerado  como  a  resolução  da  assembléa  geral, 
em  que  essa  votação  foi  exigida. 

XII.— VOTAÇÃO  NAS  ASSEMBLÂAS  GKRABS. 

Art.  67.  Em  todas  as  questões  que  tiverem  de  ser  decididas 
pelo  escrutino  secreto  cada  accionista  presente,  em  pessoa  oa 
por  procuração,  e  com  direito  de  votar  terá  um  voto  por 
cada  acção  que  possuir. 

Art.  68.  Se  mais  de  uma  pessoa  tiverem  conjunctamente 
direito  a  uma  acção,  a  pessoa  cujo  nome  se  acharem  primeiro 
lugar  no  registro  dos  accionistas,  como  um  dos  possuidores 
dessa  acção,  e  nenhuin  outro,  terá  o  direito  de  votar  a  respeito 
delia. 

Art.  69.  Toda  a  vez  que  algum  pai,  tutor,  commissio,  ma* 
rido,  testamenteiro  ou  attministrador  respectivamente  de 
qualquer  accionista  menor,  lunático,  Idiota,  mulher  ou  falle-  ^ 

eido  desejar  votar  a  respeito  da  acção  do  accionista  incapaci- 
tado ou  fallecido,  elle  poderá,  conforme  fica  disposto  nospre* 
sentes  estatutos,  tomar-se  accionista  dessa  acção  e  votar  de 
conformidade. 
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Art.  70.  Um  accionista  presente  em  pessoa  em  qnalqaer 
assembléa  geral,  poderá  recusar  votar  sobre  qualquer  questão 
porém  por  assim  fazer  nSo  será  considerado  como  ausente  da 
reunião. 

A^  71.  Um  accionista  com  direito  de  votar  poderá  em 
qnalquer  occasião  nomear  outro  qualquer  accionista  como 
seu  procurador  para  votar  em  algum  escrutínio  secreto. 

Art.  72.  Todos  os  instrumentos  de  procuração  serão  ma. 
nuscriptos  de  conformidade  com  o  seguinte  modelo  e  serão 
assígnados  pelo  constituinte  e  depositados  no  escripiorio  pelo 
menos  quarenta  e  oito  horas  antes  do  dia  em  que  deve  tcr 
lugar  a  assembléa  geral  na  qual  tem  de  servir. 

Ari.  73.  A  seguinte  poderá  ser  a  formula  do  instrumento 
de  procuração: 

Eu  F accionista  da  The  Níctheroy  (Brasil)  Gas 

Gompany  Limited  pelo  presente  nomeio  F (outro  accio- 
nista da  companhia)  para  obrar  como  meu  procurador  na  as. 
sembléa  geral  da  companhia  q  ne  deverá  ter  lugar  no  dia  . . .  J 
de de  i8 em  todos  os  adiamentos  da  mesma. 

Em  testemunho  do  que  o  assignei  aos dias  de 

de  18....  (Assignado). 

Art.  74.  A  pessoa  que  servir  de  presidente  em  uma  assem* 
biéa  geral  terá  em  todos  os  casos  de  igaaldade  de  votos,  em 
alguma  votação  por  escrutínio  secreto  on  em  outra  qualquer 
um  votoaddiclonaloude  desempate; 

XIII.— ACTAS  DAS  ASSEMBLÉAS  GERAES. 

Art.  7I(.  Todos  os  lançamentos  feitos  no  livro  das  actas 
dos  trabalhos  das  assembléas  geraes  sendo  feitos  e  assignados 
de  conformidade  com  a  ordenação  ou  com  estes  estatutos  serão 
na  ausência  de  prova  em  contrario,  considerados  como  um  re- 
gistro  correcto  e  um  trabalho  original  da  companhia,  e  em 
todos  os  casos  o  encargo  da  prova  de  erro  ficará  inteiramente 
a  cargo  da  pessoa  que  fizer  qualquer  objecção  ao  lançamento. 

XIV.— DmBCTOBES. 

Art.  76.  O  numero  do  directores  não  excederá  de  cinco 
nem  será  menor  de  três,  porém  os  directores  terão  poderes 
para  em  qualquer  época  nomearem  mais  um  director  hono- 
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rarjo  de  entre  os  accionisuá  da  cottpáilbia  e  ^oof  pdssoa 
quer  não  o  tmmôro  de  aó^es  úocôssaHo  iMfa  ser  qaáiiddado. 

Art.  77.  O  numero  de  ae<;oes  que  ctualíÃcaràó  o  director  será 
pelo  menos  de  cem  possuídas   dbmcausa  própria. 

Ari.  78.  Todos  os  directores,  excepto  a  reápeitõ  dos  áÊcio- 
níSlas  originaos  e  accioaístas  recommendados  pela  directoria 
para  serem  eleitos,  deverá(3  sor  possuidores  do  seu  numero 
qualiúcante  de  ac(;ôes  pelo  menos  seis  mexes  antes  da  eIel(^o. 

Art.  79.  Na  primeira  assembleia  geral  ordinária  e  em  cada 
assemblóa  ordinária  subsequente,  unidos  directores  sôre-' 
tirará  do  cargo  o  a  assembiéa  elegeiá  um  accloàiâtá  qua. 
lificado  para  preencher  o  seu  lugar. 

Art.  80.  A  ordem  de  votação  para  a  retirada  do  primeiro  doa 
actuaes  directores  será  determinada  entre  eIlo5,  em  ama  reu- 
nião que  terá  lugar  em  antes  da  primeira  assemblóa  getul 
ordinária,  por  âccordo,  e  na  falta  do  accordo,  eUes  rotlrar*so-^ 
hão  por  ordem  alpliabelica. 

Art.  81.  Quando  se  originar.qualquerquestío  a  respeito  da 
retirada  por  votação  de  qualquer  diroctorjellá  será  decidida 
CIA  assemblóa  dos  directores. 

Art.  8â.  Um  director  que  se  retirarj  estando  qualificado» 
poderá  ser  reeleito. 

Art.  83.  Um  accionista^  nao  sendo  nm  director  que  serô^ 
tira,  ou  um  director  nomeado  peia  directoria,  de  eoníormi^ 
dade  com  os  presentes  estatutos,  nãoserá^  salvo  soforrocoiaf 
mendado  pela  directoria  para  a  eleição,  qualidcado  para  ser 
eleito  director  sem  que  tenha  dado  ao  secretario  ou  entregue 
no  escriptorio,  nunca  menos  de  21  dias  nem  mais  de  doas  antes 
do  dia  da  eleição  de  dírectures,  aviso  por  esoriptoporelleas- 
signado  do  seu  desejo  de  ser  eleito  director, 

Art.  8&.  Toda  vez  que  a  assemblóa  gerah  em  qnalquer 
anno  deixar  de  eleger  um  director  para  o  lugar  do  director 
que  se  retira,  o  director  que  devia  retirar  se  será  considerado 
como  tendo  sido  reeleito. 

Art.  8o.  Todo  o  director  largará  o  lugar,  logo  qae  cessar  d» 
possuir  o  seu  numero  qualiUcador  de  acções,  ou  se  tornar 
fallido  ou  insolvente  ou  suspender  pagamentos  oa  tízer  com- 
posição com  os  seus  credores  ou  for  julgado  lunático  ou 
(salvo  se  a  directoria  resolver  por  outra  forma) deixar  decora- 
parecer  pelo  espaço  de  seis  mezes  consecutivos  ás  reuniões  da 
directoria. 


í 
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Art.  86.  Qaalqncr director  ({aéríodividaalmenieqttér  como 
membro  de  uma  socíedade/companhiaoa  corporação»  poderá 
nao  obstante  qaalqaer  regulaoiento  de  lei  oa  equidade  em 
contrario  ser  interessado  em  qualquer  operação^  emprego  ou 
negocio  emprehendidos  on  auxiliados  ^pela  companhia  oo 
nos  quaes  a  companhia  esteja  interessada;  e  qualquer  directos 
poderá  ser  nomeado  gerente  ou  agente  da  companhia,  e 
nenhum  director  será  desqualiâcado  de  obrar  como  director 
pela  razão  de  ser  assim  interessado  ou  nomeado,  porém  po^ 
dera  votar  em  todas  as  matérias  relativas  a  qualquer  ope- 
ração, emprcza  ou  negocio,  cm  qae  elle  estiver  interessado^ 
não  obstante  o  estar  assim  interessado. 

Art.  87.  Um  director  poderá  em  qualquer  época  dhr  aviso 
por  escripto  do  seu  desejo  de  resignar,  entrogaudo-o  ao  presif 
dente  dos  directores-  ou  ao  secretario  ou  deixando-o  no  e8'r 
criptorio,  e  depois  de  aceita  sua  resignação  pela  directorial 
porém  não  antes,  o  seu  lagar  ficará  vago.  ^ 

Art.  88.  Qualquer  vaga  occasional,  no  cargo  de  directores 
poderá  ser  preenchida  pela  directoria  pela  nomeação  de  uni 
accionista  qualificado,  o  qual  occupará  a  todos  oa  respeitos 
o  lugar  do  seu  predecessor. 

XV. -i"  DlRKCTOniAS  B  COMMISSSeS, 

Art.  89.  A  directoria  reunir-se-hà  quando  os  directores 
jui^aremí  eoti^veniente. 

Art.  90.  Uma  reunião  extraordinária  da  directoria  poderá 
ser  convocada  em  qualquer  época  por  quaesquer  dous  direc- 
tores, por  aviso&com  dous  dias  de  antecedência  enviados  aos 
mais  directores. 

Árt.  91.0  quorum  das  directorias  será  de  três  directores, 

Art.  92.  Na  primeira  reunião  de  directore<3,  depois  de  cada 
assembléa. gerai  ordinária,  será  eleito  um  presidente,  assim 
como  se  poderi  eleger  um  vice-presidente,  para  servirem  um 
anfta. 

Art.  93.  Quando  a  presidência  ou  vioe-predencía  vagar 
durante  o  anno,  a  prrmeira  reunião  de  direotores  que  tiver 
lugar  depois  de  dado  aviso  da  vaga  ao^  directores,  elegerá 
«ra  presidente,  ou  conforme  o  easo  possa  ser,  pod«rá  eleger 
um  vice-presidente,  para  servir  o  resto  do  anuo. 

Art.  94.  Em  todos  os  casos  em  que  o  presidente  nao  com» 
parecer  i  reunião  da  directoria,  um  substituto  temporário 
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do  presidente  será  nomeado  pela  directoria ;  porém  o  yiee- 
presidenta  estando  presente  será  o  snbstítj^to. 

Art.  95.  Os  trabalhos  da  directoria  serão  regulados  tanto 
^nanto  as  ordens  da  directoria  em  yígor  o  determinarem, 
pelas  soas  ordens  em  yigor,  e  a  outros  respeitos  conforme 
08  directores  presentes  jalgarem  apropriado. 

Art.  96.  Todas  as  qnestdes  da  directoria  serão  resolvidas 
)^a  maioria  de  votos  dos  directores  presentes,  tendo  cada 
director  um  yoto. 

Art.  97.  No  caso  de  igualdade  devotos,  em  uma  reunilo 
de  directores,  o  presidente  dessa  reunião  terá  um  segundo 
voto  ou  o  voto  de  desempate. 

Ari.  98.  Os  directores  poderão  nomear  e  remover  com- 
misaSes,  tiradas  do  seu  numero,  conforme  julgarem  apropriado 
e  poderão  determinar  e  regular  o  seu  quorum,  deveres  e 
modo  de  proceder. 

Art.  99.  Todas  as  commfssQes  lavrará^  actas  dos  seus  tra- 
balhos, e  fai^o  relatórios  de  tempos  a  tempos  para  a  direc- 
toria. 

Art.  100.  As  actas  dos  trabalhos  de  cada  reunião  de  di- 
rectores e  do  comparecimento  dos  directores  nellas  respec- 
tivamente serão  na  oécasião,  ou  com  toda  a  conveniente 
brevidade,  lançadas  peto  secretario  em  um  livro  apropriado 
e  serão  assignadas  pelo  presidente  da  reunião  em  que  forem 
lidas. 

Art.  401.  Cada  uma  dessas  actas,  quando  assim  lançada  % 
assignada,  será  na  ausência  áe  prova  de  erros,  considerada 
como  um  trabalho  original. 

Art.  102.  A  directoria  poderá  adiar,  á  vontade,  as  suas  reu- 
niOes  pelo  tempo  e  para  o  local  que  os  directores  presentes 

determmarem.  • 

Xyi.—  PODBIUiS  B  DBVEBBS  BA  DmBGTOnU. 

Art.  103.  A  directoria  terá  e  poderá  exercer  e  cumprir  os 
seguintes  poderes  e  deveres  a  saber : 

(A)  Levar  a  effeito  por  parte  da  companhia  os  termos  do 
contracto  que  se  dave  celebrar,  immediatamenie  depois  de 
registrada  a  companhia,  com  o  dito  Sebastião  António  Ro- 
drigues Braga^  com  poderes  para  variar  qoaesquer  dos  seus 
termos,  e  fazer  levar  a  effeito  e  variar  os  termos  deoutro 
qualquer  contracto  com  o  dito  Sebastião  António  Aodrigiies 
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'V 

Brnga^  on  onlra  qaalqaer  pessoa,  para  a  compra  de  qaalqaer 
propriedade  ou  direitos  (qaér  para  a  mais  ofilcaz  e  proYeitoaa 
ciploração  da  concessão  de  6  de  Agosto  de  1867,  annexa  aos 
presentes  estatutos  ou  por  outra  forma)  que  os  directores 
possão  julgar  preciso  fazer. 

(D)  Nomear  e  demittir  e  determinar  os  direitos  e  salários 
ou  outras  remunerações  do  gerente  em  Níctheroy,  o  secretario 
engenheiros,  superintendentes,  caixeiros,  agentes  e  criado^ 
da  companhia,  e  as  garantias  que  doTem  ser  delles  exigidas 
respectivamente. 

(C)  Nomear  e  remover  os  solicitadores  abanqueíros. 

(D)  Convocar  as  assemblcas  geraes. 

(£)  Instaurar,  conduzir,  defender,  comprometter  e  aban- 
donar processos  legaes  da  ou  contra  a  companhia  e  seus  ofll- 
ciaes,  e  por  outra  forma  concernentes  aos  negócios  da  com- 
panhia. 

(F)  Requerer,  aceitar  ou  rejeitar  outras  taes  concessões 
ou  altera(^  da  presente  concessão  do  governo  provincial,  e 
todas  as  mais  autoridades  brasileiras  ou  outras,  conforme  os 
directores  possão  julgar  apropriado,  e  comprar  e  aceitar,  còm 
o  consentimento  da  assemblóa  geral,  qualquer  concessão  para 
a  execução  de  obras  publicas  conferidas  pelo  governo  provin- 
ciai  e  outras  autoridades  como  acima  dito. 

(G)  Requerer  taes  ordenações,  leis  ou  decretos  do  governo 
Provincial  e  outras  autoridades  como  acima  dito,  conforme 
os  directores  julgarem  necessário  para  garantir  a  proprie* 
dade  e  direitos  da  companhia,  e  os  limites  das  responsabi* 
lldades  dos  accionistas  e  a  approvação  e  cumprimento  de  es- 
cripturas  de  transferencia  que  forem  preparadas  em  vlrtudo 
do  dito  contracto. 

(H)  Registrar  a  companhia  no  Rio  de  Janeiro  como  socic- 
dadejanonyma. 

(I)  Entrar  e  levar  a  eífeito  ou  abandonar,  negociações  c 
arranjos  com  o  governo  provincial  em  rela^^o  á  continuação 
ou  dissolução  da  companhia  e  aos  interesses  dos  accionistas  em 
relação  a  isso. 

•  (K)  Enviar  a^Niciheroy  e  outra  parte,  um  ou  mais  dos  di- 
rectores com  taes  poderes  de  inspeccionar,  fiscallsar  e  regular 
os  negócios  ou  transacções  da  companhia  e  com  outros  taes 
poderes  o  com  taes  instrucções,  e  sujeito  a  taes  condições  e 
restrieções  o  com  taes  remunerações  que  os  directores  po^ísão 
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fttlgar  oonTeniente,  e  suspender  e  revogar  (jaaesquer  dessas 
Bomeaç5es. 

(L)  Nomear  e  enyíar^  qaór  temporariamente  ou  perma- 
nentemente para  Nictheroy  oa  para  outra  parte>  quaesquer 
pessoas,  como  officiaes  ou  empregados  da  companhia,  quer 
come  engenheiros,  inspectoses  ou  chefes/quór  como  gerentes 
ou  agentes  geraes  ou  locaes,  ouem  outra  qaalquer  capacidade 
que  os  directores  j alguém  conveniente  para  qualqaer  dos  ne- 
gócios ou  transacções  da  companhia,  e  com  taes  poderes  e  ins- 
trncçoes  e  sujeitos  a  taes  condições  e  restricçoes  e  com  (aes 
remunerações  que  os  directores  possão  j  algar  conveniente. 

(M)  Delegar  sob  o  sello,  ou  por  escripto  sem  ser  sob  o 
fello,  a  quaesquer  directores,  engenheiros,  inspectores  ou 
chefes  ou  outros  gerentes,  agentes  e  outros  offlciaes  respecti, 
vãmente,  quaesquer  poderes  da  directoria  e  iavestil-os  res- 
pectivamente com  oufros  quaesquer  poderes  que  os  directores 
na  sua  discrição  julguem  convenientes  para  a  devida  direcção^ 
gerência  e  administração  de  todos  ou  de  quaesquer  dos  ne- 
gócios e  transacções  da  companhia. 

(N)  Pedir  por  empréstimo  sob  hypotheca,  escriptura  de 
obrigação  ou  sob  garantia  de  chamadas  não  pagas,  ou  por 
outra  forma  quaesquer  sommas  necessárias,  no  entender  úa 
directoria,  para  os  negócios  da  companhia,  e  contrahir  por 
conta  da  companhia  taes  dívidas  e  responsabilidades  qae  sejão 
no  parecer  da  directoria  necessárias  para  os  negócios  da  com- 
panhia. 

(0)  Fazer  e  entrar  em  coQtractos  por  conta  da  companhia^ 
e  passar  ou  aceitar  notas  promissórias  e  letras  de  cambio^,  con- 
forme no  entender  da  directoria  seja  necessário  ou  conve* 
*  niente  para  realizar  os  negócios  dacompanhia  ;  porém  de  ma. 
neiraque  todos  esses  contractos  (se  não  forom  feitos  sob  o  sello), 
notas  promissórias  ou  letras  de  cambio ,  sejão  pelo  menos 
assignadss  por  dons  directores  e  rubricadas  pelo  secretario. 
(P)  Passar  -e  dar  recibos,  resalvas  e  outras  quitações  por 
dinheiros  pagos  á  companhia  e  pelas  reclamações  e  exigências 
da  companhia. 

(Q)  Fazer  composições  a  respeito  de  quaesquer  dividas  per*. 
tencentes  á  companhia^  e  de  quaesquer  reclaioações  e  exigên- 
cias da  companhia. 

(U)  Submetter  quaesquer  das  reclamações  e  exigências  da 
e  contra  a  companhia,  a  arbitramento,  e  cumprir  e  observar 
es  laudos  que  forem  dados. 
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(S)  Obrar,  por  conta  da  companhia,  em  tcdos  osBCgocioa 
relativos  a  fallencias  e  insolvências. 

(T)  Empregar  os  dinheiros  da  companhia  em  titQk>s  e  em- 
pregos autorisadoâ  pelos  presentes  estatutos,  conforme  os 
directores,  de  tempos  a  tempos,  approvarem. 

(U)  £scriplarar  comas  apropriadas  dos  recebimentos,  cre* 
diioâ,  pagamentos,  responsabilidades,  lucros^  prejuízos,  pro* 
priedade,  é/feitos,  reclamações  e  exigências  da  compauliia. 

(V)  Fechar  no  dia  31  de  Dezembro  decadaanno  as  contas. 

(W)  Fazer  com  que  as  contas  sejâo  dividamente  saldadas 
conferidas  annnalmento,  de  conformidade  com  a  ordbuagão 
e  estes  estatutos. 

(X)  Apresentar  a  cada  assembléa  geral  ordinária  o  relatoria 
dos  negócios  e  prospecto  da  companhia,  incluindo  todos  os 
detalhes  que  sejSo  sofficientes  para  explicar  as  contas. 

(Y)  Fazer  as  chamadas  do  capital. 

\Z)  Aceitar  pagamentos  adiantados  de  chamadas  e  deter- 
minar os  termos  sob  os  quaes  esses  pagamentos  devem  ser 
aceitos. 

(AA)  Hecommendar  á  approvação  dag  assembléas  geraes 
os^negociôs  que  têm  de  ser  resolvidos  por  resolução  especial. 

(BB)  Escripturar  o  registro  dos  accionistas  e  o  registro  das 
transferencias. 

(CG)  Preparar  um  local  para  os  negócios  da  companhia ;  e 
para  esse  fim  comprar  ou  arrendar  qnaesquer  terras,  bena 
on  herdades. 

(DD)  Comprar,  alugar,  edificar  ou  por  outra  forma  pre- 
parar todos  os  escriptorios,  terras  e  edifícios  necessários  em 
Londres,  Nictheroy  e  em  outra  qualquer  parte  para  os  ne- 
gócios da  companhia. 

(EE)  Determinar  qual  a  divisa  do  sello,  e  autorisar  o  us« 
do  áello,  porém  de  forma  que,  todo  o  instrumento  no  qnal  o 
sello  fôr  afflxado,  seja  assignado  pelo  menos  por  um  dos  di- 
rectores e  rubricado  pelo  secretario. 

<FF)  Comprir  os  poderes  do  seJIo  das  companhias  da  lei 
1864,  cujos  poderes  a  companhia  fica  pelos  presentes  esta- 
tutos expressamente autorisada  a  exercer. 

{GG)  Fazer  todas  as  cousas  necessárias  para  cumprimento 
de  exigências  da  ordenação. 

(HH)  Fiscalisar,  dirigir  e  regular  a  todos  os  respeitos,  ex- 
cepto no  que  pelos  presentes  estatutos  fôr  por  outra  forma 
providenciado,  todas  as  mais  matérias  relativas  á  compa. 
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tihía  e  a«s  seas  negócios  e  porem  exeeução  todos  oa  qoaesqaer 
dos  objectos  especificados  no  memorandum  da  associação. 

Ârt.  104.  A  directoria,  além  desses  poderes  e  deveres»  eier- 
cerá  o  cumprirá  todos  os  mais  poderes  e  deveres  qne  pela 
ordenação  e  os  presentes  estatatos  respectivamente  são  dire- 
lamente,  ou  pur  implicação,  conferidos  oa, impostos  aos  direc- 
tores. 

Art.  i05.  Todas  as  contas  da  directoria,  depois  de  examina* 
das  6  approvadas  peia  assem  biéa  gerai,  serio  conclusivas, 
excepto  no  que  diz  respeito  quanto  a  algum  erro  nellas  desco- 
lierto  dentro  de  dous  meies  depois  da  approvação  das  mesmas* 

Art.  106.  Toda  a  vBz  que  algum  desses  erros  fòr  descoberto 
dentro  deese  período,  a  conta  será  immediatftmente  emendada 
e  datai  em  diante  será  conclusiva. 

Art.  i07.  A  menor  remuneração  dos  directores  será  de  £ 
£K)0  (quinhentas  libras)  por  anuo,  a  coutar  do  primeiro  dia  de 
Janeiro  de  1868,  e  será  dividida  entre  os  directores,  conforme 
elies  de  tempos  a  tempos  resolverem. 

XYII.^DiRncroB  cbrbntk. 

'  Art.  108.  A  directoria  poderá,  se  o  julgar  conveniente, 
nomear  um  ou  mais  dos  directores  na  occasiáo  para  director 
ou  directores  gerentes  da  compaubia ,  quer  por  um  prazo 
fixo  ou  sem  limite  quanto  ao  tempo  pelo  qual  elle  ouelles  tem 
de  occupar  o  lugar,  e  poderá  em  qualquer  occasião  removel-os 
ou  demittíi-os  desse  cargo,  e  Aomear  outro  no  seu  lugar  oa 
lugares. 

Art.  109.  O  director  gerente  não  será,  emquanto  exeroer 
esse  cargo,  sujeito  á  retirada  por  votação ;  e  não  será  tomado 
em  conta  ao  estabeleicer-sé  a  Votação  da  retirada,  porém  es- 
tará sujeito  ás  mesmas  disposições,  quanto  á  resignação  oa 
remoção,  que  os  mais  directores  da  companhia,  e  soelio  ceasar 
de  exercer  o  cargo  de  director  por  qualquer  causa,  elle  cessará 
ipso  facto  e  immediatamente  de  ser  director  gerente. 

Art.  110.  No  caso  de  vagar  o  cargo  de  director  gerente»  a 
directoria  poderá,  ou  preencher  o  lugar,  nomeando  outrq 
qualquer  director  da  occasião,  ou -poderá  supprimtro  lagar 
conforme  entender. 

Art.  111.  A  remuneração  do  director  ou  directores  ge- 
rentes será  em  qualquer  occasião  estabelecida  pela  directoria, 
e  fNoderá  ser  por  meio  de  salário  ou  de  commissão  ou  por  par; 
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ticipaç3o  nos  lucros^  ou  por  qualquer  ou  por  todos  esses 
modos. 

Art.  ii2.  A  directoria  poderá  de  tempos  a  tempos  confiar 
e  conferir  a  um  director  gerente,  na  occasião  dos  poderes  exer.. 
eidos  pelos  directores,  como  acima  dito,  aqueJles  que  ella 
julgar  apropriados;  e  pôde  conferir  taes  poderes  por  tal  tempo 
e  para  serem  exercidos  para  taes  objectos  e  propósitos,  e  sob 
taes  termos  e  condiçSes  e  com  taes  restricçdes,  conforme 
ella  possa  julgar  conveniente;  e  poderá  conferir  esses  poderes, 
quór  coUateralmente  com,  ou  para  a  exclusão,  eem  substi- 
tuição de  todos  ou  quaesqner  dos  poderes  dos  directores  a  esse 
respeito;  e  poderá  de  tempos  a  tempos  revogar,  retirar, 
alterar  ou  variar  todos  ou  qnaesquer  desses  poderes. 

Art.  113.  Um  director  gerente  «ão  terá,  nem  exercerá 
poderes  alguns  maiores  nem  mais  extensos  do  que  os  que 
pelas  disposiçòes  dos  presentes  estatutos  seriâo  exercidos  pela 
directoria,  e  elle  estará  sujeito  no  exercício  desses  poderes  a 
todas  as  mesmas  condições  e  restricções  a  que  a  directoria 
êstaria  sujeita,  sob  iguaes  circumstancias. 

XVIII.— oommissQbs  Lociss  E  ounus. 

Art.  114.  A  directoria  poderá  nomear  e  remover  taes 
eommiss5es  locaes  em  Nictiíeroy,  ou  em  outra  parte,  con- 
sistíttdo  de  taes  membros  accionistas  ou  não,  ou  de  ambps» 
conforme  ella  julgar  conveniente,  e  poderá  determinar  e  re* 
guiar  o  seu  quorum,  devores,  trabalhos  e  remunerado. 
•  Art.  115»  A  directoria  pôde  delegar  a  qualquer  commissão 
local  dos  poderes,  autoridades  e  discrições  da  directoria 
aquelles  que  ella  julgar  necessários  para  levar  a  efleito 
quaesquer  dos  negócios  da  companhia.  Cada  commissao  local 
fará  taes  relatórios,  e  fornecerá  toda»  e  taes  contas  á  direc- 
toria oaao  governo  imperial,-  conforme  a  mesma  directoria 
de  tempos  a  tempos  ordenar  ou  exigir»  e  será  a  todos  os  res» 
peitos  sujeiu  á  fiscaiisa^o  da  directoria. 

Art.  116.  A  directoria  poderá  de  tempos  a  tempos  nomear 
qualquer  pessoa  au  pessoas  para  represenluite  ou  represen- 
tantes da  companhia  em  Nictheroy,  ou  em  outra  qualquer 
parte,  com  taes  poderes  e  sujeita  a  taes  restricções  e  tal  re- 
ffiunerlição,  conforme  a  directoria  possa  julgar  conveniente, 
e  poderá  de  tempos  a  tempos  remover  essa  pessoa  ou  pessoas. 
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XIX.  —  CONTADORES. 


.  Ati.  117.  Um  contador,  nâo  necessitando  ser  um  socio- 
nfsta,  será  nomeado  pela  assembléa  geral  ordinária»  cada- 
anno,  para  o  anno  segniate,  e  a  sua  remuneração  aerá  esta- 
belecida pela  assembléa. 

Até  á  primeira  assembléa  geral  ordinária,  a  4ireotoria  po- 
derá nomear  um  contador.  . 

Art.  118.  Qualquer  vaga  occasional  no  cargo  de  contador , 
será  preenchida  por  uma  assembléa  geral  extraordinária  cob<« 
vocàda  para  eisse  fim. 

Art.  H9.  Pelo  menos  vinte  e  oito  dias  antes  do  dia  de 
cada  assembléa  geral  ordinária,  serão  entregues  pda  dtrec* 
toria  ao  contador,  as  contas  annuaes  e  o  balan^  que  tem  da 
sér  apresentado  á  assembléa,  eo  contador  as  receberá  e  exa* 
minará. 

Art.  120.  Dentro  de  quatorze  dias  depois  de  recebidas  aa 
contas  e  o  balanço,  o  contador  as  confirmará,  ou  se  nSa 
julgar  apropriado  confirmalas,  fará  o  seu  relatório  especial 
sobre  ellas ;  e  entregará  aos  directores  as  contas  e  o  ba- 
lanço  com  o  âeu  relatório  sobre  ellas. 

Art.  121.  Sete  dias  antes  de  cada  assembléa  geral  ordt* 
naria,  uma  cópia  impre;ssa  das  contas  e  do  balanço  rérifieádo 
e  do  relatório  do  contador  (quando  o  houver)  será  eàviado 
^los  directores  a  cada  accionista,  registrado  como  resiâente 
no  Reino  Unido,  de  conformidade  com  o  seu  endereço  regis- 
trado. 

Art.  122.  Em  cada  assembléa  geral  ordinária  oreUtlúth  do 
contador  (  havendo  )  será  lido  á  assembléa  juntacom  orela^ 
tório  dos  directores.         * 

Art.  12d.  Durante  o  anno,-e  em  todas  as  horas  razoáveis 
ido  dia,  o  contador  terá  accesso  e  inspeccionará  os  tívros  dá 
escríptiiTação  e  os  livros  de  registro  da  companhia  com  auxilia 
dos  caixeiros  ou  de  outras  pessoas,  e  com  as  mais  fiíeilidiídes 
que  o  contador  razoavelmente  necessitar* 

XX.— D&BGTOUBS^  DVOSITARIOS  E  OFFIGUBS. 

.  Art.  12fc.  Quando  a  díreotoria  o  julgar^son valente,  haveri 
taes  e  tantos  depositários  para  qualquer  dos  propósitos  da 
^companhia,  conforme  a  directoria  julgar  apropriada,  e  serio 
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nomeados  pela  direcioria,  terão  os  poderes  e  as  indcmnísa- 
ções,  e  cumprirão  os  deveres,  e  serão  sujeitos  ao  regula- 
meuto  que  a  directoria  determinar. 

Art.  123.  Os  directores,  depositários,  contadores,  secretario, 
e  mais  olTiciaes  serão  indemnisados  pela  companhia  de  todas  as 
perdas  e  despezas  em  que  incorrerem  no,  ou  cerca  do  des. 
empenho  dos  seus  respectivos  deveres,  excepto  os  que  tiverem 
Jnt^ar  por  acto  ou  falta  sua  voluntária. 

Art.  126.  Nenhum  director,  depositário,  contador,  secre- 
tario^ ou  outros  omciacs  serão  responsáveis  por  qualquer 
t)utro  director,  depositário  ou  oílicial,  ou  por  ler  tomado  parta 
vm  qualfjuer  recebimento  ou  outro  acto  para  conformidade 
ou  por  qualquer  contracto,  letra  de  cambio  ou  outros  docu- 
mentos assignados,  aceitos  ou  endossados  por  elle,  por  conta 
da  companhia,  de  conformidade  com  os  presentes  estatutos, 
ou  por  qualquer  prejuízo  ou  gasto  que  tiverlugar,  salvo  se 
isso  acontecer  por  acto  ou  falta  sua  voluntária.  . 

Art.  127.  As  contas  de  quaesquer  depositários  ou  oHiciaes 
.poderão  ser  ajustadas  o  approvadas  ou  rejeitadas,  quer  por  in- 
teiro quer  em  parte,  pela  directoria. 

Art.  128.  O  ofiliciul  que  se  tornar  fallidoou  insolvente,  ou 
que  publicamente  tenha  feito  composição  com  os  seus  cre- 
dores, será  logo  desqualiíicadoe  deixará  de  ser  um  dos  oâlciacs 

Art.  129.  Fica  entendido  que  até  que  um  lançamento  da 

desqualiQcação  seja  feito  nas  actas  dos  directores,   os  seus 

^ctos.  no  exercício  do  seu  cargo  serão  tão  eflleazcs  como  se 

elle  obrasse  como  oílicial  qualillcado. 

,   Art.  130.  O  secretario  guardará  o  archivo,  livros  e  papeis 

da  compaahia,ô  permiitirá,  entre  as  10  horas  da  manhã  e  o 

meio  dia,  qualquer  inspecção  do  registro  de  accionistas,  con- 

forme  se  acha  disposto  na  ordenação,  de  forma  que  càda  ac* 

.cianistâ  ou  outra  pessoa,  antes  de  o  examinar,  assigne  o  seu 

jíiome  em  um  livro  apropriado,  porém  não  consentirá  que 

se  inspeccione  os  regiátrus,  livros  ou  papeis* 

Art.  131.  O  secretario  atfi>cará  o  sello  com  autorlsação  da 
directoria  c  na  presença  de  um  director,  em  todos  os  iastru- 
mentos  qua  necessitarem  ser  sellados,  o  rubricará  todos  esses 
.instrumentos. 

Art.  132.  A  directoria  poderá  nomear  um  substituto  tem- 
porario  do  secretario,  o  (juat  para  os  propósitos  dos  presentes 
«siaiutosserá  considerado  secretario, 

PARTE     II.  Ô7 
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XXI.— ACÇÕES, 

ArtT  133.  Cada  acçadscrá  propriedade  pessoal  e  Iransmis- 
sivel,  como  tal,  o  será  indivisível. 

Ari.  134.  Acompanhia  naoseráobrígadapor,nemrcconbcrá 
nenhum  inlerossse  de  equidade,  conlingonle,  futuro  ou  par- 
cial, em  qualquer  acç5o,  ou  outro  qualquer  direito  a  rcspeilo 
do  mesmo,  excepto  um  direito  absoluto  a  ella  na  pessoa  de 
tempos  a  tempos  registrada  como  possuir;  excepto  também 
emquanto  ao  que  diz  respeito  a  qualquer  pai,  tutor,  :com- 
missao,  marido,  testamenteiro,  administrador  ou  represen- 
tante de  um  accionista  fali  ido  ou  insolvente,  os  seus  direitos 
respectivos  de  tornar-so  pelos  presentes  estatutos  accionista 
a  respeito  de  alguma  acção  ou  para  transferida. 

XXII.— TBANSFERBNOIA  DB    A0Q0B3. 

Art.  135.  As  transferencias  de  acções  serão  somente  effec- 
tuadas  de  conformidade  com  os  presentes  estatutos  e  com  a 
ordenação* 

Art.  136.  O  registro  das  transferencias  estará  «cargo  dose* 
cretarlo,  sob  a  fiscalisação  da  directoria. 

Art.'137.j3  pai,  tutor,  commissão,  marido,  testamenteiro 
ou  administrador  respectivamente  de  um  accionista  menor, 
lunático,  idiota,  mulher  ou  fallecido,  não  será  como  tal  ècclo- 
nista. 

Art.  138.  Qualquer  des83s,  pai,  tutor,  commíssao,  marido, 
testamenteiro  ou  administrador,  poderá  transferir  qualquer 
acção  dos  respectivos  accionistas,  incapacitado  ou  fallecido,  ou 
tornar-se  accionista  dessa  acção,  depois  de  apresentar  aos 
directores  provas  taes  de  seu  direito,  que  possío  razoável- 
«nente  satisfazel-os,  e  far-se^ba  no  livro  das  actas  um  lança* 
mento  das  itr  ovas. 

Art.  139.  O  representante  de  um  accionista  fallido  ou  in- 
solvente não  será  como  tal  accionista. 

Art.  140.  Os  administradores  de  um  accionista  fallido  ou 
insolvente  poderão,  sujeitos  ás  dispoi^ições  destes  estatutos 
transferir  quaesquer  acções  do  bancaroteiro  ou  insolvente, 
depois  de  terem  apresentado  aos  directores  taes  provas  do 
sju  direito,  que  rozoavelmente  03  po^sa  satisfazer;  e  um 
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lançamento  das  provas  será  feito  no  livro  das  actas  dos  seus 
trabaliios. 

Art,  i41.  Pessoa  algama  poderá  fazer  transfereneia  de  orna 
acção  sem  qne  tenha  dado  ao  secretafio^  on  entregue  no  es- 
criptorio,  aviso  por  escripto  do  numero  de^^ada  acção  que  se 
deseja  transferir»  e  do  nome,  residência  e  descripção  da  pessoa 
a  quem  se  prop5e  fazer  a  transferencia^^  e  depois  de  ter  pago 
a  contribuição  de  dous  shillings  e  seis  pences,  ou  menor 
quantia  conforme  os  directores  estabelecerem. 

Art.  142.  A  transferencia  de  uma  acção»  excepto  se  fòr  uma 
acção  paga  por  inteiro»  não  se  fará  sem  a  approvação  dos 
directores,  e  transferencia  alguma  será  feita  ou  considerada 
ser  feita  até  que  se  dê  essa  approvação. 

Àrt.  143.  Os  directores  podem,  se  ciles  o  julgarem  conve-. 
niQnte,  estabelecer  ura  escriptorio  em  Nictheroy  para  registro 
de  acçdes»  ou  para  outro  qualquer  fim  em  connexão  com 
03  negócios  da  companliia»  e  poderão  de  tempos  a  tempos  fazer 
os  regulamentos  e  arranjos  que  julgarem  apropriados  para  o 
facto  de  haver  um  registro  de  acções»  um  registro  de  trans- 
ferencias e  outros  livros  nesse  escriptorio»  e  para  habilitar 
as  acções  e  a  transferencia  e  transmissão  das 'mesmas  a 
serem  registraia^  nesse  escriptorio  e  nos  registros  e  livros» 
6  pela  maneira  e  sujeita  a  taes  restricçoes  e  condições  qua 
de  tempos  a  tempos  forem  prescriptas  pela  directoria. 

Art.  144.  Todos  esses  registros  e  livros  terão  entre  a  com- 
panhia e  as  diversas  pessoas»  cujas  acções  neiles  forem  re*" 
gistradas,  e  todas  as  pessoas  que  fizerem  reclamações  por  esses 
accionistas»  a  mesma-  força  e  efeito  para  todos  os^proposilos 
como  o  idêntico  regfttro  e  livros  que  se  aclião  no  escriptorio 
da  companhia  na  Inglaterra»  teria  em  caso  igual»  se  o  lança' 
mento  tivesse  sido  feito  nelle:  e  todas  as  disposições  da 
ordenação  e  dos  presentes  estatutosa  respeito  dos  registros  e 
registramentos  estendem-se  e  tem  applicação  a  estes  regisiroa 
6  livros  em  Nictheroy* 

XXIII.— AGGlOinSTAS. 

Art.  145.  Pessoa  alguma  será  registrada  com  o  transferido 
de  uma  acção»  até  que  tenha  deixado  o  instrumento  de  trans. 
ferençia  da  acção  passado»  de  conformidade  com  a  ordenação» 
Bo  escriptorio  para  ser  recolhida  ao  archivo  da  companhia» 
mas  para  ser  apresentada  toda  a  vez  que  fòr  razoaveIment<i^ 
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requerido,  à  á  CQsla  do  transferonte  ou  transferido,  ou  dos 
seus  respectivos  representantes;  porém,  no  caso  que  no  cn- 
tender  da  directoria,  este  artigo  não  deva  ser  sustentado  etla 
podo  díspensal-o. 

Art.  146.  O  registro  dós  accionistas  será  cscrípturado  pelo 
secretario  sol)  a  físcalisaçâo  da  directoria, 

Art.  147.  Cada  accionista  de  tempos  a  tempos  indicará  ao 
secretario  um  lugar  de  endereço  no  Reino  Unido,  para  ser  re- 
gistrado como  seu  lugar  de  residência,  e  o  lugar  assim  da 
tempos  a  tempos  registrado  será  para  os  propósitos  da  orde- 
nação e  dos  presentes  estatutos  considerado  o  seu  lugar  de 
residência. 

Art.  148.  Qualquer  aviso  dado  a  um  accionista  será  sofli- 
ciente  se  fòr  assignado  polo  secretario  o  enviado  pelo  correio, 
ou  por  outra  forma,  ao  endereço  registrado  do  accionista ;  o 
se  elle  nesse  tempo  tiver  fallecido,  e  quer  a  companhia  tenha 
quer  nSo  noticias  de  seu  fallecimento,  essas  remessas  de  a  v/sus 
será  para  todqs  os  propósitos  dos  prcáentes  estatutos  conside- 
rado como  sufficiente  aviso  a  seus  herdeiros,  testamenteiros  o 
administradores  e  a  cada  um  delles. 

Quando  mais  de  uma  pessoa  estiver  registrada  como  pos- 
suidor de  uma  acção,  os  avisos  serão  enviados  á  pessoa  cujo 
nome  estiver  cm  primeiro  lugar  no  registro  dos  accionistas,  e 
o  aviso  feito  a  essa  pessoa  será  considerado  como  aviso  feito  a 
todos  os  possuidores  dessa  acçao« 

XX.IV.— CERTIFICADOS. 

< 

Art.  149.  Os  certificados  do  acções  passados  sob  o  st^Uo 
serão  assignados  por  um  director  o  rubricados  pelo  secretario. 

Art.  150.  Cada  accionista  terá  direito  a  um  ecrtiíicado  por 
todas  as  suas  acções,  a  os  diversos  certificados  cada  um  de 
uma  parte  das  suas  acções;  cada  certificado  especificará  os 
números  das  acções. 

Art.  151.  Sodlgumcortíficadò  se  gastar  ou  perder,  poderá 
ser  renovado,  sondo  apresentadas  aos  directores  provas  disso 
íaes  qtíe  os  satisfação,  e  na  falta  dessas  prova?,  mediante  a 
indemnisação  que  a  directoria  julgar  adequada,  o  um  lan- 
çamento da  prova  ou  da  indemnisação  será  feito  noíivro 
das  actas  dos  seus  trabalhos. 

Art.  loi.  Todo    o -accionista  original  ici^á  direito  a  um' 
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ceriificado  por  cada  uma  acção,  gralis;  porém  êm  todos  o$ 
mais  casos  pagar-se-ha  á  compaahia  toda  a  vez  que  os  direc- 
tores o  julgarem  apropriado  um  shilliugpor  cada  ceriiQcado 

XXV.  —DIVIDENDOS. 

Art  i53.  Pagar-se-hão  juros  á  razão  de  6  Vo  ao  anno  a  cada 
accionista  sobre  todos  os  pagarnenios  feitos  por  elle,  a  res- 
peito das  suas  acções,  desde  a  respectiva  data  em  que  esses 
pagamentos  tiverem  sido  feitos  durante  a  construcção  das. 
obras  e  pelo  espaço  de  seis  mczes  depois  da  companhia  ter 
pVincipiado  a  supprir  gaz  ao  publico,  e  para  oS:  propósitos 
deste  artigo  as  acções  que  forem  distribuídas  como  pagas  por 
inlpiro  serão  consideradas  como  lendo^  sido  pagas  no  dia  em 
que  forem  díslribuidas.  -      j 

Art.  i54.  Todos  os  dividendos  serão  declarados  pela  assem 
blóa  geral  ordinária,  e  serão  feitos  somente  com  os  lucroá 
liquides  da  companhia,  e  (porém  sem   prejuízo  de  qualquer 
dividendo  preferencial  ou  garantido)  nenhum  dividendo  ex-. 
cederá  á  somraa  recommendada  á  asssembléa  pelos  directores. 

Art.  155.  Porém  com  o  fim  de  igualar  os  dividendos  po- 
derão fazer  em  alguma  occasião  pagamentos  de  conformidade 
com  estes  estatutos,  pelo  fundo  deroserva. 

Art.  ibò.  Quando,  na  opinião  da  directoria,  os  lucros  da 
companhia  o  pcrmillirem,  haverá  um  dividendo  todos  os 
seis  mezes,  o  para  esse  fim  poder-so-ha  declarar  um  divi- 
dendo semestral  durante  o  anu )  que  será  pago  pela  directoria 
como  dividendo  por  conta. 

Art.  157.  Todos  os  dividendos,  logo  depois  de  declarados, 
serão  pagos  por  meio  de  chequ»'s  sobre  os  banqueiros,  os. 
quaes  serão  entregues  ou  enviados  pela  directoria  aos  ac- 
cionistas. 

Art.  158.  O  possuidor  de  uma  acção  com  direito  a  receber 
úm  dividendo  por  conta  a  respeito  dessa  acção,  terá  direito 
a  elle,  não  obstante  ter  elle  deixado  de  ser  portador  da  acção 
antea  da  declaração  do  dividendo,  a  respeito  do  qual  o  di* 
videndo  por  conta  fui  declarado. 

'  Art.  159.  Fica  entendido  que  quando  algum  accionista  es- 
tiver em  dívida  para  com  a  companhia,  todos  os  dividendos' 
que  lho  forem  pagáveis,  ou  uma  parte  sufficiente,  poderão 
ser  applicados  pela  companhia  ao  pagamento  dessa  divida  ^ 

Art.  IGO.   Todos  os  dividendos  sobre  qualquer  acção  que 


534  ACTOS  DO   POD£R 

ii3o  tenha  um  possaídor  legal  e  registrado  para  reclamar  o 
sea  pagamento,  ficarão  em  saspenso  aió  que  algama  pessoa 
aeja  registrada  como  possuidor  dessa  aeçSo. 

Art.  i61.  Dividendos  não  pagos  nnnca  venceráõ  juros 
contra  a  companhia. 

Art.  162.  Os  dividendos  que  não  forem  reclamados  dentro 
de  três  annos,  depois  de  declarados  por  algama  pessoa  com 
direito  a  elles,  e  competente  para  receber  e  passar  recibo 
Talido,  serão  no  tím  desse  prazo  confiscados  em  beneficio  da 
companhia  e  levados  ao  fnndo  de  reserva. 

Art.  163.  Porém,  em  casos  especiaes  a  directoria  poderá, 
se  assim  o  ententer,  adiar  essa  confiscação. 

XXVI.— CHAMADAS. 

Art.  164.  Todas  as  chamadas  feilas  sobre  as  acções,  serio 
feitas  á  discrição  dos  directores,  e  as  chamadas  serão  con- 
sideradas feitas  na  occasíão  em  que  a  resolução,  autor isan- 
do-as,  tiver  sido  votada  pela  directoria. 

Art.  165.  Os  possuidores  emcommum  de  uma  acção  serão 
separada,  tanto  como  conjnnctamente,  responsáveis  pelo  pa- 
gamento de  todas  as  chamadas  feitas  a  respeito  dessa  acçlo. 

Art.  166.  Toda  a  vez  que  qualquer  chamada  tiver  sido  feita, 
dar-se-hão  avisos  com  vinte  e  um  dias  de  antecedência  a  cada 
accionista  responsável  p^lo  seu  pagamento,  marcando  a 
época  e  o  local  do  pagamento.  Fica  entendido  que  no  caso  de 
mais  de  uma  pessoa  terem  em  commum  direito  a  uma  acção, 
tendo-s9  feito  o  aviso  á  pessoa,  cujo  nome  sd  achar  em  pri- 
meiro lugar  no  registro  dos  accionistas,  será  isso  considerado 
como  tendo  sido  feito  a  todos  os  possuidores  dessa  acção. 

Art.  167.  Decorridos  sete  dias  sem  que  tenha  sido  realisado 
o  pagamento  de  qualquer  chamada  a  respeito  de  qualquer 
acção,  repetir-se-ha  o  aviso,  e  decorridos  mais  sete  dias  sem 
que  se  eífectue  o  pagamento,  a  companhia  poderá  demandar 
o  accionista  remisso  pela  importância  por  pagar,  a  qual  ven* 
cera  dez  por  cento  ao  anno  de  juros  desde  o  dia  marcado  para 

o  pagamento  da  chamada. 

'  Art.  168.  O  accionista  não  poderá  votar  nem  exercer  kntí* 
vilegio  algum  como  accionista,  emquanto  estiver  por  pagar 
alguma  chamada  devida  por  elle. 

Art.  169.  Os  directores  terão  liberdade  para,  em  qualquer 
occasião,  conforme  elles  julguem  apropriado,  receber  o  paga- 
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mento  por  íDtciro  das  quantias  não  pagas,  a  respeito  de 
qaalqaer  numero  de  acçucs  da  compauliia,  comianto  que  a 
opção  de  pagar  por  inteiro  qaaesquer  dessas  acções  seja  offe- 
recida  sem  preferencia  a  todos  os  accionistas. 

XXVIL— COMMISSO  DEACÇOBS. 

Art.  170.  Passados  quarenta  e  dous  dias  sem  que  o  pa- 
gamento de  quaesquer  acções  seja  feito,  es  directores  poderão 
declarar  cabidas  em  commisso  essas  acções  em  beneficio  da 
companbia. 

Art.  171.  Quando  qualqaer  pessoa  com  direito  de  recla- 
'mar  uma  acção  se  não  tiver  babilita(}o,  de  conformidade 
com  os  presentes  estatutos,  para  ser  registrada  como  possuidor 
delia,  durante  seis  mezcs  depois  de  requerido  para  o  fazer 
por  aviso  dos  directores,  elles  poderãp,  logo  depois  da  ex- 
piração desse  prazo,  declarar  cada  uma  dessas  aci^òes  ca- 
bidas em  commisso,  em  beneficio  da  companbia. 

Art.  173.  As  acções  de  qualquer  accionista  que  directa  ou 
indirectamente  tiver  de  principiar,  sustentar  ou  ameaçar» 
com  alguma  acção,  demanda,  ou  outro  processo  em  lei 
ou  em  equidade  contra  a  companhia  ou  contra  os  directores» 
pu  quaesquer  delles  na  sua  capacidade  de  directores,  pode- 
rão, não  obstante  a  pendência  de  quaesquer  desses  processos, 
6  qualqaer  que  seja  o  fundamento  ou  o  fundamento  allegado 
desses  processos,  ser  por  proposta  da  directoria,  e  com  a 
sancçao  de  uma  assembléa  geral,  declaradas  cabidas  em  com» 
misso  em  beneficio  da  companbia ;  porém,  em*  cada  um 
desses  casos  a  companbia  poderá,  dentro  de  quatorze  dias, 
ékipois  de  declaradas  em  commisso,  pagar-lbe  o  valor  das 
acções  pelo  preço  do  mercado  na  época  do  commisso,  de- 
vendo em  caso  de  divergência  ser  estabelecido  o  valor  por 
árbitros. 

Art.  173.  O  commisso  de  uma  acção  envolve  a  extlncção 
na  época  do  commisso  de  todos  os  interesses,  reclamações  o 
exigências,  na  e  contra  a  companbia,  a  respeito  dessa  acção, 
e  todos  os  direitos  incidentes  a  essa  acção,  excepto  so- 
mente aquelles  direitos  que  pelos  presentes  estatutos  se  aohão 
expressamente  resalvados. 

Art.  174.  O  commisso  de  u  ma  acção  será  sujeito,  o  sem  pre- 
juízo de  todas  as  reclamações  e  exigências  da  companhia,  por 

todas  as  chamadas  atrazadas  sobro  essa  acção  e  juros  sobre 
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OS  atrazadose  todas  as  mais  reclamações  e  exigências  da  com« 
panhía  contra  o  possuidor  da  acçao^  quando  ella  for  decla- 
rada em  commisso,  eao  direito  da  companhia  de  demandar 
a  respeito  da  mesma. 

Art.  175.  Porém  a  companliía  não  demandará,  salvo  se 
cm  qualquer  época  e  pela  maneira  que  ^lla  julgar  con- 
veniente, a  directoria  vender  primeiro  a  acção  cahida  em 
commísso,  e  o  lucro  produclo  for  menor  de  que  a  impor- 
tância da  sua  reclamação,  e  então  $ó  demandará  pelo  saldo 
não  satisfeito  com  o  liquido  producto.* 

Art.  i76.  Fica  entendido  que  o  commísso  de  uma  acção 
pude  ser  aliiviâdo  pelos  directores,  á  sua  discrição,  em  qual- 
quer época,  dentro  de  doze  mezes  depois  de  cahida  em 
commísso,  pagando  a  parte  todas  as  sommas  devidas  á  com- 
panhia, e  todas  as  despezas  occasionadas  pela  falta  de  paga- 
mento, e  tal  multa  que  os  directores  juigarem  razoável, 
porém  a  annullação  de  commísso  não  será  reclamada  como 
um  direito. 

Art.  177*  O  commísso  de  uma  acção  não  prejudicará  o 
direito  a  qualquer  dividendo  por  conta  já  declarado. 

Art.  i78.  As  vendas  e  outros  meios  de  dispor  das  acções, 
cahidas  em  commísso,  poierão  ser  feitas  pelos  directores  em 
taes  épocas  e  com  taes  condições  que  elles  julgarem  apro- 
priadas. 

Art.  179.  Um  ccrtiâcado  por  escrípio  sob  o  selloe  assig- 
nado  por  um  director,  e  rubricado  pelo  secretario,  que  uma 
acção  foi  devidamente  declarada  cahida  em  commísso,  de  con- 
formidade com  os  presentes  estatutos,  e  declarando  a  época  em 
que  foi  declarada  cm  commísso,  será,  a  favor  de  qualquer 
pessoa  qi«e  mais  tarde  reclamar  ser  portador  da  acção,  prova 
conclusiva  dos  factos  assim  ceriífícados;  e  far-se-ha  um  lança- 
mento década  um  desses  certíQcados  no  livro  das  actas  dos 
trabalhos  da  directoria. 

Art.  180.  As  acções  cabidas  em  commísso  em  benefício  da 
companbia  poderão,  á  discrição  da  directoria,  ser  vendidas  ou 
distribuídas,  ou  absolutamente  extinctas,  conforme  ciles 
julgarem  mais  vantajoso  para  a  companhia. 

Art.  181.  As  acções  assim  cabidas  em  commísso  farão,  em- 
quanto  não  forem  vendidas,  distribuídas  ou  extinctas,  parte 
do  fundo  de  reserva,  e  os  dividendos  que  lhes  c^rréspou- 
derem  serão  levados  ao  fundo  de  reíerva. 
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« 

Nomes,  endereços  e  discripção  dos  tubscriptores. 

i.<^  Edward  Henry  Bramah.Ú,  ArandelGardensKensingtoa 
Park,  Londres,  W.  Escadeiro. 

2.<>  John  Wilson  Crokes  Pennell,  Dr.  em  medicina,  n.^i 
Pavis  Square,  Notting  Hell  Londres  W. 

3.°  EJward  Gotlo,  engenheiro  civil^  35  A,  Grcsft  6«orge 
Streel,  Westminster. 

4.^  Joseph  Levi  Monteflore,  cavalheiro,  24  Gioacester 
Crescem  Hydo  Park. 

5."*  José  Beitãmio,  contai  geral  brasileiro,  na  Soissa  e  Alie* 
manha  do  Snl,  24  Prembridge  Cresceot,  Londres  W. 

G.o  Charles  Ncate,  engenheiro  civil,  35  A,  Great  George 
Street  Westminster. 

7.0  Sydney  Paris,  contador,  7,  Westminster  Chambers,  Vic- 
toria  Streel  S.  W. 

Datado  aos  vinte  dias  de  Dezembro  de  1867.^Testemnnha 
das  assignataras  de  Edward  Henry  Bramah,  John  Wilson 
Croker  Pennell,  Charles  Neate  e  Sydney  ?ãTis.-^Henry  Peyton 
Cobb,  4  Westminster  Chambers,  Vicioria  Stree^  solicitador. 

Testemnnha  das  assignataras  de  Edward  Gotto,  Joseph 
Levy  Montefiore  e  José  Bettamío.  —  Robert  Thoma^  Wesí, 
escrevente  dos  Srs.  Cobb  e  Soathey,  .4  Westminster  Chambers 
yictoria  Street,  solicitador. 


Seguia-se  a  trad acção  em  inglez  do  contracto  celebrado 
em  6  de  Agosto  de  1867,  entre  a  presidência  da  provincta  do 
Rio  de  Janeiro  e  u  engenheiro  civil  Sebastião  António  Ro« 
drigaes  Braga. 

E  nada  mais  continha  ou  declarava  a  dita  brochara,  que 
bem  e  fielmente  tradazi  do  próprio  original,  escripto  em  in- 
glez, ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  o  presente,  qiie  assignei  e  sellei  com  o 
sello  do  mea  offlcio>  nesta  muito  leal  e  heróica  cidade  de.S»  Se- 
bastião  do  Rio  de  Janeiro,  aos  24  de  Março  do  anno  do  nasci- 
mento de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1868.--N.  161. -« 
8^0,  ^  Pagou  oito  mil  quatrocentos  róis.  Rio,.i4  de  Abril 
de  iS&S.^Gurgel,  —  Damião  Nascente».  —  Carlos  João  Ku- 
nJiaf «U.— iraduetor  pablioo  e  interprete  coânnereia)  joroi- 
mentado. 

FARTS  II. 


&$8  ACTOS    00    MMIÉR 

DECRETO  N.  4244— ps  45  de  setembro  be  4868. 

Autorisa  o  Ministro  da  Fazenda  para  contrahir ,  por  via  de 
8ul>âcrtpção  pablica ,  um  empréstimo,  que  não  exceda  de 
30.003:000$000. 

Considerando  qiie  cumpre  restringir,  quanto  fôr 
possível  as  emissões  de  papel-moeda,  autorísadas 
por  Decreto  n.""  41i3â  de  5  de  Agosto  ultihio,  e  At- 
tendendo  á  conveniência  de  reduzir  a  somma  dos 
bilhetes  do  Thesouro ,  que  existem  em  circulação, 
fundando-se  .desde  já  parte  dessa  divida,  Hei  por 
bem  Decretar: 

Art.  1.*  O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  é  autorisado  a  contrahir,  por 
via  de  subscripção  publica,  um  empréstimo,  que 
Dão  exceda  de  trinta  mil  .contos  de  réis,  a  preço 
de  noventa  por  cento,  sob  as  condições  adiante 
declaradas,  e  na  forma  das  insU'ucções,  que  com 
este  baixão,  assis;nadas  pelo  mesmo  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado. 

O  juro  annnat  do  empréstimo ,  que  começará  a 
correr  do  4.«  de  Outubro  próximo  futuro,  será  de 
seis  por  cento,  contados  na  razão  de  quatro  mil  róis 
por  oitava  de  ouro  de  vinte  dous  quilates,  ou  vinte 
sete  pence  por  míLréis,  e  pagos  semestralmente 
nos  primeiros  quinze  dias  dos  mezes  de  Abril  e 
Outubro  de  cada  anno. 

Art.  2.*  Fica  estabelecida  a  annuidade  de  dous 
mil  e  cem  contos  de  réis  ao  mesmo  cambio  para  o 
juro  e  amortisação  do  empréstimo,  que  ficará  assim 
extincto  no  flm  de  trinta  e  três  annos. 

Art.  3/  A  amortisaçdo  annua  será  feita  por  com]^ra 
no  mercado,  se  as  Apólices  ou  Titules  do  referido 
empréstimo  não  estiverem  ao  par. 

No  caso  contrario,  as  Apólices,  que  tiverem  de 
ser  resgatadas,  serão  designadas  por  sorteio,  e  pagas 
ao  par  na  razão  também  de  quatro  mil  réis  por 
oitava  de  ouro. 

Art.  4.*  Aos  Títulos  deste  empréstimo  são  appli- 
ca%;eis  todos  os  privilégios  e  isenções  das  Apólices 
que  existem  actualmente  ein  circulação. 

O  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  MiAistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Neao- 
CÍ09  da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  doTuQ- 
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souro  Nacional»  assim  o  ienlia  enlendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quinze  de 
Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  qua* 
dragesimo  sétimo  da  Independência  e.do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

VUcondç  de  ItaboraJnj. 


DECRETO  N.  42i'5— de  46  de  setbmbro  db  4868. 

AUera  a  di$po^iç»o  do  art.  41  g  6.»  do  Regulamento  D.<»806dc 

26  de  Julho  dj  1851. 

Pela  altribuição  que  Me  confere  o  art  404  §42dã 
Consliluição  e  sobre  Consulta  do  Tribunal'  do  Com- 
mercio  da  Capitai  do  Império :  Hei  por  bem  Decretar 
que  o  art.  44  |  6.*^  do  Regulamento  n.^  806  de  26  do 
Julho  de  485f,  seja  substituido  pelo  seguinte: 

«  Cotar  ou  fixar,  diariamente,  ainda  quando  se  nào 
tenha  reunido  a  metade  e  mais  um  de  seus  membros 
c  <i  vista  das  notas  de  todos  os  Corretores,,  o  preço 
dos  câmbios,  fundos  públicos  e  metaes  preciosos  ; 
e  no  ultimo  dia  útil  de  cada  semana  o  preço  dos 
descontos,  fretes  e  mercadorias  principaes. 

«  Esta  disposição  se  refere  nao  só  aos  objectos 
que  actualmente  estão  em  uso  de  serem  cotados, 
como  lambem  a  quaesquer  novos  effeitos,  merca- 
dorias ou  papeis  de  credito,  que  dêem  lugar  a  con- 
sideráveis transacções,  e  por  sua  natureza  sejfto 
susceptíveis  de  estabelecer  um  preço  e  curso  re- 
gular. » 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.— Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  dezaseis  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Marliniano  de  Alencar, 
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DECRETO  N.  4246  — de  49  dk  seteiibro  db  4868. 

Estabelece  bases  para  a  organisação  da  tarifa  dos  preços  de 
transporte  de  passageiros  e  mercadoria^  no  ramal  férreo,  de 
que  é  empresaria  a  Companliia  União  Valenciana. 

Àttendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  da 
Companhia  União  Valenciana,  Hei  por  bem  alterar 
a  clausula  sexta  do  Decreto  n.""  3644  de  27  de  Abril 
de  4866,  e  em  substituição  approvar  as  bases  para 
a  organisação  da  tarifa  dos  preços  de  transporte 
de  passageiros  e  mercadorias  no  ramal  férreo  entre 
a  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  e  a  Cidade  de 
Valença  na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  que  cora 
este  baixão,  assignadas  por  Joaquim  Antão  Fernandes 
Leão,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tadt)  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar-  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dezenove 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  sessenta  c  oilo,  qua- 
dragésimo selimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão.  i 


Bases  a  qno  se  refere  o  Deereto  ii.«  M4tt  desta  data. 

O  máximo  do  preço  de  transporte  de  passageiros, 
por  legua  de  seis  kilomelros,  será  o  seguinte: 

Para  os  passageiros  de  4 /  classe. . .    40000  cada  um 
»  »  2.«      3»     ...      ^800       i> 

)►  »  3.«      »    ...      §500        » 

Os  monores  de  40  annos  paçaniõ  somente  metade 
destes  preços  podendo  a  amninislração  da  Com- 
panhia, quando  lôrindispensavel,  accommodar  dous 
destes  menores  no  espaço  marcado  para  um  adulto. 

Os  menores  de  três  annos,  que  fol^m  conduzidos 
ao  collo,  nada  pagarão. 

Cada  viajante  terá  direito  ao  fransporte  gratuito 
de  sua  bagagem,  alé  o  poso  de  duas  arrobas,  quando 
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couber  no  carro  que  transportar  o  mesmo  viajante 
e  não  incommodar  os  outros  passageiros,  o  que 
será  apreciado  pelo  encarregado  da  policia  do  trem. 

«.« 

Para  os  géneros  de  producção  nacional,  principal- 
mente destinados  á  exportação,  café,  assucar,  al- 
godão, fumo  e  outros  semelhantes,  o  preço  de  trans- 
Sorte  óm  légua  de  seis  kilometros  não  excederá 
e  40  réis  por  arroba  (14689,6  grammas).  Para  os 
artigos  de  importação  aquelle  preço  será  Ue  50  réis 
no  máximo. 

Os  géneros  alimentícios  de  primeira  necessidade, 
quer  sejão  importados  (|uér  exportados,  pagaráõ  no 
máximo  80  ré:s  pelo  mesmo  peso  e  distancia. 

Poderão  ficar  sujeitos  a  uma  tarifa  mais  elevada 
do  que  as  anteriores,  na  importação  ou  na  expor- 
tação, os  objectos  de  desvantajoso  transporte  em 
razão  de  seu  grande  volume ,' pouco  peso,  como 
por  exemplo  mobilia  encaixotada,  caixas  com  clia- 
péos,  ele. 

No  mesmo  caso  estão  as  massas  indivisas  que 
pesarem  mais  de  oito  arrobas,  ou  que  tiverem  um 
e  meio  melro  cubico  de  volume,  podendo  ser. re- 
cusadas anuellas  cujo  peso  exceder  a  16  arrobas 
ou  seu  volume  a  dous  e  meio  melros  cúbicos,  as 
quacs  em  todo  o  caso  pagaráõ  o  frete  que  se  con- 
vencionar. 

•  « 

Os  artigos  de  transporte  perigoso,  como  é  o  da 
pólvora ,  e  os  de  maior  responsabilidade  para  a 
Companhia  em  virtude  da  fragilidade  dclles,  pianos, 
louça,  vidros,  ele,  e  os  de  grande  valor,  e  pequeno 
peso,  ouro,  praia,  jóias,  moeda  papel  serão  sujeitos 
a  uma  tarifa  mais  elevada  do  que  a  da  base  anterior, 
a  qual  scrâ  approvada  pelo  Governo. 

As  quantias  perlencenles  aos  cafres  públicos  trans- 
porUidas  por  ordem,  conta  e  risco  do  Governo  nada 
pagaráõ  pelo  frete.  Também  ficào  isentos  deste  frete 
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OS  jSngenheiros  do  Governo  que  viajarem  em  objecto 
do  serviço,  e  alé  dous  empregados  do  Correio  que 
acompanharem  as  malas  da  correspondência,  os 
quacs  da  mesma  sorle  nada  pagaráo, 

e.» 

Haverá  uma  tarifa  especial  para  os  animaes  c  aves 
de  Ioda  a  espécie;  e  bem  assim  outra  para  madeiras 
pedras,  metiies  de  grande  peso  e  dimensões,  carros 
e  carroças  de  duas  ou  quatro  rodas. 

£m  todo  o  caso  eslas  tarifas  que  serão  apportuna- 
mente  organísadas  pela  Companhia  e  approvadas 
pelo  Governo  não  poderão  exceder  ás  que  actual- 
mente nígulão  o  transporte  dos  respectivos  objectos 
na  estrada  de  ferro  de  Cantagallo, 

Patacio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Setembro  de 
^S^S,— Joaquim  Antão  Fernandes  Leão, 


*^ 


iW^i 


DECRETO  N.  43^7— de  H  de  seteaibro  de  4868. 

Grôa  uma  cadeira  publica  de  iuslrucção  primaria  para  o  sexo 
feuiiuiuo  iia  frcguczia  de  Jacarcpaguá. 

Ãttendendo  ao  que  represenlárão  alguns  mora- 
dores da  freguezia  de  Jacarepaguá,  e  ao  que  in- 
formou o  Inspcrtor  Geral  interino  da  inslrucçâo 
primaria  e  secundaria  do  Município  da  Corte,  de 
accôrdo  com  o  parecer  do  respectivo  Conselho  Di- 
rector: Hei  por  bem  crearuma  cadeira  de  ins- 
trucção  primaria  para  o  sexo  feminino  na  relerida 
freguezia. 

Paulino  José  Soares  de  Souzo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secrelario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Se- 
tembro de  mil  oilocenlos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 
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DECRETO  N.  4248— de  24  de  setembro  de  1868. 

Crêa  uma  Companhia  de  Ihfanlaria  do  serviço  da  reserva  nas 
Freguesias  de  Saulo  Anlonío  do  Uio  Bonilo,  Santa  Isabel  do 
Rio  Preto,  e  Nossa  Senhora  da  Piedade  de  Ipiabas  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro. 

Allendendo  ao  quo  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Arligo  único.  Ficão  creadas  nas  Freguezias  de 
Santo  António  do  Rio  Bonito ,  Santa  Isabel  do  Rio 
Preto,  e  Nossa  Senhora  da  Piedade  de  Ipiabas,  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro  e  subordinada  ao  Com- 
mando  Superior  da  Guarda^acional  do^Municipio  de 
Valença,  uma  companhia  de  Infantaria  do  serviço 
da  reserva,  a  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe 
fôr  marcado  pelo  respectivo  Presidente  na  forma 
da  lei. 

José  Martiniano  de  Alencar ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  quatro  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4249  — de  24  de  setembro  DE  4868. 

Créa  um  Esquadrio  de  CavaUaria  de  Guardas  Naòíonaes,  nas 
Freguezias  de  Santo  António  do  Rio  Bonito,  e  Santa  Isabel 
do  Rio  Preto,' da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

Allendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  do  Uio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  nas  Freguezias  do  Santo 
António  do  Rio  Bonito,  e  Santa  Isabel  do  Rio  Prelo, 
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da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e  subordiaado  ao 
Cornmando  Superior  da  Guarda  Nacional  do  Muni- 
cipio  de  Valença,  um  Esquadrão  de  cava  liaria  com  a 
numeração  de  dez,  o  qual  lerá  a  sua  parada  no  lugar 
que  Jhe  fôr  marcado  pelo  respectivo  Presidente,  na 
tórma  da  lei. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  quatro  de  Setem- 
bro de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar, 


DECRETO  N.  4250  —  de  24  de  setexbrO  de  1868. 

Crèa  um  Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  nas  Fre- 
guczias  de  No^a  Senbora  da  Gloria,  e  San  la  Tliereza,  da 
Provinda  do  Ilio  de  Janeiro. 

Âttendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único .  Fica  creado  nas  Frcguezias  de  Nossa 
Senhora  da  Gloria,  e  Santa  Thereza,  da  Provincia  do 
Bio  de  Janeiro,  e  subordinado  ao  Cornmando  Supe- 
rior da  Guarda  Nacional  do  Município  de  Valença, 
qm  Batalhão  de  Infantaria  com  quatro  companhias 
e  a  numeração  de  trinta  e  nove  do  serviço  activo,  o 
qual  lerá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  lAr  marcado 
pelo  respectivo  Presidente,  na^^fórma  da  lei. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nisILro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sotimo  da 
Independência  e  do  Império. 

• 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar, 
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DKCRETO  N*  i25t  —  db  24  de  seteubro  de  486S. 

Altera  a  organisação  da  oitava  Secção  de  Batalhão   da  reserva 
da  Guarda  Nacional  da  ProTincia  do  Rio  de  Janeiro. 

Allendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Província  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte : 

Artigo  único .  Fica  reduzida  a  duas  companhias, 
comprehendendo  asfreguezias  da  Senhora  da  Gloria, 
e  Santa  Thereza  da  Provincia  do  Rio'  de  Janeiro,  a 
oitava  Secção  de  Batalhão  da  reserva  da  Guarda  Na- 
cional da  mesma  Província,  e  revogado  nesta  parte 
o  Decreto  n.*"  4008  de  7  de  Janeiro  de  4852. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi*- 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  quatro  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

José  Martiniano  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4352— de  94  db  SBTEIíBro  de  1868. 

Aliera  a  or^aisaçio  do  Batalhão  de  Infantaria  BHmero  víaíq 
dons  da  Guarda  Nacional  da  Proviocia  do  Aio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  me  representou  o  Présidenlô 
da  Provincial  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  De« 
cretaro  seguinte: 

Art.  I.""  Fica  reduzido  a  quatro  Companhias^  cmn- 

Êreliendendo  as  Freguesias  de  Santo  António  ao  Rio 
onito»  Sania  Isabel  do  Rio  Preto»  e  Nossa  Senhora 
da  Piedade  de  Ipiabas,  dà  Provincia  do  Rio  de  Ja-* 
neiro,  o  Batalhão  de  Infantaria  numero  vinte  dous 
da  Guarda  Nacional  da  mesma  Provincia. 

PAlTB  II.  ot 
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Act.  2;'  Fica  revogado  nesla  parle  o  Decreto  iiu- 
iitero  mil  ^  oito  de  sete  de  Juluo  de  mil  oitocentos 
(iiacoenla  e  dous . 

José  Martiniano  de  Alencar ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  quatro  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império  • 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 


»•••« 


DECRETO  N.  4253— D£  24  de  sbtehbro  de  1868. 


Marca  o  districto  do  quinto  Corpo  de  Cavallaria  da  Guarda 
Nacional  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


Attendendo  ao  que  Me  represetilou  o  Presidente 
da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Artigo  único.  O  quinto  Corpo  de  Cavallaria  da 
Guarda  Nacional  da  Província  do  Rio  de  Janeiro 
terá  por  districto  as  Freguezias  de  Nossa  Senhora 
da  Gloria  e  Santa  Thereza  da  mesmd  Província . 

^  José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi-- 
liistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Ju^ 
tiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
(Jo  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  quatro  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  selimo 
dã  Independência  e  do  Império. 

"  dom  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José' Martiniano  de  Alencar. 
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DECRETO  N.  42i>i  — be  24  de  setembro  de  1868. 

Exltnguc  <i  Secção  de  Batalhão  de  Infantaria  natnero  dous  do 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional  da  Província  das  Alagoas. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Prosidenle 
da  Província  das  Alagoas,  Hei  por  bem  Decretar  ú 
seguinte: 

Art.  i.""  Fica  extinct^  a  Secção  de  Batalhão  de  Iiv 
fanlaria  numero  dous  do  serviço  activo  da  Guarda 
Nacional  da  Província  das  Alagoas,  passando  a  per- 
tencer ao  quarto  Batalhão  de  Infantaria  os  Guardas 
distribuídos  á  referida  Secção. 

Art.  2.*  Fica  revogado  o  Decreto  numero  quatro 
mil  e  cincoenta  e  cinco  de  vinte  oito  de  Dezembro 
do  anno  próximo  passado. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  ftiça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  quatro  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  cjuadra- 
geáimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar^ 


*' 


DECRETO  N.  4255— de  25  de  sbteiibro  de  4868^ 

Proroga  por  20  mezes  o  prazo  de  dous  annos  concedido  a  Au- 
gusto Teixeira  Coimbra  e  RLchard  Francis  Burton  na  clau- 
sula 2.«  do  Decreto  n.o  3706  de  26  de  Setembro  de  1806, 
para  a  execuçlio  de  trabalhos,  referentes  á  exploração. de  mi- 

neraes  na  Provinda  de  S.  Paulo. 

• 

Altendendo  ao  que  Me  requererão  Augusto  Tei- 
xeira Coimbra  e  Richard  Francis  Burton,  Hei  por  bem 
Prorogar  por  20  mezes» contados  do  dia  27  do  corrente 
mez,  o  prazo  de  dous  annos,  que  lhes  foi  concedido 
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na  clausula  ^^  do  Decreto  d."*  3706  de  26  de  Setembro 
de  4866  para  a  execução  de  trabalhos  referentes  á 
exploração  das  minas  de  chumbo,  estanho  e  outros 
mmeraes  na  serra  do  Iporanga,  da  Província  de 
S.  Paulo. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão»  doMeu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas»  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Jan.eiro ,  em  vinte  cinco  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  In- 
dependência e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade'o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


DECRETO  N.  425C—  de  29  de  setembro  de  I8C8. 

Extingue  o  esquadrão  de  cavallaria  u.«2  da  Guarda  Nacional 

da  Província  do  Espirito  Santo. 

Atlendendo  ao  que  representou  o  Presidente  da 
Província  do  Espirito  Santo,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  extincto  o  esquadrão  de  caval- 
laria n.**  2  da  Guarda  Nacional  da  Província 'do  Es- 
pirito Santo,  e  revogado  o  Decreto  n.*  3252  de  49 
de  Abril  de  4864. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  nove  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  axubricá  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Martiniarw  de  Alencar. 
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DECRETO  N.  4257— DE  30  DB  SET£HBRO  de  4868. 

Declara  especial  de  orphãos  a  primeira  vara  municipal  do  termo 
do  Rio  Grande,  na  Provincia  de  S.  Fedro  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

Considerando  que  no  termo  do  Rio  Grande  do  Sul 
existem  duas  varas  municipaes,  uma  com  jurisdicção 
orphanologica  e  a  outra  com  a  provedoria,  sendo 
ambas  cumulativas  no  crime,  eivei  e  commercial ; 

Considerando  que  a  distribuição  da  jurisdicção 
pelas  duas  varas,  além  de  não  ser  equitativa,  não 
está  de  accordo  com  alei,  pois,  se  o  termo  tem  bas- 
tante importância  para  occuçar  dous  Juizes  Munici- 
paes,  deve  um  ser  especial  de  orphãos: 

Hei  por  bem,  em  virtude  do  art.  417  da  Lei  de 
3  de  Dezembro  de  4844,  Decretar  que  fique  especial 
de  orphãos  a  primeira  vara  municipal  do  termo  do 
Rio  Grande  do  Sul  na  mesma  Provincia,  pertencendo 
exclusivamente  á  outra  a  jurisdicção  dosarts.  47  e 
444  da  lei  citada* 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar \ 


Se?íhor.— O  Regulamento  Consular  de  4  4  de  Junho 
de  4847,  no  Capitulo  que  se  inscreve  —  «  Do  favor  ao 
Commercio,— »  impõe  aos  Cônsules  Brasileiros  (art. 
80)  o  dever  de  informar  ao  Governo  Imperial  quaes 
os  ramos  de  çroducçào  brasileira  mais  procurados 
ou  que  formão  a  prmcipal  parle  de  nossa  exporta- 
ção, sua  competência  com  os  similares  de  outra 
origem,  quaes  podem  obter  maior  consumo  e  por 
que  meios. 
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Os  arte.  82  e  87  exigem  a  remessa  dos  preços  cor- 
rentes, e  observações  sobre  os  câmbios,  com  as 
oausas  de  suas  oscillações;  mappas  mui  circums- 
tanciados  de  nossa  importação  e  exportação,  e  uma 
revista  fferal  do  movimento  commercial  confrontado 
com  o  dos  annbs  anteriores. 
.  O  Regimento  das  Legações  prescrevje  aos  respec- 
tivos Chefes  que  communíquem  as  Leis  e  Reçula- 
nfientos  estrangeiros,  sempre  que  .sejão  de  algum 
interesse  para  o  Império,  liem  como  as  discussões  a 
que  taes  actos  tenhao  dado  lugar  nas  Camarás  Legis- 
lativas; os  melhoramentos  seicntificos  e  induslriaes, 
as  medidas  adoptadas  para  promovel-os,  e,  final- 
mente, os  meios  de  applicar  seus  bencQclos  á  popu- 
luçào  do  Império. 

Com  quanto  nem  todas -as  Legações  e  Consulados 
tenhão  bem  compreljendido  estes  deveres,  e  a  alguns 
de  nossos  Agentes  fallecessera  meios  e  opportuni- 
dade  para  apresentarem  trabalhos  perfeitos,  todavia 
no  Archivo  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros 
recolhêr.ão-se  dados  e  informações,  que,  se  a  tempo 
fossem  levados  á  noticia  do  publico,  terião  sido  uleis 
c  estimulado  a  apresentação  de  outros  mais  impor- 
tantes. 

A  publicarão  regular  de  taes  documentos  pôde 
suscitar  idéãs  profícuas,  abrir  novas  relações  inler- 
iiacionaes  e  ampliar  as  existentes,  ao  mesmo  tempo 
que  contribuirá  para  desvanecer  esse  injusto  pre- 
conceito de  que  o  Corpo  Diplomático  e  Consular  é 
instituição  de  mero  apparato,  ou  cujos  fructos  não 
correspondem  ao  dispêndio  que  motiva  ao  £stado. 

As  nações  mais  praticas  e  adiantadas  do  que  o 
Brasil  ha  muito  comprcíhendêrão  a  vantagem  de  uma 
tal  providencia,  e  dão  á  luz  annualmento  os  relato-^ 
rios  ostensivos  de  seus  Agentes  no  exterior. 

A  simples  inserção  no  Diário  Official  não  pdde 
preencher  cabalmente  o  fim  que  elevemos  ter  era 
vista;  é  apenas  um  meio  auxiliar  e  que  não  deve  ser 
desprezado.  Tem  esta  forma  de  publicação,  quando 
exclusiva,  além  de  outros  inconvenientes,  o  ae  nâo 
reunir  em  volume  espiBcial,  que  possa  ser  facilmente 
consultado,  os  elementos  dignos  de  estudo  e  comiM^ 
ração,  que  a  Administração  publica  procura  colher 
em  lodos  os  paizes  no  intuito  de  vulgarisal-os  e  tor* 
nal-os  aproveitáveis  entre  nós. 

Se  a  idéa  que  sug^iro  merecer  a  alta  approvaç&o 
de  Vossa  Magestade  Imperial,  será  misteres  para  que 
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sua  realisacão  se  opere  de  modo  mais  seguro  e 
efficaz,  expedir  aos  Consulados  e  Legações  novos 
modelos  e  inslrucções,  que»  com  o  andar  do  tempo, 
se  irão  aperfeiçoando. 

Movido  destas  considerações,  tracei  o  plano  que 
se  resume  essencialmente  no  projecto  de  Decreto 
que  ora  tenho  a  honra  de  apresentar  a  Vossa  Magés<- 
tade  Imperial. 

Sou  cora  o  mais  profundo  respeito,  Senhor,  de 
Vossa  Magestade  Imperial  muito  reverente  e  fiel 
suhdito .— José  Marta  da  Silva  Paranhos. 


DEGEIETO  N.  4258  —  de  30  de  setembro  de  1868. 

Manda  pubUcar  annualmente  uma  collecçâo  de  documentos 
ofliciaes  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  sob  o  titulo 
—  Informações  dos  Agentes  Diplomáticos  e  Consulares  do 
Império. 

Convindo  dar  toda  a  publicidade  possível  ás  infor*- 
mações  scientillcas ,  commerciaes ,  agrícolas  e  in- 
dustriaes  transmittidas  pelos  Agentes  Diplomáticos  e 
Consulares  do  Império,  Hei  por  bem  Decretar: 

kvU  4."  Os  relatórios,  raappas  e  informações  que 
•ra  se  exigem,  e  que  de  futuro  se  exigirem  das  Le^ 
gações  e  Consulados  Brasileiros,  relativamente  á 
legislação,  ao  commercio  e  ás  industrías  em  geral, 
bem  como  a  c{uaesquer  melhoramentos  moraes  ou 
materiaes,  cuja  noticia  interesse  ao  Brasil,  ser&o 
publicados  im mediatamente  no  Diário  Official. 

Art.  S.""  Com  os  elementos  indicados.no  artigo 
precedente,  e  sob  o  titulo  de  —  Informações  dos 
Agentes  Diplomáticos  e  Consulares—,  formar-se-ha 
uma  coUecção  annual,  que  será  posta  á  venda  pelo 
menor  preço  possível,  e  distribuída  pelas  Camarás 
dos  Deputados  e  Senadores,  Bibliothecas  e  princi- 
paes  Repartições  Publicas. 
.  Art.  3/  AS  condições  da  assignatura  e  do  preço 

feral  de  cada  volume,  os  períodos  e  a  forma  da  pu- 
licaçáo  serão  regulados  pelo  Ministro  e  Secretario 
de  £stado  dos  Negócios  Estrangeiros . 

Art.  4,*  A'  referida  collecçâo  poderão  ser  addicio- 
nados  os  dados  estatísticos,  informações  ou  noticias 
semelhantes  qu^  os  ditos  funccionarios  colligirem 
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por  ordem  dos  outros  Ministérios,  especialmente  os 

3ue  disserem  respeito  aos  Ministérios  da  Fazenda  e 
a  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho  e 
do  de  Estado,  .Senador  do  Império,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim  o 
tenha  entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro^  em  trinta  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José^Maria  da  Silva  Paranhos, 


DECRETO  N.  4259— de  40  M  outubro  db  4868. 

Manda  observar  as  insirucções  pelas  quaes  se  lia  de  proceder 
no  fim  do  corrente  anno  e  no  mez  de  Fevereiro  de  1880  aos 
exameâ  de  que  trata  o  art.  112  do  Regulamento  anuexo  ao 
Decreto  n.o  1331  A  de  17  de  Fofcreiro  de  1854« 

Hei  por  bem  que,  nos  exames  de  que  trata  o  art. 
412  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.*  fa34  A 
de  47  de  Fevereiro  de  4854,  se  observem  no  flm 
do  corrente  anno  e  no  met  dé  Fevereiro  de  1969 
as  instrucções  que  comjestebaixão,  assignadas  por 
Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Gonselno, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Im*- 

?erio,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar, 
alacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  se* 
timo  da  Independência  e  do  Impeno. 

Com  9  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  çíe  Souza. 


BXKCUTÍTO*  5&3 


lAfttrtteçdes  a  que  se  refere  e  Deereto  ii.«  41SS9  dtesUi^daúij 

Art.  í.*  ^fo  dia  3  de  Novembro  do  corrente  anno 
abrir-se-ha,  na  Secretaria  da  inslrucção  publicii 
primaria  e  secundaria  do  Município  aa  Corte,  & 
tnscripção  dos  alumnos  das  escolas  publicas  e  dos 
collegios  e  professores  particulares,  que  pretende-* 
rem  fazer  exame  das  matérias  exigidas  como  pre- 
paratórios para  a  admissão  nos  cursos  de  estudòi^^ 
superiores  do  Império.  A  inscripção  será  encerrada 
no  dia  47  do  mesmo  mez. 

ArL  ^^  Devendo  o  examinando  inscrever^se  em 
tantas  listas  quantas  forem  as  matérias  das  quajosí 
requerer  exame,  em  cada  requerimento,  escripto 
por  sua  letra  e  com  sua  assignatura  por  extenso, 
indicará  a  matéria  do  exame  a  que  quer  sujeitar»se* 
Logo  abaixo  da  assignatura  do  examinando  attes- 
tara  o  director  do  coUegio  ou  professor^  que  houver 
dirigido  seus  estudos,  aue  está  elle  habilitado  para 
o  exame ;  e  mais  certiucará  ser  a  letra  e  assigna- 
tura do  requerimento  do  punho  do  alumno  a  quem 
dá  a  attestaçSo. 

E*  dispensada  a  certidão  de  idade. 

Art.  3.'  Expirado  o  prazo  da  inscripção,  o  Secre- 
tario da  instrucção  publica  organisará,  sob  as  vistas 
do  Inspector  Geral,  nos  cinco  dias  seguintes,  tantos 
listas  alphabeticas  de  examinandos,  quantas  são  as 
matérias  de  exames  preparatórios,  tendo  cada  lista 
sua  numeração  especial. 

Serão  taes  listas  Ibgo  publicadas  no  Diário  Ofíicial^ 
annunciando-se  na  mesma  occasião  o  lugar  e  o  dia 
em  que  os  examinandos  de  cada  matéria  devem  comr 
parecer  para  se  submetterem  ao  exame  requerido. 

Art.  4.*  No  dia  25  de  Novembro  terão  principio 
os  exames*  procedendo-se  á  chamada  dos  exami- 
nandos pela  ordem  da  numeração  das  respectivas 
listas. 

Evitar-se-ha ,  quanto  fôr  gossivel,  que  os  ins- 
criptos  em  diversas  listas  sejão  no  mesmo  dia  cha- 
mados a  exame  de  mais  de  uma  matéria ;  e,  quando 
assim  aconteça,  deve-se-lhes  facultar  descanso  ra-^ 
zoavel  entre  uma  e  outra  prova. 

Os  que  não  acudirem  á  chamada ,  só  poderão 
ser  admittidos  a  exame  depois  de  esgotada  a  lista 
dos  inscriptos  para  cada  matéria,  e  se  houver  tempo* 
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Art.  5.*  Os  trabalhos  dos  exames  começaráõ  em 
)eada  dia  ulil  ás  9  horas  da  manhã,  e  nunea  ter- 
minarão antes  das  3  da  tarde. 

Art.  6.*  Tonto  as  provas  escriplas  como  as  oraes 
serão  dadas  por  pontos  tirados  á  sorte,  segundo 
O  programma  previamente  organisado  pelo  Conselho 
director  da  inslrucção  publica,  o  qual  tomará  por 
base  os  compêndios  e  autores  adoptados  para  os 
exames  no  Imperial  Collegio  de  Pedro  11. 

Art.  7.*  As  provas  oraes  serào  publicas ;  as  escriptas 
a  portas  fechadas,  sob  a  vigilância  do  Inspector 
geral  e  dos  membros  da  mesa  que  tiver  dejuigal-as. 
Art.  8.'  Estabelecer-se-hão  três  mesas  de  exames, 
composta  cada  uma  do  presidente,  que,  por  via  de 
regra,  deverá  ser  algum  qqs  membros  ou  supplentes 
do  Conselho  director,  e  de  dous  examinadores  err^ 
cada  matéria,  com  assistência  de  um  commissario 
especial,  todos  de  nomeação  do  Governo. 

No  caso  de  falta  ou  impedimento,  designará  o 
mesmo  Governo  quem  deva  substituir  o  commiâ- 
sario  e  o  presidente;  o  Inspector  geral,  com  ap- 
provação  do  Ministro  do  Império,  designará  os 
substitutos  dos  examinadores. 

Ari.' 9/  As  matérias  de  exames  serão  dislrifauidas 
pelas  mesas  do  modo  seguinte:  i.',  latim,  francez 
e  inglez;  2.«,  historia,  geographia,  e  rlielorica;  3.% 
philosopliia,  arithmetica,  álgebra  e  geometria. 

E'  perrfiitlido  o  exame  separado  de  geographia , 
e  bem  assim  os  de  álgebra  e  geometria,  precedendo, 
porém,  a  qualquer  destes  cTous  últimos  o  de  arith- 
metica. 

Art.  40.  Os  exames  começaráõ  pela  prova  escripla, 
á  qual  serão  admitlidos  os  examinandos  por  turmas, 
CUJO  numero  será  regulado  a  arbítrio  do  Inspector 
geral,  conforme  a  capacidade  das  salas  de  exame 
e  as  exigências  de  severa  fiscalisação, 

Art.  41.  O  ponto  tirado  para  prova  cscripta  pelo 
examinando  que  fôr  chamado  era  primeiro  lugar , 
será  o  mesmo  naquella  matéria  para  os  mais  exa- 
minandos de  sua  turma.' 

Art.  42.  A  prova  escripta  de  línguas  consistirá  na 
versão  para  porluguez  de  escriptos  de  autores  clás- 
sicos latinos,  francezes  e  ínglezes,  e  na  orthographia 
do  trecho  escolhido,  que  será  lido  pelo  examinador 
que  o  Inspector  Geral  designar ;  a  de  sciencias,  na 
exposição  e  desenvolvimento  do  assumpto  contido 
110  ponto. 
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Art.  43.  Cbamado  pelo  Presidente  da  respeclívá 
meda,  cada  esamíDando  receberá  do  Inspector  Geral 
duas  folhas  de  papel  por  este  rubricadas,  em  mudt 
das  quaes  escreverá  o  enunciado  do  ponto,  assig- 
iiando  o  nome  por  extçnsoi  e  na  outra  redigirá  á 
prova  sem  assignar. 

Na  prova  escripta  de  linguas ,  o  trecho  que  tiver» 
de  ser  vertido  para  porluguez,  será  transcripto  dd 
ouvido  na  folha  de  papel  destinada  á  prova.  Na  folha 
do  enunciado  em  que  tem  de  assignar,  escreverá  a 
examinando  unicamente  o  nome  do  autor  da  obra^ 
olivro,  capitulo  ou  pagina  de  que  é  tirado  o  trecho; 

Art.  44.  £*  vedado  aos  eiammandos  trazer  com* 
sigo  cadernos,  papeis  escriplos  ou  livroft,  e  ter  com- 
municação  entre  si  durante  o  trabalho  da  prova; 
devendo,  se  precisarem  por  qualquer  motivo  sahi^ 
da  sala  do  exame,  obter  licença  do  Presidente  da^ 
mesa,  o  qual,  no  caso  de  terem  elles  de  voltar,  os 
fará  acompanhar  e  viciar  por  pessoa  de  sua  con- 
fiança. 

Art.  45.  O  trabalho  da  prova  escripta  será  íeilo 
sob  a  vigilância  da  mesa  respectiva,  incumbindo 
ao  Inspector  Gerai  íiscalisar  todas  as  provas,  para 
o  que  passará  de  uma  a  outras  mesas,  segundo^ 
julgar  conveniente. 

Art.  46.  Será  de  uma  hora  o  tempo  da  prova 
escripta  nos  exames  de  linguas,  e  de  duas  noras- 
nos  de  sciencias.  Decorrido  esse  tempo,  o  exa- 
minando entregará,  não  só  a  prova  no  estado  em, 
que  se  achar,  como  também  a  folha  em  que  es- 
tiver escripto  o  enunciado,  ao  Inspector  Geral,  o 
f]ual,  depois  de  conferir  a  letra  e  assignatura  da 
tolha  do  enunciado  com  os  do  requerimento,  apre- 
sentado pelo  examinando  para  a  inscripçâo,  mar- 
cará ambas  as  folhas  x^ecebidas  com  o  mesmo  nu- 
mero, que  será  diverso  do  que  corresponder  ao» 
nome  do  examinando  na  lista  da  chamada. 

Art.  47.  O  Inspector  Geral  conservará  em  seu 
poder  as  folhas  do  enunciado  assignadas  peloc> 
examinandos,  e  apresentará  ás  mesas  para  julga^ 
mento  unicamente  as  folhas  em  que  se  contiverem 
as  provas. 

Art.  48.  Será  cada  prova  examinada  no  mesma 
acto  pelo  Inspector  Geral  e  pelos  membros  da 
mesa,,  sendo  notados  os  erros  e  formulando  cada 
um  dos  julgadores  sob  sua  assignatura  e  no  mesmo- 
papel  da  prova  as  observarões  que  entender  con?- 
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veníenles.  Em  seguida  será  tomada  a  decisão  em 
escrutínio  secreto,  e  por  maioria  de  volos,  na  forma 
doart*  O."*  das  inslrucções  de  40  de  Maio  de  4855.- 

Ari*  \9.  Teráo  voto  no  julgamento  da  prova  es- 
cripta  o  Inspector  Geral,  o  Commissarío  do  Go- 
verno, o  Presidente  .da  noesa  e  os  dous  exami* 
nadores . 

Art.  30.  Só  depois  de  julgada  aprova,  resolvida 
que  seu  autor  seja  approvado,  ou  reprovado,  feita 
por  escriplo  a  declaração  no  papel  da  prova,  ve^ 
riíicará  o  Inspector  Gerai,  perante  a  mesa  julga- 
dora, pela  correspondência  dos  números,  qual  o 
nome  do  examinando  a  que  se  refere  o  julgamento 
proferido . 

Art.  SI4.  O  julgamento  das  provas   eseriptas  so 
effectuará  no  mesmo  dia  em  que  tiverem  sido  .dadas, 
e  só  será  demorado  até  o  dia  seguinte  por  motivo 
de  força  maior,   do  qual  o  Inspector  Geral  dará 
logo  conta  ao  Ministério  do  Império. 

Art.  22.  Os  examinandos  que  não  satisfízerem 
na  prova  escripta  não  serão  admittidos  aprova  oral. 

Dos  gue  forem  julgados  habilitados  se  formará 
nova  lista,  que  será  publicada  no  Diário  O^ciaU 
e  por  ella  se  fará  a  chamada  para  a  prova  oral. 
Uma  cópia  dessa  lista  será  adixacla  na  porta  do  edi- 
íicio  em  que  se  fizerem  os  exames. 

Art.  23.  No  dia  seguinte  ao  cm  que  ficarem  con- 
cluídas as  provas  eseriptas  de  cada  matéria,  feita 
nesse  dia  a  publicação  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente, proceder-se-bà  á  prova  oral,  sob  a  vigi- 
lância do  Commíssario  do  Governo  e  fiscalisacaa 
do  Inspector  Geral,  assistindo  este  aos  trabalhos 
ora  de  uma  ora  de  outra  das  mesas,  conforme 
julgar  preciso. 

Art.  2i.  Os  pontos  de  prova  oral  serão  diversos 
dos  de  prova  escripta,  e  especiaes  para  cada  exa- 
minando do  mesmo  dia.  Em  linguas  consistiráõ  na 
traducção,  analyse  lógica  e  ^rammatical  dos  trechos 
escolhidos  de  autores  clássicos  latinos,  francezes  e 
jnglezes  (adoptados  para  os  exames  do  Imperial  Col- 
le^io  de  Pedro  II)  e  medição  de  versos  latinos ;  em 
sciencias,  na  exposição  ou  desenvolvimento  do  ob- 
jecto do  ponto,  sobre  o  qual  serão  os  examinandos 
arffuidos  tanto  pelos  examinadores,  como  pelo  Pre- 
sidente da  mesa  epelo  Coramissario  do  Governo^ 
quando  a  qualquer  destes  últimos  parecer  couve* 
niente  intervir  no  exame. 
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Art.  25.  A  prova  oral  durará  dez  minutos  no 
exame  de  lioguas  e  quinze  no  de  sciencias,  ca-- 
bendo  metade  desse  tempo  a  cada  examinador.  Po- 
derá comtudo  ser  prorogado  o  prazo  estabelecido, 
quando  assim  julgar  conveniente  o  Commissari^  do* 
Governo 

Art.  26.  Cada  examinando  terá  para  reflectir  sobre 
o  ponto  que  lhe  sahir  em  sorto  o  tempo  de  dez  mi- 
nutos no  exame  de  linguas,  e  o  de  quinze  minutos 
no  de  sciencias. 

Passados  dez  ou  quinze  minutos,  conforme  se 
tratar  de  linguas  ou  de  sciencias,  será  ctiamado  a 
responder  o  primeiro  examinando^  e  nesta  occasiào 
tirará  ponto  aquelle  que  tiver  de  succeder-Ihe. 
Terminando  o  exame  do  primeiro  quando  o  se- 

§undo  tiver  considerado  a  matéria  sobre  que  tem 
e  responder,  emquanto^este  dá  a  prova  oraU  terá 
o  terceiro  o  prazo  que  se  lhe  concede  para  re- 
flectir, e  assim  por  diante. 

Art.  27.  Na  mesma  assentada  terá  lugar  o  julga- 
mento, á  vista  das  notas  que  sobre  a  prova  de  cada 
examinando  tiverem  tomado  os  membros  da  mesa. 

O  Inspector  Geral  não  terá  voto  no  julgamento 
das  provas  oraes  a  que  não  tiver  assistido  por 
estar  presente  em  outras  mesas;  poderá,  porem, 
todas  as  vezes  que  entender .  conveniente,  exibir 
novo  exame  por  elle  presidido,  e  cuja  decisão 
será  proferida  por  maioria  de  votos. 

Art.  28.  A  reprovação  na  prova  oral  importa  a 
perda  daapprovaçáo  da  outra  prova.  Havendo  em* 
patê,  como  pode  acontecer  nos  casos  em  que,  por 
ter  estado  ausente  o  Inspector  Geral,  não  tomar, 
parte  na  votação,  regulará  a  decisão  pronunciada 
sobre  a  prova  escripta. 

.  Art.  29.  O  examinando  que  obtiver  todos  os  votos 
nas  duas  provas  será  approvado  plenamente. 

O  que,  além  desta  unanimidade  ae  votos,  mostrar 
perfeito  conhecimento  da  matéria  e  sobresahir  no 
exame  de  modo  notável,  será  approvado  comdis* 
tincção. 

Dos  que  tiverem  maioria  de  votos  em  seu  favor 
se  dirá  que  forão  approvados. 

Art.  30.  Lavrar-se-hão,  cada  dia,  actas  circums- 
tanciadas  dos  trabalhos  dos  exames,  tanto  no  que 
se  refere  á  prova  escripta  como  á  oral,  as  quaes 
serão  até  o  dia  seguinte  remeltidas  por  cópid  ao 
Ministério  do  Império. 
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Art.  31.  Sómenle  depois  de  concluídos  os  exames 
de  cada  matéria,  será  publicado  o  resultado,  re- 
ferindo-se  os  nomes  dos  habilitados  com  a  appro- 
vação  que  tiverâo,  e  c|uanlo  aos  reprovados  apeaas 
o  sMi  numero,  com  indicação,  porém,  em  ambos 
os  casos,  dos  nomes  dos  Directores  de  Coliegio, 
ou  Professores  que  passarão  as  attestações. 

Art.  31.  O  examinando  que  dentro  da  sala  dos 
cx^rnesy  no  ediflcio  em  que  se  eflectuarem  ou 
em  suas  im mediações,  tomar  parte  em  assuadas, 
faltar  ao  respeito  a  quem  quer  que  seja,  ou  por 
qualquer  forma  comportar-se  menos  dignamente, 
apreciado  o  facto  pelo  Inspector  Geral  da  Instrucção 
Tublica,  será,  por  ordem  deste,  seu  nome  trans- 
ferido para  o  ultimo  lugar  das  listas  da  inscripeão, 
ou  delias  riscado,  conforme  a  gravidade  da  falta . 

Art.  33.  As  certidões  de  approvacâo  só  serão 
passadas  e  entregues  aos  interessados  depois  de 
concluidos  os  exames  de  todas  as  matérias.   Aos 

aue,  depois  de  examinadas  e  approvados,  proce- 
erem  irregularmente  pela  forma  prevista  no  ar« 
tigo  antecedente,  poderá  o  Inspector  Geral  demorar, 
pelo  tempo  que  julgar  conveniente  até  os  exames 
4i()  anno  seguinte,  a  entrega  da  certidão  de  appro- 
vacâo. 

Art.  34.  No  dia  !.•  de  Fevereiro  de  4869,  abrir- 
se-!ia  nova  inscj*ipção,  que  será  encerrada  nó  fim 
de  cinco  dias,  para  os  alumnos  que  por  motivo 
allcndivel  não  tiverem  podido  siyeitar-se  aos  exames 
do  Um  do  corrente  anno. 

Nestes  exames  supplementares^  proceder-se-ha 
ni  forma  das  presentes  inslrucções. 

Art.  35.  Ficâo  subsistindo  as  disposições  da 
Decreto  n.*"  1601  de  40  de  Maio  de  4855,  na  parle 
em  que  não  6  alterado  pelas  presentes  inslrucções. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  10  de  Outubro  d«^ 

1868.— Paw/í^ío  José  Soares  de  Sohzcí. 
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DECRETO  N.  í260^de  fO  de  outubro  de  1868. 

Altera  as  disposições  dos  eslalutos  das  Faculdades  de  Direito  e 
do  Reguiamento  complementar  relativas  á  collação  do  gráo 
d«  fiacharel. 

Tendo  a  pratica  demonstrado  queé  preferível  para 
a  collação  do  gráo  de  Bacharel  em  sciencias  sociaes 
e  jurídicas  o  systema  adoptado  pelos  estatutos  de  7 
de  Novembro  ue  f83<,  o  qual  foi  alterado  pelos  es- 
tatutos que  baixarão  com  o  Decreto  n.""  4386  de  28 
de  Abril  de  1854,  Hei  por  Determinar: 

Artigo  único.  Ficão  restabelecidas  as  disposições 
dos  art3.  I.%  2.<^  e  3/  do  capitulo  8.'' dos  estatutos 
approvados  pelo  Decreto  de  7  de  Novembro  de  Í83I, 
e. revogadas  as  dó  art.  92  dos  estatutos  das  Facul- 
dades de  Direito  que  baixarão  com  o  Decreto  n.*  4386 
de  28  de  Abril  de  4854,  e  dos  arts.  87  a  91  do  Regula- 
mento complementar  approvado  pelo  Decreto  n.^*  4  568 
de  S4  de  Fevereiro  de  4855,  excepto  na  parte  relativa 
á  formula  do  juramento  e  á  de  que  deve  usar  o  Pre- 
sidente do  acto  ao  conferir  o  gráo. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Eslado  dos  Negócios  do 
Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  dez  de  Outubro  de  mil 
oiioeentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza. 


DECRETO  N.  4261— de  45  be  outubro  de  1868. 

Divide  eia  doas  o  7.«  batalhão  de  infantaria  da  Guarda  Na- 

cioual  do  Municipiu  da  Corte. 

Attendendo  ás  conveniências  do  serviço  publico ; 
Vistos  os  arts.  28 e 2»  da  Lei  n."  602  de  19  de  Se- 
ten^bro  de  4850; 
Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros ; 
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Hei  por  bem  Decretar  O  seguinte : 

Art.  1.*  Fica  dividido  era  dous  o  7.*  batalhão  de 
infantaria  da  Guarda  Namonal  do  Município  da. G&rte. 

O  primeiro,  com  a  designação  de,7.''  e  o  numero 
de  seis  companliias,  terá  por  districto  as  freguezias 
de  Irajá,  Jacarepaguá,  e  Campo  Grande  até  o  Rea- 
lengo ;  e  o  segundo,  com  igual  numero  de  compa- 
nhias e  a  designação  de  S."",  será  formado  nas  fre- 
guezias de  Campo  Grande,  Santa  Cruz,  e  Guaratiba. 

Art.  2.**  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.'  805 
de  45  de  Junho  de  4851, 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro^  em  qninze  de  Outubro  dd 
mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 


Sbnhor.— O  estado  dos  credMos  do  Ministério  da 
Justii;>a,  votados  para  o  exercício  de  1867  a  4868,  era, 
np^tlia  46  de  Julho  do  corrente  anno,  o  que  de- 
ifionstra  o  quadro  junto  sob  n.*  4 . 

Havia  um  saldo  geral  de  355:879^936  réis,  sujeito 
porém  ao  alcance  de  88:076^547  réis,  proveniente  do 
excesso  de  despeza  nas  duas  verbas  «  Pessoal  e 
material  da  Policia  »  e  «  Corpo  Militar  de  Policia.  » 

Desde  então  até  hoje  os  pagamentos  eiTectuados 
elevarão  a  despeza  á  importância  de  3. 485:048^939 
réis,  como  demonstra  o  quadro  junto  n.**  2,  achan- 
do-se  por  conseguinte  o  saldo  geral  reduzido  a 
320 :979j|f740  réis,  e  esgotadas  as  verbas  «Pessoal 
e  material  da  Policia  »  «  Corpo  militar  de  Policia  » 
e  «  Casa  de  Correcção.  » 

Os  pagamentos  realisados  constão  da  tabeliã  junta 
sob  n/ 3;  elles  forão,  como  verá  Vossa  Magestade 
Imperial,  applicados  á  satisfação  de  ordens  ante- 
riores ou  de  serviços  imprescindíveis  estabelecidos 
na  Lei. 


1 


j 
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Ao  exame  das  despezas,  bem  como  dos  créditos 
abertos  pelas  Presidências,  tem  presidido  a  mais 
severa  fiscalisaçào,  nào  se  approvando  senão  aquellas 
que  são  justificadas  na  conformidade  da  Lei,  por  ur- 
gente necessidade  do  serviço  publico. 

Para  regularisar  a  liquidação  do  exercício  é  indis- 
pensável soccorrer  as  verbas  exhaustas  com  as  sobras 
de  oulras,  embora  taes  sobras  eslejão  ainda  depen- 
dentes de  informações  completas  das  Províncias 
sobre  o  estado  dos  créditos  que  lhes  forão  disiri- 
buidos ;  informações  estas  que,  pedidas  por  Aviso 
Circular  de  10  de  Julho  ultimo,  diversas  vezes  reile- 
i^ado,  até  agora  não  chegarão  a  este  Ministério. 

Em  obdiencia  á  Lei  n.**  4177  de  9  de  Setembro  de 
18G2,  art.  13,  e  Lei  do  Orçamento  n."  1507  de  26  de 
Setembro*  do  1867,  art.  40,  tenho  pois  a  honra  da 
apresentar  a  Vossa  Magestade  Imperial  a  seguinte 
proposta  para  o  transporte  das  sonras  do  exercido 
passado.     . 

Sou,  Senhor,  de  Vossa  Magestade  Imperial  súbdito 
fiel  e  reverente.— /05á  Martiniano  de  Alencar* 


I^AETt    II.  % 
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ACTOS    DO  PODEll 


QaiMlro  n.^  8.— Bemonstra^fto  da  despes»  effeetoada desde 
«6  de  JuUko  do  corrente  anno  até  hoje  com  o  servleo 
das  Verbas  abaixo  declaradas  e  por  eonta  do  exereleto 
de  1867  a  1868. 


8.* 

9.» 

IO.» 

<5." 


Secretaria  de  Estado 

Justiças  de  4/  Instancia 

Ajudas  de  custo 

Pessoal  e  material  da  Policia 

Guarda  Nacional 

Conducção  e  sustento  de  presos... 

Corpo  Militar  de  Policia 

Guarda  Urbana : 

Casa  de  Correcrão 

Obras ^ 

• 


77ÍÍ600 

6:40o^64t 

4:700S000 

3:â42Ã443 

6053790 

11:^76^480 

43:656^173 

587<f200 

Í2:465,S968 

3:421^139 

83:438|}434 


Secreliiria  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  em  5 
de  Outubro  de  1868.  — •  André  Augxcsio  de  Pádua 
Fleury . 


DECRETO  N.  4262  —  de  19  de  outubro  de  1868. 

Autorisa  ao  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  a  applicarás  despezas  das  verbas  n  Pessoal  c  mate- 
rial da  Policia,  »  «  Corpo  Militar  de  Policia  »  e  «  Casa  de 
Correcção,  »  no  exercício  de  1867  a  1868,  a  quantia  de 
136:598^749  réis,  tirada  das  sobras  das  verbas  «  Justiças  de 
l.a  Instancia,  »  «  Guarda  Urbana, »  c  «  Obras,  »  no  mesmo 
exercido. 


Não  sendo  sufQcienles  as  quantias  votadas  nos 
paragrapbos    oitavo,    decimo    segundo  e  decimo 

auarto  do  art.  3/  da  Lei  n.**  1507  de  26  de  Setembro 
e  1867,  que  regeu  o  exercicío  de  1867—1868  para 
as  despezas  com  o  «  Pessoal  e  material  da  Policia  » 
«  Corpo  Militar  de  Policia  »  e  «  Cíis«i  de  Corrocijào  »  ; 
Tendo  Ouvido  p  Conselho  de  Ministros,  Hei  pur  bem. 


EXECUTIVO.  b6& 

na  conformidade  do  art.  43  da  Lei  n,*  1177  de  9  de 
Setembro  de  1862,  Aulorisar  o  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a  applicar  ao  pa- 
gamento das  despezas  daquellas  verbas  a  cjnantia 
de  136:596^749  réis,  tirada  das  verbas  «  Justiças  de 
1."  Instancia  »  «  (Guarda* Urbana  »  e  «  Obras  »  do 
mesmo  exercício,  na  forma  da  demonstração  junta, 
dando  conta  á  Assembléa  Geral  Legislativa,  na  sua 
próxima  futura  reunião,  para  ser  definitivamente 
approvado. 

José  Marliniano  de  Alencar,  do  meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenlia  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  dezanove  de  Outubro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Martiniojto  do  Alencar, 


Quadro  den^oiistratlvo  da  dlstrlbiiiç&o  ds|s  Mobras  das 
Verbas  «  Justiças  de  i  .'  Instancia  »  «  Guarda  Urbana  « 
e  «  Obrsts  »  no  excrrieio  de  i  SW  a  1 868,  para  as  verbas 
«  t*cssoal  e  Material  da  Pollela  »  «Corpo  nilitarde  Fo» 
lida»  e  «Casa  de  Correoc;rio.  » 


Importância  tirada  das  verbas. 


§    5.**  Justiças  de  1.*  Instancia 

»  43.*  Guarda  Urbana 

»  45.°  Obras.... 


Distribuição, 

:V  verba  do  §    8.°  Pessoal  e  matftriai  da 

Policia..^ 

»  »  »  §  12.''  Corpo  Militar  do  Po- 
licia  

»      »       »  I  U.'  Casa  de  Correcção  da 

Côrle 


128: 771 §354 
4 :  6;í9<^623I 


CM80/Í773 

428:771^1354 

4 : 639^622 


Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Jnslira,  om  5 
de  Outubro  de  1808.— t/oit*  Marliniano  do  Alencar. 
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DECRETO  N.  4263— DE  39  de  outubro  de  1868. 

Ueune  o  termo  da  Serra  aos  de  Linhares,  SanU  Cruz  e  Nova 
Aliucida,  lodos  na  Provincia  do  Espírito  Santo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  4.®  O  termo  da  Serra  fica  reunido  aos  de  Li- 
nhares, Santa  Cruz  e  Nova  Almeida,  todos  na  Pro- 
vincia do  Espirito  Santo,  sobajurisdicção  de  um  só 
Juiz  Municipal  e  de  Orpbãos. 

Art.  2.*  Fica  revogado  o  Decreto  n."  2t043  de  4  de 
Novembro  de  1857. 

José  Marliniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
ti(;a,  assim  o  tenha  entendido  e  ta^a  executar.  Palácio 
do  Hio  de  Janeiro,  cm  vinte  nove  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  d?i 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Marliniano  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4204  — de  29  de  outubro  de  1868. 

Extíiigua  o  commando  superior  de  Guardas  Nacionaes  do 
Muuícipio  de  Lages  da  Província  de  Santa  Catliarioa. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  Santa  Calhariírti,  Hei  por  bem  De- 
lar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  extincto  o  commando  superior 
de  Guardas  Nacionaes  creado  por  Decreto  n.*  3897 
do  19  de  Junho  do  anno  próximo  passado,  no  Mu- 
nicípio de  Lages  da  Província  de  Santa  Catharíua, 
passando  para  o  districlu  da  Laguna  da  mesinii 
l»rovincia  todos  os  corpos  pertencentes  áquclle  coiu- 
uiaiidu  superior. 


EXECUTIVO  •  5G7 

José  Marliniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  lenlaa  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  era  vinte  nove  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito ,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Marliniano  de  Alencar. 


*%%»* 


DECRETO  N.  4265— dk  29  de  outubro  de  1868. 

Extingue  o  Gommando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  dos  Muni- 
cípios de  Buiqiie  e  Bom  Conseltib,  da  Provinqia  de  Pernam- 
buco. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provinda  de  Pernambuco,  Hei  por  Decretar  o  se- 
suinte: 

Artigo  único.  Ficaextinclo  o  Commando  Superior 
de  Guardas  Nacionaes,  creado  por  Decreto  n.°  4193 
de  23  de  Maio  ultimo,  nos  Municípios  de  Buique  e 
Bom  Conselho  da  Província  de  Pernambuco,  pas- 
sando para  os  districtos  de  Garanbuns  e  S.  Bento 
da  mesma  Província,  lodos  os  corpos  pertencentes 
áquelle  Commando  Superior. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  etn  vinte  nove  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  setimó  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar, 
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Senhor.— "O  credito  ordinário  concedido  ao  Minis- 
tério a  meu  cargo  pelo  art.  6/  da  Lei  n.**  45a7  de  26 
de  Setembro  de  1867  é  manifeslamenle  insufBcienle 
para  occorrer  ás  despezas  da  guerra,  que  em  desaf^ 
iVonta  da  honra  nacional  sustentamos  contra  o  go- 
verno doParaguay. 

Segundo  os  documentos  existentes  na  Repartição 
Fiscal,  despendeu-se  no  4,"  trimestre  do  corrente 
exercicio  a  quantia  de  6.773:600$4C8  que,  sommada 
com  a  de  7.634:6003923  distribuída  as  Provincias, 
eleva  a  despeza  a  4 i. 405: 201  §394, 'superior  ao  dito  i 

credito - 

A  Tabeliã,  n.**  4,  explica  o  que  acabo  de  referir, 
niostrando  que,  se  ha  o  saldo  de  2.080:002^964  em 
algumas  das  rubricas  do  Orçamento,  apparece  em 
outras  o  deficit  de  2.424: 473S751.  ' 

Tomando  por  base  a  despeza  conhecida  do  4.« 
trimestre,  resultaria  em  todo  o  exercicio  a  de 
42.757:*445§867  (Tabeliã  n.^  2)  ,  muito  inferior  á  que 
se  presume  ter-se  eífectuado  nos  exercícios  de 
4  866—1 867  e  de  4  867  a  4  868,  cujos  créditos  se  elevarão 
a  59.812:4485010  (Tabeliã  n.^  à),  somma  que,  em  vir- 
tude das  Informações  prestadas  ás  Camarás  Legisla- 
tivas, se  considerou  indispensável  para  attender  ás 
exigências  da  guerra.  , 

Estas  exigências  permanecem  na  mesma,  e  talvez  J 

a  certos  respeitos  em  escala  superior;  e,  ainda  que 
a  guerra  seja  terminada  brevemente,  como  tudo 
affiança,  as  despezas  cònlinuaráõ  a  ser  avultadas  em- 
quantò  o  exercito  não  regressar  ao  Império. 

Julgo,  pois,  mais  prudente  aceitar  aquelles  dados, 
que  têm  por  si  a  presumpção  de  approximados  á 
verdade,  para  propor  a  decretação  ae  um  credito 
extraordinário  igual  á  metade  do  que  foi  aberto  no 
exercicio  de  4867—1868,  reservando  para  mais  tarde 
o  pedido  do  que  fôr  necessário  para  fazer  face  ao 
dispêndio  do  2.*  semestre. 

E,  com  elTeito,  considerando  que  no  principio  do 
exercicio,  de  costume,  não  apparecem  logo  as 
despezas  mais  avultadas,  provenientes  de  ajustes  de 
contas  de  fornecedores  do  exercito ;  que  os  prels  alli  . 

são  pagos  de  três  em  três  mezes ;  e  emílm,  que  o  l 

fardamento  de  inverno  terá  de  ser  pago  de  Novembro 
em  diante ;  fica  fora  de  duvida  que  o  calculo  da  des- 
peza total  do  exercicio,  feito  sobre  a  base  da  do  4.* 
trimestre,  não  corresponde  ás  necessidades  conhQ- 
cidas  desie  ramo  de  serviço. 


IXBGUTIVO.  569 

Tenho,  portanto,  a  honra  de  submetter  á  Appro- 
vacio  de  Vossa  Magestade  Imperial  o  Oecrelo  juaio, 
que  aulorisa  para  o  4/  semestre  do  corrente  exer- 
cicio  o  credito  extraordinário  de  2t. 72$: 858^935,  em 
harmonia  com  os  que  têm  sido  decretados  nos  exer- 
cícios anteriores,  dos  quaes  apenas  diverge  Ha  sup* 
pressão  dos  S§  2.%  4.%  9.*,  40,  H,  Í2,  e  44,  e  na 
diminuição  das  quantias  applicaveis  ás  despezas  dos 
§S  6.*  e  45,  as  quaes  au^mentei  na  verba  —  Quadro 
do  Exercito  —  por  onde  correm  actualmente  as 
maiores  despezas,  que  são  —  todas  os  yencimentõs 
militares,  etapas,  forragens,  e  compra  de  cavalhadas, 
cuja  alça  de  preço  torna-se  sensível. 

Cata  profundo  acatamento  sou.  Senhor,  de  Vossa 
Magestade  Imperial,  súbdito  íiel  e  reverente.— fiarão 
delduritiba. 


DECRETO  N.  4266— DE  31  DE  OUTUBRO  DE  4868. 

Aolorisa  o  credito  exCraordiaario  de  22.725 :858j|l935  para  as  des- 
pezas do  Ministério  da  Gaerra  no  exercício  de  1868  a  1809. 

Nfto  sendo  sufficientes  para  as  despezas  do  Minis- 
tério da  Guerra  no  exercício  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  oito  a  mil  oitocentos  sessenta  e  nove  as  quan- 
tias votadas  pelo  artigo  sexto  da  Lei  numero  mil 
quinhentos  e  sete  de  vinte  seis  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  sete :  Hei  por  bem,  tendo  ou- 
vido o  meu  Conselho  de  Ministros,  Autorisar  o  cre- 
dito extraordinário  de  vinte  dous  mil  setecentos  e 
vinte  cinco  contos  oitocentos  cincoenta  e  oito  mil  no- 
vecentofi  e  trinta  e  cinco  réis,*  distribuído  pelas  ru- 
bricas mencionadas  na  tabeliã  junta ;  devendo  em 
tempo  competente  esta  m3dída  ser  levada  ao  conhe- 
cimento da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

O  Barão  de  Muritiba,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  o  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido  e 
fa^  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  e 
um  de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  qua- 
dragésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Hagestade  o  Imperador. 

Barão  de  Muritiba. 

PA&TB    u.  72 
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Tabeliã  distributiva  do  credito  extraordinário  antorisado 
por  Decreto  desta  data  para  o  exercício  de  1 868^1 8#9. 

Ari.  6.»  da  Lei  n/  1507  de  26  de  Setembro  de  1867. 

6.«  Arsenaes  deGuerra,  ele 5.832: 488S990 

7.^  Corpo  de  Saúde  e  Hospilaes..  673:1788838 

8.^  Quadro  do  Exercito 11 .937:975^826 

15.  Eveiiluaes 4.196:681^910         4 

Repartições  de  Fazenda 8õ:530$371 

22.725:858íf935 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  31  de  Outubro  de 
1868.— iJarão  de  Mur iliba. 


DECRETO  N.  4-267  — de  31  de  outubro  de  1868. 
Crêa  mais  duas  couipauliias  de  fuzileiros  no  balallião  naval. 

Hei  por  bem,  na  conformidade  do  arl.  4."  da  Lei 
n."*  1523,  de  28;de  Setembro  do  anno  passado,  Crear 
mais  duas  companhias  de  fuzileiros  no  batalhão 
naval,  licando  elevado  a  dez  o  qumero  total  das 
companhias  do  mesmo  batalhão. 

O  Rarão  de  Cotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  trinta  e  um 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  qua- 
dragésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Cotegipe. 


{ 


j 


EXECUTIVO.  574 

DECRETO  N.  4S68  — de  41  de  novembro  de  4868. 

Designa  a  ordem  em  que  devem  ser  extraliidas  as  loierias 

no  anno  de  1869. 

Na  conformidade  do  art.  2i.^*  da  Lei  n.®  4099  de  48 
de  Setembro  de  4860,  e  Tendo  em  vista  o  disposto 
no  art.  24  da  Lei  de  26  de  Setembro  de  4867,  Hei  por 
bem  que  na  extracção  das  loterias  que  tem  de  veriíi- 
car-se  no  anno  próximo  futuro  se  observe  a  ordem 
marcada  na  tabeliã  que  com  este  baixa,  assignada 
pelo  Visconde  de  Itaborahy,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império ,  Presidente  do  Conselho  do 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  The- 
souro  Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  o  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  do 
Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta  eoito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

('om  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy. 


Rclaçáo  das  loterias  que  tem  do  ser  extrahldas  no  anno 

de  1869;  a  saber: 


i.«  A  92.'  cujo  beneficio  deve  ser  repartido  pela  Santa  Casa  de 
Misericórdia  da  Corte,  Expostos,  Recolhimento  das  Orphas, 
Collegío  de  Pedro  II  e  Seminário  de  S.  José.— Decreto  de 
23  de  Maio  de  i82i 

2.*  A  9.*  a  favor  do  Thesouro  Nacional.—  Lei  n.  1507  de  26 
de  Setembro  de  1867. 

3.*^  A  52.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 
—Decreto  n.  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

4.*  A  56.*  para  o  melhoramento  do  Estado  Sanitário.— De- 
creto n.  598  de  14  de  Setembro  de  1850. 

5.*  A  53.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.—* 
Decreto  n.  1226  de  22  de  Agosto  do  1864. 

6.*  A  10.*  a  favor  do  Thesouro  Nacional.— Lei  n.  1507  de  26 
de  Setembro  de  1867. 

7.*  A  68.*  a  favor  da  Casa  de  Correcção.— Decreto  de 29  de 
Outubro  de  1835. 
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8.»  A  ii>  a  faror  dò  Thesoaro  Naciosal.  -Lei  n.  ItS&J  de 
S6.de  Seiembro  de  1867. 

9.*  A  54^*  a  favor  do  UonUpio  dos  Senri^ores  do  Estado. 
^Decreto  n.  i226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

10.*  A2.*afaYor  da  BibliothecaPlamiaense.— Decretou. 
988  de  22  de  Setembro  de  1858. 

11.*  A  30.*  a  favor  do  Hospital  da  Santa  Casrde  Misericórdia 
da  corte.— Decreto  n.  92  de  25  de  Oatabro  de  1839. 

It.*  A  55.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidoros  do  Estado. — 
Deeroto  a.  1226  de  22  de  Agosto  do  18644 

13.*  A  12.*  a  favor  do  Thesoaro  Nacional.— Lei  n.  1S97  de  j 

26  de  Setembro  de  1867.  ^ 

14.'  A  14.*  para  Património  do  Hospício  de  Pedro  lí.  — 
Decreto  n.  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

15.*  A  13.*  a  favor  do  Tliesouro  Nacional.— Lei  n.  1507  de 
26  de  Setembro  de  1867. 

16.*  A  56.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.— 
Decreto  n.  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

17.*  A  2.*  a  favor  da  Associação  Typographica  Fluminense. 
—Decreto  n.  908  de  12  de  Agosto  de  1857. 

18.*  A  57.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 
-Decreto  n.  1226  de  22  de  Agosto  do  18(54. 

19.*  A  14.*  a  favor  do  Thesouro Nacional.— Lei n.  1507  de 
26  de  Setembro  de  1867. 

20.*  A  19.*  a  favor  do  Hospício  de  Pedro  II.— Decreto  n.  566 
de  10  de  Jnlho  de  1850. 

21.*  A  58.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado. 
—  DecretD  n.  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

22.*  A  5.*  a  favor  da  Imperial  Sociedade  Auxiliadora  das 
Artes  Mecânicas,  Liberaes  c  Beneficente.— Decreto  n.  916 
de  26  de  Agosto  de  1857. 

23.*  A  57.*  para  o  Melhoramento  do  Estado  Sanitário. — 
Decreto  n.  598  de  14  de  Setembro  de  1850. 

24.*  A  59.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.— 
Decreto  n.  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

25.*  A  3.*  a  favor  da  iiibiiotheca  Fluminense.— Decreto  n. 
988  de  22  de  Setembro  de  1858. 

26.*  A  93.*  cujo  beneficio  deve  ser  repartido  pela  Sanu 
Casa  de  Misericórdia  da  Côrte^  Expostos.  Recolhimento  das 
Orphis,  Collegio  de  Pedro  II  e  Seminário  de  S.  José.— De- 
creto de  23  de  Maio  de  1821. 

27.*  A  60.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Es-  j 

Udo.— Decreto  n.  1226  de  22  de  Agosto  de  1864.  * 

28.*  A  69.*  a  favor  da  Casa  de  Correcção.— Decreto  de  29 
de  Outubro  de  1835. 

29.*  A  15.*  para  Património  do  Hospício  de  Pedro  H.— 
Decreto  n.  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 


i 
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30.*  A  61.»  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Es- 
tado.—Decreto  n.  4226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

31.*  A  9.f  »  favor  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacra- 
mento da  antiga  Só.— Decreto  n.  964  de  4  de  Agosto  de 
1858. 

32. «  A  58.*  para  o  Melhoneimento  do  Estado  Sanitário.— 
Decreto  n.  598  dr  14  de  Setembro  de  1850. 

33.*  A  62.*  a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.— 
Decreto  n.  1226  de  22  de  Agosto  de  1864. 

34.*  A  3.*  a  favor  das  Obras  das  Matrizes  de  Vilía  Nova» 
Pacataba  e  Porto  da  Folha»  da  Província  de  Sergipe.— 
Decreto  n.  917  de  26  de  Agosto  de  1857. 

35.*  A  4.*  a  favor  do  Hospital  de  Caridade  de  Maceió.— De* 
creton.  986  de  22  de  Setembro  de  1858. 

36.*  A  2.*  para  Gonctrucçãoda  Igreja  Matriz  de  Santo  An- 
tónio da  Cidade  Diamantina»  em  Minas.— Decreto  n.  954  de 
7  de  Julho  de  1858. 

37.*  A  63.*  .a  favor  do  Montepio  dos  Servidores  do  Estado.— 
Decreto  n.  1226  de  2i  de  Agosto  de  1864. 

38.*  A  4.*  para  as  Obras  das  Matrizes  da  província  do 
Piauhy.— Decreto  n.  956  de  14  de  Julho  de  1858. 

39.*  A  2.*  para  as  Obras  das  Matrizes  de  Nossa  Senhora  da 
Gloria  e  Santa  Thereza  do  Município  de  Valença»  na  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro.— Decreto  n.  1025  de  27  de  Julho 
de  1859. 

40.*  A  16.*  para  Património  do  Hospício  de  Pedro  II. — 
Decreto  n.  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

41.*  A  2.*  para  as  Obras  da  Matriz  de  Nossa  Snhora  do  Li- 
vramento de  Bananeiras,  da  Província  da  Parahyba.— 
Decreto  n.  1028  de  22  de  Agosto  de  1859. 

42.*  A  3.*  para  as  Obras  e  outros  objectos  de  que  necessi- 
tarem as  Igrejas  Matrizes  das  parochíasde  Montes  Claros» 
Contendas»  S.  Romão,  Januaria,  Barra  do  Rio  das  Velhas, 
Grão-Mogol' e  Carvello»  na  Província  de  Minas  Geraes.— 
Decreto  n.  1030  de  22  de  Agosto  de  1859. 

43.*  A  3.*praas  Obras  das  Matrizes  de  Nossa  Senhora  da 
Gloria  e  Santa  Thereza  do  Município  de  Valença  na  pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro. —Decreto  n.  1025  de  27  de 
Julho  de  1859. 

44.*  A  17.*  para  Património  do  Hospício  de  Pedro  II.— De- 
creto n.  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

45.*  A  2.*  para  as  Obras  da  Igreja  Matriz  da  vilIa  do  Pilar» 

na  Província  da  Pa rahyba  do  Norte.— Decreto  n.  1052  de 

9  de  Julho  de  1860. 
46.*  A  4.*  para  as  Obras  da  Igreja  de  Nossa  Senhora  da 

Conceição  da  Cidade  do  Aracaju»  na  Província  de  Sergipe.— 

Decreto  n.  993  de  2  de  Setembro  de  1858. 
47.*  A  4.*  para  as  Obras  das  Matrizes  de  Nossa  Senhora  da 
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Gloria  e  Santa  Thereza  do  Manícipio  de  Yalen^,  na  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro.— Decreto  n.  1025  de  2/  de  Jalho 
de  1859. 

48.*  A  18.»  para  Património  do  Hospicio  de  Pedro  II. "— 
Decreto  n.  875  de  iO  de  Setembro  de  1856. 

49.*  A  4.*  a  favor  da  BibliothecaFiaminense.—Decreto  n.  988 
de  22  de  Setembro  de  1858. 

50.*- A  19.*  para  Património  do  Hospicio  de  Pedro  If. — 
Decreto  n.  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

51.*  A  10.*  a  favor  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacra- 
mento da  antiga  Sé.— Decreto  n.  964  de  4  de  Agosto  de 
1858. 

52.*  A  20.*  para  Património  do  Hospício  de  Pedro  II. — 
Decreto  n.  875  de  10  de  Setembro  de  1856.  i 

53.*  A  3.*  a  favor  da  Associação  Typographica  Elaminense. 

—  Decreto  n.  908  de  12  de  Agosto  de  1857. 

54.*  A  21.*  para  Património  do  Hospicio  de  Pedro  II.— 
Decreto  n.  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

55.*  A  11.*  a  favor  dà  Irmandade  do  Santíssimo  Sacra- 
mento da  antiga  Sé.— Decreto  n.  964  de  4  de  Agosto  de 
1858. 

;^56.*  A  22.*  para  "Património  do  Hospicio  de  Pedro  H.- De- 
creto n.  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

57.*  A  4.*  para  as  Obras  e  ontros  objectos  de  que  neces- 
sitarem as  Igrejas  Matrizes  das  Parochias  de  Montes  Claros, 
Contendas,  S.  ftomâo,  Januaria,  Barra  do  rio  das  Velhas,  à 

Grão-Mogol  e  Curvello .  na  Província  de  Minas  Geraes.  f 

—  Decreto  n.  1030  de  22  de  Agosto  de  1859.  ' 

58.*  A  23.*  para  Património  do  Hospicio  de  Pedro  II.— 
Decreto  n.  875  de  10  de  Setembro  de   1856. 

59.*  A  12.*  a  favor  da  Irmandade  do  Santíssimo  Sacra- 
mento da  antiga  Sé.— Decreto  n.  964  de  4  de  Agosto  de 
1858. 

60.'  A  24.*  para  Património  do  Hospicio  de  Pedro  II.— 
Decreto  n.  875  de  10  de  Setembro  de  1856. 

Rio  de  Janeiro,  II  de  Novembro  de  iSm  . --Visconde  de 
Itaborahy. 


J 
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DECRETO  N.  4269— de  42  de  novembro  de  4968. 

Permilte  que  a  Associação  Commercial  do  Ceará  se  denomioe 
Associação  Commercial  da  Praça  do  Ceará. 

• 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Associação 
Commercial  do  Ceará,  devidamente  representada  e 
de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Reso- 
lução de  31  do  mez  passado ,  tomada  sobre  o  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  20  do  mez 
anterior,  Hei  por  bem  Consentir  que  a  referida  So- 
ciedade se  denomine  Associação  Commercial  da 
Praça  do  Ceará. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho» 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  doze  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Indepen- 
dência do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


—  99t 


DECRETO  N.  4270  de  17  de  novembro  de  1868. 

Eleva  á  categoria  de  l)alallião,  a  companliía  avulsa  da  reserva 
D. o  11  da  Guarda  Nacional  da  Província  de  S.  Paulo. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provinda  de  S.  Paulo: 

Visto  o  art.  41  do  Decreto  n.*  1130  de  12  de  Março 
de  1853; 

Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros: 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  bata- 
lhão ,  com  ({uatro   companhias  e  a  designação  de 
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nono  cio  serviço  da  reserva,  a  companhia  avulsa  n.* 
11  da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  S.  Paulo,  e 
revogado  nesta  parle  o  Decreto  n.*  4350  de  S7  de 
Março  de  1854. 

José  Hartiniano  de  Alencar ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justíga,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezasete  de  Novem- 
bro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

*  José  Martiniano  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4271  —  de  23  deihovembro  de  1868. 

Declara  quacs  os  actos  que  estão  sujeitos  ao  transito  da 

Ghancellaria. 

Tendo  era  consideração  a  Lei  de  4  de  Dezembro 
de  1830  e  Decreto  de  23  de  Junho  de  1833;  Hei  por 
bem  Decretar : 

Art.  1.""  Só  estão  sujeitas  ao  transito  da  Ghancel- 
laria as  Leis  e  Resoluções  do  Poder  Legislativo. 

Art.  2.**  Os  Decretos,  Cartas,  e  quaesquer  outros 
titules  serão  expedidos  independente  de  transito. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  tres  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 


< 
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DECRETO  N.  4272— de  23  de  novembro  de  1868. 

Eleva  o  numero  dos  Corretores  de  mercadorias  da  Praça  da 

Capital  do  Império. 

Hei  por  bem,  sobre  consulta  do  Tribunal  do  Com- 
mercio  da  Capital  do  Império,  elevar  a  35  o  numero 
dos  Corretores  de  mercadorias  desta  Praça  ;  revo- 
gadas quaesqucr  disposições  em  contrario. 

José' Marliniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  ires  de  No- 
venibro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  è  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magesiade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 


:  DECRETO  N.  4273— de  23  de  novembro  de  1868. 

Crèa  um^Esquadrão  deCataUaría  de  Guardas  Nacionaes  no 
município  de  Lorena  da  Provinda  de  S.  Paulo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da 
Provinda  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o  se-»^ 
guinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  no  município  de  Lorena, 
da  Provincia.de  S.  Paulo,  um  Esquadrão  de  cavallaria 
de^uardas  Nacionaes,  com  a  designação  de  quinto 
o  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  Ihe.fõr  marJ 
caao  pelo  Presidente  da  Província  na  forma  da  lei. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  iNegocios  da  Justiça, 
assim  oienha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  era  vinte  três  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestáde  o  Imperador. 
José  Martiniano  de  Alencar. 

ratTK  II.  73 


S7ft  ACTOS  DO  PO0ER 

DECRETO  N.  4274—  de  23  de  novembro  de  1868. 

Eleva  á  categoria  de  Baulbáe  k  secçào  de  BaUlliio  n.»  4  ea 
Companhia  avulsa  n.»  12  da  Guarda  Nacional  da  reserva  da 
Provioeia  de  S.  Paulo. 

Altendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provinda  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Àrt.  4.^  Ficão  elevadas  à  categoria  de  Batalhão 
com  quatro  companhias  e  a  designação  de  decimo  a 
secção  do  Batalhão  n.""  4,  e  a  companhia  avulsa  n/ 12 
da  Guarda  Nacional  da  reserva,  organisadas  oo  mu- 
nicípio d^  Lorena  e  Silveiras  da  Provinda  de  S.  Paulo. 

Art,  2.*  Ficào  revogados,  nesta  parte,  os  Decretos 
m"  O50  de  27  de  Março  de  1851  e  n.'  2280  de  16  de 
Outubro  de  1858. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  três  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  oilo,  quadragésimo  sétimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 


DECflRTO  N.  4275 -«DE  23  de  NOVKXBRO  de  1868. 

nesliga  doBataiHfiodelnranxaria  n.oSS,  ereooe  aoden.«iO  da 
ProviGcia  do  Pará  a  Giiaixia  Nacional  perienoente  á  fregoezl;i 
de  Beja  dá  mesma  Província . 

Attendehdo  ao  que  ^e  representou  o  Presidente  da 
Provinda  do  Pará,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único .  Fica  desligada  do  Batalhão  de  In- 
fantaria n.*  35  e  reunida  ao  de  n.'  10  da  Provinda  do 
Pará,  a  Guarda  Nacional  pertencente  á  freguezia  de 
Beja  da  mesma  Província^ 
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José  Marliniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  em  vinte  três  de  Novembro  de  tnil 
oitocentos  sesseinta  e  oito,  quadragésimo  selimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Marliniano  de  Alencar. 


D£€R£TO  N.  4376  — de  23  OE  NOVEubro  de  1868. 

AUcra  a  organlsação  do  BaUlbão  tí.»  20  da  (ruarda  Nacional 

da  Proviacia  de  S,  Taulo. 

Atlendcndo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  S.  Paulo,  Hei  por  bem  D|3cretpr  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Fica  elevado  a  seis  o  numero  de 
quatro  companhias,  com  que  foi  creado  o  vigésimo 
Batalhão  de  Infantaria  da  Guarda  Nacional  da  Pro- 
víncia deS.  Paulo,  e  revogado,  nesta  parte,  o  Decreto 
n.*  1350  de  â7  de  Março  de  485i. 

Jos6  Marliniano  de  xMencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  lenha  entendido  e  faça  execular.  Palácio 
do  Uío  de  Janeiro,  cm  vinte  três  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  sessenta  e  oilo,  quadragésimo  sétimo 
da  Independeficia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Marliniano  de  Alencar. 
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DECRETO  N.  ii77—  de  23  de  novembro  de  4868. 

Eleva  á  categoria  de  secção  de  Baialhâo  a  Coinpanijia  avulsa 
da  referva  da  Gaarda  Nacional,  orgauísada  no  muuicipio  da 
Telha,  da  Provincía  do  Cejirá. 

AUendendo  ao  que  roe  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Ceará,  Hei  por  bem  Decretar  o  se- 
guinte: 

Artigo  único.  Fica  elevada  á  categoria  de  secção 
de  Batalhão,  com  três  Companhias,  e  a  designação 
de  quatorze  do  serviço  da  reserva,  a  Corapanfiia 
avulsa  da  Guarda  Nacional  organisada  no  município 
da  Telha,  da  Província  do  Ceará,  e  revogado  o  De- 
creto n.*  1092  de  45  de  Dezembro  de  4852  na  parle 
em  que  creou  a  referida  Companhia. 

losé  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jusiiça, 
assim  o  lenha  entendido  e  Taça  execular.  Palácio 
do  Hio  de  Janeiro,  cm  vinle  Ires  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  oito ,  quadragésimo  sclimo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar» 


DECRETO  N.  4278  —  de  23  de  novembro  de  4868. 

Declara  sem  eflfeilo  o  Decreto  n.<»  4i95  de  27  de  Maio  ulUioo, 
que  creou  mais  um  Batalhão  de  Infamaria  de  Guardas  Na. 
cíonaes  no  município  da  Cidade  de  Aracaly,  da  Província 
do  Geará 

AUendendo  ao  gueMé  representou  o  Presidente  da 
Província  do  Ceara,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  sem  eiteilo  o  Decreto  n.*  4195 
de  27  de  Maic  ultimo,  que  creou  mais  um  Batalhão 
de  Infantaria  de  Guardas  Nacionaes  com  a  designa- 
ção de  quarenta  e  oito  no  município  da  Cidade  de 
Aracaly,  da  Província  do  Ceará. 


fiXECUTlVO.  88i 

José  Marliniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro eSecrelario  de  Estado  dos  Negócios  da  Juslif^a, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro,  era  vinte  três  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador # 

Jo^é  U^^riinianQ  de  Alencar, 


Senhor,— O  art.  8.**  da  Lei  n.*»  1807,  de  26  de  Setembro 
de  1867,  concedeu  o  credito  de  8.087:206^26  para  as 
despezas  do  Ministério  da  Marinha  no  exercicio  de  1868 
a  1869.  Esta  Lei,  porém,  votada  para  circumstancias 
ordinárias^  não  attendeu,  nem  podia  attender  ás  exi- 
gências de  uma  guerra,  qual  a  que  o  pai2  continua  a 
sustentar.  E'  assim  que  a  dita  Lei  não  offerece  recursos 
suílicíeutes  para  os  gastos  das  rubricas  -  Arsenaes,^ Força 
Naval,  Obras  e  Despezas  extraordinárias  e  eventuaes, 
sobre  as  quaespesão  os  enormes  dispêndios  exigidos  por 
armamentos  navaes  superiores  aos  que  mantemos  em 
condições  normaes.  E  pois,  tenho  a  honra  de  submetter 
á  Alta  Approvaçáo  e  Assignatura  de  Vossa  Magestado 
Imperial  o  Deere  to  junío,autorisando^  na  conformidade 
do  §  3.°  do  art.  4."  da  Lei  n.^  589 ,  de  9  de  Setembro  de 
1830,0  credito  extraordinário  de  6.016:000,^000  para 
as  despezas  de  oito  mczps  do  actual  exercicio,  sendo 
distribuído  pelos  seguintes  paragraphos: 

12.  Arsenaes 1.966:O0Oi500O 

14.  Força  Naval 3.016:000^1000 

§  20.  Obras 200:000,5(000 

I  21.  Despezas  extraordinárias  e  even- 
tuaes   834:000^000 

6.016:000,^000 

A  este  credito  aproveita  a  mesma  justificação  já  apre- 
sentada a  Yossa  Magestadc  Imperial,  em  relação  ao  cre- 
dito supplcmentar  aberto  para  o  exercicio  de  1866  a 
1867,  e  de  que  trata  o  Decreto  n.°  4062,  de  28  de  Dezem- 
bro de  1867,  visto  como  procede  da  comparação  entre 
a  despeza  eflcctiva  e  presumível,  na  importância  de 
16.813:089^573  até  a  data  deste  Decreto,  c  os  recursos 
de  8.087:206^5826  concedidos  ao  corrente  exercicio  pela 
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Loi  acima  referida,  attendendo-se  a  pequena  alterado 
ua  marcha  de  semelhante  serviço. 

Sou,  Imperial  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeitu 
e  acatamento. 

De  Vossa  Magestade  Imperial,  súbdito  muilo  iTve- 
rente. — Barão  de  Cotegipe. 

Rio  do  Janeiro,  em  24  do  Novembro  de  i868, 


DECRETO  N.  4279  — de  24  de  novembro  de  1868. 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  um  credito  cxlraordioano  de 
6.016:000^000  para  occorrer  ás  despezas  das  rubricas— Arsenacs, 
Força  Naval,  Obras  e  Despezas  extraordinárias  eevcntuaes. 

Sendo  insuíllcicntes  as  quantias  votadas  pela  Lei 
n.*  1507  de  26  de  Setembro  de  1867,  art.  5.%  para  as 
despezas  das  rubricas— Arsenaes,  Força  Naval,  Obras 
o  Despezas  extraordinárias  e  eventuaes— do  Ministério 
da  Marinha,  no  exercício  de  1868  a  1869:  Hei  por  bem, 
na  conformidade  do  S  3."  do  art.  4.®  da  Lei  n.*  889  de 
9  de  Setembro  de  1850,  e  tendo  ouvido  o  Conselho  de 
Ministros,  abrir  ao  mesmo  ministério  um  credito  ex* 
traordinario  de  6.016:000^10003  que  será  distribuído 
pelos  seguintes  paragraphos  do  art., 5.*,  da  primeira  das 
citadas  Leis: 

§  12.  Arsenaes 1.966:000^» 

§  14.  Força  Naval 3.016:000,^000 

§  20.  Obras 200:000,^000 

§  21.  Despezas  extraordinárias  eevcn- 
tuaes   834:000^000 

6.016:000í»00 

Deste  augmento  àe  despeza  dar-se-ha  conta  à  Asscm- 
bléa  Geral  Legislativa  cm  tempo  opportuuo  pai-a  ser 
definitivamente  appròvado. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  quatro  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  rubrica   de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bardo  de  Cotegipe, 
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DECRETO  N.  4280— de  28  de  novembro  de  1868. 

Promulga  o  Tratado  de  Amizade,  Limites,  Navegação,  Comroercío 
e  Extradição,  Celebrado  em '27  de  Março  de  1867,  entre  o\ 
Brasil  e  a  Republica  de  Bolívia. 

Híivendo-sc  concluído  e  assignado  na  Cidade'  de 
la  Paz  de  Ayacucho,  no  dia  27  de  Março  de  1867, 
um  Tratado  "de  Amizade,  Limiles,  Navegação,  Com- 
mercio  e  Extradição  ;  e  tendo  sido  este  acto  ratifi- 
cado e  trocadas  as  ratificações  na  mesma  Cidade 
aos  22  dias  de  Selem]}ro  do  referido  anno,  Hei  por 
bem  Mandar  que  o  dito  Tratado  seja  observado  e 
cumprido,  lendo-se  em  vista  o  que  dispõem  as  notas 
reversaes  trocadas  entre  os  respectivos  Plenipoten- 
ciários em  19  do  mencionado  mez  de  Setembro  com 
referencia  aos  arls.  2.*  e27.' 

José  Maria  da  Silva  Paranlios,  do  Meu  Conselho 
e  do  de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar  com  os  desp<ichos 
necessários.  Palacio'do  Rio  de  JTaneiro  aos  vinte  oito 
dias  do  mez  de  Novembro  de  mil  oitocentos  sessenta 
e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


NY)s,  Dom  Pedro  Segundo,  Imperador  Constitu- 
cional e  Delensor  Perpetuo  do  Brasil,  etc.  Fazemos 
saber  a  todos  os  que  a  presente  Carta  de  Confir- 
mação, Approvaçâoe  Ratificação  virem,  que  aos  vinte 
sele  dias  do  mez  de  Março  do  corrente  anno,  con- 
cluio-se  e  assignou-se  na  Cidade  de  la  Paz  de  Aya- 
cucho,, entre  Nos  e  Sua  Excellencia  o  Presidente  Pro- 
visório da  Republica  de  Bolívia,  pelos  respectivos 
Plenipotenciários,  que  se  achavão  munidos  dos  com- 
petentes plenos  poderes,  um  Tratado  de  Amizade, 
Limites,  Navegação,  Commercio  e  Extradição,  cujo 
teor  é  o  seguinte: 
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Tratado  de  Amizade,  Limites,  Navegaç&o,  CommereU  e 
Extradição,  ertre  o  Império  do  Brasil  e  a  Repabliea 
de  Bolívia. 

Em  nome  da  Santíssima  Trindade. 

Saa  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  o  Exm.  Presidente 
Provisório  da  Republica  de  Bolívia,  Capllno  General  dos  seus 
exércitos,  e  General  de  Divisão  do  Chile,  reconhecendo  a 
necessidade  de  chegarem  a  um  accordo  deOnítívo  sobre  os 
limites  dos  dous  £stados,  o  desejando  promover  a  comma- 
nicaçSo  e  o  commercio  pela  fronteira  commum  e  pelos  rios, 
na  parte  que  pertence,  a  cada  u;n  dos  mesmos  Estados,  de 
modo  que  se  assegure  a  amizade  que  felizmente  os  liga; 
resolverão  celebrar,  para  estes  Gns,  um  Trdtado  e  nomearão 
seus  Plenipotenciários,  a  saber: 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  ao  Dr.  Felippe  Lopes 
Netto,  do  Seu  Consrlho,  Deputado  á  Âssembléa  Geral  Legi^ia- 
tiva  do  Império,  Gommendador  da  Imperial  Ordem  da  Rosa, 
Official  da  de  Leopoldo  da  Bélgica,  e  Enfiado  Extraordi- 
nário e  Ministro  Plenipotenciário,  em  missilo  especial,  na 
Republica  de  Bolivía. 

O  Exm.  Presidente  Provisório  da  Republica  de  Bolívia  ao 
Dr.  D.  Mariano  Donato  Maiioz,  membro  num»*rdrío  da  Uni- 
versidade de  Sucre,  honorário  da  Faculdade  de  Leis  e  Sciencias 
Politicas  da  de  Santiago  do  Ghile,  Advogado  na  Bolívia  e  no 
Perà,  Secretario  Geral  de  Estado  e  Ministro  daa  Relações 
Exteriores. 

^  Os  quaes,  depois  de  trocarem  os  seus  plenos  poderes,  que 
acharão  em  boa  e  devida  forma,  convierâo  nos  artigos  se- 
guintes: 

Art.  1.^  Haverá  perfeita  paz,  firme  e  sincera  amizade 
entre  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil,  seus  sncces- 
Bores  e  subdítes  e  a  Republica  de  Bolívia  o  seus  cidadãos, 
em  toda  a  extensão  dos  respectivos  territórios  e  possessões, 

Art.  2.0  Sua  Majestade  o  Imperador  do  Brasil  e  a  Re\)ublica 
de  Bolívia  concordâo  em  reconhecer,  como  base  para  a  de- 
terminação da  fronteira  entre  os  seus  respectivos  territórios, 
o  uti  passideUs,  c,  de  conformidade  com  este  principio,  de- 
clarão  e  defínem  a  mesma  fronteira  do  modo  seguinte: 

A  fronteira  entre  o  Império  do  Brasil  e  a  Republica  de 
Bolívia  partirá  do  rio  Paraguay  na  latitude  de  20%  10\  onde 
desagua  a  bahia  Negra;  seguirá  pelo  meia  desta  até  ao  sea 
fundo  e  dahi  em  hnha  recta  á  laj^ôa  de  Cáceres,  cortando-a 
pelo  sen  meio;  irá  daqui  á  lagoa  Mandioré  e  a  cortará  pelo  / 

sen  meio,  bem  como  as  lagoas  Gahiba  e  Uberaba,  em  tantas  , 

rectas  quantas  forem  necessárias,  de  modo  que  fiquem  do  lado 
do  Brasil  as  terras  altas  das  Pedras  de  Amolar  e  da  Insua.  *» 

Do  extrenio  norte  da  lagoa  Uberaba  irá  em  linha  recta  ao 
extremo  sul  da  Gorixa-Grande,  salvando  as  povoações  bra- 
silçir<^9  Q  bolivianas^  que  flcaráõ  respecUvaíQeoie  dQ  ladq 
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.do  Drasil  ou  da  Bolívia;  do  extremo  sul  da  Gorita-Grando 
irá  em  linha  recta  ao  Morro  da  Boa-Vista  e  aos  Quatro 
Irmãos;  destes,  tamlx^m  eui  linba  recta,  aió  as  uascentes  do 
rio  Verde;  baixará  por  este  rio  até  a  sua  coníiaencía  c^m 
o  Gaaporó  e  pelo  melo  deste  o  do  Mamoró  até  ao  Beni,  onde 
principia  o  rio  Madeira. 

Deste  rio  para  o  oeste  seguirá  a  fronteira  por  pma  paral- 
lela,  tirada  da  sua  margem  esquerda  na  latitude  sul  10^  tO\ 
até  encontrar  o  rio  Javary. 

Se  o  Javary  tiver  a^  suas  nasiicntes  ao  norte  daquclla  linha 
léste-oéste,  seguirá  a  fronteira,  desde  a  mesma  latitude,  por 
uma  recta  a  buscara  origem  principal  do  dito  Javary. 

Art.  3^^  No  prazo  de  seis  mczes,  contados  da  troca  das 
ratificações  do  presente  Tratado,  nomeará  cada  uma  das  altas 
partes  contractantcs  um  commissario ;  e  no  mais  breve  tempo 
que  fôr  possível,  procederáõ  os  dous  commissarios,  de  com- 
mam  accordo,  á  demarcação  da  linha  divisória,  nos  pontos 
era  que  isto  fur  necessário,  e  de  conformidade  com  as  esti- 
pulações que  precedem.  ^ 

Art.  4.*  Sd  no  acto  da  demarcação  occorrerem  duvidas 
graves,  provenientes  de  inexactidão  nas  indicações  do  pre- 
sente Tratado,  serão  essas  duvidas  decididas  amigavelmente 
por  ambos  os  governos,  aos  quaes  os  commissarios  as  sujei- 
tarão, considerando-se  o  accordo,  que  as  resolver,  como 
interpretação  ou  addítamento  ao  mesmo  Tratado;  e  ficando 
entendido  que,  se  taes  duvidas  occorrerem  em  um  ponto 
qualquer,  nao  deixará  por  isto  a  demarcação  de  proseguír 
nos  outros  indicados  no  Tratado. 

Art.  5.*  Se  para  o  fim  de  fixar,  em  um  ou  outro  pontit, 
limites  que  scjâo  mais  naturaes  o  convenientes  a  uma  oa 
outra  nação,  parecer  vantajosa  a  troca  de  territórios,  poderá 
esta  ter  lugar,  abrindo-se  para  isso  novas  negociações,  o 
fazendo-se,  não  obstante  isto,  a  demarcação  como  se  tal  troca 
não  houvesse  de  eíTectuarse. 

Cómprebende-se  nesta  estipulação  o  caso  da  troca  de  terri- 
tórios para  dar-se  logradouro  a  algum  povoado  ou  a  al^um 
estabelecimento  publico,  que  fique  prejudicado  pela  demasiada 
proiimidade  da  linha  divisória. 

Ar^  6.°  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  e  a  repii- 
blícade  Bolívia  convém  em  declarar  livres  as  communicações 
eQt#«  os  dons  Estados  pela  fronteira  commnm,  e  isento  de 
iodo  importo  nacional  ou  municipal  o  transito  por  ella  de 
pessoas  e  bagagens,  que  ficaráõ  sujeitas  unicamente  aos  re- 
gulamentos pouciaes  o  fiseaes,  que  cada  um  dos  dous  gover- 
nos estabelecer  em  seu  território. 

Art.  7.<»  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil  permitte, 
como  concessão  especial,  que  spjâo  livres  para  o  commercio 
6  navegação  mercante  da  Kepablica  de  Bolívia  as  agoaS  dos 
rios  navegáveis,  que,  correndo  pelo  território  brasileiro,  vao 
desembocar  no  Oceano. 

Em  reciprocidade,  lambem  permíite  a  rí^poLlioa  de  Bolívia 

2uè  sí-jào  livres  pr*ra  o  com-n^Tcio  e  navpgaçiio  mercante 
o  Brasil  .as  aguas  dos  seus  rios  navegáveis. 

PARTK     II.  7^t 
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Fica  porém  enteadido  e  declarado  qfud  nessa  narega^o 
não  SC  comprchende  a  de  porto  a  porto  da  mesma  na^,  oa 
de  cabotagem  fluvial,  qae  as  altas  partes  contractantes  ra* 
sefvão  Dará  os  seas  súbditos  e  cidadãos. 

Art.  8.*  A  navegação  do  Madeira,  da  cacboeira  de  Santo 
Aatonio  para  cima,  só  será  permittida  ás  dnas  altas  partes 
contractantes,  ainda  quando  o  Brasil  abra  o  dito  rio  até 
esse  ponto  a  terceiras  nações.  Todavia  os  súbditos  destas 
terceiras  nações  gozaráõ  da  faculdade  de  carregar  suas  mer» 
cadorias  nas  embarcações  brasileiras  oa  bolivianas  empre-. 
gadas  nesse  commercio. 

Art.  9.*  O  Brasil  compromette-se  desde  já  a  conceder  i 
Bolívia,  nas  mesmas  condições  de  policia  e  de  portagem, 
impostos  )ios  nacionaes  e  salvos  os  direitos  do  fisco»  o  o^ 
de  qualquer  estrada,  que  venba  a  abrir,  desde  a  primeitt 
cachoeira,  na  margem  direita  do  rio  Mamoré,  até  a  de  Santo 
António,  no  rio  Madeira,  a  fim  de  que  possão  os  cidadios 
•da  Republica  aproveitar  para  o  transporte  de  pessoas  e  mer- 
cadorias, os  meios  que  oíTerecer  a  navegação  brasileira»  alitiio 
da  referida  cachoeira  de  Santo  António. 

Àrt.  10.  Os  l^arcos,  súbditos  e  cidadãos  de  cada  uma  das 
gltas  partes  contractantes  flcaráõ  sujeitos  aos  regnlamMiloa 
fiscaes  e  de  polícia  estabelecidos  pela  competente  aaiorídade 
respectiva. 

Estes  regulamentos  devem  ser  os  mais  favoráveis  á  mtve- 
uação  e  commercio  entre  os  dous  paizes. 

Art.  il.  Para  os  effeitos  desta  convenção  serio  omside- 
radas  como  embarcações  brasileiras  ou  oolivianas^aqnellas, 
cujos  donos  e  capitães  sejao  respectivamente  snbditos  do 
Brasil  ou  cidadãos  da  Bolívia,  cujo  rol  de  equipagem,  licenças 
e  patentes  certiíiguem,  em  devida  forma,  que  forão  matri- 
culadas em  conformidade  das  Ordenanças  e  Leíá  das  suas 
nações  e  que  usão  legalmente  de  suas  bandeiras. 

Art.  12.  As  embarcações,  de  que  trata  o  artigo  prece- 
dente,  poderão  commerciar  naquelles  portos  fluviaeado  J^asii 
ou  da  Bolívia,  que  para  esse  um  se  achão  ou  forem  baèili- 
tados  pelos  respectivos  governos. 

Se  a  entrada  nos  ditos  portos  tiVer  sido  causada  por  forca 
8  alor  e  o  navio  sahir  com  o  carregamento  com  queentran  nao 
se  exigirão  direitos  alguns  de  entrada^  de  estadia  oa  de  aahidb. 

Art.  13.  Cada  um  dos  dous  governos  designará  os  lofiras, 
fora  dos  portos  habilitados,  em  que  as  embarcações,  qnaiqner 
que  seja  o  seu  destino,  possão  communicar  com  a  terra  direc- 
tamente para  reparar  avarias,  provcr-se  de  combustível  ou 
^de  outros  objectos  de  que  careção. 

Nestes  lugares  a  autoridade  local  exigirá,  ainda  qae  a  em- 
barcação siga  em  transito  directo,  a  exhibiçao  do  rol  daeqai<- 
pagem,  lista  dos  passageiros  e  manifesto  da  carga  e  visará 
,  grátis  todos  os  respectivos  documentos. 

Os  passageiros  não  poderão  ahi  desembarcar  sem  prévia  li- 
cença da  respectiva  autoridade,  a  quem  para  esse  ílm,  deveráõ 
apresentar  os  seus  passaportes,  para  serem  por  ella  visados. 

Art.  14.  Os  governos  de  Sua  Magfsiade  o  Imperador  do 
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Brasil  o  da  Republica  de  Bolívia  dar-sc-hio  conhecioiemo  dos 
pontos,  qae  destinarem  para  as  commaaicaçues  previstas  no 
artigo  precedente;  e  se  qaalquer  delles  jalgar  conveniente 
determinar  algama  mudança  a  esse  respeito,  prevenirá  ao 
oalrocom  a  necessária  antícipaçSo. 

Art.  15.  TodaacommanicaçSocoma  terra,  nSo  autorisada 
ou  em  lup^nres  nio  designados  e  fora  dos  casos  de  força  maior^ 
será  punível  com  multa,  além  das  outras  penas,  em  que 
possãQ  incorrer  os  delinquentes,  segundo  a  legislação  do 
paíz  ondo  este  dei ícto  fòr  commettido. 

Art.  1().  Será  unicamente  permittído  descarregar  toda  ou 
parte  da  carga  fora  dos  portos  fluviaes  habilitados  para  o  com« 
mercio,  se.  por  causa  de  avaria  ou  de  outro  incidente  fortuito 
e  extraordinário,  não  puder  a  embarcação  contínnar  a  sua 
viagem.  Neste  caso  deverá  o  capitão  dirígírse  previamente 
aos  empregados  da  estação  fiscal  mais  próxima  ou,  na  falta 
destes,  a  qualquer  outra  autoridade  local,  e  submcttcr  se  á^ 
nedidas,  que  esses  empreitados  ou  autoridades  julgarem 
oecessarias,  em  conformidade  das  leis  do  paíz,  para  prevenir 
alguma  importação  clandestina. 

As  medidas  que  o  capitão  houver  de  tomar  de  seu  próprio 
arbítrio;  antes  ae  prevenir  os  ditos  empregados  ou  autoridade 
local,  serão  justiGcaveís,  seelle  provar  que  foi  isto  indispen- 
sável para  salv4ição  do  navio  ou  da  siia  carga. 

As  mercadorias,  que  por  estas  circorastancias  extraordiná- 
rias forem  postas  em  terra,  não  pagaráo  direito  a (gum,  s.) 
forem  de  novo  embarcadas  e  exportadas  na  mesma  ou  cm 
outra  embarcação. 

Art.  i7.  Toda  descarga  ou  bakleação  de  n>erca()orias,  feiti 
som  prévia  autorisação,  ou  som  as  formalidades  proscriptas 
no  artigo  antecedente,  (Icarâ  sajcita  á  multa,  além  dns  pnnas 
(|ue  nos  casos  respectivos,  conformo  as  leis  do  Bra^^il  ou  da 
Bolívia,  dcvão  ser  impostas  aos  (£UccommetteFom  o  dclicto  de 
contrabando. 

Art.  18.  Se  por  coiksa  de  cooKavençao  ásmerlídás  poli- 
eviea  e  tiscaes,  concernentes  ao  livro  transito  flavial,  tiver 
lagar  alguma  apprehensão  de  mercadorias  ou  da  embarcação, 

3ueas  transporte,  conceder  se- ha  .sem  demora  e- levantamento 
»  dita  apprehensão,  mediante  tiunça  ou  cau^.ão  suOicicnlo  do 
valor  d06  olifectos-apprehendídos. 

Se  a  contravenção  não  tiver  outra  pena  scnao  a  de  multa, 
o  comraventor  (KKlerá,  mic^diaotc  a  Mesma  garuutía,  cau- 
tinuar  a  sua  viagem. 

Art.  19.  Se  afguma  emijarcação  pertencente  o  mua  das  altas 
partes  contractantes,  naufragar  ou  sofíror  qualquer  sinistro 
MS  ribeiras  dd  outra,  as  autoridades  locaes  deverão  prostap 
tedo  o  auxilio  o  protceçaa,  quo  esteja  a  seu  alcance,  as!>iui 
^ra  a  salvação  das  vicias,  navio  e  carga,  coriío  para  »• 
arrecadação  e  guird^a  dos  salvados. 

Se  o-  ca p Hão  ou  dono  da  carga,  ou  quem  suas  vezes  fizer, 
qutzer  traus|K)rtal-a  em  direitura  dci^so  lu;;ar  para  o  porto  do 
&eu  destino  ou  outro  qualquer,  p<>dciá  f:)Zcl-o  s^m  pagar 
dH'cili>  algum;  bómculc  pagará  as  dcspczíiks  de  salvameutu. 
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Nâo  estando  presente  ocapiíão  do  navio,  o  dono  das  mer- 
cadorias ou  quem  suas  vezes  iizer,  para  satisfazer  as  despezas  « 
do  salvamento,  serão  estas  pagas  pela  autoridade  loeal  e 
indomnisadas  pelo  dono  ou  quem  o  representar,  ou  á  custa  i 
das  mercadorias,  das  qnaes  serão  arrematadas,  segundo  as 
Wis  fjscaes  de  cada  um  dos  paizcs,  quantas  bastem  para  easo 
lim  e  para  o  pagamento  dos  respectivos  direitos. 

A  respeito  das  mercadorias  restantes,  proceder-se-faa  em 
conformidade  da  legislação,  que  em  cada  um  dos  paízes 
trata  dos  casos  de  naufrágio,  nos  mares  territoriaes. 

Art.  20.  Cada  Estado  poderá  estabelecer  um  direito  desti- 
nado ás  despezas  de  pbarócs,  balizas  e  quacsquer  outros 
auxílios,  nuc  preste  á  navegação;  mas  esto  direito  somente  r- 

será  percebido  das  embarcações,  que  forem  aos  seus  portos 
directamente  e  das  que  nellQS  entrarem  por  escala  (excepto 
os  casos  de  força  maior),  so  estas  ahi  descarregarem  ou  car- 
regarem. 

Art.  21.  Além  do  direito  de  que  falia  o  artigo  antecedente» 
o  transito  fluvial  nao  poderá  ser  gravado,  directa  nem  ia- 
directamente,  com  outro  algum  imposto,  sob  qualquer  deno- 
minação que  seja. 

Art.  22.  Os  navios  de  guerra  do  Brasil  e  da  Bolívia  go- 
zarão reciprocamente  da  liberdade  do  transito  e  de  entrada 
cm  todo  o  curso  dos  rios  dos  dous  paizes,quo  fòr  liabilílado 
para  os  navios  mercantes,  bem  como  do  todas  as  ísençdcs» 
honras  e  favores,  que  são  de  uso  geral. 

Fica  porém  entendido,  quanto  aos  afíluentes  do  Amazonas 
que  a  concessão  de  liberdade  de  transito  e  de  entrada,  feita 
aos  navios  de  guerra,  fica  dependente  de  ajuste^  que  fixe  o 
numero  delles.  i 

Art.  23.  As  duas  altas  partes  contractantes  se  obrigão  a 
não  dar  asylo,  em  seus  respectivos  territórios,  aos  grandes 
criminosos  e  prestão-so  reciprocamente  a  conceder  a  sua 
extradição,  sob  as  seguintes  condições: 

1  .*  Quando  os  crimes  pelos  quacs  se  reclamar  a  extradição, 
tiverem  sido  commettidos  no  território  do  governo  reclamante; 

2.*  Quando  o  governo  reclamante  apresentar  sentença  con- 
demnatoria,  ou  de  pronuncia,  ou  ainda  mesmo  o  mandado  de 
prisão,  exi)edido  segundo  as  formas  legaes  ; 

3/  Quando  os  crimiaosos  forem  reclamados  directamente, 
por  intermédio  dos  agentes  diplomáticos  ou  consulares  do 
governo  reclamante,  e,  por  exaepçào,' pelas  presidentes  das 
províncias  brasileiras  de  Mato  Grosso  e  Amazonas,  e  os  Pre- 
feitos dos  departamentos  bolivianos  de  Santa  Cruz  de  la 
^>ierra  e  do  Beni. 

Art.  24.  A  extradição  poderá  ser  reclamada  por  motivo  dos 
crimes  seguintes:  bomicidio,  infanticídio,  reducção  de  pessoa 
livre  á  escravidão,  concussão,  peculato,  banca  rota  fraudu- 
Jeula,  cslollionato,  fabricação  e  introdae^ão  de  moeda  papel 
ou  metal! íca  faUa,  o  de  papeis  do  credito  com  curso  legal 
em  qualquer  dos  dous  paizes;  falslfu-açâo  do  e.^crH^luras 
l»nbli(-as  e  dt?  uotas  do  1>uq<'us,  dtí  ji-iras  do  (^auibiu,  c  outiu2> 
tituluíjde  cuuimoiciu,  burtUiiiia  e  iúruiaiia. 
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Art.  i&.  A  extradição  não  terá  lagar: 

I.*  Sc  o  crimino30  reclamado  fòr  cidadão  do  paiz  a  cujo 
governo  se  fizer  a  reclamação ; 

2.®  Por  crimes  políticos ;  e,  quandotiver  sido  concedida  pelos 
actos  enumerados  no  artigo  antecedente,  não  poderá  o  cri- 
minoso .ser  processado  ou  pnnMo  pelos  ditos  crimes  políticos, 
anteriores  á  sua  entrega  on  connexos  com  eHes. 

Art.  26.  As  .despezag  com  a  prisão,  detendo  e  transporte 
do  criminoso»  correrão  por  conta  do  governo  que  o  reclamar. 

Art.  27.  As  duas  altas  partes  contractantes  se  obrigão 
também  a  não  receber,  sciente  e  voluntariamente,  nos  seus 
Estados,  6  a  não  empregar  no  seu  serviço  individues;  que 
desertarem  do  serviço  militar  de  mar  ou  de  terra  da  outra; 
devendo  ser  presos  e  entregues  os  soldados  e  marinheiros, 
desertores,  assim  dos  navios  de  guerra  como  dos  mercantes; 
logo  que  forem  competentemente  reclamados,  com  a  condição 
do  que  aos.  desertores  se  applicará  sempre  a  i>cna  immediatar 
mente  mais  suave,  marcada  nas  leis  dos  respectivos  paices 
para  o  crime  de  deserção.  A  reclamação  dos  referidos  aeser* 
tores  poderá  ser  feita  pelos  respectivos  com  mandantes  ou  pelas 
autoridades  da  fronteira,  e  do  mesmo  modo  se  effectuará  a 
entrega. 

Art.  28.  Tudas  as  estipulações  deste  Tratado,  que  não  se 
referem  a  limites,  terão  vigor  por  espaço  de  seis  annos,  con- 
tados da  data  da  troca  das  respectivas  ratificações,  findos  os 
quaes  continuarão  a  subsistir  até  que  uma  das  altas  partes 
contractantes  notifique  á  outra  o  seu  desejo  de  dal*as  por 
findas,  e  eessaráò  12  mezes  depois  da  data  desta  no^ifiea^. 

Art.  29.  As  duas  alias  partes  contractantes  se  eeittpro- 
mettem  a  negociar  antes  da  expiração  daquelie  praíd  de  seis 
ânuos  um  novo  Tratado  com  as  iterações  e  disposições,  que 
a  experiência  c  os  interesses  dos  doas  paizea  tornarem  ne- 
cessárias. 

Art.  30.  O  presente  Tratado  será  ratificado  segundo  a  forma 
l.-gal  de  cada  Estado  e  as  ratificações  serão  trocadas  nb  menor 
tempo,  que  fòr  possivel,  nesta  cidade  de  la  Paz  de  Ayacucho. 

Em  fé  do  que,  nós  abaixo  assignados,  Ptenípotenciaríos  de 
Sua  Hagestade  o  Imperador  do  Brasil,  e  do  Exm.  Sr.  Presj- 
dente  Provisório  da  Republica  de  Bolívia,  em  virtude  de 
nossos  plenos  poderes,  assignamos  o  presente  Tratado  e  lha 
flzeaaos  pôr  os  nossos  sellos. 

Cidade  de  la  Paz  de  Ayacucho,  na  Bolivia,  aos  vinte  e  setA 
dias  do  mez  de  Março  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete.. 

(L.  S.)   Felippe  Lopes  Netlo. 
(Vi.  S.)  tfariano  Donato  Uunoz. 


p*'Jl  I*. 
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E  seíido-Nos  presente  o  mesmo  Tratado,  cujo  leor 
fica  acima  inserido,  e  bem  visto,  considerado  e  «a- 
minado  por  Nós,  tudo  quanto  nolle  se  contém,  a 
Approvamos,  Ratificamos  e  Confirmamos»  assim  no 
lodo  como  em  cada  um  dos  seus  artigos  e  esUoula- 
ções,  e  pela  presente  o  Damo&  [>or  firme  e  valioso 
para  produzir  o  seu  devido  effeilo,  proinettendo  em 
Fé  e  Palavra  Imperial  Cumpril-o  inviolavelmente  e 
Fazel-o  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que 

seja. 
Em  testemunho  c  firmeza  do  que  Fizemos  passar 

a  presente  Carta/  por  Nós  assi^nada,  sellada  com 
o  sello  Grande  das  Armas  do  Império,  e  referen- 
dada pelo  Nosso  Ministro  e  Secretario  de  Estada 
abaixo  assignado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  aos  dezesels 
do  mez  de  Junho  do  Anno  do  Nascimento  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Cbristo  de  mil  oitocentos  sessenta  e  sete. 

PEDRO  Imperador  (com  Guarda.) 
(L  S.  )  António  Coelho  de  Sd  e  Albuquerque. 

■•vematfs  CroesMla»  «atro  «s  PlenipotcAclari^s  Sra^lelr» 
«'••llvlaBa  e:cplie»iMlo  •  senCldc»  dos  arls.  tiS.o  e  %!.•  do 
Tratado  de  S9  de  Março  de  i9d. 

Missão  especial  do  Brasil  nx  Bolivia.  — La  Par» 
19  de  Setembro  de  1867. 

Sr.  Ministro.— Convindo  fixar  o  sentido  dos  arls.  2.* 
e  97.*  do  Tratado  de  Amizade,  Limites,  ^favegaçào, 
Commercio  e  Extradiçáo,  que  assignámos  a  27  de 
Março  ultimo,  como  Plenipotenciários  do  Brasil  c 
da  Bolivia,  julgo  do  meu  dever  declarar  qitc.  iv& 
conferencia  que  precedeu  a  adopi;ão  do  tlito  Tra- 
tado, ficou  entre  nós  entendido,  e  é  o  pcnsam^nla 
dos  nossos  Governos,  quanto  ao  art-  2.*»,  que,  em- 
bora a  linha  divisória  dos  dous  paizes  passe  pelo 
meio  das  lagoas  Negra,  Cáceres,  Gahiba,  Mandioré 
c  Uberaba,  a  navegação  destas  lagoas  c  a  da  Ga- 
hiba-Merim  é  commum  ao  Brasil^  o  á  Bolivia,  ca- 
bendo, por  isso,  aos  cidadãos  do  cada  uma  das  Altas 
Partes  contractantes  o  direito  de  navegar  livremente 
nas  aguas  da  outra:  e  bem  assim  que  a  policia  dessa 
navegação  ha  do  ser  delcnniiuida  por  accordo  da 
ambos  os  Governos^ 
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No  tocante  no  art.  27.%  lambem  íicou  enteadidor 
eulre  nós,  e  é  o  pensamento  dos  nossos  Governos, 
que  a  condição  de  soíTrerem  os  desertores  do  exer- 
cito ou  da  marinha  de  guerra  e  mercante,  compe« 
tentemente  reclamados,  a  pena  immediatamente 
mais  suave,  marcada  nas  leis  dos  respectivos  paizçs 
para  o  crime  de  deserção,  só  comprehendé  o  caso 
ile  ser  esta  punida  com  a  pena  capital,  segundo  a 
legislação  do  paiz  reclamante ;  e  que,  dado  elle,  a 
parte  que  receber  os  referidos  desertores,  estará 
obrigada  a  commutar  o  máximo  da  pena  em  que 
(enhab  incorrido  pela  deserção,  íjcando-lhe  reser- 
vada a  faculdade  de  proceder  como  lhe  aprouver  em 
todos  os  outros  casos. 

Aproveito  a  opportunidade  para  renovar  a  V.  Ex. 
os  protestos  da  minha  mais  alta  estima  e  distincta 
".consideração. 

A'  S.  Ex.  o  Sr«  Dr.  D.  Mariano  Donato  Munoz, 
Ministro  do  Governo,  da  Justiça  e  das  Relações  Ex- 
teriores.—/'eZíp/)^  Lopes  Netto. 

A  nota  do  Plenipotenciário  Boliviano  tem  a  mesma 
data  e  é  concebida  nos  mesmos  termos « 


« 


DECRETO  N.  4281^D£28  de  novembro  be  i%6S. 

Créa  «m  corpo  de  cavallaria  de  Guardas  Naeionaes  no  Mutil- 
ciplo  da  CapHal  da  Provincia  do  Ceará, 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  do  Ceará,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Ficacreado  no  Município  da  Capital 
da  Provincia  do  Ceará  ;  e  subordinado  ao  commando 
superior  de  mesmo  Município,  um  corpo  de  caval- 
laria de  Guardas  Nacionaes  com  quatro  companhias 
e  a  designação  de  7.%  o  qual  'terá  a  sua  parada  no 
lugar  que  lhe  fôr  nfarcado  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia, na  forma  da  Lei. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
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Justiça,  assim  o  tcnlia  entendido  e  faça  exccular. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  oito  de  No- 
vembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito/ quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  MartiniaíW  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4282— de  28  de  novembro  de  f868. 

Çitin^ue  a  Junta  de  Justiça  Militar  ereada  provisorianenie  na 
Província  de  Mato  Grosso  pelo  Decreto  n.o  3199  de  8  de 
Julho  de  1865. 

Hei  por  bem  extinguir  a  Junta  de  Justiça  Militar 
ereada  provisoriamente  na  Província  de  Mato  Grosso 
fielo  Decreto  n.""  3409  de  8  de  Jullio  de  1865. 

O  Barão  de  Miiiútiba,  Conselheiro  de  Estado,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  de  Rio  de  Janeiro»  em  viole 
oito  de  Novembro  de  0iil  oitocentos  sessenta  e 
oito,  (juadtògesinio  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperadjr. 

Barão  de  Muriiiba. 
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'  DECRETO  N .  428]  —  de  28  de  novembro  de  1 868. 

Concede  á  Cohipanli ia  Paulista  da  estrada  de  ferro  deJnndiahy 
a  Caiiipiíias  a  necessária  aiUorisação  para  funcGíoDar  e  ap- 
prova  os  respectivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia 
Paulista  da  estrada  de  ferro  de  Jundiahy  a  Campinas, 
devidamente  representada,  e  de  conformidade  com 
a  Minlia  immediata  Resolução  de  22  de  Agosto  ultimo, 
tomada  sobre  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  consulta 
de  8  de  Junho  do  corrente  anno,  Hei  por  bem  Con- 
ceder-lhc  a  necessária  autorisação  para  funccionar 
e  Approvar  os  respectivos  Estatutos,  com  as  modiíi- 
cações,X(ue  com  este  baixão,  assignadas  por  Joaquim 
Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commcrcio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
cm  vinte  oito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 
Joaquim  Aaíão  Fernandes  Leão. 


UodificaçÔes  a  que  se  refere  o  Dcercio  u.o  49S3  de  %H 

«le  IVovcmbro  de  4868. 


\*  Suppnma-se  o  §  4*3  do  art.  47. 

2.*  Supprima-se  o  1 1  .•*  do  art.  19. 

3.*  Ari.  21.  As  funcções  da  Directoria  são  gratui- 
tas. O  Presidente,  porem,  será  remunerado  com  uma 
gratificação,  nunca  maior  de  8:000j||t000  annuaes,  mar- 
cada pela  assemblóa  geral  dos  accionistas. 

4.»  Ari.  27.  Também  terá. lugar  a  convocapão  ex- 
traordinária pela  Directoria,  sempre  que  isso  fôr 
requerido  pai\i  o  lim  designado  por  accionistas  que 
representem  uma  decima  parte  do  capital  social 
realisado.     .      . 

5.*  Art.  29.  Os  votos  dos  accionistas  soráo  rece- 
bidos na  seguinte  razão :  cada  cinco  acções  dará  um 

PVRrEK.  75 
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voto  por  cada  dez;  excedendo  deste  numero,  se 
contará  um  voto  por  cada  dez  acções  até  vinte:  ex- 
cedendo de^te  nutnero,  se  contará  um  voto  por  cada 
vinte  acções  até  quarenta,  que  será  o  máximo  dos 
votos . 

Nào  serão  admillidos  votos  por  procuração  na  elei- 
ção dos  directores . 

6."  Ari.  30.  Para  o  accionista  poder  votar  em  qual- 
quer reunião,  exige-sc  que  não  tenlia  incorrido  na 
penalidade  do  art.  40  destes  Estatutos,  que  tenha 
registrado  e  depositado  suas  acções  no  escriptorio 
da  Companhia,  lazendo-se  o  registro  com  antece- 
dência de  sessenta  dias  c  o  deposito  com  antecedên- 
cia de  quinze  em  relaçiío  ao  dia  da  reunião. 

7.*.  Art.  3i.  Para  votar  na  eleição  de  directores 
exige-se  que  o  accionista  registre  e  deposite  suas 
acções  no  escriptorio  da  Companhia  noventa  dias 
antes  da  eleição.  Deste  deposito  e  do  mencionado 
no  artigo  antecedente  dar-se-ha  uma  cautela  ao 
accionista. 

8."  Art.  35  I  fO.  No  caso  de  venda  da  linha,  re- 
solver se  deve  a  Companhia  empregar  seu  capital 
reembolsado  na  continuação  da  estrada  de  ferro  alé 
outro  ponto,  salvo  o  direito  que  o  respectivo  con- 
tracto confere  á  Companhia  da  estrada  de  ferro  de 
Santos  aJundiahy:  sendo  licito  ao  accionista,  que 
quizer,  retirar  seus  capitães. 

9.»  Art.  35  §  11.  Resolvei'  a  modificação  dos  pre- 
sentes Estatutos,  ficando  qualquer  modificação  de- 
pendente da  approvação  do  Governo  Imperial. 

10."  Art.  35  §  12j  Eleger  o  Presidente  c  Secretários 
em  suas  reuniões. 

11."  Art.  40.  O  accionista  que  não  reaUsar  a  res- 
pectiva entrada  no  prazo  da  chamada,  perderá,  em 
beneficio  da  sociedade,  as  entradas  anteriormente 
verificadas. 

12.*  Ari.  41.  O  accionista  impontual  poderá  justi- 
íicar-SG  perante  a  Directoria  ailegando  os  motivos 
i]ue  o  impedirão  de  fazer  a  entrada  no  tempo  com- 
petente. Se  sua  justificação  fôr  attendida,  poderá  a 
Directoria  mandar  receber  posteriormente  as  en- 
tradas demoradas,  exigindo  nestes  casos  juro  p^a 
mora,  e  que  será  contado  na  razão  de  mais  1  7o  no 

aue  na  occasião  se  cobrar  na  Caixa  Filial  do  Banco 
o  Brasil  em  S.  Paulo,  durante  o  periodo  era  que 
occorra  a  impontualidade. 
43.»  Art.  52,  Os  accionistas receberáõ  os  7 7o pagos 
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pelo  Governo  Provincial  sobre  o  capital  desembol- 
sado, mas  os  pagamentos  só  deveráõ  ser  annuncia- 
dos  depois  de  efleclivamenle  recebidos  os  juros  pela 
Directoria,  de  tal  sorte  que  em  nenbum  caso,  amda 
(emporariamente,  parte  do  capital  seja  empregado 
em  dividendo. 

U/  Art.  53.  Depois  de  construída  a  estrada,  o 
Governo  daProvincia  completará  os  7  7o  garantidos, 
se  por  ventura  os  lucros  líquidos  da  Companbia  não 
allingirem  esse  quanhwi:  e  pagal-os-ba  por  inteiro 
até  o  máximo  de  7  7o  f  se  a  Companhia  não  au ferie 
lucro  algum. 

15/  Art.  55.  Logo  que  os  lucros  líquidos  excedão 
a  i0  7o,  o  Governo  da  Província  entrará  em  partilha 
igual  com  a  Companhia  no  excesso  dos  40  7ô. 

16.»  Art.  57.  A  Directoria  deduzirá  annualmenlC' 
dos  lucros  liquides  uma  quantia  correspondente  a 
seis  décimos  por  cento  sobre  o  capital  para  formar 
seu  fundo  de  reserva.  Esta  quantia  poderá  ser  em- 
pregada em  apólices  da  divida  publica,  acções  da 
Companhia  du  pelo  modo  q\ie  mais  conveniente  jul- 
gue a  Directoria,  com  a  approvação  da  assembléa. 
geral  dos  accionistas. 

n.*  Art.  59  §  5.  Por  todos  os  outros  meios  em 
direito  estabelecidos  a  respeito  de  sociedades  ano- 
nymas  e  companhias» 

48.'  Art.  69.  O  contracto  para  a  conslrucçãe  da 
estrada  de  ferro  deJundiahy  a  Campinas  tal  qual 
fôr  publicado  e  depois  de  approvado  pelo  Governo» 
Geral,  será  parte  integrante  dos  presentes  Esta- 
tutos, e  ambos  enten.der-se-hào  aceitos  e  appro- 
vados  por  todos  aquelles  que  subscreverem  acções 
da  Companhia  ouem  ({uahi^uer  tempo  forem  delias, 
possuidores . 

49.'  Art.  70.  A  Companhia  poderá  ter  agencias  em 
diversas  localidades  aa  Província,  dentro  ou  fora  do 
Império,  como  melhor  convier,  sendo  indispensável 
a  approvação  do  Governo  (ieral,  quanto  ás  que  forem 
estabelecidas  no  exterior.  Estas  agencias  actuaráò. 
pela  força  dos  poderes  que  lhes  forem  conferidos 
pela  Directoria. 

20.*  Art.  73*  Seliornar*se  ilfecessario  augmento  do 
capital  para  a  construcçfio  da  linha  contractada,  a 
assembléa  geral  dos  accionistas  poderá  autorisar 
uma  nova  emissSo  de  acções  ou  determinar  que  a 
Companhia  levante  empréstimo  que  nunca  poderá 
exceder  a  um. terço  do  capital  social.  O  augmentt> 
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de  capital,  porém,  sob  qualquer  das  formas  indica- 
das, não  gozará  da  garantia  de 'juros  pagos  peJa 
Província. 

2í.*  Art.  74.  No  caso  de  vir  a  ser  desfalcado  o 
capital  da  Companhia  em  quantia  equivalente  a  20  7^ 
da  sua  total  importância,  a.assembléa  geral  poderá 
autorisar  a  emissão  supplemenlar  de  acções  ou  le- 
vantamento de  empréstimo,  salva  sempre  a  respon- 
sabilidade dos  gerentes  na  forma  da  lei.  Nesta 
hypothese,  porém,  nem  as  acções  emillidas,  nem  o 
empréstimo  levantado ,  gozaráõ  do  privilegio  da 
garantia  de  juros  por  parle  da  Provincia. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  28  de  Novembro 
de  4868. 

Joaquim  Antão  Fcmanãcs  Leão. 


Estatutos  da  campanhia  Paulista  da  estrada  de  ferro  de 

JNuidiaby  a  Camiilnas. 


CAPITULO  1. 


Da  õompanhia  e  sua  organisarão. 


Art.  1.0  Fica  cpeada  uma  companhia,  ou  sociedade  ano- 
nyma,  que  se  denomiDará— companhia  paulista  da  estaada 

DE  PERRO  DE  JUNDlAHY  A  CAMPITfAS,-*-  e  qUO  terá  pOT  fim  CODS^ 

truír  uma  estrada  de  ferro  entre  essas  duas  cidades,  secundo 
a  planta^  que  for  approvada  pelo  governo^  e  de  conformidade 
com  os  presentes  estatutos. 

Art.  %,^  A  sede  da  companhia  e  sua  direcção  geral  estará 
na  cidade  de  S.  Paulo. 

Art.  d.<»  A  companhia  terá  existência  de  direito  na  data 
em  que  estiverem  suhseriptas  pelo  menos  i£I.OQO  acç<3es  do 
seu  capital. 

Art.  4.^  A  duração  da  cAipanhia  será  de  90  annos,  ou 
por  tanto  tempo  quanto  íôr  o  privilegio  concedido  pelo  go- 
verno imperial.  Findo  o  prazo  do  privilegio,  a  companhia, 
a  quem  fica  a  propriedade  garantida,  poderá  vender  essa 
mesma  propriedade,  ou  prorogar  sua  duração  por  prazo  de- 
terminado, como  convier  e  for  determinado  pela  assembléa 
geral  de  accionistas. 
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CAPITULO  II. 


Da  administrarão  da  companhia. 


An.  5."  Os  noírorics  da  compnnbía  serão  rrítidos  por  uma 
dirtctoria  composta  do  cinco  membros,  (jue  so  denominaráo 
directores,  dos  qaaes  nm  será  o  presidí^nle. 

Art.  6.°  Os  cinco  directores  serão  eleitos  pela  assembléa 
p:eral  de  accionistas.  DVntre  os  directores  o  governo  da 
província  escolherá  o  presidente. 

An.  7.«  A  eleiçSft  para  dircoior  só  poderei  recahir  em  accio- 
nistas quo  tenhao  pelo  menos  «^0  acções  subscripias  e  regis- 
tradas seis  mezos  antes  da  eleição. 

An.  8.'»  AsSO  acções,  de  que  se  falia  no  artigo  antecedente, 
tornão-se  inalienáveis  e  serão  depositadas  durante  oexercicio 
da  directoria. 

Art.  9.0  Não  poderão  exercer  conjunctaroente  os  cargos  do 
presidente  e  directores,  accionistas  que  forem  sogro  e  genro, 
cunhados,  durante  o  cunhadio,  parentes  por  consanguinidade 
ate  o  segundo  gráo,  e  sócios  de  firmas  sociaes. 

Art.  40.  Nâo  pode  ser  director  aquelle  que  exercer  em- 
prego de  confiança  da  companhia,  ou  tenha,  quer  directa, 
qu('r  indirectamente,  interesse  em  algum  contracto  com  e)la. 
A  suporveniencia  de  qualquer  destes  factos  importa  a  perda 
do  lugar  de  director. 

Art.  il.  Os  directores,  e  os  que  substituírem  a  estes,  não 
poderão  ser  reeleitos  dentro  do  primeiro  anno,  contado  do 
dia  da  substituição,  de  conformidade  com  o  §  13  do  art.  2.* 
da  lei  de  ti  de  Agosto  de  1860. 

Art.  12.  A  assembléa  çeral  de  accionistas  fará  de  cinco  em 
cinco  annos  a  eleição  de  sua  directoria,  e  annualmente  a 
nihstítaição  de  nm  dos  membros  desta.  Nio  fica  sujeita  á 
esta  disposição  a  primeira  directoria  que  se  eleger,  que  fanc- 
cionará  sem  aiteragão  alguma  durante  a  construcçio  da  es- 
trada . 

Art.  13.  Para  a  substituição,  de  que  se  falia  no  artigo 
antecedente,  regulará  a  antiguidade,  devendo  ser  substituiuo 
o  director  mais  antigo  no  cargo.  Era  caso  de  igual  antigui- 
dade^  sahirá  da  directoria  -aquelle  que  a  sorte  designar. 

Art.  14.  Quando  tenha  de  ser  substituído  o  director  esco- 
lhido pelo  governo  da  província  par9  presidente,  o  mesmo 
governo  designará  outro  d'entre  os  que  ficarem. 

Art.  15.  Para  que  possa  a  directoria  funccionar  é  essencial 
a  presença  de  trcs  directores  pelo  menos. 
.  Art.  16.  A  directoria  decide  todos  os  negócios  da  compa- 
nhia, e  para  esse  fim  lhe  são  conferidos  plenos  poderes.      * 

Art.  17.  A' directoria  compete  : 

%  1.0  Estabelecer  regulamento  para  reger  os  empregados 
da  companhia  nos  seus  diíTerentcs  serviços. 
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§  3.0  Formular  regulamento  para  a  directo  de  todos  os 
serviços,  e  em  geral  de  tudo  que  respeita  á  constracçâo  e 
custeio  da  estrada  de  ferro. 

§  3.0  Fazer  com  os  governos  geral  e  provincial,  com  outras 
companhias,  ou  com  terceiras  pessoas,  todos  os  contractos  oe- 
cessaríos  para  a  boa  marcha  da  empreza. 

§  4.0  Fazer  todos  os  contractos  geraes  ou  parciaes  neces- 
sários para  a  construcção  e  custeio  da  estrada,  para  forneci- 
menlos,  materiaes,  etc. 

g  5.0  Resolver  se  a  execução  das  obras  deve  ser  feita  por 
adminisiração  ou  por  empreitadas,  quer  geraes,  qnér  espe- 
cíacs,  com  tabeliã  de  preços,  precedendo,  ou  nSo,  hasta  publica. 

§  C.o  Fazer  acquísíção  de  lodos  os  bons  moveis  ou  immoveis, 
o  cio  tudo  quanto  preciso  fòr  á  empreza,  podendo  igualmente 
alhelar  aquelles,  que  tornarem-se  desnecessários. 

§  7.0  Convocar  a  assembléa  geral  de  accionistas  nas  épocas 
marcadas,  e  todas  as  vezes  que  parecer  precisa  uma  convo- 
cação extraordinária. 

§  8.0  Organisar  o  balanço  e  relatório  scmcstraes,  que  devem 
ser  apresentados  á  assembléa  geral  do  accionistas. 

§  9.0  Assígnar  os  contractos  que  forem  celebrados  com  o 
governo  geral,  ou  com  o  governo  provincial. 

§  iO.  Assígnar  os  títulos  e  cautelas  das  acções  e  emíttir 
acções  nos  casos  previstos  nestes  estatutos. 

g  11 .  Arrecadar  os  fundos  da  companhia  o  escolher  o  de- 
posito mais  conveniente  para  os  mesmos. 

§  lâ.  Annunciar  as  chamadas  das  acçt^es,  rcspeitande  as 
condições  determinadas   nestes  estatutos. 

§  i3.  Formular  e  dirigir  o  plano  da  escriptaração  da  com- 
panhia. 

§  14.  Nomear  e  demítlir  livremente  seus  empregados ; 
diminuir  o  numero  destes,  quando  coavier;  marcar-ihes  a 
categoria  e  vencimentos. 

§  ^S.  (Supprimido.) 

§  i6.  Fazer  a  distribuição  de  dividendos  de  seis  em  seis 
mezcs,  quando  elle  puder  ter  lugar,  guardada  a  disposição 
do  art.  54  destes  estatutos. 

§  i7.  Decidir  finalmente  todas  as  questões,  o  regular  iodos 
òs  negócios  da  companhia,  salvo  os  que  são  da  competência, 
privativa  da  assembléa  geral  de  accionistas. 

Art.  i8.  O  presidente  é  o  executor  das  deliberações  e  re* 
soluções  da  directoria. 

Art.  i9.  Ao  presideute  compete : 

§  1.0  (Supprimido). 

§  2.0  Assígnar  todos  os  contractos  celebrados  com  a  dlreo- 
toría,  exôepção  feita  dos  contractos  com  es  governos  geral  » 
provincial*  a  respeito  dos  quaes  se  guardara  o  que  fica  dis- 
posto no  art.  17  §  9,o  destes  estatutos. 

Art.  20.  Fallecendo,  ou  demittindo-se  algum  dos  directores^ 
será  chamado  para  substítuii-o  provisoriamente  o  accionisu^ 
que  tiver  obtido  maior  numero  de  votos  immediatameute  aos 
cinco  eleitos,  até  que  se  cumpra  o  disposto  no  art.  35  §  S.* 
destes  estatutos. 
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Art.  21.  (Modificado). 

Art.  22.  A  directoria  reanir-seha  ordinariamento uma  vex 
por  semana ;  extraordinariamente  todas  as  vezes  que  o  exijão 
05  interesses  da  companhia. 

Art.  23.  As  decisões  da  directoria  serão  tomadas  por  maioria 
de  votos.  No  caso  de  empato,  o  presidente^  além  do  seu  voto 
como  director,  terá  o  voto  de  qualidade. 

Art.  2&.  Na  falta  do  presidente  fará  suas  vezos  o  director 
mais  votado. 


CAPITULO    IH. 


Dd  assembléa  geral. 


Art.  2õ.  A  assemblca  gorai  é  a  renniSo  de  todos  os  accio- 
nistas, ou  pelo  menos  de  um  decimo  delles,  e  que  representem 
seis  mil  acções. 

Art.  2G.  A  assembléâ  geral  rennír-se-ha  ordinariamente 
todos  os  semestres,  e  extraordinariamente  todas  as  vezes  que 
fôr  convocada  pela  directoria.  No  primeiro  caso  haveráõ  an- 
núncios  com  antecedência  dô  trinta  dias :  no  segundo  com 
antecedência  de  vinte. 

Art.  27.  (ModiGcado.) 

Art.  28.  A  assemblóa  geral,  regularmente  convocada  e  cons^ 
titnida,  representa  a  totalidade  dos  accionistas  e  suas  decisucs 
sào  obrigatórias. 

Art.  29.  (Modificado.) 

Art.  30.  (Modifloado.) 

Art.  31.  (Modificado.) 

Art.  32.  Em  cada  sessão  ordinária  a  directoria  apresen- 
tará á  assembléâ  geral  o  balanço  das  contas  e  o  relatório. 
O  balanço  trará  a  demonstrado  minuciosa  do  estado  da 
companhia :  deverá  apontar  o  capital  social,  referindo*se  a 
tttdò  quanto  represente  o  debito  e  o  credito  da  companhia, 
a  demonstração  da  conta  de  ganhos  e  perdas,  e  conterá  final- 
mente todas  as  explicações  para  esclarecimento  dos  accionistas. 

Art.  33.  Apresentado  o  balanço  e  relatórios,  a  assembléâ 
geral  elegerá  uma  commissão  de  exame  de  contas,  composta 
de  cinco  membros,  para  dar  parecer  a  reSpeito.  O  parecer  da 
commissão  acompanhado  das  peças  sobre  que  versar,  será 
sujeito  a  discussão  e  approvaçao  dos  accionistas  em  assembléâ 
geral,  especialmente  convocada  para  esse  fim, 

Art.  34.  Todo  o  accionista  terá  o  direito  de  examinar  pes- 
soalmente o  balanço,  os  livros  da  companhia,  e  quaesquer 
)apeis,  ou  documentos  delia.  Esta  faculdade,  porém,  será 
imitada  a  um  dia  por  mez  o  qual  será  designado  pela  direc- 
toria. 

Art.  35.  A'  assembléâ  geral  compete: 

g  !.•  Eleger  os  directores. 


fi 
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§  2."  Deliberar  e  resolver  sobre  qualquer  proposta  da  di- 
rectoria ou  dos  accionistas. 

§  3.<^  Mandar  proceder  a  exames  da  administração  sem 
limitação  alguma,  nomeando  delegados  especiaes  para  esse 
fim. 

§  4.®  Autorisar  a  directoria  a  contrahir  empréstimos,  mar- 
cando-llie  o  modo  e  as  condições. 

§  5.»  Autorisar  e  determinar  o  augmento  do  capital  na 
forma  do  art.  73  destes  estatutos,  além  da  quantia  garantida 
pelo  governo  da  província. 

%  6.**  Deliberar  sobre  a  renuncia  da  garantia  de  juros  por 
parte  dd  governo  da  província. 

§  7.^  Marcar  gratificação  ao  presidente. 

I  8.0  Eleger  director  que  substitua  o  que  houver  fallecido^ 
ou  se  tiver  demittido. 

§  9.0  Resolver  sobre  a  venda  ou  cessão  da  estrada,  dís" 
solução  da  companhia  ou  incorporação  delia  a  outras  com- 
panhias. 

§  10.  (Modificado). 

§  li.  (Modificado). 

Art.  36.  As  decisões  em  assembléa  geral  serão  tomadas 
pela  maioria  de  votos  representados ;  porém  as  decisões  sobre 
08  g§  4.%  5.^  6.S  7.%  9.0,  10  e  11  do  artigo  antecedente 
só  poderão  ser  tomadas  om  assembléa  gerai  expressamente 
convocada  para  tal  fim,  c  por  dous  terços  pelo  menos  dos 
votos  representados. 


CAPITULO   IV. 


Do  capital  social,  dos  direilos  e  deveres  dos  accionistas 


Art.  37.  O  capital  social  da  companhia  Paulista,  da  estrada 
de  ferro  de  Jundíahy  a  Campinas,  será  de  cinco  mil  contos  de 
réis,  divididos  em  acções  de  duzentos  mil  r^is  eada  ama. 

Art.  38.  As  acções  são  realísaveisem  prestações  nos  prazos 
que  forem  marcados,  ou  pela  forma  determinada  nestes 
estatutos. 

Art.  39.  As  chamadas  serão  feitas  segundo  as  necessidades 
da  companhia  e  na  razão  do  valor  estimativo  das  despezas 
que  tiverem  de  ser  feitas  com  os  trabalhos  da  estrada,  e 
serão  annunciadas  com  o  prazo  de  trinta  dias  pelo  meáos. 
A  directoria  deverá  fazer  a  demonstração  da  necessidade  da 
chamada  perante  o  governo  da  provinda  antes  de  annan* 
ciai-a. 

Art.  40.  (Modificado). 

Art.  41.  (Modificado). 

Art.  4â.  A  directoria  tem  o  direito  de  declarar  em  com- 
misso  as  acções  sobre  queoccorra  a  impontualidade,  devendo 
publicar  que  ficào  nuHas  e  sem  valor,  effectuando  a  omissão 
de  outi'as  que  as  subsiiiuão. 


.  KIECUTIVO.  «0t) 

Kri,  43.  As  áCf?5oi  serSo  ao  porta  lor;  pod^írá»  porém,  «  ài- 
rcíCioria  declirar  no  Yén^  o  no.ad  do  poaiaiior  qae  aaatui 
ueilji. 

An.  4^.  A  traasftíreiícia  das  aoç3as  realisa<so  par  qualquer 
modo  válidi  em  direito.  Nio  pôde.  porém,  eâsa  traasferenota 
tar  lugar  por  meio  al^um,  Sf^não  depois  de  realisado  um' 
quarto  do  seu  valor  (lei  de  ti  de  Agosto  de  1860  art.  2.* 

§«••). 

Art.  45.  Por  endosso  só  é  permittíJa  a  transferencia  depois 
que  se  tiver  recolhido  o  capital  integral  das  acções  em ítt idas. 

Art.  46.  No  escriptorio  da  companhia  haverá  um  registro 
nominal  de  toJos  os  pissuidores  de  acções.  As  transieren- 
cias  serâo  averbadas  por  acto  lançado  eoi  Itrro  coaioetente. 

Art.  47.  As  despt3za&  de  taxa  e  outras  com  a  transierencia 
de  cada  acçio  não  poderão  exceder  a  quantia  de  i^OOO. 

Art.  48.  No  caso  de  perda  ou  extravio  de  uiija  ou  mçls 
acATÒes  da  cgmpjuhii,  a  directoria  substituirá  os  títulos  pen- 
didos por  outros  que  serào  entregues' a  quem  de  direito  pcrr- 
tenção,  depois  de  feitos  os  precisos  annuncios  e  de  adooUr.. 
loJas  as  necessárias  cautelas,  de  modo  a  inuttiisar  completa- 
mente os  títulos  perdidos. 

Art.  49.  Cada  acção  é  indivisível  em  relação  á  oompatfhia, 
c  deve  ser  representada  por  uma  nnica  pessoa,  qUaasfaer 
que  sejão  os  contractos  de  que  haja  sido  objecto. 

Art;  50.  Os  credores  ou  herdeiros  do  aeeíoiiis;ã  não  po- 
derão arrestar  sub-qujliiner  pretexioa  propriedade  dequaas- 
quer  objectos  que  sejão  da  companhia,  salvos  os  direitos  que 
lhes  compitão  sobre  os  titclos  ou  acções  que  pertençâo  a  seus  - 
devedores. 


C  VPITULO  V. 


Dos  juros  dos  divide udos.-^Dj  fundo  dó  reservai. 


Art.  51.  Durante  a  construcção  da  estrada  de  ferro  de 
Jundíahy  a  Campinas  o  governo  da  província  garante  7  v» 
de  juros  sobre  o  capital  que  íòr  desembulsaJo. 

Art.  52.  (Modificado.) 

Art.  53.  (Uoditícado.) 

Art.  64.  Todos  os  semestres,  em  vista  das  contas  e  docu- 
mentos, a  directoria  proporá  á  asiembiéa  içeral  dè  accionistas 
o  pagamento  de  um  dividendo  que  esteja  calculado ,  e  a 
bssembiéa  gerai  resolverá  se  deve  o  dividendo  ser  pago 
uu  não. 

Art.  55.  (Modificado). 

Art.  5d.'Esta  partilha,  que  é  uma  compensação  dos  7  •/•> 
giranttdee  peia  provinciais  se  eíTectuari  só  até  o  reembolso 
da  quantia  despendida  por  ella* 

Art.  57.  (Modificado). 
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Art.  58.  o  fando  de  reserva  é  destinado  a  representar  oo 
fim  do  praio  da  daraç?&o  da  companhia  o  capital  com  que  se 
constitne,  e  a  accudir  ás  necessidades  extraordinárias  pro- 
yenlentes  de  força  maior.  Nonca,  porém,  será  appMcado  ao 
pagamento  das  nmltas  em  qae  incorra  a  eompaniiia. 


cAPirno  VI. 


Da  áissolnçõõ  da  fempankla  e  $ua  liquidação* 


'     An.  89.  A  eompanhfa  serã  dísrelvida : 

t  i.«*  Expirando  o  prazo  marcado  para  a  sna  daraçio,  ae 
a  aisemblóa  geral  de  accionistas  não  resolver  o  contrario. 

S  l.""  Peia  venda  oa  cessão  da  estrada  a  diversa  compa- 
nhia  on  pela  sna  incorporaçSo  com  outra. 

I  ^.«  Peia  perda  de  dous  terços  de  sen  capiiaK 

I  4.«  Mostrando-se  qne  a  companliia  nSo  pôde-  preencher 
sen  fim. 

S  S.^"  (Modiftcado). 

Art.  60.  Dissolvida  a  companhia  entrará  ella  ero  Kqnidaçio. 

Art.  61.  A  liqnidaçio  será  feita  promiscaa mente  pela  com- 
panhía  •  pelo  governo  províaciaJ,  «legendo  a  assembléa  geral 
três  liquidadores  e  o  governo  provincial  dous. 

Art.  63.  Podem  ser  liquidadores  tanto  accionistas  como 
pessoas  estranhas  á  companhia. 

Art.  63.  A  commissio  liquidadora  procederá  na  fdrma  á»s 
disposições  da  legislação  commercial. 

Art.  64.  Feíu  a  liquidação  e  a  proposta  de  partilhas,  serão 
esses  trabalhos  apresentados  á  directoria,  que  convocará  a 
assembiéa  geral  extraordinária. 

Art.  65.  A  assembiéa  geral  resolverá,  por  dons  terços  dos 
Totos  representados,  se  devem  ser  approvadas  a  liquidação 
e  proposta  de  partilha. 

Art.  66,  Ap(»rovada  a  liquidação  e. proposta  de  partilha, 
nenhum  accionista  poderá  mais  reclamar. 


CAPITULO  vn. 

Da  fiscalisàção  d)  governo  dn  provinda 


Art.  67.  O  governo  da  província  tem  o  direito  de  fiscalisar 
todos  os  trabalhos  e  operações  da  rompanhia  nos  seus  di* 
yersos  serviços. 
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Art.  68.  Para  esae  fim  ser-lbc-ha  licito  o  exame  dos  livros 
da  escripturaçSo  da  corapaohia  e  de  todos  os  documentos  á 
mesma  pertencentes.  A  directoria  Ih 'os  franqueará,  semprat 
que  houver  exíg^encia. 


CAPITULO  VIII . 


Disposições  geraas. 


Art.  69.  (Modificado). 
Art.  70.  (Modificado). 

Art.  71.  A  asaeinbléa.  geral  resolverá  se  a  directoria  devft 
estabelecer  agencias,  e  que  poderes  lhes  deve  conferir. 

Art.  72.  A  companhia  poderá  vender  a  estrada  e  seu  prN 
vi^egio,  uma  vez  concluída  ella,  ou  m^srao  durante  a  su» 
construcçãOy  por  deliberação  da  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas e  de  aecordo  com  o  governo  provinciaL 

Art.  73.  (Modificado). 

Art.  74.  (Modificado). 

Art.  73.  Depois  de  cenclntda  a  estrada  de  ferro  de  Jun- 
diahy  a  Campinas,  serão  fixadas  as  taxas  de  transito,  dii 
aecordo  com  o  governo  provincial. 

Art.  76.  Logo  que  os  lucros  líquidos  da  companhia  ex- 
cedâo,  em  dous  annos  consecutivos,  a  dose  por  cento,  deveráõ 
ser  modificadas  as  taxas  do  transito,  de  aecordo  com  o  go- 
verno  provincial.  A  diminuição  no-t  preços  das  taxas  de  car- 
gas deverá  começar  pelos  géneros  destinados  á  alimentação- 
publica,  e  nos  preços  das  taxas  de. passageiros  pelos  lugare& 
de  S.*  classe. 

Art.  77.  Não  se  pagaráo  dividendos  aos  accionistas  em- 
quauto  o  capital  local»  desfalcado  em  virtude  de  perdas,  não 
fòr  Integalmente  restabelecido,  na  forma  do  art.  o.®  g  17  n.  2: 
do  decreto  n.  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860. 

Art.  78.  Os  accionistas  são  responsáveis  pelo  valor  das 
acções  que  lhes  forem  distrihuidas. 

Está  conforme.— ^aHCtJS<x>  Antomo  ãe  Souza  Guitmrãêi^ 
^Barão  de  Itapeteninga.-^Bernario  A.  Gavião  Peixoto.^Dr^ 
Clemente  Falcão  de  Souza  Filho. 


——* 


•» 
I 


'6Ct4  ACTO»    DO  PODER 

DECRETO  N.  i28i  — de  28  de  novembro  de  1868. 

^Aceita  II  deí*stCD(  ta  q»©  a  eompanlila  rfa  estrada  ^t  ferro  •!« 
S.  Paulo  fez  do  (fire'io  de  prefrrcinla,  que  lhe  foi  (taraotido 
na  condição  13.*  do  Decreto  n.«  1759  de  28  de  Abril  de  i856, 
para  o  prolongamento  da  referida  estrada  de  Jundimhy  a 
Campinas. 

Altendondo  ás  doclarações  da  companhia  da  es- 
trada de  ferro  de  S.  Paulo,  feitas  pelos  seus  legi- 
limos  representantes  aos  respectivos  delegados  do 
Governo  do  Brasil,  e  de  conformidade  com  a  Blinh.i 
immediata  Resolução  de  f%  de  Agosto,  tomada  sobre 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  hnperio  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  %  de 
Junho  do  corrente  anno.  Hei  por  benr  aceitar  a 
desistência  que  a  referida  companhia  fez  do  direito 
.  de  preferencia,  que  lhe  foi  garantido  na  condição 
43/  do  Decreto  n.*  1759  de  26  de  Ahril  de  4856. 
para  o  prolongamento  projectado  de  Jundiahy  á 
Campinas. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Heu  Conselho^ 
^  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Commercio  o  Obras  Publicas,  assim 
ò  tenha  entendido  e  fajia  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro,  em  vinte  oito  de  Novembro  de  mil  oi- 
tocentos sessenta  e  oito,  quadragésimo  selioio  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  imperador. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 


DECRETO  N.  4285— ]>£  5  de  dezembro  de  18Í&8, 

Froriga  até  o  fim  de  I>ezembro  de  1860  as  disposições  que  per- 

roittem  ás  embardâções  estrangeiras  o  serviço  de  cabougem. 

• 

Usando  da  autorisaçfio  conferida  nos  arts.  23  S  4.* 
da  Lei  n.^"  4177  de  9  de  Setembro  de  4862,  e  44  da  de 
n.*  4507  de  26  de  Setembro  de  4867;  Hei  por  bera 
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prorogar  alé  o  fim  ile  Dezembro  de  !8C9  as  ilisposi- 
(jões  (10  Decreto  n.*  363 1  de  27  de  Março  de  1866,  que 
permillem  ás  embarcações  estrangeiras  fazer  o  ser- 
vrço  de  transporte  costeiro  entre  os  portos  do  Império, 
em  que  houver  Alfandegas. 

O  Visconde  de  Ilaborahy,  Conselheiro  de  Estado, 
Senador  do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Neísocios 
da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  doThesouro  N<n- 
cíonai.  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  cinco  de  Dezeml)ro  rfc 
mil  oitocentos  ses^nta  e  oito,  quadragésimo  sétimo 
da  Indej)endencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Itaborahy. 


.  Senhor.— A  Lei  do  Orçamento  n.'  4^07  <lo  2G  do 
Setembro  de  4867,  fixou  no  art.  S.""  para  as  despeza.s 
desto  Ministério  no  §  i.""  a  quantia  de  150:000^000, 
no  §  5.""  a  de  40:000$000,  no  §  H  a  de  20; 000^000,  no 
§  42  a  de  600:000^000,  ho  §  16  a  de  716:320$000,  e  no 

517  a  de  80:000^000;  tudo  pertencente  ao  exercício 
C  1867—4868;  mas  os  ditas  quantias  nâo  forão  suf- 
ficienles  para  os  respectivos  serviços. 

No§  !•  »  verba  «Secretaria  de  Estado,  »  o  deficit 
,foi  djB  46:428^530. 

No  §5.*— Eyentuaes— excedeu  a  42:447^^660. 

Na  verba— Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  U— (§  4!) 
'figura  o  deficit  pela  quantia  de  97:752$3d4.  O  desen- 
'volvintento  &o  trafego  desta  importante  estrada, 
que  se  traduz  por  augmento  de  sua  renda,  exigio 
também  accrescimo  das  despezas  para  a  renovação 
do  material  rodante,  e  da  conservação  da  estrada. 
Além  disso  os  trabalhos  da  3."  Secção  contribuirão 
grandemente  para  este  deficit. 

Este  excesso  de  despeza  foi  já  amplamente  com- 
pensado pela  renda  da  estrada,  que  se  elevou  a  5,16 
do  capital  empregado. 
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Odeflcilno  §  42,— verba— Obras  Publicas  Geraes, 
e  auxilio  ás  Provinciaes,— foi  de  96:786j|700. 

E*  de  presumir  que  o  mesmo  deficit  desappareça» 
logo  que  se  tenha  conhecimento  da  despeza  feita  nas 
Provincias  por  conta  dos  créditos  que  lhes  forão 
concedidos,  e  na  occasíào  de  liquidar-se  o  exercício, 
de  que  se  trata. 

No  §  46,  verba— Terras  Publicas  e  Colonisaçào— 
vcrificou-se  o  deficit  de  736:433^no ;  mas  não  sendo 
suílicíentes  as  sobras  das  outras  verbos  para  fazer  face 
ao  mesmo  deficit,  tenho  a  honra  de  propor  a  Vossa 
Magestade  Imperial  a  passagem  da  quantia  de 
544 :  786^700  das  sobras  reaiisadas  nas  outras  rubricas 
para  o  pagamento  de  parte  das  despezas,  ficando  a 
resto  494: 646^770  para  ser  attendido  pelo  Poder  Le* 
gislativo  na  sua  próxima  reunião. 

Na  verba  do  §  47,  verba— Catecheso  e  civilisação  de 
índios  — ta  mbem  deu-se  o  deficit  de  8:744j|020,  pro- 
veniente de  despezas  extraordinárias  reaiisadas  fora 
do  Império  com  missionários  capuchinhos,  que  tão 
relevantes  serviços  tem  prestado  sobretudo  na  guerra 
cm  que  se  acha  empenhado  o  Estado  contra  o  go- 
verno do  Paraguay. 

Sendo,  pois,  necessário,  á  vista  do  que  acabo  de 
expender,  lançar  mão  do  recurso  aconselhado  no 
art.  43  da  Lei  n.*  4477  de  9  de  Setembro  de  4862 : 
tenho  a  honra  de  apresentar  á  Augusta  AssigoaCura 
de  Vossa  Magestade  Imperial  o  Decreto  junto,  que 
autorisa  o  Ministério  da  Agricultura,  Gommercio  e 
Obras  Publicas,  para  applicar  ás  despezas  dos 
mencionados  ^  4/,  5.*,  44,  46  e  47  a  quantia  de 
677:426^244,  tirada  das  sobras  dos  §§  3.*,  i.\  S.\  40» 
43,  44,  45,  48  e  49  do  art.  8.*  da  Lei  de  Orçamento 
pertencente  ao  exercício  de  4867—4868,  coiuo  tudo 
se  vè  das  três  inclusas  demonstrações  • 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito  de 
Vossa  Blagestade  Imperial,  súbdito  reverente.— /oor 
quwi  Amão  Fernandes  Leão. 


, 
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DECRETO  N.  4286— de  10  d£  dezehbro  de  1868. 

Autorisa  o  Ministério  da  Agricultura,  Coramercío  e  Obns 
Pubklcas  para  appHcar  ás  despezas  de  varias  verbas  deiicientcs 
do  exercício  de  1867— 1808  a  quanifadc677:126||214,  tirada  das 
sobras  dos  U  3.»,  4.S  8.»,  10,  13,  14,  í{$,  18  e  19,  art.  8.o  da 
respectiva  Lei  de  Orçamento, 

Sendo  insuílicienles  as  quantias  votadas  nos  §|  4  ^^ 
8.%  44,46  e  47,  art.  8.«  da  Lei  de  Orçamento  n.*  4507, 
de  26  de  Setembro  de  4867,  para  as  despezas,  durante 
o  exercicio  de  4867—4868,  com  as  verbas  —  Secre- 
taria de  Estado— -Eventuaes— Estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  II— Terras  Publicas  e  Colonisaçâo— ,  e  Qa- 
tâchese  e  civilisação  dos  índios;-* Tendo  Ouvido  o 
Meu  Conselho  de  Ministros ;  e  de  conformidade  com 
o  art.  43  da  Lei  n.*  4477  de  9  de  Setembro  de  4862: 
Hei  por  bem  autorisaro  Ministério  da  Agricultura» 
Gommercio  e  Obras  Publicas  para  applicar  ás  refe* 
ridas  despezas  a  quantia  de  seiscentos  setenta  e  sete 
contos  cento  e  vitite  seis  mil  duzentos  e  quarenta 
e  quatro  réis,  tirada  das  sobras  das  verbas  a  que  se 
referem  os  ^3.\  4-*,  8.%  40,  43, 44,  45,  48  e  49  do 
mencionado  art.  8/,  como  tudo  se  vê  das  três  de- 
monstrações juntas ;  dando-se  disto  conhecimento  ao 
Poder  Legislativo  na  sua  próxima  reunião. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri^ 
cultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha 
entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  dez  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
oito,  quadragésimo  sétimo  da  Independência  e  dó 
Impeno. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão. 
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A.— BemoBBirm«âi»dasa*lbrasexlfíiaiites  aas  verbas  4«« 
g$  3.S  4.0,  8.0,  IO,  f  3,  44,  iS»  i8  e  19,  art.  S.o  da  Lei  de 
Orçam  ealo  perteaeeate  ao  eaereleio  de  iM7~i8^ll^e^ 
que  teai  de  ser  appileadas  aas  defielfs  que  se  derAs  cai 
«>uCras  rvbrieas  do  nàesiuo  esLereleiof  a  que  se  veSere  • 
Ueerelo  de^tta  data. 


Lei  n.o  i:S07  de  2j  dx  sirBXBUo  de  t8(»7. 

ApI.  8,<» 

I   3.*  AcquUição  de  plaoias,  seiueoles  cpalros 

objtíclus  agrícolas 7:000íKM 

t'  4.«»  Auxilio  ao  Ur.  I^lanids *. 7:0QÚ00O 

i    8*<»  Gorpo  4e  Bombeiro». 11:9001000 

i  10.  Gairsuiiia  de  Juros  ás  estradas  de  ferro*.. ••  2iB:7i2saM 

i  13.  Obrai^  Publicas  do  Muoicipio. . » « 74:0«K|0Q0 

i  14.  Esgoios  da  Cidade 77:9871000 

!18.  Telegraphos 19:800^9000 
18«  Sjbveiiçâo  ás  Companhias  de  Navegação  a 

vapor ....;.  ».. 240:0001000 

l  19.  Correio  Qarai Í0::mi8ú0 

Total GTTsiMIJM 
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6Q9 


B.—Demottstraefto  da  despcza  eom  afi  verbas  ào»  gj  i.» 
&o  f f,  «!^,  f 6,  •  «V  do  art.  S.^  da  Ii«l  de  Orçamento 
pêrteaoente  ao  exercido  de  fS^**—!»*»,  edoa  defleits 
que  nellas  se  ireriao6r&o  $  a  que  se  refere  o  Deereto 
desta  data. 


VERBAS. 


S  1.0 

Importância  da  despcza  com  a  verba 

Secretaria  de  Estado 

Crecito  da  Lei....... 

S  8.» 

Pita  idem  ôom  a  de  Eventuaes...... 

Credito  da  Lei 

5  11. 

Dita  idem  <^om  a  da  Estrada  de  fcrrò 

D.  Pedro  II 

Credito  da  Lei.. 


^     5  12. 

Dita  idem  com  a  de  Obras  Publicas 

Geraes  e  auxilio* ás  Províncias  .... 

Credito  da  Lei 


S  16. 

Dita  idem  Com  a  de  Terras  Publicas 

e  Colonisàção 

Credito  da  Lei 


8  17« 

Dita  idem  com  a  de  Catecbese  e  ci- 

viiisação  de  índios 

Credito  da  Lei 


Á  deduzir: 

ImporUncia  do  deficit  no  S  12,   que 

*  fica  sujeito  a  liquidação  (inal 

Dita  do  que  é  relativo  ao  9  10,  que 
fica  dependente  de  resolução  da 
Assembléa  Geral 


166:42S$5dO 
150:000/11000 


22:4470660 
10:000$000 


2.097:7íi2j!f334 
2.000:000;K000 


696:786j!(700 
600:000j!|000 


1.452:783)51470 
716:320)^000 


88: 711  «020 
89:000í|000 


96:786i»700 
104:6460770 


DEFiaTS< 


16:4280530 


12:44706<IO 


97:7520334 


96:78611700 


736:4330470 


8:7110020 


968:5590714 


Total, 


291:4330470 


677:126024* 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro,'  em  10  de  Dezembro  de  1868.  *- 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão, 
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ACTOS  no  POMER 


C.«-lleinoBstrftçfto  das  sommas  qiie  se  tem  ãe  tirar  «loa 
IS  8.0;  4.S  S.S  10,  «3,  «4,  45,  f  8  e  f  9  d«  art,  S.o  da  Lei 
4e  Oi^çamento  perteacente  ao  ezereirio  de  1 869^48II9» 
para  oecorrer  aos  flefielts  dos  H  Ls  -S*S  H»  i0  e  tT 
do  mesmo  artigo ;  a  que  se  refere  o  Deereto  desta  data* 


Para  fazer  face  ao  rfefictt  Jo  {  1-°, 
v«5rba  -*  Secretaria  de  Esiado,  e  de 
((ue  irata  a  demonstração  B,  será 
iipâda  * 

Do  t  3*°  iCQuIsiç^o  de  plantas,  se- 
mentes, e  outros  objectos  agrícolas, 
a  qaanxia  de « 

Do  1 19,  Correio  Geral  a  de 

Para  o  defiíit  do  8  5.S  verba— Even- 
tuaeSi  será  tirada  do  {  ^^i  Telegra- 
phos,  a  de 


Para  o  deflcit  do  S  11,  verba— Estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  II,  será  tirada: 

Do  S  13,  Obras   Publicas  do  Munici 
pio,  a  de .•'•• 

Do  t  14,  Esgotos  da  Cidade,  a  de... 


Para  o  deílcit  do  }  16,  vc 
Publicas  e  Cólon  isaçao, 


verba— Terras 

será  tirada: 

Do  S    4.0  Auxilio  ao  Dr.  Martius,  a 

de 

Í8.0  Corpo  de  Bombeit*os 
10.  Garantia  de  juros  ás  estradas 

de  ferro 

S  13.  Obras    Publicas  do  ftiuni- 
cipio 

Í15.  Tèlegraphos 
18.  Subvenção  ás  Companhias 

de  Navegação 

S  19.  Correio  Gerai 


» 


» 


Prra  o  deficit  do  J  i7,  verba  Cate> 
cliese  e  Civilisação  de  índios,  será 
tirada  do  $  13.  Obras  Publicas  do 
Município,  a  de 


TotaL 


7:00Oi}00C 
9:428^530 


19:76Sj|334 
77:98711000 


7:0001^000 
ll:iS0Oj!|000 

228:712jK38i 

» 

46:423«646 
7:Otf2j!l340 

2i0:000j!K)00 
1:OW390 


16:  I28jf  539 


12:  U7I660 


97::33|f33l 


SiiUTS^OO 


8:711#0aí 


677:ia6S244 


Palácio  do  Uio  de  Janeiro,  em  10  de  Dezembro  de  1868.  «• 
Jfioquim  Antão  Fernandeê  Leào. 


EXKCOTIVO.  6U 

Senhor— A  Lei  do  Orçamento  n.*  4507  de  26  de 
Setembro  de  4857  fixou  para  a  verba  Uluminação 
Publica  do  exercido  de  4867  —  4868  a  quantia  de 
570:4591^280,  que  não  foi  sufllciente  para  fazer  face  ás 
respectivas  despezas,  na  importância  de  804:929^900 ; 
porquanto  os  pagamentos  á  Companhia  de  Illumi- 
uaçao  á  Gaz  são  realisados  segundo  os  câmbios, 
como  dispõe  a  condição  49.*  do  contracto  de  44  de 
Março  de  485!.  Torna-se  pois  necessária  a  aber- 
tura de  um  credito  supplementar,  como  acon- 
selha oart.  42  da  Lei  n.""  4  477  de  9  de  Setembro 
de  4862. 

A*  vista  do  que  acabo  de  expender,  peço  vénia  a 
Vossa  Magestade  Imperial  para  apresentar  á  Sua  Au- 
gusta Assignatura  o  Decreto  junto,  autorisando,  de 
conformidade  com  o  art.  4.*»  §  2.®  da  Lei  n.*  589  de 
9  de  Setembro  de  4850,  e  com  o  art.  42  já  citado  da 
Lei  n.*  4477,  a  abertura  de  um  credito  supplementar 
de  234:770jJ620,  e  constante  da  demonstração  junta, 
a  fim  de  occorrer  ás  despezas  com  a  verba  iflumi- 
uação  Publica,  pertencente  ao  exercicio  de  4867— 68* 

Sou,  com  o  mais  profundo  respeito,  de  Vossa 
Magestade  Imperial,  súbdito  reverente.— /oajwíw 
Antão  Fernandes  Leão. 


DECaETO  N.  4287^de40  de  dezembro  de  4868. 

Abre  ao  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas um  credito  supplemeniar  dc231:770j!i620  para  occorrer 
ás  despezas  com  a  verba  lUumiDação  Publica  pertencente 
ao  exercicio  de  1867—1808. 


Sendo  insufiiciente  a  quantia  votada  no  §  9."*  arL 
8.«  da  Lei  do  Orçamento  n.*  4507  de  26  de  Setembro 
de  4867;  e  Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho  de  Minis- 
tros: Hei  por  bem,  na  forma  do  art.  4.**  §  2.'  da  Lei 
n.*  589  de  9  de  Setembro  de  4850,  e  do  art.  42  da  de 
n.*  4477  de  9  de  Setembro  de  4862,  abrir  ao  Minis- 
tério da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas 
um  credito  supplementar  de  duzentos  trinta  e  um 
contos  setecentos  setenta  mil  seiscentos  e  vinte  réis 
para  occorrer  ás  despezas  com  a  verba  Uluminação 
Publica  pertencente  ao  exercicio  de  4867  —  4868, 
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€omo  SG  vâ  (la  deraonslracão  iudla;  dando*sQ  di^to 
Gonhecimento  ao  Poder  Legislalivo  na  sua  próxima 
reunião. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Agricultura,  Comraercio  e  Obraa  Publicas,  aissiin  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dez  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

Cora  a  rubrica  de  Suo  Magestade  o  Imperador. 
Joaquim  Antão  Fernandes  Leão^ 


EXECUTIVO. 


613 


Oe«i4»ii«tr»çA9  da  despez»  feltm  com  a  verba  |U«minaçilo 
Publiea  pertencente  ao  etíercielo  de  1 80*9— f  Ii^4l8 1  a  «|ue 
se  refere  o  Deeroto  desta  data. 


S  9.0  ART.  8.<>  D\  LEI 

N.*"  1507  db26db 

9£TBMBROJ>El867. 


Illumincjão  a  ;az. 

I  Julho 
A^gosio. . . . 
Setembro.. 
Outubro... 
Novembro. 
Dezeoibro. 

/  Janeiro  . . . 
Fevereiro . 

Março 

$\Abril 

Maio 

Juabo 


O 

«.4 

ta 


CONSUMO. 


PAGAMENTO 

SEGUNDO 
os  CÂMBIOS. 


CS 
li 


Julho...... 

Agosto.. .. 

Setembro. 
Outubro.  . 
Novembro 
Dezembro. 

!  Janeiro . . . 
Fevereiro. 
Março.... 
Abril 
Maio 
Junho 


21 

v« 

21 

V* 

20 

V. 

20  V* 

17  Vk 

141/iG 

18 

'/, 

19 

•/» 

17 

•/. 

17 

'A 

17 

'/. 

17 


18 


1.899.240 
1.820.182 
1.670.664 
1.618.671 
1.479.678 
1.482.712 

1.495.602 
1.472.766 
1.682.126 
1.725.785 
1.870.247 
1.852.716 


m. 

38 
52 
14 
26 
12 
24 

2 

58 
46 
32 
10 
14 


12.200  p.  c. 

14.200 

13.400 

19.800 

14.000 

12.200 


» 


13.300 
14.500 
15.500 
9.600 
10.000 
11.500 


» 
>» 

» 


65: 5401^658 
62:4429978 
57: 3130544 
57:540|?197 
52:9410610 
60: 8950623 

74:8740469 
58:0340979 
62:8850665 
71:8910258 
79:0380272 
75:0350000 


1890080 
2130600 
2020800 
2810000 
3100000 
1800660 

2090940 
2220165 
2370489 
1630208 
1680410 
1800000 


Feia  illuminação  de  20  combustores  na  praça  da 
Constituído 

rela  remoção  de  combustores  de  uns  lugares  para 
outros 

lIlQminaeão  a  azeite. 

Vencimento  dos  empregados  desta  illu- 
minação  inclusive  cavalgadura  para 
o  Admidistrador 8:9000950 

Dospeza  com  este  serviço  durante  o 
exercício 8:2260627 


Credito  da  lei 


Deficit 


Hl  l|  >#  »  «i»^ 


TOTAL. 


778:«Í0253 


2:41190962 

1:5510608 
2:3560500 


17:1270577 


801:9290900 
570:1590280 


231:7700620 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  10  de  Dezembro  de  1868.— 
Joaquim  ÁntQQ  Fernandes  Leào. 
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D£CU£TO  N.  4288  — DE  11  de  dezembAo  de  186S. 

« 

Divide  cm  três  secções,  o  batalhão  n,^  3  da  Guarda  Nacional 

da  rj'Oviucia  do  Amazonas. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Amazonas,  Hei  por  bem  Decretar' 
o  seguinte: 

Art.  I.""  Fica  dividido  em  três  secções,  o  batalhão 
de  infantaria  n.^  3  da  Guarda  Nacional  da  Proviacia 
do  Amazonas ,  c  revogado  nesta  parte  o'  Decreta 
n."  1262  de  26  de  Outubro  de  1853. 

Art.  t.""  A  primeira  secção  será  organisada  com 
duas  companliias,  e  a  designação  ae  quarta»  na 
freguezia  de  Alvcllos;  a  segunda  com  Ires  com- 
panhias e  a  designação  de  quinta,  na  cidade  de 
Tefré,  e  freguezia  de  Fonte  Boa ;  e  a  terceira  com 
duas  companhias,  e  a  designação  de  segunda  na& 
freguezias  de  S.  Paulo  de  Olivença,  Tocatins  e  Ta* 
batinga. 

Ari.  3.'  As  duas  primeiras  secções  pertencerão  á 
arma  de  infantaria ;  e  a  terceira  a  de  artilharia,  e 
terão  as  suas  paradas  nos  lugares  marcados  pelo 
Presidente  da  Província,  na  forma  da  lei. 

José  Martiniano  -de  Alencar,  do  Heu  Conselho,  Mi« 
nistro  e  Secretario  de  Estado  aos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  da 
Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Dezembro  dè  mil  oito* 
centos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 


F.TEOUTTVO,,  615 

DECRETO  N.  4289— de  11  de  dezembro  de  18C8. 

Divide  em  duas  secções ,  o  4.o  balalhSo  da  reserva  da  Guarda 

Nacional  da  Província  do  Rio  Grande  do  SuK  * 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidenlo 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem 
Decretar  o  seguinte: 

Art.  4/  Fica  dividido  em  duas  secções,  de  duas 
companhias  cada  uma,  com  as  numerações  de  vinld 
e  vinlô  Ires,  o  4."  bataltião  do  serviço  da  reserva, 
da  Provinc^do  Rio  Grande  do  Sul,  e  revogado 
nesta  partéM- Decreto  n.""  2167  do  l.""  de  Maio  de 
4858. 

Art.  2.'  A  secção  do  batalhão  n.*"  23  comprehen- 
derá  a  freguezia  de  Tahim  até  a  Tronleira  do  Chuy; 
e  a  de  n.*  20,  os  districtos  de  extramuros  da  ci- 
dade de  S.  José  do  Norte,  até  a  parochia  do  Povo 
Novo . 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império..  , 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4290— de  14  de  dezembro  de  4868. 

<€réa  mais  um  batalhão  de  infantaria  de  Guardas  Nacíonaes 
no  município  de  Quixeramobim  da  Província  do  Ceará. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Geará,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  no  município  de  Qui- 
xeramobim  da  Província  do  Ceará,  e  subordinado 
ao  cortimando  superior  do  mesmo  município,  mais 


i 
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umbalaUião  do  Infantaria,  com  sci9  companliias 
c  a  numeração  de  cincoenla  do  serviço  activo,  o 
qual  lerá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe  fôr  mar- 
cado pelo  Presidente  da  Província,  na  forma  da  Lei. 

José  Marliniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rió  de  Janeiro,  em  onze  efe  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do.  Império. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

José  Marliniano  d^Alencar. 


DECRETO  N.  4291— de  11  de  dezembro  df  1868. 

li: leva  á  calegoria  de  Secção  de  batalhão,  a  companhia  e  a 
Secção  de  Companhia  da  Guarda  Nacional  do  serviço  da  re- 
serva, organisadas  no  Municipio  de  S.  José  do  Norte  da 
Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Altendendo  aõ  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bom 
Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Ficão  elevadas  á categoria  de  Secção 
de  Batalhão,  com  três  companhias  e  a  numeração 
de  onze  do  serviço  da  reserva,  a  companhia  e  a 
Secção  de  companhia  da  Guarda  Nacional,  orga- 
nisadas  no  Municipio  de  S.  José  do  Norte,  da  Pro- 
vinda do  Rio  Grande  do  Sul,  e  revogado  nesta  parle  o 
Decreto  n/  2167  do  1.^  de  Maio  de  4858. 

José  Marliniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  onze^  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  t)ito,  quadragésimo  sétimo  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impéíador,' 

José  Mnrtiniano  de  Xlencar^ 


^Á 


EXECUTIVO-  617 

DECRETO  N.  4292— de  W  de  de/íEMBho  de  4868. 

Créa  umn  Secção  de  companhia  de  infantaria  do  serviço  aciivo, 
no  Município  de  S.  José  do  Norie  da  ProYincia  do  lUo  Grande 
do  Sul. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

.Artigo  único.  Fica  creada  no  Município  de 8.  José 
do  Norte,  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  uma 
Secção  de  Compantiia  de  infantaria  de  Guardas  Na- 
cionaes,  com  a  designação  de  segundado  serviço 
activo,  a  qual  terá  a  sua  parada  no  lugar  que  lhe 
fôr  marcado  pelo  Presidente  da  Província,  na  forma 
da  Lei. 

José  Martinian^úe  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da 
IndcpendQncia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  ie  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Marímiano  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4Í93  —  de  M  de  dezembro  de  Í868, 

Grôa  um  commanclo  superior  de  Guardas  Nacionacs  nos  mu- 
nicípios do  Uio  i»ardo  e  Grílo-Mogol  da  1'rovincia  de  Minas 
Geracs . 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  de  Minas  Gei-aes,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte:  . 

Artigo  único.  Fica  creado  nos  municijpíos  do  Rio 
Pardo  e  Grão-Mogol,  da  Província  de  Minas  Geraes, 
um  comraando  superior  de  Guardas  Nacionaes, 
comprehendenrlo  os  balalhòes  de  infantaria  já  or- 

FARTK     II.    .  'íH 
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gnnisados  nos  mesmos  municípios  com  a  niitiic- 
raçíio  de  viule  cinco  e  vime  seis  do  servii:o  activo, 
a  secção  de  batalhão  numero  três  e  a  companhia 
avulsa  numero  dous  da  reserva, 

José  Marliniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  oe  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito ,  quadragésima 
sétimo  da  Independência  e  do  império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Marii/niano  de  Alencar^ 


•«•»• 


DECRETO  iN.  4i^4<-Di£  41  D£  dezembro  de  4868. 

Reduz  á  cate^nri.i  de  companhia  a  1.'  secção  de  baiallião  de 
.    artilharia  da  Guarda  Nacional  da  Proviucia  de  Minas  Geracs. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  President»^ 
<ia  Província  de  Minas  Geraes,  Hei  por  bem  De*- 
cretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  reduzido  á  categoria  de  com- 
panhia, a  4  ■  secção  de  batalliào  de  artilharia  áu. 
Guarda  Nacional  da  Província  de  Minas  Geraes,  e 
revogado  o  Decreto  n.*  3387  de  3  de  Fevereiro  de 
4865. 

José  Martitiiano -de  Alencar,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito ,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Irnperio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Marliniano  de  Alencar. 


\ 


EXECUTIVO.  C<9 

DECRETO  N.  4â93~DE  <4  db  dezembro  de  1868. 

Créa  uma  secv^o  de  balaUião  de  infantaria  de  Guardas  Nacío 
naes,  na  freguezía  de  Codajás  e  rio  Purús,  da  Província  do- 
Amazonas. 

Allendendo  no  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Amazonas,  Hei  por  bem  Decretar 
o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  na  freguezia  de  Codajás 
e  rio  Purús,  da  Provincia  do  Amazonas,  uma  secção 
de  batalhão  de  infantaria  com  três  companhias,  e 
a  designação  de  sexta  do  serviço  activo,  a  qual 
tora  a  sua  parada  no  lugar,  que  lhe  lôr  marcado 
pelo  Presidente  da  Província,  na  forma  da  Lei. 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  £stado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito ,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 


DECRETO  N.  4290  — de  h\  de  dezembro  de  4868. 

neduz  á  catepforia  de  companhia  o  l.«  esquadrão  de  cavallaria 
da  Guarda  Nacional  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 

Àttendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Provincia  de  Minas  Geraes ,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  reduzida  á  categoria  de  com- 
panhia o  \J^  esquadrão  de  cavallaria  da  Guarda 
Nacional  da  Província  de  Minas  Geraes,  e  revogado 
nesta  parte  o  Decreto  n^*'  854  de  8  do  Novembro 
de  1851. 
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José  Marliniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  onze  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Inípeno- 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Marliniano  de  Alencar. 


á 


DECRETO  N.  4297  — de  U  de  dezembro  de  1868, 

Crea  no  termo  de  Lençóes ,  na  Província  ila  Bahia,  um  lugar 
(Ic  Juiz  Municipal,  que  accumularâ  as  funcções  de  Juií  de 
Orphaos.  ^ 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Haverá  no  termo  de  Lençóes,  na  j 

Província  da* Bahia,  um  lugar  de  Juiz  Municipal, 
que  accumularâ  as  funcções  de  Juiz  de  Orphàos , 
revogadas  as  disposições  em  contrario, 

José  Marliniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  qualorze  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  o  oito ,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Marliniano  de  Alencar, 


**9^ 
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DECRETO  N.  4298  — be  U  de  dezembro  de  4868. 

Exlíngue  os  batalhões  n.»  126  do  serviço  activo  ClS  do  da 
reserva,  da  Guarda  Nacional  da  Província  da  Daliia. 

Atlendendo  ^ao  que  Mo  rer)resenloii  o  Presidente 
da  Província  da  Bahia,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  único.  Ficão  cxlinctos  os  batalhões  n."  126 
do  serviço  activo,  e  15  do  da  reserva  da  Guarda  Na- 
cional da  Província  da  Bahia,  e  revogados  os  Decrelps 
n.***  3885  do  I.'  de  Junho  do  anno  próximo  passado, 
e  4100  de  12  de  Fevereiro  ultimo. 

José  Marliniano  de  Alencar ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça,  assim  o  lonha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  emquatorze  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  o  oito,  qufhdragesimo 
sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstado  o  Imperador. 

u  José  Marliniano  de  Alencar, 


im^m 


DECRETO  N.  4299  —de  14  de  dezembro  de  1868. 

Marca  os  uniformes  para  os  corpos  da  Guarda  Nacional  da 
capital  da  Província  do  Paraná. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente 
da  Província  do  Paraná ,  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte : 

Arliffo  único.  Os  corpos  da  Guarda  Nacional  da 
capital  da  Província  do  Paraná,  usaráõ  dos  uni- 
iormes  marcados  na  proposta  junta. 

José  Marliniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho» 
MiJibtro  c  Secretario  ck  Estado  dos  Negócios  du 
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Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  qualorae  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo 
sétimo  da  Independência  e  do  império.  ^ 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Alencar. 


>^4** 


Senhor  I— A  Lei  do  Orçamento  n."  1507  de  26  de  Se- 
tembro de  4867  consignou  no  art.  4."*  para  despezas 
do  g  4''  <«  Secretaria  de  Estado  »,  no  exercício  de 
4867—1868,  a  quantia  de  437:945^000. 

Taes  despezas,  porém,  importarão  em  441 :063$230» 
d(indo-se  na  respectiva  verba  um  deficit  de  3:4  48^^30, 
que  provém  da  impress&o  de  documentos  relativos 
a  guerra  contra  o  Paraguay  e  á  interpetraçiio  das 
Convenções  Consulares  celeTbradas  cora  Portugal  e  a» 
Suissa,  e  de  obras  de  marcenaria  feitas  para  a  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros. 

A  mesma  lei  votou  para  despezas  do  §  5.*  «  Ex- 
traordinárias no  Exterior  »  a  quantia  de  44 :933$330. 

Sendo  insufliciente  esta  quantia,  foi  elevada  a 
4i4:692$974,  mediante  o  credito  supplemenlar  de 
4 02 :759$644,  concedido  pelo  Decreto  n/  4435  de  4  de 
Abril  do  corrente  anno.  A  despeza  efTecUva  excedeu 
ainçla  a  este  credito,  avultando  no  excesso  as  diíferen- 
ças  de  cambio.  Estas  montão  a 280:937$4 44,  quando 
a  despeza  aulorisada  não  foi  superior  a  42:4805601. 
Ha,  portanto,  nessa  verba  um  deíicitde  de293:4l7j5l745, 
que  resulta  da  somma  daquellas  duas  parcelias,  e 
foi  occasionado  pelas  circurastancias  excepcionaes 
em  que  se  acha  o  paiz. 

Em  outras  verbas  a  despeza  ficou  aquém  dos  cré- 
ditos, apresentando  as  seguintes  sobras: 

No  §  !2.**  Legações  e  Consulados 23 : 1 4  8$230 

No  I  6."  Extraordinárias  no  interior . .  42:000^000 
E  no  §  7."  Commissões  de  limites,  e  do 

liquidação  de  reclamações 23:0003006 
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Do  exame  d<»s  algarismos  acima  cxposlos,  vê*se 
que  o  deficit  da  verba  do  §  õ.""  seria  diminuto  e  po* 
der-se*bia  supprir  com  as  sobras  de  uma  das  ditas 
verbas,  se  nào  fossem  lançadas  á  r.ontado  Ministério 
dos  Negócios  Estrangeiros  as  diflerenças  de  cambio, 
que  avultarão  no  excrcicio  de  que  se  trata  eui  consc* 
quencia  da  sua  baixa  constante. 

E\  pois,  mister  usar  dos  dous  meios  iegacs,  trans- 
porte de  sobras  e  credito  supplementar»  pura  sai- 
darem-se  as  contas  do  Ministério  dos  Negócios 
Estrangeiros,  no  exercício  de  4 867 — <868.  O  Decreto 
que  ora  tenlio  a  honra  de  submetter  á  Approvação  e 
Assígnatuna  de  Vossa  Magestade  Imperial,  em  con-  , 
formidâde  do  que  dispõe  o  art.  43  da  Lei  n.""  4477 
de  9  de  Setembro  de  4862,  só  tem  por  lim  a  appli- 
cação  das  ditas  sobras  na  importiincia  de  58:4183^30 
para  supprimento  das  verbas  cujos  créditos  forão 
insufíicientes. 

Tenho  a  honra  de  ser,  Senhor,  de  Vossa  Magcslade 
Imperial,  muito  reverente  e  fiel  súbdito. 

José  Hilária  da  Silva  Paranhos, 


DECRETO  N.  4300— DS  48  de  dezicmoiio  de  48G8. 

Aulorisa  o  Miuislro  c  Secrelario  de  EsUdo  dos  ISegocios  Es- 
trangeiros a  applicar  és  despeza^  da  verba  «  Secreta  ria  de 
Estado,  »  do  exercício  de  1867-1868,  a  quantia  de  3:ilSK2ao, 
tirada  das  sobras  da  verba  «  Legações  e  Consulados,  »  c  ás 
tia  verba  «  Eilraordinarias  no  exterior,  »  a  quantia  de  i(o:000$, 
Urada  lauibeni  das  sobras  da  uiesnia  verba  «  Legações  e  Con- 
solados >»  c  da  de  «  Exlraordiuarias  ,no  interior  »  e  «  Com- 
missões  de  limites  e  de  liquidação  de  rociainações  »  do  mesmo 
exercido. 

Não  sendo  suílicieute  a  quantia  que  a  Lei  do  Orça- 
mento n.*  4507  de  26  de  Setembro  de  4867  consignou 
para  despezas  do  §  4/  do  arl.  4/  «  Secretaria  de  Es- 
tado, »  nem  a  que  a  mesma  Lei  e  o  Decreto  n.*  4135 
de  4  de  Abril  deste  anno  concederão  para  as  des- 
pezas do  §  5.*  «  Extraordinárias  no  exterior;  »  Hei 
por  bcni.  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e 
de  confonuidadc  com  o  disposto  no  art.  43  da  Lei 
n.*  4n7  do,  9  de  Setembro  do  1862,  Auforisar  o  Meu 
Ministro  e  Secrelario  de  Estado  dos  Negócios  Es- 
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trangeiros  aappllcarao  pagaíftento  das  despezas  do 
§  4.''  a  quantia  de  3:148,^230,  lirada  das  sobras.<la 
verba  a  Legações  e  Consulados,  )i  eao  pagamento 
das  do  §  ô.%  a  quantia  de  55:000^000,  tirada  também 
das  sobras  da  mesma  verba  «  Legações  e  Consu- 
lados ^j  e  das  dos  §§  6.""  e7.%  a  Extraordinárias  no 
inlorior  »  e  «  Commissõos  de  limites  e  de  liquidação 
de  reclamações  )>  do  referido  exercício,  observan- 
do-se  as  formalidades  indicadas  no  mencionado 
ari.  43. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho, 
c  40  de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  Esti^ngeiros,  assim 
o  lenha  entendido  e  faça  executar,  expedindo  qs  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
dezoito  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
oito,  quadragésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


Senhor!  — As  quantias  votados  para  despezas  da 
verba  «  Exlraordmarias  no  exterior, »  do  Ministério 
dos  Negócios  Estrangeiros,  no  anoo  financeiro  de 
4867—^1868,  forão  as  seguintes: 

Pela  Lei  n.'  4  507  de  26  de  Setembro 
de  4 867 41 :93ap30 

Pelo  Decreto  n."»  4135  de  4  de  Abril 
^  de  1868 *.:...     402:.759j}64» 

E  pelo  decreto  n/  4300  de  48  de  De- 
zembro de  4868 55:000^000 

Tolal. 499:692^97! 

As  despezas  que  se  tèm  de  eflecluar 
pela  mesma  verba  importão  em. 438:H0J075 


«^ 


Ha 

deficit 

cambio,  que  no  referido  exercício  elevou-sc  á  quantia 

deii80:037íil41. 


portanto  um  deficit  de 238:4l7^f0i, 

íicit  devido  á  avultada  despeza  de  diííerenças  de 
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Para  supprir  esse  deficit  tenlio  a  honra  de  sub- 
metler  A  Ajpprovação  e  Assignatura  de  Vossa  Mages- 
tade,  cm  conformidade- da  lei,  o  Decreto  annexo, 
que  concede  ao  Ministério  dos  Negócios  Estran- 
geiros um  credito  supplemenlar  de  Í3é:4f  TjjífOi,  para 
ser  applicado  pela  verba  do  §  5.**  do  art.  i.'*  da  Lei 
do  Orçamento  de  í 867— 1868,  ao  pagamento  do  des- 
pezas  provenientes  de  difierenças  de  cambio. 

Tenho  a  honra  de  ser.  Senhor,  de  Vossa  Magestade 
Imperial,  muito  reverente  e  fiel  súbdito. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos, 


DECRETO  \,  4301— DE  48  de  dezembro  de  <868, 

Abre  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  um  credito  siip- 
piementar  de*238:417$iOI  para  ser  applicado,  pela  verba  do 
I  tf.o  do  art.  4 »  da  Lei  do  Orçamento  em  vigor  no  exercício 
de  «M7«-66,  ao  pagamento  de  despezas  provenientes  de  dif* 
ferenças  de  cambio. 

Nfio  havendo*  a  Lei  do  Orçamento  n.*  4507  de  2G 
de  Setembro  de  1867  consignado  fundos  no  art.  4.» 
para  pagamento  das  differenças  de  cambio  corres- 
pondentes às  despezas  extraordinárias  no  exterior, 
us  ajudas  de  custo  e  aos  vencimentos  dos  Empre- 
gados do  Corpo  Diplomático  e  Consular  Brasileiros, 
que  são  calculados  ao  cambio  de  27  dinheiros  ester- 
linos por  4gOOO,  e  lendo  de  ser  satisíeila  a  impor- 
tância dessas  diíTorenças  de  cambio  pela  verba  do 
I  5.*  do  referido  artigo,  onde  por  isso  se  dá  urn  de- 
ficit de  238:417^104  ;  Hei  por  bem,  de  conformidade 
com  o  que  dispõe  o  art.  12  da  Lei  n.*"  1177  de  9  de 
Setembro  de  1802,  e  Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho 
de  Ministros,  Autorisar  o  Ministro  e  Secretario  de  Ks* 
lado  dos  iNegocios  Estrangeiros  para  abrir  um  cre- 
dito suppleuienlar  de  238:417^104,  a  iim  de  ser  ap- 
plicado pelo  §  5.''  do  supramencionado  art.  4.'^  ao 
pagamento  de  despezas  provenientes  de  dillerenças 
de  cambvo,  observando-se  as  formalidades  pies* 
cripiaspor  lei, 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho  o 
do  de  Estado,  Senador  do  Império,  Ministro  e  8ecre- 
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tario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  asssiin 
o  teniia  entendido  o  faça  executar,  expedindo  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de /aneito,  cm 
dezoito  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e 
oito,  quadragésimo  sétimo  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  sua  Magestade  o  Imperador. 

Jnsé  Maria  da  Silva  Paranhos, 


DECRETO  N.  430í  —  de  23  de  dezembro  de  4868.. 

Regula  a  posse  dos  Empregados  do  Ministério  da  Justiça  e  dá 
outras  providencias  a  respeito  da  cxpcdi(;ão  dos  titalos> 

Em  virtude  do  que  representou  Meu  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  e 
Usando  da  attribuição,  que  Me  confere  o  arl.  40i  } 

§  42  da  Constituição. 

Hei  por  bem  Decretar : 

Art.  4.*  A  posse  dos  Empregados  sujeitos  ao  Minis- 
tério da  Justiça,  com  excepção  da  Guarda  Nacional, 
será  dada  de  conformidade  com  as  disposições  deste 
Decreto. 

Art  2/  Ao  Juiz  Municipal  compete  deferir  o  ju- 
ramento e  posse  a  todos  os  Empregados,  que  tem 
jurisdicção  dentro  do  município  e  suas  freguezias. 
(Lei  de  4.*  de  Outubro  do  4828,  arl.  54.) 

Art.  3.**  A'  Camará  Municipal  compete  igual  attri- 
buição a  respeito  do  Juiz  Municipal,  nàó  estando 
presente  no  termo  o  Juiz  de  Direito.  (Lei  de  4.' 
de  Outubro  de  4828,  arL  54.  Lei  de  4  de  Dezembro 
de  4830,  art.  2.^) 

Art.  4.«  Ao  Juiz  de  Direito  compete  deferir  ju-  ^ 

ramento  ao  Juiz  Municipal  do  termo,  em  que  re- 
sidir; e  com  autorisaçào  do  Presidente  a  qualquer 
Kíiipregado,  que  lenha  jurisdic«;âo  em  mai»  de  um 
termo. 
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Art.  5.*  O  Presidente  da  Provinoia  deferirá  o  Ju- 
ramento e  posso  aos  Chefes  de  Policia ,  Juises  de 
Direito  e  Juizes  Municipaes  com  jurisdicção  em  lifais 
de  um  termo.  (Lei  de  3  do  Outubro  de  4834,  art. 
5.*  §11.)  ,  ^ 

'  Ari.  e.""  Na  Corte  os  Juizes  Municipaes  e  Juizes  dé 
Direito  prestaráõ  juramento  nas  mãos  do  Presidente 
do  respectivo  Trii^unal  de  i2/  instancia.  (Lei  de  4  de 
Dezembro  de  <830.  Código  do  Processo,  arl.  50.) 

Art.  7.'  Ao  Presidente  dos  Tribunacs,  o  em  falta 
delle  a  quem  o  substituir,  incumbe  deferir  ojura« 
mento  e  posse  aos  respectivos  membros.  (Orden. 
L.  4.*Til.5.»|3.«:  Lei  de  18  de  Setembro  de  <8á8.  art. 
3.%  e  Refsrulamento  de  3  de  Janeiro  de  1833,  art.  89.) 

Art.  8.'  O  Presidente  do  Supremo  Tribunal  de 
Justiça  prestará  juramento  na  rórma  do  art.  3.^  da 
Lei  de  18  de  Setembro  de  1828.  O  da  Relação  e 
Tribunal  do  Commercio  da  Corte  nas  mãos  do  Mi* 
nistro  da  Justiça;  os  outros  nas  mãos  do  Presidente 
da  respectiva  Provincia.  (Regulamento  n.*  738  de 
S5  de  Novembro  de  18aO«  art.  30.) 

Art.  9  •  O  juramento  pôde  ser  prestado  por  pro- 
curador; mas  o  acto  (ia  posse  somente  se  con* 
sidera  completo  ,para  os  effeitos  legaes,  depois  do 
exercicio. 

Art.  10.  Dentro  de  oito  dias  da  data  da  sua  en- 
trada em  exercício  deve  o  empregado  remetter  a 
respectiva  certidão  na  Corte  á  Secretaria  da  Justiça 
o  nas  Províncias  ao  Presidente,  o  qual  a  transmit- 
tírá  ao  Governo  immediatamente.   . 

Art.  11.  O  empregado  nomeado  naopóde  entrar 
em  exercício  sem  tirar  o  titulo,  salvo  quando  o 
serviço  publico  assim  o  exija,  devendo  esta  clausula 
sur  consignada  no  acto  de  sua  nomeação. 

Art.  12.  No  caso  do  artigo  anterior  se  expedirá 
directamente  ao  empregado  uma  cópia  do  acto  de 
nomeação»  ficando  elle  comludo  obrigado  a  tirar 
o  titulo  no  prazo  legal. 

Art.  13.  Incorrerá  no  art.  1ã8  do  Código  Criminal 
o  Juiz  ou  Camará  Municipal  que  á  vista  do  titulo  ou 
da  cópia  no  caso  do  art.  12  deixar  sem  impedimento 
legitimo  de  deferir  o  juramento  no  prazo  do  três  dias. 

Arl.  14.  Em  ca^o  extraordinário,  o  Governo  e  os 
Presidentes,  a  respeito  dos  empregados  de  sua  no- 
meação, poderão  por  acto  especial  dispensar  a  posse 
<i  liavel-a  como  dada  pela  simples  Iradicçrto  do 
titulo. 
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Art.  U.  O  pmo  legal  para  o  empregado  enlrar 
em  exercicio  e  lirar  o  titulo  é  de  um  mez  para  a 
Cdfie;  dous  para  a  Provinda  do  Rio  de  Janeiro; 
quntro  para  a  de  S.  Paulo  e  Espirito  Santo ;  cinco 
para  todos  a^  outras,  com  excepção  de  Mato  Grosso, 
fkiyas,  Piauby  e  Amar.onas,  para  as  quaes  será  do 
sele  inezest 

An.  46.  O  empregado»  que  não  entrar  no  exer- 
cicio do  emprego  para  que  fôr  nomeado,  e  não 
tirar  o  respectivo  titulo  nos  prazos  marcados  no 
arl.  45  perderá  o  direito  á  nomeação. 

Art.  47.  Verificado  na  Secretaria  da  Justiça  o  lapso 
de  tempo ,  será  por  despacho  do  Ministro  julgada 
sem  eíieito  a  respectiva  nomeação  e  declarada  a 
vacância  do  lugar. 

Ari.  48.  Provando  a  parte  impedimento  legitimo 
antes  de  expirar  o  prazo^  ser-ihe-ba  concedida  uma 
prorogaçáo  por  metade  do  tempo. 

Art.  49.  Os  Presidentes  de  Provincia.  e  quaesquer 
autoridades  perante  quem  prestão  juramento  os 
empregados  do  Ministério  da  Justiça,  devem  com* 
municar  o  lapsq  de  tempo,  logo  que  se  verifique ; 
ordenando  os  Presidentes  a  immedia!a  suspensão 
daquelles  que  estiverem  exercendo  os  cargos  sem 
titulo. 

Art.  20.  Servirá  de  título  de  nomeação  o  próprio 
Decreto.  Dez  dias  depois  da  publicação,  não  sendo 
solicitado ,  a  Secretaria  o  remetterá  sem  oflicío  à 
Presidência  da  respectiva  Província  para  ser  en- 
tregue  á  parte,  loje^o  que  ella  satisfaça  os  direitos. 

-Art.  24.  O  registro  dos  Decretos  de  nomeação, 
depois  de  pagos  os  direitos  e  emolumenfos,  se  iará 
na  Secretaria  da  respectiva  Provinda,  devendo  essa 
remetter  immediatamente  á  Secretaria  da  Jusiiçi  a 
competente  nota. 

José  Martiniano  de  Alencar ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça^  assim  o  tenba  entendido  e  f  iça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  em  vinje  três  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadra- 
gésimo sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  klencav. 


•X 
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DECKETO  N.  í:j03-^dk  S3  D£  dkz&ubrô  db  4868. 

Altera  o  plauo  dos  uuiformes  dos  Oíficiaes  do  Corpo  da  Armada 

e  das  classes  aiiDeias. 

Hei  por  bera  alterar  o  plano  dos  uniformes  dos 
offlciaes  da  Armada  e  das  classes  unnexas  pela  ma- 
neira seguinte: 

1  .•  Pica  supprimido,  para  os  officiaes  do  Corpo  da 
Armada  e  das  classes  annnxas ,  o  actual  se^^undo 
uniforme,  eslabelecido^nn  forma  do  plano,  mandado 
executar  pelo  Decreto  n.*  482\),  de  4  do  Outubro  de 
1856,  passando  a  substitui1-n^  com  a  denominação 
de  segundo,  o  terceiro  uniforme,  a  que  se  refere  o 
mesmo  plano. 

2.*  O  novo  seíTundo  uniforme  será  usado  nos  aclos 
da  segunda  gala,  e  em  todos  os  outros  actos  offl- 
ciaes e  do  serviço,  com  a  difTerenQa  qiie,  no  pri- 
meiro  caso,  os  Offlciaes  Generaes  usaráõ  de  chapéo 
armado  sem  plumas,  e  os  mais  de  bonet,  segundo 
o  modelo,  de  que  trata  o  Decreto  n.^  3473  de  5  de  No- 
vembro de  1863. 

3.^  Exceptuando  os  actos  de  2.*  ?a1a  e  de  compa- 
recimento no  Paço  Imperial,  os  Officiaes  Generaes  e 
Superiores  da  Armada  poderão  usar  de  collele  branco 
ou  axul  com  botões  de  ancora  e  de  sobrecasaca  des- 
abotoada. 

4.*"  Com  as  mesmas  excepções,  os  officiaes  de  todos 
os  postos  e  classes  poderão,  com  o  novo  segundo 
uniforme,  usar,  na  estação  calmosa,  de  bonet  co* 
berlo  de  capa  de  brim  branco,  sendo  esta  dispo- 
sição extensiva  aos  inferiores  e  ás  praças  de  pret 
da  Armada  e  Corpos  de  Marinha. 

5.*»  O  distinctivo,  designado  pelo  Decreto  n.*  4215 
de  27  de  Junho  de  4868  para  as  golas  das  fardas  dos 
Otliciaes  de  Fazenda,  collocar*se-ha  igualmente  nas 
golas  das.sobt*ecasacas,  sendo  as  pennas  bordadas 
a  íio  de  prata  e  a  corda  a  Oo  de  ouro. 

Este  distinctivo  terá  vinte  linhas  de  largura  e  deze- 
seis  de  altura. 

e.""  Ficâo  revogados  os  planos»  que  baixarão  com 
os  Decretos  n.""'  18£9  c  3173  de  4  de  Outubro  de  48dG, 
e  5  de  Novembro  de  4863,  na  parte  em  que  se  oppõe 
ao  presente  Decreto. 


630  netos  110  MUfiR 

O  Barão  do  Gologipe,  do  Meu  Conselho,  Seuadar 
do  Império.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  Taça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  e  três 
de  Dezembro  de  nul  oitocentos  sessenta  e  oito,  qua- 
dragésimo sétimo  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  dê  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Colegipe, 


Senhor.— A  sòmiua  dos  créditos  concedidos  ao 
Ministério  da  Marinha,  no  exercicio  de  1867—1868, 
foi  de  15.89i:206||826,  a  saber: 

Credito  ordinário  pela  Lei  n.*4D07 

de  26  de  Setembro  de  4 867 8 . 087: 206^826 

Dito  extraordinário  pela  Lei  n."  1505 

de  25  de  Setembro  dito 7 . 807 : OOOj|fOOO 

ío.894:«06$826 

O  total  da  despeza  do  mesmo  exercicio,  segundrj 
os  exames,  a  que  acaba  a  contadoria  de  Marinha 
de  proceder,  deve  montar  em  23,536:577^634,  sendo: 

Despeza  eftecliva,  conforme  os  ba- 
lances ,  demonstrações  e  outros 
documentos ,  remetlidos  áquella 
Repartição ; 24 .247:2o7jj830 

Despeza  aulorisada  e  calculada  pro- 
porcionalmente á  conliecida 2.289:31 9P04 


23.536:577$634 

■4 


Da  confrontação  desta  despeza  com  o  consignado 
para  cada  uma  das  rubricas  do  orçamento,  resulta 
em  algumas  o  excesso  de  credito  de  581:584^^459, 
e  n'ouiras  o  excesso  de  despeza  de  8.223: 955$264. 


i 
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As  sobras  se  dão  nas  rubricas: 

4 .""  Secretaria  de  Estado 438^003 

2."  Conselho  Naval 4 : 364§7ô9 

i  -3.*  0«arlel  General \:  665^426 

§  4.*  Conselho  Supremo  Militar 3:00i§001 

5.^  Contadoria  de  Marinha 4  iUtí^IH 

6.'  Intendência  e  accessorios '  11:029^542 

7.*  Auditoria  e  Executória..- 245^^42 

8.*  Corpo  d^Armada  e  classes  an- 

nexas 4 17:251^765 

40.  Corpo  de Imperiaes  Marinheiros  366:674§292 

41.  Companhia  de  Inválidos 6:520^869 

43.  Capitanias  de  Portos 44:403$376 

47.  Pharóes 9:821§346 

48.  Escola  de  Marinha 44:525§579 

ó81:584$459 


E  o  deficit  nas 

9.»  Batalhão  Naval.. 171 :09.'>S20t 

12.  Arsenaes 579:608$*74 

14.  Forca  Naval 2.804:82«§474 

1 5.  Navios  desarmados 46: 825^51 4 

16.  HospiUies 447:317§680 

19.  Reformados 24:2283484 

20.  Obras 432:807^137 

.21.  Despezas  extraordinárias  eeven- 

tuaes 4.047:244)^303 

8.223:9559264 


As  sobras  procedem  das  economias  verificadas 
nos  serviços  das  verbas,  era  que  ellas  apparecem, 
e  quanto  ao  deficit,  pelas  raives  que  passo  a  expor, 
as  quaes  se  fundumentâo  na  guerra  cm  que  estamos 
empenhados. 

§  P.*  Batalhão  A^ara/.— Provém  o  deficit  do  aug- 
mento  de  praças  em  relagào  ao  estado  completo, 
além  de  mais  duas  companhias  de  Fuzileiros,  crea- 
das  de  conformidade  com  os  arts.  2.*  e  l.*"  da  Lei 
n,«  4523  de  28  de  Setembro  de  1867. 

S  IP.^  Arsenaes. ^froc^ede  o  augmento.  tanto  da 
oQÍcina  estabelecida  na  ilha  d)  rcrrito  no  rioPa- 
ra^uay,  como  da  conslrucçôo  de  navios  cncoura- 
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çados,  concertos,  fabricos,  fundição  de  artigos  bel- 
licus,  ucquisígão  de  apparethos  e  luachinas  precisas 
ao  serviíj.o  das  oilicinas  do  Arácnal  de  Marinha  da 
Côâle,  além  do  emprego  de  maior  numero  de  ope- 
rário:» necessários  a  semelhante  serviço,  em  relação 
á  tabeliã  de  5  de  Setembro  de  4857. 

§  14.  Força  Naval.  ^E*  devido  o  excesso  de 
despeza'  ao*s  fornecimentos  em  grande  escala,  quer 
em  relação  aos  viveres,  quer  pelos  artigos  bellicos 
vindos  da  Europa,  munições  navaes,  e  sobretudo  o 
combuslivel  preciso  ao 'movimento  da  Esquadra, 
quasi  no  seu  todo  composta  de  navios  á  vapor; 
sendo  que  o  deficit  se  tornará  menor,  desde  que 
se  tenha  conhecimenlo  dos  fornecimentos  de  com- 
bustível, feito  aos  transportes  quonavegão  por  conta 
do  Ministério  da  Guerra,  cuja  importância  terá  de 
ser  attendida  de  menos  á  Kepartição  da  Marinha,- 
por  occasião  da  final  liquidação  «do  exercicio  no 
Ttiesouro  Nacional. 

i  15.  Navios  desarmados .^\ em  a  maior  des- 
peza  dos  praças,  que  são  depositadas  em  taes  navios, 
inclusive  os  prisioneiros  paraguayos,  e  do  com- 
bustível necessário  ás  cozinhas,  não  comprehendido 
nas  diversas  despezas  da  respectiva  verba  do  or- 
çamento. 

%  16.  Bospitaes.—k  causa  do  deficit  se  encontra 
na  compra  de  moior  quantidade  de  medicamenlos, 
4iolas  e  outros  artigos  necessários  á  Esquadra  em 
operações  e  ao  Hospital,  bem  como  no  emprego  do 
pessoal  cirúrgico  indispensável,  além  do  ordinário, 
para  acudir  ao  grande  numero  de  doentes  que  aí- 
lluirao  para  o  Hospital  da  Côrle,  por  motivo  da 
iuva^ao  ao  cholera,  e  nas  medidas  preventivas  lo- 
maaas  a  semeUiantc  respeito. 

%  19.  Reformados.  —  JustiQca-se  o  deficit  pelíis 
relormas  concedidas  a  diversos  officíaes  e  praças 
de  prei,  na  conformidade  da  lei. 

§  JiíO.  Obras. -^O  excesso  procede  das  obras  ur- 
gentes 15  importantes,  emprehendidas  mi  conlinua- 
aas  activaiutíiite ,  como  sejão  as  das  enfermarias 
do  Hospital  e  do  ediíicio  para  olflcína  de  pyro- 
tecnau,  e  outras  desenvolvidas  muidaiuente  na  de- 
moudtraçâo  junta 

g  -iíi.  Despezas  evcnluaes  e  extraordinárias.^ 
O  deíicít  ê  proveniente  das  despezas  indispensáveis 
com  acquisiçào  de  praças  para  o  serviço  aArmada 
por  muio  da  libertação  de  escravos  o  do  r^cruia- 
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mento,  e  assim  lambem  cora  o  pagamento  de  pré- 
mios e  gratificações  aos  individuos  alistados  para 
tal  serviço ;  passagens ,  diílerenças  de  câmbios  e 
ajudas  de  custo  a  offlciaes,  marinhagem  e  operários; 
tratamento  de  praças  fora  dos  Hospitaes,  fretes  de 
navios ,  de  géneros  e  munições  bellicas  e  outras 
despezas  de  igual  natureza. 

Para  fazer  face,  porém,  a  semelhante  deflcit  tem 
o  Governo  de  Vossa  Mageslade  Imperial  o  meio, 
que  lhe  faculta  o  art.  Í3  da  Lei  n.'*  4177  de  9  de 
Solembro  de  4862,  que  consiste  na  transferencia  de 
3:)9: 466)^876,  completada  com  as  qucintias  tiradas  das 
sobras  das  verbas  —  Corpo  da  Armada  —  Corpo  de 
Imperiaes  Marinheiros  —  e  Capitanias  de  Portos—, 
para  as  rubricas  —  Batalhão  Naval  —  Navios  desar- 
mados—Hospitaes— e  Reformados— ;  llcando  ainda 
ftm  ser  222:117$õ83  das  ditas  sobras  para  o  jogo 
final  de  contas  "concernentes  ás  rubricas,  em  que 
figurão  taes  souras. 

Desta  forma  reduzido  o  deficit  a  7.864:488^388, 
que  ficará  menor  pela  indemnisação  da  importân- 
cia do  carvão,  que  se  tiver  fornecido  ao  Ministério 
da  Guerra,  para  o  fazer  desapparecer,  tem  ainda  o 
Ministério  da  Marinha  os  meios,  que  lhe  facilitão 
os  ^  2.^  e  S.'*  do  artigo  4.**  da  Lei  n.^  589  de  9  de 
Setembro  do  1850. 

Fundada,  pois,  nas  razões  produzidas,  corre-me  o 
dever  de  submetter  á  Alta  Consideração  e  Assigna- 
tura  de  Vossa  Magestade  Imperial  os  três  Decretos 
juntos,  sendo  que  um  autorisa  o  Ministro  e  Secre* 
tario  de  Estado  dos  l^egocios  da  Marinha  a  transferir, 
na  forma  constante  da  tabeliã  annexa,  a  somma  de 
3o9:466g876  para  as  rubricas  — Batalhão  Naval— Na- 
vios desarmados— Hospitaes— e  Reformados — ,  ou- 
tro abre  um  credito  supplementar  de  7.434:684^254 
ás  rubricas  —  Arsenaes  —  Forca  Naval  •  e  Despezas 
extraordinárias  e  eventuaes— ,  e  o  ultimo  concede 
o  credito  extraordinário  de  432:807^137  á  verba— 
Obras— tudo  relativamente  ao  exercício  de  4867— 68. 

Sou,  Imperial  Senhor,  com  o  mais  profundo  aca- 
tamento.—De  Vossa  Magestade  Imperial,  súbdito 
muito  reverente.— Barão  de  Cotegipe. 

Rio  de  Janeiro,  em  23  de  Dezembro  de  4868, 
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DECRETO  N.  4304-^  de  23  de  dezembro  de  4868. 

» 

Autorisa  ao^  Ministro  e  Secretario  de  E&iado  dos  Negócios  da 
Marinha  a  iransporlar  de  umas  para  outras  rubricas  da  dos- 
pcza  do  mesmo  Ministério  a  som  ma  de  350:406/t876. 

Sendo  insufficiente  o  credito  concedido  pela  Lei 
n/  1507  dií  26  de  Setembro  de  1867,  para  as  des- 
pezas  das  rubricas — Batalhão  Naval — Navios  des- 
armados—Hospitaes— e  Reformados—,  do  Minis-  i 
lerio  da  Marinha,  no  exercício  de  1807—1868:  Hei 
por  bem,  na  conformidade  do  arl.  13  da  Lei  n.** 
4177  de  9  de  Setembro  de  1862,  e  Tendo  ouvido  o 
Meu  Conselho  de  Ministros,  Aulorisar  a  transferencia 
para  as  dilas  rubricas,  da  somma  de  359:4G6S876, 
que  deverá  saliir  dos  §^  8.^  10  o  13  do  arl.  o.*  da 
primeira  das  citadas  leis,  e  ser  distribuída  peio 
modo  indicado  na  tabeliã,  que,  com  este  baixa  as- 
signada^peio  Barão  de  Colegipe,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  vinte  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Indepen-^ 
cia  e  do  Império.  \ 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Barão  de  Cotegipe, 
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Tabeliã  dast  quantias  que  devem  ser  transferidas  das 
verbas  abaixo  declaradas  para  faser  desappareeer  o 
defieit  rceonheeidi»  nas  rubricas  -r  HatalJiAo  Naval  -~ 
Kavios  desarmados  —  Hospitaes  -*  e  Reformados. 


Para  a  rubrica  —  Balalhào 
Naval 

Do  §  10.  Corpo  dclmperiaes 
Marinheiros 

Para  a  rubrica — JVavios  des- 
armados   , 

Do  §  13.  Capilanias  de  Por- 
tos   

Para  a  rubrica — Hospilaes. 

Do  §  8/  Corpo  da  Armada  e 
classes  annexas..* 

Do  i  40.  Corpo  de  Imperiaes 
Marinheiros 

Para  a  rubrica  —  Uelorma- 
dos 

Do  §  8/  Corpo  da  Armada  e 
classes  anuexas 


17í:09o|>20i 


ni:095í>204 


16:8ã5j|t5U 

o4:77ljJ549 
95:546$161 


24:228;^484 


f- 


3o9:466$876 


16:825^^514 


147:317^680 


24:228{f481 


359:466^876 


Rio  do  Janeifo,  cm  23  de  Dezembro  de  1868 
Barão  de  Coterjipc. 


DECRETO  i\.  4305— DE  23  de  dezembro  de  1858. 


Abre  ao  Mi))isierio  dn  Marinha  um  credito  supplementar  de 
7.431 :68i$251  para  as  despezas  4as  rubricas -*  Arscnaes — 
Força  Naval  —  e  Despezas  exlraordinarias  e  eveutuaes. 

Sendo  insuíllcienles  as  quantias  votadas  pelas  Leis 
n/'  1505  e  1507  de  25  e  26  de  Setembro  de  1866, 
para  as  despezas  das  rubricas  —  Arsenaes  —  Força 
Naval  —  e  Despezas  extraordinárias  e  evenluaes  — 
do  Ministério  da  Marinha,  no  exercício  de  1867—68: 
Hei  por  bem,  na  conformidadie  do  |  2.*»  do  art.  4.*» 
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da  Lei  n.«  589  de  9  de  Setembro  de  4850,  e  Tendo 
ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Abrir  ao  nnesmo 
Ministério  um  credito  supplementar  de  7.431 :68l  $251 , 
que  será  disiribuido  pelos  seguintes  paragraphos 
do  art.  5/  da  cilada  Ler  n.^  1507. 

§  \2.  Arsenaes 579:608^474 

1  44.  Força  Naval 2.804:828^474 

S  Srt  •  Oespezas  extraordinárias  e 

^           eventuaes 4.047:241^303 

7.431: 684  $251 

Deste  augmento  de  despeza  dar-se-ha  conta  á 
Assembléa  Geral  Legislativa  em  tempo  opporluno, 
para  ser  definitivamente  approvado. 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha,  assim  o  lenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
Ires  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito, 
quadragésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Im-. 
perio. 

Cora  a  rubrica  de  Sua  MagestaJe  o  Imperador. 

Bar 0.0  de  Coleyipe. 


DECRETO  N.  4306  — 0£  23  de  dezembro  dê  1868. 

Abre  ao  Miuislerio  da  Maiíofaa  um  credilo  extraordinário  de 
432:807^137  para  as  despezas  da  rubrica -^Obras- do  mesmo 
Ministério. 

Sendo  insufflciente  o  credito  volado  pelo  art.  5.** 
da  Lei  n.**  1507  de  26  de  Setembro  de  1867,  para 
as  despezas  da  rubrica  — Obras  —  do  Ministério  da 
Marinha,  no  exercicio  de  1867— 1868:  Hei  por  bem, 
na  conformidade  do  §3.^  do  arl.  4.°<la  Lei  n.**  589 
de  9  de  Setembro  de- 1850,  e  Tendo  ouvido  o  Cou- 
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selho  de  Minislros,  Abrir  ao  mesmo  Minislerio  um 
crndilo  exlraordinario  de  432:807^<JI37  á  dita  rubrica, 
daudo-se  deste  augmento  de  despeza  conta  á  As- 
sembléa  Geral  Legislativa ,  eui>  tempo  opporluno 
para  ser  deliriilivaínente  approvado.  ^ 

O  Barão  de  Cotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Imperiu  ,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha,  assim  o  lenha  entendido  e 
laça  executar.  Palácio  .do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
Ires  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito, 
quadragésimo  sétimo  da  Independência  o  do  Im- 
pério, 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  lujperador. 

Barão  de  Coteyipe, 


DECRETO  N.  4307— de  20  de  dezembuo  de  1868. 

Dá  providencias,  cm  addilamcntc  ao  Decreto  n»  iH,  de  19  de 
Maio  do  18i6,  sobre  o  ancoradouro  dos  uavios  de  guerra 
nacionues  c  estrangeiros,  e  policia  do  porto  do  Kio  de  Ja- 
neiro. 

Convindo,  para  melhor  ordem  e  policia  do  porto  do 
Rio  de  Janeiro,  designar  os  pontos,  em  que  poderão 
ancorar  os  navios  de  guerra  nacionaes  e  estrangeiros, 
e  tomar  outras  providencias  tendentes  ao  mesmo  tím, 
em  addi^amento  ao  Decreto  n."  447,  de  11)  de  Maio  de 
1846;  Hei  por  bem  Decretar  que  seja  observado  o  Regu- 
lamento, que  com  este  baixa,  assignado  pelo  Rarão  de 
Cotegipe,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império , 
Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha, que  assim  o  tenha  ^entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro,  em  vinte  seis  de  Dezcmbi'ode 
mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da 
Independência  e  do  Império. 

^  Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Uaráo  de  Cotrrjipt!, 


s. 
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Rej^ttlauicHto   mutilado  obsscrvar  por  Ueerelo  a.o  4309 

dsi  prespute  data. 

Art.  1.°  O  ancorodouro  para  os  navios  de  guerra  no 
porto  do  Bio  de  Janeiro  será  á  meia  Ijahia,  e  Umitado, 
na  direcrâo  Este  Oeste,  [)ela  linha  que  corla  a  extremi- 
dade sufda  Ilha  dos  Rvtos. 

As  embarcações  de  íruerra  estrangeiras  nao  poderão 
transpor  esta  linha  para  o  norte,  salvo  os  casos  pre- 
vistos no  presente  regulíHuenlo. 

Esta  ])rol]iljiçâo  não  c  extensiva  ás  embarcações  de 
feHierra  da  marinha  nacional,  as  quaes  poderão  ancorar 
einqualíjuer  ponto,  pre\iamente  designado  pelo  Quartel 
General. 

Art.  2.°  O  limite  do  arlÍL>-o  antecedente  somente  será 
transposto,  nos  casos  de  terem  os  navios  de: 

1.°  receber  carvão. 

2.**  encalhar. 

3.°  fabricar. 

Art.  3/  Precedendo  requisição  do  respectivo Gom- 
mandante  ou  chefe  de  forças,  6  capitão  do  porto  indi- 
cará o  lugar  próprio  ixira  o  fabrico  ou  encalhamento, 
sendo  a  polvura  e  artilicios  de  guerra  removidos  de 
bordo  para  o  cuaipetente  deposito,  e  regressando  o  na- 
vio ao  ancoradouro  privativo,  logo  que  cessemos  moti- 
vos mencionados 

Art.  4,°  Não  é  permittido: 

1.°  Ancorar  em  distancia,  inferior  a  2(34"'  de  uui  a 
outro  navio. 

^y  Conservar,  durante  a  noite,  escaleres  ou  embar- 
cações miúdas  amarradas  na  pôi3a  do  navio. 

3."  Salvar  com  tacos,  ou  fazer  exercício  ao  alvo, 
dentro  do  ancoradouro. 

I.°  Salvar  e  dar  os  tiros  da  ordenança  dentro  >los 
ancoradouros  do  fabrico. 

fi.''  Lançar  dentro  do  porto  cinzas  das  fornalhas  e 
mantimentos  deteriorados. 

Art.  0.°  Das  7  horas  da  noite  ao  tiro  de  alvorada 
tudos  os  navios  conservarão  içada'  em  um  dos  topes, 
ou  em  mastro  volante,  uma  luz  de  signal. 

Os  que  transgredirem  esta  disposição  não  terão  di- 
reito á  indemnisação  de  avarias,  que  por  esse  motivo 
solírerem  das  embarcações  que  entrarem,  ou  da§  do 
trafego  do  porto. 

Art.  6.**  Além  das  informações,  que  deveráõser  pres- 
tadas ao. Registro  da  Saúde,  serão  pedidas,  na  entrada  e 
sahida^  pelo  Registro  Militar  as  seguintes  declarações  : 
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1.*  Nomes  do  navio^  do  commandante  e  dos  passa- 


geiros. 


2.*  Nome  do  porto  da  procedência.* 

3.'  Dias  de  viagem. 

4.*  Novidades  importantes,  no  interesse  docommer- 
cio  e  boas  relações  de  amizade. 

Art.  7.°  O  navio  de  guerra,  que  pretender  deixar  o 
porto  depoisdosol  posto,  prevenirá  a  fortaleza  de  Ville- 
gagnon  da  hora  da  sahida . 

Desta  fortaleza  dar-sc-ha  signal  da  sahida  com  um 
tiro  de  peca  e  com  duas  tigellinhas  successivas. 

O  navioiovará  duas  luzes  içadas  porpendicularmento 
em  um  dos  mastros,  e  ao  approximar-se  da  fortaleza  de 
San  la  Cruz  acenderá  lambem  duas  tigellinhas. 

Art.  8.°  Será  intimado  a  retroceder  o  navio  de  guerra, 
que  transgredir  as  disposições  do  art.  7.*" 

A  inli mação  será  feita  pela  fortaleza  de  Santa  Cruz 
com  dons  tiros  de  pólvora  secca. 

O  lerceiro  tiro  o  os  subsequentes  poderão  ser  de  bala. 

Art.  9.°  As  disposições  do  presente  regulamento  são 
extensivas  aos  paquetes,  transportes,  em  geral  a  quaes- 
quer  navios  estrangeiros,  que  tenlião algum  dos  privi- 
légios concedidos  aos  de  guerra. 

Para  os  paquetes,  poróm,  será  o  ancoradouro  desig- 
nado pela  Alfandega. 

Ari.  10.  Compete  á  Capitania  do  Porto  íiscalisar  a 
observância  dos  artigos  deste  regulamento,  que  se  re- 
ferem á  policia  e  boa  ordem  dos  ancoradouros. 

Art.  11.  No  que  diz  respeito  ás  suas  relações  com  a 
terra, ficão as  tripolações  dos  navios  estrangeiros  sujei- 
las  aos  regulamentos  dos  arsenaes  e  estabelecimentos 
mari limos  do  Império,  c  ás  providencias,  queo  Governo 
julgar  conveniente  tomar,  a  bem  da  policia  e  socego 
pul)Iico  nas  cidades  e  povoados. 

Art.  12.  As  disposições  antecedentes  serão  extensi- 
vas aos  diíferentíís  portos  do  Império,  devendo  as  res- 
pectivas Capitanias  dos  Portos  marcar  provisoriamente 
o  ancoradouro  dos  navios  de  guerra,  segundo  as  cir- 
cumstancias  peculiares  dos  mesmos  portos,  sujeitando, 
porém,  á  approvação  do  Ministro  da  Marinha  as  de- 
marcações que  fizerem. 

Art.  13.  O  presente  regulamento  será  traduzido  em 
francez  e  inglez  c  convenientemente  distribuído. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  20  de  Dezembro  de 
i^^i^,— Barão  de  Cotegipe, 
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DECRETO  N.  4308. -de  30  de  drzrmbro  de  iSeS. 

Orça  a  receila  e  fixa  a  despezada  Camará  Manicipal  da  CôrtcfMira  o 

anno  de  1869. 

Hei  por  bem,  de  conrormidade  com  o  disposto  no  arl.  23 
da  Lei  a.  103  de  26  de  Maio  de  1840^  approvar  «  mandar qae  se 
extcjite,  pela  maneira  abaixo  declarada,  o  orçamento  da 
Iltma.  Camarn  Munif^ipal  para  o  anno  de  I8{>9. 

Receila . 


Art.  1 .°  K'  orçada  a  Receiín  para  o  anno  n  qao  se  refere  o 

presonie  Decrelo  na  quantia  de  G52.094fli28. 
A  saber : 

§  1.°  Imposto  noconsumode  oguard^nle... .  G6:7õ7(f78j 
%  2.*  Ditosubre  vinhos,  licores  ema  is  bebidas 

espirituosas 66:5l5^j7.1 

§  3.«  Dito  do  policia 22:020íi93 

§  4."  Ditos  de  seges,   carros, carroças, ele...  88:546^838 

§  5.°  Foros  de  terrenos  da  camará 3:747^238 

§  6.*^  Ditos  do  terrenos  de  marinhas  e  mangnes.  i  :93i{778 

§  7.»  Ditos  de  armazéns 2:387*091 

§  8. «Ditos  de  tavernas i;409íi80 

§  9.»  Ditos  de  carroças....... 2:190W20 

§  10.  Ditos  do  carros 123/B20 

§  U.  Ditos  de  quitanda ' 16^640 

§  12.  Laudemiosde  terrenos, da  camará 34:983^385 

§  13.  Ditos  de  terrenos  de  marinhas  e  mangues.  7 :648$d4A 

§  14.    Rendimento  do  matadouro 72:9885666 

§  15.  Dito  de  talhos  fura  da  cidade 0 

§  16.  Dito  da  praça  do  Mercado 87:502ítõ93 

§  17.  Dito  de  aferições 21:400^00 

§  18.  Emolumentos  de  alvarás  de  casas  de 

negocio,  ele C6: 106^030 

%  19.  Prémios  de  depósitos  627^767 

g  20.  Taxa  sobre  a  venda  de  peixe  pela  cidade.  394^666 

l  21 .  Qita  sobre natnralisaçao i .  166^00 

%  22.  Multas  por  infracções  de  posturas 30:274 j373 

^'  23.  Ditas  policiaes Í2:508|f239 

g  24.  Indemnisações  para  reparos  do  calçadas,  5:0994336 
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S  25.  Ifldemtiisação  para  medições  de  •  terre- 
nos de  mariol)  as 29#066 

§  â6.  Licenças  para  festividades 72^000 

§  27.  Ditas  a  mascates 17:486ÍÍ666 

§  28.  Ditas  a  despachantes. : 630JSfOOO 

§29.  Âlijgaeis    de    próprios  municipaes...  779Ífl66 
§  30.  Locação  de  terrenos  para  toldos  volantes 

nas  praças  e  matadonroa 7:753i|fd33 

§  31.  Arrendamento  de  terrenos  de  marinhas.  i0:073/f883 
i  32.  Inrestidara  de  terrenos  ganhos  por  ar- 
ruamento   367#030 

§  33.  Armações i..'.  I:070a72ii 

§  34.  ReslituiçSos  e  reposições 9Si5/(3i7 

I  35.  Cobrança  da  divida  activa 7 :  798í(67a 

§  36.  Juros  de  apólices SOifiOOO 

S  37.   Carimbo    de   carroças,  carros,  botes, 

barcos,  etc , ^ 

§  38.  Prodacto  de  rezes  jojeitadas ^ 

§  39.  Dito  de  géneros  vendidos 132tf073 

8  40.  Donativos ^ 

S  41,  Jnros  da  companhia  Argos .         /f 

5  42.  Cnstas 200JÍOOO 

S  43.  Joías  e  medições  de  terrenos  no  Realen- 
go, era  Campo  Grande 5:000i)000 

§  44.  Maltas  impostas  a  empreiteiros 2:000^(000 

1 45.  Saldo  do  anno  anterior j| 


Despeza, 

Ari.  2.«  E'  flxada  a  despeza  para  o  referido  anno  na  quantia 

de  652:094ilfi28. 
A  saber : 

I  I  .•  Secretaria 18:8004(000 

S  2.*  Contadoria • 13:601)5000 

5  3.»  Thesoureiro,  escrivão,  advogado  e  pro- 

^^FadOí* : 17:0165882 

§  4.*  Piscaes  e  guardas , 35:660#000 

§  5.0  pirectoria  de  obras;  ficando  elevado  a 

8000000  ánnuaes  o  vencimento  de  cada  um  dos 

armadores ^ 10:990^000 

§  6.*  Matadouro 8:2665000 

PARTE  II.  ^i 
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§  7.0 Foros  de  terrenos occapados pelacamara.  Í2ff000 

.  §  8.<>  DifTerente^.Qbras:  sendo  para  calçamento 
por  parallelípipcdos  iOOiOÔOj);  dito  ordinário 
50:000Jif;  melhoramento  de  estradas  60:000^; 
plantio,  melhoramento  o  conservação  de  praças, 
applícandQ-se  especialmente  20:000^  ao  Campo 
da  Acciamação,  31:000^;  aterros  e  desaterros 
16:000jf ;  pontes  e  pontilhões  12:900$;  muralhas 
10:000$;  reparos  de  próprios  manicipaes  2:000$; 
e  abertura  e  alargamento  de  ruas  12:000^ 293:900$000 

I  9.®  Amortização  da  dívida  passiva,  fazendo- 
se  rateio,  nos  tq^mos  da  Portaria  do  Ministério 
do  Império  de  il  de  Outubro  del850 i0S^.452f%9L 

§  10.  Custas  a  que  está  sujeito  o  cofre  ma- 
licipal * z:(mmo 

§  li.  Despezasjudiciaes 2:IM)0{|000 

i  12.  RestitniçSes  e  reposições i:5O0jOOO 

§  13.  Impressão  das  actas,  balanços,  orçamen- 
tos, etc •. 3:800$0M 

§  14.  Levantamento  de  plantas ISOOWOO 

§  13.  Expediente:    papel,  livros,  etc 2:000$000 

§  16.  Limpeza  e  irrigação  da  cidade 120:000j000 

§  i7.  Aposentadorias 5:667tf39S 

§  18.  Eventuaes 9:399^360 

Art.  3."*  As  sobras  da  receita  e  economias  da  despezaserao 
applicadas  á  amortização  da  divida  passiva. 

Art.  4.0  A  tabeliã  dos  vencimentos  dos  empregados  da 
lllma.  Camará  Municipal  será  organisada  de  conformidade 
com  a  disposição  mandada  observar  pelo  art.  3.*  do  Decreto 
n.o  4032  de  30  do  Novembro  de  1867. 

Art.  5.<*  Ficão  em  vigor,  como  permanentes,  qaaesqaer 
disposições  dos  Decretos  dos  orçamentos  anteriores,  qae  não 
versarem  especialmente  sobro  o  orçamento  da  receita  e  fixação 
de  despeza,  e  não  tenhão  sido  expressamente  revogadas. 

Paulino  José  Soares  de  Souza,  do  Sfeu  Conselho,  Hinisiro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em 
trinta  do  Dezembro  do  mil  oitocentos  e sessenta  eòilo,  qua- 

dra{7csirao  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

« 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Paulino  José  Soares  de  Souza . 
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Senhor.— o  regalamenlo  que  lenho  a  honra  de  submetter 
á  alta  apreciaçio  de  Vossa  Magesiade  Imperial  não  é  mais  de 
qae  o  desenvolvimento  pratico  de  disposições  de  lei  que 
estão  em  vigor,  mas  não  tem  tido  até  hoje  a  devida  exe- 
cução. 

As  medidas  propostas  ficaráõ,  pcí.s  plenamente  jastífi- 
«adas  com  a  exposição  dos  princíDios  qae  tem  prevalecido 
em  nossa  legislação  na  parte  relativa  ao  orçamento  da 
receita  o  despeza  e  á  prestação  de  contas  das  camarás  mn- 
nicipaes,  ao  passo  que  sua  conveniência  resulta  da  necessi- 
dade de  tornar-se  effectiva  a  fiscalisação  das  rendas  e  dcs- 
pezas  da  lilm.*  Gaitara  Maaicipil. 

As  bases  do  regimen  flnanceiro  da  mesma  Gamara  as- 
sentão  em  preceitos  expressos  de  lõi:  cumpre  porcm^ada- 
ptar-lbe,  na  fórma  do  art.  36  da  lei  n.**  60  de  20  de  Ou- 
tabro  de  1838,  as  disposições  sobre  a  organisação  do  orça* 
mento  e  balanço  da  receita  e  despeza  geral  do  Império 
que  lhe  são  appl içáveis. 

Gomo  corporações  administrativas  encarregadas  da  per- 
cepção e  dispêndio  de  dinheiros  públicos^  as  camarás  mu* 
nicipaes  forão  sempre  obrigadas  á  prestação  de  contas,  desde 
que  a  instituição  começou  a  rcgularísar-se  no  Brasil,  e  ainda 
nos  tetnpos  em  que  as  camarás  se  ingerião  mais  ou  menos 
directamente  na  politica  e  administração  geral  do  paiz. 

Com  quanto  mais  desembaraçadas  em  seus  movimentos 
e  acção  administrativa,  as  antigas  municipalidades,  regidas 
pela  Ord.  do»L.  i.''  Tit.  66  e  outras  leis  portuguezas,  deviào 
prestar  annualmente  contas  aos  provedores  do  comarca 
autorísados  para  glosar  as  despezas  indevidas  c  condcmnar 
os  oflOiciaes  que  as  tivessem  feito  a  restituir  sua  impor- 
tância aos  conselhos. 

Exceptuada  uma  terça  parte  especialmente  destinada  ás 
obras  de  defeza  e  segurança  das  ciciades  e  vilías,  o  mais  das 
rendas  dos  conselhos  era  gasto  com  os  serviços  que  tinhão  a 
seu  cargo,  garantida  adscálisação  por  disposições  adequadas. 

Tinhão  as  camarás  maior  liberdade  no  emprego  das 
rendas  munlcipaes:  o  systema  de  ílscalisação  era  também 
mais  severo,  e,  oque  sobretudo  importa,  mais  pratico. 

A  lei  do  i.*  de  Outubro  de  1823,  dando  largueza  ás  ca- 
marás na  gerência  e  applicaçãode  suas  rendas  aos  serviços 
de  interesse  meramente  local  e  na  administração  dos  bens 
munlcipaes,  sujeitou-as  (arls.  46>  74  e  80)  á   prestação  de 
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contas  que  erao  tomadas^  as  da  còrle  e  provineia  do  Rio  ãe 
Jaoeiro,  pela  assembléa  geral  legislativa  e  as  das  outras  pro« 
Yiacías  pelos  antigos  conselhos  geraes. 

A  lei  de  31  de  Outubro  de  1831,  potnplemçQtar  da  de 
1828^  regulou  a  tomada  das  contas  municipaes  do  modo 
seguinte: 
«  Art-  i.*  O  anno  para  as  contas  das  camarás  munieipaes 
do  Império  será  contado  do  1.^  de  Outubro  ao  ultimo  úe  Se- 
tembro. 

>  Art,  2.»  Estas  contas  se  acharáu  nas  capitães  das  pro- 
vinciasnodia  l^áe  Dezembro  para  serem  apresentadas  aca 
conselhos  geraes,  e  as  da  província,  onde  estivera  capital 
do  Império,  serão  enviadas  á  secretaria  deestadodos  nego- 
cias doImperio,j)arase  remetterem  á  assembléa  geral  legis- 
lativa em  seu  devido  tempo. 

<  Art.  3.^  As  camarás  devem  balai^ear  exactamente  saas 
contas  contendo  as  da  receita:  l.« quanto effectivamente 
se  arrecadou;  2.*  a  que  anno  pertepce;  3.®  quanto  se 
deixou  de  cobrar;  4.*^  se  está  a  divida  em  execução,  ou 
fallida.  £  na  conta  da  despesa:  i.<^ quanto  se  despendeu 
e  em  que;2.<>  a^que  anno  pertence;  S.*'  qual  seja  a  soa 
dívida  passiva. 

«  Art.  4.^  No  balanço  se  devem  i^otar  marglnalmeotteas 
disposições  legislativas,  que  autorisao  as  caoiara?  para  sua 
receita  e  despeza ,  remettendo  certidões  dos  aeeordio', 
mandados  e  posturas,  que  logalísao  as  mesmas  de^peaas» 
ministrando-se  aos  conselhos  geraes  todas  as  jnfgrmaçdea 
e  documentos  que  por  elles  forem  exigidos. 
«  Art.  5.*  As  camarás  que  não  cumprirem  a  preseni^ 
disposição,  serão  multadas  pelo  Ministro  e  Secrelario  d^ 
Estado  dos  Negócios  do  Império  nesta  província,,  e  naa 
outras  pelos  conselhos  geraes,  .na  quantia  de  40  a  iiOjf, 
paga  prorata  pelos  bens  particulares  dos  Vereadores  cuK 
pados,  applicada  para  as  despezas  dos  municipioSi,  e  ar- 
recadada pelos  respectivos  procuradores.  Na  mesma  n\ulta 
incorreráõ,  e  do  mesmo  modo,  as  camarás  que  n^o  cum- 
prirem as  glosas  feitas  pelos  conselhos  geraes  da  provia-» 
cia.  Na  Imposição  da  multa  se  terá  muito  em  vista  a& 
pessoas  dos  multados.  » 
O  acto  addicional  á  Constituição  do  Império,  promul- 
gado em  i%  de  Agosto  de  1834,  veio  limitar  a  espherada 
acção  das  câmaras  municipaes  .entregando  ás  aasembléaii^ 
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provinciaes  o  prover  sobre  o  andamento  da  administração 
maaícipai,  fixar  suas  despezas  e  depretar  os  impostos  para 
ellas  necessários..  - 

Diz  o  acto  addíciot]a1 : 

t  Art.  10.  Compele  ás  assemhléas  provinciaes  legislar  : 

«  I  4.®Sobr6  a  polícia  e  economia  municipal,  precedendo 
«  propostas  das  camarás. 

«  I  5.0  Sobre  a  fixação  das  despezas  munícipaese  provin- 
c  ciaes,  e  os  impostos  para  ellas  necessários,  com  tanto  quo 
«  estes  nao  prejudiquem  as  imposiçSos  gcraes  do  Estado. 
«  As  camarás  podefão  propor  o%  meios  de  occorrer  ás  dos- 
«  pezas  de  .<eus  munícipios. 

«  §  6.*  Sobre  a  repartição  da  contribuição  directa  pelos  mu- 
«  nlcipiosdtia  província,  e  sobre  a  fiscaíisaçaodo  emprego  das 

<  rendas  publicas  provinciaes  e  municípaes,  o  das  contas  da 
c  sua  receita  e  despeza. 

>  As  despezas  provinciaes  serão  fixadas  sobre  orçamento 

<  do  presidente  da  província,  e  as  municipaes  sobre  orçamen- 
«  to  das  respectivas  camarás. 

<  I  7.«  Sobre  a  creação  e  supprc^sao  dos  empregos  municí- 
«  pães  e  provinciaes,  e  estabelecimento  dos  seus  ordenados.  » 

A  pratica  tom  sanccíonado  a  inteliigencia  destas  disposições 
BO  sentido  de  ainda  mais  restringir  as  franquezas  mtinicipacs. 

O  acto  addicional  tratou  unicamente  das  camarás  muni- 
cipaes das  províncias.  £ntendeu-se  porém,  quanto  acamara 
da  corte,  qne  tudo  quanto  o  legislador  constituinte  tirara 
de  attribuiçdes  e  acção  própria  ás  camarás  municipaes 
das  províncias,  transferindo^as  para  as  assembléas  provin- 
ciaes, ficara  pertencendo  á  assembléa  geral.  Na  mesma 
sessão  legislativa  foi  votada  a  lei  n.o  38  de  3  de  Outubro 
de  i834  que  dispôz  no  art«  32: 

'  ff  O  orçamento  das  despezas  que  se  devem  fazer  no  mu- 
atcipio  da  corte  entrará  no  orçamento  geral  > . 

£sta  disposição  poderia  talvez  trazer  a  absorpção  da  vida 
e  acção  da  municipalidade  da  corte  pela  administração 
geral  do  Estado. 

A  lei  n.o  60  de  20de  Outubro  de  1838  restabeleceu  porém 
logo  a  separação  que  tem  perdurado,  mandando  destacar 
do  orçamento  geral  do  Império  o  municipal  da  corte  nestes 
lermos: 

c  Art.  30.  A  receita  e  despeza  da  mesma  camará  mu- 
«  nicipai  do  município  da  corte  será  annualmente  fixada  pela 
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c  assembléa  geral  legislativa  em  lei  separada,  cuja  discussão 
c  se  seguirá  depois  do  orçamento  geral.  Para  este  fim,  a  contar 

<  do  anno  de  18)9  por  diante,  a  dita  camará  roanícipal  apre» 
sentará  ao  Ministro  do  Império  até  o  dia  15  de  Março  o 

c  orçamento  impresso  de  sua  receita  c  despeza  para  o  anno 

<  fioanceiro  futuro,  acompanhado  do  balanço  da  receita  e  des- 
«  peza  do  anno  financeiro  fíndo,regulando-sd,  para  saa  orga- 
c  nisaçSo^  pela  legislação  financeira  em  vigor  na  parte  que 
«  fôr  applicavei.  » 

Preoccupadas,  porém,as  camarás  legislativas  com  os  grandes 
interesses  políticos  e  econoigicos  de  caracter  geral,  não  lhes 
chegava  o  tempo  das  sessões  annuaes  para  tratar  de  as- 
sumpto, aliás  de  muita  importância,  mas  que  entende  uni- 
camente com  a  administração  local  da  capital  do  império. 

A  lei  n.«  108  de  26  de  Março  de  Í8i0  encarregou  ao  governo 
o  excrcicio  da  attríbuíçao  de  conhecer  das  contas  municipaes 
da  corte  e  de  decretar  o  orçamento  com  as  alterações  que  lhe 
parecessem  convenientes. 

Eis  como  se  exprime  esta  lei : 

«  Art.  23.  A  camará  municipal  da  côrie,  cora  o  relatório 
«  competente,  remetterá  o  orçamento  annual  de  sua  receilae- 
«  despeza  ao  governo,  o  qíial,  approvandoo  com  as  alterações 
(  que  lhe  parecerem  convenientes,  ou  sem  ellas^  o  mandará. 
«  executar  por  um  decreto. 

c  Art.  2k  As  contas  da  sobredita  camará  sei^o  remetlídas 
c  á  assembléa  geral  legislativa  depois  de  serem  approvadas 
t  pelo  governo,  perante  quem  serão  presta  jasannualmente.* 

Tem  o  governo  usado  desde  então  desta  faculdade  sem  outra 
intervenção  do  poder  legislativo  a  nao  ser  a  da  íein.  6^8 de  17 
de  Setembro  de  1851  que  decretou : 

t  Art.  48. 0  anno  municipal  da  mesma  camará  será  contada 
t  do  1.®  de  Janeiro  ao  ultimo  de  Dezembro,  e  o  orçamento 
«  annual  da  sua  receita  e  despeza  apresentado  ao  governo  até 
c  o  fim  do  mez  de  Outubro,  para  que  possa  ser  decretado  na 
c  forma  do  art.  23  da  lei  n.M08  de  26  do  Maio  de  1840. 

«As  contas  documentadas  da  receita  c  despsza  serão  apre- 
«  sentadas  ao  governo  até  o  1  .*•  de  Março  de  cada  anno;  appro- 
c  vadas  as  ditas  contas,  será  impresso  o  balanço,  e  rcmettido 
c  á  assembléa  geral  legislativa  no  principio  de  cada  sessão» 

<  acompanhado  de  um  relatório  do  estado  da  administrarão 
«  muncipal.  » 

Delegando  ao  governo  o  uso  da  altribuiçío  de  decretar  o 
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orçamento  municipal  da  côrte^  e  dõ^mar  e  approvar  as  con« 
tas  da  Illma.  Gamara  Manícípal,  reservou  se  a  assembléa 
geral  o  direito  de  iaspecçlo  e  veríQcação  íinal  desde  que 
ãetermíQOu  expressamente  que  no  princípio  de  cada  sessão 
lhe  fossem  remettidos  o  relatório  do  estado  da  administração 
municipal  e  ol)alanço  da  receita  e  despeza  do  municipioda 
corte. 

Nao  tem  sido  cumprido  este  preceito  legislativo. 

Os  relatórios  annuaes  da  Illma.  Gamara  Municipal,  salva 
uma  ou  outra  excepção^  -extremamente  concisos,  não.  dão  se- 
quer idéa  do  pé  em  qae  estão  os  serviços  a  seu  cargo  o  menos 
contém  as  informações  precisas  para  a  decretação  dos  fandos 
queexijão  sua  satisfação  e  desenvolvimento.  Os  dados  que  a 
Illma  Gamara  poV  ventura  possua  para  avaliação  em  cada 
anno  financeiro  das  necessidades  e  preço  dos  serviços  de 
que  está  encarregada,  devem  ser  transmittidos  ao  governo, 
a  quem  pertence  resolver  a  final  sobre  a  dotação  de  cada 
verba,  desde  que  está  autorisado  a  fazer  na  proposta  do  or« 
çamento  as  alterações  qofi  julgar  convenientes.  A  adminis- 
tração precisa  sempre  de  informações  e  exames  para  guiar-se 
em  suas  deliberações  e  deve  exigir  os  mais  completos  es- 
clarecimentos quando  se  tratado  dispêndio  de  dinheiros  pú- 
blicos, que  representão  .privações  impostas  aos  contribuin- 
tes de  parte  de  seu  rendimento  e  fortuna. 

Desde  que  a  lei  de  29  de  Maio  de  18'41  approvou  as  ,^ontas 
municipaes  da  corte  de  1835  a  1837,  não  mais  forão  tomadas 
apezar  dos  esforços  para  esse  íim  empregados. 

No  relatório  apresentado  em  1851  ás  camarás  legislativas 
dizia  um  de  meus  predecessores: 

«  Não  tendo  sido  até  hoje  tomadas  á  camará  municipal  da 
t  côrtô  as  contas  que,  na  forma  do  art.  24  da  lei  n.<*  108  de  86 
«  de  Maio  de  1840,  deve  ella  prestar  annualmente,  incnmbio 
c  o  governo  esse  trabalho  a  uma  commissão  especial,  que 
«  começou  a  desempenhal-o  em  Outubro  próximo  passado,  e 
«  eslarião  já  de  todo  tomadas  as  do  anno  municipal  de  1838— 
«  1839,  remetUdas  para  esse  fim  ao  ministério  a  meu  cargo 
t  na  vossa  ultima  sessão,  se  não  dependesse  a  sua  conclusão 
c  de  esclarecimentos  que  tem  de*  ser  ministrados  pelo  the- 
«  souro  publico,  e  pela  contadoria  da  mesma  camará.  Nas  ins- 
c  trucções  dadas  á  commissão  a  que  me  refiro,  procurou  o 
<  governo  alliar,  tanto  quanto  é  possível,  as  regras  prescri- 
^  ptas  no  decreto  de  31  de  Outubro  de  1831  e  os  preceitos  im- 
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c  postos  nas  leis  que  j^gg^ulão  em  geralaGscalisação  dosdí* 
«  nheiros  públicos,  com  a  natureza  da  instituição  das  camarás 
t  e suas  peculiares  attribuiçòes;  e  espera  que  o  trabalbo  da 
c  commissão  nào  só  o  esclareça  sobre  a  exactidão  e  morali- 
c  dade  das  contas,  mas  também  o  oriente  com  as  necessárias 

<  informaj^ôes  para  que  possa  prevenir,  por  meio  de  apro- 
t  priadas  providencias,  a  reproducção  de  abusos^  quando  os 
«  haja,  estabelecendo  uma  fiscalísação  regular  e  eífectiva  quer 

<  nadespeza,  quer  na  arrecadação  das  rendas  munieipaes.  • 
A  commissão  nomeada  em  18^9,  a  que  se  referem  os  avisos 

de  i3  do  Agosto  do  mesmo  anuo  e  de  16  de  Outubro  de  1850, 
díssol  veu-se  sem  concluir  a  tomada  das  contas  de  1838  a  1849, 
as  quaes  forão  enviadas  ao  thesouro  nacional,  para  serem  alli 
apreciadas,  e  bem  assim  as  dos  annos  seguintes  até  1856.  As 
contas  de  1857  forâo  examinadas  nas  próprias  repartições  da 
lUma  Camará  por  uma  commissão  nomeada  pelo  ministério  a 
meu  cargo.  No  relatório,  que  apresentou,  suscitou  a  com« 
missão  varias  duvidas,  sobre  as  quaes  se  determinou  por  por- 
taria de  12  de  Dezembro  de  1864  á  lUma  Camará  que  prestasse 
os  necessários  esclarecimentos,  até  hoje  ainda  não  forneci^ 
dos.  De  1858  em  diante  não  forao  mais  exhibídas  contas  da 
receita  e  despeza  municipal  da  corte. 

Ha  portatito  trinta  annos  qae  não  são  approvadas  as  contas 
municipaes  da  corte,  e  nem  tomadas  apezar  das  tentativas  que 
tem  sido  feitas;  e  ha.  dez  annos  que  nem  sequer  são  ollas  remet- 
tidas  ao  Ministério  do  Império,  para,  depois  de  verificado 
seu  valor  arilhmetico  e  legal,  terem  o  destino  ordenado 
pela  lei. 

No  entanto  avultadas  sommas  entrão  annuj^lmente  no 
cofre  municipal  da  côrte^  e  são  despendidas  pèía  IWsBk  Ca- 
mará, indo  sempre  em  progressão  suas  rendas,  como  se 
vê  dos  seguintes  algarismos,  extrahidos  de  documentos  ar- 
chi  vades  na  secretaria  a  meu  cargo.  A  receita  municipal, 
desde  a  execução  da  lei  do  l.«  de  Outtibro  de  1818^  apre* 
ciada  por  decennios,  tem  sido: 

Em  1830 i6:673#«^ 

Em  1840 U9:ii4«139 

Em  1830 260:»13|791 

Em   1860 479:8874113 

attingindo  seu  maior  algarismo,  em  1867  a  674:S66#32¥, 
somma  esta  que  representa  o  productò  de  sua  renda  ne 
anno  financeiro,  ò  na  qual  não  estão  computados  13:696j>9a8» 
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aaldo  do  »Q0  anterior^  nem  60:00(P00  provenientes  de 
auxilio  dado  pelo  governo. 

As  medidas,  que  tenho  a  honra  de  propor»  darão  a  co- 
nhecer annualmente  o  estado  de  serviços  já  desenvolvidos 
e  do  maior  interesse  para  a  população  desta  importante  ca- 
pitai, o  modo  porque  sao  despendidas  as  crescidas  sommas  que^ 
produzem  os  impostos  municipaes  da  corte,  e  facilitaráõ  a 
execução  de  preceitos  terminantes  de  varias  leis  estabele- 
cidos no  intuito,  de  obter-se  a  indispensável  fiscalisação  dos 
dinheiros  municipaes. 

Sou,  Senhor,  de  Vossa  Magestade  Imperial»  súbdito  fiel  e 
reverente 

Paulino  José  Soares  de  Souza, 


DECRETO  N.  4309  — de  3i  db  dezembro  de  1868.        < 

Regula  a  organlsação  do  relatório,  orçamento,   balanço,  e  a 
prestação  das  contas»  da  lUma^  Gamara  Municipal  daCSórte. 

Tendo  ouvido  o  relatório  do  Meu  Ministro  e  Secretario 
de  E^do  dos  Negócios  do  Império,  e  Usando  da  attri- 
buiçao  qae  Me  confere  o  art.  iOâ  §  12  da  Constituição  flei 
por  bem  decretar  o  seguinte: 

Art.  i.*  O  relatório  annual,  que  a  Illma. Camará  Munici- 
pal da  Corte,  em  observância  do  art.  23  da  lei  n/  i08  de  26  de 
Itaio  de  1840,  tem  de  apresentar  ao  governo  com  a  proposta 
dé  seu  orçamento  para  o  seguinte  anno  municipal,  deve 
comer: 

i.*  A  etposiçSo  circumstanciada  do  estado  de  cada  um 
dos  ramos  de  serviço  a  cargo  dos  cofres  municipaes,  mèn- 
eionando  quanto  nelle  tiver  occortrido  desde  o  relatório  an- 
terior até  a  época  da  proposta  do  novo  orçamento; 

2.<>  A  indicação  e  apreciação  das  necessidades  de  cada  nm 
dos  mesmos  ramos  de  serviço,  demonstrando  quaes  as  maia 
urgentes  e  que  de  prompto  possão  ser  satisfeitas»  quaes  as 
iliíficuldades  reconhecidas  em  sua  execução  e  parecer  sobre 
òs  meios  mais  adequados  de  removel-as; 

3.*  O  côtnputo  das  despezas  feitas  dentro  do  annõ  mu* 
n1ct|jâ1,  ho  e:xercicio  ultimo  enos  anteriores»  com  cada  uma 
das  obrasrem  andamento^  justificação  da  consignação  proposta 

PAHTE  II.  82 
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para  o  futuro  anuo  municipal  e  avaliação  fondamantaét 
de  quanto  será  ainda  preciso  para  sua  conclusão; 

4.°  Noticia  exacta  das  deteriorações  que  tenhio  soQírída 
as  obras  ex lentes,  apontando  quaes  as  despezas  da  sna 
conservação,  reparos  de  que  precisem  e  melhoramento  de 
que  sejao  susceptíveis; 

5.<^  A  demonstração  da  utilidade  das  novas  obras  qneín- 
tente  levar  a  oííeito,  seguida  do  calculo  de  seu  custo  total, 
da  quota  qoe  se  lerá  de  despender  ito  exercido  próximo  e 
do  tempo  que  provavelmente  exigirá  sua  execução; 

6/  Informações  precisas  sobre  a  execução  dos  contractos 
em  que  fôr  parte  a  lllma.  Gamara,  questões  judicíaes  que 
tenha  com  os  particulares  ou  com  a  Fazenda  Nacional,  arre- 
cadação de  suas  rendas  com  determinação  das  providencias 
conducentes  a  melhoral-a  e  quaesquer  observações  qneoc- 
corrao  sobre  o  exercício  de  suas  attributçõese  preenchimento 
dos  deveres   impostos  por  seu  regimento; 

T.*"  Declaração  dos  iflotivos  em  que  se  fundou  a  pro- 
posta, durante  o  anno  municipal,  para  decretação  de  novas 
posturas  e  revogação  de  outras^  assignalando  os  embaraços 
que  se  tenhão  dado  na  execução  de  algumas  e  quaes  sejão 
alies;  ^ 

8.*  A  enumeração  dos  próprios  muníeípaes,  seu  estado, 
despezas  de  sua  conservação  e  renda  que  prodazão; 

9.<^  A  explanação  do  estado  da  divida  activa  e  passiva 
da  administração  municipal,  acompanhada  de  quadros  de- 
monstrativos feitos  de  modo  que  se  conheça,  anno  por 
anno,  a  importância  de  cada  uma  e  com  declaração  jas: 
tiílcada,  quanto  á  divida  activa,  da  que  se  repntar /jieobraveí 
e  porque  motivo,  e  quanto  á  divida  passiva,  da  que  estiver 
prescrtpta  e  em  virtude  de  que  disposições  de  lei. 

§  i.<*  As  dividas  reputadas  incobraveis  ou  prescríptas 
não  figuraráõ  mais  nos  quadros  demonstrativos  dos  anãos 
seguintes. 

§  2.^  As  posturas  approvadas  depois  da  proposta  do  orça- 
mento anterior  serão  impressas  êm  seguida  ao  relatório. 

§  3.»  Com  o  decreto  que  mandar  executar  o  orçamento 
municipal  para  o  anno  vindouro  será  pul^licado  no  Diário 
Oficiai  o  relatório  apresentado  ao  governo  pela  Illma.Camara. 

Art.  l*""  O  orçamento  da  receita  e  despeza  municipal  dai 
corte,  qae  a  lllma.  Gamara  submette  annualmente  á  appro- 
vação  do  Governo  nos  termos  do  art.  23  da  lei  n."*  i08  de 
26  de  Maio  de  1840 ,  será  apresentado  na  Secre|aria^  de  Es- 
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lado  dos  Negócios  do  império  até  o  Am  do  mez  de  Outubro, 
como  prescreve  o  art.  48  da  lei  n/  628  de  17  de  Setembro 
de  1851 ,  organisado  de  conformidade  com  as  disposições 
vígeatesy  relativas  ao  orçamento  geral  do  Império,  quo  lhe 
forem  applicaveis  (art.  36  da  lei  u.^"  60  de  20  de  Oulubfo 
de  1838). 

Art.  3.*  A  receita  será  orçjida  pelo  termo  médio  da  dos  Ires 
últimos  exercícios  (art.  d\  da  lei  n.o  317  de  21  de  Outubro  de 
1843),  salvas  razoes  especiaesque  serão  expostas  no  relatório 
CO 31  o  preciso  desenvolvimento  e  aconselhem  o  emprego  de 
outro  meio  para  a  avaliação  de  uma  ou  de  mais  verbas, 
cQjo  producto  possa  ser  melhor  calculado  por  methodo  di- 
verso. 

Art.  4.°  A  dospeza  será  fixada  tendo-se  em  vista  a  receita 
orçada  e  a  satisfação  das  necessidades  do  município. 

Art.  5.**  No  orçamento  deve  a  despeza  ficar  saldada  com  a 
receita,  e  quanJo  não  fòr  esta  suQiciente  para  acudir  ás  exi- 
gências obrigatórias  daquella,  indicará  a  Illma.  Gamara  a 
quantia  por  que  precisar  recorrer  a  operações  de  credito,  pro- 
pondo, por  intermédio  do  Governo,  á  Assembléa  Geral  Le* 
gíslativa,  os  impostos  que  julgar  necessários,  avaliado  desde 
logo  o  producto  que  delles  se  deve  esperar. 

Art.  6.^  O  orçamento  municipal  compreheuderá,  na  parte 
da  despeza: 

1  ^  A  retribuição  do  pessoal  das  repartiçõi^s  da  lUma 
Gamara,  demonstrada  em  tabeliãs,  das  qaaes  constará  a 
relação  de  todos  os  empregados  municipaes,  eíTectivos  e  apo- 
sentados, com  especíQcação  do  acto  que  creou  ou  approvou 
cada  emprego  e  marcou-lhe  vencimento ,  ou .  concedeu 
ft  aposentadoria,  declarada  a  importância  do  mesmo  ven- 
cimento 6  sua  divisão,  quanto  aos  empregados  effectivos, 
em  ordenado  e  gratííica(^o  de  exercício  na  fórmá  estabele- 
cida pelo  art.  S.^*  do  Decreto  n.«  4032  de  30' de  Novem- 
bro de  1867 ; 

2.*  A  designação  de  cada  um  dos  ramos  de  serviço  mu- 
nicipal com  a  quantia  precisa  para  spía  execução,  deeom- 
posta,  por  parcellas  correspondentes  a  cada  consignação 
exigida  pelo  pessoal  e  material  do  serviço,  em  tabeliãs  exr 
plícativas  que  apresentarão  a  lei  ou  decreto  que  creou  o 
serviço,  o  motivo  que  determina  sua  continuação^  quando 
não  fòr  por  sua  natureza  permanente,  a  justifí<»ção  do 
algarismo  proposto  e  comparação  do  pedido  com  o  decretado 
PO  orçamento  em  vigor  e  o  despendido  no  anno  anterior ; 
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3.<»  A  indica^  das  obras  que  devem  ser  emprehendMas 
oa  continuadas  no  anno  municipal,  acompanliada  de  lab^N 
las  em  ^e  se  declarem  as  quantias  que  tiver  custado  cada 
uma  desde  seu  começo,  quanto  será  preciso  para  conclnfl-e, 
qual  a  quota  que  se  consigna  no  anno  ftnaDoeiro  e  por 
parcellas  na  forma  do  n.«  1,  como  ha  de  ser  despendida  no 
período  da  duração  do  orçamento  proposto ; 

4.*  A  enumeração  dos  pagamentos  a  que  a  lilma.  Gamara 
dentro' do  exercício  fôr  obrigada  em  virtude  de  lei  ou  con- 
tracto, apontadas  as  disposições  o  clausulas  respectivas ;  j 

5.«  As  dividas  passivas  que  tiverem  de  ser  solvidas  no 
exercício  quando  as  tenhão  legado  os  exercícios  anteriores, 
declarando-se  a  importância  e  origem  de '  cada  uma ; 

6.«  A  determinação  de  qnaesquer  encargos  pecuniários 
que  pesem  sobre  a  lllma.  Gamara,  seguida  dos  esctarecl- 
mentos  relativos  á  sua  procedência  e  satisfação. 

§  i.«  Só  será  incluída  no  orçamento,  como  despeia  de- 
pessoal,  a  equivalente  aos  vencimentos  dos  empregados  exls* 
tentes,  effectivos  e  aposentados.  Quando  a  ttlma.  Gamara 
entender  conveniente  augmentar  ou  diminuir  o  numero  de 
seus  empregados  ou  alterar-lhes  os  vencimentos,  fal-o^n 
em  proposta  «special  motivada  e  não  de  envolta  no  orça« 
mento.  A  creaçao  de  n<^os  empregos  só  pôde  ser  aulorisãda 
por  acto  do  Poder  Legislativo.  ^ 

§  2.*  Os  serviços,  quer  de  natureza  transitória  e  gue 
fiquem  de  uma  vez  ultimados,  quer  permanentes  ou  que 
devão  continuar  por  mais  de  um  exercício  seria  c-ontempia* 
dos  no  orçamento  em  verba  própria. 

Art.  7.0  Na  receita  serão  mencionados: 

1.*^  O  titulo  de  cada  renda,  apontando-se  a  lei  ou  veio* 
lução  que  a  creou  ou  approvou  eo  valor  presnmiveideseo 
producto  no  exercido,  calculado  na  fórma  do  ari.  3.%  o  qua 
tudo  constará  de  tabeliãs  annexas  á  proposta  do  orçamealo; 

2.^  A  parte  da  divida  activa,  cuja  cobrança  Í6r  julgada 
provável  no  exercício,  e  que  será  oomprebendida  e  e^criptu- 
rada  nelie  como  se  fora  renda  própria ; 

3.®  As  operaçOos  de  credito  necessárias  pata  e  ci^^jr 
mento  das  obrigações  contrahídas,  quando  a  receita  ordiiia- 
ria  não  se  equilibrar  com  a  despeza.  <j 

9  i.«  Os  recursos  de  que  trata  o  n.°'  S  leriío  otHulo 

-*  Divida  activa  cobra vel  no  exercício tf       Uma 

tabeliã  annexa  conterá  a  demonstração  e  notas  explicalmBw 

§  2.»  Os   recursos  que  tiverem  do  ser  pcocmdos 
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fdraia  do  q.«  3  terãa  o  titolo— Operações  de  credito»  para 

as  qaaes  é  a  lUma.  Camará  amorUada /(    -^  No 

relalorío  serão  foraecídos  os  esclarecimentos  necossarios. 

Art.  8.®  Não  pode  a  lUma.  Gamara  exceder  as  verbas 
de  despesas  decretadas,  nem  fazer  despeza  alguma  além  das 
consignadas  no  orçamento,  salvos  casos  extraordinários  em 
que,  por  força  de  sen  regimento»  tentia  de  desempenhar 
obrigações  imprescriptiveis.  Nestes  casos,  expondo  as  occar- 
rencias  imprevistas  qae  se  derem ,  solicitará  do  6t>V6rno 
antorisação  para  a  despeza  e  ^s  meios  de  satisfazel-a. 
>  Art.  9.<^  £'  expressamente  vedado  á  íllma.  Gamara  con- 
trabir  sem  antorisação  do  Governo  dividas  de  qualquer 
natureza,  para  cuja  solução  não  tiver  previamente  obtido 
o  necessário  credito.  (Art.  5.<»  do  decreto  de  30  de  Junho 
de  iM4). 

Art.  IO.  As  despezas  autorisadas  no  orçamento  que  não 
se  verificarem  dentro  do  anno  financeiro,  não  poderão  mais 
ser  feitas  nem  continuadas  sem  nova  decretação. 
•Art.  |i.  As  consignações  destinadas  a  qualquer  serviço 
não  poderão  ser  distrahidas  para  outros. 

Art.  12.  As  sobras  que,  depois  do  nono  mezdo  exercí- 
cio, se  verificarem  em  qualquer  verba  poderão  por  decreto 
sor  applicadas  áquellas  em  que  se  reconhecer  deficiência» 
mediante  proposta  da  Illma.  Gamara. 

Art.  13.  A  Iltma.  Gamara  não  poderá,  sob  sua  respon- 
sabilidade, effectuar  o  pagamento  de  serviço  algum  sem 
que  em  seu  orçamento  ou  em  acto  especial  (art.  8.»  e  i2) 
estejão  consignados  os  fundos  correspondentes  á  despeza. 

Art.  14.  O  anno  financeiro  municipal  se  contará  do  dia 
i.*  de  Janeiro  ao  ultimo  de  Dezembro  (art.  48  da  Lei 
B.*  628  de  17  de  Setembro  de  1851).  Gontinuar-se-ha  porém 
no  mez  de  Iwietro  seguinte  o  pagamento  das  despezas  or« 
âeMdaa  m  decurso  do  anno  antecedente,  e  bem  assim  a 
«rreeada^  d»  reada  que  estiver  por  cobrar. 

Terminado  o  mor  addicioaai  dar-se*ha  por  encerrado  o 
exercício^  fteando  annnllados  os  créditos  do  orçamento  an* 
terior  e  passando  os  saldos  existentes  para  a  receita  do  novo 
exereidlo. 

Art.  15.  Durante  o  mez  de  Fevereiro  seguinte  procederá 
a  IHma.  Gamara  á  organisação  do  balanço  de  sua  receita  e 
despesa  no  exercido  lindo,  o  qual,  feitas  em  sessão  as  veri- 
ficações precisaSt  será  apresentado  oom  os  respectivos  do- 
cumentos jti&tifloatiTi^  ao  MiaisterJo  do  Império  até  o  dia 
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I.»  de  Março,  como  preceitua  a  2.*  parle  do  ari.  48  da  LcJ 
n.«  628  de  17  de  Setembro  de  1851,  para  ser  approvado  pelo 
Governo  e,  depois  de  impresso,  remeltido  á  Âssembléa  Geral 
Legislativa  no  começo  de  cada  sessão,  na  forma  do  ari.  2i 
da  Lei  n.«  108  de  26  de  Maio  de  1840. 

Ari.  16.  As  despeza^  que  nao  tiverem  sido  pagas  no  res« 
ppctivo  evercicio  conslituiráõ  divida  passiva,  e  só  poderão 
sor  satisfeitas  dentro  da  verba  decretada  para  o  competente 
pagamento  em  novo  exercicio. 

A'  divida  activa  serão  encorporadas  as  rendas  do  exer- 
cicio não  arrecadadas  até  seu  encerramento. 

Art.  17.  O  balanço  de  que  trata  o  art.  lo  constará  de  um 
resumo,  mostrando  como  a  despcza  foi  saldada  pela  receita, 
quaes  os  recursos  próprios  e  ordinários  do  exercicio,  quaes 
os  que  obteve  por  supprímento  ôu  por  operações  de  credito, 
qual  o  estado  da  caixa,  explicado  o  mesmo  resumo  por  doas 
quadros  synoplicos,  no  1.**  dos  quaes  cm  seguida  a  cada 
titulo  de  renda  ordinária  ou  extraordinária,  ou  saldo  havido 
do   exercicio  anterior,  se  apontará  o  algarismo  exacto  dos. 
recursos  obtidos,  e  no  2.^  em  seguida  a  cada  verba  de  des 
peza  realizada  se  indicará  igualmente  a  quantia  despendida 
por  conta  da  mesma  verba. 

§  !.<»  O  quadro^  da  receita  será  demonstrado  por  oraa  ta- 
beliã que  conterá  a  especiíicação  de  cada  uma  das  rendas 
com  declari^ção  de  seu  producto  no  exercício,  comparada 
com  a  quantia  orçada,  notando-se  as  differenças  e  o  qoe 
ficou  por  cobrar. 

Outras  tabeliãs  demonstrarão  a  cobrança  da  divida  activa 
e  a  proveniência  dos  saldos  quando  o  exercicio  os  teniut 
recebido. 

§  2.<*  O  quadro  da  despeza  será  acompanhado: 

i.^  De  tantas  tabeliãs  quantas  forem  as  verbas  da  des- 
peza,  apontando-se  a  natureza  desta  com  citação  da  lei  ou 
decreto  quQ  a  autorisou,  os  pagamentos  effectoados,  a  quantia 
lixada  no  orçamento  eo  que  ficou  por  pagar; 

2.<>  Da  demonstração,  sob  titulo*  próprio,  do  que  se  tiver 
despendido  em  virtude  de  augmenlo  ^de  credito,  citedos  os 
actos  que  os  tiverem  concedido; 

3.^  De  todos  os  documentos  origínaes  comprobatórios  das 
despezas,  os  quaes,  depois  de  exaniinados  e  conferidos,  serão 
recolbidos  aoarchívo  da  Illma.  Gamara  Municipal. 

§  3.0  Nas  demonstrações  de  que  trata  o  §  2.«  n.*»  i  e  i 
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sei^So  extremadas  as  despezas,  consignação  por  consignação, 
de  forma  que  especificadamente  appareçâo  os  pagamentos 
parciaes  que  consiitairem  a  somma  total  da  des[}eza  feita  por 
conta  de  cada  verba  ou  credito  especial. 

§  4."  Quando,  na  forma  do  disposto  no  art.  i2,  tiverem 
sido  transportadas  para  as  verbas,  em  que  se  reconhecer 
deficiência,  as  sobras  verífícadas  em  outras  verbas,  far-se- 
hSo  as  precisas  declarações  e  demonstraçcTes  nos  lugares 
competentes  dos  respectivos  quadros  e  tabeliãs. 

Art.  18.  O  relatório,  a  proposta  do  orçamento  e  o  ba- 
lanço serSo  assignados  por  todos  os  vereadores  presentes 
nas  sessões  em  que  taes  documentos  forem  approvados.  Os 
qaadros  demonstrativos  e  tabeliãs  serão  assignados  pelos 
chefes  das  respectivas  repartições. 

Art.  19.  As  contas  documentadas  da  receita  e  despeza 
da  Illma.  Camará  Municipal  serão  revistas  e  examinadas 
péla  5.*  Secção  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  (art.  1.%  g  S.""  n.»  3  do  Decreto  n.»  415i  de  i3  de 
Abril  de  1868)  que  as  veriGcará  segando  o  systema  do 
Regulamento  de  26  de  Abril  de  1832,  arts.  33  e  seguintes 
e  mais  disposições  que  forem  applicaveís. 

Art.  20.  Approvadas  as  contas  pelo  governo,  será  impressa 
o  balanço  para  ser  remettido  com  o  relatório  do  estado  da 
administração  municipal  da  corte,  á  Assemblóa  Geral  Le- 
gísiatitra,  como  é  expresso  no  já  citado  art.  48  da  Lei  n.»  628 
de  17  de  Setembro  de  1851 . 

Art.  21.  Uma  commissão  de  três  membros,  nomeada  pelo 
Governo,  funccionará  durante  o  tempo  preciso  para  exa- 
minar as  contas  atrasadas  da  Illma.  Gamara  até  o  fim  de 
1867 ,  e  submetlerá  o  resultado  de  semelhante  exame  ao 
Governo,  que,  depois  de  julgar  as  referidas  contas,  as  le- 
vará ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Paulino  José  Soares  de  Soaza,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
6  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  e  um  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessen ta e  oito^ 
quadragésimo  sétimo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador, 

Paulino  Joêé  Soares  de  Souza» 

■■■mw 
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Senhor.— A  medida  ãatorteaáa  pelo  Decreto  m. 
de  19  de  OutubiH)  ultioio,  não  foi  sufiiciento  para  a  li- 
quidação do  exercicio  que  terminou  em  31  de  Julho  do 
corrente  anno,  em  relaQâoaos  créditos  do  Ministério  da 
Justiça. 

.  Novos  deficits  apparecôrâo  nas  verbas  do  §  l.**— Se- 
cretaria de  Estado — do  f7.*--Policia  secreta — do  %  8.* 
—Pessoal  e  material  da  policia,  e  do  §  12— Corpo  Mi- 
litar de  Policia—,  no  valor  de  12:329^488  (tabeliã  n.  1); 
manifestando-sc,  comtudo,  nas  outras  verbas  um  saldo 
de  167:780^)369  (tabeliã  n.*  2). 

A  razão  do  delicit  na  verba  do  H /--Secretaria  de  Es- 
tado—foi  devida  não  só  ao  excesso  de  2H)P0)$  na  impres- 
são do  relatório  desta  repartição^  come  á  despela doex- 
pcdiente  da  Secretaria,  o  qual  absorveu  além  da  quota 
orçada,  mai^  as  sobras  das  outras  rubricas  pertencentes 
á  mesma  verba. 

Para  que  este  deficit  se  não  reproduza,  já  forao  to- 
madas as  providencias  necessárias  ;  e  espero  obter  esse 
resultado  no  presente  exercício. 

O  credito  de  100:000^,  concedido  para  a — Policia  se- 
creta— ^foi  excedido  em  &:5924745. 

A  natureza  dessa  verba  não  me  permitte  justificar 
seu  €Fmprego  no  tempo  em  que  não  dirigia  esia  Repar- 
tiçãa.  Devo  porém  notar  que  além  do  ser  ti  deficit  de 
pequeiía  importância,  provém  elle  de  despeaaa  «urde*- 
naaas  pelas  Presidências  sob  sua  responsabi(idade. 

O  augmento  dos  alugueis  de  alguns  prédios  que  ser^* 
vom  ás  Secretarias  de  Policia,  e  os  ordenados  aos  novos 
Carcereiros,  são  os  motivos  do  excesso  de  d:243j^9  que 
se  manifesta  na  verba  do  |  8."* — ^Pessoal  e  material  da 
Polícia. 

O  Corpo  Militar  de  Policia  consttmio  não  s^a  verbapri-» 
mitiva  de  373:688  j7Q2,  oomo  o  subsidio  de  128:77i|mi 

Sue  lho  foi  applicado  pelo  citado  Decreto  a/  4SI684el9de 
utubro  ultimo.  {A  razão  deste  excesso  é  a  insufficieacia 
do  orçado  em  relação  á  despeza  effectiva ;  insufficieneia 
tal  que,  apezar  das  consideráveis  reduççSes  ordenadas 
pelo  Governo  de  Vossa  Magestade  Imperial  parece  ine- 
vitatel  o  deficit,  e  não  pequeno,  no  corrente  exercício. 

As  reduçíJes  efectuadas  pelo  Governo  de  Yòssa  Magea^* 
íade  Imperial  neste  ramo  do  serviço  constão  da  tabeliã 
junta  íí.^S,  que  demonstra  uma  econcHnia  mensal  de 
9:963^00,  e  annual  de  119:559,9600,  com  odesaquarte- 
lamento  de  muitas  praças,  sobretudo  de  offlciaes. 

Faz-se  preciso ,  pois ,  transportar  do  saldo  de 
167:780^369  queapresentão  as  H  verbas  do  orçamento 
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do  Ministério  ih  Ju^^tiça,  quantia  sirfficientè  para  cobrir 
o  dcHctt  de  13:329oVS8das  quatro  yerbas  referidas. 

Seria  para  desejar  que  a  liquidação  do  cxercicio  nas 
Provinctas  fosse  maiS'  prompla,  de  modo  a  evitar  a  re- 
producçâo  de  créditos  e  transportes :  o  Governo  de  Tossa 
Magestade  Imperial  emprega  toda  a  diligencia  para 
conseguir  esse  melhoramento,  tanto  quanto  é  possível 
esperal-o  em  vista  das  distancias. 

Tenho  a  honra  de  submetter  á  approvação  de  Vossa 
Magestade  Imperial  o  Decreto  junto,  autorisando  o  Mi- 
nistério da  Justiça  a  fazer  o  transporte  das  sobras  de 
conformidade  com  a  tabeliã  n.""  4. 

De  Vossa  Magestade  Imperial,  Senhor,  súbdito  fiel  e 
reverente. —  José Martiniano  âe  Alencar. 

DECRETO  N.  43í0^de:31  de  dezembro  de  1868. 

Auiorisá  o  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Niigocios  da  Jus- 
tiça a  applicar  às  dc;spezas  das  verbas  —  Secretaria  de  Estado 
— Despeza  secreta  de*policia-^  Pessoal  e  material  de  Policia— 
e  —Corpo  Militar  de  Policia—  no  exercieio  de  1967  a  ISM 
a  quantia  de  t2:329j||438,  eirada  das  sobras  da  verba —Justiças 
de  1.*  iustaacía—  no  mesmo  exercício. 

Nao  sendo  safBcien te  às  quantias  votadas  nos  §1 1.% 
7.%  8/e  12  do  art.  3/  da  Lei  n.  1507  dç  96  de  Setembro 
de  1867  que  regeu  o  exercício  de  1867  a  1868  para  as 
despezas  com  a^Secretaría  de  Estádo-^Politia  secreta — 
Pessoal  e  material  da  Policia—  e  -^Gorpo  Militar  de  Po- 
licía.— Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros:  Hei  por 
bem  na  conformidade  do  art»  13  da  Lei  n .  ^  Í177  de  9  de 
Setembro  de  1862,  antorisar  o  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça  a  applicar  ao  nagamenlo 
das  despezas  daquellas  verbas  a  quantia  de  12:329^458, 
tirada  aas  sobras  da  verba — lustiças  de  1.*  instancia^ 
do  mesmo  exercício,  na  forma  da  demonstração  junta, 
dando  conta  i  Assembléa  Geral  Legislativa  na  sua  próxi- 
ma futura  reuniSo  para  ser  definitivamente  approvado: 

José  Martiniano  de  Alencar,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro c  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  assim 
o  tenha  entendMo  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro,  em  trinta  e  um  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Indepeitdencia 
e  do  Império.  ^ 

Gom  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Martiniano  de  Aleacar, 
FiaTK   II.  ia 
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!  1.°  Secretaria  de  Estado 2:2i2J(5M 

7.°  Despeza  secreLida  pplicia^.. ..; 4:$92j745 

I  8.°  Pe<ísoale  material  da  policia 5:2(3j919 

i  Í2.  Corpo  militar  de  policia. 2303200 

12:3294(68 
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IV.  3.~Qnadiro  da  despeça  efl'eelaada'eoiii  a  verka— Corpo 
Militar  de  Poliela^darante  os  semestres  de  daneiro  a 
Jaaho  e  de  dnlho  a  Deseauliro  nos  exereldon  de  f  8€T 
•  ÍMH  o  MU^  a  1869. 

1867  a  186S.. 
Janeiro  a  Junho..... 267:700jjH75 

1$6&  a  186». 

Julho  a  Dezembro... 207:920^375 

Diflerença.  para  menos  no  exercício  de 
1868  a  1869 59:779^800 


IV.  4. --Quadro  demonstrativo  da  distrlbulçfto  da  quota  ti- 
rada das  soliras  da  verba  ^Justiças  do  4.«  iastaneia— 
do  exorcieiode  1867—^1 868,  para  as  da— Secretaria  de 
Estado—Despcza  secreta— Pessoal  e  material  da  Polleêa 
»e— Corpo  Militar  de  Pollela— »  do  mesmo  exerelelo, 
na  farma  d»  art.  43  daLet  n.  «179  de  9  de  Setem- 
bro de  «802. 


Importância  tirada  das  sobras  da 
verba- Justiças  de  !.•  instancia    12:329^458 

Distribuição. 

1  ."^  Secretaria  de  Estado 2:242^91 

7.^  Despeza  secreta  da  Policia 4:8925745 

I  8.**  Pessoal  e  material  da  Policia 8:243^919 

§  12.  Corpo  Militar  de  Policia 230^200 

12:329^488 

joSâ*^^^^.^.'^'^  ^  Janeiro;  em  31  de  Dezembro  do 
vStío.^Jose  martinianne  de  Alencar, 


■f  ><MI 
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DECRETO  N.  iill  »e  31  de  dezembro  de  1863. 

CoDcede  privilegio  •  Philippe  Jofc  Alberto  Jonior  para  fabrinr  o 
artefacto  GOQhectdo  pelo  oome  de  bichas  da  lodta,  seguodo  o  pro- 
cesso de  fua  ÍDTenclo. 

Attendendo  ao  que  me  rtquereu  Philippe  iosé  AU 
bepto  Júnior  e  de  conformidade  com  o  oarecer  do  Pro- 
curador da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei 
por  bem  Gonceder-lhe  privilegio  por  tempo  de  cinco 
annos  para  fabricar  o  artefacto  conhecido  pelo  nome  de 
bichas  da  índia,  segundo  o  processo  de  sua  inTeaçap,  e 
&em  exclusão  de  productos  semelhantes  de  fabricas  na- 
CLonacs  ou  estrangeiras,  cujo  processo  seja  differenCe. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão,  do  Meu  Conselho  ^ 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura ,  Commercio  e  Obras  Publicas ,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  trinta  e  um  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sc- 
senta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da  Independência 
e  do  Império. 

ff 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joaquim  AiUio  Feniandea  Ltâo, 


DEGHETO  X.  1312  de  31  de  dezembro  oe  1868. 

Concede  privilegio  a  Bcujamiiii  Uptan  para  fabricar  e  vender  no 
Império  os  tijolos  coohecidos  dos  Ej»iados-tJaidos  com  o  Doroe 
de  american  building  blok. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Benjamim  Ujifon  e 
de  conformidade  com  o  parecer  do  Procurador  da  Coroa, 
Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei|por  bem  ConcedeV-lhc 
privilegio  por  tempo  de  dez  annos  para  fabricar  crven- 
aer  no  Império  os  tijolos  conhecidos  nos  Esiados-Uai- 
dos  com  o  nome  de  american  InUlding  Not,  sob  assegaia- 
tes  clausulas: 

1.*  O  concessionário,  dentro  de  dons  annos,  contados 
desta  data,  fará  funccionar  no  Império  a  primeira  fa- 
brica de  tijolos  do  sjslcma  que  apresentou. 
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2/  No  acio  de  iiuíUllar  a  fabriea,  apreseiilará  ao 
f^rerno  uma  minuciosa  exposição  dos  proce^os  de  seu 
inTcntoedas  machina^  respectivas^  a  Bm  de  ser  devi- 
damente garantida  a  propriedade  dos  mesmos  pro- 
cessos. 

3/  O  privilegio  concedido  para  venda  dos  tijolos 
acima  declarados^  refere-se  unicamente  aòs  que  forem 
fabricados  no  paiz  pelo  concessionário. 

4.*  Este  privilegio  será  extensivo  unicamente  às  pro- 
Tincias  do  império,  em  que  o  mesmo  concjessionario 
estabelecer,  peto  menos,  uma  fabrica,  que  funccione 
regularmente  noscínco  primeiros  annos, a  contar  da  data 
deste  decreto. 

&.*  A  presente  concessão  fica  dependente  da  ulterior 
approvaçao  do  corpo  legislativo. 

Joaquim  Antão  Fernandes  Leão ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  eSecretario.de  ELstado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura^ Gommerció  e  OÍ)ras  Publicas,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  PaUcio  do  Rio  de  Janeiro^  em  trinta 
e  um  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito, 
<lu,adragesimo  sétimo  da  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Joaquim  AiUãa  Fernandes  Leão. 


.  Senhor.— O  Directoí*  Geral  de  Contabilidade  do  Thc- 
souro  Nacional  demonstra  na  exposição  e  tabeliãs  juntas 
que  os  créditos  votados  pelo  art.  7/  da  lei  n.  !807  de 
26  de  Setembro  de  1867  para  algumas  verbas  do  Minis- 
tério da  Fazenda,  e  os  augmentos  autorisados  pelo  De- 
creta n  4t70  A  de  30  de  Abril  ultima,  slo  insufficientes 
para  fazer  face  a  toda  a  despeza  dessas  verbas,  as  quaes 
ainda  necessitio  de  novo  augmento  de  6.413:309^(558. 
Parte  desta  quantia  pôde  ser  snpprida,  transportan- 
do-se,  na  conformidade  do  art.  13  da  lei  n.  1177.  de  9  de 
Setembro  de  1863,  c  do  aít.  iO  da  citada  lei  n.  1j07  as 
áobras:  de  algumas  >erba>5  para  a^  outras  cm  que  éc  dá 
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a  deficiência ;  mas  importando  as  ditas  sobras  somente 
em  133:822^281,  torna-se  necessária  a  abertura  de  um 
credito  complementar  de  6.279:987^274. 

Para  este  íim  tenho  a  honra  de  submetter  a  appro- 
vaçâo  de  Vossa  Hagostade  Imperial  o  Decreto  junto. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito»  de  Vossa 
Magestade  Imperial,  súbdito  liiuito  fiel  e  reverente  — 
Visconde  de  Itaborahy. 

Paço,  cm  31  de  Dezembro  de  1863.  . 


DECRETO  N.  4313— De  31  de  dezembro  de  1808. 

Abre.  ao  Hinisterio  da  Pazeqda  and  credito  complemeoUr  de 
6.979:987$^74  e  autofisa  o  traesporte  ^le  13'1':3I9^9S4  de  umaa 
pára  outras  verbas  do  mesmo  ministério  no  éxereicio  de  ISOt^lSOU. 

Reconhecendo-se  a  insuBlciencia  do  credito  conce- 
dido ao  Ministério  da  Fazenda  pelo  .art.  7.**  da  Lei 
n. .  1507  de  ^  de  Setembro  de  1867,  e  bem  assim  do 
augmento  autorisado  pelo  Decretou.  4170  .4  de  30 
de  Abril  deste  anno,  para  o  exercido  da  1867—68: 
Hei  por  bem.  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Minis- 
tros, e  Usando  da  attribuição  conferida  nos  arts.  42 
c  13  da  Lei  n.  1177  de  9  de  Setembro  de  1862, 
abrir  ao  dito  Ministério  um  credito  complementar 
de  6.279:987^274  o  Autorisar  o  transporte  de  umas 
para  outras  verbas  do  citàdD  art.  7.''  da  quantia  de 
133:322i$28i ;  fazendo-se  a.distríbuiçao  destas  sommas 
na  forma  da  tabeliã  annexa^  assignada  pelo  Visconde 
de  Itaborahy,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Se- 
nador do  Império,  Cçn^elbpiro  de  Estado,  Ministro 
e  Secretario  do  Estado  aos  Ncgôçíós  d^  Fazenda  e  Pre- 
sidente^ do  Triliunaí  do  Thesouro  Naxrional,  que  assim 
o  tenha  entendido 'e  faça  executar;! 

Palácio  do  Rio  de  J;^iieiro,  em  tiiinta  e  ni^  dç  Dcr 
zembro.  de  mil  oitocentos  sessenta  e  oito,  ^{ladrage^* 
simp  sétimo  4a  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  gua  Magestade  o  Imperador: 

Viscjidc  tic  Itaborahy, 
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Tabeliã  ámm  irerbas  do  art.  V.»  da  Lei  n.»  «ROV  de  S6  de  Se- 
tembro de  iS6T  qaeeaveeeni  de  aii|^ento  de  eredito. 


Credito  /complementar. 

§  i.**  Juros,  amortisa- 
çâo  e  mais  despezas 
da  divida  externa  fun- 
dada pertencente  ao 
Estado,  ao  cambio  de 

^  27 £50:702^036 

I  2.^   Ditos   da  divida' 
interna  fundada..  . . ,      116:733^006 

§  4.''Caixadaamortísa- 
Qâoe  fllial  da  Bahia, 

^  etc 13:7oO|?19i 

§  S."*  Juízo  dos  feitos  da 
fazenda 3:000,9000 

I  9.*  Estações  de  arre- 
cadaçJo 302: 190^100 

§  16.    Despezas    even-  ' '  -    ' 

íuaes»  inclusive  diffe- 
rençade  câmbios,  cal- 
culadas as  remessas  ao 
médio  de  24.,. , .  4.325:338^272 

I  17.  Prémios,  descon- 
tos de  bilhetes  da  al- 
fandega ,  commissCes, 
corretagens,  seguros, 
juros  recíprocos,  ágio 
de  moedas  e  me taes  .  1.065r 800^5(860 

i  18.  Juros  dos  cmpres- 
^  timos  do  cofre  de  or- 

,  Phâíos 130 :  OÕOí 00i3 

Adiantamento  da  garan-   ^ 
tia  de  2  Vo  Jrovin- 
ciaes  á  estrada  de  fer- 
rodeS.  Paulo 70:733^813   6.279:987^274 


f.t. 


■Pi 


Transportes. 

Para  o  §  8.*»  Pensionis- 

tas  c  açosentados  . . .  40:696A323 

Tirados  do  §  3.°  Juros  ^ 

da    divida    inscripta 
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anies  da  emissão  Jas 
respectivas  apoHces , 
eicí; V../...        40:696^325 

Para  o  |  6.*  Empregados 
de  repartições  extinc- 

loS ••■•••••••••••••• 

Tirados  do  1 3.  ®  Juros  da 
divida  inscripta  como 
acima .......         9^39^ 

Para  o  |  10.    Cisa  da     • 

moeda 

Tirados  do  §  3/  Juros 

da  divida    inscripta, 

como  acima 30:000^000 

Para  adiantamento    da 

garantia  de  2  Vo  pro- 

vincíaes  á  estrada  de 

ferro  de  S.  Paulo,  na 

forma    do    contracto 

feito  com  a  respectiva 

companhia 

Tirados  do  §  S.""  Juros 

da  divida  in3cripta  , 

como  acima 8:2C&j(032 

Do  i  7.*  Thesouro  e  The- 

sourariàs  de  Fazenda .        2d:734p)0 
Do  §  11.  Administraçio 

da  estamparia  e  im- 

SressSo  do  Thesouro 
acional 3:642^317 

Do  §  12.  Administrarão 
de  próprios  nacionaes 
e  de  terrenos  diaman* 
tinos 11:945/1967 


9:039^643 


30:000^000 


»3:S86/f3l6 


■ 


6.413.309$S98 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Dezembro  de 
ISfíS. -^Visconde de  Itaborahy. 


ADDITAMENTO. 


i 
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Senhor. —Pelas  contas  e  balanços  tio  exerciciíi 
de  4867—1868,  existentes  no  Tliesouro,  se  reconhece 
a  insufiiciencia  do  credito  votado  na  Lei  n.»  4507 
de  26  de  Setembro  de  4867  para  diversas  verbas  de 
despeza  do  Ministério  da  Fazenda,  e  a  necessidade 
de  ser  o  dito  credito  augmentado  com  a  quantia  de 
9.â24:ã52j||570,  como  o  demonstra  o  Conselheiro  Di- 
rector Geral  dá  Contabilidade  do  Thesouro  Nacional 
na  exposição  e  tabeliãs  juntas,  que  tenho  a  lionra 
de  submetter  á  alta  considerarão  de  Vossa  Mages- 
tade  Imperial. 

Para  o  supprimento  da  referida  quantia,,  tenho 
Igualmente  a  honra  de  apresentar  a  Vossa  Mages- 
tade  Imperial  o  Decreto  abrindo  ao  Ministério  da 
Fazenda  um  credito  supplementar  de  9.224:252^570 
para  o  corrente  exercício. 

Sou,  Senhor,  com  o  mais  profundo  respeito,  de 
Vossa  Magestade  Imperial,  muito  reverente  e  íicl 
súbdito* 

Paço,  em  22  de  Abril  de  1 868 .  —  Zacams  de 
Góes  e  Vasconcellos . 


DECRETO  N.  4170  A  — de  30  de  abril  de  4868. 

Abrindo  ao  Ministério  da  Fazenda  um  crediío  supplemcntar  de 
0.22l:252j!IS70  para  diversas  rubricas  do  mesmo  Ministério  no 
exercício  de  1867—1868. 

Tendo-se  reconhecido  a  insuíBciencia  do  crediío 
concedido  ao  Ministério  da  Fazenda  pela  Lei  n.* 
1507  de  26  de  Setembro  de  4867,  para  diversas  ru- 
bricas do  Ministério  da  Fazenda  no  exercício  de 
4867—1868,  Hei  por  bem,  na  conformidade  do  art. 
42  da  Lei  n.*  4477  de  9  de  Setembro  de  4862,  e 
Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros ,  Abrir 
ao  dito  Ministério  um  credito  supplementar  da  quan- 
tia de  9.224:252^570 »  distribuida  pela  forma  cons- 
tante da  tabeliã  iunta ,  assignada  por  Zacarias  de 
Góes  e  Vasconcellos ,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros , 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro,  que 
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assim  o  lenha  enlendido  e  faca  executar.  Palácio 
do  Uio  de  Janeiro,  em  trinta  de  Abril  de  mil  oi- 
tocentos sessenta  e  oito,  quadragésimo  sétimo  da 
Independência  e  do.  Jmperio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Zaoaynas  de  Góes  e  Vasconccllos* 


Tabeliã  da«  verbas  do  art.  7.<»  da  Lei  n.o  450t  de««  de 
Setembro  de  Í8879  que  carecem  de  au^mento  de  ere<- 
dito,  para  e  exercício  de  i8G9-*i868. 


§  2.*  Juros  da  divida  interna  fun- 
dada        4 .217: 1 8l$000 

.14.^  Caixa  da  Amortisaçáo 1 50 :  000^000 

I  8.»  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda.  #8:483^000 

1 16.  Despezas  eventuaes,  inclusive 

differença  de  câmbios 3.752: 603^069 

§  47.  Prémios,  desconto  de  bilhetes 
^  da  Alfandega,  etc ' 3 . 665: OOOgOOO 

§  18.  Juros  de  empréstimos  do  cofre 

doí>  orphàos 70: 000^000 

•   8.872:9678069 

* 

Adiantamento  da  garantia  de  2  V» 
proyinciaes  á  estrada  de  ferro  de 
S.  Paulo,  na  forma  do  despacho 
de  22  de  Junho  de  1867  n."  19,  em 
virtude  do  aviso  do  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  de  45  do  mesmo  mez, 
em  cumprimento  do  Decreto  n.' 
2499  de  29  de  Outubro  de  1 859 . . .  354 : 2«5jj504 


9  f\ 

* 


9.224 :252]J570 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  30  de  Abril  de  4868, 
—  Zacarias  de  Góes  a  Yasconcellos . 
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